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EXERCICIO DE 1940

A Diretoria da Imprensa Nacional, de acõrdo com a legislação em
vigor, só registrará assinaturas dos órgãos oficiais, para o excretai°
de 1940, mediante pagamento da Importância correspondente ao pe-

ríodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua Treze
de Maio, ao mediante recolhimento e respectiva comprovação, nas
repartições arrecadadoras federais — Delegacias Fiscais, Alfândegas,
Mesas de Rendas o Coletorias.

Aos funcionários públicos federais, estaduais e municipais õ fa-
cultado pagar o custo da assinatura, comprovado lá o desconto de
20 %, a que têm direito, em duas prestações semestrais de 213$0.

As assinaturas só vigorarão dentro do exercido financeiro de cada
ano. Por ésse motivo, as inscrições novas ou as renovações que forem
feitas durante o mês de junho só poderão abranger o r semestre do
ano em curso.

As reclamações sobre Irregularidade de remessa aos assinantes
devem mencionar os números impressos no alto, à esquerda, doa res-
pectivos endereços,

Para facilidade e pontualidade Noa remensa, a. inscriçile• de ~Inanira
. 41 serão aceitas quando realizadas até • 0111mo dia do mem anterior ininel•
em que começa o assinatura Isto é, até 81 de dezena/oro ou até 80 de junho.

Ao repartições' arrecadadora. abo devem aceitar pedidos de aaalnalluraue
•enfio dentro decano condiçõen, a alio ser para funcionário..

Preço,, de assinatura. mala do "Diário da ~len» ou de cada MIMA

da. seeene• do "Diário Oficial",
Repartições públicas ou assinante.

Darticninreso. .
FURCIOUttri09 pnbilcool• • • ••••• • os

	No Interior	 	 708000

	

No exterior 	 	 1108000

	

3
o interior 	 	 514000

	

No estertor 	 	 8V.110o0

O preço do número de hoje está fixado as Última pagina desta edição.
O número atrasado custa mais $100e por ano decorrido, mais .800.

IP BSERVAÇOIES
A Redação u5ø fornecera gratuitamente nen assinantes números atra.

sedam, extraviado. ou anterlore• à data da assinatura.
— Convém. por Isso, que o* Intercalando. renovem ao azoam assinaturas

com • antecedência convenien(e, afim de não ficarem com as sana coleções
desfalcadas.

— UB conhecimentos das asaluaturas tomada. por intermédio das co-
letoria. federai., mesas de veadas e aifiludegas, poderão ser encaminhados
diretamente 5 Imprensa Raciona) ceia Interfertnelv das delegacias fiscais,

As ansinnturna afio paga* dentro dos primeiro. 15 dias do novo pe•
rindo serão cancelada, e procedida o cobrança do respectivo preço.

— Noa dia. 10 e zs de cada mem acra publicada, em tameleulos apensou ao
"Mario da Justiça". • jurisprudência de Supremo Tribunal Militar • de
Tribunal de Apelmtlio do O/atrito Federal.

N. do It. — Paro boa ordem doa serviço. de Redação, e no interêsse
eu plIblico, fica eotabelecido que ea pedido* para reprodução de matéria
Paga, verificada pelo. interessando, a existência de erros ou onalogsões, devem
ser feitos dna lá às 19 hora, e, ao máximo. ate 48 bom opea • salda dee
Órgão. oficiais.
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REVISTA DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL

A Diretoria da Imprensa Nacional determinou, atendendo ã
importância dos assuntos que constituem, hoje, a Secção (II do
"Diário Oficial", a organização de coleções mensais, era brochu-
ras, contendo os exemplares relativos ao primeiro semestre do
ano em curso.

O grande número de interessados nas questões de privilégios
de invenção, registos de marcas de indústria e comércio, encon-
trará, deste modo, à venda, à rua 13 de Maio, na Secção de Vendas
e no posto do Ministério do Trabalho, os exemplares, editados no
ano em curso, ao preço de 20$0 o volume.

Assim procedendo, atende a Imprensa Nacional às sugestões
que, neste sentido, lhe foram feitas, quer pela numerosa classe
a que o assunto afeta, quer pelo Departamento Nacional da Pro-
priedade Industrial.

ANO LXXIX
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ATOS 'Do PODER EXECUTIVO:

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Decretos de 19 de no-
vembro de 1940.

Ministério da Educação e Stade — Decretos de 19 de novembro
de 1940.

Departamento Administrativo do Serviço Público — Exposição de
Motivos — Divisão do Funcionário Público — Divisão de Seleção
e Aperfeiçoamento.

Departamento de Imprensa e Propaganda.

Conselho Nacional de Á guas e Energia Elétrica.

SEenETAIIIAS DE ESTADO:

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Expediente do Gabi-
nete do Sr. Ministro, da Divisão cio Material, da Policia Civil do
Distrito Federal e da Imprensa Nacional.

Ministério da Educação e Saude — Expediente da Divisão de Conta-
bilidade, da Divisão do Pessoal, do Serviço de Obras e do Serviço
de Águas e Esgotos cio Distrito Federal.

Ministério das Relações Exteriores — Expediente da Comissão de
Eficiência.

Ministério da Fazenda — Expediente do Gabinete do Sr. Ministro, do
Serviço do Pessoal, da Diretoria das Rendas Internas, da Dire-
toria das Rendas Aduaneiras, da Diretoria da Despesa Pública,
da Diretoria do Domínio da União, da Câmara de Reajustamento
Econômico, da Recebedoria do Distrito Federal, da Diretoria do
Imposto de Renda, do Primeiro Conselho de Contribuintes e do
Segundo Conselho de Contribuintes.

Ministério da Guerra — Expediente da Secretaria Geral.
Ministério da Viação e Obras Públicas — Expediente da Divisão de

Contabilidade, do Serviço do Pessoal, do Departamento dos 'Cor-
reios e Telégrafos, da Diretoria Regional dos Correios e Telé-
grafos do • Distrito Federal e do Departamento Nacional de Es-
tradas de Rodr,gem.

Ministério da Agricultura — Expediente da Comissão de Eficiência.
da Divisão do Pessoal, do Departamento Nacional da Produção
Vegetal, do Laboratório Central da Produção Mineral, do Instituto
de Química Agrícola, da Divisão de Caça e Pesca.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio — Expediente do Ser-
viço de Comunicações, da Divisão do Pessoal, do Departamento
Nacional do Traballao, do Departamento Nacional de Seguros
Privados e Capitalização.

Tribunal de Contas — Noticiário — Parte Comercial — Rendas Pú-
blicas — Sociedades Anônimas — Sociedade Civil e Anúncios.

n. n

ATOS DO PODER EXECUTIVO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE 19 DE NOVEMBRO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

PRORROGAR :

Nos termos do art. 13 do Decreto-lei n. 1.202, de 8 de
abril de 1939:

Por sessenta dias, a partir de 24 de novembro corrente a licença
concedida, por decreto de 3 de setembro último, ao membro do De-
partamento Administrativo do Estado de Mato Grosso, Nicola Scaffa.

NOMEAR:

De acordo com o Decreto-lei a. 986, de 7 de dezenami
de 1938:

O bacharel Beresford Moreira, para exercer, interinamente,
corno substituto, o cargo de Procurador Re gional da República no
Estado do Espírito Santo, padrão K, do Quadro IV cio Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, durante o impedimento do respectis o
titular, bacharel Lindolpho Barboza Lima, que se acha em gozo do
de férias regulamentares.

De acordo com o art. 2.0 do Decreto-lei a. 986, de 27
de dezembro de 1938:

O ocupante do cargo da classe "H" da carreira de Oficial Aihoi-
nistrativo, do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Públicas,
bacharel José de Albuquerque Alencar, para exercer o cargo de Pro-
curador Regional da República 'no Estado do Maranhão, padrão -K",
do Quadro IV do Ministério da Justiça e Negócios "nteriores, vago
em virtude do falecimento do respectivo titular, Bacharel Armando
Vieira da Silva.

De acordo com o artigo 226, do Decreto-lei n. 2.035,
de 27 de fevereiro de 1940:

Aura Ponce Gomes para exercer, interinamente, a função do
Escrevente auxiliar cio Oficial da 1.a Circunscrição do Registo Civil
das Pessôas Naturais do Distrito Federal.

Octavio Phnentel Saltes para exercer, interinamente, a funçãa
de Escrevente auxiliar do Oficial da 4. 5 Circunscrição do Registo
Civil das Pessôas Naturais do Distrito Federal.

Esnar Rodrigues para exercer, interinamente, a função de Es-
crevente auxiliar do Oficial da 4. a Circunscrição do Registo Civil dar
Pessôas Naturais do Distrito Federal.

Porcina Rosa de Lima para exercer, interinamente, a função do
Escrevente auxiliar do Escrivão da .1. a Vara da Família do Distcdte
Federal.

De acordo com o art. 410, ,S, 2. 0, do Deercto-lei n. 2.035,
de 27 de fevereiro de 1940:

Alberto Duarte Silva para exercer a função de Escrevente an.
xiliar do Tabelião do 10.0 Ofício de Notas do Distrito Federal.

Aracy Veiga Milone para exercer a função de Escrevente auxi-
liar do Tabelião do 19P Ofício de Notas do Distrito Federal,

Antonio Leite Dornellas para exercer a função de Escrevente
auxiliar cio Tabelião do 9.0 Ofício de Nota ,' do Distrito Federal.

Anua Maria Pinto de Carvalho para exercer a função ele Es-
crevente auxiliar do Tabelião do 9.° Oficio de Notas do Distrito
Federal.

Diva Reis Silva para exercer a função de Escrevente auxiliar
do Tabelião do 1.0 Ofício de Notas do Distrito Federal. •

Dirceu Guimarães Alves para exercer a função de Escrevente,
auxiliar do Tabelião do 19.° Ofício de Notas do Distrito Federal.	 "

Eludi() Carlos Brondi para exercer a função de Escrevente
auxiliar do 1.0 Distribuidor da Justiça do Distrito Federal.

Frederico GuWierme Corrêa Filho para exercer a função de
Escrevente auxiliar do Tabelião do 19.° Oficio de Notas do Distrito
Federal.

Fernando Saboia Fiuza para exercer' a função de Escrevente au-
xiliar do Tabelião do 15. 0 Ofício de Notas do Distrito Federal.

Guaracy de Souza para exercer a função de Esc 'exente auxiliar
do 1.° Distribuidor da Justiça do Distrito Federal.

Humberto Machado para exercer a função de Escrevente auxiliar
do Tabelião cio 1•0 Ofício de Notas do Distrito Federal.

João Aguiar para exercer a função de Escrevente auxiliar chi Ta.
belião do 9.° Ofício de Notas do Distrito Federal.

José Domingos Ferreira para exercer a função de Escrevente aus
xiliar do tabelião do 15.° Oficio de Notas do Distrito Federal.

José Barbosa Pontes pára exercer a função de Escrevente auxiliar
do Tabelião do 2.° Ofício de Notas do Distrito Federal.

José Cunha para exercer a função de Escrevente auxiliar do Ta-
belião do 29 Ofício de Notas do Distrito Federal.

Maria de Lourdes Bessa Fernandes para exercer a função de Es-
crevente auxiliar do Oficial do 4. 0 Ofício do Registe de 'moveis do
Distrito Federal.

Nilton Moulim para exercer a função de Escrevente auxiliar do
Tabelião do 15.° Ofício de Notas do Distrito Federal.

Nelson Dias para exercer a função de Escrevente auxiliar do Ta-
belião, do 2.° Oficio de Notas do Distrito Federal.

Orlando de Souza Guedes para exercer a função de Escrevente
auxiliar do Tabelião do 8.° Ofício de Notas tio Distritc Federal.

Oscar Cyrillo Carregai para exercer a função de Escrevente ;Au-,
xiliar do Tabelião do /.° Ofício de Ncttas do Distrito Federal.
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Osvaldo Lemos Tavares para exercer a função de Escrevente au-
xiliar. do Oficial do 6P Ofício do Registo de Títulos e Documentos do
Distrito Federal.

Osmar Emilio de Souza para exercer a função de Escrevente au-
xiliar do 1.° Distribuidor da Justiça do Distrito Federal.

Paulino Felippe Camara para exercer a função de Escrevente au-
xiliar do Oficial da 8. 8 Circunscrição do Registo Civil das Pessoas Na-
turais do Distrito Federal.

Paulo Gonçalves de Menezes para exercer a função de Escrevente
auxiliar do Tabelião rio 9.° Ofício de Notas do Distrito Federal,

Pedro Paulino da Fonseca Hermes para exercer a função de Es-
crevente auxiliar do Tabelião do 9.° Ofício ,de Notas do Distrito
Federal.

Rapine' Emanuele Matarazzo para exercer a função fie Escire-
vente auxiliar do Tabelião do 7.° Ofício de Notas do Distrito Federal.

Vera Chagas Poreigneula para exercer a função de Escrevente
auxiliar do Tabelião do 15.0 Ofício de Notas do Distrito Federal.

, CONCEDER REFORI1A:

Nos termos do Decreto-lei e. 1.980, de 26 de janeiro do
ano corrente:

Atendendo ri que requereu o bombeiro de 3. 8 classe do Corpo de
Botnueiros do Distrito Federal, Waldyr dos Santos Wanderley, visto
ter . sido julgado definitivamente incapaz para o serviço militar e
contar 4 meses e 2 (lias do eludido serviço.

Nos termos do art. 80, leira "a", do regulamento apro-
vado pelo Decreto n. 3.273, de 16 de novembro
de 1938:

Atendendo a que requereu -o soldad'o da Polícia Militar do Dis-
trito Federal, Mallen:, do Nascimento Cruz, visto ter sido julgado
invalido e incapaz para o serviço militar o contar 5 anos, 4 meses e
21 dias do mesmo serviço,.

Nos termos do art. 1.0, primeira parte, da Lei. n. 390,,(ie
O de fevereiro de 1937, combinado com a letra 'c"
do -art. 80 do regulamento aprovado pelo Decreto
n. 3.273, de 16 de novembro de 1938:

- Atendendo a que requereu o 1.0 sargento amanuense do Corpo de
Serviço Auxiliares da Polícia Militar de Distrito Federal, Leoncio José
de j,inia, visto ter sido julgado Inválido e incapaz para o serviço
militar e contar 25 anos, 8 inesea e 29 dias do mesmo serviço.

-
Nos termos da 1.11 parte do art. 1.0 da Lei n. 390, de 6 de

fevereiro de 1937, combinado com o art. 60„ . letra "c",
do regulamento aprovado pelo Decreto n. 3.273, de
16 de 'novembro de 1938:

Atendendo a que requereu o sargento intendente da Polícia Mi-
litar do Distrito Poderei, Pedro Gomes Martins, visto ter sido julgado
inválido e incapaz para o serviço militar e contar 25 anos, 1 mês e
26 dias do mesmo serviço. •

Nos termos do Decreto-lei n. 1.980, de 26 de janeiro
ano corrente:

Atendendo a que requereu o saldado da Polícia Militar do Dis-
ígto rederalt Eduardo" Gomes da Silva, visto ter sido julgado inválido
e incapaz para o serviço militar e contar 3 anos. 7 meses e 22 dias
do mesmo serviço.

.Ncis termos ido DecretO-lei n. 1.980, de 28 de janeiro do
!	 torrente hnã:

"Atendendo ao que requereu o soldado enfermeiro de 4. 8 Classe do
Corpo de BoMbeiros de Distrito Federal, Ivo Lopes da Silva, visto ter
sido julgado definitivamente incapaz para o serviço militar -e contar
15 anos, 9 meses e 24 dias do mesmo serviço, ou sejam 18 anos, ex-vi
do art. 279 do regulamento aprovado pelo Decreto n. 16.274. de 20
de dezembro de 1923.

TORNAR SEM EFEITO:

O decrete da 1 de outubro de 1940 que nomeou Felix lienrrque
Brzostek para exerce; interinamente, como substituto, o cargo de
QUfriCO, pedrão I, do Quadro II do Ministério da Justiça é Negócios

-Interiores, durante o impedimento do respectivo 'titular Eugênio La-
pagesse, em virtude de sua nomeação para o cargo de Diretor, 'ladrão
L. em comissão, do mesmo Quadro e Ministério.

TRANSFERIR :

A. pedido, nos termos do art. 227 do Decreto-lei n. 2.035,
de 27 de fevereiro do corrente ano:

O escrevente juramentado Arnlando José da Moita, da 5.° Vara
Civel para o 3.° Oficio da 1.5 Vara de Orfãos e Suces,sões do Distrito
Federal.	 •

APOSENTAI: :

De-acordo com o .art. 198, item II, do Decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 15.615, de 1940, da
Cecietaria de Estado da Justiça e Negócios Interiores, Bernardino
Leitrt Sampaio no cargn-da classe "E" da carreira -de guarda civil, do
Quadro II do Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

De acordo com o art: 198, item IV, do Decreto-lei n. 1.713,
de, 28 de, outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 13.131, de 1940, da
Secretaria de Estado da Justiça e Negócios Interiores, José Gonçalves,
no cargo da classe -E" da carreira de guarda civil do Quadro If, do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

DECLARAR SEM EFEITO:

O decreto de 22 de julho do corrente ano, pelo qual foi intimar'-
. zado cidadão brasileiro na conformidade tios §§ 2.° e 3.° do art. 40 do

Decreto-lei n. 1.202, de 8 de abril de. 1939, Herrnogenes Barbuy,
natural da Itália, nascido a .29 de julho do 1889, filho de João Barbuy
e de Rosa Brussolo Barbuy, casado, residente no Estado d.; São Paulo,
visto já ter, obtido o titulo deciaratório de cidadão brasileiro, por
portaria n. 2.719, de 30 de setembro de 1939.

INDULTAR :

Usando da atribuição que lhe confere o art. 75, letra "f",
da Constituição Federal;

À vista do parecer favorave/ do Conselho Penitenciário do Estado
de São Paulo e atendendo a que o Sentenciade Manoel Magalhães já
cumpriu mais da metade da pena de 2 anos de prisão celular, grau
minizno do art. 206, § 2.0, da Consolidação das Leis Penais, a que foi
condenado pelo Juiz da 2.8 Vara Criminal da Capital daquele Estado,
u referido sentenciado do resto da mencionada pena.

COMUTAn :

À. vista do parecer favoravel do Conselho Penitenciário do Es-
tado do Espírito Santo e atendendo a que o sentenciado António
Levino já cumpriu mais de metade da pena de 10 anos o 6 meses de
prisão celular, grau submédio do art. 294, § 2.°, da Consolidação das
Leis Penais, imposta pelo Tribunal de Apelação daquele Estado, que,
assim, reformou a pena no grau médio do dito dispositivo aplicada
pelo Tribunal do Juri da comarca de Itapernirim, a referida pena para
9 anos de prisão celular.

Atendendo a que o sentenciado Agostinho Pereira, já cumpriu
mais de um terço da pena de 25 anos e 13 meses de prisão ce/ular, grau
sub-máximo do art. 294, §1.°, da Consolidação das Leis Penais, a que foi
condenado pe!o Superior Tribunal do Estado do Rio Grande do Sul, que
reformou a condenação no grau máximo do dito dispositvio proferida
pelo Tribunal do Juri da cidade do Rio Grande, naquele Estado, a re-
ferida pena para 10 anos de prisão celular.

À vista do parecer favoravel do Conselho Penitenciário do Estado
de Pernambuco e atendendo a que o sentenciado José Metias da Silva
Já cumpriu mais de uru terço da pena de 30 anos de prisão simples,
grau máxima_do art. 294, § 1, 0 combinado com o art. 409. ia fine da.
Consolidação das Leis Penais, a que foi condenado pelo Tribunal do
Juri da comarca de Gameleira, naquele Estado, a referida pena para
24 anos de prisão celular, grau máximo do art. 294, da citada Conso-
lidação.

À vista do parecer favoravel do Conselho Penitenciário do Estado
de Minas Gerais e atendendo a que o Senteciado José Elias Tomé já
cumpriu mais de 12 anos e meio da pena de 30 anos de prisão simples,
grau máximo do art. 359, combinado com os arfa. 39, §§ 8. 0 e 13P, e
409, todos da Consolidação das Leis Penais, que lhe foi imposta pelo.
Tribunal do Juri de Barbacena, no referida Estado, a referida pena para
14 anos de prisão simples, grau mínimo dos dispositivos citados.

À vista do parecer favoravel do Conselho Penitenciário do Estado
de São Paulo e atendendo a que o sentenciado João.Siriani j cumpriu
2 112 anos da pena de 10 anos e 6 meses-de prisão celular, grau sub-
médio do art. 294, §1.(3, da Consolidação das Leis Penais, a que foi con-
denado peio Tribunal de Apelação daquele Estado, que reformou a sen-
tença absolutória do Tribnnal do Juri da comarca de Biriguf, de 13 de

-julho de 1939, a referida pena para 6 anos de prisão celular, grau mí-
nimo do art. 294, § 2.° da mencionada Consolidação.

Â. vista do parecer favoravel do Conselho Penitenciário do Estado
de Pernambuce e atendendo a que o sentenciado Manuel Jerónimo de

do'" À vista do parecer favoravel do Conselho Penitenciário do Distrito
Federal e atendendo a que o sentenciado Enéas Marques Porto, já cum-
piei] cerca de 6 anos das penas que lhe foram impostas pelo Tribunal
do Juri, num total de 20 anos e 5 meses de prisão com trabalho, como
incurso no grau subrnédio dó art. 294, § 2• 0, e na mesmo grau do ar-
tigo 294, § 2.°, combinado com o art. 13, todos da Consolidação das Leis
Penais. as mencionadas penas para 12 anos e, 3 meses de prisão com
trabalho.
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Oliveira já cumpriu mais de seis anos de pana de 28 anos de ra isãossim-
plea, grau máximo do ar ta 291, ,§ 2.°, combinado com o art. ,IC9 Co:-

sal:dação das Leis Penais, a que foi condenado pelo Triinnal do Juri
de Catende, naquele Estado, a referida pana para 12 (Inas e 3 meses da
prisão simples, grau submédio do citado disausili ,a) o. maniienada

Consolidação.
viata cio parecei' favoravel cioConsallin Penitenciário da Estado

de Pernambuco e atendendo a que o sentenciado Manuel José Fernan-
dos já cumpriu mais da dois alies da pena de 5 anos e 10 masos de
prisão simples, grau médio do art . C, ria C:.nsolidaaç,o das Leis Peais,
a que foi condenado pelo Tribunal do Juri da comarca de Belo Jardim.
naquele 1:símio, a referida pena para 1 meses de prisão celular grau
máximo do art. 330, § 2.0 da mencionada Consolielaaão.

À vista do parecer favoravel do Cons,dho Penitenciário do Estado
de Pernambuco e atendendo a que o senlenciado Manuel Paulo de
Franca já cumpriu mais de um tereo da pena de 10 anos e 10 meses de
prisão celular, a qua foi condenado corno incurso no ali. 291, § 1°,
combinado com o art. 66, § 2 0, da C.onsolidação das Lris penais, pela
Côrte de Apelação daquele Estado. crua rafo/ar : nu a santança do Tri-
bunal do Juni da comarca de Escada, a raf a rida pena para 7 anos ela
prisão simples. grau mínimo do art. 291, § combinado com o artigo
409 da citada Consolidação.

CONCEDER NATURALIZAÇÃO:

Na conformidade dos 2.° e 3 0 do art. 10 da Decreto-let

n. 1.202. de 8 da abril da 1939, conc,, der a natura-
lização que pediram. afim de que possam gozar do?
direjlos outorgudos pela Constituição e leis do Brasil:

A Américo Fernandes Lagoa. natural da Pertugal, nascido a 10 de
abril de 1890, filho de Antônio Earnandes Lagoa e de Rosa Alves, ca-
sado ,residente no Estado de São Paulo.

A Albino Pores, natural de Portugal, nascido a 19 março de 1887,
filho de Manuel Pores e de Maria José Simões Percas, casado, residente
no Estado de São Paulo. 	 -

A Albino Coelho, natural de Porlugal, nascido a 25 fie daZembro dr
1901, filho de Secundino Coelho e de Virgínia Jesus Coe:ho, casado, re-
sidente no Estado de São Paulo.

A Agostinho Martins Filgueiras. natural de Porlugal. nascido a 9 de
fevereiro de 1820, filho de Marrael Agostinho Martins Eilgueiraa e de
Rosa Ferreira, casado, residente no Estado d a São Paulo.

A Agostinho da Silva. na! mal ci Portu g al. nascido :1 15 de setembro
de 1005. filho de Manuel da Silva e de Maria de Jesus, casado, residente
no Estado d e São Paulo.	 •

A Angelo (imane°, natural da Itália. nascido ci 17 (ta satanbro
1900, fi l ho de Rosa Gazaneo, casado, rcsidan n e no Eslado de São Paulo.

A André Fraile Garcia. natoral da Espanha. nascido a 10 ele DO-

-vem :In:o de 1886, filho da Claro Fraile e da Maximina Garcia, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A André Maronka, natural da Iugoslávia, nascido a de setembro
de 1891, filho de André Maronka e de Verona iforgas, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A André Pelegrina, natural da Espanha. nascido a t lai de novem-
bro ele 1918. filho de Rafael Palag.rina e de Ana Ramicis Pedrassa,
solteiro. residente no Estado de São Paulo.

A Ancha:: Rasa, natural ela Hun
e
emia, nascido a 1h de outubro

de 1890, filho de José Kasa e de Itosália Miskoici, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A André Nagi, natural da Rumânia, nascido a 5 de dezembro
de 1902, filho dé Francisco Nagi e de Maria Szabo, solteiro, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Antônio Najarro Cahrera. natural da Espanha, nascido a lb
de agosto de 1897, filho de Antônio Najarro e de Angela Cabrera,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Antonio Mardmone, natural da Itália, nascido a 1 de janeir3
de 1913, filho de Leonardo Michela Mammone e de Josefine Maria
Masino, solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Antonio Rodrigues Barcas, natural da Espanha, nascido a 10
de setambro de 1895, filho de. Antonio Rodrigues Domingo e de Do-

. toras Var gas Lopes, viuvo, residente no Estado de São Paulo.

A Antonio Utrera Cortez. natural da Espanha, nascido a 21 de
abril de 1898. filho de Simão Utrera Lopes e de Genara Cortez
Serrana, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Antonio Lopes Salazar, natural da Espanha, nascido a 10 de
agosto de .1.498, filho de Diogo Lopes Guerreiro e de Geronima Sa-
lazar Vega, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Antonio Ferreira. natural da Portugal, nascido no ano de
1881. filho da Joaquim Ferreira e de Josefina de Jesus, casado, re-
sid a nte no Fa r a+) de. São Paulo.

A Antônio Luís Fevereiro, natural de Portugal. na scido a 21
' Ia julho da 1911, filho d a José lac‘-cre:r ,a d? l'analida de Nasci-
menlo liranaa, solteiro,

A Antonio Malagain o , natural da "Itália. na s Hdo a 11 da abril
ji,roaa nu l o de Jo.,d malagrino	 dl Canina Lianuali, casado. re-

siderde no Eslacio (I ,' São Paulo.

A Aalônio r!i n :(11.n Piirl 11l'il't) a 28
de nana, 10 1901, filho d a Luís Ja-a Gaso:,a o da Ai galica Augusta
Gaspar, casado, realrlanta no .1,l a tadi de Sai, Paulo.

A Anlônio Julio da Fonseca, na( ! cal de Par!ogal, nascido a 21
da novembro da 181 .15, filho de José de Jesu • alar:a da E,- 'ar e
(h! Margarida (Ia en.-ado, na:idade no Estrai,) G , são
Paulo.

A Anlonio Niirie, ufliural ele Portugal, nase:do a 3 de maio de
1901, filho de Manoel Antoria Nunes e da Consclaaão Anlimas. ca-
sado, residente no Eslado de São Paulo.

A Antônio alargues. natural d... Portugal, nascidi a :10 (I • abril
de 1898, filho de Candido Marque s e da atari l piat hq cardos,. ata.
:tufo, residente no ustalo da São Paulo.

A Antonio ja.-sé "Caixeira, na! oral de Portugal, nase:ii, a II de
janeiro de 1883, Clho natural da ABaro Regina
cios Santos, cas!alo, reaaaante nesta

A Braz Alves do Moraes. natural de Pte'l Ugal, na Se I I 10 ir (i de
janeiro de 1902, filho de Candido Joaquim Moraes o de Guilher-
mina de Jesus, casado, residente no Estado de São Paulo;

A. Clemente Dombrauskas. natural da Lituania, raseido a 23 dá
janela° da 1000, filhe de Simão Dombrausiraa e dr. Osaalra Dom-
brauskas, casado, residente no Estado do -São Paulo;

A. David Ibah• igiu s, naluiad la Espaulia, na-chie em 29 da de-
zembro de 1900, filho de José Rodrigues e de Izabel . Carreira, ca-•
sacio, residente no Estado de São Paulo;

A Domingos Almeida da Silva, natural de Portugal, nasaido
11 cb, InPio de 1001, filho de José Joaquim da Silva e de Maria Rosa
de Almaida, casado, residente no Estado de São Paulo;

A Em ;lio Tornaz “onzalez, natural da Espanha, nascido a 20 de
maio de 1912, filhai de Tomaz Gonzalez e de Caamen Sauchet. sol-
teiro, residenla no Estado de São Paulo;

A Estavam Nameth, natural da Himgria. nascido a 20 de o utu-
bro de 1895. filho do João Nemeth e de Maria Nernalli, ceai-
dente no Estado de São Paulo;

A Francisco de Moitas, natural de Porlitgal. 111SCiit) a 20 de
maio de 1890. filho de Adelino de 'Maltas e de Ti'rerl de Jasus, ea-s
sacio. rasidente no Estado de São Paulo;

A Franci sco Villarraso, natural ,la Espanha. nascido a 25 de
julho da 1008, filho de Mania"! Villarra-o e eia illisa Arroyo. rasado,
residente no Estado de Silo Paulo;

A Francisco Peres, natural da Espanha, nascida a 19 de feve-
reiro ela 1891, filho de Erancisea, Peres e de Enearnaaão Penha,
viuvo, residente no Estado de Sãa Paula;

A Francisco Sumaguero Morales, natural da Espanha, naacido
a 10 de mililitro de 1902, filho de Flaic. is.ar .Surnagiumo Gare:a e de

Francis ca Morales Marques, viuvo, residenle no Estado de São Paulo;

A Frederico Holoaccek, natural da Austria, nascido a 21 de fe-
vereiro de 1902, filho de Andra is Hulbaccek e de Margarida Uni-.
baccek. viuvo, residente no Estado de São Paulo;

A Gaegorio Maida, natural da ltalia, nascido a 18 de julho do
1883. filho de Miguel Maida e de Pepina Procopio, casado, residente
no Estado de São Paulo;

A Guilhermino Henrique, natural de Portugal. nascido no ano
de 1895, filho de Manoel Henrique e de Maria Delfi ia, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo;

A Illes Bojo, natural da Iugoslavia, nascido a 20 de julho dá
1885, filho de Malias Bojo e de Agnes Rogas, casado, residente no
Estado de São Paulo;

A José Pires, natural de Portugal, nascido a 7 de fevereiro ele
1911, filho de Manoel Pires e de Maria de Jasus, casado, residente
no Estado de São Paulo;

A José Alves Almeida, natural de Portugal, nascido cai 18 de
fevereiro de 1908. filho de Manoel de Almeida e de 'afaria José Alves
Costa, casado, residente no Estado de Minas Gerais.

A José Lagoa 'Faveira, natural de Portugal, nasrido a 22 de ou-
tubro de, 1888, filho da Manuel Aniúnio Lagôa e ele Maria Adelaida, ca-
sada, residente no Estado ele São Paulo.

A José Marques, natural de Portugal, nascido a 21 de julho de
1880, filho de Eortunato Marques e de Maria da Graja Débora, casa.i
do, residente no Estado de São Paula.

A José das Santas!, natural de Portugal, naseido a 1.° de abril de,
1903. filho de João dos Santos e de Guilharmina da Jesus, solteiro&
residente no Estado de Sila Paulo.

A José I,our,'nao das Saffloa, !Ial arai ci Portugal, nascido a ti de
abril de 1910, filho da Enuviai-ar dos Santos e da Galra São Joaé doei
Santos, casado, r a sidenla • no Eshan) ,la 55. Paul.residento 110 Estado de São Paulo.
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A Jose Perna, natural da Itália nascido a 14 de mi l :abro de 1898,
filho de Luiz Perna e de Anunciata Perna, casado, residente no Esta-
do de SIio Paulo.

A Jose Gonzalez, natural da Espanha, nascido a 29 de maio da
1919, filho tio Tornaz Gonzalez e de Carmen Sanchez, solteiro, residen-
te no Estado de São Paulo,

A Jose: Pucci. natural da Itália. nascido a 11 de junho de 1893, fl._
lho do Antonio Biagio e de Domenica, Taselli, casado, 1 . o:sitiante no Es-
fatio .1. , São Paulo.

A José Man oe l Pereira, natural de Portugal. nascido a G de no-
vembro de 1888, filho de Antonia da Concoição Pereira, casado, resi-
dente no Esl.rdo de Silo Paulo.

A José Drobina, natural da Iugoslávia. nascido a 27 de maio !lê
1886, filho do André Drobina, e de Elisabeth Sivak, casado, residonta
no Estado de São Paulo.

A José Gableano Fernandez, natural da Espanha, nascido a 7 de
rnaio de 1803, filho de Nicolas Galdeano Maldonado e de Catalina Fer.
nandez Martin,	 residente no Esif ado de São Paulo.

A José Diniz, natural de Portugal, nascido a 1-1 de julho da
1887, filho de Antonio Alves Diniz e de Catarina Ferreira Portas, ca-
sado, resid e nte no Estado de Minas Gerais.

A Jose de Jesus, natural do Portugal, nascido a 11 de ,i;inriro
1898, filho de João de Jesus e de Rozarja da, conceiçã o , casado, resi-
de i r e no Est aio de São Paulo .

A ,Toão Del Rio, natural da Espanha. nascido a 18 do julho de
1913, filho de João Dei Rio Guerreiro e de Jo-a , pha Cantero, casado,
residente no Es tado de São Paulo.

A João Pestana, natural de Portugal, nas•ilo a S e aitilhao
191 ,1, filho de jun O pestana de Sonza junror e de Maria .la Pu..ificrn;:to
Pestana, solteiro, residente no Estado de São Paulo.

João Ramon Martinez Atrairia, natural da Espio-dia. nascido a
23 de junho de 1806, filho de Laureano Martinaz d poroa ti A AI-

- cabia, casado , residente no Estado de São Paulo.
A João Marie, natural da Argentina, na•.rido a no 1' nRouIhro ir

1913, filho de Pedro Merlo e de Poleiros Marone , E i tirrdo, casado, .1.
,sdil e nte no Estado de SIir, Paulo.

A João Boita, natural da Hungria, nascido a 25 lo wIt n liwo
1887, filho de João Bulia e de Maria Zajca, casado, resiiiewa E-
lab11.5 de Sio Paulo.

A Jo;10 11;11H;i. natural de Por -1 ugal. nas,..iiio a .1 tie _intim de
1003, filho ib., Felismina Roia, (-._i z ado, residente -ro Lstaito

A JoSo le Freitas-, natural do Portu g al. nascido a 23 março
de 1808. filho de Alfredo de Freitas e de Atialai lo 1 ,E . sus E: alias,
(ia -adi). residente no Est aio do São Pauto.

.A :Tonas Na\ ichis, natural da Lijuilinia. nascido
de 1a402, filho de	 Navickis e ele Lucia Naviel
dr!!! e 10	 ;RIO 1 são Paulo.

jomi l im Bernardo, natural de Portugal, nascido a 25 de de-
2.einbro de 189 .1. filho do Manoel Bernardo o de, Gamaria da Itessiir-
rtli ‘: ãfl i	 re-idenie no Estado de São Paulo.

A Lodo iço Farkas, natural da Ruim:Min. nascido a 24 de maio
do 1885, filho de jdrg e

Tio F.:,.1 ;1d() di! São Paulo.
A Luilovico Stanzione, natural da Itália, nascido a 21 de setem-

bro de 1888, filho do Sahado Stanzione e da Maria Assunta
uivo, residente no Est ado de São Paulo .

A Luiz da Silva, natural de Portugal, nascido no ano do 1887,
filho do António da Silva e de Margarida Joaquina, 'arado, residen-
te no Estado de São Paulo.

A Luiz Fernandes, natural de Portugal, nascido a 4 de outubro
de 1915, filho de João Fernandes e de Elvira Fernandes. casado, re-
sidente no Estado de São Paulo.

A Luiz Toffolo, natural da Itália, nascido a 17 de julho de 1010,
filho de Jose Toffoio e de Eva Canci Toffolo, casado, residente no
Estado de São Paulo.

A Manoel Martins Martinez. natural da Espanha, nascido a 16
de junho de 1805, filho de Marcelino Martinez Rodriguez e de Maxi-
mina Martinez Gomez, casado, residente no E s tado de São Paulo.

A Manoel Gonçalves dos Santos, natural de Portugal, nascido a
25 de junho de 1903, filho de Francisco Gonçalves dos Santos e de
G e rtrudes Gonçalves de Jesus, casado, residente no Estado tic São

A Manoel Coelho da Silva, natural de Portugal, nascido a 24 de
fevereiro de 1897, filho de Antonio Coelho da Silva e de Ana Me-
laide, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Mendes, nal oral de Portugal, nascido a 25 de setembro
de 1897, f ilh o ti o Jscí Mond, um ip jormoina Maria. casado, residente

o Estado de São Paulo.

A Manoel Rocha, natural de Portugal, nascido a 28 de junho de
1800, filho de João Rocha e do Ana Domingues, solteiro, residente
no Estado de São Paulo.

A Manoel Luzindo, natural de Portugal, nascido a 7 de abril de
1906, filho de Antonio Luzindo e de Emilia da Cunha, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Manuel dos Anjos Gonçalves. natural de Portugal, nascido no
ano de 1886, filho de Marcelino Antonio e de Ana Maria, casado, re-
sidente no Estado de São Paulo;

A Manuel Corrêa, natural do Portugal, nascido a 13 cia abril de
1860, filho cio Roberto Corrêa e de Rita de Jesus, casado, residente
no Estado de São Paulo;

A Otto Hugo Albert Gottschalg, natural da Alemanha, nascido a
11 de setembro de 1901, filho de Emílio Carlos Gottsehalg e de Ana
Amalia Bernhardina Gottsehalg, casado, residente no Estado de Mi-
nas Gerais;

Pantaleon Martinez Bernabé, natural da Espanha, nascido a
6 de fevereiro de 1890, filho de José iMartinez e de Anna Bernabé,
casado, residente no Estado do São Paulo;

A Paschoal Juliani, natural da Itália, nascido a 23 de setembro
de 1889, filho de Salvador Juliani e de lll rsula Juliani, casado. resi-
dente no Estado de São Paulo;

A Rafael Loduca, natural da Itália, nascido a 22 de setembro do
1901, filho de, Paschoal Loduca e do Maria Delfina, casado, residente
no Estado de São Paulo;

A Se g undo Fachini, natural da II; lia, nascido a 5 de. agosto do
1888, filho de Francisco Fachini e de A l eronica Brota, casado, resi-
dente no E-tado do São Paulo;

A Sever ,:i Blanco Eslavos, mit/irai
agosto de 1909, filho de José Blanco o de Isabel Esteves, casado, re-
sidi:Ide no Estado de São Paulo;

A Vendei Vendela Pucãk, natural da Iugoslávia, nascido a 12 de,
outubro de 1892, filho do Vendei Pucãk 3 ia Rosa listei',
silente no Estado de São Paulo;

A_ Vicente Rullta natural de Litilania, nascido a 11 de outubro
de 1891, filtro ilia Jorge Iltutka e de firsula Silaikaile, casado, resi-
dente no Eslado de São Paulo.

121 de :Lgo,to
viu\ o.

Farkas e de Rosalia Kiss, vitrve, re-idenle

da E:panlia,	 a 10 de

Ministério da Educação e Saude
poa In uVA i)\- 1 ,1\11-1111) 1)1,'. 191,1

O Pl1l:-,1111,,N`11-; D.\ 11.12141-',i.li1.1

'Ou, N SFERIlt

12x-of/7‘..io,no joter ,-se um ..d i winistre,,-,70, mie ocord,9 com

o art. D, itera 11, combi,mdo eom, o ort. 63. item 111,
do Deeceio-lei o. 1.713, de 28 de outubeo de 1039:

Gr:IA-ima) Cristiano Ribeiro do cargo de Chefe de i t ort,-rria, pa-
drão E, do Quadro Suplementar do Ministerio da Educação e Sonde,
para o cargo da classe E, da carreira de Servente, do Quadro 1, do
Trl ,T , sin0 MinistÁrio, vago em virtude da transferolnicia do respectivo ti-
tular, Zoroastro Antunes Moreira.

A po sENTA ci:

ricordo com o o p tion 196, item 1, do Decreto-lei nu-
mero 1.713, de 28 de outubro do 1939:

Tendo em vista o que consta do Proesso n. 21.942, de 1910, da:
Secretaria lo Estado da Educação e Sande, Lina de Oliveira, no cargo

da classe A, da carreira de Lavador, do Quadro I, do Ministério da
Educação e Sande.

CoNCEDER ApOsENTAnolliA:

De acordo com o arilo() 197, aliiic(1 "6", do Decreto-lef
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do Processo n. 33.032, do 1940, da
Secretaria do, Estado da Educação e Sande, a Alfredo Antonio da Silva,
no cargo da classe I?, da carreira de Escriturário, do Quadro 1, to Mi-
nistério da Educação e Saude.

Tendo em vista o que consta do Processo n. 35.576, de 1940, da
Secretaria, de Estado da Educação e Saude, a Archelau Batista de
Souza, no cargo da classe F, da carreira de Almoxarife, do Quadro I,
do Ministério da Educação e Sande.

ExONERAlt:

De acordo com o art. 17, § V., do Decreto-lei n. 1.713, de,
28 de outubro de 1939:

Manoel dos Santos Neves, do cargo de wofes.sor da Secção de Fa-
brico de Calçado da Escola de Aprendizes Artífices do Pará, padrão G,
do Quadro II, do Ministério da Educacão e Saude. que ocupa inferi-.
;lamente.
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO SERVIÇO PÚBLICO

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

2.090 — Em 13 de novembro de 1040 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Submeteu "Vossa Excelência a exame
deste Departamento o incluso processo, originado do memorial em
que médicos especializados e Pro fessores de educação física escla-
rec'ein e completam o telegrama dirigido a Vossa Excelência, pe-
dindo que seja obrigatória nas aulas de coração física dos esta-
belecimentos de ensino secundário do Distrito Federal a assistên-
cia de professor e médico especializados.

2. Examinando o assunto, cumpre notar que essa obrigatorie-
dade é determinada pelo Decreto-lei a. 1.212. de 17 de abril de 1939,
que, porem, fixa a sua vigência de 1 de janeiro de 1911 em diante,
para os estabelecimentos de ensino oficiais de todo o país. e de 1 de
janeiro de 1943 em diante, para os astabelecimentos de ensino par-
ticulares de todo o pafs.

3. Entretanto, em 19 de junho de 1939, o Departamento Na-
cional de Educação, considerando que já se podia dar comprimento
O obrigatoriedade dos exercícios de educação física nos estabeleci-
mentos de ensino secundário estabelecido pelo Decreto n. 21.211,

de abril de 1932, it vista da existência de .profissionais especia-
lizados não só nos cursos instituidor pelo Ministério da Educação
e Saude como na Escola de Educação Física do Exército, baixou a
Portaria n. 275 que exigia, a partir fie. 1 de julho de 1939; nas aulas
de educação física dos estabelecimeatos de ensino secundário do
Distrito Federal, a assistência de professor e médico especializados.

4. Era evidente que a portaria do Departamento Nacional tie
Educação entrava em conflito com o Derteto-lei n. 1.212, e, logo
que isso foi percebido, aquele Departamenhi revogou o ato.

5. Pretendem agora os peticionários que si;eiti re‘igorada a por-
taria, afim de que se antecipe para o Distrito Federal o prazo legal
de, obri

t'
torieciade.

O. A. vista do exposto, considerando embora a situião dos pro-
fissionais especializados, que poderão ter exercício nos estabeleci-
mentos de ensino em concorrência com os leigos, enquanto não for
legalmente obrigati1rio o seu aproveitamento, este Departamento.,
julgando que a portaria do Diretor Geral do Departamento Nacio-
nal de Educação não poderia dispor em contrário ao Decreto-lei
n. 1.212. tem a honra de opinar pelo indeferimento do memorial.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz .Simões Lopes,
presidente. — Aprovado. — Em 18 de novembro de 1940. —
O. Vviiiiixs.

2.107 — Ern 16 de novembro de 1910 — Excelentirssimo Senhor
Presidente da República — O Senhor Ministro da Viação e Obras Pú-
blicas' submete a Vossa Excelência, por intermédio deste Deporta-.
mento, a anexa proposta de aproveitamento dos ex- s ervidores Mar-
tiniano Pereira da Silva, Franc:sco Tiengo e Detisdedit Gomes nas
funeões. respectivamente, de artífice X, artífice IX e auxiliar de
arl Met . VI, em vagas verificadas com o falecimento de ,Tosé Spetie,
com a aposentadoria de João Machado de Lima e em id tia existente
na 'tab e la respectiva, aprovada para a Estrada. de Ferro Noroeste do
li	 ii.

c. Justificando a proposta, esclarece aquele titular que se trata
de antigos servidores dispensados em 1930 por terem sidn áCtlsadOS

d O 4.,1'.1-(•Pie tir atividades subversivas da ordem política e social,
IIriI-fliiiÍI CSSil. ruja impracedência ficou, posterlormi'nle, provada,
u n i a \ que submetidos a julgatne n to obtiveram sehiença absolu-
ta do Tribunal de Segurança Nacional.

3. Verifica-se que as funções para que Sio indicados corres-
pondeia ás (111(` então desempenhavam, na mesma Estrada, podendo,
o semelhança de outros casos, ser dispensada a exig ê ncia contida no
firtigo	 § 1.°, do Decreto-lei n. 1.909, dt* dezembro último.

Nestas eondiçõl es, ào encaminhar a Vossa Excelência o pro-
cesso incluso, este Departamento tem a honra de opinar favoravel-
mente à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para rena\ ar 'a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. -- Moaeue Brigas, pre-
sidente interino. — Aprovado. — Em 18 de novembro de 1940. —
G. VArievs.

2.109 — Em 18 de novembro de 1910 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência ao exame
deste Departamento o processo incluso, em que o Senhor Ministro da
Educação e Saude solicita sejam autori:zadas as obras de acréscimo
do edifício em que funciona a Faculdade Nacional de Medicina.

2. Esclarece o Senhor Ministro que essas obras, orçadas em réis
3.168:928$0 (três mil cento e sessenta e oito contos novecentos e
vinte e oito mil réis), poderão ser iniciadas ainda este ano, sendo para
isso necessário que Vossa Excelência autorize a despesa de réis
1.000:000$0 (mil contos de reis), a ser destacada da dotação orçamen-
tária ainda quasi intacta, reservada para inicio das obras da Cidade
Universitária da Universidade do Brasil..

3. Inicia o processe em apreço urna exposição do ator da Fa-
culdade, em que este solicita providências urgentes, relltivas ao Ins-
tituto Anatômico da Faculdade Nacional de Medicina, que fiar:ciai-ta
em prédio alugado à Santa Casa da Misericórdia.

4. A necessidade dessas providências decorre das condições pre-
cárias do prédio, que ameaça ruir. Diz o diretor da Faculdade, que,
já anteriormente, havia submetido à apreciação do Seohor Ministro
um plano de emergência, do qual constava a transferência das quatro
cadeiras e da biblioteca em funcionamento nesse local, para uni ter-
ceiro pavimento a ser construido no prédio da Praia Vermelha.

5. Comprometendo-se, porém, o Senhor Ministro a
"iniciar imediatamente, o mais tardar cai junho ou julho do
aino que vai expirar, as obras do centro médico da Ciciado
Universitária, atacando simultaneamente as do Hosp ital Es-
cola e as do Bloco de Laboratórios, Insfituto Anatómico in-
cluso",

o diretor da Faculdade deixou de lado o plano de emergência pr o

-curando melhorar, com os recursos disponíveis, as condições do pré-
dio atual do Instituto.

6. Solicitando ao Senhor milástro urgente vistoria de unia parlo
do telhado, declara o diretor 'da Faculdade que ouviu cio engenheiro.
para esse fim designado, a afirmação de que o edil leio chwia ser
interditado, por insegurança do madeiramento,.

7. O Senhor Ministro encaminhou a exposição em. apreço à
Comissão do Plano. da Universidade do Brasil, que se Manifestou
contrariamente à construção de UM terceiro pavimento no edifício da
Praia Vermelha, opinando no sentido de serem realizadas obras de
reparos no edifício do Instituto Anatômico.

8. Argumentava à Comissão, que a alegado valorização do edi-
fício da Faculdade, consequente do acréscimo, não era justifirativa
suficiente, visto que o aproveitamento do novo andar, quando so
transferisse a Faculdade para a Cidade Universitária, exigiria vulto-
sas obras de adapta;ão, e que, além disso, o tempo necessário para a
execução das obras, certamente longo, não se conciliaria com a in-
vocado premência da mudança.

9. Em despacho de 11 de janeiro de .1040, o Senhor Ministro
ordenou ao Serviço de Obras do Ministério que fizesse, com urgência,
o projeto e orçamento das obras de segurança exigidas pelo Instituto
Anatômico, e tombem o plano de acréscimo de uni andar no edifício
da Faculdade. O primeiro projeto não foi feito, e não lia no processo
elementos que permitam 'estabelecer cif; motivos de semelhai:de
omissão. O segundo, em vez de um andar, previu dois, em cutopr i

-mento de novo despacho do Senhor Ministro, datado de 25 de maio do
corrente ano.

10. Em despacho de 3 de junho altimo, o Senhor Ministro man-
dou examinar, com urgência, a possibilidade de ser reformado o edi-
fício do Instituto Anatómico. O Serviço de Obras informou que essa
reforma podia ser feita.

11. Este Departamento julga acertado o parecer da Comissão do
Plano da Universidade do brasil. Examinando o edifício do Instituto
Anatómico, engenheiros do Serviço de Obras. deste Departamento, v e

-rificaram que, de fato, são precárias is condições de estabilidade do
madeiramento do telhado e pisos, ciii certos lugares, tão precarias
que não permitiriam eguardar' a conclusão das obras projetada s lia
Faculdade de Medicina.

12. Como a Ifiblioteca ja está sendo transferido para o ediricio
da Praia Vermelha, não há loconveniente 'uni interditar a área heri-
gosa .e realizar nela ;is obras de reparos estritamente indispensa%eis,
que permitam aguardai a tritulan.:a do Instituto para local detioiiivo.
É essa. evidentemente, a solução mais económiett e riais adego:ufa,
desde mie se leve eni linha de conta o fato do já estLrein adiantados
os estudos do Bloco de Laboratórios (Ia nova Tlniversidade do Brasil.

13. Quanto ao plano de acréscimo fio eill1 l ício da Faculdade, e.ie
Departamento \i criticou que nada mais do que um rade-projeto, in-
su ficiente Paca o est udo det a lh a d o das olias a executar. Do orçamen-
to, só existe o preço global, lanando a indicação das quantidadoo o
dos preços unitários adotados. Accesee, ainda, que cada se estudou
relativamente à nova distribuição da g cargas, detalhe de fuodi000rdal
importância em obra dessa espécie. Plasticamente, o conjunto ofere-
cerá aspecto deploravel com o acre seimo projetado.

14. Pelo exposto. este Departamento, ao restituir a Vos , :t Ex-
celência o processo em apreço, tem a bonra de opinar no sentido do
que:

1 — Seja o processo encaminhado ao Ministério -interes-
sado, para que. se digne efetuar, com urgência, o estudo das
obras de refot ço e.stritainente indispensáveis no atual edi-
fício do Instituto Anatómico;

2 — No caso de Vossa Excelência julgne coaveniente
execinão das obras de acréscimo no edifício da Faculdade,
sejam efetuados, pelo Serviço de Obras do Ministério, os es-
tudos relativos à nova distribuição das cargas, assim como
cálculos orçamentários detalhados da obra a executar.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência eit
protestos do meu mais profundo respeito. — Moacur Brigas, preá.
dente.onterino. Aprovado. Em 18-11-10. — G. VAileas.



21780 . Quinta-feira 21
	

DIÁRIO OFICIAL (Seccão TY •
	

Novembro de 1)40

Divisão do Funcionário Público

Processo u. 7.623-40 - Adolfo Bernd Júnior, escriturário,
classe F, do Q'iadr III dê Ministerio da Viação reclama contra
o dispoato no§ 30 do art. 1P do Deercea-lei n. 145, que condiciona
a nomeação paaa a carreira .de Oficial Administrativo, ao acesso à.
classe G da de Escriturário.

Deepacho - O requerente demonstra desconhecimento da Iegis-
laç,ão. aada ia a providenciar.

Ao S.R.P.-2, para arquivar. Em 19-11-1C. - Moacir Briggs,
Preside ate interino.

2.628 - Ao Sr. Dire,tor do Serviço do Pessoal do Ministério da
Fazenda - Soine retificação a ser feita na folha de pagamento de
gratificação. por serviço extraordinário, prestado por funcionários
lotados na Secção do Protocolo da Diretoria da Despesa Pública.

2.629 - As, Sr. Diretor da pivisão do Pessoal do Ministério
da Agricultura Solicitando seja esta Divisão informada acerca
do Diário Oficial que publicou a retificação aludida no ofício DF-837.

2.631 -- A Sr. Diretor da Divisão do Ministério da Agricultura
- Sobre retificação de folha de pagamento de diárias etnicadidas a
funcionários lotaJos na Secção do Fomento Agrícola, da qual consta
o Datilógrafo, classe E, José de Alencar Ferreira.

2.837 - Ao Sr. Diretor da Divisão do Pessoal do Ministério
da Justiça - Solicitando esclarecimentos sobile a folha de pagamento
de gratificação, por serviço extraordinário, prestado por funcioná-
rios do Trilnitial de Apelação do Distrito Federal.

2.639 - Ao. Sr. Presidente da Comissão de Eficiência do Minis-
tério da Agrieoltura - Sobre aprovação da claasificação básica,
por ordem de antiguidade, dos integrantes das classes J, II e G da
carreira de Classificador de Algodão, publicada rio D.O. de 4 e
ratificada no de O do corrente mês.

2.640 - Ao Sr. Presidente da Comissão de Eficiência do Minis-
tério dá Agricultura - Sobre aprovação da classificação básica, por
ordem de antiguidade, dos integrantes das classes G, F e E da car-
reira de Prático Rural, publicada no D.O. de 4 e ratificada no
de 6 do corrente mês.

2.646 - Ao Sr. diretor Regional dos Correios e Telégrafos de
São Paulo - Solicitando epservância do disposto na Circular DF-1.69,
referente aos títulos a que' se devem subordinar as folhas de con-
cessão de vantagens.

2.650 - Ao Sr. Diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da
Fazenda - Solicitando solução dos processos us. 42.855-34 e 87.093,
de - 1937. referentes ao requerimento de Adelino Manoel de Almeida.

2.663 - Ao Sr. Diretor do Serviço da Malária da Baixada Flu-
minense - Restituindo processo e solicitando informes acerca da
concessão de gratificação especial, por serviço em zonas insalubres,
a funcionários lotados naquele Serviço.

2.867 - Ao Sr. Diretor da Divisão do Pessoal do Ministério da
Educação - Esclarecendo que os extranumerários-mensalistas, mé-
dicos, Artur Cegar Boisson e Osvaldo Camargo Abibe. nãO podem
exercer as funções de professor da Escola de Enfermeiros Alfredo
Pinto, em face do art. 86 do Estatuto.

2.676 - Aa Sr. Diretor da Rede de, Viação Cearense - Soll-
dtando remessa de um Boletim do Pessoal, n. 65, de setembro úl-
timo.

2.687 - Ao Secretário Geral da Guerra - Esclarecendo que
não ha modelo especial de decreto para exoneração de ocupantes
interinos, aconselhando a adoção do modelo V-45.

2.722 - Ao Sr. Diretor do Serviço do Pessoal do Ministério
da, Viação - Sobre empréstimo contraído pelo Servente, classe B.
Francisco José do Nascimento, quando empregado da Administração
do Porto do R i o de Janeiro.

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

DESPACHOS

Processo n. 7.606-40 - Palmor Brandão Carapeços, contador
interino, classe H, do Ministério da Fazenda, servindo na Conta(o-
ria Seccional da Alfândega de Pelotas, inscrito sob n. 141. no con-
curso para Contador, a realizar-se no Rio de Janeiro, tendo, verifi-
cado posteriormente à sua inscrição, que haverá, Lambem, tal con-.
curso em Porto Alegre, vem solicitar, por intermédio de seu procura--
dor, sua transferência de inscrição para Porto Alegre.
.	 Despacho: Deferido. Em 20-11-40. - Moacyr Briggs, Presi-
dente Interino.

Processo n. 7.647-40 - Peçanha, candieato inscrito nos
concurso para Oficial Administrativo, Sob n. 129, solicita revisão O'
sua prova de Matemática e Noções de Contabilidade pública.

Parecer: A Banca. Examinadora., revendo a prova do requerente,
não oonsoguiu encontrar etementos que permitissem a alteração da
nota atribuida. Homologando esse parecer, a D.S. opina pelo ar-
quivamento do processo. do D.A.S.P., em 20 de novembro
de 4940. - Murilo Braga, Diretor de Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 20-11-40 - Moacir Briggs, Presidente
Interino.

Processo n. 7.444-40 - Em telegrama dirigido ao Sr. Presi-
dente deste Departamento, Lemos Pereira em Dome de "engenheiros
brasileiros", habilitados ao ingresso no serviço público federal, so-
licitam providências para que seja aberto concurso para as diver-
sas carreiras de Engenheiro.

Parecer: A solicitação vem precisamente ao encontro de me-
didas sa adota, 415 por este Departamento para que o referido con-
curso tenha realização dentro em pouco. Nestas condições, a D. S.
Opina peio arquivamento do presente proecseto. - D.Se do D.A.S.P.,
em 20 de novembro de 1910. - Mitrato Braga, Diretor de Diviaão.

Despacho: Aprovado. Em 10-11-10.	 Moacyr Briggs, Presi-
dente Interino.

Processo n. 6.973-40 - Consta o presente processo da prova de
habililação para as funçõea de Insretor Auxiliar, realizada por
legação desta Diviiao pela Divisão de Caça e Pasta do Miniatério
da Agricultura em Fortaleza.

Palecer: A Div:aão examinou o processo e opina pela homolo-
gação da prova na qual foram habilitados os seguintes candidatos:

Fernancro Porto Lima 	 	 83 pontos
Sebaalião Fernandes 'IRMOS 	 	 85 pontos
Alberto Mário Marra 	 	 77 pontos
Benedito Pinheiro Landin 	 	 76 pontos
Atila Silva Tavares 	 	 71 pontos
Francisco Marcolino da Silva 	 	 70 pontos

D.S. do D.A.S.P., 20 de novembro de 1940. - Murilo Braga,
Diretor de Divisão.

Despacho: Homologdao. Em 20-11-40. - Moacyr Briggs, Pre-
sidente Interino.

Proceaao n. 7.502-40 - Albino Pinto da Silva, agente de estrada
c'e tarro, classe E, do Quadro II Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, solicita transferência para igual classe, da carreira de Almo-
xarife, do Quadro I, do mesmo Ministério.

Parecer: Apreciado pela DA'. o aspecto legal do pedido, que
tem perfeito -cabimento, à D.S. resta, apenas, fixar as condições de.
habilitação necessária para a transferência pleiteada. Esta Divisão,
portanto, opina por que se aplique, no caso, as mesmas provas fixa-
das nas Instruções Especiais reguladoras do concurso para a carreira
de Almoxafife, publicadas no Diário Oficial, de 13-11-40. - D. el.
do D.A.S.P., 20 de novembro de 1940. - Murilo Braga, Diretor de
Divisão.

Despacho: Aprovado. Ern. 20-11-40. - Moacyr Briggs, Presi-
dente Interino.

Processo n. 7.656-10 - Arlindo Vieira de Almeida Ramos, ins-
crito no concurso de Técnico de Administração, solicita uni exemplar
da tese : pelo prazo de 15 dias.

Despacho: Deferido. O oaandidato deverá restituir o exemplar
da . Monografia dentro de quinze dias contados da publicação deste
despacho no "Diário Oficial". - D.S. do D.A.S.P., 20 de novem-
bro de 1940. - Murilo Braga, Diretor de Divisão.
_ Processo n. 7.658-40 - Jair . Nunes Ferreira, candidate ins-
crito no concurso para Escriturário, solicita devolução- de documentos.

Despacho: Restituam-se os documentos. Em 20-11-40. - Mu-
rilo Braga, Diretor de Divisão.

Processo n. 6.733-40 - Encaminha a Contadoria Central da
República à consideração deste Departamento o presente processo
referente às provas de habilitação para admissão de extranumerários
realizadas em Fortaleza. Estado do Ceará.

2. Este Departamento. em 4-5-40, delegou competência àquela
Contadoria para realização dessas provas nos Estados e é preciso sa-
lientar que os resultadca de outros Estados até agora examinados
evidenciam o critério e a exacão com que - foram conduzidos os tra-
balhos.

3. Entretanto, o mesmo não se pode dizer das provas que se
processaram na capital do Estado do Ceara. realizadas por uma co-
missão, composta dos Srs. João Gaspar Filho, Clodornir Gaspar de
Oliveira e José de Moura Freire. designados pela Contadoria.

4. Tantas e tão graves foram as irregularidades a/f verificadas
que a Banca Examinadora designada pela Contadoria Geral da Repú-
blica vai ao ponto de afirrriar en-i- relatório apresentado ao Sr. Con-
tador Geral que as provas

"nas condições Mi que foram realizadas, desvirtuou-se o seu
o seu, fim principal, o que atenta -contra os princípios de
moral que, devempresidir a realizações de tal natureza".

5. De fatal as provas atoem, na sua maior parte, semelhança
tão flagrante que não deixa dúvida de terem sido copiadas- uma das
outras. São munerosos os cálculos errados que, entretanto, levam a
resultado certo, indiscutivelmente copiado de outrem. Além do mais,
a Comissão que estava obrigada a remeter os resultados para a Con-
tadoria Geral no mesmo dia da realização das provas, só fez a re-
messa dois dias depois, como o demonstra o exame dos carimbos dos
envelopes que constam do processo.

6. Essas considerações .bastam para afirmar que a realização
das provas em Fortaleza fez-se à distancia de qualquer preocupação
Ue moralidade . e de respeito pelas reais capacidades dos candidatos.

7.. Fatos dessa natureza perturbam a confiança já consolidada
publicamente no sistema dos concursos, contribuem para afastar do
serviço público os elementos capazes que se recusarão, corri sobrados
motivos, ao ludibrio que - significará a inscrição em provas aasiin efe-
tuadas, e, ainda, denunciam a persistência da velha mentalidade de
fraude que é preciso combater sem desfalecimentos.
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8. À vista do exposto, esta Divisão propõe a anulação da prova
e a restituição do processo à Contadoria Geral da Republica para
apuração das responsabilidacies e aplicação das penas regulatnen-
tares que no caso couberem.

D.S. do D.A.S.P., em 20 de novembro de 1910. - Murilo
Braga, Diretor de Divisão. Despacho: Aprovado. Em 20-11-i0. -
21roacur Briggs, Presidente, interino.

Processo n. 6.010-10 - Consta o presente processo das provas
de habilitação para as funções de praticante de tráfego, talegrafista
auxiliar. guarda. praticante de escritório, auxiliar do art dica, aati-
fic p e trabalhador realizadas em Natal, por delegação des t a Divisão,
pela E. F. C. do Rio (rande do Norte.

2. A 1)ivisão. examinando o processo, notou as seguintes falhas
e proceL;enir seguintes modificações nas diversas provas:

a) Praticante de escritório:

T. Disparidade 'do critério de correcão na parte de Porfuguôs
do candidato Armando Homem Siqueira, em relação ao da candidcita
Incri Freire de Oliveira, de que resultou a modificação da nota de
Portugiiés desta última candidata, de 26 P ara 13 e, P O r cons a guinte, a
sua Inhabilitauão.

Alribub.:rlia de nota 5 à primeira questão de Mataniálica do
candidato Ivan Gonies da Co.s4, quando de acordo com o critério ado-
tado a nota deveria sar 6. Nestas condições, o total de pontos deste
candidato foi aumentado, ficando igual ao da candidata Lucia Dantas
de itezende.

HE. Airibuicre) cla nota 5,75 à primaira quastão da prova di ..! Ma-
temática dd candidato Severino Batista Vieira e 4,5 à me s ma ques-
tão. resoivida inaneira idantica pela candidata iTuraci Dias de
Sousa. A nota ilesta ultima foi, como era justo, aumentada, o que,
entretanto não alterou o resultado geral.

Airibuicaci ‘11-_ nota 3 ii terceira questão da prova cio Mate-
i-ciática do candidato Luiz Gonzaga de Brito, quando a nota justa se-
ria 5.75. Eni consequ,'. ncia. a posição cio candidato foi alterada com
esse aumento de 2,75 pontos.

V. Alr:buição de nota 6,5 à segunda questão da prova de
Illatianatica da candidata Zuleika ch?. Vasconcelos, quando a nota
máxima era de 6. Es sa diminuição, entretanto, não acareeta modi-
ficação no resultado geral.

- Atribuição do nota 3 à terceira questão da prova de Ma-
temática do candidato Pedro Francisco. No entanto, a nota jusla
deve ser 1. porquanto a parte principal da questão está errada. Tal
redução não prejudica o resultado geral.

li) Telegrafista Auxiliar:
A gradnação das notas desta prova não concorda com o que

di scriminiun 1 Instrucões Especiais. Contudo, a concoldancia não
implicara modificação do resultado, uma vez que apenas um candi-
pato se submeteu à prova.

e) Praticante de Tráfego:
A identidade das respostas dadas à segunda questão da prova de

Portugués pelos candidatos Alcides Marinho Camelo e ;José Guedes
tio Moura evidencia que houve comunicação entre Os mesmos, sendo
recessitrio, portanto, de acordo com as Instruções, anular-lhes as
provas.

3. Nestas condições, feitas as madificações necessárias, a Di-
visão da Seleção opina pela homolo gação das provas, nas quais fo-
ram habilitados os seguintes candidatos:

Guarria

N.os
	

Nomes	 Pontua
1. João Erancelino dos Santos 	 	 80
2. Pedro Simplicio dos Santos 	 	 75
3. José Elorancio Meireles 	 	 70
4. José Araujo Moura	 	 	 60

Auxiliar de Artífice

Mos	 P011103

1. Vicente Alves (Migas	 100
2. Abraão Pereira Nunes . 	 	 80
3. José Gregorio cia Silva 	 	 78
4. Antonio Freire da Cosia 	 	 75

Arlifiee

N.os	 Nomes	 Pontos

1. Ideei Ilonifacia do Nascimento 	 	 100
2. Pedro Laranjeira	 1011
3. João Batista da Rocha 	 	 98
4. Tann Monteiro . 	 	 95
5. José Alves Chagas 	 	 91
6. Antonio Jannario de Oliveira 	
7. Olavo Francisco da Oliveira • 	 	 90
8. Raymundo Nonato 0 . iveira . 	
9. José Geraldo da Silva 	 85

Trabalhador

N.°	 Nocno	 Pontos

	

Trancisei Ecolástiro de Araujo 	
I). S. do I). A. S. P., 20 de novembro de 1910. - Murilo

Braga, Diretor do Divisão
Despacho: Homologarlo. Em 20-11-10. - Maacur Boigg, Pre-

sidente interino.

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

Conselho Nacional de Imprensa
Na sessão do Conselho Nacional da Impransa, realizada no dia

31 de outubro de 19'10, sob a presidacia do diretor geral do
Sr. Lourival Fontes, foram examinados vários pedidos de reconsi-
deração do ato pelo qual "Vida Palestrina", que se edita em São
Paulo, foi classificada como boletim. 'rondo em vista 03 documentos
que aempanham referidos pedidos, opinou o Conselho no sentido do
ser mantida a decisão, sendo, portanto. "Vida Palestrina", registada
como boletim. Na hipótese, porém, da direção dessa pablicação de-
sejar editá-la como revista, deverá. mudar o nome, de modo a não
revelai' ligação com qualquer clube, instituição ou agremiação, des-
portiva ou não. O Sr. presidente declara .aceitar essa recomendação
e determina sejam feitas as devidas anulações.

DESPACHOS DO :narrem :URAL

Praticante de Escritório

N.os	 Nomes

1. Maria do leu mis de Amorim Garcia 	
2. Severino Batista Vieira
3. rocia Dantas de Rezende 	
4. Ivan Gomes da Costa 	
5. Juracy Dias de Souza 	
6. Olinto Lopes Gaivão Filho 	
7. Luiz Gonzaga de Brito 	
8. José Duarte Medeiros . 	
O. (tio Furtado de Mendonça e Menezes 	

Enid Nele Moura da Camara 	
11. Geraldo Majela de Andrade 	
12. Zulaika de Vasconralos
13. João Batista Caldas
11. Paulo Garcia de Oliveira 	

Pedro Francisco de Paulo 	
16. Armando Homem de Siqueira 	
17. Geralda Augusta Bezerra . 	

Telegraf isto Auxiliar

N.'	 Nome.

1. Orlando Francisco Dias 	
Praticante, de Tráfego

:Nome

1. Mozart Palacio da Carnaaa 	

Na sessão do Conselho Nacional de [marcava, realize:ti no dia 31
ele 011inbro Próximo findo, cle acordo com a pronunciamento deste ér-

Pont gaa, ‘, Sr. diretor geral proferiu os seguintes despachos:os
Requerimento do diretaor da revista "Direito", que se edita nesta

capital, solicitando registo. - Registe-se, devendo juntai' um exam-
plar do número de fevereiro próximo passado.

Requerimento do diretor de "Cooperação Agre,-Pecuária", lam-
bem Solicitando registo. - Registe-se como boletim das Cooperativas
do Estado de São Paulo.

Requerimento do diretor da "Revista dos Criadores', que se edVa
em São Paulo, ainda solicitando registo. - Sim, como boletim.

Requerimento do diretor de "Botucatu Jornal", da cidade de Bo-
tucatú, São Paulo, solicitando registo. - Apresente a relação dos quo-
tistas componentes da sociedade proprietária do jornal.

Requerimento do "Meio-Dia", diário desta capitai, pedindo li-
cença para publicar um suplemento denominado "Meio-Dia Infantil".,
- Aguarda oportunidade.

Requerimento de "Brasil Telegráfico", juntando documentos em
que prova haver sido transferida a propriedade dessa publicação do
"Club dos Telegrafistas do Brasil" para pessoa natural, passando, as--
sim, a ser empres ajornalistica autônoma e pedindo para continuar
cireillando como revista. - Deferido.

Requerimento mie Mazzini Serôa da Mota, referente à mudança do
título da revista "Niterói Ilustrado", para "Ilustraçãc , Fluminense",
órgão dedicado tambem ao Serviço de Propaganda e Turismo do Es-
tado do Pára - Registe-s,

Requerimento de Bui da Cruz Almeida. tenente-coronel do Ex(Sr-
cito e professor do Colégio Militar, pedindo licença para fazt,:t.r cir-
cular nesta ca p ital ri mensário 11 e estudos filólogicos, de sua proprie-
dade, deciaminado "Revista Filólogica". - Sim. devend) juntai' a cerf
tidão de matricula da revista feita no Juizo convetente.

98
96 25
94
94
80,75
88
82
80
77.25
76,5
71,5
68.5
67.5
67.25
65

61

ri)

l'ociff!=:

90
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COMELHO NACIONAL DE ÁGUAS E BERGIA
ELÉTRICA
ponTAIIIA N

O Presidente do Conselho Nacional de Águas e Energia Ell4rica,
Tesuive prerrogar, por 40 dias, à razão de 2 horas diárias, e a partir
desta data, o expediente do oficial adminislralivo, classe I, do Quaero
lim do Ministério da Viação e Obras Públicas, Nilo Magalhães de
Sousa Martins, servindo neste Conselho, para, sem prejuizo de s.ns
801 VR::05 normais, incumbir-se do preparo 0 eienetintos destinaloa
à organização, oro vista, do "Boletim de Inforinaçõee" deste Orgfia,
arbitrando-lhe, para o referido período, a gratificação de 577$,500
(quinhentos e setenta e sete mil e seiscentos réis), na forma do er-
figo 122, letra a e § 1.0, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1910. — Mario Pinto Pei-
xoto da Cunha, tenente-coronel, presidente do Conselho.

PORTARIA N. 26

O presidente do Conselho Nacional de Águas e Energia Elétreea,
devidamente autorizado pelo Sr. Presidente da República, em cies-
pacho exarado na exposição de motivos n. 2.081, de 8 de novembro
de 1940, e na forma do que prescreve o itern V do art. 26 do De-
creto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938 — resolve admitir como
f e tranumerário mensalista Rubens Pereira, pelo prazo de uni IT:èti
e treze dias, para desempenhar as funções de auxiliar de eseribjeio
1X, mediante o salário mensal de 5008000 (quinhentos mil réis), cor-
rendo a despesa por conta da verba I, consignação "Pessoal extra-
numerário", subconsignação n. 2, item 01, do orçamento em vigor.

Esta portaria de admissão poderá ser cancelada antes de ter-
minado o prazo nela estipulado, se assim convier aos interesses (ta
adininistração pública e sem que caiba ao extranumerário mensa-
lista qualquer direito de indenização ou reclamação.

Rio de 'Janeiro, 18 de novembro (te 1910. — Mario Pinto Pei-
xóto da Cunha, tenente-coronel, presidente do Conselho.

PORTARIA N. 27

O Presidente do Conselho Nacional de Aenas e Energia Elétrica:
devidamente autorizado pelo Sr. Pres.idente da República, em des-
pacho exarado na Exposição de Motivos n. 2.081, de 8 de novembro
de 1910, e na forma cio que prescreve o item V do art. 26 do Decreto-
lei 11. 210, de de fevereiro de 1938 — reeolve admitir como extra-
numerário mensalisla, Ligia Bilering Coelho, pelo prazo de uni mês
e treze (lies, para desempenhar as 'fina:Cies de nuxiliar de escritório
IX, mediante o salário mensal de 50080 (meinhenlos réis), cor-
rendo a despesa correspontienle por venta di verba 1, consignação
"Pessoal Extranirmerário", sub-consianaeão . 2, item 01, do orça-
mento em vigor.

Esta portaria de znitilisão 1)1i.;01(1 ser e: ieelada. antes de (comi-
rindo o prazo nela e s tipulad o , se ass'm convier aos interesses da ad-
ministração pública e sem que caiba no extrenumerárin mensaliela
fmalquer dilieito de indenização ou reclamação.

Rio de ,Taneiro, IS de novembro de 1910. — Mario Pinto Pei-
xoto da Cunha, Tenente-Cüronci, Prientente do Conselho.

eoirrARIA N . 28

O Presidente do Conselho Nacional de Aguas e Energia Elétrica:
devidamente autorizado pelo Sr. Presidente da República, ein des-
pacho exarado na _Exposição de Motivos n. 2.081, de 8 de novem-
bro de 1910, e na forma do que prescreve o item do art. 26 do De-
creto-lei n. 210, de 4 de fevereiro de 1938 — resolve admitir como
extranumerário-mensalista, Valter Augusto do Nascimento, pelo prazo
de um mês e treze dias, para desempenher as Bulcões de auxiliar de
escritório IX. mediante o selário de 500$0 (quinhentos mil réis), cor-
rendo a despesa corresp o ndente por conta da verba 1, consignação
"Pessoal Extranumerário', sub-coneignação n. 2, item 01, do orça-
mento em vigor.

Esta portaria de admissão poderá ser cancelada antes de termi-
nado o prazo nela estipulado. se assim convier aos interesses da ad-
ministração pública e seio que caiba ao extranumerário mensalisla
qualquer direito de indenização ou reclamação.

Rio de Janeiro. 18 de novembro de 1940. — Mario Pinto Peixoto
(In Cunho, Tenente-Coronel, Presidente do Coneelho.

PORTARIA N. 29

O Presidente do Conselho Nacional de Aguas e Energia. Elétrica:
devidamente autorizado pelo Sr. Presidente da República, em des-
pacho exarado na Exposição de Motivos n. 2.081, de 8 de novembro
ti .‘ 1940, e na forma do que prescreve o item V do art. 26 do Decre-
to-lei n. 240, de 1 de fevereiro de 1938 — resolve admitir como ex-

traritiniecario-ni e n-etli s ta„lelio	 Wanco, 1 0 11 luar.)	 net ni,es.
li:, jeira l' "l 0 'iii)	 Ou. tmea-e . . s	aexilen.

Xf, medi : vele o ealárM meti s el	 imoso •s eie-imiles	 a-
rmee) a ,,le .eiesa coreesporeb i e te .	da	 1.

Extennitin e rárid - ,	 2,	 01, nnnn

vigee.
Esta poetaria	 adrnis-,ao prieeee. ser caie . ..bele entes tle

linde O 1 . 1 • 3Z0	 111	 W-

11/	 111'1111il'a e 501,1	 :1):1 ao extrannacirerio mee-ali-,
eualwier dire ito tle inderliziteãci li reelernacão.

ftio	 .Taneiro, 18 de neve:ob re de. leio. — ietrio
*ta i nente-Cormitil, Pre s idenle n lei

Coleção das Leis e "Ementário da Legislação Federal"

Acham-se à venda na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua
Treze de Maio; na Secção de Veldas, à praça Marechal Ancora, e ria
Agência situada no Ministério do Trabalho, os volumes da -Coleção
das Leis" e do "Ementário da Legislação Federal", referentes 23

terceiro trimestre de 1940.

"COLEÇÃO DAS LEIS"
Preço — 45$0

Para os Estados, mais 2$1 para o porte

"EMENTÁRIO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL"
Preço — 10$0

Para os Estados, mais $8 para o porte

SECRETARIA DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores

Gabinete do Ministro

COMISSÃO DE ESTUDOS DOS NEGóGIOS ESTAI-W.11S

nesneenes Do SR• PREI-I MENTE DA REPÚBLICA.

Proc. 2.113 _e pedido de atiro\ ação do Interventor do :Maranhão
/Ia nemeatrão la António Brandão para Diretor do Departamento
Estadual	 ,Imprensa e Propaeanda. — Aprovado.

Proc. 2.117 — Pedido de autorização feito pelo lnlervenloe n ,111
São Paulo para contratar o cidadão ¡meies A , e , nadawira_Baaval
para reger a Cadeira de Antropologia da Faculdade ()e Filosofia de
Ciencins e Le f ras da Universidade do Estado. — Autorizaifo.

Proc. 2.182 — Projeto de decreto-lei da Prefeitura de Presi-
dente Vencesleu — São Paulo, dispondo sobre a cmiarão da trixa tte
colocação de guias e sargetas. — Aprovado.

Proc. 2.206 — Projeto de decreto-lei abrindo. no vigente erea-
morto da Secretaria da Agricultura e Obras Públicas do Estadiii
1:,eará, crédito i . xtramidinário destinado a ocorrer às despesas com
o combate a febre, atlosa. — Aprovado.

Proc. 1.086 — Recurso de João Angelo Cordeiro.	 Neendo
oro x inc nlo

Proc. 2.170 — Projeto do decrelo-lei da Pre feitura de Rancharia
SiTio Paulo), dispondo sole : e a * criação da laxa de execução de cal-

çamento. — Aprovado.
Proc. 1.003 — Projeto de decreto-lei da p refeitura Municipal tlei

Piras s inumga (São Paulo), dispondo sobre a rtiforma de regime tri-
butário lio Município. — Aprovado.

O Sr. iii110.110 concedeu, na cen form idade da portaria ri. 2 e3:
autorizaeão de permanência definitiva no território nacional, aos es-
trane'iroe

Processos:
1.10G-39 — Ana Alo-aliam — Alemanha.
101-39 — Ana Bein — Alemanha.
1.055-39 — Camila LenLe — Alemanha.
1.062-39 — Clauss Hinricli Friedrich Voss — Alemanha.
1.312-39 —Elisabeth Stockhausen — Alemanha.
811-39 — Else Oppenheim — Alemanha.
1.396-39 — Emil Elias Leví (Emil Levy) — Alemanha.
1.238-10 — Ernst Josephs — Alemanha.
603-39 — Gorda Lempertz — Alemanha.
1.061-40 — Herman Abraham — Alemanlis.
371-39 — Kurt Herbert BI= (Kurt Blnm) — Alemanha.
102-39 — Oscar Heinrich Albert Beta (Oskar ihein —

.
1.103-39 Otto . Kaufmann — Alemanha.
103-39 — Toni Bein 	 Alemanha,
1.062-40 — Werner Abraham — Alemanha.

N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.

iriaN.

N.
N.
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N. 931-39 - Werner Sant (Werner Paul Saul) - Alemanha.
N. 617-10 - Américo Egictio Pereira - Portugal.
N. 1.569-10 - Carlos Augu-sto Gaivão Teles - Portugal.
N. 829-39 - Emitia (les Anjos Xavier Soares - Portugal.
N. 830-39 - Francisco do Couto de Azevedo Menezes . Barbosa Pi-

nheiro Pereira - Portugal.
N. 828-39 - Luiz Xavier Soares - Portugal.
N. 831-39 - Maria Teresa de Jesus de Menezes Cardoso e Silva

el e Coberto Zambujal - Portugal.
N. 1.652-10 - Romeu José Almeida Saraiva - Portugal
N. 539-39 - Fidélio Finzi - Itália.
N. 1.137-10 - Gino Colombo -
N. 518-10 - Olga Coen Morpurgo -
N. 1.122-10 - Renato Morpurgo - II ália

. 1.070-39 - Blanche Ma isaidi e Reynaud - Franç,a
N. 580-10 - Charles Elepetár - França.
N. 1.311-40 - Jacques Mano Bond'llors - França.
N. 1.581-40 - Alchne WiNssels Schroeder - E. Ti. A. Norte.
N. 1.580-10 - Emerson Franklin Schroeder - E. U.. Norte.

• 869-39 - Arge Waldmann - Polônia.
N. 781-10 - Josef Judel Nanai Polônia.

.

•

 36_39 - Marga relho Bauer - Áustria.
N. 555-39 - Otávio Artur de Carvalho - Hong-Kong.:-

O Sr. ministro concedeu autorização de permanência definitiva no
território nacional, aos segointes estrangeiros:

Processos:

N. 4.129	 Abílio Saraiva - Portugal.
N. 3.823 - Alfredo Gonçalves - Portugal.
N. 13.316 - Amélia do Espírito Santo - Po-rtugal
N. 2.885 - Anibal Augusto Caseiro - Portugal.

• 11..431 - Antônio Maria Ferreira - Portugal.
N. 12.982 - Antônio Rodrigues - Portugal.
N. 15.384 - Armando da Cunha	 Portugal.
N. 2.022 - Arminclo Mendes Carneiro - Portugal,
N. 2.103 - Constantino da Rocha - Portugal.
N. :3.461 - Daniel de Lima Loureiro - Portugal.

•

•

 12.295 - Eduardo Alberto Santiago Costa - Portugal.
N. 2.951 - Francisco Teixairia - Portugal.
N. 503 - João Alves Guerra - Portugal.
N. 2.980 - João Batista Gonçalves - Portugal.
N. 2.261 - João Nazá rio Rodrigues - Portugal.
N. 2.500 - João Rodrigues Monteiro - Portugal.
N. 2.909 - Joaquim Barbosa de Oliveira - Portugal..
N. 4.843 - Joaquim de Pina Aguiar - Portugal.
N. 9.159 - José C.outinho da Costa - Portugal.
N. 2.075 - José Maria Borges - Portugal.
N. 3.360 - Laureano José (Luciano José) - Portugal.
N. 3.021 - Luiz Pereira - Portugal.
N. 4.515 - Manuel Borges (Manuel Borges Mendes) - Por-

tugal.
• 3.221 - Manuel Martins do Couto - Portugal.
N. 8.093 - Manuel Pires - Portugal. 	 -
N. 2.921 - Marcelino Gaio - Portugal.
N. 12.072 - Maria do Céu Sarmento Osório - Portugal.
N. 3.099 - Mário Monteiro - Portugal.
N. 3.227 - Martinho Gonçalves de Sousa - Portugal.
N. 12.984 - Mercê Pereira - Portugal.
N. 3.320 - Miguel Sebastião da Fonseca - Portugal.
N. 0.142 - Elisabeth Goldstein - Alerntinha.
N. 1.577 - Else Foerder - Alemanha.
N. 11.853 - &aia Grunwald - Alemanha.
N. 6.142 - Franz Gold.stein - Alemanha.
N. 12.026 - Grete Lisel Silberstein - Alemanha.
N. 4.667 - Günther Eisfelcier - Alemanha.
N. 9.024 - Hans Rosenschein - Alemanha.
N. 8.038 - Heinrich Benk - Alemanha.
N. 12.025 - Herbert Silberstein 	 Alemanha.
N 11.855 -- Nurt	 - Alemanha.
N. 15.506 - Leo Friedrich Robert Falk - Alemanha
N. 5.294 - Max Fechenhach - Alemanha.
N 11.852 - Max Menciel Grumvald -- Alemanha.
N. 5.091 - Max Willi Kohler - Alemanha.
N. 3.439 - Walter Kaser (Walter Kaeser) - Alemanha.
N. 2.971 - Siegfried Fritz Halm - Alemanha.
N. 11.889 - Walter Kersten - Alemanha.
N. 7.721 - Antônio Bertoni -
N. 9.075 - Antônio Mungia - Itália.
N. 13.711 - Enrico Careinelli - Itália.
N. 11.378 - Erasmo Silicani - Itália.
N. 12.177 - Ernest Reschini - Itália.
N. 11.868 - Fiorella Coeito - Itália.
N. 12.858 - Giaeomo Hasson - Itália-.
N. :3.415 - Abhraham Schipper - Polônia.
N. :1.876 - Bajnysz Henochowicz - Polônia.
N. 3.875 - Edith Smiliansky - Polônia.
N. 3.876 - Hanna Henochowiez - Polônia.
N. 3.875 - Salomon Smiliansky - Polônia.
N. 6.321 - Sabelh Nichos Zink - Sulca.

N. 9.719 - Emitiu Elisa Sbr.iker - Suíça.
N. 4.900 - Emma eller - Suíça.
N. 3.901 - Richard Jrunes elier - Suíça.

_ Artur° Domingos Miguel Dianda (Artn-o Dia/Ada)
- Argentina.

N. 11.675 - José Carlos Palma Brignoli - Argentina.
N. 5.876 - Rodcro Pedro Dianda (Rodolfo Dianda) - Argen-

tina.
N. 8.038	 Anna Helene Ilenk - Paraguai.
N. 15.73 .1 - Maria Adela Rojas Medina - Paraguai.
N. 15.731 - Sofia Roias - Paraguai.
N. 10.990 - Gaorge Booth - Inglaterra.
N. 10.997 - Henry Horatio Diggle - Inglaterra.
N. 10.901 - Mary Porthwick Boi li - Inglaterra.
N. 15.180 - Maria Klinger - Áustria.
N. 15.180 - Rudolf El linger - Ánstria.
N. 12.858 - Augusta Hasson - França.
N. 9.745 - Honoré Baplistin Tuve (Honoré Ture s; - França.
N. 1.157 - Fumiya Sltii gi - Japão.
N. 6.428 - Masami Imaseki - Japrio.
N. 11.078 - Jean Elia Dib - Síria.
- O Sr. Ministro concertou. na conformidade da Portaria nu-

mero 2.676, prorrogação do prazo de estada no territói i) nacional
aos seguintes estrangeiros:

Processos:
N. 356-39 - Ernst Adolf Mareuse - Alemanha - 12 mes
N. 605-39 - Ernst Pollak - Alemanha - 6 meses.
N. 658-10 - Hertha Herbst - Alemanha - 6 meses.
N. 601-39 - Johanna Sara Pollak -- Alemanha -1 meses.
N. 717-10 - Kurt Erick Tiaihert _ Alemanha -6 meses.
N. 698-10 - Maria Schluchlinann -- Alemanha - 12 meses.
N. 516-10 - Peter Olaf Loding O. 0. Loding) - Alemanha -

o meses.
N. 873-10 - Wilhelm Herbst - Alemanha - 6 meses.
N. 1. :520-10 - Duarte Moniz Pereira - Portugal --	 meses.
N. 1.129-10 - Atvarez de Marrcins Estreita - Espanha - G

meses.
N. 234-10 - Rosa Margarita Barhato _ Argentina -- 6 meses.
N. 1.559-10 - Ebenezer	 llope - Inglaterra - 4

meses.
N. 1.180-40 - Juliana Liam' Erohlich - Áustria -- 12 lfiesM,
N. 1.760-10 - Giorgio Finzi	 Lália - 12 meses,
N. 1.659-10 - Odette Zwrig	 França - 12 meses.

- () Sr. Ministro proferiu na conformidade da Portaria ni5--
mero 2.676, os seguintes despachos referentes à pertaiméncia
estrangeiros no território -nacional:

Processos:
N . 877-10 _ Leonje nosenbanec - Alemanha - Junte a carteira

do marido.
N. 806-39 - Cristina Bertran de Noronha - Alemanha -
N. 1.216-40 - Enrique Domingos Labat - Uruguai - Deposite

no Banco do Brasil.
N. 1.621-40 - Geori Weiss - Alemanha - Prove meio de vida.
N. 1.627-10 - Emanuel Sclialscha - Alemanha - Idem.
N. 1.821-10 - Raymond Louis Ma t irei - França - Idem.
N. 1.819-40 - José Maria Soa - Argentina - Idera.
N. 1.819-40 - Pascual Reyes Mobila - Argentina 	 Idem.
N. 1.858-10 - Benita Mortaya de Itey - Argentina - Idem.

O Sr. ministro proferiu, na conformidade da porta ia n. 2.376,
os seguintes despachos referentes à permanência de estrangeiros no
território nacional:

lo SerVic0 de Registo de Estrangeiros do ilistrito Federal

P rO ee SSO S :

N. 577-1939 - Leo Bernslein.
N. 1.091-1910 - Claire Knoopfler.
N 1.573-I010 - Jean Baptiste Deffense.
N. 1.816-1910 - Tsidor Goldstein.
.N. 1.867-1910 - Walter Winkelinann.

Ao Departamento Nacional de Imigractro

Processos:

N. 277-1939 - J. Alfredo Belaunde Zereceda e 'lamina..
N. 950-1939 - Kurt "civ.
N. 1.154-194Q - Jan Kohen (Jeanne Koller).
N. 4 9 5-1939 _ Germa (Germine) Alt.
N. 1.299-1939 - Otto Grad.
N. 1.331-1939 - Jetti Gritei.

Estrangeiros do Parttn4Ao Serviço de Registo de

Pt'accs'zo:

N. 1.842-1940 - Paris Kramer.



Dia 9 de novembro de 1940

32.351 34.865 44,867 67.861 77.287 91.723
100.912 103.117. 103.133 103,316 103.823 104.127
104.643 104.672 104.747 104.804 104.846 104.847
104.902 104,904 104.906 104.912 104.914 104.915
104 -.919 104.920 104.921 104.922 104.923 104.924
104.931 104.932 104.932 104.937 104.938 104.939
104.943 104.944 104.945 104.916 104.947 104.948
104.951 104.953 104.954 104.955 104.962, 104.963
104.967 104.968 104.970 104.985 104.986 104.988
104.999 105.000 105.002 105.015 105.024 105.029
105.032 105.033 105.035 105.029. 105.040 105.041

7.415
99.852

104.521
104.901
f04:917
(04.930
104.942
104.950
104.966

• 104.996
/05.031

96.908
104.285
104.852
104.916.
104:928
104.940,
104.949
104.965
104.992
105.030
105.042
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Ao Serviço de Registo de Estraiweires de São Paulo,

Processo:
N 611-1949 - Czeslaw Swirski.

• sr. ministro proferib, na conformidade (Ia portaria r.
os segnintes despachos referentes à permanência de estrangeiros no
território. nacional:

Ao pepartamento Nacional de Imigração

Proces.sos:
.

•

 15.825-	 - José Manvailer Sobrinho.
N. 868-016 - Ceeile Girou.

O Sr. Ministro proferiu, na conformidade da portaria n. 2.676.
Os seguintes despachos referentes à permanência de estrangeiros nu

' território nacional:

AO Serviço de Reguto de Estrangeiros do Distrito Federal

Processos:
536-1949 - Gerinaine Herskovic.
872-1940 - Fernande Marie Germame Datncr.
L603-1940 - Rosa Maria de Carvalho.
1.00-4-1910 - Américo Vieira da Costa Mendes.
1.007-1940 - Louise Eugenie Tourrenne.
1.008-11,40 - Bernardino Pares Fortes.
1.012-1940 - Joaquina dos Santos Martins.
1.014-1940 - Emil Joachim Arand.
1.024-1940 - Abraham Weiss.
1.031-1940 - Habib Barboussa.
1.037-1940 - Erich Martin Leigner e senhora.
1.206-1540 - Fernando Pereira.
1.2(2-1940 - Gertrud Paasch.
1.280-1940 - João Maria Vieira.
1.828-1940 - Abel de Araujo LiMa.
1..287-1940 - Abílio José David.
1.743-1940 - Tito Correia.
1.749-W40 - Antonio Bertha Christine Gelpke..
1.807-1940 - Gisella Springer e filha.
1.809-1940 - Earel-Hamburg.
4.820-1940 - Jean George Rozakis e André Anastase Geor-

1.852-1940 - Aclrienne Le Guin.
867-1959 - Maurycy Press.
1.009-1939 - Guido Thorz.
160-1940 - Simon Fellogs.
578-19.1Q	 Malka Wurtzel.
825-1940 - Perla Przytrr.
1.281-1940 - Faiga Meisner.
1.362-11-:40 - Eugenio Spiridonow.
1.745-1940 - Carlos Casario Pozzi.

,/
O Sr. minlstro pro1 41'iu, na conformidade da po:reria n. 2.676,

es seguintes despachos referentes'à permanência de estrangeiros no
território nacional:

Ao Serviço de Registo de Estrangeiros no Estado do Rio de
Janeiro

,	 Proossos:	 .
N. 1.009-1040 - Gerardus Johannes Vau Keeken.
N. 1.013-1940 - Johan Frederik Kolk.
N. 1.209-1940 - Maria de Mediria. -
L 1.213-1940 - Ernest Trideu.
N. 1,217-1940 - Maria Arruti Vaqueiro.
1. 1.29341940 - Friedrich Knoepfelmacher.
N. L294-1940 - Jorge Erdos-.

O Sr. mini , tro proferiu, na conformidade da portaria a. 2.676,
os seguintes despaohos referentes à permanência de estrangeiros no
território nacional:

Ao Ser. viço de 'Registo de Estrangeiros no Estado de São Paulo

P

•

 rocessos:
769-1940	 Horsi Valiero.
770-191d - David Valiero.
771-1940 - Sarau Valiero.
1.032-1940	 Anna de Jesus Serrazes.
1.033-1940 - Alexandre Ferreira.
1.166-1910 , - Anna Alexandre Ditnonlitsas.
1.283-1t40 - Solly.Isaaes Rohinson.
1.214_1940	 josefina Damaa iabour. .
686-1946 - Albert Nesselroth.
687-1940 - Kaethe Nesselroth.
3.589-038 - Perla Ploeiennik.
168-1940 - Herbert Gunter Artur Freund.
443-1940 - Ema Luiza nns de Riffel.
1.777-1940 - Panayotis EeonQTnides.
703-1940 - Lotte Rupp.

O Sr. ministro proferiu, na conft-rmidade da portária ii. 2.676,
os seguintes despachos referentes à permanência de estrangeiros nu
território nac-ional

AO Serviço de Registo de Registo de Estrangeiros do Espirito Santo

Pr-ocesso:	 -	 .
N-. 1.155-10 - Lotar Frtililich.

O Sr. ministro proferiu, na eonfermidade da portaria n. 2.576,
os seguintes despachos referrntes à permanência de estrangeiros no
territbriet nacional:

Ao Serviço de Registo de Estrangeiros no Estado do Parond

Prócest,o:

	

N. 1.292-1610 -	 (Guilherme) Knoepfelmacher.

Departamentc de Administração -

Dhisãe ao Ma1erial

Dia 2:9 de outubro de 1940

Exposição de motivos:
Proc. 19.826-10 - A.0 Exmo. Senhor Presidente da República:
N. 555 - Solicitando autorização ' no sentido de serem adqui-

ridos, por intermédio do Wpartamento Federal de Compras, e des-
tinados à Policia Civil do Distrito Federal - independentemente de
impostos de importação - três (3) caminhões marca "Ford", de 122
polegadas entre eixos, de 85 HP, e com capacidade para uma tonela-
da, ao preço de 20:677$6. correndo a despesa pela verba 2 - Ma-
terial, consignação 1 - Material Permanente, subconsignação- , n. 2
- inciso 06; alínea b), do orçamento vigente, suplementada pelo
Decreto-lei n. 2.518, de 22 de agosto último. - O Sr. Presidente
da República exarou o seguinte despacho. Autorizado. Eu*
6-11-940. - G. VARGAS . .

Polida 0141 'do Distrito Federal

SERVIÇO DE REGISTO I* ESTRANGEIROS

COMPAREÇAW Á SECÇÃO o-5, DAS 13 Ás 15 HORAS -- CHEFE: W. BRITO

Processos:

N. 255 - Maria Cristina Pizarre de Sogmagliano.
N. 68.419 - Georg Jaeobshon
N. 78.321 - Alberto da Costa Lopes.
N. 79.892 - Ihil Gheler.

Dia 28 de novembro de 1940

Carteiras prontas enviadas ao G-5, com as fichas corresponden-
tes, o que poderão ser procuradas nos guichets respectivos, das 10
.ae 17 horas:

3.432 - 9.039 - 9.335 - 16.670 - 19.678 - 32.123 -
32.842 - 34.447 -,37.777 - 43.238 - 46.694 - 49.368 - 51.341
- 52.223 - 53.236 - 51.250 - 56.725 - 56.962 - 57.974 -
58. 884 - 59.131 - 59.291 - 59.601 - 60.203 - 62.601 - 65.900
- 66.851 - 67.221 -2 $7.915 - 70.942 - 75.281 - 75.298 -
78.502 - 79.895 - 80.128 - 81. 282 - 81.678 - 83.159 - 83.697
- 85.419 - 86.104 - 87.824 - 87.826 - 88.789 - 89.232 -
89.258 - 89.477 -89.828 - 90.681 - 91.536 - 93.914 - 94.505
- 94.875 - 96.082 - 96.226 - 96.391 - 98.248 - 98.415 -
(00.752 - 101.174 - 101.736 - 101.881 - 101.128 - 102.727
- 102.831 - 102.880- 103.088 - 103.159 -. 	 - 103.161/
- 103.280 - 103.320 - 103.471 - 103.503 - 103.624 - 103.627
- 103.654 - 103,676 - 103.709 - 103.710 - 103.719 - 103.727
- 103.765 - 103.808W 103.949 - 104.065- 104.078 - 104.091
- 16.096 - 104.102 - 104.146 - 101.169 - 104.222 - 104.308
- 104.315 - 104.493- 104.499 - 104.644 - 104.659 - 104.757
- 104.762 - 104.776 ,-- 104.785 - 104.804 - 104.834 - 104.836
- 104.857 - 104,858 - 104.861 - 104.862	 104.872 - 104.880
- 104.881 - 104.887 - 104.888 - 104.809 - 104.89s - 40s soe
104.897.

N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.

N.

N.
N.

N.
N.

N.
N.
N.

N.
N.
N.
N.
N.

N.
N.r.
N.

N.
N.

N.

N.
N.
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105.01!; 105.011 105.015 105.016 105.017 105.019 105.050 105.051 N.	 13.677-10 - Anibal	 Per-teu. - Deferido de	 com

105.052 105.055 105.057 105.058 105.059 105.060 105.061 105.062 informado.
105.007
105.079
105.092

105.068
105.080
105 091

105.0Go
105.082
105.100

105.070
105.081
105.102

105.002
105.088
105.108

105.076
105.089
105.109

105.077
105.09,!
105.112

105.07.4
105.091
105.122

N. 13.(;„88-So - João Niines da C4s;11. - Idem,
N.	 13.708-10 -	 pereira. ___
N. 13o911-10	 Leonildu !ia Coneeicão 1110115. - idem.

105.122
105.111
105.159
125.180

105.125
105.112
105.161
105.191

105.126
105.113
105.171
105.192

105.127
105.119
105.175
105.195

105.128	 105.130
105.15"	 105.152
105.176	 1n5.177

e	 105.196.

105.127
105.151
105.178

105.138
105.158
105.173

N. 11.018-'10 - Elias Salero. -
N. 11.083-10 - yaria de Louriles Ginçalves. - Idem.
N. 11.183 J 10 - Orlando Estai	 - Idem.
N. 11.181-10 - Durval J. da Si!va Nunes. - idem,
N. 13.112-10 - Henri lion1or. -

1)1a.	 12	 de	 no\ eildaro	 de 1940 N. 11.522-40 - SI	 Neves dos Santos._ idem.
N. 1.1.735-10 - Maria	 la	 - Idem.

17.992
61.105
91.3:28

100.11:11
102.513
101.251
101.i28
105.187
105.203
105.215
105.221
105.236
105.215
105.°58
105.271
105.282
105.296

26.321
63.017
111.217

101.811
103.527
104.431
101.815
105.188
105.201
105.216
105.225
105.237
105.250
105.259
105.272'
105.085
103.297

27.179
68.121
98.267

101.928
102.619
104.150
101.825
105.189
105.206
105.218
105.226
105.228
105.251
105.26 0
105.271
105.280
105.298

29.183	 17.837
70.811	 71.166
98.284	 100.261

102.807	 102.211
103.767	 103.901
101.190	 101.521
101.840	 101.873
105.190	 105.194
105.207	 105.208
105.219	 105.220
105.227	 105.209
105.210	 105.211
105.252	 105.253
105.261	 105.266
105.275	 105.276
105.288	 105.21.9
e	 105.299.

42.511
81.118

100.335
103.009
103.910
101.578
105.031
105.199
105.211
105.221
105.2:01
105.212
105.251
105.267
105.280
105.291

54.110
83.995

100.729
103.193
103.928
104.612
105.018
105.200
105.212
105.222
105.211
105.212
105.256
105.268
105.81
105.29;

57.512
91.110

100.027
103.11).1
101.11,i
101.676
105.121
105.202
105.214
105.223
105.235
105.211
105.257
105.270
105.282
105.295

N. 1-1.833-40 - Emidio Fcancism Machado. - Idem.
"N. 11.871-10 - Berna:dilui 	 --- Idem.
N. 1.212-10 - Price Witierhouse	 &	 Comp. --

tia	 li a	Divisão,	 certificado	 de	 numeração	 dos	 galpões	 para	 Os ...0,1;:(is
requer zibastecimeolo em separado.

N. 9.717-10 - José Clonça:ves da	 Silva. - Deferido de acordo
com o informado.

N.	 10.035-10	 - Jo/é	 (:as[ro	 Roma; ! . -	 Afim	 de	 rcigularizar	 O
abastecimento sub.s litun-se a pena por mo hidrãmetro.

N. 10.235-10 - José Moreira de D. Mendes. -	 a lig..eão
da pena compulsória à 1 . 0de inferna do prédio.

N.	 10.300-10 - Alfredo	 Zuni. --	 Deferido	 de	 acordo	 com	 o
informado.

N. 10.598-10 - Rosina F,9 ,goleto. - Substilou-se a	 pena digna
existente	 por	 um	 hidromelro,	 fminzie, , ndit	 a	 interessada	 OS	 111111 ir1ais
constantes da informação de 11 do corrente mê...;.

N. 10.907-10 - Joaquim de Oliveira. -	 a pe i e ! por
um hidrometro, forner.mclo o :requerente o material intlierdo na MN:ir-

imprensa Nacional

EXPEU.ENTE DD

Dia 00 de novembro ;I I , tolo

Requerimento dcspaelm;lo:
Pedro Francisco (jos . San.os (prol. 7(1, 0). -- Til. r HI,i Pela

Fort umidade .

Ministério da Educação e Saude
DeDartanwnto de Administração

isão fle Conlabiiidade

EXPEDIENTE DD SR • nucEiron Ii.t I0\ IS.'))

Engente M14rc. , 11e Ribeiro 'Moreira. ces-iionária da firma F. TI.
Moreira	 Comp.. solicitando pagamen:o da quantia de 10:960 !i0, te-
ferenie	 fornecimon (is feitos ai; Servico de Aguas e Esguios do Dis-
trilo FHral,	 - A Comissão encarregada (1;1 Liquidação
41a D i vido 11, d-ua nte j ul torti improcedente a referida divida

eriço de Obra:

EXPEDI ENTE DO 811. SUPERINTEDENT1:

Dia 18 de novembro de 1910

nequerren1.os despachados:
Altgos:o Carlos de Caldas. -- Como requer.
A. Cardoso & Conip. Lbla. -- Como r,:quer.

Emoin2t	 Conlp. -- A firma fica na obr:gacão de proceder de
2101do com c:s termos da carta.

Construtora Con s inenlal Ltda. -- Como requer.
Dicas Soares. -- Como requer.
J . Ulimann Júnior. 	 Corno requer.

Ser iço de Afluas e Es9otos do Ifisiriío Federal

PELO SR. CH	 DA 3 a .Divis3.0

Requerimenls despachados:
Expediente de 18 de novembro de 1910

N. 7.481-10 -- Alexandre Teixeira de Sampaio. -- Deferido de
acordo C0111 o informado.

Y. 12-119-10 - Francisco Ribeiro Pontes. - idem.
N. 12.120-10 - Manuel 'Jesus de Oliveira. - Idem.
N. 13.001-40 -- Jurnei Avelino Me(P. , iros. - idem.
N. 11.203-10 -- Manuel de Oliveira e outro. -- Junte, na Seccão

de Expediente o c e rtirieado de revis1'io de nuineran (11 avenjda.
lambem utmniirada 1.ni10 ii. 518. 1nt assim providencie, pRTD que a
p..licão seja assiimia pelo ce-proprielario,

o-lat.:til,.
53 11.712-10 - Joaquim de Sousa Luzitano. - 1)eferiii0 de.

acordo com o informado.
N. 12.504-10 - Manuel da S. A, (il . Maios. - Hem.
N. 13.525-10 - ,José Maria Simihoni. - Idem.
N. 13.599-10 - nodia Lemos da Silva. - idem.
N. 13 . E"28-10 -	 Nona) ( 1 da Silva. - Idem.
N. 13.986-40 - Parti() Nogueira. - Hem.
N. 14.315-10 - Jorge Francisco Braga. - Idem.
N. 14„360-10	 - Idem.
N. 1-1.060-10 - Mario li ! elismino de Sousa. - Idem.
N. 11.707-40 - Avelino E. da Cosla. - Idem.
N. 11.810-10	 .10.s2 Carlos Ernrobecb. - Idem.
N. 11.815-w - Torcia Fetinco. - di'

N. 11.817-10 - C:arlo; Luiz	 -- Idem.
x. 14.808-10 - Luiz 1D1'!*('	 i	 I .; L.= I	 - 1(1011 .
N. 11.916-10 - Agoslinho Ii 1 iguéiceilo Novo. - idem.
N. 11.955-10 - Jos9 110 Oiiriira e sonsa. - Ident.
N. 11.956-10 - Avelino B. PolO iSlilc. - Idem.
N. 15.001-10 - Joaquim Júlio de Oro:inça. -
N. 15.000-40 - Ag,,ertor Corveja pw(1 0. _ mern.
N. 15.035-10 - Tomaz lo Aquino Moreira. - Idem.
N. 15.018-10 - Luiza Madoreira Lisba. - Idem.
N. 15.056-10 - Ltolovieo 11. 5101 051). - idem.
N. 15.005-10 - José Joaquim ri 7lotura. - Idem.
N. 15.103-10 - Alrnerinda Teles ]:arreto. -Jdeirt.
N. 15.110-10 - RenatoMiclolili. - idem.
N. 15.200-40 _ Companhia Pre: ,Aresso I. do Brasil. -

Ministério das Relações Exteriore s
Comissão de ErieWneiL

Marfim Francisco Lafayette de Andrade, funcionário da classe "J'I

da carreira de "Diplomata" confirmado pelo s^,-ohor min:,stro de ES/
lado em 11 de novembro de 1910.

Ministério da Fazenda
Gabinele do Nlinislro

PEr.o SR. PRESIDENTE DA REPúBLICA

Processos despachados:

Exposição n. 2.027, de 3 .1 de outubro último do Ministério dá.

Fazenda, cobre a questão das gratificações aduaneiras na Guarda.
moda das Alfândegas. - Aprovo a proposta, fixando até o fim do cor-
rente mês o prazo para a apresentação do estudo que está sendo fendo
pela Comissão de Eficiência desse Ministério.

Pr.r.o 811. 11.11m5•r110:
N. 81.033/10 - Requerimento de Izidro Teixeire, de Vacconcel"

ped:ndo levantamento de perempção, afito de poder reclamar contra se
alteração de classificação feita pela Diretoria (10 Imposto de Reida,--.
indeferido, à falia de amparo legal.

1110-



1.250 1
1.250 1
1.250 1
1.250 1
1.250 7
1.250 2
1.250 2
1.250 3
1.250 4
1.250 5
1.250

18.037
9.948
8.356
7.845
5,995

16.988
12.379

_...•

11.708
10.148

12.38

- 2

11 734

1.250
1.247
1.238
1.231

719
504
504

Número
de

ordem

QUADRO PERMANENTE

CARREIRA - ARQUIVISTA

Classe "F"
Liquido

da
classe

Classifi-	 Minis.
cação

básica	 tério
, Nome
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N. 43.947/40 - Requerimento do Instituto São Francisco de
Sales, pedindo isenção da taxa de saneamento referente aos exercícios
de 1923 a 1929. - Indeferido, à falta de amparo legal.

N. 80.000/40 - Requerimento da firma Casa Nunes Limitada, pe-
.dindo relevação de multa que lhe foi imposta pelo Departamento Fe-
deral de Compras. - Em face do que informa o Departamento Fe-
deral de Compras, arquive-se. 	 e

N. 32.407/40 - Requerimento de Carmelita Castanheiras, re-
clamando contra o ato da Caixa Econômica Federal de Belo Horizonte,
que considerou abandonado em seu favor um depósito feito em 1909
e não movimentado até então. - Indeferido, por falta de amparo
legal.

• 59.831/40 - Requerimento da Companhia Industrial e Agrí-
cola Jacuecanga, fornecedora de energia elétrica k cidade de Angra' dos
Reis, Estado do Rio do Janeiro, pedindo seja determinada a suspensão
do executivo fiscal que lhe está sendo movido. - Arquive-se.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 19 de novembro de 1940

Ao Sr. ministro-presidente do Tribunal de Contas:
N. 123 - Transmite, para os fins convenientes, uma cópia do

Decreto-lei n. 2.763, de 9 do corrente mês, que concede uma pensão
espec'al à viuve e filhos menores de Emir Vaz da Silveira, ex-offcial
administrativo, classe 19, do Quadro Suplementar deste Ministérie.

-
- Ao Sr. presidente do Banco do Brasil:

N. 674 - Solicitando providências, no sentido de ser paga à D.
Maria de Lourdes Carvalho Monteiro. viuvo do ex-maquinista da ex-
tinta Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro, Pedro de Alcântara
Monteiro; .a importância de 22$6, proveniente de serviços prestados
pelo "de cujus" à antiga Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro.

-.AoSr. presidente do Cons?lho Superior das Caixas Económicas
Federais:

N. 456 - Comunicando que, à vista do relatório apresentado pela
Comissão de Peritos resolveu aprovar o balanço do exercício de 1939
e respectiva demonstração de "Lucros e Perdas" da Caixa Económica
Federal do Rio Grande do Sul..

ExPEDIENTE Do SR. CHEFE DO OAWNETE

Dia 11 de novembro de 1940

Ao Sr. presidente do Lo Conselho de Contribuintes:

. N. 304 - Comunicando que o Sr. ministro proferiu o seguinte
despacho no processo, em que é interessada a firma Henke Irmãos,
estabelecida em Porto Alegre, e a que se refere o acorda° u. 8.853,
publicado no Didrio Oficial de 17 de maio último. - De acordo com
a Proposta do Lo Conselho de Contribuintes, resolvo dispensar, por
equidade, a- multa imposta.

Dia 19

N. 305 - Comunicando que Q Sr. ministro proferiu o seguinte
despacho no processo, em que é interessada Munsonr S. S. Lina, e re-
lativo ao recurso interposto pelo Sr. representante da Fazenda da de-
cisão constante do acordão n. 10.162, publicado no Diário Oficial de
11 de setembro último. - De acordo com o parecer da Diretoria das
Rendas Internas, dou provimento ao' recurso do Sr. representante da
Fazenda, para o fim de, anulando o acorda° recorrido, ser cobrada a
diferença de selo, sem revalidação, .nos termos do art. 62, n. 2, I, do
vigente Regulamento do Selo.

Serviço do Pessoal

Circular n. 30

O diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da Fazenda, tendo
em vista que o pagamento de vencimentos do corrente mês se iniciara
no dia 26, solicita aos senhores chefes de Repartições subordinadas,
-cujos funcionários recebem seus vébeirnentos pelo Tesouro, a remessa
diretamente à S. G. do mesmo Serviço, até o próximo dia 16, impre-
terivelmente, dos boletins de Frequência abrangendo o período de 21,-,
de outubro rindo a 15 do corrente.

Esclarece, outrossim, que no próximo, mês de dezembro, aqueles
boletins deverão se referir ao período de 16 'do corrente a 10 do c,,Itatio
;Inês, cumprindo que a sua entrega seja feita, o mais tardar, no dia 13,
para a boa norma dos Serviços'.

SECQAD ADMINISTRATIVA

Reelossificaçãe, por ordem de antiguidade, Jus fuiteilnárbs
eant. ,:s de cendras fundi-ias fielo Decrete-let n.. 1.817. de 7 de. dxs-

vembre de ;939, organizads de acordo c- m as cireularès DF 152, de
fP3 maio e DF 164, ÇN 19 de junb0, ambas do correala ano, de D.

•

A. S. P. - Período apurado - de 1/1/1937 a 31/12/39. (Publicada
no D. O. de 27/8 e 1/10/40).

1. Alcides Bezerra 	 	 1.095
2. Inácio de Melo Moreira 	 	 690
3. Aurço Freire . 	 	 690
4. Rodolfo Manuel Vieira 	 	 346

a decisão proferida no processo nú=

20 de novembro de 1940. - Fernando
- Visto. Heracio de Almeida Barbosa,

Reclassificação ,por ordem de antiguidade, dos funcionários integran-
tes de carreiras fundidas pelo Decreto-lei n. 2.268, de 3 de junho de
1940 e organizada de acordo com as circulares DF '1'52, de 8 de maio
e DF 164, de 19 de junho, ambas do corrente ano, do D. A. S. P.
- Perfodo apurado: 1/1/37 a 4/8/40. (Publicada no D. O. do 23
lo setembro de 19401.

QUADRO SUPLEMENTAR (1 a Secção)'

,ARREIRA ARTZFICE

Classe --
Número
	 Liquido Classifi-	 Minis

de	 Nome	 da	 cação
ordem	 • classe	 básica	 teria

1. Henrique Timóteo da Gosta..
2. Jaime 'Marques:Pires 	
3. Adalberto Saroldi 	
4. Ademar dos Santos Pimpas 	
5. António Pinto Soares 	
6. Joaquim Bezerra de Paiva 	
7. Lino José Bravo 	
8. Francisco Freire de Castro- 	
9. Herminio José Pereira 	

10. Mário Doglin 	
11. Oscar Pedro Borges 	
12. Salvador Migliani . 	
13: Adalberto Pereira Leal 	
14. Joaquim Bezerra de Andrade 	
15. Artur José Martins
16. Celestino Gomes da Silva 	
17. Bento Rodrigues Ribeiro 	
18. Sílvio da Silva 	̀

Ciaste "13"

1. João Acioli	 Pereira Jegues.... 1.250
2. Ed1 Avelar 1.250 1
3. Allpio Lopes de Amorim 	 t.250 1
4. Renato Pereira Monçores Filho 1.250
5. Pedro Confort Rodrigues Silva 1.250
6. Olímpio Salatiel 	 da Silva 	 1.249 1
7. Adolfo Augusto Iltungerbunler 1.249 1
8. Rui Barbosa	 	 1.249 1
9. Washington Nogueira de Aze-

vedo 1.249 2
10. Ernani Carneiro de	 Campos.. 1.249
11. Erminio Laffite Filho 	 1.249
12. Aumério de Faria 	 1.249
13. Joaquim Ramos da Silva 	 1.248
14. Raimundo de Oliveira Mala 	 1.247
15. José	 Pinti	 Inácio 	 • 1.215 toe.

16. Mário Lopes	 	 1.244
17. Mariano Nelson Guimarães.... 1.243
18. C/odcmiiro de Sousa Mondégo.,
19. Norival Nepomuceno da Silva.

1.242
1.241

•

20. José Jafet de Magalhães 	 1.239
21. Odorico José da Silva 	 1.239 2
22. Abflio de Almeida Oliveira 	 1.236 Mi•.n

23. José Gregório de Oliveira.. 1.235
24. Vatter Fernandes Palha 	 1.234

Lourival Barbosa da Silva 	 1.233
26. FlOrIan0 dos Santos 	 1.230
27. Manuel Coelho do Espirito Santa 1.224
28. Américo Pereira Rigor 	 1.223 •nn•

29. João Caroline de	 Oliveira 	 1.219
30. Adolfo do Patrocinio 	 1.218 •n•••

31. Manuel António doe Santos 	 1.216

,1n11.
	 9.97

- 6

8.954

Retificação feita de acordo com
mero 92.812/40.

Sução Administrativa,' em
Medeiros, Of. Adm. 2- Q. S.

8.340
9.391
1.772
4.943
4.483
7.072
6.290
4.939

5.502
5.343

••nn•

muwa•

.1n11,

IMIffir

N.O

tim•M

•••n

4.MM

n••

nnnn•
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33.

516.

.41).
41.
!I2.

11.
45.
16.
47.
AR.
49.
50.
51.

Mn

53.

57.
3s •

Augusto Gomes dos Sanlos 	
Alberto Otávio Mouro 	
José Moreira dos Santos
oto Gomes de Oliveira 	

	

José Alves . Ferreira' Sobrinbo 	
Ricardo de Oliveira Filho 	
Lourivai Cálido de Assis 	
Larirentmo Lima Tavares
lião Ribeiro Guimarães 	
silvério Ferreira 	
fielmiro da Cosia Braga 	
Vieellte • Politano 	
António Francisco Marques 	
Manuel Coelho Costa 	
Marin° Ferreira Pinheiro 	
Henrique Virgílio Migliani
Tadeu Furtado da Silva 	
Valter Borges de Freitas 	
An1ônio dos Santos 	
Firminn da Silva Júnior
Paulo Custódio da Cunha 	
.Tão flarori 1.
11, 5 1i ° Gonçalves lie Magalhães
Carlos Leocárlio Antunes 	
Paulo BarLasa Saroldi 	
Valter Laffile
Lniz da Silva Calixto Júnior.

Nonie
Liquido

da
classe

1.215
1.211
1.211
1.200
1.185
1.181
1.156
1.113
1.113
1.136
1.130
1 118
1.075
1.026
1.008

985
918
881
867
816
837
781
773
648

602
501
459

Classifi-
cação
básica

Número
de

ordem

Retificação feita de acordo com o determinado nos processos nú-
nie,a)s 77.82/ o 81.099/1940. •

Fernando Medeiros, oficial adminislralivo 19 - Q. S. 	 Visto. -
Haroblo Almeida Barbosa, pelo chefe.

Reetassificação, por ordem de atiliguidade. dos funcionários in-
tems aides de carreiras fundidas pelo Decreto-lei n. 2.268, de 3 de
jimbo ile 1910 e organizada de acordo com as circulares DF 152, rio 8

ira ir e DF 161, de 19 de junho, ambas do corrente ano, do D. A. S. P.
- Periodo apurado: de 1-1-1937 a 1-6-10. Publicada no D. O. 23 de
setembro de 1910.

x,WADDO SUPLEMENTAR (1.a Sere3O1

Carreira	 jf jie

Classe "1,-

Nóbo , ,a,	 Líquido Cla.ssif i- 	 Minis-
de	 Nome	 da	 Cação

.11.1.111	 classe	 básica

T.iqublo Classif -
da	 cação

classe
	

básica

36. Joaquim Fernandes 	 	 1.097	 --
37. Ah:- co da Costa Peixoto 	 	 1.091	 _-
38. Guilherme Godinlio dos Simlus 	 960	 _-
39. Efrain Gonçalves Vieira 	 882	 _-
40. Odemar Cola Pereira 	 	 881	 _-
41. Joaquim da Silva Pa i xão	 784	 _-
42. Djalma Teixeira 	 	 720
43. Tomas da Silva 	 	 628
44. Raimundo Cipriano de Sales

Lira	 620
45. João Nunes Cordeiro 	 	 503
46. João Silva	 496
47. Francisco Ferrcira Madeira 	 	 47"
48. Natio Gomes da Trindade	 452,-
49. Mário JasO de Amaral 	 	 398

Altr-nitino José da Sih a	  	 362
51. Pedro Celestino 	 	 322
52. Augusto de Olheira 	 	 139

Retificação feita de acordo com a	 no r rocesso nú-
mero 77.827-40."

S. A., 20-11-10. - Fcrnando Medeiros, oficial administrativo. 19
0.*S.
Visto - Hormjo de AIMCidit Barbosa, peto Chefe.

tiwrilleAçõES

Reclmsificarão por ordem de antiguidade.
Carreira - Operário de Artes Gráficas.
Classe - "F".
Publicação - 1). O. -12-3-10 e rol i ficada cro 20-9-
Do n. 1 ao n. G pas a a ter a se g uinte ordem:

Número
de
	 Nome	 da	 cação

orden1	 clas s e	 básica	 tério

1. Avelino 00111eS da Silva 	 	 1.230	 1	 12.3641
2. Mário José Ramos 	 	 1.230	 1	 11.6t,0
3. Júlio Monteiro 	 	 1.230	 1	 11.413
4. Salvador José de Assiwção 	 	 1.230	 1	 11.225
5. WaldenIar da Silva Vie;ra 	 	 1.230	 1	 9.6(r
(1 • Manoel Lúcio Caetano da Silva 	 	 1.250	 1	 3.202

Nome

Retificação feita à vista do delerminado no procesáo n. 813.585,
de 1910.

Sec i•ão Administra fiva, em 20 de novembro de 1910. - Fernando
[crio	 Medeiros, oficial administrativo, 19 -- Q. S.

12.565
1.731
3.836

Visto - Horoeio Almeida 1.1/./),bosft, pel o chore.1. ( rum ir Pires de Macede..„	 1.230	 1
Franci,,co Gonçalves Filho	 1.'230
Manoel Leite de Castro 	 	 1.230	 1

4, tiariolu dom Pinto Salgado
-valho	 1.230

5. \	 César do Queiroz Al-
buquerque	 1.230

„\ /doido Dia ..; Arouca 	 	 1.959
Liodnahli • Martins .	 1.259

s.	 1.219
Slemo	 1.259

Ir	 \lafdi. da Silva Santos 	 	 1.219
. \Ifiedo Rodrigues da Cosia	 1 .119

C. \opinai! i)'Avila Cara lii 	 1.218
13. Ari Item:M. 1;e Maquefra da Silva 	 1 218
1; . Luiz Brim Lopes 	 	 1.218
13. \rislen BarrMo 	 	 1.218
16. .T0510 Gomes de Olheira 	 	 1.2 18
17. 1 rancisce Pontar	 1.218
1S. .loãci Anionio Ler li!	 1 217
til. Jorge Sehas	 1 2)6
20. Jorge ' Furtado de 10ndonça	 1.216
21. Francisco Scuotte . 	 	 1 244
22. António Evangelista Duarte 	 	 1.211
23. Geraldo Lopes 	 	 1.211
21. Manuel Alves Mourão. 	 	 1.210
25. FranciÇoo Pereira 'Magalhães 	 	 1.237
26. Efrain Peroira la Silva 	 	 J .233
27. Honório José da DT/ 	 	 1.230	

- 

5
28. Nóe Pinto de Almeida 	 	 1.230	 6
29. Lourival Pereira de Sousa	 1.104_
30. Henrique Glória 	 	 1.187
31. Apolinário Martins de Olivei-

ra Filho .	 1.181
32. Carlos Marques da Silva 	 	 •1.167
33. Cassiano Pimentel .	 1.155
31. Leocildio Ferreira. Lima 	 	 1.118
35. , Júlio 'Teixeira	 •	 1.119

ii

-^

IS ET 11,14:.“:"...,

--
12.735
9.461
6.129
8.933
8.426
7.418
7.197
6.951
--

12.937
11.463
6.961

2.623	 Reclassificação por ordeni d ine	 dignidade.
Carreira - Oficial Administrativo.
Classe - 18-17-16 niveladas,
Publicação - 11. O. 2-0-50,
Onde s,,

Co Enrico Celso de Figueiredo 	

Retifitação feita 11 vi.sta do delerminado
de 1910.

Seção Administrativa, em 20 d y. novembro de 1910. - Feriieihr,1
Medeiros, oficial administrativo, clar,se 19 - Q. S.

•Visto - S. A., elí1 20-11-910 - 11 , 1racio Almeida 3arbasa. nela
chefe.

Leia-se:

69. Eurieo Celso de Figueldo 	

no processo n 78.067,

Diretoria das Ilendas Internas

EXPEDIENTE Do SR. DIREToR GERAL DA FAZENDA NACIONAL

Dia 30 de outubro de 1910 (*)

_	 .N. 80.772-40 - Companhia Geral de Comércio e Finanças S.A.,
- com sede no Distrito Federal - sobre cancelamento de carta patente

para funcionar com uma agència na capital de São Paulo. - Faça-se
- o cancelamento da carta patente, como propõe a Diretoria das Rendas
- internas.

(*) Reproduz-se por ter sido eniiada e publicada com incorreçõe4
- no "Diário Oficial" de 13 do corrente, à. página 21.316.



IV - Essa permissão prévia, que , será gratuita, deverá no en-
tanto, ser reaueride em boa e devida forma c, uma vei concedida,
obriga o comprador a entregar ao vendedor, no ato da aquisição e
para garantia do último perante a fiscalização, o documento corres-
pondente, cuja menção deverá ser feita na declaração prevista no,
item L

V - Otunido esta Diretoria o exigir, as pessoas que adquirirem
a mercadoria em bruto, aos termos desta osol -ão ficam obrigadas
a comprovar o destino ou emprego da mesma, sendo licita a proibição
ou restrieão de tais compras quando esta Diretoria julger con-
veniente.

Comunique-se e expeça-se circular as repartições subordinadas,
para conhecimento da fiscalização."

Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Minas
Gerais:

s N. 380 - Comunicando que, tendo presente o processo fichado
no Tesouro Nacional sob n. 86.877, de 1940, 'relativo ao serviço de
inspeção fiscal nesse Estado, resolvi, por despacho de 5 de novembro
corrente, aprovar a seguinte divisão de zonas:

Primeira zona - com Fede em Belo Horizonte, a cargo do inspetor
fiscal Anibal Xavier de Oliveira e censtitaida pelas seguintes cir-
cunscrições:

la -- 2a -- 3a -- 4a -- .5a -- 6a -- 7a -- 8a -- 9a -~
10,8 _ 13.a - f7.8_ 18a - 37.2 - 38.2  --- 39.a - 40.a -
42.a --- 43." - 49.a - 50.2 -	 -- 52.2 - 53ft	 54.a - 55.a
56.a - 57.2 --- 58.a - 592

Segunda zona - com sede em
fiscal Hortêncio de Morais Barreto
cunscrições:

Juiz de Fóra, a cargo do inspetor
e constituída pelas seguintes cir-

.
lla 12.2	 148 -- 15a 16.a - 19 2 - 20.2 - 21.0 -e-
- 23.2 - 24.a a-- 25.a - 26.a - 27a - 2.8a - 29.a 30.a -

31 2 - 32.2 - 33a - 34.2 - 35.a 36.a - , 44.2 - 45 0 - 46. -i
47,e - 482 -

- Ao Sr. presidente do Banco do Brasil:
N. 1.084 - Comunicando que o Sr. diretor geral da Fazenda

Nacional, resolveu, 'por despacho proferido no processo n. 51.284
de 1940, aprovar o aumento de capital da "Casa Bancária Mendel Ber-
man", estabelecida nesta capital à rua da Alfândega m. 267, .sobrade,
de 50:00040 para 250:000$0, tendo sido consequentemente apostilada
a carta-patente respectiva, circunstancia que, de conformidade COM o
parágrafo único do art. 21, do Decreto n. 14.728, do 10 de março de
1921. libera o depósito de 100:000496 (cem contos de réis, efetuado
nesse instituto, em 18 de junho último, pela referida Casa Bancária.

ExPEDIENTE DO SR. DIRETOR DAS RENDAS INTERNAS

Dia 13
•

N. 38.599-40 - O. Q. Oliveira, , pedindo 'autorização para au..
mento de capital. - Satisfaça as exigências.

Itetifca0e

. No expediente do Sr. diretor das Rendas Internas, publicado no
"Diário Oficial" de 16 do corrente, página 21.492, oficio n. 72 ao
Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Pernambiwo„
na parte referente à 1.2 zona, acrescente-se `Cearaninins", e na parte
referente à 2.8 zona, na última linha, onde se le: 38 seção,
2a secção.

...••••nnn•

Diretoria das !tendas Aduaneiras

ExPEDIENTE ' DO Exis10. SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Dia 14 de novembro de 1940

N. 70.331-40 (Tesouro)
tbeimer: - Arquive-se. •

N. 93.608-40 (Tesouro)
quive-se.

N. 68.724-40 (Tesouro)
- Arquive-se.	 ••

- de interesse de Hans Steftin \Ver-

- de interesse de M. Herrero. - Ara

- de , interesse de Ala Littórita S.' A..

O referido despacho foi emitido à vista do parecer do
Sr. ministro da Fazenda, abaixo transcrito:

"1. A Ala Littória S. A., autorizada a furibionar no
Brasil pelo Decreto n. 3.481, de 23 do dezembro de 1938,
e a estabelecer tráfego aéreo entre a Itália e o Brasil, es-,
calando era Natal, Recife, Baia, Rio de Janeiro, Santos e
Porto Alegre, pelo Decreto-lei n. 1.401, de 3 de julho de
1939, solicita autorização para o desembaraço, livre de di-
reitos de importação para consumo, de acordo com o art. 12,
inciea 9.° do Decreta-lei n. 300, de 21 de fevereiro de 1938,
de 4 caixas marca L. A. Pernambuco, no. 507, 407, 498 e

518, contendo material
los, e uma caixa marca

de aviação, Pesando - bruto 952 qui-
andirizzo-Pernambuco; sem número, cone,

.1)1.MTO ()riram. (Recçrlo T)	 Nnyrulbro de 1040 21788 Qvi e-reira
Ilennn•n

Dia 12 de novembro do 1910 .

N. 63.e49-10 lemãos Lemos, pedindo autorização para insta-
lar uma Casa Bancária em Araguaia, no Estado de Meias (lereis. -
Deferido à vista do parecer do ar. diretor das Rendas Internas. Ex-
peça-se a • neceseaivia caete-petente de autorização.

CIRCULAR N. 50

• O diretor rias renhias Tnternas do' TesouroNacional, lendo ND ista
O resoivido no processo u. 20.771, de 1940, e considerando,

- que o Decreto-lei n. 466, de 4 de junho de 1938, não previu
a hipótese sia venda de pedras preciosas e semi-preciosas para fins
induetriais;

.2.° - que, todavia, essa hipótese se apresenta frequentemente,
consubstanciada em cases. concretos;

3.° - que, não é licito à dministração deixar de atender às com-
provadas necessidades da indústria nesse particular, e, finalmente;

4.0 - que, não havendo proileicaa expreaea na lei, compete a esta
Diretoria fixar normas para a regularização do assunto,

. transmite aos Sr.schefes das repartições subordinadas as ins-
truções abaixo, para regular a ,venda, daquela inereedoria nas con-
dições especiais em apreço, dando por bem recomendada a verificação

- de sua fiel -observância:
- Para efeito de aplicação industrial, eis garimpeiros e as

pessoas físicas ou jurídicas autorizadas ao comércio de pedras pre-
ciosas, na forma da legislação vigente, poderão vender o produto em
bruto, mediante uma declaração de compra e venda, em ices vias,
onde constem nome, resideacia e prova de identidade do comprador,
além do destino a ser dado à mercadoria. A la via desse documento

•deverá ficar com o comprador, a ea com o vendedor e a última será
entregue à repartição arrecadadora local, que a remeterá, depois de
examinada, a esta Diretoria, para os devidos fins.

11- Para ea aquisição prevista no item precedente, o comprador
deverá provar e sua identidade ao vendedor, sob pena de responsa-
bilidade deste último.

III - A autorização de compra em apreço, é limitada para as
pedras preciosas até 10 quilates, e até 100 gramas para eis semi-
preciosas., sendo indispensavel licença prévia desta Diretoria, pare as
aquisições superiores a tais limites.

1V - Essa permissão prévia, que será gratuita, deverá no en-
tanto, ser requerida em boa e devida forma e, uma vez concedida,
obriga o comprador a entregar ao vendedor, no ato da aquisição e
para garantia do último perante a fiscalização, o documento corres-
pondente, cuja menção deverá ser feita na declaração prevista no
itein T.

V - Quando esta Diretoria o exigir, -as ,.fiessoas que adqui-
rirem a mercadoria em bruto, nos termos desta resolução ficam obri-
gadas a, comprovar o destino ou emprego da .mesma. sendo licita a
proibição On restrição de tais compras quando esta Diretoria julgar
conveniente.

Rio, 13 de novembro de 1940. - Abelardo \ Átvares cia :tremer/.

Expediente de 18 de novembro de 1940

Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado de São
Paulo:	 •	 -

f N. 452 - Comunicando, que, tendo presente a processo fichado
no Tesouro Nadonal sob n. 20.771, de 1940, em que Julio Bouquet,

' lapidado estabelecido nessa Capital, formula uma consulta sobre es-
sunto pertinente ao comércio de pedras preciosas, proferi, em data
de 7 de outubro último, o seguinte despacho:

"A vista das informações e pareceres e considerando,
1.° - que o Decreto-lei n. 466; de 4 de junho de 1938, não previu

a hipótese da venda de pedras preciosas e semi-preciosas para fins
industriais;	 •

2.° - que, todavia„ essa hipótese se apresenta frequentemente
cansubstanciada em casos concretos;

que não é -licito à Administração deixar de atender às
comprovadas necessidades da indústria nesse particular, e, finalmente;

4.0 - que, não havendo prohição expressa na lei, ecompete a
esta Diretoria fixar normas para a regularização do assunto;

' Resolvo decidir a censulta de fls. 2 nos seguintes termos:
I - Para efeito de aplicação industrial; os garimpeiros e as

pessoas físicas owedurídicas autorizadas ao comércio de pedras pre-
ciosas, na forma da legislação vigente, poderão vender o produto em
bruto, mediante uma declaração de compra e venda, em très vias, onde
constem nome, resiancia e prova de identidade do comprador; além
do destino a ser dado à mercadoria. A 1.5 via desse documento de-
verá ficar com o comprador, a 2a com o vendedor e a últmir
será entregue à repartição arredacadora locai, mie a remeterá, depois

'de examinada, a esta Diretoria, para os devidos fins.
II - Para a aquisição prevista no item precedente, o camprador

deverá provar a sua identidade ao vendedor, sob pena de responsa-
bilidade deste

lEI - A autorização de compra em apreço é limitada para as •
peetras preciosas até 10 quilates, e até 100 gramas ,pare as semi-
aeaciosas, sendo indispensavel licença prévia desta' Diretoria, para,
4.5 aquisições stiperiores a tais limites..

•

• '

••••
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tendo um 1/udu? de avião, pesando bruto 865 quilos, materiais esses
destinados aos ser N. iijOS ia eeimerente, em Recife.

2. Esclarece a suplicante que os 1 volumes acima
aludidos vieram peio kiipor italiano -LUdrato", entrado em
dezembro de 1939, e a eulrit caixa pelo vapor italiano "Ocea-
nia", entratb:»lo mesmo mes.

3. Requer, uutrossim, relevação da falta relativa à
legalizaeão ia feiura consular respectiva, em ViValde do ler
Sido feita essa legalizaeao um dia após a - chegada ao Brasil
do navio condutor das mercadorias.

1. No tocante a essa parte relevai:ao da falta concer-
nente à legalizaçao da intima consular), já está o assunto
solucionado pela Superier Autoridade, como ficou declarado
pela circular deste Ministério, n. 26, de 14 de agosto último.

5. A suplicante. depois de haver solicitado a isenção
a V. Ex. pediu à Alfandega de Recife o exame dos aludidos
volumes para efeito de despacho livre de direitos e taxas, e
teve sua pretensão indeferida. sob o fundamento legal de
que não eslava habilitada. de acordo com :1 última parto
do art. 12. inciso 9.0, do Decreto-lei n. a00, de 21 de feve-
reiro de 1938, que estabelece:'

"as aerdnaves montadas ou desmontadas, motores
e peças respectivas, gasolina apropriada, óleos, lubrifi-
cante especial, pneumáticos de aviões, aparelhos rádio-
telegráfico usaoos na aviação, instrumentes de nave-
gação aérea, aparelhos salvavidas para aeronaves, pos-
tes, material para produção de gás, material e _ferra-
mentas para faróis e demais apetrechos para shtlação
de aerodromos, angares e oficinas reparadoras, qnande
Importados por empresas, companhias ou firmas que
tenham concessão para explorar o sor n iço de navega-
ção aérea 119 país e se comprometam a dar 50(/0 de
abatimento no preço de suas passagens aos funcioná-
rios públicos civis eu militares, quando viajarem em
objeto de eervie,o, mediante requisição do respectivo
Ministério".

6. Em face dessa circunstancia, a la Littória S. A.
tem dirigido os seus pedidos de isenc:io a V, Ex., que os
vinha concedendo, de acordo, com O art. 107 daquele
/doma.

7. Acontece, porém, no caso concreto, que a peticio-
nária pagou os direitos integrais da mercaduria em questão.

8. A esse respeito. dispõe a letra b do art. 6.0 do cita-
& Decreto-lei n. 300:.

"Art. G. — Observadas as exceções previstas 1105
contratos vigentes. nos anis. •.° e 5.° das disposições
preliminares da Tarifa das Alfândegas e no presente
decreto-lei. os favores concedidos não compreenderão,
quaisquer que sejam Os termos das leis, decretos, regu-
lamentos ou contratos:

b) as mercadorias e materiais que já tenham sido
despachados mediante pagamento integral dos direitos
devidos. salvo si o chefe ela repartição houver denega-
do o favor e o interessado haja usado 1 os recursos fa-
cilitado em lei".
O. Assim, e não tendo a snplicante recorrido do ato. da

Alfândega que a compeliu ao pagamento do imposto inte-
gral, o favor, si concedido agora, nada lhe aproveitaria, pois
não compreenderia, as mercadorias ,já despachadas.

10. Em face do exposto, opino pelo arquivamento do
processo.

V. Ex., entretanto, resolverá como julgar mais
acertado."

Remessa de processos ao gabinete do Sr. ministro:

N. 68.657-10 — Federação das Indústrias Paulistas.
Diretoria Geral da Fazenda:

N. 103.005-38 — Oficio la 1.796, de 21 de junho de 1935, da
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, no Estado de Pernambuco.

N. 81.815-40 — Oficio n. 496, de 3 de março de 1934, da Direto-
lia do Domínio da União.

Ao Serviço de Comunicações:
N. 83.008-10 — Sociedade Comercial — Abel Pereira da

FOIISCia
A Diretoria da Despesa Pública:

N. 91.522-10 — Royal Mail Agencies (Brasil) Ltd.

Dia 18 de novetribro de 19-10

N. 93.604-10— (Tesouro) — De interesse de Benedito Vaz Gui-
marães. — Arquive-se.

N. 93.596-10 (Tesouro) — De interesse da Prefeitura de João
Pessoa. — Deferido.

N. 82.515-10 (Tesouro) — De interesse da Irmandade da Saell
Casa de Misericairdia de, Santos. — Imalofecido, de a .rier i lo rum a io-
formaçãO.

A. informação referida Sio ores la pelo Se. ' naja Iro da Fez da
nos seguintes termos:

"1. A Irmandade da Santa Ca ,a lo 1.1..z er1córi 1 ia de Sonhas sa l i-
cita autorização para o desunhar:usa livre de direitos de importaead
para consumo e demais taxas aduaneiras, de 88 ergradados,
1.5.C.S., lis. 1-83, contendo 2.788 quilos de apa:"elhos sandasias
deslinadus ao novo hospital em constreeão, vindos de Nova Volta
a consignação à ordem, pelo valo: "Morro:kl:de", entrado no peto
daque:a cidade em 30 de "julho Oltiino.

2. O Decreto-lei n. 300, de 91 le fevereiro de 1933, pelo ineiso
11 do ar t. 12, concede o favor somente da isenção dos direitos de im-
porlaeao para consumo

aos medicamento.; e aparelhos ini Portados P c ' os Estados e
Municípios e mesas administrativas do esiMitdecapentos
raridade 01 as,sisoeineia hospitalar gratuita, não se esten-
Atendo a favor às Sociedades, confrarias ; fli'dollS,
e outras associaçes cujos assoeiados contrimam para a sua
manutenção.

3. Acontece ainda que o art. a°. letra r, daquele Decreto-lei, es-
tabelece que ois favores concedidos não commeenderao, quaisquer que
sejam os termos das leis, i.l ecrelo, ragulamentos 011 c.ontralos.

as mercadorias e materiais (pie Dão f01'1 , 111 inlpDrladO , (.1 ir0—
lamente, isto é, com a eonsiaeaeão nowinat va de quem
te:ar o favor, o que, será peuvado pe:o conhecimento cie
carga.

4. Tendo vindo o material consignado à hrdem, resolverá V. Ex-.
como julgar mais aceitai

N, 93 . 60e_jo (Tesouro) _ imeresse. cIo latna Santa Olímpia
Ltda. — Deferido.

N. 11.598-10 (Tesouco) — 1 la interesse de João Simões Mo-
reira. — Deferido.

N. 56.373-10 (Tesouro) —	 interesse iia I -sina Santa 'fere-
sinha S. A. — Indeferida por haver similar nacional.

O despacho supra foi emitido a vista do parecei . do Sr. ndoistro
da Fazenda, assim redigido:

1. A Us:na Santa Teresinha S. A., com fabrico de açulem' e al-
col anidro, no Municipio de Agua Preta, cio Pernambuco, pretenden,,,._
perante a Alfândega te Recife, eiesemnarear, como redução de 85 %
ilos direitos, na forma do inciso 1 do parágrafo 1°, do arta 13 do De-
creto-lei n. 300, de 21 de fevereiro 1:le 1938, quatro caixas contendo
tubos de latão. com 3/4 lo diãmetro. itestinados a substituir a tubu-
lação já estragado. dos evaporadores e cristalizadores de sua usina de
açucar.

2. A Al fândega da indeferiu o pedido, por haver similar
do produto na indústria nac i onal, contorme consta da Circular n. 57,
de 12 de outubro de 1933.

3. Sob a alegação de, eue os referidos tubos são importados Dos
moldes e tamanhos exatos para a sua imediata aplicação nas máqui-
nas, não podendo ser. substituidos pelos de fabricação nacional, e ain-
da por ter sido a encomenda feita anteriormente à expedição da men-
cionada circular, solicita a concessão do favor alulido.

4. Ouvida a comissão de Similares, foi por esta confirmada a
existencia de fábrica nacional do modulo, devidamente registada, neto
colhendo o argumento de i e r sido a encomenda feita antes de expe-
dida a Circular ri. 57. ile 1939, poc estar resolvli o que cimente no
caso de ser a me PC adoria embarcada untes da publicaçãO da circulai'
é que não prevalece a proibição da letra a do art. 6° do DecretoLlei
n. 300, citado.

5. Nessas condições, o pedido não merece atendimento, V. Ex.,
entretanto, resolverá como julgar mais acertado.'

EXPEDIENTE Do si). Dlii ETort
••n11.e.

Circular n. 33, de 18 fie novembro de 1910

Atendendo ao que requereu Lamport Holt Line Limiled, con-
signatária dos -vapores noruegueses "Banaderos", "Bajamar". "Bre-
nas -, "Retancuria", "Balkis", "Baglidial" e "isayare", em petição pro-
tocolada sob número 92.1W-10, declaro aos senhores inspetores das
Alfândegas e demais chefes das eslaeões subordinadas que, para a co-
brança do imposto de farol, devido pelos navios estrangeiros, cumpre
à guarda-moria ou secção competente, observar previamente a de-
cisão da Diretoria Geral da Fazenda Nacional, proferida no processo
n. 104.073-38, publicada no Diario Oficial de 1:4 de fevereiro de
1939, e homologada pela Segunda Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, (..m acordãO ri. 9.8,55, publicado no Diário Oficial de 6 do cor-,
rente más, segundo a qual os vapores que transportam passageiros,
correspondéncia e Carga, sàc naturalmente considerados paquetes e
se incluem na exceção do inciso 1 0, parágrafo único, do artigo 572,
do Consolidação das Leis das Alfândegas e :nfeses de Rendas, para
efeito do pagamento daquolo iniposio. — Odilon da Snva Concedo,
diretor.

4
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das- Estradas.
Ministério do Fazenda	 .15essoni em dierenibilleade de todos

os Ministérios.
asse-	 50 dia — Ministério da EducaçãO	 Saude Pidelica (falhas

In-3. • - 4 • MB a 4.023); Serviço da Transpertes, Colónia GUstav'o
Sande Pública (Xis: . 4.045 a 4,000).	 •

,	 Ministério da:Justiça	 Pensões da Guaida Civil.
6ae dia dá Educação — Escola de EnfermeirasD. Ana Neri, Alunas Enfermeiras, Serviço de Enfermagem, Hospital

Pedro et e Hospital g . Francisco de Asada,

• Pessoal Extransimérerio . Menealista — Grupo "A" .,

a_ - Orgãos- subordinados ao Presidente -da República — Secretaria
da Presidencia, Departamento Administrativo do Serviço Público,
Conselho Federai do Comércio Exterior, 'Conselho de Imigração e
Colonização, Conselho Nacional de Aguas e 'Energia Elétrica, •Con-
esellio Nacional de Patróleo e„ Comissão da Defesa da Economia Na-,
dormi.	 .

Ministério do Ftzetula — Contadoria Geral da República, Co-
rniasao Central de Compras, Diretoria de Estatística Ecouentica e
Vananceira. Diretoria do Imposto do Renda. Servias do Pessoal, gera

s

viço de Comunicações, Tribunal de Contas, Diretoria do Domin'a da
União, .Diretoria das Rendas Internas (Serviço de Fiscalização Ban-
cária, Serviço de Fiscalização de Garimpagem e Comércio de Pedraa
Preciosas, Serviço de Fiscalização de Sociedades de Economia Cole-
tive e Superintendência e Fiscalização de Clubes de Mercadorias).

Ministério do Exterior — Secretaria de Estado.
• 7.° dia	 Ministério da Fazenda — Aposentados, da Justiça, Guerra.
Etillear,ãO, Agricultura, Exterior e Trabalho.

Pessoal . Extranumeaário Mensaiista — Grupo "E"

Ministdric da Justiça — Secretaria de Estado, Tribonal ae Ape-
lação, Tribunal de Segurança Nacional, Juizo-de Menores do .1 Os-
troo- fadara!, Procuradoria Geral da depública, Vasa de Carraça°,
Conselho cum CIO Distrito Federal, Arquiva Naaianal, ser-.
viço de Estatistica- Demegráfica, Moral e •Politica, Dilata is% Na-
cional, Faxçta .140 Lnii.. Alves. Escola 15 de novembro, Instituto 7

Selembre, -Patronato Agrícola Artur. Bernardas e /.12.trODatO
-tola Ne-amasia:1 Braz.

Ministério do T.,ibalho Seceeta.:la de .Estado, Coneelbo Na-
cional .1 . 1 'mealha. Departamento - Nacional de Trabalho, serviço
da Estatística da N.o-vide:naja do Trabalhe, Comãsão do Salário Mi-
Mino, Instituto Navalhai de Tecnologia, Departamento Nacional de
Imigração, Departaineala Nacional de Indústria e -.ui ère: •3 e De-
-parta:malta Na:1°1181 da Propriedade Industrial.

6.0 dia — Ministério da Fazenda — Aposentados da Viação.

Pessoal Extranumerário Mensalista — Grupo "C"

Ministério da irinoe . — Secretaria de Estado, Departamento de
Aeronáutica Civil, Departamento, Nacional de Estradas de Rodagem.
Departamento Nacional de Portos e Navegação, Diretoria -do - Sa-
neamento lia Baixada Fluminense. Inspetearia Federal das Estradas,
InapeLoria Federal de Obras Contra as Secas e Inspetoria Geral de
Iluminação •
- O.° dia — Ministério do Fazenda - - Abalos provisórios e apo-

sentados de todas os ministérios.

Pessoal Extranumererio Mensalisla — Grupo "o"-
Ministério da Educação — Secretaria.' de Estado, Orgias Auxi-

liares. Departamento de Adminestração e Conselho Nacional de
Educação.

10P dia -- Pessoal Extranumerário Mensalista — Grupo "E"
Ministério da Educação — -Departamento Nacional de Educação,

Divisão do Ensino Comercial, do Ensino e Edu-cação Exera-Esaolar,
do Enaiho e Educação Física, do Ensino Secundário e do Ensino Supe-
rior, Departamento Nacional de S,aude, Diviaões e Amparo à Mater-
nidade e à Infância, da AssistOrhea Hospitalar e da. Saude Públicas-.
Colégio Pedro II (Internato e Externato), Escola Nacional de Artes
e Ofícios Vericeslati Braz, Instituto Benjamim Constannt, Instituto
do Cinema Educativo, Instituto Nacional de Estudos Pedagegicos e
fnetituio Nacional de Surdos-Mudos..

11 0 •dia — Pessoal Extranumerário Mensalista — Grupo "F":
Mitrisiério da-Educação — Colégio Universitário, Escola de Far-

mácia, Escolas Niasionals de Belas Artes, Educação Física e Despor-
tos, de Engenharia.	 Química, do Minas . e Metalurgia. de Música,
de Direito, de Filosofia,	 Medicina e Odontologia; instituto de
Psiquiatria, einseu Nacional, Biblioteca Nacional, Instituto
nal do Livro, Museu Nacional de Belas Artes. Obsérvatório Nacional,.
Serviço Nacional do Teatro, Serviço do Patrimônio Histórico á Ar-
tístico Nacional, Sarviço de Radiodifusão Educatiea, Serviço -de As-
sisténcia a Psicopatas do Distrito Federal,' lnepetoria de Engeahaala
Sanitária, Inspetoria do Serviços Especiais, Instituto Nacional • do
rueriaultura e Serviço	 Satille dos Portos.

12 0 dia — Ministério da Fazenda — Penaionistas, Montepio
Geai' eo Exterior, Pens5es Especiais, Diversas Pensões Reunidas, .
Mantepio-Civil da Guerra e Abonos Provisórios a Pensionistas..•• Pessoal Extranninerário mensailate — Grupo "G":
•

-	 •
Ministério da Educação L Hospital Artur Bernardas e Instituto

Osvaldo Cruz.
•13.° 'dia — Ministério do Fazenda	 Pensionistas — Montepio

Civil da Fazenda. a• •	 .	 • —
Pessoal Extrantimerario • Alensalista — Grupo "H".

- Ministério da Educação — Serviço de Águas e Esgotos.
• aaai ara _ .jassiasgaio da Fazenda 	 Pensiaidatas — Montepio

Civil da 'Marinha e Diversas. . Pensões da Marinha.	 ,
15,0 dia — Ministério da Fazenda — Pensionistas da Marinha e

Diversas Pensões da Guerra — Letras "A a .1".
— Pensionistas	 leivarsag

Meio Soldo e Montepio Mi-

- Pensionistas — Montepio
Agricultura e Penses da I

' Diretoria da- Despesa Pública

N. 051 — -0 diretor da Despesa Pública declara ao Sr. escrivão
da Pagadoria do Tesouro Nacional que os pagamentos relativos aos
vencimentos e paraões, correspondentes ao mês de novembro, serão
efetuados a partir de 26 do corrente, devendo ser observada a se-
ailinte tabela:

TABELA DE PAGAMENTOS

1 0 dia	 Presidente da República e Departamento Administra-
tivo do Sarvieo Público — Departamento de Imprensa e Propaganda

•— Conselho Federa/ do Cornércio Exterior — Conselho de Águas e
•Energia Elétrica e Conselho de Imigraçao e Colonitação — Depar-
tamento de Imprensa e Propaganda.'

Ministério da Fazenda — Ministro de Estado e seu Gabinete —
Tesouro Nacional (Diretoria Geral, Diretorias cia Despesa, do aer-

• viço do Pessoal, das Rendas Internas, das Rendas Aduaneiras, da
Estatística Econernica e Finanee:ra, do Domínio da União, do Tri-

_ebunal de Contas. Procuradoria Geral da Fazenda Pública, Conta-
"' dorias Geral da República e Seccionais. Serviço de Comunicações,

Conselhos de Contribuintes e Superior de Tarifas, Laboratório Na-
cional de Antitisa..s, Palácep sT Presidenciais, Ministros do Supremo a
Desembargadores aposentados.

Ministério da Jltstiça -- Supremo Tribunal FWeral, Procura-
doria da República. Tribunal de . Segurança Nacional, Tribunal de

-Apelação, Ministério Público. Juizes Seccionais, Tribunal do Jure
, Escrivães, Secretaria da extinta Câmara dos Deputados, Secretaria
do extinto Senado Federal e Avulsas.

.e.° dia — Ministério da Fazenda — Diretoria do Irbepo.sto de
Renda.

Ministério da Justiça ' — Secretaria de Estado, Diretoria de Es-
,.tatistica• Garai, Escola João Luiz Alves Instituto Sete de aetembro,
Penfeanciárle. Agrícola da 'Distrito 'Federal.

• Minist(rio do Exterior — -Secretaria de Estado. 	 -
„Ministério dg Edttcaçãé— Secretaria de" Estado, Universidade

'(Reitoria). Divisão do Ensino Comercial e Industrial, Escola
cional da Balas Artes.. Escola Nacional de Música. Instituto Benjamin
Constard, Biblioleca Nac:orial e Observatório Nacianal:

fr

	

	 Ministério da . Viação — Secretaria de Estado. Departamento de
Aeronáutica -Civil. Diretoria do 'Saneamento da Baixada Fluminense

ans.petoria Geral de Iluminação.
3.° dia — Ministério do Trabalho — .Pessoal Permanente, Fixo e

leiam Comissão --e 'Todas B.5 classes..	 •
• Ministério da Educaçdo — Colégio Pedro II (Externato). Colégio
, Pedro Ir (Internato .). Instituto Osvaldo Cruz, •Serviço de Asslatência
'a Psicopatas,, Museu Nacional, Escola Nacional de Química e Serviço
de Águas o Esgotos do Distrito .Fedatal.

Ministério da Viação - - Departamenta Nacional de Posada e Na-
, 'aiegação 'e Fiscalização do Porte do Rio dee:ladeira.

• ,
Ministério da Justiça — -Arquivo Nacionais
Ministério da -Fazenda — Aposentados de Fazenda.
.4.° dia — 111 azistéPia da Justiça	 Casa .de Detenção Casa de

Correção, Oficiais de Justiça e Escoiae15 de Novembro. '
Ministério da Educação — Musenallistórico Nacional, Faculdade

de Media:na, Escola Nacional de• Engenharia, Instituto Nacional de
Surdos-Mudos, Serviço- de Sande (fls. .e..015 a 4.017), Hospital-Co-
lane; Jutinuo. Moreira. Escola Wenceatan aBraz, Faculdade- Nacional
de Gliontolegi-a, Faculdade .Nacional de Direito. Serviço de Pueri-
cultura, Hoapilãl Psiquiátrico-, Faculdade Nacional de Filosofia e
Escola :aacional do Educação Física e Desportes.	 •

Ministr'río do Viação — inspatoria de Obras contra as Seca,• De,
.parlamento Nacional . da 'Estradas de Rodagem e Inspetoria 'Federal.

• 16,0 dia — Ministério da Fazenda
•Pensões da Guerra — Letra "L a Z" —
litar da Gtierra.

•
. 17.0 dia — Ministério da Fazenda

Civil da Justiça — Montepio Civil da
Viação (Desastres).	 •

c--



Quinta-feira 21	 DIÁRIO OFICIAL (Secção /) Novt mbro de 1940 21‘11.1

18.° dia - Ministério da Fazenda - Pensionistas - Montepio
Civil da Educação, Montepio Civil do Trabalho e Montepio Civil da
Viação - Letras "A a B".

19.0 dia - MiniSléri0 da Fazenda - Pensionistas - Montepio
Civil da Viação - Letras "C a I".

É a seguinte a comparação do expediente feito nos meses de:.

OF.D11 .111F - OF.DA. - OF.SR . - Port. Circ. -

Janeiro.	 .	 .	 70	 29	 18	 5	 58	 5	 32
Fevereiro.	 .	 . .	 105	 49	 20	 12	 47	 59

20.° dia - Ministério da Fazenda - Pensionistas - Montepio Março.	 .	 	 75 25 17 11 1.:.3 12
Civil da Viação - Letras "J a O". 99,...., 40 92 17 29

21.° dia - Ministério da Fazenda - Pensionistas - Montepio Maio.	 .	 	 99 10 °A 18 23 6 36
Civil da Viação - Letras "P a Z". Junho.	 .

Julho.	 .	 .
81
50

34
37

''.2.,
1-5

19
18

1.5
5.7

15
41

72

22.° dia - Atrazados - Todas as folhas. Agosto.	 .	 . 33 37 7 3 39
23.° dia - Atrazados - Todas as folhas.' Setembro.	 .	 . 51 40 32 10 56

José Augusto Garcta ae .Souza. Outubro..	 . 55 22 8 21 .16

Diretoria do Domínio da União Total.	 .	 .	 	 61-1 353 187 134
_

403 86 199
--	 .1.n•n•n•	 ••nn•n••••

EXPEDIENTE DO SERVIÇO DE CONTABILIDADE

Cobrança de alugueis dos próprios nacionais no Distrito Federal
'(Baixada Fluminense, Cais do Porto e Centro), de taxas de ocupação,
soros, multas e alugueis de pastagem tia Fazenda Nacional de Santa
Cruz e pagamento de prestações de imoveis alienados correspondente
ao mês de outubro findo.

O Serviço de Contabilidade expediu 235 recibos, na importfincia
total de - 103:7308,3 - que foram entregues ao cobrador.

A receita foi de - 151:87182 -, sendo:
Arrecadada	 pelo	 cobrador.	 .	 	 91 :726$00J
Idem por	 guias 8 :5.138060
Idem do 2.0 Regimento de	 Infantaria,	 conhecimento

n.	 1.308, de 23-10-10	 	 208000
Idem do 7.° B.	 C.	 de Petropólis, conhecimento	 nu-

mero 1.307, de	 23-10-4C.	 	 1168000
Idem da Primeira Formação tle Intendência, c o n h ec i -

mento n.	 1.300, de 23-10-40	 	 2708000
Idem	 do	 Hospital	 Central do Exército,	 conhecimento

n.	 1.305,	 de	 23-10-10 3058000
Idem da Fazenda Nacional de Santa Cruz, conhecimento

ns. 1.296 e 1.321, de 18-10-10 e 3 de novembro
corrente 	

	
10:889$400

Idem de prestações descontadas dos vencimentos de fui
rionarios públicos por aquisição de. ¡moveis 	

	
S0:4268900

O cobrador foi creditado pela importancia de - 91:72089 (18-1
recibos) recolhida aos cofl-es públicos, conforme conhecimentos nú-
meros 1.293, 1.301, 1.311, e 1.322, respectivamente, de 17, 23 e 30
(I,: outubro e 1 le novembro do ano ern CUUSO.

Devoheu a este Seviço os rei ibos não liquidados (71 recibos) na
inq alam:ia lo - 12 :903$1	 ie-da qual foi lambem creditado.

É, a seguinte a retida arrecalada no exercício pr sante, sujeita a
I'CN isão no fim do ano.

Tarieiro. 140:13182
Fevereiro. 161 :9"384
MRÇO 	 169 :51084
Abril. 145:67485
Maio.	 	 158:87781
Jimbo. 109:02087
Julho 147 :2308.1
Agosto.	 	 150:131S0
Setembro 223:10186
Outubro 1 51:87182
:Durante o mês de outubro foram recebidos 387 processos, ele-

'ando-se a 106, os informados.
É a se,y,ninte, a comparação do movimento de processos nos mcses

de:
Recebidos	 Informados

Janeiro.	 532	 346
Fevereiro. 	 	 446	 52-1
'Março.	 517	 471
Abril. . . 	 	 445	 408
Maio 	 	 423	 417
Junho,	 429	 486
Julho. 	 	 487	 454
Agosto.. .	 125	 432
Sebnnbro. 	 	 318	 393
Outubro.	 387	 406

Foi expedido por intermédio deste Serviço o expediente abaixo:
Ofivios às diversas repartições do Ministério da Fazend 	 	 55
Ofícios a Diversas Autoridades	 22
Ofícios aos Serviços Regionais	 . 	 	 R
Portarias e Circulares 	 	 21
Tekagramas	 	 0 	 	 46
F ii:a's 	 L	  	 1
v atimaeões 	 L	  	 -

Tot.al 	 	 153
lenim•

Câmara de Reajustamenlo Econômico

SESSÃO DO DIA. 20 DE NOVEMBRO inc 19ÁO

-Decreto n. 1.888:
Processo n. 55 - Requerente, João Machado

Gabriel, Rio Grande do Sul - Acordão
"Vistos e discutidos estes autos, vindos do

Gabriel, de Estado cio Rio Grande do Sul, em que
Machado Sobrinho, acordam os juizes da Câmara
Econômico, por votação unânime, determinar o
processo por falta do devido preparo.

O requerente pede à Câmara a liberação compulsória de seus dé-
bitos mas, notificado- para depositar a importância necessária às
despesas de avaliação e outras diligencias, il p ixou de fazê-lo. Daí a
razão do arquivamento.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustai»ento Econômico, Rio
de .Taneiro, 20 de novembro cio 1910. - cie Oliveira, presi-
dente. - Er»,esto [tangei, relatou, - Iteginaldo Nunes.

Processo n. 59 - Requerente', Abílio lilier - Guaiba, Usado do
Rio Grande do Sul - Acordão:

"Vistos e discutidos estes autos. vindos do Município de Guaiba,
do Estado do Rio Grande do Sul, em que é requerente Abílio Heller,
acordam os juizes da Câmara de Reajustamento Econômico, por vo-
tação unânime, homologar a de s istt-ncia oferecida pelo documento
de fls. 17, para que produza os efeitos de direito.

Sala das Sessões da Sâmara ile Reajustamen.o Econômico, Rio
de Janeiro. 20 de novembro da 1910. - Serio	 presl,f
dente. - Reginalda Nunes. relator. -- Ernesto lloagel.

Processo n. 138 - Requerente, Antônio orres Penedo - Franca,
Estado de São Paulo - Acordão:

"Vistos e discntidos estas autos, vindos do Menicípio de Franca,
clo Estado de São Paulo, em que é rem-lei-ente Antônio Torres Pe-
nedo., acordam os juizes da Camara do Reajustt.mento Econômico,
por votaeão unânime, homologar a desistência oferecida pelo do-
cumento de fls. 9, para que produza Os efeitos de direito.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Económico, Rio
de Janeiro. 20 de novembro da 1910. - Sergio de Oliveira, presi-
dente. - Ernesto Rangel. relator. - Ifroinoldo

Recebedoria do	 Federal

EXPEDIENTE DO SR.DRDETOR

Dia 20 cie novembro de 1940

Requerimentos:
N. 54.505-40 - Adriano Antunes. - O reqt.erente deve provar.

com documentos habil o direito que lhe assiste h. entrega do depósito.
N. 46.078-40 - W. H. T. Theunisse. - Restitua-se a quantia

2000.de 	$
N. 59.258-40 - Ema Ziliefuss. - De acordo com a informação

laudo e parecer, reduza-se o valor loeativo para i.,:320$0 a partir ci(rr-
1941.

N. 60.546-40 - José Maria Siqueira. - Pelas motivos expostos
na informação prestada pelo encarregado do lançamento do 14.° dis-
trito, indeferido.

N. 43.273-38 - Joaquim Teixeira. - Autorizo o cancelamento
acima aludido.

N. 46.976-40 - Herculano Cunha. - De acordo com a informa-
ção e o parecer, altere-se a classificação para "tipografia e papel para
embrulho" a partir de 1941.

N. 53.477-40 - Isaac Rozanes. - Prove o aluguel do acordo
com o disposto no art. 10.° do regulamento que baixou com o de-
ereto n. 5.142 de 27 de fevereiro de 1940.

N. 53.797-40 - J. S. Mill. - Prozeda-se do acordo com a in-
formação e o parecer.

N. 60.542-40 - Viriato Fernandes & Costa. - Idem.
N. 54.917-40 - Auto Mercantil S. A. - De acordo com a in-

formação,.laudo e parecer, conserve-se para 1911, o valor locative
de 44:000$0.

Sobrinho - São

Município tle São
é requerente João
de Reajustamento
arquivamento do
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N. 55.741-40 - João Guilherme Noschang. Reduza-se o -va-
lor locativo para :00080 a partir de 19-11, • cle acordo com a informa-
ção, laudo o parecer.

N. 37.274-40 - Elias Assad Chalfun.	 liniefaridos por ateso
que o requerente já se acha sob pressão rio auto 2.814-40 que deverá
ser desanexaao e proseguir os tramites ulteriores. 	 •

N. 48.589-40 - Agencia de Exportadores Nortistas Ltd. - En-
tregue-se a ourantia de 2:00I.0..

N. 50.523-40 - Manoel Lemos Monteiro. - Adote-se o valor
locativo ele 240080 a partir de 1911 de acordo cone laudo e o parecer.

Auto n. 0,109-40 contra José Luiz de Castro. - Julgado pro-
cedente o auto de fls. e imposta a José Luiz de Castro a multa da
635e6, alem ria obrigação de pagar o imposto devido de 317$8, ex-vi
dos arts. 32 e-38 do decreto u. 22.061,ale 9-11-32.

'
IDÊNTICO DESPACHO FOI PROFERIDO NOS SEGUINTES

PROCESSOS:

Autos:
N. 3.370-40 contra Luderig Weinzettl - Multa 614$1 -lin-

' posto 30782.
N, 6.090-40, contra A. Pereira Couto - Malta 344.4 - Im-

posto 17282.
N. 5.025-40, contra Manoal Gonçalves - Multa 303$6 - Im-

posto 151$8.
N. 4.947-40, contra Cedo & Filho, em transf. para J. J. F.

Teixeira - Multa 4:38Q$2 - Imposto 2:190$1.
N. 4.381-40,,contra Machado & Souza - Multa 600e0 - Im-

posto 240.
N. 4.236-40, contra João da Rocha Coelho 	 Multa 11:85983 -

Imposto 3:95361.
N. 3.468-40, contra A. F. Silva Segundo - Multa 102634 -

Imposto 51382.
N. 3.356-40, contra Antônio Rafael Gils - Multa 1:1342 -

Imposto 56586. ' 	 -
"N. 3.349-40, contra R. Cerhino- Multa 281e0 - Imposto 14085,

N, 3.347-40, contra Guide Cavalieti - Multa 3:02488 - Im-
posto :512$4.

la. 3.313-40, contra João Luiz Lourenço Monteiro Junior
Multa 43588 - Imposto 21789.

N. 3.31440, centra Nelson Lago 	 Multa 73.682 - Imposto
36881.

N. 6.581-40, contra Abrahao Augusto Silva Ferreira - Multa
1:98284 - Imposto 00088.

N. 3.340-40, contra Ainnando St Silvio - Multa 14:548$2 -
posto 4:849$4.

etee_

	

	 N. 3.331-10, contra Sul Ferreira & Perez - Multa 60080 	 Im-
posto 1888.

N. 0.21540, contra Francisco de Assumeão Junior-Multa 30080.
N. 1.612-40, contra David costa & Cia. - Multa 30080.
N. 4.388-40, contra Esmeraldino Diegues - Multa 30080.
N. 3.355-40, contra António Pipronis- Multa 300$0.
N. 3.363-40, contra Pedro Papaeeit Villaroel - Multa, 300$0.
N. 3.483-40, contra Amin & Nagib, sucessores de Alfredo Salo-

mão - Multa 17888.
N. 4.616-40, contra Egiclio figueira de Andrade-Multa 1,:21815:

',10^

N. 3.221-40, contra Jorge do Amaral Filho - fulta 52738 -
Imposto 26389.

N. 3.301-40, contra João Nunes Trindade & Cia. - Multa ;2104
- Imposto 10512.

•

S Apto n. 1..001-10 contra Fernando Cear. - Julgado procedente
o auto de fla. 9-10 e imposta à firma Fernando Casar a multa de
t'421'1; com a obrigação de recolher, ainda, a quantia de 47387, de
imposto devido, nos termos dos aias. 33 e 38 do decreto n. 22.06%
de 9 de novembro de 1932.

Auto n. 4.610-40 contra J. A. Dias & Cia. -Julgado procedente
o auto da fls e imposta à firma J. A. Dias & Cia. a multa de 1:12832,
com a obrigação ainda de recolher a importância de 9488, de imposto
referente aos meses de junho e julho último tudo nos termos dos arte.
32 e 38 do decreto ri.*22.061; de 9-11-32.

Ficam intimadas as firmas referidas pata 0 pagamento das guano,
tias devidas, no prazo de 30 dias, sob pena sle cobrança executiva, salvo
recurso, dentro de 20 dias, cumpridas as exigências do Decreto--lei
II. 607 de 10 de agosto de 1938.

EXPEDIENTE DO SII. ASSISTENTE

Dia 20 de noeembro de 1940

Requerimentos:
N. 66.572-40 - Pedro Fernandes de Castro.' - Proceda-se ã

inscrição na forma proposta. Dê-se a baixa ex officio no lançamen-
to a partir de junho do corrente ano em nome da lanha J. Henri-
qué &Filho, a qual imponho a multa de 12580, médio da lei.

N. 21.730-38 - Antônio Ferreira Couto junior. - Cancele-Se
a certidão de dívida, na forma proposta.

.N. 13.224-38 - Bogomoletz & Zlotevevitch. - Idem.
N. 31.704-40 - Ivan Feitosa Aguiar. =Da acordo com a in-

formação e o parecer, reconsidero o despacho proferido em 23-5-940
'para o fim de torná-lo ale nulo efeito.

N.. 34.061-39 - Pinheiro de Meio & Oliveira. - Transfira-se.
Imponho a Pinheiro de Melo de Oliveira a multa de 5080; mínimo
da lei.

N. 36.173-89 - Barros & Monteiro. - Averbe-se a mudança
de acordo com os pareceres. Imponho a firma Barros & Monteiro
a multa de 5080, mínimo da lei.

N. 46.740-39 - Laborotorio Quineico Eis Ltd. - Autorizo O
cancelamento nos termos propostos.

N. 65.781-40 - Antônio Clovis de Souza Gomes: - Proceda-
se à inscriçãO nós termos do parecer. Imponho a Antônio Llovis
de Souza Gomes a multa de 100$0, mínimo da lei;

N. 65.470-10 - Pedro Pascoal. - Idem.
.N. 65.23540	 João Novaia de Souza Junior. - Idem.
Ni 66.303-40 - Elvira Marzulo Rodrigues. - Idem.
N. 66.314-40 - Jaime Filho. - Idem.
N. 66.316-40 - Luiz Nogueira Vaz. - Idem.
N. '66.529-40	 Eurico Linche'do Albuquerque Melo.
N. 66.976-40 - José Fernando Martins'. , Idem.
N. 66.971~40 - Uba/do Teixeira Mesquita. - Idem,
N. 66.33540 - Sovorio Provenzano. - Idem.
N. 66.334-40	 Saverio Provenzano. - Idem.
N. 68.6.13-40 - Francisco de Paula Costa. - Proceda-se a

Inscrição nos termos do parecer. Imponho a Francisco de Paulo Cos-
ta a multa de 10080, mínimo da lei.

N. 6(3.617-40 - Eugenio Manhães Teixeira. - Iclern
N. 67.423-40 - Ana • Diniz Martas. - Idem.
N. 20.369-40 Martinlio Rauci Neto & Irmão Ltd. - Infor-

me a 2.a subdiretoria desde quando deverá compreender a baixa
proposta'. •

N.- 6. .80a-40 o- F. L. Barbosa ar. Cia. Ltd. '- 'Averbe-se a
transferência, de acordo com os pareceres: Imponho a firma F. L.
Barbosa & Cia. Ltd. a multa de 5080, mínimo da lei.

N. 44.641-40 - Matiz Cardoso. - Cancele-se a 'certidão de
acordo com o parecer.
'£4. 46:766-40	 Horácio Gomes Pereira. - Idem.

N. 49.560-40 - Edite Ossola. Proceda-se a inscrição nos
terrisos do parecer. Imponho a Edite Ossola a multa de 400,0, míni-
mo da lei.

N. 37.93743 - JoséGonçalves da Cunha. - Ilemeía-se ã
Procuradoria -Cloral da Faienda, para que se sirva de inscrever a
dívida.

N. 30.470-40 - Manuel Batista da Silva. - Idem. 	 •
N. 23.103-40 - Consultor Técnico do Comércio e Indústria era

Geral. - idem.
N. 22.785-40 - Matos ta Ferreira. - Idem.

• N. 19.232-40 - Manuel F. Rocha. - Idem.
• N. 15.168-40 - Antônio Francisco da Senhora. - Idem,
N. 12.735-40 - Colimenio de Souza. - Idem.
N. 12.648-40 - Augusto. de Sá & Irmão. - Ideal

• N., 12.620-40 --X José Martins Terceiro. - Idem.
N. 11.689-40-- Palro da Silva. - Idem.
N... 7.600 - A. Dias Pinho, - -Idem.
N. 66.332-40 - Saverio Provenzano. - Proceda-se a inseri--

cão nos termos do parecer. Imponho a Soverto Provenzano a multa
de 1'00$0, mínimo da lei.

N. 66.333-40 - Serafins 	 - Idem.
,	 N. 66.325-40 - Oliveira Firmo & Cia. - Idem.
-	 N. 66.324-40 - Orlando Muniz 3arreto. - Idem.

'	 N. 66.321-40 - M. A. Sinaões. --. Idem.
N. 66.a20-40 - Manieta Pereira da Silva. - /dem.

-N. 67.317-40 - Margarida Arnorim. -
'	 N. 66.9754-40 - Artur Pinto Novais. - Idem.

N. 66.97740 - Comi), Comercial de Café. - Idem.

. Auto n. 2,014-40 contra José Cardoso da Silva. - Julgado pro-
cedente o auto de fls. e imposta a José Cardoso da Silva a multa de
100,0, de conformidade com o disposto no art . 30 da Lei n. 187,
de 15 de janeiro de 1936.

IDÊNTICO DESPACHO FOI PROFERIDO NOS SEGUINTES
PlIOCES•40S:

Autos:
N. 3.223-40, contra Manoel Dias Barbosa - Multa 54680 - Im-

posto 27380.
N. 568-40, contra João Xavier de Mendonça - Multa-16039. -
N. 584-40, contra Joaquim 'Peixeira de Medeiros - Multa

1000.
N. 583-40, contra Tuffi Neder - Multa 165$2.
N. 581-40, contra A. Machado & Cia. - Multa 100.$0.
N. 2.5e6-40, contra Manoel Taveira de _Magalhães -

428$ - Imposto 714e.
N. 3.096-40, contra Barroa Costa & Cia Ltda. - Multa 814

Imposto 40784.

1N. 1.648-40, -contra Alexandre Pinto 'e Carlos AugustO -•'Multa
65214 - Imposto 2702.

N. 6.P97-10, contra José Costa Segundo - Multa 2:79e1$1 - im-
posto 9327.

N. 2. .004-10, contra Benjamin da Cunha -Multa 1-:25 -010 - Im-posto 62560.
N.	 993-4e, contra De. Pipo Bra,ga & Cia. Ltda.	 Multa 307880

- Imposto 1:02680.
.£4. 5.941-SO, contra José Alves da Cruz - Multa 91480, 	 .

N. 3.352-10, contra C. S. Oliveira	 Mulla 1:31082.

Idem.

"s

•



Nov' mino de 1940' : 21793MIO OFICIAL (SecçãoNinfa-feira 21

N. 9.603-a9„-a-- Inácio Teixe ra da Cunha.. a-- âémeta-se a Pro-
.

curadoria Geral da Fazenda Pa lica para que se sirva inscrever" a
divida.	 e

N. 6.21048 - Agenor A1ve dos Santos. - Nem.
•N. 45.032-38 - Edmundo ornes. - Idem.
N. 64.663a40 - Soares Rin eiro & Cia. - Des. a, baixe para

para o auturo ',exercido de 1941, de- acordo com o parecer.
N. 65.236-40 - Alvaro- Duarte dos Santos. - if Idem.
N. 64.8990-40 - José Sá. - J- Idem.	 '	 4	 •
N. 65. 1540 --a Café e Leiteria Polonia Ltd. ,r Idem.
I. 65.441-40 - Ana Domiagos . - Idem.
I'. 65.705-40 - Carlos de lAndrade.
N. 65.580-40 - A. Pinho j& Marques. a- hiena.
N. 66.781-40 - Manuel daj Silva Botim°. - -Idem.
'N. tI7,.435-40 - Salomão Felipe Mala. - Ideal.
N. 65. .733-40 - José Raint.o da Silva Carneiro. - Dê-se a

baixa para o futuro 'exercício de 1941, de acordo co o parecer. Im-
ponho a José Rainha da Silva Carneiro a multa de . 000; rnimmo da

N. 65.734-40 - Raul de -Azevedo. - --Idem.
lei.	 1

N..67.061-40 - Comp. de Carris Luz e Força do Rio de Ja-
neiro Ltda. -,- Proceda-se a inacrição nos termos j .do parecer. Im-
ponho a Comp. de Carris, Luz e Força do Rio do ,Janeiro, a multa

* de 100$0, mínimo da lei.
ia. 67.307-40 -a- Albino Fa ia. - Idem.
N. 67.421-40 - Miguel Ca alero. -a- Idem.
N. 67.422-40 - Luiz Arara°. - Idem. a 1_
N. 67.425-40 - Joaquina Bernardo. - Idem3
N. 67.426-40 - Sergio Ot okovilki. - Idem,.
N. 67.427-40 :-- Tavares	 Ferreira. - Idem
N. 68.243-40 - José Foneeca. - Idem.
N. 68.599-40 - Antonio da Costa Duarte. 	 idem,
N. a8.600-40 - Manuel António de Almeida". - Idda.
N. 68.601-40 - Moacir doe Santos. - Idem. a
N. 68.60.4-40 - Casa alfayaink Veiga S. A. -,-- Idem.
N. 68.605-40 -,-. A. Sentes Oliveira & Cia. -a- Idem. .
N. 68.606-40 - Santiago 3odrigues & Irmão; a- Idem.
N. i8:07-40 - Cia. Santa Cruz. - Idem. , .
N ..- 68.608-40 - Elgio Roa rigues. ,-- Idem. a
N. 08-609-40 - Azeaedo & Cia. - Idem. e- -
N. 08.611-40 - Carlos Roa. - Idem . 	 .
N. 68.612-40 - Afonso Pereira. - Idem.	 - -a
N. 6„913-10 - Sebastiao Geraldo - Remeta se à Procnrarloria

Geral da Fazenda, para o fim de que se sirva de inacrever a divida.

N. 0.846-40 - Brasil Odontológico -tida. - Idem.
N. 5.931-40 - Augusto Tavoret - Idem.	 a
N. 3.188-4d - Cia. Nacaarial de Impartação e ' Comércio - alem.
N. 5.101-40 - Benedicto Pinheiro - Idem. 3
N. 4.351-40 '- Euclides Gençalves Correia -arldem.
N. 2.219-40 - Osvaldo Flato de Aguiar - Idain.

• N. 52.605-40 - Schindler & Addler - De aaorde com o parecer
supra e a vista do laudo de fls., reconsidero e despacho de 29-7-40,
para torná-lo de nulo efeito.	 J

N. 51.717-40 a- Eduardo Teieira da Silva --a Cateelease ti:certi-
dão indicada na informação retto, de acordo com o'liarecer supra.
, Certidões,:	 .	 .	 .

N. 71.017-40 - Floripes Rosa do -Espirito Gari o - Certifique-se
o que constar.

N. 70.737-40 ..-- Fonseca Ferreira & Cia. Ltda. - Idem.
N. 70.705-40 - José Zetar - Idem.
N. 70.698-40 - Maria Errnelich - Idem.

.	 N. 05.313-40 - Isaac Sifidler - Pague novo selo.
- N. 66.145-40 - Alfredo Augusto de' Freitas- Diga e Serviço
alollerith.	 R

N. 70.739-4Q - Ad. Atilerea Brasileira -.Declare o período
a que se refere a crtidão.	 13

N. '70.734-40 - Dr., Ari tides Ferreira - qeclare a qualidade
em que requer._ N. 70.074-40 - Alberto aria do Queiroz-- Prove a qualidade
em que requer.

N. 70.068-40 - Maria do Prazeres - Certifique-se o crua cons..

N. 70.193-40 - Casa So a Batista Ltda. -"Iden.i.
bar..

N. 70.086-40 - Adolfo lokolat - Idem.
N. 70.229-40 - Ferreir Seixas & eia - I em.
Ns. 70$66 e 70.867 -,p• eira Junior & Cia.	 Idem.
N. 70.070-40 - Raul An elo Pereira - Ide1.
N. 70.979-40 - Paulo d Almeida Rodriguee - Idem.
N. 71.089-40 - Yeda Co to - Certifique-se Ni que constar.
N. 71.093-40 -a• Luiza Canalida Ferreira_Nu es -- Ideei.
N. 71.097-40 - Abel Al es da Rocha - Ide .
N. 71.169-40 - Alves F rnandes & Cie - Idem.
N. 74,112-40 -M. Ca alho Rocha •& Cia - Idem.
N. 71a011-40 - José laa sete - Declare o ajm a que se destina

a certidão.	 _	 1	 - 	 .
N. 61.1313-40 - D. M. Cassab & Cie - Certa liq,ue-ee o que coas- a

Notificaçõfa

'3.946-40 das Dores Sampaio - Barão: de S. Felix
, 94 - Multa de 170$0, xis a importância 'de 170$0 relativa a emolu-
mentos de registo., Pr zo 15 dias. Intime-se.
• N. 3.377-39 M. Louzada - Bermengarda 140 - De acor-
do com o parecer sla 3 a subdiretoria reconsidero o despacho do fls.
a• para, reformand-o, julgar insubsistente a notificaçao de fls.

	

N. 2.030-39	 Oefstreieh &.Cia.	 Andradas 87 -a A. vista do
que consta deste paoce so, imponho a firma Oeatreich , estabe-
lecida à reta dos Ateira as 87, coei comercie n varejo desorito às fle. 2,
a multa de 150$0, por ipfraço dos arte. 8 e 14, letra c do Decreto-lei
n. 739 de 24-9-1938 cem a obrigação airela de recolhera quantia de
35ala,relativa a diferenaa de ernolumentos do seu 'registo, no ano de
193g. Inaime-se avisando•que o prazo para pedir reconsideracão é de

N. 1.848,39 Manuel Garrido Carrera - Bisno 124= Deixo de
15 dias.

tomar conbeeimanto d pedido de reconsideração por perempto.
4.0a4-30 -,-João Batista Quarto --r . Catumbi 47,- Em face da

informaçao do fiseal n tificante e de acordo com o parecer supra re-
canisidere o meu ;ante "or despacho, para, reformando-o, julgar Im-

procedente a notiflcaçáp do fls. 2. Anote-se, da-se ciência e arquive-se.
N. 1.503-40 a..- -Es enagi & Rosa- Gonçalves Dias 11 - De acor-

do com a informação Øo iiotificante, reconsidero o meu ' anterior des-
pacho; para, reforrnan o-o, julgar iúsubsistente a notificada) de fls.
2. Cobtern-se os emol mentos da diferença, com a multa devida.

N. 1.862-40 = R benoo Beniste - Avenida Pilaste). 94 - A ação
ifscal tem tido filada eato em face da confissão do requerente, moti-
vo por que mantenho b meu anterior despacho. Intime-se para o re-
colhiraento dentre' de a0 dias, sob pena de cobrança executiva salvo

intesi no prazo de 20 dias, e mediante o prévio
ias exigidas.
sé Marta Romã° - Carmo Neto '165 - A ação
ate confirmada em face das alegações do ro-
de, o meu anterior despacho pelo Sk311 legal

e para o recolhimento dentro de 30 dias, sob
dativa, salvo recurso ao C. Contribuintes, no
diante o prévio depósito das ia-Mortal/das exi-

N. 3..102-40= J sé de Almeida - Benedito alipoliae 92 - Multa
do 150$0. mais wimportância de 00$0 relativa a cmoluMentos de re-
gisto. Prazo. 15 dias. Intime-se.

N. 3.940-40a,, A. da Silveira Cardqso - Avenida' Gomes Freire --
67-A Multa de 200$0, mais a importando. de 200$0 relativa a emolu-
mentos de registo. Pilazo 15 dias. Intime-se.

N. 9.938-40 ,"- de Andrade - Avenida Gomes Freire 67-B
Multa de 150$0, nall a importância de 1 100$0 relativa a emolumen-
tos de registo. Paazo 15 das. Intime-se.

N. 2.297-40,..- Ies da Silva - Av. Cesarao de Melo 1.058- As
alegações do reqiiere te não podem ser aceitas, de vet que a fiscali-
zação verificou, quando da lavratura da notifitacão, a existência de
mercadorias sujeitas ao imposto de consumo, expostas à venda, sem
que -possuisse, para til, a necessária patente. Mantertbo, pois, o meu
anterior despacho pe o seu legal fundamento, Intime-se para o re-
colhimento dentro de; 20 dias, sob' pena de cobrança executiva, salvo

prévio depósito daa :inpoatâncias exigidas.
recurso ao C. de Cortribuintes, no prazo de 20 dia ie e mediante o

N. 3.945-40 L. José Vieira Prioste 	 Cuiabá 158 --a Multa de 1501
Intime-se.	 --ea
mais a importanéia rlativa a emolumentos de registo. Prazo 15 dias.

•a
N. 1. .253-441 , -

- Á vista do que e
despacho para, reter
infração do art. , 28,
o recolhimento dentr
salvo recurso ao C.
o prévio depósito d
patente de fls. 4, à v
notificado no requer

Diretoria do Imposto de Renda I

Ç7

recurso ao C. Coadrib
deposito das impertan

N. 2,1f3-40--J
fiscal acha-se plenarn
querente. Mantenho,
fundamento.
pena de cobrance ex
preze de 20 dias, la m

1

t

tanio Fera-andes Barbosa -- S: Cristovão 221
neta deste processe, reconsidero p meu anterior
ando-o, impor ale somente a multa de AL pela

do Decreto-lei 739 de 24-9-938. Intimo-se para
o de 30 dias, sob pena de cobrança executiva,
Contribuintes, no prazo de 20 dias, e mediante
importância exigida. Faça-se a corrigenda mi -

sta da informação do notificante e solicitação do
ento de fls. 5.

tar.	 -
N. 44a-456-39 - Alcides ia Gaia - Arquivease. 	 Oficie-se à Di etoria do Serviço do Pessoal para o empenho
N. 44:510-39 -,- Dominges António Bastos Ia Idem.	 prévio das despesa.
N. 44. 700-39 -_Ferreira Vilella & Ltda. _4 Idem.. 	 Dê-se ciência, publique-se e eurnpra-se:

44:912-39 - Honda Esteves de Almeida - Idem.	 Rip de Janeiro, 19 de novembro de 1940,
1

• a

PORTARIA ..N. 340	 i

O diretor do Imposto de Renda, usando das atriauiçOes que lhe
são conferidas no Regulameato em vigor, e, tendo erri vista a soli-
citação feita pelo delegado do Imposto de Renda no, Estado do Rio
de Janeiro, em offeio.n. 2.491, de 18 de novembro do corrente ma,s,
resolve designar o ficia/ administrativo da classe ,ga - Q. 8., ba-charel Osvaldo Cres o Pereira de Sousa para Inspecionar os serviços
do Imposto de Rend no interior do Estado do Rio de Janeiro.

De acordo com o disposto nos artigos 1.0, 2.0, e 3.0 do Decreto-lei n. 1.628, de 2 de setembro de 1939, arbitro a diária de Rs.36$0, de acordo coro a aliou "h'', parágrafo tato° do Decreto nú-
mero 4.707, da mesana data, por corresponder à. diária- média, con-signada na tabela b Nada com o Decreto n. 4.993, de O de dezembro-de 1939.	 .
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N- ovembe,) de 1040 .

Primeiro Conselho de Contribuintes

e_u_.-T,s, PARA A SES.r.0 OR I3INi1JA	 REALIZAR-SE No ui	 ovE3i ORO,

itoriks

lleçarsos

(Se s são pública)

N. 790-11 — 'Laboratórios paul Leite s . A .	Vendas mercantis
ileconsideracãc• d ‘ .n acordão n. 9.811, recurso n. 9.189 — Recebe-

doria do Distrito Fed e ral — Relafor, Sr. Aprígio Braga.
N. 10.189 — A. Fonseca 5. Comp. e LaboralOrios Raul Leite

S. A. — Imposto de selo — Delegacia Fiscal na Baia — Relator,
,Sr.- Gateia de Sousa.

N. 10.219 — Banco Nacional Ultramarino — Imposto de seio
Itecel,edoria Federal em São Paulo, ex officio — Relatou, senhor

Garcia de Sonsa._ . N. 10.319 — Mariano Sancliez Sanebez — Imposto de selo ---
Recebedoria Federal ein São Paulo — Relator, Sr. Jaime Péricles.

N. 10.121 — Joaquim da Co s ta Can:alho — Imposto de renda
_ Delegacia do Imposto de Renda em Pernambuco _ Relatar, sepbor
Falires da Rocha.

N. 10.161 — José Pires Rebelo — Imposto de renda _ InL•ei„via
do Imposto de Renda, ex officio	 Relator, Sr. Fe lues da Rocha.

N. 10-161 — Pedro Izirio da Silva (ex---sOcio da firma Pedro
Web) & C01111)	 — Imposto de renda — Delegacia do Imposta
Renda no Rio Grande cio Sai — Relator, Se. Aprigio Braga.

N. 10.170 — Pedro lzirio fia Silvá (ex-sóeio da firma Pedro
Izirio & Comp.) — Imposto de renda — D e l o gacia do ImPo'ia lo
Renda na flio Grande do Sul — 'delator, Si. Carlos Zenba.

N. 10.18-1 — Simeão Machado de A g uiar Menezes — Imposto
de renda — Delegacia do Imposto do Renda em Sergipe —
Sr. Aprigio Braga.

N. 10.185 -- Simeão Machado de Aguiar'Menez e s —
de renda — Delegacia do Imposto cle Renda em Sergipe — Relator,
Se. Fabros da Rocha.

Primeiro Cons e lho de Contribuintes. em 19 de novembro de talo.
nlovio Pereim da Gosto. secretário.

seflond0 Conselho de Conleibuildes

TA PAR. \ A :-ESS:ju oRDiN ÁRJ A A RI:ALUAR-SE r:m 11-11-1910 isrx r,..-
FranA) Às 1-1 nonAs

RECURSOS

Relatou si . . Nen) de

Sessão secreta)

N. 819-11 — António Augusto de Sousa — Imposto de renda —
'necansidora(:ão do acordão n. 9.299, recurso n. 8.821 — Delegacia
do Imposto de Renda em Minas Gerais — Relator, Se. Carlos Zenlia.

N. 830-11 — Antônio Augusto de Sousa — Imposto de renda —
Reconsideração do acordão n. 9.301. recurso n. 8.823 — lt)elegacia

	

do Imposto de Renda em Minas Gerai s — Relfifor, Sr. Ffibres da	 8.967.Cervejaria AtiântirLi S. A. e Britânia 1 	 ti Ciub
Bocha.— Imposto de consumo	 D—elegacia Fiscal ft() Paraná.

	

N. 831-11 — Antônio Augusto de Sousa — Imposto de renda — 	 N. 9.671. Empresa Caxiense Ltda. e M. Lopes & Cia. —•
Reconsideração cio acordão ri. 9.300, recurso n. 8.822 — Delegacia posto de consumo -- Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Joileiro.
do Imposto de Renda em Minas Gerais — Relator. Sr. Carlos Zenha. -- Impedido o sr. 'fobias Rios Filho.

	

N. 873-R — Dant e Ramenzoni & Comp. Ltda. — Imposto de 	
N. 9.887. Amadeu Frugali .5, Filho. — Imposto de constam- . —

renda — Reconsideração do acordão n. 9.501, recurso n. 8.975 — Alfândega de Santos, ex officio.

	Deleg acia do Imposto cio Renda em São P iulo — Relzdor. Sr. Aprigio 	 Ni. 9.891. :\bel de Sousa Rezende. — Impo:; tu de conswao --

Braga.	
Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

	

N. 87141 — Danie Ra-menzoni & Comp. Ltda. — Imposto de 	 N. 9.956 . Companhia Biller Aguia Limitada — In-misto ;lif

renda — Reconsideração lo acordão n. 9.199, recurso n. 8.973 — consumo (consulta) — Delegacia Fiscal ein Santa Catarina.
Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo — Relator, Sr. Carlos
,Zenba.

N. 875-11 — Diluto Ramenzoni & Comp. Ltda. — Imposto de
renda — Reconsideração do acorclão n. 9.500, recurso n. 8.971 —
Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo — Relator, Sr. Fahres

II'da Rodo
N. 870 — Diante Ramenzoni & C:Orno. Ltda. — Imposto de renda

Reconsideração do ncordão n. 9.501. recurso n. 8.993 — Dele-
gacia d.o Imposto de Renda em São Paulo — Relator, Sr. Garcia de
'Sousa.

N. 877-11 — Dante Ramerizoni & Cbirm. Ltda. — Imposto cie
renda — Reconsideração do ncordão n. 9.502. recurso n. 8.991 —
Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo — Relator. Sr. José
Luiz Balista.

N. 878-R, — R. L. de Almeida Brennand ,5: Irmão — Im posto de

' renda — Reconsideração do acordão ri. 9.781, recurso ri. 9.118 —
Delegacia do Imposto de Renda em Pernambuco — Rrlator. sonbor
Aprígio Braga.

N. 879-11 —	 cio Almeida Brom:iam-1 & Irmão — Imposto
de renda — Reconsiderarão do caordão n. 9.990, recurso (1. 9.595

— Delegacia do Imposto de Renda rm Pernambuco — Relator. senho,.
Fabros da Rocha.

N. 880-11 — R. L. de Almeida Bronnand 5: Irmão — imnosio
de renda — Reconsiderarão 'do acordão P. 9.981, recurso ri . 9.516

— Delegacia da Imposto de Renda em Pernambuco — Relator. senhor
Fabros da Rocha.

N. 883-11 — Dant° Pamenzoni & Com p . Ltda. — linnosto
renda — Reconsideração do neordão ri. O .503, recurso n. 8.99? _
Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo — Relator. Sr. Jaime
Périoles.

N. 10.302 — Otto de Freitas triewe — finnosto de renda —
-iretoria do Imposto de Ronda -- Maior. Sr. Carlos Zonhn.

N. 10.300 — João dos Reis — Imposto de renda — Diretoria
elo Imposto de Renda — Relator. Sr. 300 LUIZ Balista.

N. 10.309 — Adolf Docrken _ Imposto de renda — Delogacia
do Imposto de Ttenda no Rio Grande cio Sul — Relator, Sr, Garcia
de Sousa.

N. 10.383 — José Pires Rebelo — Imposto de renda — Dire-
toria do Imposto do Renda, ex officio — Relator. Sr. Fabres da

N. 10.121 — Angelo De Carli — Imposto de renda — Dele-
gacia do Imp osto de Renda no Rio Grande do Sul — Relator. senhor
Jaime Péricles.

10.122 — Angelo De Carli — Imposl o de ronda — Dele-
gacia (lu Ti»no,-10 de Ttendii no Rio Grande do Sul — Relator, senhor
C a 1"1.N Zenha

N.10, 29 — Joaquim da Costa Carvalho — Imposto de renda
— Delegacia do Imposto de Renda em Pernamburo — Relator, senhor
Griroin do Sousa.

N. 10.420 — ,Toaquim da Costa Carvalho — Imposto de renda
- Delerlacia do Imposto	 effl Peinanibuleo — Relator, senhor

Aprigio Braga.

Relalor se. Magalhães Serejo:
N. 508-11. Hermes Traldi — Imposlo de consumo (Pedido de

reconsideração do acordão n. 7.283) — Delegacia Fiscal	 São

Paulo.
. 9.853. A. Machado & Companhia — Imposto de con s fueo —

Delegacia Fiscal no Estado do Rio de JallPir0 — Impedido o ronse-
aleiro si'. 'fobias Rios Filho.

9.850. Pereira, Bastos & Cia. — Imposto de consuma -- De-
legacia Fiscal no Estado cio Rio de Janeiro — Impedido 3 (i, on,e-

lheiro se. 'fobias Rios Filho.
N. 9.871. "Fula" Estabelecimento Nacional Indústrias de Anf-

linas Ltda. — imposto de consumo — Alfândega de Santos.
N. 9.893. Germano Siebert. — Imposto de consumo -- Dele-

gacia Fiscal em Santa Catarina.
Relator si'. 'fobias Cândido Rios Filho:
N. 519-11. The Rio de Janeiro eity improvemerits Co. Ltd. —

Imposto de consumo (Pedido de reconsideração do acordão nritnero
8.777) — Alfândega do Rio de Janeiro.

N. 9.711. Teófilo José de Oliveira — Imposto de consumo —
Delegaria Fiscal no Pará.

N.9.810. Fioravante Maziero — Imposto de consumo -- De-
legacia Fiscal em Santa Catarina.

N. 9.815. A. V. Sousa — Imposto
Fiscal em Minas Gerais.

Relato'. sr. Marcondes da Luz:
9.017. Henrique Portela & Cia. — imposto de Indústrias e

profissões — Recebedoria do Distrito Federal.
N. 9.685. André Junior & Cia. Ltda. — Imposto de consumo

— Delegacia Fiscal em Sergipe.
N. 9.700. Rodolfo Hikel — Imposto de consumo — Delegacia

Fiscal em Santa Catarina,
N. 9./12. Antônio Diab Nassar — Imposto de consumo — De-

legacia Fiscal em São Paulo.
N. 9.710. Beschizza	 Cia. — Imposto de consumo — Delega-

cia Fiscal no Estado de (3oiaz.
Relatou se. °milito Machado:
N. 11.321. Davi Rodolphi — Imposto de consumo — Delegacia

Fiscal rir Estad o do Rio Grande do Sul.
Relator si. Brandão Cavalcanti:
N. 401-R. João Frattini. — Imposto cie consumo — (Pedido de

reconsideracãc de acordão ii 7. ?34) — Delegacia Fiscal i:ro São
Paulo.

N. 7.979. Carlos Renaux S. A. — Imposto de ,. •.onsaimo r eon-
sulla) — Delegacia Fiscal em Santa Catarina, ex officio.

N. 8.978. José Batistuzzo — Imposto de consumo — Delegacia
Fiscal em São Paulo.

N. 9.099. Jacob Meniu e ;Incorra) A. Araujo — Inipesto
ciinsumo — Delegacia Fiscal em Minas (ferais.

N. 9.709. Antônio Dotoh — Imposto de consumo — Delegacia
Fiscal em São Paulo.

Secretaria lo Segundo Conselho cl e Contribuintes. en: 19 de
novembro de 1910. — Fredeeico	 Martins, secretárle.

de consumo — Delegacia
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RE,( . .\lo	 SE,?S.-Ç DED1NARIA , REALIZADA NO DIA2 DE it ri RI1.0 DE 1910
.erisneea-e p inv, Ás 11 irortAs)

Cum P ari ' ee! ' atri os Srs. Neta( de . .laceero, peesidinte; Cornélio
Maerondes da Luz, \ ice-presidente; Feancisco Bi . aano CaVale11111j,.
TO: n ias Gaitjjdo It.o, F11110, membros do Conselho; Delando Batista
Bi:eocourt suplente cem\ ovado; lietro Teixeira Soares 3u-
Wor, ¡;eipresentante (ia .Fazenda PUblica e o secre;nrio do Conselho,
Feielerieo 1./iniz Martins.

cobselheiru João Conslanl .de Magalhães Serejo, compareceu ao
S P 1 julgado o recurso n. 8.956.

Aberta a sessão, foi lida e aprovada a ata da sessão anterior, rea-
lizada no dia 17 do mês em curso.

No expediente foram 1:dos os seguintes ofícios do chefe do Ga-
bine :e do Sr. ministro da Fazen(la. comunicando os despachos per:-
feridos pela mesma autoridade:

Oficio n. 291, (le 21-10-40, que. o Sr. milli$L1:0, tendo em vista
o processo em que é interessada a firma Cabral Machado & Comp.,
estabelecido em Aracaju, Estado de Sergipe, e a que se refere o
acordão deste Conselho n. 8.487, publicado no Diário Oficial de 29
de maio último, proferiu, no dia 14 do corrente, mês, o <seguinte des-
pacho: "De acordo com a proposta do Segundo Conselho de Contri-
buintes, resolvo dispensar, por equidade, a multa imposta".

Oficio n. 292. de 21-10-910, que o Sr. ministro, lendo em vista
o processo em-que é interessada a firma Silveira Barros & Comp.,
estabelecido em Colônia, Estado de Pernambuco, e a que se refere
o acordão deste Conselho n. 8.688, publicado no Diário Oficial de 8
do mês de julho findo, - proferiu, no dia 14 do corrente mês. o se-
guinte despacho: "De acordo com a proposta do Segundo Conselho
de Contribuintes, resolvo dispensar, por equidade, a multa im-
posta".

Ofício n. 293, de 21-10-1910, que o Sr. ministro, tendo em vista
o processo em que é interessado A. di Célio, estabelecido em São
Paulo, e a que serefere o acordão deste Conselho n. 8.788, publi-
cato no Diário Of ic ial de 15 de julho último, - proferiu, no dia 11
do corrente mês, o seguinte despacho: "De acordo com a proposta -
do Segundo Conselho de Contribuintes, resolvo dispensar, por equi-
dade. a multa imposta".	 -

Ofício n. 291, de 21-10-1940, que o Sr. ministro, lendo em vista
o processo em que é interessada a firma Cecilia Garcia Foiçai, es-
tabelecido em Aimorés, Estado de Minas Gerais, e a que 'se refere, o
acordão deste Conselho n. 8.689, publicado no Diário' Oficial de. 8
do mês de julho 011 imo, - proferiu, no dia 11 do corrente, mês, o se-
guinte despacho: "Constando do processo 'que o auto foi lavraria à
vista da apreensão de isqueiros sem o estampilhamento devido, torno
conhecimento da proposta do Segundo Conselho de Contribuintes
para rejeitar a dispensa da multa imposta".

Ofício n. 295, de 21-10-1910, que o Sr. ministro, tendo em vista
o processo em - que é interessado Inácio Melsohn estabelecido em São
Paulo, o relativo ao recurso interposto pelo Sr; representante da
Fazenda Putilie n . da derisão deste Conselho consiante do acordão 8.790,
im p licado no Diário Oficial de 15 cio mês de julho último, - pra-

In!. HO . 11:1 15 (kl coerente mês, o seguinte despacho: "De acordo
COID o parecer da Diretoria de Rendas Internas, dou provimento ao
recurso do Sr. representante da Fazenda para o fim de, anulando o
aeordão recorrido, restabelecer a decisão de primeira instância".

Ofício n. 296, de 21-10-1910, que o Sr. minietro, tendo em'
vista o processo em (111C é interessada a firma Produtos Químieos
Clima S.'	 estabelocido em Santos, e relativo ao recurso interpost.)
pelo Sr. representante da Fazenda, da decisão deste Conselho cons-
tante do acorGo 11. 8.852. 1 publicado no Diário Oficial de 21
ilulliste ano, - proferiu, no dia 14 do correu( i nlêS, o seguinte
despacho: "De acorda com o parecer da Diretoria <le Rendas Inter-
nae. dou provimento ao recurso do Sr. representante da Fazenda
Pública para o fim de, refoianando o acarar( recorrido, restabelecer
a decisão proferida pela Alfândega de Santos, que exigiu, alem do
pagamento do imposto de consumo devido, a multa regulamentar,
de conformidade com o artigo 216,	 6.0, do 1).-2-C,r, o-lei n. 739, de
24 de setembro de 1938".

Ofício n. 297, de 21-10-1910, que o Sr. ministro, tendo em vis-
ta o processo em que .a interessada a Sociedade Anónima Produtos
Químicos (liba, estabelecido em Santos, e relativo ao recurso inter-
posto pelo Sr. representante da Fazenda, da decisão deste Conse-
lho, constante do acordão n. 8.851, publicado no Diário Oficial de
24 de julho deste ano, - proferiu, no dia 14 do corrente mês o se-
guinte despacho: "De - acordo com o parecer da Diretoria das Rendi's •
lrVernas dou provimento ao recurso do Sr. representante da Fazen-
da Pública, para o fim de, anulando o acordo recorrido, restabele-
cer a decisão da Alfândega de Santos, que exigiu, alem do pagamento
do imposto de consumo devido, a multa regulamentar, de conformi-
dade com o artigo 216, g 6.0, do Decreto-lei n. 739, de 24 de setem-
bro de 1938".

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes re.
cursos:

Acordãos:
N. 9.646 - Recurso 8.774 - Fábrica de. Vidros São Domingos

S. A. - Imposto de consumo - Delegada Fiscal no-Estado do Ria
Grande do. Norte - Relator, o Sr. Nero de Macedo. - Tomou-se co-.
nhecimento do recurso, para julgar nulo o auto.

Ausente o Sr. Magalhães Serejo.
N. 9.647 - Rec. 8.956 - Sousa Pinto & Ciomp. Ltda. e Má-

rio Sappi - Decreto n. 21.249, de 1932 - Delegacia Fiscal em Mm-

nas (orais	 Relator, o Sr. Nevo	 Macetio - Comparece o •::>e.
Magalhães m jo. - 1 iel.1-Se DrOViM n 1110 2,1 recurso para mandar
exigir ap e nas o pa gamento do imposto devido, couira o voto do Sr.
Tobias Rios Filho, quanto ao tle‘cdo, pio w'gava prov mento ao seu
recurso e encaminhava o proces s o ao Sr. ministro, propondo-lbe
dispensa da multa, por equidade.

N. 9.618 - Rec. 9.091 - Irineet	 - Impos'.o rio consumo
- Delegacia Fiscal em Minas Gerais - 11 'Imito', o Sr. Nero Ite Ma-
cedo. _ Negou-se provimento no récursu , unanimeme'de.

N. 9.6-19 - Re c. 9.740 - António .Áugoisto - Im-
posto de consumo - Delegacia Fiscal no Ceará - Relator, o Sr. Nem

-de Macedo. - Negou-se provimen:o :(o reieuiso, unanimemente.
N. 9.6V -- Rec. 9.795 - The Mio de _Janeiro City Improve-

ments Co. Ltd. - Imposta de consumo - Alfândega fio Rio de Ja-
neiro - Relator. o Sr. Nero de Mau' dj Negou-se provimento ao
recurso, unanimemente.

N. 9.651 - Rec. 10:093 - Bernardino Gomos Sr Comp. -
(itisrias e profissões - Recebedoria do 	 Federtd -d-telator , O
Sr. Ne li° de Macedo. - D?1.1-2 provimento ao recurso, unanime-
mente.

N. 9.652 - Itere 8.658 - Sueldko Haehimoto -- Docs. 17.464
e 23.661, de 1926 e 1933 - Delegacia Fiscal em São Paulo, ex officio
- Relato'', o Sr. iklàri:‘ondes da Luz. - Deu-se prodmento ao re-
curso ex officio para, reformando a decisão recorrida, impor ao au-
tuado a multa de 2:5000, mínimo do artigo 9.0, do Decretou.
de 1933, unanimemente.

. N. 9.653 - Rec. 8.822 - Ermos Rubarth - Imposto de con-
sumo - Alfândega do Rio Granie - Relator, o Sr. Marcondes
Luz.-- Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 9.654 -- Rec. 9.586 - A. Poeas Ferreira e União Importa-
dora de .Bebidas e Fumos Ltda. - Imposto d.) consumo - Delegc.-
eia Fiscal em Pernambuco, ex officio - o Sr. Marcondes da.
Luz. - Negou-se provimento ao recurso rx njfirio, unanimemente.

N. 9.655 - Rec. 9.953 - Pugsley Comp. - Imposto de con-
sumo - Delegacia Fiscal em Santa Catarina Belicor. o Sr. Bran-
dão Cavalcanti. - Deu-se provimento ao reeo eso, unanimemente.

N. 9 . 656	 Rec. 0 , 055	 s iei-idade de Vinhos Boavistense Li-
mitada - Imposto de consumo	 1-bilegaeia Fiah uni Santa Cata-
rina - Rela'or, o Sr. Marcondes da Luz. 	 provimento ao -
recurso, unanimemente.

N. 9.657 - Rec. 8.893 - umuitiu :ustódio da Silva - impos-
to de consume -- Delegacia Fiscal no Rio Grand., d. ) Norte Reta-
tor, o Sr. 'fobias Rios Filho. - Negou-se provimento ao recurso,
unanimemente.

N. 9.658 - Rec.. 9.199 -- Adolfo Pedra - Imposto de consump
- Delegacia Fiscal no Maranhão. ex off/ p io - Relauni, o Sr. 'fobias g.
Rios	 - Tomou-se conhecimento do recurso ex officio, para
declarar nulo todo o processado unanimemente.

N. 9.659 - - Rec. 9.681 - Zivi Klusve Midler & Comp. Ltda.
- Imposto de consumb - Delegacia Fiscal em Sergipe - Relatar,
o Sr. Tobias Rios	 -- Ne.goo-se provimento ao recurso, una-
nimemento.

N. 9.060 - Rec. 9.689 - The floodyenr Tire & Ilubber Co. of
South Amêrica S. A. - Imposto de eonslin o - Delegacia Fiscal anil -
Sergipe is- Relatar. o Sr. Tobias Rios 	 - Negou-se provitnebto
ao recurso unanimemente.

N. 9:661 - Rec. 9.719 - José Antônio Movia da Cunha Lima
- imposto de consumo - Delegaria Fiscal na Paraíba - Relator,
O Sr. TObiaS 1110S Fill10.	 Negou-se provimento ao recurso, una-
nimemente.

N. 9.662 - Rec. 9.799 - Carvalho	 Godoi Ltda. - Impos'm
do consumo	 Recebedoria do Pis' rito rmileral - -telator, o Sr. `fo-
bias Rios Filho. - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 9.663 - Rec. 9.218 - Alfredo Stein - ffiposto de consu-
mo - Delegacia Fiscal em São Paulo - Relator, o Se. Orlando Ri-
tencourt - Ireposio de consumo. - Negou-se provimento ao re-
curso, unanimemente.

N. 9.661 - Rec. 9.31,1 - Rime &. Copia. -- Imposto de con-
sumo - Recebedoria do Distrilr, Federal - Reln.or, o Sr. Orlando
Bitencourt. - Deu-se provimento no recurso, unanimemente.

N. 9.665 - Rec. 9.729 Cavalcanti & Comp. - Imposto
de consumo - Delegacia Fiscal na Baía, ex officio - Relator, o Sr.
Magalhães Serejo. - Negou-se provimento ao recurso ex officio -
Relator, o Sr. Magalhães Serejo. - Negou-se provimento ao recur-
so ex officio, unanimemente.

Secetaria do Segundo Conselho de Contribuintes, 23 de outubro
de 1940. - Frederico Diniz Martins, secretário.

Resumo da sessão ordinária realizada /10 dia 25 de outubro de 1940,
às 11 horas

Compareceram os senhores Nero de Macedo, presidente; Cor-
nélio Marcondes tia Luz, vice-presidente; Toldas Ciindido Rios Filho.
membro do Conselho, Orlando Batista Bittencou?t, suplente convo-
cado; bacharel Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da Fa-
zenda Pública c o secretário do Conselho, Frederico Diniz Martins.

O conselheiro João Constant de Magalhães Serejo, compareceu ao
ser julgado o recurso n. 9.191.

Aberta a sessão, foi lida e aprovada a ata da sessão , anterior,
realizada no dia 22 do més em curso.
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Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes re-
cursos:

Acordãos:
N. 9.660 - Recurso n. 8.991 - Oscar 'Xavier Fernandes

. imposto de constirno - Delegacia Fiscal no Rio Grande do Norte -
)talaio:- o senhor Tobias Rios Filho. - Tomou-se conhecimento do
recurso para julgar nulo o auto. unannimemen•e.

a	 Ausentes os senhores Brandão Cavalcanti e Magalhães Serejo.
N. 9.667 - Recurso n. 9.207 - José Rodrigues de Sousa -

Imposto de Consumo - Delegacia Fiscal em Minas Gerais - Relator
o senhor Tobias Rios Filho. - Não se tomou conhecimento do
Fecurso, por perempto, unanimemente. -

Ausentes os senhores Brandão Cavalcanti e Magalhães Serejo.
N. 9.668 - Recurso n. 9.238 - Irmãos Oliveira - Imposto

de consumo-- Delegacia Fiscal no Rio Grande do Norte - Rolator
o senhor Tob:as Rios Filho: - Tomou-se conhecimento do re-
atido, para julgar nulo o auto, unanimemente.

•	 Ausentes os senhores Brandão Cavaleanti e Magalliães Serejo.
N. 2.689 - Recurso n. 9.239 - F. Solon Sobrinho - Tm-

posto de consumo - Delegacia Fiscal no Rio Grande do Norte
Relator o senhor Tobias Rios Filho. - Tornou-se conhecimento
do recurso, para julgar nulo , o auto; unanimemente.

-	 Ausentes os senhores Brandão Cavalcanti e . Magalhães ,Serejo.-
N. 9.870 - Recurso n. 9.053 - Boudons. & Filhos Limitada

a- Imposto de consumo - Delegacia Fiscal em Pernambuco -
Re/ator o senhor Nero de Macedo. - Não se tomou conhecimento
do recurso, por perempto, unaninsiemente.

Ausentes os senhores BrandafflaCavaleanti é Magalhães Serejo.
N. 9.671 - Recurso n. 9.128 - Companhia Bancária Aurea

Brasileira S.A. - Decreto n. 12.475, de 23 de maio de 1917. -
Recebedoria do Distrito Federal - Relater o senhor Nero de Ma-
cedo. - Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. 	 -

Ausentes os senhores Brandão Cavalcanti e Magalhães Serejo.
N. 9.672 - Recurso n. 9.133 - Durval Lurine - Imposto

de consumo - Delegacia Fiscal na Baia, ex officio Relator o
senhor Nero de Macedo. - Negou-se provimento ao recurso ex
off ici o, unanimemente.

Ausentes os senhores Brandão Cavalcanti e Magalhães Serejo.
N. 9.673 - Recurso n. 9.191 - Laticínios Paz Ltda. - Im-

posto de. consumo - Recebedoria do Distrito Federal - Reletor
o senhor Nero de Macedo. - Deu-se, em parte, provimento ao re-
curso, para reduzir a Multa a 50030, mínimo do artigo 52, do De-
creto-lei n. 739, de 1938 unanimemente.

Camparece o seniVor MagalhOes Serejo.
Ausente o senhor Brandão Cavalcanti.

aus N. 9.0,74 - Recurso'n. 8.453 - A. Portela & Cia. Ltda. -
Imposto de consumo - Delegacia Fiscal em Santa Catarina -
Relator o senhor 1Viarcondes ala Luz. - Negou-se provimento ao re-
curso, unanimemente. ' --

Ausente o senhor Brandão Cavalcanti.
N. 9.675 - Recurso n. 8.909 . - Companhia Siderúrgica Belo

Mineira .. S.A. - Imposto de consumo - Alfândega do Rio de Ja-
"aleiro - Relator o senhor Marcondes da Luz. - Deixou-se de tomar

conhecimento do recurso, por não ter havido decisão de autoridade
de primeira instancia, unanimemente.

Ausente o senhor Brandão Cavaleanti.
N. 9.676 - Recurso n. • 9.059 - A. Naocache & Irmãos, Su-

te.ssora de Alfredo Naccache & Filhos - Imposto de consumo - Re-
cebedoria Federal em São Paulo - Relator o senhor Maroondes da
Luz. - Não se tomou conhecimento do recurso, por perempto, una-
nimemente.

Ausente o senhor Brandão' Cavalcanti.
N. 9.677 - Recurso n. 9.180 - Júlio Mateus & Cia. - Im-

posto de consumo - Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro
- Impedido o senhor Tobias Rios _Filho - Relator o senhor Mar-
condes da Luz. - Não se tomou conhecimento do recurso, por pe-
renipto, unanimemente.

Ausente o senhor Br̀andão Cavalcanti.	 • •
N. 9.078	 Recurso n. 9.230 - Deus & Teixeira - IIDOOSto

de consumo - Delegacia Fiscal no Estado de Minas Gerais - Rein-
a:aptos. senhor Orlando Bittencourt. - Negouase provimento ao recurso,

unanimemente.
-Ausente o senhor Brandão Cavalcanti.
N. 9.679 - Recurso n. 9.351 - Sociedade Paulista de Nave-

gação Matarazzo Ltda. - Imposto de consumo - Alfândega do
Rio de Janeiro - Relator o senhor Orlando Bittencourt. - Deu-
se provimento ao recurso, contra os voais dos senhores Tobias Rios
Filho e Marcondes da Luz, que negavam provimento ao recurso.

Ausente o senhor Brandão Cavalcanti.
N. 9.680 - Recurso ,n. 9.141 - José Isaac Sobrinho & Cia.

- Imposto de consumo - Delegacia Fiscal no Estado de Golaz -
Relator o senhor Magalhães Serejo. - Negou-se provimento ao re-
curso, unanimemente.

ausente o senhor Brandão Cavalcanti. •
N. 9.681 - Recurso n. 9.197 - Sociedade Ericsson. do Brasil

Ltda. - Imposto de consumo - Delegacia Fiscal em Santa Ca-
tarina - Relator o. senhor Magalhães erejo. - Negou-se Provi-
Monto ao recurso, unanitnernente.

Ausente o senhor Brandão Cavalcanti.
N. 9.682 - Recurso n. 9.388 - João Marzotto	 Imposto de

consumo - Delegacia .giscal to Estado do Rb grande dó Sul -

Secretaria do Segundo Consefho de Contribuintes, 20 de outu-
bro de 1940. - Fred-rico Diniz Martins, secretário.

RESUMO DA SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 31 DE OUTUBRO pe. sa10,
is 14 nonas

Compareceram os senhores Nero de Macedo, presidente; Corstélio
Marcondes da Luz. .vice-presidente; Franciscó Brandão Coval-
canii, 7'obias Ccinctido Rios Filho, Orlando Bittencourt e Joiio
Constant de Magalhães Serejo, membros do Conselho; bacharel
Pedro Teizcira Soares Júnior, representante de. Fazenda POblicai
e o secretário do Conselhcz, Frederico DiniZ Marfins.

Aberta a sessão, foi lida e aprOvada a ala da sessão anterior, ria-
;azada no dia 20 de outubro de 1940. 	 .

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes re-
cursos:

Ac. n. 9.701 - Recurso n. 9.430 - S. A. Indústrias Reunida
F. Matarazzo - Imposto de consumo	 Delegaria Fiscal em Sergipe
- Relatos, o senhor Nero de Macedo. - Nega-se provariento ao re-
curso, unanimemente.

Ausentes: os senhores Brandão Cavalcanti e João Constant Se-
rejo.

Ac. n. 9.702 - Recurso n. 9.848 - Evaristo & Freire - Im-
posto de consumo - Delegacia Fiscal na ?amiba - Relatar, o se-

.nhor Nero de Itircedo. - Tomou-se conhecimento do recurso, para
anular-se .o Proceass,o a partir da decisão, inclusive, unanimemente.

Ausentes: os senhores Brandão C:ãvalcanti e João Constant ,Sea
rejo.

Ac. n. 9.703 - Recurso n. 8.758 - Couri & Irmão - Imposto
de consumo - Delegacia Fiscal ern Minas Gerais - Relator, o se-
nhor João Constant Serejo. - Negou-te provimento ao recurso e en.
earminhou-se o processo co senhor ministro da Fazenda, propondo a
dispensa da multa por equidade. unanimemente.

Ac. a. 9.704 - Recurso n. 8.789 - Joaquim Rodriguez de Sousa
- Imposto de consumo - Delegacia Fiscal em Minas Gerais, c.32

off ¡cio - Relator, o senhor João Constant Serejo. -.Negou-se, proa
vimento ao recurso ex officio, unanimeme.nte.

Ac. n. 9.705 - Recurso a. 9.333 - Viuve Carlos Deotti Ima
posto de consistiu* - Delegacia Fiscal em Minas Gerais - Relator, 0

.senhor João Constant Serejo. - Negou-se proviniento ao recurso,
unanimemente.	 .

Ac. n. 9.708 - Recurso n. 0.377 - Tibúrcio Pereira Sudário
- Imposto de consumo - Delegac:a Fiscel em Minas Gerais•- ttea
lator, o senhor João Consfant Serejo. - Negou-se provimento ao re-
curso, .unanimemente.	 •

Ac. n. 0.707 - Recurso a. 9.410 - António- Augusto Moreira
da Silva - Imposto de consumo - Delegacia Fiscal eia Mato Grosso,
ex officio - Relatar, o senhor Tobiae Rjos Filho. - Negou-se pro-
vimento ao recurso ex officio, unanimemente.

Ausentes: os senhores Brandão Cavalcanti e João Constant Se,
rejo.

Ac. n. 9.708 - Recurso n. 9.416 - Sadek,Sauandaj - Imposta
de consumo - Delegacia Fiscal ,em Minas Gerais - Relator, o se
nhor Tobiae Rios Filho. --: Negou-se provimento ao recurso, unalii.
memento.

Ausentes: os senhores Francisco Brandão Cavalcanti e João COM-.
tant Serejo.

Ac. n. 9.709 - Recurso n, 9.41 n - Galioe 8: Comp. - Im-
posto de consumo - Delegacia Fiscal em Minas Gerais - Relator, o
senhor Tobias Raiá Filho. - Deu-se provimento ao recurso, unani-
memente.

Ausentes: os sennores Branda° Cavalcanti e João Construi/.
Serejo.

Ao. n. 9.710	 Recurso n. 9.05 - José Reis & Lima -
posto de consumo - Recebedoria Federal em São Paulo - Relator,
o senhor Tobias Rios Filho. - Negou-se provimento ao recurso e en-
caminhou-se o processo ao senhor ministro da- Fazenda propondo a
dispensa da multa por equidade, unanimemente.

Ausentes: os senhores Brandão Cavaleanti e Joia • Constant
Sgrejo.	 •

Ao. n. 9.711 - Recurse ta 9.518 - Laboratório Libertas Li-
mitada - imposta de consumo - Recebedoria Federal em São Paulo
- Relator, o senhor Tobias aios Filhos - Deu-se provimento ao re-
curso. unanimemente.

Ausentas: os senhores Brandão Cavalcanti e João Constant
Serejo.

Ara D. 9.712- RecursO a. 8.736- Dario •Berm ss da Silva a-.
Imposto de consumo - Delegacia Fiscal na Baía.- Relotor, o senhor.

Relator o senhor Magalhães Serejo. - Não se tomou conhecimento,
do recurso, por pererripto, unanimemente.

Ausente o senhor Brandão Cavalcanti.
N. 9.683 - Recurso i. 10.950 - Severino •E. de Barros -

Imposto de Consumo - elegacia Fiscal no Estado do Amazonas e
Acre - Relatos o senhor Magalhães Serejo. - Não se tomou eu-

111/ceia-lento do rectu'so. por perempto, unanimemente.
Ausente o senhor Brandão Cavalcanti.
Adiados:
Ns . 8.730 - U.767 e 8.850 .
Diligência:
N. 8.795.
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Francisco Brandão Cavalranti. - Anulou-se o processo a P artir datiecisf: 0 da colelorla, inclusive, unaniolemente.
Ar. n. 9.713 - Recurso a. 8.767 - Er»ilio	 fipposio

de c.,

	

	 n to _ Delega, ia Fiscal ne Iro Grande do Sul --- Itelator,
seatitn. Vrancisco Itranoão CaNaDaidl. - Ni-egose provimeMo ao

unanimenomtti.
ii.	 - Recurso a. 8.859 - São Paulo Alpargidas Golll-

pany - llopo,40	 o -timo - De:eracia 1"'iscal em Minas Geras
- Relator, o senho;,. Francisco Itrano,:o	 - Negou-se
prov..rnento	 ). encaminha-se o processo ao senhor ministro
propondo ik disiwIlsa ri multa por (min idade, unanimeniente.

• 9.715 - Recurso ri . 9.113 - Mário Dissoni - imposto
de consumo - Delegacui Fiscal em Minas Gerais - Itelator, o se-
nhor Franciseo Brandão Cavalcanti. - Negou-se provimento ao re-
curso. unan un p ment e.

A c . n. ti. ;16 - Recurso a. 9.111 - Morins Irmãos & Comp
- Imposto de consumo - Delegacia Fiscal em ,Minis Gerais -- de-
/ator, 1,/ Senttor 1 rancisco Branoão Cavalcaull - Negou-se provi-
mento ao recurso e encaminha-se o processo ao senhor ministro da
Fazenda propondo a disPonsa da multa, por equittadc, unanimemente.

n. 9.717 - Recurso a. 8.666 - Vima Manuel Ferreira de
Araujo - Imposto de cOn8111110 - Delegacia Fiscal no Estado do aio
oe Janeiro. Impedido o senhor 'fobias Rios Filho - Relator, o senhor
Cornai° Marcondes da Luz. - Negou-se provimento ao recurso para
manter a ilecisilo recorrida, unanimemente. 	 ,

Ar. a. 9.718 - Recurso n. 9.153 - Companhia Comercio e Na-
-v egaç ã o e Ernillo Ramani & Comp. - Imposto de consinno - Al-
Iânde g a de Paranaguá - Relator, o senhor Cornélio Marcondes da
Luz. - Negou-se provánento ao TOCAIS() coatra o voto do senhor or-
la.ido Bittencourt que dava provimento e, encaminha-se t, processo
ao senhor min:stro da Fazenda propondo a dispensa da multa por
( l iiiidade, unanimemente.

Ausente: o senhor Brandão C:aval:ilidi.
Ai:. a. 9.719 - Recurso n. 9.212 - Sousa Pinto & Cone). Ltda.

- Imposto de i•onsumo Delegacia Fiscal em Minas Gerais - Re-
lator. o senhor Cornélio Marcondes da Luz. - Negou-se provime.nla
ao recurso. unanimemente.

Itecurso a. 9.320.
segundo conselho de Contribuintes, 1 de novembro de 1910. -

Fred er	 Diniz Mortin.% secretário.

ile. samo da sessão ordinária, realizada no dia 5-11-1940 (1erea-
1-ca . :k 1 , às 11 horas.

Compareceram os Srs. Nero de Macedo, prtsidentr; Cornélio
Marcondes da Luz, Yice-presidente; Tobias Cândido Rios Filho,
Ona Ido Brn neant e Machado e João Const mit de Magalhães Serejo,
membros do Conselho; bacharel Pedro Teixeira Soares Junior, re-.
pr,-,anit ante da Fazenda Pública, e o serre( ário dto Conselho. Fre-
oerico Di»iz Martins.

D..ixon de t'omparecer O conselheiro Sr. Francisco Brandão Ca-

Aberta a sessão, foi lida e aprovada a ata da sessão anterior,
realizada no ifia 31 fie outubro próximo findo.

passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes re-
cursos:	 -

.-kcordãos:
N. 9.720 - - Recurso 8.681 - S. A. Indústrias Reunidas F.

Matarazzo - hoposto de consumo - Recebedoria Fe(leral ein São
Paulo, ex officio -- Relator, Sr. Nero le Maeedo. - Iteu-se provi-
mento ao recurso. ex officio. para, reformando a decisão recorrida,
maudar exigir o total do imposto devido, na importância de reis
79:212$001. unanimemente.

N. 9.721 - Recurso 9.339 - Jose António lactivanitiano - Im-
posto de c o nsumo - De legaCia Fi scal em Minas 0 rais - Reator.
Sr. Nero Marrado. - Tomou-se conhecimento do recurso. para
airiar o processo a- partir da decisão, inclusive, kinanimemente.

N. 0.722 - 11.teurso 9.39.1 - Lanifício Jaret Ltda. - Imposto
d'a 'nu tio - Del egacia Fiscal em São Paulo - Relator,, Sm. Nem

Macedo. - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.
N. 9.723 - Recurso 9.400 - Richter Irmãos f.fda. - Imposto

de c.nleinno - Dele gacia Fiscal em Alagoas - Relatar, Sr. Neto
Martelo. - N egon-se provimento ao recurso e encaminbou-ée o pro-
cesso ao Sr. ministro da Fazenda, propondo-lhe a dispensa da multa,
por equidade, unanimemente.

N. 9.721 - Recurso 9.193 - Domingues Cofies & Comp. Lida.
- Tinjriti le consumo - Del egacia Fiscal em Minas Gerais - Re-
/ator, Sr. Nem d e Macedo. - Negou-se provimento ao recurso, una-
nimemente.

_ Becucso 9.559 - Manuel Alva,; de Oliveira - Im-
posto te consumo - Delegacia Fiscal em Sergipe -- Relator, Sr.
Ne.,..o ir Macetio. - Deu-se provimento ao recurso. Inninimemente.
para ,inlgar o auto improcedente quanto ao recorrente.

N. 9.726 - Recurso 9.179 - De Carro & Cotim. --- Imposto de
consumo - Recebedoria Federal em São Paulo - Nela' or, Sr. To-
ldas 11;os Filho. - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 0.727 -- lUcurso 9.536 - Fontoura & Serve -- Imposto de
consumo - Alfândega de Santos - Relator, Sr. 'fobias Rios Filho.
-Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

• N. 9.728 - Recur1;0 9.555 - Fonseca Almeida & Comp. lLf,de.
- Imposto de consumo - Recebedoria til) Distrito Federal -
to, Sr. 'fobias Rios Filho. - Negou-se provimento ao recurso.
unanimemente.

N. 9.729 - Recurso	 - Luiz Sardelli - Irnposto de con-
sumo - Delegacia Fiscal em São Paulo - Relator, Sr. 'fobia,: Itiog

	

- Deu-se provimento, 4, 111	 reCiirso, tmaililnermenle,
para reduzir a limita a 591So, mínimo do artlgo 88 do vigente rogli-
IIIDleld0 Alo imposto	 er 1,,

N. 9.730 - lt'uiu-r 9.08 - yie,nde Rodrigues e J.	 Ponto
& Comp. - Decretos n s . 12	 ria 1917, e 15.521 - Delegacia
Fisr,.al no Rio Ovande s;C - Si.- 'raias lt(r-; -
Tomou-se conllecimento rio vs .:1 . mm de Jorge Porto para , j dia int:o
todo o processo, dada a nulida,le lo auto básico, noaninnimente.

N. 9.731 - Recurso 10.601 - Tecnoquímlea Ltda. -- linposlo
de consumo (consulta) - Recebedoria Federal em São Palha, of_
fito - Relator, Sr. Tobias Rios Filho. - Negou-se pro , ime»to :,o
Toeu/so ex officio, unaninirmente, para manter a derisão rei.orrida.

N. 9.732 - Recur s o 8.113 - João Vim-jato dos Sains; - De-
cretos lis. 23.061, de 1933, e 17.101. de 1926 - Deb•gacia
Baía -- Itelator, Sr. Magalhães Serejo. - Deu-se piai\ ,mento ao
recurso, quanto ao recorrent e . unanimemente.

N. 9.73:3 - Recurso 9.387 - Samuel Gaivão - Imposto ,le. coa-
uino - Delegacia Fiscal na Baía - Ilelator, Sr. Magalhães Serejo.

- Deu -se P roviment o. ela Parte, ao recurso, para reduzir a incita
a 500$0, unanimemente.

N. 9.734 - Recurso 9.521 - Mário Sansino 	 Imposto de con-
sumo - Recebedoria Federal em São Paulo - Relator, Maga-
lhães Serejo. - Não se tomou conhecimento do recur.s o, por pe.-
remplo, unanimemente.

N. 9.735 - Recurso 9.530 - .kinedeo Frugoli & ilibo -
polo de consumo - Alfândega de Saldos - Retalia ., Sr. Magalhães

- Negou-se prov_lment 4 , ao ro:lirso .olearninholJ-, o o p;•(3-
oese.0 ao Sr., ministro, propondo-lhe a dispensa fla 11111 n 1a, l,or e qui-
dade, unanimemente.

N. 9.736 - Recurso 9.518 - Melo Sampaio &	 _ 'Im-
posto de consumo - Recebedoria do 	 Federa; _ Rejator . Si-.
Magalhães Seri.",jo. - Deu-se provimento ao rectir.so, 11mm:tremente.

N. 9.737 - Recurso 435-R -- João Dmirte - Imposto de con_
sumo - Delegacia Fiscal no Estado de Minas, Gerais -- Pedalo de
recoasiciertieão do acordão ii. 3.667 -- R e lator, Sr. Onaldo Machado.
- Indeferiu-se o pedido dp recon.s ideca.,:ão, imanimemertt'.

N. 9.738 - Recurso 7.063 - Jiiiiila Conde Ile SOlisa o Alltir
A. Guaraciaba - Indústria.; a prorissões - Recebedoria do Distráo
Federal - Relate, Sr. Onaldo Machado. - Não se tonam conheci-
mento do recurso, por ineabivel, unanimemente.

N. 9.739 - Itecnr .. , ) 8.310 - Companhia Ferro Brasileiro S. TI.
-Imposto de VOnsuffio - do 111() Janoire - Relator.

Sr. Onaldo Machado. - Não se toinmi conhecimento do recluso,
por incablvel, unanimeinenle.

Ausentou-s2 o Sr. presidente, N e eo	 Maceclo, e assim-do a pre-
sidacia o Sr. Cornelio Niarcondes ila Luz.

N. 9.710 - Ilciurso 11.6213 - João Filipi - Imposto de con-
sumo - Delegacia Fi.s,;a1 Padlo - Bolator. Sr. Onablo Ma-
chado. - Negou-se pro‘ imento ao reenrso, unanimemente.

Ausente, o Sr. presidente Nero de Marca°.
N . 9 . 711	 ne„,nrso 8 . 720 _	 Cury & Comp.. sucessores

de Nalef Cnry - Imposto de core-olmo - Delegacia em Santa
Catarina - Relator, Sr. Onaldo Machado. - Anulou-se o proces,-n.
a partir da decisão, inclusive, unanimemente-.

Aosente. o Sr. presijenfc Nero	 Macedo.
N. 9.742 - ltern eso 1.010 - Ftoberto (I. de Mora e J. non ;k,;

Comp. _- Impoosto de consumo - Rec ebedoria Federal em São
pan; 0	Relalor, Se. Me r co-rides da 1 ri. - Negou-se provimen.n

recurros, unanimemente,

	

Ausento, o Se. pi. , , sidente Nen)	 Maredo.
N. 9.713 - Rernr-o 9.121 - Mattana Piazzeta & Comp. -- Im-

posto de consumo - De' egacia Fiscal no Paraná - Relator, Sr.
Maremnies da Luz. - Ne gou- se n eo\ :mento ao recurso e (menu&
alia-se o iol'or0 ao Sr. proponde-dlie a dispensa da mal-
ta. por equidade. imanimemente.

Ausente.	 preA'joj:911 I` NÍ_'1 . 0	 Main.do.
N. 9.711 - Recurso 9.160 - 13 elmiro Lopes de Sonsa -- Im-

posto de consumo - Delegacia Fiscal evo S ergipe, ex ()Meio -
ator Sr. MareOndo:g (ia Luz. -- N(	 provimento ao recurso

eis tu/tit io. unanimerner.te.
Ausente, o Sr. presiclouite Neve de Marcelo.

A.liados:
R e curso 11.204.

Diligéncia 7
Recurso 7.691.

Secretaria do Se gundo Conselbo (to Conti • ibuintes	 de nov e lo-
bre-1 de 1940. -	 Dit7i Y ,, ,"1	 seeretário.

IIIIS17?./0 DA SESSÃo ( n ROi:\AAIIA nEALIzADA No DIA 29 nr
ar 9 In.

combareeeram, osi r. ereS;(.1 nMte; Cornélio Mar-
condes do Luz, ?",*ee-presidenW: 1 ,""ronisco Brandflo Cavalcanti,
Tobirrç ninai/10 Frro::	 ntiogola Bittencourt e João Cons-
tont seroo, ;“.,,mbros	 Rochorel Pedro Teixeiro
SOI!re S /01i0 P, IVVWCS,' 	 r•I:C11(111. Pública e o Secretário
do Conselho.

Aberta a sessão foi lida e ;ipr ta mula a ata da sessão anterior,
reslizada no dia 25 1:fr otitniwo de 1910.

441.



pôde a multa ser relevada. por equidade."

Pinto Lapa & Cia. Ltda., estabelécidosà avenida Central nta'a
mero 110, na cidade do Recife, foram autuados na cidade da Baia,
(In 11 de outubro do 1938, por terem remetido ao ar. Augusto Lopes
Bonevides, 20atoneis de' aleool acompanhados de 12.600 cintas do

mimposto de consumo, da taxa de 300 réis, co as seguintes infraçães
do reaulamento do imposto de consumo:

P — Os toneis teern os ns. 2.772, a 2.791, contendo casta.
um 630 litros de alcool e estão mareados à tinta em um dos tampos
sem mencionar o número respectivo de cada tonel;

2.0) —a as cintas que acompanham a remessa não taram contra-
marcadas no anverso pelo reacandicionador;

3.o — nota de venda. n. 189 foi extraida do livro-nota não
autenticado pela 'repartição arrecadadora competente, visto quo
não se acha devidamente rubricada. .

Quanto à infração do art. 88 § 1P, juidaram uma certidão da .
Alfandega de Pernambuco, segundo a qual o livro-nota utilizado .
estava devidamente autenticado e as suas folhas foram nunieradas
tipográfica	 seguidamente.

Quanto ao art: 112 § 1 P, letra "a", declaram que sé TIZIO foram
destacadas as quantidades relativas a cada tonel, pois se trattiva dó

recipientes de capacidade úniforme — 630 litros cada uro. Antes
.de finalizar sua defesa, declaram que' os selos recebidos doa pro-
dutores o exportadores do aleool de Campos, SN) irlUtiliza(105 global-.
mente em cada guia, mencionando o número e quantidade do volume,
tal qual haviam procedido. - 	 •

O processo foi. a seguir, remettido à Casa da Moeda, afim de
ser verificada a legitimidade dos selos, legitimidade eS511 que . foi
atestada pela refarida repartição.

O sr. delegado fiscal da tanja julgou prooedente o antes para'
impor it autuada á multa de .5-09V100, prevista no nrt. 112, § 1 P,
letra,"a", cornhinado com o art. 206 do rogillamento aprovado pelo
Decreto-lei ra 739. A dectsiio do :sr. delegado Fiscal se Mia asairo
j usti f icada :

1.0) — nal) existe no processo a falha apontada na defesa re-
lativamente à intimação, porque a firma Pinto Lapa & Cia. Ltda.

"náo estova representada no local da lavraturá ao auto e, assim. sd
podia ser intimada por intermédio da Alfândega do Recife;

a justificação da autuada sobro a inutzlialição das
cintas carece do fundamento, como bom demonstra o autuante	 ,
suas informações; de fato, as determinações do regulamento sobre •
a Matéria são tadas no sentido da maior identificação dos selas com
ó volume correspondente e, dai, não ser permitida a inutilização
global;

3 P) — a earlidão de fis. 12, fornecida pela AlfAntlega do Rea
rife, isenta a firma Pinto Lapa & Cia. Ltda. de-qualquer responsa-
ha/idade quanto à falta .de rubrica da nota de venda apreendida;

4.0) — a circular n. 5, do ministro da Fazenda, de 12 ria
março do 1938, diz respeito tã,o somente às novas normas regula-
mentares, e os diapositivos doa Decretos :leis ns. 301 e 739, aobre
á inutilização no verso das estampilhas que acompanham os pro-
dutos, reproduziram apenas regras idênticas dos regulamentos an-
teriores ,. .

Menciona o auto ter ocorrido a infração dos artigos 63 § 1.0 e
112 § 1.o,:etra "a", do regulomento aprovado pelo Decreto-lei roi-
mero 739, de 24 de setembro de 1938.

Defendendo-se, os autuados pretenderam a nulidade do anta*,
por não ter sido cumprido o § 2.0 do artigo 196, do regulardento
do imposto de consumo, por isso que os autuantes não entregaram
ao seu representante a intimação conforme livro modelo LVIII, onde
fossem mencionadas as infrações capituladas no mesmo auto.

Quanto ao mérito, solientaram que, em se' tratando de alcool
envasado em toneis que são de propriedade dos. vendedorea, mas'
que não se alienam juntamente com a venda do alcool e sim so-
mente servem de vasilhame para condução do liquido • a ser
transferido para outros recipientes do comprador, ainda não _tinha
ocorrido o acondicionamento definitivo. Dizem cnie o artigo 63 § 1 P

.pretente estabelecer uma forma de poder se cpnatatar a prosiedèa•-
eia originária da mercadoria e as resPectivas estampilhas que a
acompanham. Dizem que não agiram com dolo ou má fé e que se
tratava de uma falta sanavel no momento da conferência da merca-
doria no porto da Bala.

lator, Sr. Marcondes da Luz. -= Tomou-se conhecimento do recur-
so para julgar nulo o auto, unanimemente.

Ausentes: Srs. Brandão Cavalcanti e Orlando Bittencourt
Diligência:

Recurso n. 4.853,
Adiados:

Recurso n. 0.1395 e recurso n. 9.218.
Segundo Conselho de Conteibuintea, .10 de outubro de 1910. —

Frederico Diniz Martins, secretário.

ACOROÃO N. 9:203

Roeurso n. 10.127 — Imposto de consumo a—,Recorrente, Pinto
Lapa & Cia. Ltda. — Recorrida, Delegacia Fiscal' na Baia.

"Em casos especiais, quando o contribuinte não agiu
com dolo ou md fé e não tendo havido prejuízo pomo fiscO,

•
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Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes res
Cursos

Acordãos:
N. 9.684 — Rec. 9.121 — Sociedade Ananirna Moinho da Bala

- Imposto de consumo a- Atfânilega da 'Baia	 Relator, ar. To-
ldas Rios Filho. — Nagou-se provimento ao recurso, unaramemenie.

Ausentes: Srs. Brandão Cavalcanti e Constant Serejo.
N..9.985 — Rec. 9.148 — Antônio -Ferreira le Sepssa. Im-

pooto de consumo — Delegacia Fiscal rui Perna:nbtico — Relator.
Sr. Tobias Rios Filho. — Deu-se provimento ao' recurso, unani-
memente. .

Ausentes: Srs. Brandão Cavalcanti e Constant Serejo. •
N. 9.686 -- Roc. 9.165 — Geraldo Marques — Imposto de con-

sumo — Delegacia Fiscal no Rio Grande do Norte — Relator, t.
Tobias Rios Filho.-.— Deu-se provimento ao recurso, unanime-
anente.

Au-sentes' Srs. Brandão Cavalcanti e Cen,stant Sorrio,
N. 9.687 — Rac,	 — Rozental & Comp. — Imposac. de

4‘.consumo	 'Delogaeia Fiscal chi São Paulo — Relator, Sr. Toaras
Rios Filho. — Negou-se provimento ao recusa, unanimemente.
-	 Ausente: Sr. Brandão Cavalcanti. 	 -

N. 9.688 — Rec. 9.302 — The Rio de Janeiro City Improve-
menta Co. Ltd. — imposto de Oonaumo — Alfândega do Rio de Ja-
neiro — Itelatur, Sr. fobias Rios Filho. — Negou-se provimento
ao recurso, contra os votos_ dos •Srs. presidente e 'amas-tont 9.'erejo,
e, por unanimidade ale votos, ancarninha-se o priteemo ao Sr. mi-
nistro propondo a dispoosa da multa por equidade. Os Srs. pre-
sidente•e Constant Serejo davam provimento, em parte. para exigir
apenas o Imposto, independente de multa.

Ausente: Sr. Brandão Cavalcanti.
N. 8.689 — Ror. 9.1,20 — Silva Lima S. Comp. — imposto de

coosum°	 Delegoata Varal sa Baia — Reiator, Sr. Constant Se-
. rejo. — Negou-ae provimento 30 recurso, unanimemente. 	 •

Ausentes: Srs. Brandão Cavateanti e Orlando Bittencourt.'
N. 9.690 — Rec. 9.158 — 'J.- O. Arantes — Imposto de con-

sumo — Delegacia Fiscal no Rio Grande 40 ul — Relator. Sr.
Constant Serejta — Deu-se provimento, em parte, para retinzr a
multa de 500$0, mínimo do art. 114 § ao, letra d, do Deerato Mi-

os mero 17.464, do 1926. unanimemente.
Ausentes: ara'. Orlando Bittencourt Brandão Cavaleanti.
N. 9.691	 liar. J.289 — Júlio Carbono — Imposto de con-

sumo — Delegacia Fiscal em São taulo 	 Relator, Sr. Nevo de
Macedo.	 Negou-ase provimento -ao recuso. unanimemente.

b7"•• Ausentes: Srs. Brandão Cavnicanti e Orlando Bittencourt.
N, 9.692 --- Rec. 9.319 -- Tonniz 'Toara & Comp. -- Imposto

de consumo Delegacia Flacal no Piauí — Relatar, Sr. Nero de
fdrieêdo. — Deu-se provi:mato, em parte, ao recurso para reduzir

• ti multa a 2000,$ mínimo do art. 112, § 1°, letra a, do Decreto nú-
mero 739, de 1938, unanimemente..

Ausentes: Srs. Orlando Bittencourt e Brandão Javalcantl.
N. 9.893 — Rec. 11.286	 Frigorifico Wílson do Brasil —

• Imposto do consumo — Recebedoria Federalaern Stio Pauto — Rela-
tar, Sr. Nero •de Macedo. — 'Tomou-se conhecimento do processo
para julgar nulo o auta, unaramemente.
. Ausentes: Srs. Orlando Bittencourt e Brandão Cavaleanti.

N. 9.694 — Rec. 8.865 — João de Deus — Imposto de consu-
mo — Del egacia Fiscal no, Rio Grande do Norte — Relator, Sr.
Brandão Cavalranti.

N. ít.695.---a Rec.- 9.256 ---- Miguel Faustino do Monte —' Im-
posto de consumo	 Delegacia Fiscal no Rio Grandd do Norte —
Itelator; Sr.. Brainlão Cavalaanti. — Tomou-se aonbeeimento
recurso para julgar-se nulo o auto. unanimemente.

Ausente: Sr. Orlando Bitteriaoutl. .
,	 N. fi.'696 : — Rec. 9.411	 Atlantis Brasil Ltda. — Imposto
de coma:uni-o — Recebedoria Fedéral em São Paulo — Relator, Sr.
-Brandão Cavaleanti.	 paovimento ao' recamo, ali/anime-
mente. •

•Ausente: Sr. Orlando. Bittencourt.'
N. 9.697 — Rec. 9..401 — L. Frugoli & Comp. — Imposto de

_ consumo	 Delegacia Fiscal erh Minas Gerais — Relator, Sr. -Or-
lando Bittencourt. --Não se tomou aonheeintento sio recurso. por

• perernpto, unanimemente.
'N.• 3.498 — Rec. 9.104 --Companhia Comércio' e Navegacato

Imposto de . consumo —. Delegacia ,Fiscal no Rio Grande do Nono.
- Reiator, Sr. Mareotides Ja Luz. — Tornou-ao" conhecimento do
recurso, pora declarar-se' nulo o auto, anaiiimeznente.

Ausentes; Srs. 'Brandão Cavala:ti:Ai e Orlando Bittencourt.
N. 9.699 — Rec. 9.960 — Batista Carvalho Oz Comp. --Im-

posto de consumo — Delegacia Fiscal em Minas Gerais — Relator,
Sr. Marcondes da Luz. — Negou-ao provimento ao recurso, unara-
memente.

Ausentes: Srs. Brandão Cavaleantise Orlando Bittenéourt. •

N. 9.700 — Rec. 11.283 — Frigorifica Wilson do Braill .•••••
Imposto de cónsumo	 Recebedoria Federai em Ta° Paulo —
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Não se conformando com essa decisão, a firma autuada reco-
lheu a importencia da penalidade e apresentou recurso para este
Conselho, repetindo as alegações anteriores e mostrando ter havido
pequenas diferenças no texto de vários artigos indicados no auto
de infração. Apela para que seja aplicada a circular n. 5, de 12 de
março de 1938, porque havia novas normas no regulamento vigente
em relação ao caso em apreço.

Isto posto, e
Considerando que a infração se acha provada e confessada;
Considerando que as exigências do imposto de consumo foram,

em grande parte, atendidas pelos recorrente, os quais só deixaram
de cumprir uma pequena parte delas;

Considerando que no processo se verifica não ler a autuada
agido com dolo ou má fé, por isso que o imposto foi real e rigorosa-
mente pago, sendo legítimas as cintas apreendidas:

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso e, por maioria
de votos, encaminhar o processo ao sr. ministro da Fazenda, pro-
pondo a relevação da multa, por equidade.

Rio de Janeiro 9 de agosto de 19-10. — Vicente de Paulo Galliez.
— presidente e relator. — Fui presente, Pedro Teixeira Soares
Junior, representante da Fazenda Pública.

Vencidos quanto à equidade: sr. 'Fobias Rios Filho e Joeé Fran-
cisco de Matos.

AconDÃO N. 9.204

Recurso n. 10.323 — Imposto de consumo — Recorrentes, Pin-
to bastoe, & Comp. — Recorrida, Alfendega do Rio de janeiro.

Desde que a malta a ser imposta daria ob ,,decer aoeu-
gime alfandegário, nos termas do artigo 21e, do weeete nú-
mero 17.464. de 6-10-26, não cabe no caso a n 1(1 aplicioalo
porque a diferença de cal :, ,t fatura O inferior ao estabeleci-
do no Decreto 2 .1.313, de 5 de junho de 1931.

Pinto Bastas & Comp., recorrem para este Conselho do alo do
s e nher inspetor da Alfendeea do Rio de Janeiro (pie os obri gou no
recolhimento ila diferença de 3:19281 e multa de i gual quantia. em
-virtude de revisão dos despachos ris. 82.827, de 1936; 14.413, 17.090,
35.7;7, 41.309, 17.891 e 18. e70, de 1937.

Os rem e r . uteis reclamam a falta de juntada dos peocessos eiCin-
ti s io, como foi solicitado, nos termos do artigo 207 de vigente re-
eithimento do imposto de ensuino, por nen lhee 	 aplicavel

csnesie o arti go 8.0 do Decreto n. 21 .763, de 11 de julho els
a assim sendo. negada a fiança pessoal. peemitida pelo artigo

1't do Decreto 607, hr 10_8_33, reportam-se ao recurso apresentado
coi conjunto e melada que fosse apresentado pera cada processo:
limam que, no caso, não pode eer eplicada a catita. i;cr não se tra-
te' lif,'reaça ria lar filo que o imposto fixado no Liorreto 21.3i3,
ds 5-6e-e1, encontrada em cede dosparho, tuna voz (P W são falur-je
4Wer i edes e n50 o desdobramento Previsto no artigo 33, n. 2, dó

seseo ee.717, de 1e-5-33; juetificam os dissywaes consignalido
riiiirtifas e assim organizadas ne guias, à -vista da	 mgencia entie

exigenciiis ita nota 1.a, arleso 3, g 2.0 do Decreto 32.262, e ali-
ria o do a.rligo 43 do Decreto n. 739, de 1e38.

havendo hirte modo o Alfendega que o recii pse fui interposto
lora do prazo, ordenou-se a diligência constante 1 fls. 50 v. e
51 do recurso 10.324, acordão n. 9.114, sendo aleirado que a rw-
ti4:iio de recurso apresentado em separado está dentro do prazo le-
gal, lendo-se em vista que aquele prazo só poderá ser contado a
par: ir do despaeho ordenando esse expediente.

Isto posto, e
Considerando que tem fundamento no artigo 8P do Decreto

24.763, de 14 de julho de 1931, o despacho negando reunir em urna
Pe:ição recursos referentes a mais de uma decisão, urna vez que

aquele dispositivo não está revogado pelo artigo 207, do Decreto-
lei n. 739, de 1938, como pretendem os recorrentes;

Considerando que não se deu a perempção arguida pela Al-
fendega, como ficou perfeitamente esclarecido ira diligência orde-
nada e realizada;

Censidcrando que o "whisky" estava contido em recipientes de
capacidade de 750 gramas cada um e, assim sendo, a selagem não
poderia correspondei' à taxa prevista para garrafa, em face do que
é expressamente determinado pela nota 1.a, g 2.„ artigo 3, do De-
creto 22.262, de 28-12-32, então em vigor;

Considerando que devida é a diferença apurada, na importân-
cia de 2:192$4, incluídos o adicional e a taxa hospitalar;

Considerando que a nota de revisão reuniu faturas diferentes
e, assim sendo, não podem ser somadas as diferenças encontradas
nos diversos despachos, em face do que dispõe o artigo 55, n.
do Decreto 22.717 de 16-5-33;

Cnsidorando que os despachos foram efetuados na vigência da
Decreto 17.464, de 6-10-26 e o seu artigo 216 estabelece que a mul-
ta a ser imposta deveria obedecer ao regime aduaneiro;

Considerando que o regime ali referido era o que então esta-
belecia o Decreto n. 24.343, de 5-6-31, e que o seu artigo 5.° man-
da excetuar de penalidade a diferença apurada não excedente de
520$0;

Considerando que as diferenças . existentes nos despachos ora
apreciados variam de 144$1) a 210$0, dentro, portanto, do limite
da isenção de penalidade:

Acordam os membros rio Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade lo votos, dar em parte provimento ao recurso
voluntário para mandar exigir apenas imposto e taxa devidos corno
diferença, por não ser cabível, no caso, aplic.aeão de qualquer pe-
nalidade.	 /

Rio de Janeiro, 9 de egosto de 1910. — Vicente de Paulo Gol-
Vez. presidente e reiator.

Fui presente -- Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

ACortoSço N. 9.205

Recurso n. 314-R — Pedido de reconsideração do acordão nú-
mero 5.172 — Recorrente, Tecelagem de Seda Sarda Madalena Ltda.
— Recorrida, Recebedoria Federal enhStio Paulo.

"Deferença no pogornento do imposto de coas ri 	 ve-
rificada pelas escritas fiscal e comercial. sujeiia o contri-
buinte a multa igual ao imposto sonegado."

dee

A Tecelagem de Soda Santa Madalena Lida.. estabelecida com
fábrica de tecidos na capital do Estado de São Paulo, foi autuada mu
7 de agosto de 1936, por insuficiência do pagamento do imposto de
consumo sobre tecidos de seda. Menciona o auto que, duranle o pe-
ríodo a que se refere o exame das escritas fiscal e comercial procedido
pela fiscalização, isto é. de 2 de janeiro) de 1935 a 17 de junho de 1e:10,
deixou a autuada de pagar o imposto de consumo sobre 10.997 kg.. 100
de tecidos de seda, sujeitos à laxa de $7 por 100 gramas, na
importância de 70:97e$7, que com (.) adicional de 10 ', 70 ,irritas o total
de 81:677$670.

O auto diz ter havido infração dos arts. 111, e J.°. letra "a",
combinado com o tirt. 20S, parágrafo eine°. letra "c", - do regulamento
a que se refere o Decreto n. 17. Se4 de O de outubro de 192e.

A autuada apresentou defesa cemen t ando os mapas levantados
pelos fiscais e eselerecendo que' só trabalha por emita da Sedamital,
que lhe fornece a matéria prima para confecção dois tecidos. Re-
cebida determinada encomenda, m. febrica faz o orçamer to e comunica
à S_teditinilal o quanto de matéria prema necessth ia, dando-lhe. para
is so, uni peso teórico dessa meteria prima. Terminada a fabriezieão,
verifica-se que o peso do tecido preduzido e muito me tar' que o lasso
da matéria prima fornecida.

Os fios de que se eornpõem	 tecidbs, fieis essas de 11 i vr'i'sas
fibras, sofrem profundas modificações na sua e s treada o no sou
peso, no trabalho dos teares, perdendo aSnereZilS	 111011111h1d0,

O que se chama estopa. Ha, eindn, oe fios deredueses, ,,s nos guie se

P artem e os t ecidos cln , sofrem n lef e ites na !rama (_11 na ordidilra,44,
cu jos tecidos não eão vendaveis e ficam na fábriea wie oe utiliza
para forrar máquinas e para esticar e cobrir os triebeis prontos. De
todas essas -sobras a fábrica tem que tlar conta à Sedamital e, por
isso, lança no livro "produção dos teares", como produerte de tecidos.
o peso total da matéria prima entregar a cada tecelão, oois que cada
operário tem rins dar conta do melerial recebido, do produzido e das
sobras, tanto que nesse livro e liincida lambem a nietragem, a mio)
do obra. e o crédito da fábrica.

Diz que o peso dos tecidos re almente produzidos' e o que cousla
do livro da sala, do . pano. Termina a defesa solicitando um novo
exame, pois. segundo os luzireis levantados, a diferença é lia
1.0751t-g., 200, cuja falta, ainda pretende jus(ificar.

Deferido o pedido da autuada .ted realizado uni novo exame se-
gundo o qual o total do imposto não pago atingia a 70:431$7, mie ema
o adicional de 10 % perfaz a importencia de 77:178$3.

O diretor da Recebedoria Federal em São Paulo, julgou pro-
cedente o auto para impor à :minada a obrigação de pagar a impor-
tância de 77:478$2, nela incluindo çn adicional de 1e 0, alêm de igual
quantia correspondente à multa respectiva..

Não se conformando, a autuada reeorreu para este. Conselho, ale-!
gando, em resumo:

a) que o auto é tumeltuário, confuso e desordenado;
I)) que de suas peças não se extrai uma prova convincente da

sonegação;
e) que a escrituração fiscal da fábrica vinha sendo visada pelo

fiscal, que deixou que a irregUlaridade apontada fosso progredindo'
para que pudesse tomar uma feição de sonegação;

d) os mapas dos autuantes, base da apuração, estão eivados de
erros aritméticos, todos contra a autuada;

e) o auto acu sa conto sonegada três vezes a mesma mercadoria,
apurada ora pelo livro de produção, ora pelo livro fiscal, ora pelas
diferenças de estoque;

f) que na importância total das vendas de tecidos produzidos
pela autuada, aproximadamen t e, 1.290:000$0, estão ineluidas linhas
e lãs.

O Conselho de Corrtribuintes, em sessão de 26 de novembro de
1937, negou provimento ao recurso para manter a decisão recorrida
(fls. 101 a 102).

Não se conformando com essa decisão, a autuada solicitou recon-
sideração do acordão, reafirmando que os cálculos feitos no segunde
exame estão igualmente errados. Diz que o segsando exame foi feito
com a participação do agente fiscal autuante, .3ontra o disposto no.
art. 117. do regulamento.
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Salienta que o próprio Segundo Conselho de Contribuintes, por
aqordão n. e.168, de 17 de julho de 1934, publicado no Diário Oficiai
de 30 de janeiro cio 1935, decidiu que os autuantes não podem tomar
parte dos exames de escrita, na forma do disposto no art. 117, 5 1.°.
insiste, pois, a autuada, para que se faça um exame em ordem na sua
escrita.

O Segundo Conselho de Contribuintes, em sessão de 28 de junho
de 1938, resolveu converter o julgamento em diligência para que a Re-
cebedoria Federal em S. Paute atendesse o exame requerido peia au-

, tuada, devendo os peritos demonstrarem, através do confronto dg es-
crita comercial, ine/usiee talões, e fiscal, ampla verificação do cunho
de autenticidade dos-livros da autuada:

a) qual o' peso total dos tecidos de seda eaidos da fábrica no pe-
ríodo do auto;

é) qual o imposto de consumo pago por esses tecidos;
c) qual o peso total dos ,tecidos- de seda vendidos sem o paga-

mento do imposto;
d) qual o valor sonegado. e
A Recebedoria Federal em S. Paulo e a autuada designaram, os

respectivos perito, o foi relizado o exame. Foram apresentados dois
ele laudos em separado e um relatório dos trabalhos elaborados em con-

junto.-
O- perito da Fazenda respondeu aos quesitos formulados por este

Coesetho cia seguinte toma:
a) no período do aut.() miram da fábrica 24.695,kg.700 de tecidos

beneficiados, com o imposto de consumo devidamente pago pelas guias
respectivas, além de mais 5.663kg.,100 de tecidos de seda erres e mais
i.594,kg,231 de tecidos beneficiados, ambos desviados dos compe-
tentes estoques, perfazendo, assim, o total de 31.953,kg,031 o peso dos
tecidos saldos da fábrica no período do auto;

b) o imposto de consumo pago importa em 190:156$89D
(172:869$900 de taxa e mais 17:286030 de adicional);

c) não existindo, propriamente, venda entre a Tecelagem e a Se-
damital, mas somente entrega de serviços executados, como dão conta
as faturas e o "Contas-Correntes", sem anclicag6es da metragem e do
peso, considero como saidos da fábrica, sem Co pagamento •do irne
posto, a 7.257ikg,331, que constituem a diferença entre os stocks

• crie e tinto ou beneireiado;
ct) dentro do próprio entendimento do Segundo Conselho de Con-

tribuintes, a faltá -de mercadoria nos stocks constitue sonegação.
Assim, o valor do imposto, no caso presente, imborta em 55:881.$448,
inclusive o adicional de 10%.

O perito da autuada respondeu o laudo da seguinte forma:
a) o total dos tecidos de seda prontos e acabados saídos da fá-

brica, confiei-me notas de venda ou entrega (mapa n. 3) e conforme
ainda o livro de produção e censurno modelo XXIV (mapa u. 1) é
de 24.6954,700;

é) o imposto de consumo pago pelos 24.095kg,700 de tecidos de
seda é de 172:86e$9, ou seja o total de 173387$5 lançado no livro
modelo XXIV; menos a importância de 517$6 correspondente a 1.867
metros de linho, sendo 425 metros de linho-crie, da taxa de $2, por
metro, e 1.442 metros de linho tinto, da taxa de $3 por metro

c) pelo confronto dos elementos da escrita fiscal, como sejam o
livro de Regia() de Produção e Consumo e Movimento de Estampilhas
e -Talões-guia, com os elementos da escrita comercial, isto é, Talões
de notas de entrega, Diário e Contas Correntes, não svapurou venda
de tecidos de seda, no período do auto, sem ci pagamento do respectivo
imposto;

d) prejudicado pela resposta ao quesito anterior.
O perito da autuada justificou e diferença do estoque da firma com

as quebras do beneficiamento.
Isto posto e;
Considerenoo que os peritos-que examinaram a escrita da au-

tuada concluiram haver uma falta no estoque de 1.594kg,231 de tecidos
de seda tinto, cujo imposto de consumo importa em 12:275$578, in-
clusive o adicional;

Considerando que foi apurado por ambos os pontos, nos lança-
mentos do livro auxiliar "Sala do pano" que regista a produeão do
tecido cri% logo em seguida à sua saída dos teares, que, já adicionada
ao saldo existente em 31-12-34, deduzida a parcela de linba indevida-
mente lançada, a produção dos teares,. no período do auto, .foi de

• 30.735kg,150 de tecidos de seda cru;
Considerando que desse tecido foram enviados para, beneficia-

mento, 23.674kg,350, conforme consta da escrita. fiscal regularmente
feita e sem vícios que pugossein determinar dúvida em seu lança-
mento;
• Considerando que, assim sendo, o stock deveria acusar a- exis-
tência de 7.060kg,800, e, entretanto, só foram encontrados,1.397kg,700,
conforme termo de fls. 3;

Considerando que não está de qualquer modo justificado o deu-
0 perecimento de 5.6,63kg,100 do atoe*, diferença entre o escriturado

e, o encontrado;
• Considerando que essa diferença encontrada no stock doteciao

orú não está sujeita a quebre. de beneficiamento, em qualquer . das
porcentagens lembradas pelos peritos para os tecidos beneficiados;
• Considerando que ficou evidenciado o desvio de pagamento do
imposto devicio pe.,os 5.663kg,100 de tecido .crá, na importáneia de
43:004870, incluidos as adicionais, e ,que somada essa quantia com
a- de 12:21507C, proveniente de..imposta não pago sobre tocidoi de
soda tinte, fica o total da foncgacão apurada apenas -em 55:.88W148:

Acordam os membros do 2.0 Cansellro dc Contrilminies, por Maioria
x4titus, deferir, em parte, o pedido re reconsideração para, reter-

,

mando o acorda° anterior, reduzir a multa a 55:881$400 e obrigação do
recolhimento de igual quantia de imposto de consumo sonegado.

Rio de Janeiro, 9 de agosto de 1940. — Vicente de Paulo Galliez,
presidente. — Nero de Alacedo, relator designado.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da;
Fazenda Pública.
• Vencido o Sr. relator, Vicente Galliez, que deferia, em parte,
para exigir a importância de 12:275$578, além de igual impor-
tância de imposto sonegado e adicional respectivo, conforme voto que
segee:

"Considerando 'que os peritos que examinaram a escrita da au-
tuada concluíram 'haver uma falta 110 staack de 1.594kg,231 de tecidos
de seda tinto, cujo , imposto de consumo importa em 12:2754078, In-

,clusive o adicionai.
Considerando que, como bem explicou o laudo clenperito nomeado

pela autuada, não prevalece a diferença no stock de 5.183kg,100, cujo
imposto seria de 43:605*070, inclusive o adicional, por isso que a es-
crita do livro da sala do pano tatá errada em relação a remessas, de
tecidos crias para beneficiamento;

Considerando que, pelo livro fiscal modelo n. XXIV, de registo da
produção e constuno •e'movimento de estampilhas, constantemente . exa-
minado e visado pelos agentes do fisco e escriturado sem quaisquer
vícios, a produção já pronta e acebada-da fábrica, no período do auto
de ,infração, atingiu a um total de 26.088kg,9b0, mais portanto do
que o que consignam os talões-guias e o livro da sala do pano de re-
messa de tecido crú para beneficiamento;

Considerando que, computados os secada do ano anterior e de-
duzida a quantidade de linho indevidamente incluída entre os tecidos
de seda, se verifica uma • diferença total de 4.956kg,391;

Considerando, porém, que sendo esse algarismo originado cia pro-
cluçtio dá teares, portanto da quantidade de tecido ene, está este te-
cido sujeito a quebras no beneficiamento, quebras essas que, segundo
o Perito da autuada, variam de 10' a 15 See e, segundo o perito da Fa-
zenda, variam de 5 a 7 %;
, Considerando que a produção de tecido crú, pelo livro da- sala
do pano, atingiu a 29.45111,g,On0 e que essa mesma produção, de acordo
com o livro modelo XXIV, foi inferior a 2e.088kg,900, havendo, assimí
uma diferença de 3.362kg,160;

Considerando que essa diferença representa uma quebra de
11,41 % sobre a referida produção de tecido crú de 29.451kge360,
quebra essa aceitavel, conforme esclareceu o perito da autuada;

Considerando que resta, portanto, a diferença de 1.5941g,231 de
tecido de seda benefigiedo, cujo imposto de consumo- devido importa
em 12:275$578, inclusive o adicional de 10 %, conforme acordarain
nessa parte ambos os peritos;

Considerando, assim, que pelo exame pericial realizado ficou po-
sitivada somente a diferença de 1.594kg,231 de tecido de seda, tendo
deixado de ser pago o imposto de 12:275$578, inclusive o adicional
de 10 %:

Defiro em parte o pedido de reconsideração para, reformando o
acordar) recorrido, reduzir a multa imposta à autuada a 12:273$578,
além da obrigação de recolher igual quantia correspondente ao Une
posto que deixou de se pago no tempo devido."

ACORDÂO N. 9.206

Recurso n. 11.192 — Imposto de consumo (Consulta) —• Decore
rente, Recebedoria Federal em São Paulo rex officio" — Recorrido,
Augusto B. Rodrigues.

As correias simples, de couro, para relógios de pulso
escapam à incidência do imposto de constatai°.

•
Augusto B. Rodrigues, fabricante de artefatos de couro. esta-

belecido na Capital de São Paulo, consultou à Recebedoria Federal
na mesma cidade se as correias simples, de couro, próprias para re-
lógios de pulso estão sujeitas ao pagamento do imposto de consumo.

A repartição consultada assim despachou:

• "Responda-se que as correias simples, de couro, para
relógios, não _ncidern no imposto de ,consumo, por se não
acharem incluídas entre os produtos enumerados do a 32,

•do cri. 4•0, do Decreto-lei ri. 739, de 24 de setembro
de 1938."

E rerorreu e ex officie" pára este Conselho.
Isto posto, e
Considerando" que a decisão recorrida está acorde' com o

prescreve a vigente legislação do imposto de .consumo:	 -
Acordam os membros do Segundo Conselho de COntribuiateg,

por unanimidade de votos, •negar eeovimerto ao recurso "ex officieds.
R eei de JaneirJ, 13 de agosto de 1940. — Vicente de Paulo Gallica,

presidente. — rabias , Rios	 o, relator.
Fui prest-nte. Pedro Teixeira Soares Junior, representante

Fazenda Pliblica.
-Ausente Q senhor Brandão Cavelcantie

-
e.

•

que .



A,

• Contra Jaime selvas Guiniarães, negociante retalhista, estabele-
cido em Presidente Soares, distritó do município do Manhumirim,
Estado de Minas Gerase foi lavrado, a 18-8-1937 O ali à de fie. 2, cum
fundamento nu art. Hl, § 1 0, Ietra a e .§ 40 leira c _ no art. 14 do
Decreto n. 23.664,. de 29-12-193a, ;pelo fato da lia, er comprado a
José Bernardas, fabricante de aguardente estabelecido na fazenda Boa,
Sorte, SUA em alanhunitrine. um décimo de aguardent4 com 40 litros,
desacompanhado de seios, nota ou guia, e sem que vesse qualquer
marcação, tendo-se realizado a compra e venda, segindo declaração:
do autuado, a 16-8-1937.
; Intimado a se defender, Jaime Alves Guimarã ' apresentou as

aeguintes razões, datadas de 3143-19;37.

	

.	 ,

- "No dia 14 do corrente mês fiz uma viagem. só abe-.
gando em casa no dia 17; na minha ausência, um portador
entregou o décima de aguardente em questão, assim como
a guia n. 12, da fábrica - Sousa Irmão, sita neste distritos
acamaanhada das selos raspectivas, á mil, irmã; esta, in-
experiehte como á, guardou esses documen os em togar não
de costume, só me dando ciência depois da lavrado o auto,.
quando comentavamos, eicaso." 	 I  -e

O fabricante José Bernardas, ou João Bernartl‘, ou Soesa ie.-
mão, de que fala o auto foi elgualmente intimado e apresentou defesa,
alegando (pie • mandara a Jaime 41ves Guimarães g' aguardente que

.preceitos
lhe vendera a 14-8-1937, devdiamente legalizada, coir observancia dos

regulamentares. 
Presente o processo ao Sr. delegado fiscal em ialinas.Gerais, foi

'o auto julgada procedente e imposta a Jaimo Alves Guimarães a multa
do 2.000, mínimo cominado nos arts. 81 e 112, § 60

1
 letra d, do De-

1.ereto n. 17.464, de 6-10-1926; a nade igual impor ' ncia, 'por infra-
ção do art. fii, § 40, letra c, do mesmo decreto, 4 José Bernardas,
interpondo dessa decisão recursp ex officio para et te Conselho.

A decisão recorrida está assim 'fundamentada: ..;

	

õs arte	 tra ti, não eapi-81 e 112 § 60, e
"Examinando o prOcesso, verifica-se que ff -curara pro-

vadas as infraçes do
tuladas, embora descritas, quanto ao negocsante, e --111, § 40,
letra c, em relação ao fabricante, que alegMi haver remetido
os selos e notas e não haVer sido contestado por exame na
fábrica.	 1.

Não constam do peocesso elementos ¡ ' earacteristicos da
sonegação prevista no 'art. 14, capitulado, segundo o coa-
eeita firmado em variais acordãos do Conselho de Contri-
buintes.	 ,	 'I

' lambem não se contestou o recebimaato da aguardente
da ,data alagada por ambos os autuadose prevalecendo dú-
vida a respeito, não eselare.cida .pelo fiscal." 	 .,.

Ambos os mu,tados deixaram transcorrer o prazo legal sam que
apresentassem recursos.	 !

Vendo o processo a este Conselho, foi nedidpi um exame na es-
crita de José Bernardas, afim de que positivado ficasse o que de ver-
dade se continha nas alegações; de-ambos os autuados, relativamente
ó remessa de guia ó gelos, acompanhando a aguardente apreendida.
o resultado está a fls. 14. Não ¡foi encontrado o registo da guia n. 52.
tendo José Bernardas alegado geie deixava de exibir o talão guia, por
Ler o mesmo desaparecido numa das mudanças que realizou. -

Isto posto; e	 • .	 •	 ,
Considerando que

• 

afale-a:saliente, se acham eseritas . no auto e.
:oram confirmadas no degarree do processo as ir

t 
frações dos arts. 81

e 112, § 60, letra d, contra o negociante, e 111, •. 4°, letra c, contra
o fabricante;	 ,	 •	 •	 l'

V	 a

Considerando que, em relação ao fabricante ficaram tamisem- po-
sitivadas as infrações do ai-n. 1111, § 1.0 letra a, e., § 40, letra a, além
da já acima refarida;

Considerando que no toealnte contravenção do art. 14 do De-
.

ereto n. 23.664, de 29-12-1933, capitulada no çiuto, não ficou pro-
vada, podendo ser considerada inexiatente ante a rs declarações do fa-
bricante vendedor; • 	 _

considerando que para as infrações verificadas as multas cabia
reis eram justamente as que ¡impôs a autoridade recorrida.
• Acordam os membros do Segundo Conelho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso em officio.

Rio de Janeiro, 13 de agosto de 1940. -; 'Vicente de Paula Gal-
lie; presidente. - Tobias Rios Pilho, relatar.

Fui presente. - Pedro leizeira Soares, Junior, representante da
Fazanda Pública.

Aii.senta, o Sr. Francisco Brandão Cavalcanti.
•
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acoaaeo -isT 9.207
1

Reatirso u. 0.300 - Imposto de Consumo - Resíarrente, Dele-
gaclia/ Fiscal em Minas Gorais (e.c officio) - ItecorriddS, Jaime Alves
Guimaalles e José Bernardas.	 1.	 .

	

. i Infrações dos arts. 81, 112, § 50, letra "d",	 11, § 4e, letra
'"a", pr,dlicadas por negociante varejista e br fabricante:,

	

nega-se prov:mento ao reciirsa "ex officio", 	 e, desclasifi-
_pando infração capitulada no auto, Leu como provadas as
aehrta r4eriaas.

fi

	
ACÓRDÃO N. 9.208

Recurso n. 9.839 	 Imposto de consumo - Recorrente, Ed-
mundo Ritter ---? Recorrida, Delegacia Fiscal em Rio Grande . do Sul.1

` Posse d esiarnpiihcs pertencentes a mercadorias já
consumidas; exposição 4 vciick de produtos não rotulados:
infrações pivvvdas dos uns. 	 parágrafo único, e 72, do

• Decrelo-leím. iiiO,- do 24-9-2938.
n 	 '

Edmundo Risteel ,, estabelecido em Porto Alegre, coió o comér-
cio a _varejo de diversas espécies, foi autuado a 6-10-19118, com fun-
damenio nos acta. 52, arágrafo „único, 72, 81 e e12, § "9.0 letra C.
do regulamento anexo ao Decreto-lei n. 759, de 24-9-1938, pelos
seguintes inativos: ter em seu podes', sem!: que existisse em seu et...-
tabelecimento, as correspondentes mereadorias por esearripilhar,asan
estainplinas apreeno'mdaa e que se encontram juntas ao 'mouca-
possuir, -expectas e venda, 12 queijos, com o poso da mais de 50.0

.1.000 gramas cada' um, selados, mas não rotulados; ter laualmeuee
exposto à venda um tonel com 180 quilos de banha, sem marcas:fia

.a:guma e desaeompaimhddo dos selas respectivos, mio temido apresen-
tado nota ou fatura c respondente a -emas-mercadorias.

Com guarda de prazo, defendeu-se Edmundo Ritter, alegando:
ia) - que das estampilhas aprearalidas, 28 se destinavam à sela-

gem de paeotibbos l,de 114 de quilo de manteiga, e 15 ao estampilha-
mento de queijos duros;,

.b) que, relativamente a falta de rótulos nos queijos, não lhe é
aplicavel qualquer' penalidade, por isso que o art. 72 diz respeito
aos fabricantcs, não admitindo o direito "fiscal interpretação exten-
siva; que se a lei :fala em "fabricante", o' defendente, meado "comer-
ciante",. nela pode ser apontado vima eontraventor do art. 72;

c) que, no respeitante, a um tonel de banha, sem nota, sem ré-'
tuia e sem sela, era destinado a outro - comerciante e por engano
fora descarregado em (ia -nte do estabelecimento do defendente.

Tendo Edmundo Ritter anexado à sua defesa uma 'nota do venda
referente a 12 queijos; que lhe foram vendidos pelo fabricante pe-
di.° Edelweln, e axe lares dos rótulos mandados imprimir por
esse fabricante para serem aplicados aos seus produtos, pediu um
das autuantes Toesa -o vido o mesmo fabricante, para alegações de

Pedro .E'delsva'in, eféndendo-se, alegou que mandara a Edmun-
defesa.

do Ritter a mercadoria acompanhada . de rótulos, eatanspi:hada e com
a respectiva nota de anda; que a transgressão verificada corria à
conta do autuado," pois que, se utilizando da- permiss o concedida
pato §- 7P do art. '12; mandara os , rótulos para serem aplicados pelo
recebedor comerciante; que a prova do alegado está na apresentação are
dos rótulos pelo autuado.	 -
' Ouvido uni dos autuantes, contestou este as alegações da de-

Pisa, como seguel;
I.° - Nenhuma mercadoria possuia o autuado por estaffipilhar,

e 'oss selos apreeudidee pertenciam a produtos já coneumidoa;s	 2,0 - Os queijos, apezar de selados, não estavam devidamente
rotuladas;

SP - O latão encontrado em seueseatabe:eeimento contendo 180
quilos de banha ,ale para° não possuiu se, os, conforme; declaração do
autuado, e ainda não' indicava o nome do fabricante e local do
mesmo;

4.* - Nenhuma nota apresentou quanto aos queijos e banha
encontrados em seuestabelecimento;

5.° - Nenhuma alusão foi feita /lá fabricante Pedro Edelwein -
-por ocasião da lavra ura do auto.

Presente o 'piam sso à Delegacia Fiscal no Rio, Grande do -Sul,
foi o auto julgado procedente e imposta a Edmundo ! Ritter a multa
_de t:000a0, antraimo da penalidade prevista rio art.; 52, paregrafc
único do Decreto is. 739, de 24-9-1938. 	 n 	 ,

Não se contei-1n ndo com a decisão, lio prazo legal, e atendida:
as demais formalidades ragulamentares; foi interposto 'por EcImundf

I

Ritter recurso aulun rio para este Conselho. Em suas razões, depois
de pedir a atenção do Segundo Conselho para as alegações de sua
defesa, focaliza -'a infração decorrente da posse de selos pertencentet

ns

a Mercadorias já c ,umidas, declarando que o regulamento estas
beiece penalidade para a "posse de estampilhas extraidas do merca-
dorias já consumidas", não sendo entretanto isso o Que se verificou
na sei Uso auto c ma os selos encontrados- em sua casa comercial
se destinavam ee s Iagom de manteiga que constantemente recebia
e recebe em grandes porçÕes para ser vendida a varejo. 	 .
-	 Isto posto, „e

Considerando q e, no que respeita. às infraçõee dos artigos 814
e 112, parágrafo la , letra C, estão provadas' e confirmadas pelo re-
corrente sendo sas suas alegações nesse sentado fragets bastante, ante !
o que se apurou de modo Incontestavel; 	 .	 tiConsiderando que, em relação ao art. 72, cumpria ao recorrente
aplicar aos queijos ;recebidos cio fabricante os rótulos que os acom-
panharam, tal tome determina o parágrafo 7.° do referido artigo; e,
não o 'fazendo, se ;tornou passival da tenalidade eatabelecida nesse
artigo para o, caso;

Considara	
u

ndp	 e, no tocante à contravenção do art. 52, parã-rl
grafo único, se ach tambeni provada, de vez que ao recorrente cum- 1
pria provar Do induiento da autuação e mesmo dePois, que existia
em sua casa com ia/ mercadoria por estampilhar, o que, entre-
tanto; não fez'?"	 tando-se* a simples afirmativas desacompanhadas
de provas;

nn•
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Considerande que, ainda no que se relaciona com essa contraven-
ção, ha equívoco do recorrente quando alude - a estampilhas ex-
traidas de Dm:alies já consumidos, que é infração diferente da ca-
pitulada no auto e proxada no processo, e da quat se ocupa espe-
cialmente o art. 53 do regulamento;

Acordam as Membros do Segundo Conselho de •Contribuintes,
por unaniniidade de votos, negar provimentto ao recurso.

Rio de Janeiro, 13 de agosto de 1940. - Vicenie - de Paulo Galliez,
presidente. - 7'obias Rios Filho, relator.

Fui presente. - Pedro TeiXeira Soares Junior, represeNanto
da Fazenda Pública.

Ausente: n Sr. Francisco Brandão Cavalcanti..

Recurso n. 0.807 - Imposto de Consumo - Racorrente, José
Gonçalves Viana - Recorrida, Delegacia Fiscal em Minas (erais.

"Provada, como ficou com a apreensão das cintas, a
infração do art. 52, pardorafo único, do Decreto n. Ger, de
24-9-938, nega-se provimento ao recurso voluntdrio para

manter a decisão recorrido",	 , 	 .-
.:- Em Santana do Daaerto, município de Matias Barbosa, Estado

de Minas Gerais, foi lavrado auto contra o fabricante de agnaadenaa

José ClunCalved Viana, por infração dos arts. 52, parágrafo úni-
co, a4, 111, § 10, letras h e c, do Decreto n. 739, de 24-9-938.

O autuado apresentou cópia de sua escrita fiscal com a sua
defesa, pura demonstrar que não existiam as infrações apontada,
salvo um atrazo no lançamento da produção porque esteve ausenta
do 4 a 20 de novembro da 1938, sendo que a visita da fiscalização
deu-se em 17 desse mês, e daí a diferença encontrada entre o lan-
çado na escrita fiscal e o atock encontrado; julga que houve equi-
voco na citação do art. 64, em vez do de n. 62; explica a existên-
cia das estampilhas inutilizadas no verso coai o número da nota
n. 201, quando essa nota trata de aguardente vendida engarrafada,
esclarecendo que a pessoa incumbida da selagem inutiliza as cintas,
mesmo quando são destinadas às garrafas; explica a diferença en-
contrada no saldo das citas existentes e esclarece que só existem
apenas 2 a mais.

A esposa do autuado, que assinou o auto, prestou esclarecimen-i
to sobre as cintas encontradas em uma gaveta com inutilização,
sendo junta banham 2 atestados de autoridades afirmando a au-
saneia do fabricante no período acima indicado.

Foi tombem ouvida a firma Monteiro e Grataces Ltda., desfio
afitaria da nota u. 2a1, que, era tempo habil. declarou que recebeu
o produto engarrafado co acordo som a sei.

tlin dos autuantes informou 3 processo e sustentou a ação Sisa
cal, acrescentando que as 29 cintas apreendidas, Inutilizadas taxo-
bem no verso, não foram apresentadas e sim encontradas em uma
gaveta, como muito bem esclarece o auto.

O coletor, preparador do processo,- encaminhando o feito, foi de
parecer que está plenamente provada e até confessada a Infração
do art. 111, a I°, letras b e c.

O Sr. delegado fiscal em Minas Gerais julgou provada a infra-
ção do art. 52, parágrafo único, o impôs a José Gonçalves Viana,
a multa de 1:000$0. Feito o depdsito devido e no prazo legal foi
apresentado recurso para esta instância.

Em suas razões, o recorrente explica a selagem corno 'era feita
a que não foi mentirosamente iireocado o serviço que era executado'

-por sua esposa; que era a primeira visita recebida, em 25 anos que
é fabricante e que, assim sendo, deveria ter havido tolerância e
equidade por parte los autuantes; pede it atenção para o parecer,
do coletor, por' ser este o funa:onário quem melhor conhece de per-
to o contribuinte.

Isto posto, e
Considerando que, se toieritneia invocada poderia ser aceita

para algumas das infrações constatadas no auto, não acontece o
mesmo com a do art. 52, parágrafo único;

Considerando que a infração desse dispositivo está provada com
a apreensão das cintas e que as alegações apresentadas não a podem
invalidar;

Considerando 3 mais que do processo consta e alie nenhum
motivo existe que possa justificar o encaminhamento para decisão
por equidade,

Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário para
manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 13 de agosto de 1940. - Vicente de • Pauto
Gallses„ presidente. - Nevo de Macedo, relator.

Fui presente. -• Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

Ausente, o Sr. Francisco Brandão Cavalcanti.

ACORDÃO N. 9.211

Recurio a. 11.169 - Imposto de consumo (consulta) - Recora
rente, Delegacia Fiscal em Porto Alegre "EX-officio" - Recorrido,
Antônio Nunes de Campos.

Nega-se provimento ao recurso ex-officio porque a de-
cisão bens resolveu a consulta, urna tez que' o paninho da
amostra não se enquadra entre os taxados pela alínea V,
a 13, art. 4.°, do decreto n. 739, de 24-9-938.

Em petição de 17-5-940, Antônio Nunes de Campos, residente em
Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul, consultou ao Sr. Inspetor da
Alfândega daquela cidade se os panos para limpar metais cortados de
pegas de fazenda, conlbrme • amostra que apresenta, estãe sujeeltos ao
imposto de consumo. O Agente fiscal de plantão prestou a informa-
ção seguinte:

"Antônio Nunes de Campos, desta cidade, desejando fa.s
brecar panos para limpar metais, cortados de peças de M.a
zenda, conforme amostra que junta, - consulta se está sua,
jeita ao pagamento do imposto de consumo a referida merca-
doria. Desde que o tecida com que são confecionados os panos
aludidos, já tenha pago o imposto de consumo como tecido e,
ainda, em face do decidido nos acordãos do Segundo Come-
selho de Contribuintes (D. O. de 11-7-938 e D. O. de
15-7-938, que declaram isentos do imposto os panos para
Usa pesa de moveis, flanelas, em pedaços, para limpesa de aud,
too-ativeis. et'., - sou de parecer que os panos identicos aos
da a-mostra junta, parti /impar metais, são tambem isentos de
pagamento do imposto de consumo".

ACoaDÃo N. 9.209
Recurso n. 0.801 - Imposto de Coasunio - Recorrente, Fran-

cisco Dias Alão - Recorrida, Recebedoria do Distrito Federai.
.De.vic que a falta encontrada teve lagar dentro do pe-

rtodo fseado pelo art. 247, do regulamento do imposto de
' consumo, na alterarão feita pelo Decreto 005, de 1938,

quanat, o autuado ainda não eslava registado, na° cabe apli-
cação de penalidade. Dd-se, em parte, provimento ao re-
curso.

Contra Fraacisco Dias Alão, estabelecido com fábrica de "Fer-
ragens" nesta capital, foi lavrado auto de infração do artigo 111,
letra C, segunda parte, do Decreto 391, de 24-2-93a, por haver a fis-
calizaçao emalado a falta da remessa da cópia da escrita fiscal nos
meses de abril, maio e junho daquele ano. Apresentada a defesa pelo
autuado, em qua declarou que, não estando registado, não podia
comem seios e que os metes acima referidos estavam dentro do

'prazo fixado peio Decreto 365, ale 1938, art. 247, não podia Infrin-
• gir o dispoaitive citado no auto, o autuante fez diligência é lavrou

- o termo de fia. 5 v. a 6, em o qual ficou apurado que de 1 de abril
a 30 de junho de 1938, a fábrica havia vendido 2.780 quilos do
artefatos de feiro sem o pagamento da taxa de $060 por quilo, em
is nitotal de Mala, infringindo, assim, o art. 111, paráágrafo 9.0.
Letra A, de Decreto 301, de 24-2-938, dispositivo esse revigorado
no art. 111, parágrafo 12, letra A, do Decreto 739, de 24 de Setembro'
do mesmo ano, ,Em sua defesa o autuado estranha a lavraturn
•termo, pára consignar infração de novo dispositivo regulamentar;
julga que ha anadvoco noa dispoaitivos citados e, b. vista das alega-

.. ções apresenta rias pede o arquivamento do processo. O autuante
prestou detalhada informação e sustentou o procedimento fiscal. O
'Sr. diretor da Recebedoria impôs a Francisco Dias Alão a multa
de 5000, alam da obrigação de recolher a quantia de 160$8, de
imposto devido,	 vi do art. 219, parágrafo 6.° letra A, combinado

11"' com os arta. 111. parágrafo 12, A e 294, do Decreto 739, de 24 de
•setembro de 1938, Foi apresentado recurso em tempo habil e sa-
tisfeitas as demais exigências legais. O recorrente em suas razões
declara que não estando registado e ainda dentro do prazo para sa-
tisfazer essa exigência não podia comprar selos e não sabia como
agir, o que prova o fato de ele mesmo solicitar a presença do agente
fiscal, afim de esclarecer determinadas dúvidas e a melhor maneira
de saná-las e ficar, assim, em harmonia com a lei, passando o que
de direito for devido.	 -

Assim, o
Considetrando que os' meses consignados no auto e no termo

complementar estão dentro do prazo fixado no art. 247 do Decreto
n. £01, alterado pelo 365, de 1938. para que os fabricante dos novos
produtos taxados se habilitassem com o necessáário registo;

Considerando que antes de satisfazer essa extgancia não podia
serfeita aquisição de estampilhas, era face Ao que prescreve o ar-
tigo 41, letra B, doregulamento expedido co mo citado Decreto nú-
mero 301.

Consideranao que a falta de pagamento do imposto apurada
foi dentro do ia-azo em que o fabricante gozava da faculdade de
efetuar seu registo e, assim, habilitar-se para aquisição de selos;

Consideranda que, se o imposto era devido a partir da data em
• que o regulamento entrou em vigor, não é menos certo que a lei exige

R formalidade do registo para aquisição das fórmulas necessaárias
e que o autuado estava dentro do prazo concedido por essa • mesma
lei para satisfazer aquela formalidade;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
`o por maioria de votos, dar, e imparia, provimento ao recurso, para

mandar cobrar ai:umente o imposto.'
Rio d ()Janeiro, 13 de agosto de 1940. - Vicente de Paulo Galliez,

presidente. - Nero de Macedo, relator.
Recorri desta decisão. - Pedro Teixeira Soares Junior, repre-

sentante da Fazenda Pública.
Vencidos as senhores Toblaa Rios Filho e José Francisco de

-Ma tos .
Ausente o Sr. Brandço Cavalcanti.

A.ColtDX0 N. 9.210
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O mesmo Sr. Inspetor opinou de conformidade com a in formação
e encaminhou a consulta ao Sr. Delegado Fiscal, por não ser assunto
de sua competancia solucionar. A Delegacia decidiu que o produto
não incide no pagamento do imposto de consumo.

Assim, e
:Vendendo que a decisão bem resolveu a consulta, não só em face

do viaenta regulamento do imposto de consumo, como tamis o:mi das
anteriores resolueões deste Conselho;

Acordam os membros do 2. 0 Conselho de Contribuintes, por imita
ii H; idade de votos, negar provimento ao recurso ex-off (cio.

Rio de Janeiro, 13 de, agosto de 1910. — Vicente de Paulo Galliez,
presidente. — :Vero de Macedo, relator.

Fui presente — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

A resposta foi negativa por nao. se azharem inclnidas em ne-
nenhuma rubrica do ar t . 3° do Decreto 22. 20?, de 28 de. dezembra
de 1932.

A afirmação a verdadeira. Em modelo-1 dea ,lispasitivos do De-
creto citado, com efeito, como do vie.e, , , a o, 739, esta()
tais chaves incluidas.

Isto posto,
Ata niam os membros do Sogundo Coas.elho da Contribuintes, por,

unanimidade de votos, negar provimento ao recairei) ai; cilicio.
!tio de Janeiro, 13 de agosto de 195 o . — Vicente de Paulo Gut-

liez. presidente. — Francisco Brandão (Javaleaidi, ceialor
Fui presente — P edro .Tei.reira Soares Junior, representante da'

Fazenda Pública.
ACORD.-Ç, o N.

ACORDÃO N .

Recurso n. 7.501 — Imposto de consumo — Recorrente, Vi-
cente de Noce — Recorrida, Recebedora Federal enm S. Paulo.

"Infração provadia dos arts. 64 e 81 do Decreto mi,
mero 17.161., nego-se 'provimento ao recurso."

Vicente de Noce foi autuado por ter sido apreendido, no posto
fiscal de Pinheiros, em um auto-caminhão de sua propriedade, desa-
companhados de selo, quatorze e meio quilos de queijo, tipo "Par-
mezon", e, com oe selos sem estarem inutilizados no verso, vinte e
seis quilos de queijo tipo "Minas".

Em sua defesa alega que o condutor da mercadoria, na ocasião
da apreensão, não encontrou os selos no meio dos seus papeis os
quais, mais tarde encontrados, não foram recebidos pelos senhores
fiscais que não quizeram torear conhec.mento do fato, alegando que
a apreensão já estava feita.

O senhor delegado fiscal, julgando provada a infração dos ar-
tigos 61 e 81, capitulados .no auto, iMpós-lhe a multa de 2000.8 mi-
nimo dos referidos artigos, combinados com os 206 e 222 do D,a-
ereto n. 17.464.

Dessa decisão foi intimado pelo Correio.
Recorreu, então, para este Conselho. Mas, como do A. Il., por

falta de indicação Ca data do recebimento da intimação, não se polo
verificar se o seu prazo havia sido" ultrapassado, foi o julgamento
convertido em diligrncia, para o dito fim.

A incineração dos documentos de 1935, conforme oonsta do oficio
de folhas. elo Departamento dos Correios, fez com que não se chegasse
a um resultado positivo a respeito.

Este fato, porém, m nacla veiu alterar a situação porquanto a
infração está provada.

Isto posto:
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, negar proviraento ao recurso..
Rio de Janeiro. 13 de tigosto de 19a0. 	 Vicente de Paulo Carne:,

presidente. — Francisco Brandão Cavalcnnti, relator.
Fui presente. Pedro Teixeira Soares Junior, representante ela

Fazenda Pública.
ACORDÃO N. 9.213

Recurso n. 11.099 — Imposto de consumo (Consulta) — Recor-
rente, Recebedoria Federal em São Paulo (Ex officio) — Recorrida.
Camargo 84 Eavero Ltda.

Torcida de algcdão ou pavio, para fogareiro, não incide
no pagamento do imposta de consumo.

Camargo ta Favero Ltda., estabelecidos à rua Justo Azambiaja nú-
mero 208, na Capital de São Paulo, consultaram à Recebedoria Fe-
deral naquele Estado, se os tecidos de algodão destinados a torcida,
ou o:- vir, par, fogareiro, iguais aos da amostra janta, incidem no
Paaamerto do imposto 'e consumo.

O senhor diretor da Recebedoria Federal em ia.ao Paulo respon-
deu que a torcida, propriamente dita, não incide no pagamento do
imposto, quer seja fe i ta de ..ecido produzido no mesmo s estaamleci-
mento em que é, confeccionada, quer de adquirida de outro fabri-
cante. Quanto ao tecido de que é feito, porém, se escaoa ao imposao
no primeiro caso, paga-o no segundo, como tecido comum de algodão.

A decisão está certa, e assim,
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso "ex officio".
Pio de Janeiro. 13 de agosto de 1940. — Vicente de Paulo Galliez,

pi esiden te. — Francisco- Brandão Cavalc,nnti. relat or. .
Fui presente. Pedro Teixeira Soares Junior, representante da

Fazenda Pública.

CORDÃO N. 9.214
Recurso n. 11.122 — Imposto de Consumo (ConsuHa) — Recor-

rente, Recebedoria Federal em São Paulo (ex officio) — Recorida,
Ind. Mecano-elétricas Aparelhos Nacionais Ltda. "Tomo Ltda."

"As chaves interruptores de corrente para quadros
(ricos escapam à incidência do imposto de consumo".

Consulta a firma acima ao Sr. Diretor da Recebedoria de São
Paulo, se as chaves interruptoras de alavanca, monofásicas e trilá-
aicas, estavam sujeitas ao pagamento do imposto de consumo.

Recluso n. 11.191 — Imposto de Consumo (Consulta) — Recor-
rente, Recebedoria Federal em São Paulo, Ex off icio — Recorrido, João
JukausaaS.

"Os puehadores de madeira, para moveis, não incidenti jai
no pagamento de imposto de consumo".

João Jukauskas consultou h Recebedoria Federal de Silo Paulo,
se os puchadores de madeira, para moveis, que pretende fabricar eai
sua própria residência, incidem no pagamento do imposto de con-
S IDO .

O Sr. Diretor respondeu que não estando nicluidos em nenhum
dos §.§ do art. 4° do Decreto-lei n. 739, de 1938, escapavam do im-
posto.

A decisão está de inteiro acordo c. 3D1 or) regulamento citado.
Assim:
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex off icio •
Rio de Janeiro, 13 de agosto de 1910. — Vicente de Paulo Gol-

liez, presidente. — Francisco Brandão Cavaleanti, relator.
Fui presente — Pedro Teixeira Soares Júnior, representante

da Fazenda Pública.
ACORDÃO Y, 9.213

Recurso n. 483-11 (Pedido de reconsideração do ac. n. 7. 788)'
— Recorrente, Arcanjo Soares de Azevedo Sobrinho — Recorrida,
Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

Falecendo o autuado tlepois de proferidt: a decisão con-
denatoria, ficam os herdeiros ou legatarios do "de enjus",
obrigados ao pagamento da multe, imposta, dentro das for-
ças da herança ou do !coado, nos termos do Decreto n.

.de 17 de dezembro de 1938.	 ler
Pelo acordam) n. 7.788, de )1-10-39, (recurso n. 7.345), o 2°

Conselho negou provimento, unanimemente, ao r ecurso voluntário
interposto por Arcanjo Soares de Azevedo Sobrinho, que não se con-
formará com a decisão (to Sr. Delegado Fiseal em Minas (aeraisa
que impuzera ao recorrente a multa de 1:200S0, máximo da infraçao
capitulada no artigo 53, do Decreto n. 17. 101. de 6 de outubro de
1926.

Havendo falecido o recorrente Arcanjo Soares de Azevedo So-
brinho, em data cie 26 de setembro de 1938, conforme certidão de ta-
lhas, José Soares de Azevedo, filho do de erijas, e inventariante
espólio, em petteão de folhas, pede seja reconsiderado o acorda° ci-
tado, alegando que, segundo as ordens do Tesouro Nacional que men.
eiona, e o acorda() n. 1.950, no recurso n. 2..181, segundo o qual

"havendo desaparecido o infrator, pelo seu falecimento)
a multa não pode ser imposta a uma pessoa que não exara-.
te, nen tão pouco a estranhos",

e assim, em seu nome corno de todo o espólio do finado, que repra.
acata, pede e espera deferimento.

Isto posto, e
Considerando que o auto de infração 4 13 11 de dezembro dei

1937. e seguindo o processo seus tramites regulamentares, em datai
de 1 de agosto de 1938. Arcanjo Soares de Azevado Sobrinho fez k,
depósito da muita que lime fora imposta, para encaminhar recues,.
\-olnutário, por não se haver conformado com a decisão de primeira
instância;

Conaiderando, pois, que não foi a multa impasta a uma pessee.',49
que não existia nem tão pouco a estranho, porquanto, o autuado, en-i
tão recorrente, só veiu a falecer em data de 26 de setembro de 1938.

Considerando que era face do Decreto-lei n. 960, de 17 cie de-
zembro de 1938, dispondo da cobrança judicial da divida ativa da
Fazenda Pública; preceitua, em seu artigo 4° ¡toe a ação execuliaa
Poderá ser proposta contra, entre outros, (alinea II), os sucessores,
herdeiros ou legatarios. "in solidum", dentro das forças da herantai
ou do legado;

Considerando, assim, a ausacia de fundamento legal para, a re-
consideração do acordai) citado, porquanto, responde o espólio de
de Mus perante o fiscal pelo pagamento da multa emn causa.

Acordam os membros do Segundo Conserao de Ciontribuintoa,
por unanimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração do
acordão n. 7.788, de 6-10-39, para o manter em toda a sua plenitu-
de, por seus legais fundamentos.

Rio de Janeiro, 13 de agosto de 1940. — Vicente de Paulo Gal-
liez, presidente. — Cometi° Mareondes da Luz, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.



ou drogarias, a quem vende nreferido produto, ou se pela raquerenis
e qual a taxa.

O Sr. diretor decidiu pela negativa, por não se achar tal predu
, to incluído eia nenhum dos parágrafos do artigo 4.°, do Decreto-1E

a. 739, de 24/9/28,
Foi dada ciência à firma consulente, recoreenda o Sr. direto:

para •ste Conselho "ex-officio",
Isto posto, e
Considerando que a decisão recorrida guarda inteira conformi

dade com os preceitos regulamentares, no caso da consulta:
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuinte. po

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso "ex-officio".
Rio de Janeiro, 13. de agosto de 1940. — Vicente de Pardo Gotliez, presidente. — Cornai° Marcondes da Luz, relator.

• Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, represeispinte d:
Fazenda Pública,

acostriÃo N.9.217

Recurso n. 11.128 — imposta de cons111700 (consulte) — Recor-
rente, Recebedoria Federei em São Paulo ex officio — Recorridos
Irmãos Campanille.

"As mercadorias vendidas, sendo Cisadas e devolvidas,
não pagarão novo imposto de consumo, observada,z, porém,
pelo t'endedor, as exigéncias do art. 111; § IP, tetras d e e, do
Decreto n. 739, de 24 de setembro de 1938."

Irmãos Campanille, estabelecidos com fábrica de cadeiras para
barbeiro, à rua Aurora n. 120, na capital de Silo Paulo, dizem que as
cadeiras de sua fabricação são vendidas para Pagamento em presta-
cões. Muitas eeszes são elas devolvidas antes que os compradores
tenham efetuado o pagamento de todas as prestações.

Assim, quando recebidas em devolução e ao revendê-las, de novo,
consultam se deverão pagar novamente n imposto de consumo.

•
"O assunto encontre solução no art. 111, § 1, 0 letras d

e, e. do Decreto-lei n. 301, de 2-1 de fevereiro de 1938".

Intimada a firma consuiente, recorre "ex-offieia" para este Coa-.
belho.

Assim posto, e
Considerando que a decisão da Recebedoria Federal em São Paulo,

' guarda inteira conformidade com os dispositivos regulamentares, na
espécie,	 •

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso "ex-officio", para
manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 13 de, agosto de 1940. — Vicente de Paulo Gálliez,
' presidente. — Cometia Marcondes do Luz, relator..

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
•Fazenda Pública;

acoarao N. 0.218

ler
ACÓRDÃO N. 9.220

Recurso n. 8.287 — Imposto de consumo — Recorrente, Arioval-
do Barreto — Recorrida, Delegacia Fiscal.. em Sergipe.

A infração não pode- 03sentar em meras presunções!
Comprovada a aquisição de parte da gasolina necessária au
desnaturamento do alcoot reduz-Se a multa imposta e o im-
posto a pagar.

-
Ariovaldo Barreto, proprietário da Usina S. José do Junco, na

• município de .Capela, no Estado de Sergipe, foi autuado em 16 de
novembro de i93 porterem os agentes fiscais constatado, do, exame
procedido em sua escrita fiscal, , que desde janeiro de 1934, até 30 de
novembro de 1937 a produção de alcoul potável foi de 515.760 litros,
de cuja quantidade foram vendidos 324.414 litros, ficando um salda
de 190.316 litros. Desse saldo 179.378 litros foram desnaturados-com
5 go de gasolina, para a produção de alcool-motor, restando, portanto,
em estoque, na coluna de alceei potável,-como se cerifica da relação
anexa ao auto, um total de 10.968 litros de alcool potável.

Tendo sido desnaturados 179.378 litros de alceio' potável, e tendo
sido vendidos 179.378 litros, isto é, igual quantidade de aiéool-rnotoie
se deduz que 8.968 litros de gasolina, que deviam ter sido empre-
gados para o desnaturamento daquela quantidade de alcool potável,
não constam corno estoque na coluna de alcool motor,

Procurando melhor verificar o desnaturarnento feito na' usina,
confrontando a quantidade consignada na escrita fiscal com as notas
de venda ou faturas de gasolina adquirida pela Usina, foi declarado-
pelo referido proprietário que todas as vendas de gasolina' feitas
aludida firma foram efetuadas a dinheiro, não exigindo, por isso,
quaisquer comprovantes das transações. Menciona o auto ter o Sr.
Ariovaido Barreio infringido O disposto no artigo 219, parágrafo gP,
letra d. combinado com o artigo 204, parágrafo único, letra c, do De-
creto 17:404.

Recurso n. 1 11.190 — Imposto de consumo (consulta) — Re-
corrente, Recebedoria Federal em São Paulo ("ex-officio") — Re-
corrido, S. Chamas.

Saboneteira e porta-escoras de Monte: dó-se provi-
mento ao recurso ex-offielo, para declarar que tais artefatos
estão sujeitos ao imposto de consumo, na conformidade do
art. 4.0, do Decreto-lei n. 729, de 24 de setembro de 1938."

• S. Chamas, estabelecido na capital de São Paulo, à -rua Silva
Teles a. 237, com fábrica de espelho e objetos de adorno, consulta em
face do Decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, se os objetos
apresentados, que originaram a mesma consulta, estão sujeitos ao
selo de consumo, e, no caso afirmativo, qual a base e modo pelo
qual deverão ser selados. •

Respondendo. o Sr.-diretor. da- Recebedoria declara que as sabo-
neteiras de galalite e os porta-escovas, igualmente de gaialite, es-

- capam à incidência do imposto de consumo, por se não acharem A=
-cluidos em nenhuma das atinas do art. 4.°, do Decreto-lei n. 739, de

24 de setembro de,1938, e desta decisão recorre para este Conselho na
forma regulamentar, tendo sido a . firma consulente intimada.

Intiznado•a se defender o autuado declarou:
1) que o autuante, afim de examinar à- escrita fiscal da sua usi-

na, observou que a gasolina empregada a 5 % gomo desnaturarite
para alcool-rno(-or não vinha sendo esceiturade,no livro de produção
de alcool,. em coluna própria. Desse fato presumiu que, do ene de
1934 a 16 de dezembro de 1937 feiram venci:14os a mais do que está
lançado na escrita fiscal 8.968 litros de alcool-motor, ou seja a quan-
tidade da gasolina adicionada na proporção de 5 % sobre 179.378
litros de alcool desnaturado e consumido em motores de explosão na
decerrer daquele Período;

2) A instituição de alcool-motor em nosso pais data de ,20 da
fevereiro de 1931, com o decreto n. 19.717. 'Sómente dai por die
ante se foram traçando normas, favores e deveres para a regularia
zacão da indústria nova. Nesse Decreto (artigo 16) se acha deter-
minado que as faltas verificadas serão apuradas por meio de autos
de infração, estabelecendo-se, em seguida, as multas para os Ca-.sos especificados. Entre eles, nenhum se assemelha ao fato rela-
tado no auto . de infração.

Diz mie, pelos Decretos 22.789 e 22.981. de 1 de junho e 25 de
julho de 1933, respectivamente, se acha declarado que o alcbei des-
tinado aos fabricantes de alcool-motor, para fabricação dos carbu-
antes cujas fórmulas tenham sido aprovadas pelo Instituto de Açu-,
ar e do Aleool ou pela extinta Estação Experimental de Combusti-veis e Minérios, estava isento de iMPOSto ou taxa de qualquer natu-
eza. over federaes, estaduais ou municipais.

Pelo Decreto n. 23.664 foi mantida a isenção do imposto de
onsumo. dando o trânsito liberado peia taxa do viação ao alcool-

motor assim considerado o de graduação superior a 92P, que de-
monstrando apenas vestígios de aideidas, não contenham mais de

miligramas de acidez por 100 centímetros cúbicos e o alcool anhi-
ro destinado a carburantes do inotssres de explosão, desnaturados
u em misteres a provadas pelo Instituto do Acuear a do Álcool;3) Diz que os decretos que regem a esPécie não criaram a obri-
acão de ser lançada em coluna própria, no livro da escrita fiscal,
gasolina empregada como desnaturante; nem a esta fizeram vete-

bela. O que se vem Observando, de acordo com a fiscalização,ram as regras Inçadas pela circular n. 38, de 12 de junho de 193t,
o Ministério da Fazenda, cujo item III prescreve o seguinte:

"os mesmos fabricantes deverão abrir -em sua escrita•
fiscal urna coluna destinada às saídas do alcool desnatura-
do o bem assim possuir, pare a remessa desse produto, o

Isto posto,e
Considerando que os objetos de utilidades considerados orna-

mentais, quando confeccionados, entre outros materiais, 'como os de •
galailte e massas pláetieas, estão sujeitos ao pagamento do imposto
de consumo, se: vida alínea 11, § 34, art. 4.°, do Decreto n. 739, de
24 de setembro de 1938;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso ex officio, para
declarar que as saboneteiras e porta-escovas de galalite conforme as
amostras apresentadas pela firma coneulente, estão sujeitas ao im-
pdsto de consumo do 10 por quilograma ou fração, conforme a alínea

§ 34*. do art. 4.° do regulamento vigente.
Rio de Janeiro, 13 de agosto de 1940. — Vicente de Pauto Galliez,

presidente. -- Cornelito Marcondes da Luz, relator.
Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da r

Fazenda Pública.

ACéRDÃO N. 9.219

Recurso n. 11.193 — Imposto de consumo (consulta) itec,or- e
rente, Recebedoria Federa/ em S. Paulo ("ex-alheio") — Recorrida,
Beneficiamento de Fios São José Ltda.

3
O produto denominado ou' conhecido por lanolina, cons- d

tituido por uma gordura em bruto, extraído da lavagem da o
lã, conforme a amostra apresentada, escapa d incidditeia do
imposto de consumo, de vez que não estd incluído em, ne- • g
nhum dos dispositivos do regulamento vigente, 	 a

Beneficiannento de fios S. José (Ltda., empresa estabelecida na To

• capital paulista, apresentando a amostra de lanolina, substancia oh- d
tida por ocasião da lavagem de lã que er.rá vendida de 100 quilos para

• rima, às drogarias ou empresas que a transformarão e empregarão
em usos diversos, pede informar, se está a mesma sujeita ao imposto
de fabrico em bruto c se a selagem de:verá ser feita pelas empresas
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livro modelo VIII, do ragulamento da ifnposto de milau-
mo, feita a =assaria adatação -autenticaçad na reparti-

, çaa araecadadara respectiva. Dele extrairaoapara cada re-
massa, ea e a a.a. vias, entregando aquela a . citada rapar-
tição -é enviando está tio comprador do 'álcool -doáriatu-
rade, etc.". -

• , 4) Tudo que tem sido exigida pelos decretos ,aeguladares da
fabricaaão do aleool-motor e o mie determina a catular n. 5S la-
vanda, tem sido rigorosamente cumprido. A farinula- do aliso&
motor "ABACA" • está registada regulartnentea . 00nfaaine. a certidão.
que jantou. A I oscrituração do livro fiscal está feita, riaorosameptia
de acordo com as iastruçães baixadas cbm a cirealat n. h8,.'As.
guias são expedidas atam as. formalidades determinadas na citada
-circular (documentos' ns. 2, 3, 4, h c.a), todas visadas . pelos fiando-
nados fiscais do município, e, finalmente, o emprego da gasolina
na proparção de ,%;	 ,•

5) 'Alega que a gasolina adquirida o fora a dinheiro à alála e
sem documentos;

'6) Não houvp . sOnegação do in1posto de Consulta 'e a qp.antida-
de da gasolina empregada cama destiaturante Dão ' ,sé acha amolda
porque a lei disso não cogitou: 	 .

7) A escrita fiscal, no peraido de 4 •934 a 1,03,7, foi visada .c/ea.
solto vazes e só o agenta aiShingtan de Oliveira 'Babeiro, eti

termo lavrada em 10 de janeiro ie 1934, deu as instrações de como
•deveria ser feita a escrituração do alcool destinado ao alcool-motor
instruções que vinham senda rigorosamente- observ das e nas quais
riflo st incluiu a escrituração em ooluna própria do des,naturante•
empregado (documento n. 10).	 - ..

Em 30 de janeiro de .1938 foi apreendido, con arme terrho zoas-
tante do processo (fl. 36)., na garage de 'propriedade do senhor Aia,

danio Bispo de Odes, na cidade . de N. S. das Dores( um ninei 'de--
ferro em que se liam os aeguintes dizeres 5srito efn Cata indalea
vai, de cor treta "ABACA n. 965-655 L." do qual foram retiradae
três garrafas, que foram autentiaadas com a rabrida do agente fiseala
João,al, auc.as e. c6rri a firma António Bispo de Odes, firmada pelo
Punho do dito senhor Antônio Bispo -de Góes. 	 .t

Consta do termo de apreensao que o- seahor'Antônio Bispa de -
Góes dfflarou que o alcool em apreço fora adquirido no dia'26,. • lia •
distilaria de proprjeaade da firma Ariovaldo liarreto, situada: ao
logar S. José do junco, no— Município de Cabeia. Disse -ainda.
o Sr, Antônio Bispo de Góes- que não apresenaana guia .da campra
do alcei-motor em apreço por não saber, no momento, onde a tantaa
guardado.
, • A. fls. 37 consta o termo da apreensão de uralaoncal na Usina-de-
nominada Timbó. de propriedade de Javino Andrade Vieira, do qual.
foram retiradas três garrafa . ' autentica-das Min a. ru-
brica ao agente fiscal e do Sr. Juvino Andrade neria, o qual decla-
rou que o produto havia sido adquirido na Usina de propriedade. da.
firma Arica/aldo Barreto, resaiente na cidade 4e Capela, nãci nas—
saindo no seu estabatecimento, naquele momento, *Mi-motor de
qualquer outro fabricante. • Deixou de apresei:ctaç a guia de compra
por não saber o :ugar onde o encontrava.

O Sr. Inspetor Fiscal reraetéu ao Delegado' . iscai no lastadas da
Sergipe uma caixa contendo duas garrafas da Icool puro, extraído .
e devidamente autenticado d& tonéis vendidos pala usina S. José dó
Junco, de propriedade do Si'. Arioaaldo Barreta do munia/Pio de
Capela, constando dos volume "Álcool-motora aos • Srs. Jovino An-
drade Vieira e Antônio Bispo de Góes, para- quaaTossem remetidas ao
Laboratório Nacional de Análises para o necessário exame, isto é, si
'se tratava de alceai puro ou- de alcool-motor.•	 . • -

O Laboratório Nacional 'de Análises remeteu- o laudo à Dele-•
• guia Fiscal de Sergipe, declarando que á análise demonstrou que-

referida amostra, representaati por um líquida colorido artifialat-
mente por violeta de metila a isento de gasolina é de um alcool ett-
lie°, de grau alcoólico igual .a 93 %. Declarou mais que, para se -
afirmar se o mesmo se destina a Motor eu noa convinha ser ouvida'
a repartiaão competente que era CY Instituto dal Açucar e do Alcoar.

À fls. 46 ,consta um novo termo de .apreafisão de. seis garrafas
contendo álcool-motor de fabricação da Usina S;, José dp_junco, apaes
sentadas ao agente fiscal Joao Gon,çalaes de Laca pelo Sr. Leonardo
Machado; proprietário da Uoina Palmeira, alcool esse de fabricação
da "(faina S. José do Junco, de propriedade de Ariovaldo Barreto.

Consta do termo que q Sr. Leonardo Machado apresentava- as
•6 garrafas a pedido do Sr., Ariovaldo »arreta para subetituirem. 6
garrafas contende álcool-motor aprendido nela referido a gente fiscal
na garage do Sr. António Bispo de Góes e na-Usina Timbó, de pro-
priedade da firma Jovino Andrade Vieira, aarquais garrafas foram
apreendidas e autenticadas, aonstando essa autenticação ale unia cinta
de papel em que se iô a rubrica do-agente fractal João Gonçalves de
Luea e Leonardo Machado, prendendo as rolhas, cujas extremidades
se enoontrana preSas por arn anel com a, rubrica do agente fiscal.
João Gonçalves de Luas. Declara o termo mia o Sr. Leonardo Ma-
chado deixou de assinar o ;mesmo por nao diésejar Ser responsabili-
zado pela -Delegacia Fiscal

• A seguir foi o procesta informado pelo I anspeior Fiscal Gastão
Guerra, que opinou pela procedência do auto'. •

Detaidamente, informado pelo -Coletar Federal, foi o processo eu-
-caminhado à Delegacia Fiscal de Sergipe, tendo. o Sr. Delegado Pis-
e& restitiiido o mesmo à Coletoria de Capelaj afim de ser o Sr. Leo-
nardo Machado Convidado h apresentar o documento que se compro-
meteu a assinar -a fls. 46 v. ou dar, por terrro, na Coletoria. dada-
-nego á respeito.	 •

a Barreto a multa de 53:813g400, alem da olaria
r igual quantia do -imposto devido, na forma do"
ala único, letra ``c", combinada com o artigo 220

anexo ao Decreto u. 17.464.
Senhor delgado fiscal* se acha justificada da se+

,	 I
o vendeu, no perlado do janeiro. de-1934 a novérn-
.378 litros de alcool como sendo "alcool-motor" de
snaturado com 10% de gasolina!

e) pelo, docurite
exame procedida pel
de .1938, o álcool-amo
•• • d) pelo domine
procurou o agebte fiscal Jogo (4unçalves Lucas para propor troca
ou substit uição de garrafas de álcool-motor, :doeu Man to esse que é
uma certidão daa.dasaaraoões. do Sr. Leonardo Machado prestadas na „
Coletoria -Federal #.I. cidade de Capela. .•. vA fls: 81 se montra' o termo de ,deeloraeães rxrestadaá pelo se-
nhar Leonardo Mac ado de Aguliar Menezes na Delegaana Fiscal, aar
esse termo v ise .qie o Sr. Leonarda Machado declarou:
.• . •1). .que -rd-ónirebe Ser sua a letra e . firma de Leonardo aiachado
esciata, na cinta qt4e envolve o gargalo, compreendendo a aolha de
uma -garrafa mia d'' conter "Alcaot-Motor" da usina São josd do Junco, •
do município de Ca la, do Estado de Sergipe,. de propriedade da firma -
Ariovaldo Barreto, foraceida por esta por iatermeldio do industrial . a ..
•Leonarao Machado, afim :de aulastittiia urna das garrafa-s apreendidas
pelo agente . fiScal cão Oonçalves Lucas maganas° da firma Antônio	 •
Bispo de alóiat do uhiefaio .de Nossa Senhora das' Dores e na usina
lamba do manjei io' de Japáratuba, da propriedade da firma Jovine
de Andrade Vleir, conforme -termo 'de apreensão lavrado na lesa.
dê.ncia do citado agente fiscal João Gonçalves Lucas no dia O de lave-!
reiro de 1-938„" de cordO bale a que Má ,escrito num 'rótula de papel
almaço coladia à r Terida garrafa pelo citado agente liscarloão , Cion. _

,ea/ves Luras;., 	 -	 _	 .	 -	 .	 V,

'	 1• 	 i.

.•

2) perguntad e,orno forneceu- a cinta ao aliando agente -fiscal; i - •
coei a sua assina Tara e.a do. Mesma fiscal, • responden que ignorava'
como o mencionadó fiScal tinha- adquirido a dita 'cinta, presaunindo
'que -ele tivesac tirado cla algum serviço do fisco, ‘' visto
-como. tudo ignora e nunca teve entendimento algum cora o fiscal a
,João Gonçalaes Laças;

3) reaortla-sct que; .no Masião em que assinou as demonstra
çes de produçãO eavendagern• dd ,atua -- fábriea, deixando em cada-

-urna algumas linhas em branco, entre a demonstração - e assinatura 1
assinou brilhem' uma folha v de -papel almaço completamente em i
branco, sob • ii alegação -daquela fiscal de Mie era para Passar. a hm.,
Po as ,clenIonstraaaes,.já referidas, alao podendo Precisar a data, em -
que 'isto se oasSOu. 1	 ...

.,	 O Sr. delegado fiscal julgou- procedente o auto , para impor ao'.

À fia; 60 aonata. o iermo de declaraçOes de Leonardo Machado,
que afirmou lhe ter eai4sado surpresa o que fóra alegado -pelo-Si,.'
agente fiscal aoão Gonçalves de Lua, no dobumento de als. 46, Que

the foi lido naquele momento, porquanto jamais atitreaou àcvelo.
fiscal-garrafas de alaool-anotaia Declarou que Protestava Contra- a lu,.
~tonina do aludido dacuineata.;	 ,

Cientificado: e aula do. foi o proaasso novamente -encaminhado
• -à De_egacia f iscai e noaameate realituido h. Coletoria Piaa que fosso
-intimada o -Sr. Leanarac Machado a. comparecer àquela Delegacia,
afim de verificar ,a'aetra ,eam duo astá escrito o seu nome nas cintas
de papel que se aohani , coladas 'as garrafas, abrangendo as rolhas,
garrafas essas abjeto dei prepasta figurada na docuinento de tia. 46,
que, por descabida, .tpadd revestir-se de caracteres indicativos de peita
ou suborno.

• . Determinou árida ada Sr. delegada fiscal caie fosse convidado o au-
tuado á apresentan, defeati no prazo da 30 :cilas com referência ao re-
voltado ao • laudo ,da Laboratório Nacional de Analise, faie traz a coa-
:viação de mie : todo o áliaiol vendido a tonstante de folhas estava
sujeito a imposto' de j consumo,	 .

'razões de defesa, alegandoapresentou novas
que os laudoa dá J.ab rátório Nacional de Análises dão o resultado
do exame 'proCedido ein duas garrafas de liquido denaminado "A1
-coo! motar" que se dia retirado de tonéis: de "Álcool ratit•or" 'de pro-
ducão do defendepte, 'vendidas aos Srs. Jovino de Andrade Vieira
e Antaxilo • Bispo de (,./ is.

•Diz que essas-'amo traS devera ser daquele álcool a que se reporta
p termo de apreaasão lavrado peio fiscal João Gonçalves Lucas, no
municipla de Japaratu a ,e Nossa 'Senhora das Dores, respactivamente
nos dias 30 e 33 de ja ima° de 193a, embora entre as -duas localidades
haja. urna 'Clistanala d 48- quilómetros. Contesta -  -suposta tentativa

substituição das .s s garrafas do Medo( apreedido, em • que figu-
raria como intermodi rio o Sr. Leonardo Machado, proprietário
Usina Palmeira, cidadão da manam, linbagam sergipana e que jamais -
se prestaria a jnanejo impróprios das homens dignos e, de bem.

-	 Salienta que', o á ool de que tratam os laudos C1Q f ha 43 o 44
não é, absolutamante, o álcool-anatar "Abacaa de fabricação do defen-
denta porque: --•	 #

a).. saci.. transitardm amostras :de áltoolemotcr "Alma" pela Co-
latoaria Federal, nein foram pelo agente fiscal ali siepaáitadas.garrafas
. do álcool-matar mi r ciplente. outro que o . contivesse;. •

b) quanto ao pressa não há nenhum documenta do autoridade
determinando aquele) agente .a apreender qualquer quantidade de al-
coni=motor- de sua fabricaçao a sér examinado;

ta junta no prowasaa sob n. 2, se verá que do
Instituis? 'Nacional de Teci/alogia., em . 19 de maio

or "abaca" contém ' a cem-posição exigida por lei;
to na a, se Pr ova que  Leonardo Machado nunca •

autuado ,Kaioval
gação de recolh
artigo 204, para
do regulamento

A dedão d
guinte farda:

1) o alitua
bro de 1937, 17
sua fórmula, d
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2) as duas amostras de alcool omotor vendido pelo nieento a pes-
soas diferentes, deram resultado perfeitamente igual, com a isenção
de qualquer (lesme tirante:

3) o referido industriai não fez prova, com documento habil,
de ter feito aquisição do desnaturante que a lei exige, e em quanti-
dade por ele Indicada;

4) em qualquer' estabelecimento comercial ou industrial, por
mais rudimentares que sejam os conhecimentos de contabilidade de
seus proprietários, é encontrado sempre um livro denominado Caixa,
onde, de um lado, se regista as quantias recebidas, e, do outro, as
pagas, de modo que, de momento e num simples confronto do débito
e crédito, possa ser verificado se está exath a importância em cofre;

5) não é aceitavel a declaração do autuado de não ter compro-
vante de suas compras de gasolina, visto remo não se concebe que
um estabelecimento de grande importáncia como é o seu, que pos-
sue guarda-livros, não tenha um Diierio. um Caixa ou uma Costa-
neira simwr, onde se registem as operações de recebimentos de di-
nheiro e pagamentos;

6) essa decloroção deede lo go convencou, e as diligencias Pos-
teriores confirmaram, que não houve nquisição de desnaturante;

7) não havendo prova da aquisição de desnaturonte, é tido como
sonegado o alceio' vendido, conformo resolução da S egundo Conoelbo
de Contribuintes em seu acordão n. 1.126, de 5-7-35, publicado no
"Diário Oficial" de 6-11-35.

Não se -conformando com essa decisão, o autuado apresentou re-
curso poro este. Conselho, tendo apresentado lambem fiador idôneo.

Em suas razões de recurso) declara o autuado que foi condenado
ao pogainentri do aviltada multa e imposta por não se achar lan-
çada a gasolina empregaria como desnaturante no livro da• escrita
fiscal.

Diz que a lei não exigia essa escrituração e a sua osertta fiscal
havia sido examinada 18 eezes pelos agentes fiscais. que nenhuma
observação fizoram. Alega 'que não é poesivel se argumentar com
preelinçOes e o julgamento foi l000ndo em amostras recolhidas em
1938. muito depois da laeratura do auto base do proceeeo, s. ein se sa-
ber a época em .que foi produzido, não Ee podeudo dai deduzir que
toda a produção dos anos de 1931,-1935, 1936 e 1937. estivesse nas
condições da amostra remetida ao Laboratório Nacional de Analises.

Salieuta que coisa amestra não foi- recolhida e nem transitou ao
menos pela repartição locai, como expressamente exige a leia para
sua validade,. Contesta que o oleou) analizado polo Laionatorio Na-
cional de Analises seja de eco fabrico, alegando que todo g ;Álcool-
motor 'produzido foi desnaturado na percentagem legal, cont'orrne
se vé do laudo de exame procedi,los pelo Laboratório Nacional de
Tésenologia.

Declara ainda que, dos 179.378 litros de alcool-puilor sobre que
versa a questão. 51.450 foram consumidos pelo recorrente em mo-
tores de automoveis, caminhões, tratores, ele., de sua propriedade.
O alcool não desnaturado, além de não te'r a oficiOncia motriz do
desnaturado, danifica os motores em que é utilizado e, assim, não
só o recorrente não o empregaria Das suas máquinas, como, muito
menos, os seus compradores.

Diz que a produção da sua usina foi de 487.1511 litros de ai-
coo!. que adicionados ao estoque que passou de 1933 para 1931, de
32.509 litros, perfaz o total de 5.11.760 litros, dos quais 321.414
do alcool potavel vendido, sobre os quais pagou o respecaivo imposto
na importància de 97:3248200, e os restantes 1.79.378 de alceie)/ (leso
naturado foram vendidos a terceiros, conforme relação coneeante
dos termos.

Alega que a acção fiscal foi motivada por uma representação
do agente fiscal João Gonçalves Lucas. a quem estava afeta a fis-
calização da distilaria do recorrente, visando a escrita fiscal e oão
lavrando nenhum auto ou tazendo qualquer recomendação.

Em requerimento posterior dirigido a . este Conselho o recor-
rente Arlovaido Barreto apresentou 22 documentos referentes a
aquisição de um. total de 9.762' litros de gazolina aos ers. Sabino,
Ribeiro Sc Cia., Acilino Barreto e João Gois Barreto.

Isto posto, e
Considerando eme o recorrente Ariovaldo Barreto produzia at-

earei potavel e alcool motor,. pagando o impotto de consumo sobre o
primeiro e deixando de pagar sobre o segundo, em virtude da*ozenção
legal do tributo; .

Considerando que o recorrente foi condenado .pela Doiegacie
Fiscal em Sergipé a pagar a importirncia de 53:8138400, atém da
obrigação de recolher igual quantia de imposto devido, por ter. con-
siderado aquela autoridade como ninei potaa .el todo o alc•ot que
o recorrente deu salda como alcool motor, isento de impoeto, por
não ter o aludido industrial feito a prova, Com documento 'habil,
de ter feito a aquisição do desnaturante que a lei exige e na quan-
tidade nela indicada;

Considerando que o auto de infração declara que o recorrente
deveria ter adquirido 8.968 litros de gazolina para desnaturar
179.378 litros de aleool potavel e como o autuado não havia escri-
turado no livro de produção do aleool, em coluna própria, a (man-.
Mede de gazonna empregada a 5 %, como desnaturante, presumiu
que no período de janeiro de .1934 a novembro de 1937 toda a quan-
tidade de aleool motor -vendido devia ser considerado como alcool

, potavel;Considerendo, que o autuado, em requerimento apresentada di-
retamente a este Conselho forneceu doçuinentos para eomprovantee
da aquisieão de 9.762 litros de gazolina, destinados ao desnatura-
mente do alcool potavel para sua transformacão em alcool motor,

Isento do tributo;

Considerando que as amostras que foram submetidas a exame não
fransitaraen pela Coletoria Federal.

Considerando que a decisão recorrida foi baseada principalmente
na ausência de comprovantes da aouisição de gasolina com que teria
sido 'desnaturado o álcool -motor;

ConSiderando serem autOnticos os documentos apresentados rela-
tivos às compra de 5.400 litros de gasolina à firma Sabino, Ribeiro
,e; Cia.;	 -

Considerando que, na composição do álcool motor "Aboca", de fa-
bricação do recorrente, entra a gasolina com proporção de 10 52 e o
àlcool na de 90 %, conforme fórmula registado no Instituto do A;ucae
e do Álcool (fls. 40);

Considerando que, aesi.ui sendo, a aquisição de 5.400 litros de ga-
solina comprova o desnaturamento de 48.000 litros do alui& potav -1,
do que resulta ter ficado por comprovar o dosnaturamento de 130.778
litros de áleodl, que devem ficar sujeitos ao imposto de $300 por litro.
ou sejam 39:233$4, alem da obrigação do pagamento da multa de
igual quantia:

Acordam os membros do 2° Conselho- de Contribuintes, por una-•
nimidade d votos dar, em parte, provimento ao recurso para re-
duzir a multa a 39:23384, alem da igual quantia do imposto devido
sobre 130.778 litros de álcool.

Rie de Janeiro, 13 de agosto de 1940. — Vicente de Paula Gallíez,
presidente e relator, Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 9.221

Recurso n. 8.618 r- Imposto de Consumo — Recorrente, Cia.
_agrícola e Industrial Magalhães. Recorrida, Delegacia Fiscal no Es-
tado do Rio

"O álcool desnaturado com 5 % de querosene não está
isento do imposto de consumo desde a vigência do Decreto
n. 22.262, de 28 -de dezembro de 1932. Tendo esse imposto
deixado de ser pago, opezar do ser o contribuinte regular-
mente intimado para o seu recolhimento, em prazo deter-
minado, nega-se provimento ao recurso voluntário para man-
ter a penalidade imposta."

A Companhia Agrícola e Industrial Magalisae.e. eetaidelecida com
fábrica de açuear e álcool no nninicípio de São João da Barra, no
Estado do Rio de Janeiro, foi autuada em 22 de junho de 1 937 por
ter deixado de pagar o imposto de consumo relativo a 127.976 litros
de álcool de sua produção, desnaturado com 5 % de querosene, con-
sumidos no período compreendido entre março e setembro de 1933,
à razão de $300 por litro, na importáncia total de 38392$8.

Menciona o auto ter ocorrido a infração dos arts. 81 e 204, pa-
rágrafo único, letra e, do regulamento que baixou com o Decreto nú-
mero 17.464, de 6-10-26.

Defendendo-se, a autuada declarou que não era devedora do im-
posto exigido, por isso que o álcool desnaturado outra coisa não é
sinto, o próprio álcool-motor, cuja isenção do imposto de consumo foi
mantida após o Derreto n. 22.262, de dezembro de 1932.

Salientou ainda que, deixando de pagar o imposto, nada mais fez
do que agir de acordo tom. a orientação da repartisão arrecadadora
que, por sua vez, obedecia à interpretação da delegacia fiscal do Te-
souro Nacional do Estado do Rio de Janeiro, conforme se verifica
da solução dada à consulta apresentada por Julião Nogueira Zic Irmão,
sobre a incidencia elo imposto no álcool desnaturado.

O Sr. Delegado Piece) julgou procedente o auto para impor h
autuada a multa de 26:722$1, de acordo com os arte, 204, parágrafo
único, letra e, e 220 do regulamento anexa ao Decreto n. 17.464, com
a obrigação ainda de recolher igual innhartânein do imposto sonegado
• taxa adicional de 10 %.

Considerando porém, que pelo exame dos documentos apre-
sentados e pela diligencia procedida só poderão ser aceitos como
bons comprovantes da aquisição de 5.100 litros de -gasolina, com-
prados pelo recorrente à firma S,sbino, Ribeiro•it Cia.;

Considerando que não podem ser aceitos os documentos refe-
rentes às compras que o recorrente alega ter feito às firmas Aellino
Barreto e João Gois Barreto, por lhes faltarem elementos de au-
tenticidade;

Considerando que, se -o recorrente nunca tivesse produzido o
alcool motor, os agentes fiscais certamente não teriam visado a
sua escrituraçãq, onde se acham perfeitamente descriminadas as
quantidades de alcool motor produzida;

Consideçando que o fato de não constar da escrita fiscal do re-
corrente as quantidades da gasolina que deveria ter sido adquirida
como desnaturante, não pode servir de base %sólida para se concluir
que toda a quantidade de álcool-motor produzido e eonstante • da es-
crita fiscal do recorrente não tenha sido desnaturado;

Considerando que as amostras examinadas pelo Laboratório Na-
cional de Análises foram coibidas muito posteriormente à iavratura
do auto, sem as necessárias cautelas e sem estarem rubricadas peio
recorrente, o que prejudica o valor do aludido exame;

Considerando que, de acordo com o art. 118 do regulamento
eprovado pelo decreto n. 17.464, as mereaderias em contravenção
às disposições regulamentares deverão ser apreendidas e apresentadas
à repartição arrecadadora local e só assim poderão ser consideradas
corno prova material da infração; '
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A decisão do Sr. Delegado Fiscal se acha assim justificada:
1% o Decreto n. 22.262, de 28-12-32, taxativamente extinguiu as

isenções para o álcool desnaturado, destinado a quaisquer fins, man-
tendo exclusivamente a concedida ao álcool-motor pelo Decreto no-
mero 10.717, de 1931.

20 ) As resoluções do Ministro da Fazenda, desaprovando os atos
dos Delegados fiscais do Pará e Estado do Rio de Janeiro, essa última
referente precisamente à consulta de julião Nogueira et Irmão, não
deixou margem a que se considerem sinônimas, como pretende a de-
fesa, as expressões "álcool-motor" e "álcool desnaturado".

3°) Essas decisões, especialmente a referente à .consulta de Ju-
lião Nogueira á: Irmão, determinam, expressamente, a cobrança
imposto devido, a ser promovida pela Delegacia Fiscal.

A apuração do imposto devido foi feita pelo confronto entre
as escritas fiscal e comercial da firma autuada.

50 ) A alega •;ão de que, tendo agido de acordo com a interpretação
da autoridade fiscal, não pode essa interpretação errónea da lei pre-
judicar a autuada, não procede, porque foi ela intimada a recolher o
impo s to, o que não fez;

6°) Do processo se conclue, com segurança, que foram vendidas
somente 80.976 litros sujeitos ao imposto de 24:292118, mais a taxa
adicional de 2:42983.

Não se conformando com essa decisão, a autuada, dentro
prazo regulamentar, solicitou à Coletoria de Rendas Federais a assi-
natura de termo de responsabilidade, com fiador idóneo, o que foi
deferido.

Encaminhado o processo à Delegacia Fiscal o senhor delegtado
fiscal entendeu que não cabia à Coletoria decidir sobre a aceitação
do fiador apresentado e restituiu o processo para que fosse nova-
mente intimada a Companhia para assinar termo de responsabilidade
perante a Delegacia Fiscal. Nesse requerimento não foi miu•eado
prazo para satisfação dessa exigência.

Cientificada em 29 de abril de 1930, a autuada desistiu de apre-
sentar novo fiador e recolheu a importância exigida em 18 de maio
Co mesmo ano.

Fm seu recurso a autuada repete as alegações de defesa e apre-
senta três documentos com os quais pretende provar tatu bem a
improceOncia tio auto. Pelo documento n. 1 diz a recorrente ficar
provado haver remetido, de 10 de março a 17 de junho de 193:,
firma comercial Almeida Azevedo & Comp., estabelecido na cidade
de Campos, diversas partidas de aleool desnaturado com 5 por cento

querozene, acompanhadas dos respectivos documentos legais o
visados pelas autoridades fiscais, conforme condições impostas aos
fabricantes para salda do alcool livre do pagamento do imposto chi
consumo, na quantidade total de 80.1)76 litros.

No verso desse primeiro documento se enc ontr a a confirmarão
dessas remessas e a indicação do comprador dessas partidas de alcool
de.snaturado, senh o r <João Pestana, estabelecido com negócio de bomba
de gasolina e alcool-inotor na praça de São Salvador, na cidade de
-Campos.

Pelo documento n. 2 esse comprador, João Henrique pestana,
confirma as declarações do documento n. 1 e comprova que todo o
alcool (110.9713 litros, foi vendido por ele a proprietários de auto-
móveis, numa bomba instalada na praça de São Salvador.

Declara a recorrente que se iicha provado. de forma iniludivel,
q ue não se Nerificou a sonegação que lhe 13 atribuida•

Isto posto. e
Considerando, preliminarmente. que o recurso foi interposto com

tis formalidades regulamentares, por isso que o termo de fiança foi
-assinado dentro do prazo legal;

Considerando que ii intimação para apresentação de novo fiador
perante a Delegacia Fiscal não continha prazo e a reclamante, ao
envez de apresentar novo fiador, preferiu realizar o depósito em
dinheiro, dentro do prazo de 20 dias, tal como a lei estabelece para
apresentação de recurso;

Considerando que, conforme repelidos julgados deste Conselho,
desde a vigência do Decreto n. 22.2(32, -de 28 de dezembro de 1932,
cessou a isenção pera álcool desnaturado com cinco por cento de que-
rozene ;

Considerando, entretanto. que. baseados nas decisões da Coleto-
ria Federal de Campos e da Delegacia Fiscal no Estado do Rio de
Janeiro, os contribuintes deixaram de recolher esse imposto, por
terem as aludidas autoridades entendido que a isenção do imposto
de consumo se aplicava lambem ao alcool desnaturado com 5 por
cent o ti qnerozene:

Considerando que essa decisão do senhor delegado fiscal no Es-
tado do Rio de Janeiro foi reformada pelo senhor ministro da Fa-
zenda. que resolveu considerar o alcool desnaturado com 71 por
cento de querozen e sujeito ao imposto de consumo, tendo cio vista
a nota 1.a do f 3.° do art. 39 do Decreto n. 22.2152, de '28 de de-
zembro de 1932. o Icuanlo o recolhimento (lesse tributo sem qual-
qiuo . penalidade:

Considerando que pelo termo de que trata a cópia de fls. .1 a
4 v., foi a autuada intimada a recolher a importãncia do imposto
devido, a vista da resolução do Minist13rio, no prazo de oito dias, e
deixou de satisfazer aquela intimação, limitando-se a assinar o
termo sob protesto, com alegação de que se julgava isenta de qual-
quer penalidade, quando o mesmo termo não se referiu a multa;

Considerando que aquele .termo está datado de 9 de junho de
195; e que o ante ::(-) foi lavrado em 22 do mesmo mês e tissim„ii
depois do prazo para o recolhimento do imposto sem qualquer pe-
nalidade;

• Cohsiderandõ que a lavralura do auto no caso se impunha e só
assim se efetivaria o cumprimento da intimação desobedecida;

Considerando que a decisão recorrida Dein apreciou o feito e
pelos seus fundamentos não merece ser reformado:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
maioria de votos, negar provimento ao 'recurso voluntário, para man-
ter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 13 de agosto de 1910. — Vieente de Paulo Galliez,
presidente. — Nero de Macedo, relator designado.

Fui presente. Pedro Tei3 .eie.‘ Soares Junior, represent:inte da
Fazenda Pública.

Vencido: O senhor Vicente de Pa UniPaulo que dava, em i parte,
provimento ao recurso, para cobrar-se o iniposio, independente de
multa.

Impedido: O senhor Toldos Rios Filho.

Ar:oluiÃo N.

Recurso n. 9.813 — 1: 2 posto. de consumo — necorrente,
Schmidt — Recorrida. Delegaria Fiscal eiim São Paulo.

"Infração do n trt. 111	 18 letra "d"	 Deevelo-lei
mero 739, de 24 de setembro de 1938.

Proposta da dispensa da multe., por,..,quidade."

ormira F. Schmidt, fiam estabelecido com Fábrica de laticinres
em h nónia, Estado de Santa Catarina, foi lavrado a 7 de fevereiro
de 1939, o auto de fls. 6, com fundamento no art. 111 18 letra ttrl"
do Derreto-lei n. 730, de 21 de sel,anbro de 1938, por ter vendido e
remetido à "Casa Aimoré Limitaria", em vanios, Estado de São pauto,
uma caixa contendo seis latas de manle:ga, pesando cinco quilos
cada uma, acompanhada da guia n. 837 e da noto u. 1.5:10, de 5 e ni
de janeiro de 1939, e das raspectivas estampilhas ;120 selos retztn-
guiares cbmuns da taxa de $02(L, inutilizadas, no verso, apenas com
o mimero da guia e o nume do .fobricante, não constando das inesinJ3
o peso e a ntuneração das latas.

Defendendo-se, confes s ou a firma autuada a falta que motivou a
lavratura no auto, alegfinlo, porém, tratar-se de um s imples lapso
involuntário, praticado por ignorar a defendente os dispositivos do
novo regulamento do imposto de consumo. Disso imunda que, impesau
de haver ocorrido tal lapso, na respectiva guia 	 especificado.
o necessário para bem se identificar a mercadoria expedida.

Presen: e o processo à Delegacia Fiscal em São Paulo foi o afflo
julgado procedente e mmosta à autuada a multa de :-.'w;H*(), mínimo es-
tabelecido para a contravenção apurada.

No prazo e cumprida as Cemais formalidades regulamentares,
foi interposto l'CCIIT'SR, voluntário para este Consulto, renovando F.
Schmidt suas alegações :interiores, liedinmho fi	 1—11I,LITH'Ilte a aplicação
do principio de equidade.

Do processo consta serem], bons o, ant.-cc.-alentes da firma,
Isto posto, e
Considerando que a infração, capitulada na peca básica do pro-

cesso está provada e confe;,,;:ida--; nr:is
Considerando que, pelos documentos apieemiditos e anexados aa

processo se verifica que a firma recorrente demonstrou boa intenção'
de atender a todas as regulamentares.., sendo p-ortanto
aceitavel a sua alegaçiio de se tratar de um lapso IleCOUVIIIIIe de `,e1.i
não perfeito conhecimento das novas disposições sobre o assumido;

Considerando que são bons os antecedentes fiscais da firma re-
corrente:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuinte,,u,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recorso e, por
maioria de votos, encaminhar o processo ao senhor ministro propondm.
a dispensa da multa, por equidade.

Rio de Janeiro, 20 de agosto Ce 1940. — Nem	 ;Voemo ,
sidente. — Tobias Bios Filho, relctor.

Fui presente. Pedro Teixeira Scp. 11 .p .ç Jor., repc , -aallante dim
senda Pública.

Vencido: O senhor Onaldo Machado que deixava de encaminhar,
a proceso ao senho ministro propondo a ilispeft: a ,Pm muita.

:\no. nn..ço N. 9.2°3

Recurso n. 9.847 — Imposto de C011S111110, — Recorrente, Delega-
ria Fiscal em Minas Gerais, ex officio. — Itecorcidos, Fraga

"Auto latfrm10 CCM?, filMbIliten10 7/0S (1/ q iurr8 SI , puiWurit,....
TO único e 204 1)m-dr/rafo ?",niro. letra "e" do Imereto_?ej
mero 301. de 24-2-38. »doado improcedente, po n, na() es/O-
rem earneterizadas e nem provadas as i»fraeõe.ç n que .ç'r
ferem. esses dispositivos";

Fraga	 Irmão. comerciantes varejistas estabelcaiitisri loar de-
Minas. no Estado de Minasnominado Florestal, município de Pará de

Gerais. foram autuados a 14-5-38, com fundamento nos artigos 81
parágrafo único e 204 parágrafo único letra "e" do Decreto-lei rm, :âif,
de 24-2-38, tendo dado motivo à entoação a denúncia de fls. 3, apre-
sentada à Coletoria Federal daquele município por Luiz Saraiva Ili-
beiro. acompanhada de duas garrafas cle aguardente mie cana. sem ró-
tulos e sem o devido estampil-hamento, que, pelo referido denunciante,
foram encontradas abandonadas ou esquecidas em seu estabelecimen-
to comercial, situado na metina localidade de Florestal. por Antó-
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•
TIjO Cândido de Sousa. que, em presença de diversas tesiermintias, de-
clarou tai-las comprado no negocio ia firma autuai-ia.

liefandendo-se. Fraga C. Irmão contestaram houvessem saído da
sua vasa comercial as garrafas apreendidas. 4 demonstraram a fragi-
lidade das provas elo qee se baseia a aansiação que se Ilte,; fez.

O He delegado fiscal de Minas Gerais, tendo presonte o proces-
so. houve por bali] julgar improcedente o torto de infraçao base do
mesmo, revorrrndo ex officio para Cte CoOSP1b0.

A decisão reaorrida (islã assim fundarneatada;
"() autuamo, apreciaruhe o ru1 .. ri	 da, t;:tz ,e .; alagada,

pela firula (iefendente. 4 1C111_10 CIII 
CiCCOIISlà11Cill (1,11C instruem 1 prOVeSSI), (15i1/1,1: 1177 	 pro_
cedènein, transfeHndo, antreianto, ai, coletar a rasponsald-
lidada de prestar melher informação. por (- 01 111(a-ir1 p es soal-
mente as passons envolvidas, ficanalo a razão do :1114 Hil l li-
Ver 11171i01' 111,IDICI'0 de pessoas idomets.,.

"A. denúncia de fl s . não ficou provada.
P aoNa é aquilo que demonstra, que esialailece a ver-

dade.
"Prova são os meios de se verificar a verdade dos af-

ins. e. nos miai s . bii estabelece regras de certaza para des-
cobrir a verdade do fato disputado.

"No Civil, no ladroe ou do administrativo. um processo
é sempre um processo; e. am todos os iiasos, devom a t ure -
rei' alguns caracteres genaricos e comuns; ern todou o fim
mie se procura e, igualmente, a manibistação da verdade.

"Mittermeyer — Tratado da Prova).
Isto posto, e

Considerando que não se acham caracterizadas e nem provadas
as infrações capituladas no auto de fls. 2;

Considerando, portanto, que liem dce'idiu a repartição recorren-
te, julgando improcedente o mesmo auto;

ACOMZIO -1 IS marnbros do Segundo (ao/selim de Coiutribuintes. por
unanimidade de votos, negar provimento ao reaurso ex officio.

Rio de :Janeiro. 20 doi agosto de 1910. — Net.° de Macedo, presi-
dente.	 Tobias Rios Filho. relator.

Fui present p, Pedro Teixeira .00res Júnior, representante da Fa-
zenda PUblica.

arionmio a'. 9.221
lircurso n. 9.827 — Imposto de consumo. — Recorrente, .allierto

Augusto de Sousa. — Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.
Provada et infração. com a apreensão das amostreis lia

fornUiCia, as alegações não bastam para iludir o oce5o fiscal
e nem, autorizam proposta de decisão por equidade.

Dentro do prazo e satisfeitas as demais exigências legais, Alberto
Angusto de Sousa, estabelecido com farmácia nesta Capital, recorre
para esta instância do ato do Sr. Diretor da Recebedoria do Distrito
Federal, que lhe impoz a multa de 2:500$0 por infração do 19,
art. 72, do Decreto-lei n. 739. de 21-9-938.

Menciona o auto a apreensão na farmácia do recorrente de seis
caixas contendo ampolas de especialidades farmacêuticas para apli-
cação por meio de injeção, com consumo iniciado, trazendo nos rótu-
los a indicação: "amostras gratis para distribuição a inédita:is hos-
pitais". Em sua defesa o autuado alegou que as amostras foram for-
necidas por médicos para aplicação em seus clientes pobres. a titulo
absolutamente gratuito, por espirito de caridade. O autuante sosten-
too o procedimento fiscal, em face da apreensão do produto no esta-
belecimento farmacêutico.

Em suas razões de recurso, o recorrente confirma, sua defesa.
acrescentando que as ampolas não estavam sendo vendidas e sim apli-
cadas a enfermos indigentes; aprecia os lermos do processo a decisão
e pede equidade.

Assim, e'
Considerando que o dispositivo legal, capitulado no auto. man-

da punir a simples (existência de amostras gratuitas de especialida-
des farmacêuticas nas farmácias;

Considerando mie a infração ,Slá provada com a apreensão da
mercadoria e ipie as alegações do defesa e razões de recurso não bas-
tam para elidir a aio fiscal e nem auttyrizarn proposta de equidade:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes. por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário para
manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 20 de agosto de 1940. — Nevo de Maced o . presi-
dente e relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Júnior, represeMante da Fa-
zenda Pública.

aeorin.Ão a:. 9.225
Recurso n. 9.811 — Imposto de (ionsonio — .Recorrentes. Mário

Morais e Vva. Hugo Hermann — Recorrida, Delegacia Vis-
aal em Filo Grande do Sul.

Da-se, em parle, provimento ao recurso do fabricante
para ser aplicada a penalidade na importeincia igual ao im-
posto não pago, por se tratar de infração ocorrida na
tio dodo Deereo 17.161, de 1926. e nega-se ao da firma comer-
cial, porque as simples alegaões não ustjifieam a rce e lia ema
gue incorreu".

Por infração dos artigos 72 e 81, do Decreto 301. de 24-2-938,
foi lavrado auto contra a firma Vva. Hugo Herrmann 454 GOIn13., co-

merciante, e Mário de Moriais, fabricante, estabele.eidos em Porto .kle-
graell a du do Rio Grande do sul.

Consta do auto a amaiensão na casa comercial daquela firma de
20 latas de 1 quilo, 13 d ... SOO gramas e 10 vidros do produto dana-
minado "Figarol", sem que estivossem devidamente selados e roteia-
des e ainda 30 notas do ViOldil d n I 111 • SOla mercadoria relativas a 3.526
kidros ( I 4- 100 -gramas. 343 latas de 800 gramas e 7:1 ditas de 1.000
gramas sem o pagamento do imposto devido, no total de 186$080.

Com a sua defesa. Mário de Morais, apresentou as terceiras k ias
(te guias de compra do salos para provar a aquisição na quantia
najente para selagem de 280 laias e 1.070 \od iai s , que esta ° reli-ia-
nados entre os não seiados; dachirou que selou por algum terripd
produto, mas, informado que o mesmo não estava sujeito ao impasto
de consumo, deixou de salisfazar essa exigancia, e pede toleraacia
para a falta cometida.

Depois de diligência efatuada na fábrica, lavrado o termo de veri-
ficação. o autuante imortal que o imposto não pago era de 31:50SO.
Contra a Vva. hugo Paririam] foi lavrado termo de revelia.

O Sr. delegado fisco!, depois de apreciar' o processo, impas
firma comercial, revel, a multa ole 1 :000$0, máximo previsto no ar-
tigo 81, combinado eom a art.. 222, do Decreto 301, de 21-2-938, e ao
fabricante a de 500$0, (ioni a olirigação (le recolhar ainda a miantia
de 18080, valor do imposto rlevido, tudo (.1e conformidade com o artiog
219, § 6.°, letra "a", combinado com o 201, do citado decreto. Os au-
tuados recolheram as inmortâncias (las penalidades impostas O a l ce-
sentaram recursos, satisfaitas as Mimais exigências legais.

A firma comercial, ein suas razões de recurso, confirma a apreen-
são tio produto em seu estabelecimento e declara que havia re
macio a falta de rotulo e saio e que o fabricante respindera que es-
tava informado, por sessão comp e tente. Core o produto esta a iseattY
do imposto; que, assim sendo, não pode ser responsabilisada; e in-
formada que a revelia se n leu oor culpa do desspachante encarre-
gado da defesa.

O fabricante não nega a infração, esclarecendo que houve engano
na decisão porque sendo o imposto devido na importância de 53 'if..57
do qual foi admitido paio julgador a dedução de 151$3, a diferença
só poderá ser de 380$1 e não de 48081, corno consta da decisão aon-
denatória; insiste na soa declaração de que não houve 11)4.1 fé e re-
clama a imposição da penalidade pelo regulamento vigente guarida a
infração deu-se na vigência do regulamento antorior 	 .

Assim, e
Considerando que as infrações estão provadas e confessadas, oue

as simples alegações não podem ilidir a ação fiscal e que a revelia da
firma comercial não está justificada;

Mas,
Considerando que, alúni do engano, na importância fixada na ile-

cisão, a penalidade a ser aplicada sai poderá obedecer' aos precetie g
-do Decreto 17.464, de 926, porque a falta de pagamento ocorreu antes

da vigência do Decreto 301. de 1038, conforme os documentos aprean-
didos:

Acordam os membaos do Se gundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar, em parte, provimento ao recurso do fa-
bricante para reduzir a penalidade a :l80$1, com obrigação de reco-
lher igual quantia do imposto, na forma tio ar t. 220, do referido 1'e-
ereto 17.461, e negar provimento ao recurso da firma comercial, j ul-
gada com revelar, na forma regulamentar.

Rio de Janeiro, 20 de agosto de 1910. — :Vero de Macedo, pre s i-
dente e relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

ACIIRDÃo N. 9.226

Recurso n. 10.811 — Imposto de consumo — Recorrente, Erven,
Lucas Bois Ltd. — Recorrida, Alfanilega de Santos.

Nega-se provim ent0 ao recurso rotim/dai° pai'a
ter a deeisiic, recorrido, por se trai ir de aqu-rdente ele pro-
cedência estrangeira "I'Othlad'I COMO whisky". sujeita, poe-
tanto, à taxa do n. VII, parágrafo 2. 0, art. 4.0, do Decreta -
lei n. 729, de 21-9-938.

EVV011 Lucas Bois Ltd.. fabricantes de bebidas em São Paulo,
recorrem para este Conselho do ato do Sr. inspetor da Alfandega do
Santos que sujeitou a firma à (tiferenea do imposto e multa regula-
mentar, em virtude de insuficiência da guia de cintas do imposto da
consumo que acompanhou a nota de importação n. 72.108, de 1939.-
A guia declarou cintas destinadas a aguardente de procedência es-
trangeira de mais de 45 al é 50 graus de força alcoolica e a conferên-
cia julgou que a taxa devida era a de "whisky",à vista do rótulo con-
tido no barril. Inicia a firma recorrente O seu recurso, arguindo a
incompetência da Aifandega para o julgamento do feito e, assim,
nula a decisão recorrida; quanto ao mérito, declara que a aguardente
importada só depois de ratificada, desdobrada e rotulada constituirá
o "whisky" "Gold Top"; estuda a graduação, para concluir que so-
mente as taxas dna alíneas VI e VII alcançam os produtos quando:

a) a graduação alcoolica for superior a 54 graus;
h) tenha denominação ou rotulagern; que o produto importado,

conforme o laudo, é aguardente de cereais, com grduaçâo 51, 8 ‘;:e
acondicionada em barris e sem qualquer denominação comercial e
muito menos rótulo; que a mercadoria sendo desdobrada no quadru-,
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Dhl. Valendo dizer que precisa adquirir 5011 IS de consumo para selar
o "whisky" acima referido, de acordo com a alínea VII citada; junta
cópia de uma consulta sobro a selagem do "whisky" de sua fab,rica-
ção e a resposta da Recebedoria ilo Distrito Federal.

Assim, e
Considerando que a aguardente em geral, de qualquer gradua-

ção tilcoolica, de procedência elrangeira, quando rol alada como
"whisky", está sujeita à taxação prevista no n. vir, P arágrafo 2o°,
art. 4.°, do Decroto-lei a. 739, de 211-9-938;

Considerando que a i'iguardenle nacional on estrangeira tem a
soa taxação dois alíneas IV e -V alt rada para as de VI e vu,
desde que ria sua rotulageni contenha uma das denominações referi-
das na citada alínea vr, tais como "whisky", genebra, etc.;

Considerando que as cillartolas com o produto importado contem
rotulagem, do ion lado: "Aguardente de cereais de mais de 15 0 de

força• alcoolio'," e do outro "Angus-MC-Kay Ltda. Scotch Whisky"
e, assim sendo, não pode deixar iiC Ser illehlida PM laxação do dispo-
sitivo que manda o. : obrar imposto sobre aguardente rotulada como
'whisky";

Considerando pie não procede a alegação do desdobramento da
bebida estrangeira porque a isso se opõe o disposto na alínea a, pa-
rágrafo 3.0 , art. '78, do vigente Regulamento do Imposto de Consumo;

Considerando que 1 decisão guarda conformidade com os dis-
positivos vigentes e não a alcança a arguição de nulidade, por ser o
assunto da competência da Inspetoria da Alfándega, nos termos do
parágrafo 1.0, art. 201, do Decreto acima citado:

Acordam os Inernbro:: do Segundo Conselho de Cmilribuinlos,
por unanimidade de votos. negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 20 de agosto de 1910. - Nor.. de Maerdo, pro-
sideal O	 relator.

Fui_ presente : Pedra Teixeira Soares Junior, ropresentaale da
Fazenda Publica.

Arionnio N..9.227

TI PC rSO . 8.061 -- In1PóSLO do consumo -- Breorrentes, Emí-
lio Morais & Comp. - Recorrida, Becebodorla do Distrito Federal.

cont, •aeenções dos ar."1. 52, parágrafo únk .co, e 81, do
regulamento aprovado pela' Decreto-lei n. '739, de 21-9-938,
provadas e confessadas.

Do auto lie f:s. 20, lavrado a 8-6-938, consta que Emílio Morai'
Comp., estabelecidos nesta capital, à estrada Marechal Rangel 110.

mero 460, com padaria e moagem de café, receberam, no período cie
1 ele abril de 19:38 até a o-lata. do auto, 533 quilos de café, adquiridos
de . diversos fabrlcantes, conforme notas juntas, selados à razão de
100 por quilo, com insuficiência, portanto, de selagem, na impor-
láncia mie 53$3; que no estabelecimento da referida firma existiam,
em n in saco, 17 quilos de café torrado, saldo de 50 quilos adquiridos
conforme nota n. 2.101, junta, acompanhados de 50 selos de $080
o 50 de $020, que se encontravam ainda intactos, apesar de terem
sido vendid os, já amidos, 33 quilo; de café, havendo, portanto, tfill
acréscimo de 33 e:os da taxa de $080 e 33 da taxa de $020, per-
tencentes, assim, a natrcadoria já consumida, de vez que não existia
no estabelecimento da firma autuada qualquer quantidade de café,
a não ser os 17 quilos já 1-cri-ridos. Foram apreendidas 33 estam-
pilhas da taxa tio $080, 33 da taxa de $020, e os 17 quilos de café,
dando-se como transgredidos os arts. 52, parágrafo único, e Si, do
regulamento anexo ao Decreto-lei a. 301, de 25-2-938.

Defendendo-se, alegou a firma autuada:

o) que, de fato, deixara de selar O produto com a taxa legal,
mas que assim acontecera pela razão de que se tratava de imposto
novo, do qual não tinha conhechnento, recebenolo o café em grão
com os respectivos selos, do seu. fornecedor habitual, estampilhando
os pacotes coro os mesmos selos que recebia, na melhor boa fé;

b) que, na pacto referente aos selos que forarn apreendidos.
houve um pequeno (-te - rublo de uin de seus uixilia res, que com
precipitação de servir os consumidoros de café moido, quasi sempre
apressados, escpiecera de apor nos pacotes o Se:0 devido, DãO exis-
tindo) nisso má fé ou dolo contra a Fazenda Nacional, mas sim igno-
ráncia e precipitação de s e rv i r ao fregficzo

Presente o proccs.:to ao Sr. diretor da Recebedoria do Distrito
Fed e ral, após ter sido ouvido o autuante, foi o auto julgado prece-
dente to imposta a Emílio Morais Comp. a multa de 1:000$0, mí-
nimo do art. 52. parágrafo único, combinado com os arts. Si e 206.
do Decreto-lei a. 301, de 21-2-1938, alem da obrigação de reco:ber.
por vorba, a quantia do 53$3, de ia-mosto devido.

No prazo, e atendidrAs as demais formalidades regulamentares,
foi interposb)	 voluntário para este Conselho.

Nas razões	 a esta instáncia, contraritunente ao
alegado »a defosa, diz a firma recorrento:

1) - (Inc as NI ampilhas encontradas a Diais em seu estabele-
c imento n ão ex ce diam de 5 c ‘i das necessárias ao cstampilhamento
do produto ainda existento, e que sobraram muito naturalmente pela
quebra do prod(1to:

2) - que, no tocante tio art. SI, é inteiramente infundado o
auto, •visto corno não foi encontrado produto algum, sem que esti-
ve;=so devidamente selado, nem foi remetido anteriormente sem selo
café moldo para fora da fábrica. verificando-se coro essa acusação
nada mais que um ewesso fie zo:4) do fiscal autuante.

Refere-se ainda ao fato de estar a recorrente inipossibilitada de
luittu rir selos , Por se achar sob pressão oo uma notificação contra si
lavrada em 1937.

Este Conselho, em sessão de 21-7-939, resolveu converter o'
julgamento cai diligência, para mandar proceder exame na escrita
fiseill e comercial da firma recorrente, e brio assim o) levantamento
de 11/11 mapa demonstrativo do movimento de estampilhas e entra-
das e saídas- do produto no peidoclo citado. I.)esa diligência resul-
tou provhdo:

jO - que a firma recorrente recebeu, no período de 1 de abril
de 1938 à data da lavratura do auto, 550 quilos de café torrado
acompaahado de estampilhas no total de 55$O, sendo 300 quilos no
mês de maio, que foram moídos e assim vendidos com in:tiricièneia
de selagem, e 230 quilos no mês de maio;

2° - que dessa última quantidade de café :linda existiam, na
nata da lavratura do auto, 17 quilos, acompanhados estampilhas da
taxa de $080 e 50 da de $020, as quais acompanharam os »Rimos'
50 quilos de café torrado que em 28 de maio adquirira, moendo-os
e dando a consumo 33 C111110S sem :ó; selar, de que resultou o exces-
so de estampilhas encontrado pelo autuante;

;3 0 - que a apreensão dos 17 quilos de c'afé se justifica peloo
fato de não estar a firma autuada habilitada com a patente de re-
gisto do fabricante moedor, enconlrando-se sob a pressão de noti-
ficação e, assim, itoriossibilitada de adquirir estampilhas.

Isto posto, e
Consiclerando que está provado 2 '..oniessaclo que o recorreu a

vendeu café torrado e moído insuficientemente estampilhado;
Considerando que ?stá igualmente provado e confessado que o

recorrente tinha em seu -poder estampilhas pertencentes a produto
já consumido;

Considerando que as alegações do recurso, contrárias a anterior
vonfissão da recorrente, acham-se u mais do que consta do [troces-
:í , c)__; deheisfocitas Peto que foi apurado na diligência requerida por esto(11: 

Acordam os membros do 2 0 Conselho de Contribuintes, por.
unanimidade dc votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 23 de agosto de 1910. - Nora de Ma cedu, pre,
sident2.	 rObOIS MOS Filho, relatar.

Fui presente. - Pedeo Teix ,?ird Soares Jarti ,,r, representante.
da Fazenda Pública.

AconnÃo N. 9.228

Recurso a. 8.581 - Imposto de consumo - Reoorrente, Oliveira
Marques - Recorrida, Delegacia Fiscal no Amazonas e Acre.

Decreto-lei n. 739, de 21-9-1938, - gile 1lton-4
linha secção especial de deposito e veadas et varejo dos pra-
datas farmacéJtlicos de determinada Laboratório, Iransacia-
valida a proprietário daquela, nessa secção, conto simples pre-
posto, por conta e em, nome (10 Mesmo Laboratório ., seM estar,
habilitado com a patente de regista 10000 esNc

Em data de 21-9-1938, foi lavrada era Manáus a notificaeão de fls.
contra o Laboratório de Biologia Clínica Ltda., rimei estabele.cida.

no Distrito Federal, pelo fato de manter na referida cidade uni Depó-
sito de seus preparados farmacêuticos, a t'algo do depositário Sr. 011-.
veira Marques, onde comerciava a 'a rojo os mosmos preparados, sem
estar habititado para tal comércio com a necessária patente de registo.

De posse da notificação, a Alfándega local impoz à faina notifi-
cada a inulla de 15(folr O, por infração dos arts. 8.0 e 15. letra "a", do
regulamento anexo ao Decreto-lei n. 301, de 21-2-1938, com a obri-
gação de pagar 60$0 de registo.

Tendo solicitado a reconsideração desse despacho O não sendo
atendido, Oliveira Marques, dizendo-se agente comercial do Labora-
tór i o de Biologia Clínica Ltda., interpoz recurso para a Ifologacia
Fiscal no Amazonas. Nas razões desse recurso, Oliveira Marques li-
mita-se a protestar contra o falo de haver sido obrigado, segundo
alega, a depositar a importilincia cIo 210$0 de multa e registo, quando
tal exigência deverá ser feita ao Laboratório de Biologia Clínica Ltda.,
com sede nesta Capital.

Tomando conhecimento do processo, a Delegacia Fiscal no Ama-
zonas negou provimento ao recurso, mantendo assim a decisão da Al-
fandega de Manáus. Não se conformando com a decisão da Delegacia
Fiscal : no prazo legal Oliveira Marques interpoz recurso voluntário
para este Conselho. Em suit g razões para esta instancia, alega 1,

 que estava habilitado com o necessário registo para o co-
m

•

 ércio cio especialidades, farmacêuticas; confirma, entretanto. que o
Laboratório de Iiiologi& Clinica Limitada mantinha depOsito til Ma-
naus, sob a responsabilitlade dele recorrente. Todavia. oni ¡Alegando
o processo a este Conselho, foi mandado de volta à repartição de ori-
gem, elo diligência, para que fosse informado:

1.° - Se o recorrente estava liab:litado "com indispensavei re-
gisto para o comércio de especialidades farmacêuticas tal como afoga;

2.0 - Se do fato é ele depositário ou simples representante do
laboratório notificado, e se existe contrato ein que se firme essa re-.
presentação, ou ainda se é recorrente um méro proposto do Labora-
tório ern causo.

A resposta consta de fls. 21. Segundo ela, o recove/mio achava-sei
registado na Alfândega de Manáus para o comércio íle representa-
cries e para a venda a varejo de especialidades farmacêntiva s , mas
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comércio d os Prod utos do Laboratório de Biologia Clinica LtÁlti., era
feito em nome deste, e para tal fim era ilestinado on) comil:111 1 11 ente)
especial na ea.sa de negocio do recorrente. l'icou esclarecido na dili-
Viten-. que o recorrente não linha coro o aeleta31 4 ) I.aborsitótoo qual-
quer contrato, :lã.) passando rio caso de um simples preposto ti. mes-
mo Laboratório; e mais. que CS. i, Laboratório, a partir da wittilicacjo-),
1.eirose munido da respectiva potente para o comercio por , grosso de
seus produtos ern	 continuando a funcionar na olesme. loca),

em sc,c,:;-, 0 do esialwleciiitnfo conlerejal

II)pOsto,

considerando que o peoprio recorrente, quer no documento de
f ls . 2, quer no r o c urs o 	 11 e 17, lae.....nliece (toe O Lao ..-atório
laiolegia Clinica Ltda.. ia. /LWILl endo nlep. n .-itc) (pite
realizas -a vendas, do qual ele receie:amido: ora o responsas el. 31 a quali-
dade ()e deposilOrio;

Consirlertindo que do processo e dili g éncia maiolatta proc e der pOr
este oonsellm, se concho, que O registo coro ilL.11:" habil itadO
4,1) reVOITts nt e PM Seij próprio nome não abrailgiti .3 coroando dos
(11110s lio 1.ala1Ia1torio III 13i 0 o-000r i i omi te, ioda . , moa „ato „ t oe caso

comi...Feio era 3-1 tiniu 0111 IM/Ile g i ll LabOraióViO, 11ãO tendi) o
recori-; , ote qualqi.or contraio de repre sentação lie tais produtos, fon-
eitmtindo mis transações dessaes mesmos produtos como sitopties pee-
posto ¡kl Laboratório etri cansa, situação essa que. sr, pliado consta do
resoltroto da dilieancia, romfilioa risei . mantida,	 porém,
:igara o Lattoratorio ein causa registado para o comércio pel.
(Ir	 0,g;

COOSiliPnOttO	 :10 roelirrenif', cuja qiialidade cie preposto do
lf.atioratOrio de Biologia Clinica Ltda.	 evideneitoto TVP pri)CP"'“),

ifitifIlae nJeS li' , 1111:1.11tS da nutifienção de tis. , e
41111 . () fazendo agiu Pin nome daquela firma;

li	 (11100 	 que o fato ipie mo t ivou	 O O

C 0111 '.11ei0 1rO(11110,: SnieflO,' ao impost.-) lo O n4I ii n0. sem o ¡adis-
tiensasel regi-to, mio III om estado. .1111,: , ao contrario, resultou coo-
Siert-lado:

.1cordarn os membros .1 0 2» ittoselho le Contrilarintes, po, , una-
nimidade de -soltos, negar irj ia or t ai reellr.SO.

Rio do Jau/cipo. 23 1 li 	 gw-to 1. 19;0. —	 _1!
dente.	 7"obirv	 urda I or.

iiii -prseiate	 P111,1	 ,•.'s .111110.	 t	 da
Faireida Pédilien. •

AC•,LiDio.)	 (j.229
-

Recursomi. 9.309 — Impo-to de coro	 — Reco-e r mos.
rondes "Moreira &. Comp. ___	 Recebe.io.-ia do D;;.»,..vito
I eilera .

Os 'negociantes alucuili.?tes só jer . dem .render 5‘i1:11,1
1~1	 uva	 rrirejLçlos o ruasuwidore cm,p~f,f(r,. até
5 litros decidamente selado e obserrod,,, s	 dimais pre_
ecilos do art. 112, § 3.0, do Deeretu-lei n.	 Gtl . de 25 de
setembro de 1938.

Fernandes, Moreiva & C a!aeadlas est ebele... Lio oeofa
Capital, foram autuados a 21 de juid13 d3 1939, 2001 fundamento
nos artigos 81, 92, letra a, e 112 § 3.o. letra a, do regul.:oriento anexo
no Decrelo-lei n. 739, d e 2l de setembro de 1938, pelo fato de terem
vendido e remetido a Tula 'Faltei, residente em Itiberrãó .Jas Lages,
3 barris de vinho do Rio Grande. marca -Tropeiro", toomipanlitalos
das cintas necessária.s ao eu estalopilliamento e de oota 4 . 1 0 -senda,
que forarn apreendidas e se veiem juntas ao pi'oess . o.	 nuht
veria não menciona a quanti iad.t . das c1111M.

Intimada a se defender, não apresentou a firma autuada defesa,
['eivando corresse o processo à reveli.

Presente o mesmo ao seolitio ditador da Recebedui,a 33 Distrito
Federai. julgou este procedente o auto de infração, impondo a firma
autuada a multa de 5:00080, maximo ndos aras. 112, g 3. 0, letra o, e
81. P ttragraro l'In kto, combinados COM o a:-i. 92, letra o, e 2:22, do

n. 739, de 24 de sel.embro .14.3 1938.
No prazo e cumpridas as demais formalidades. 3-coara/motores,

foi interposto recurso voluntário lorra este Conselho.

Alegam os recorr(ntes:

u) que o prodnto Ciii causa ti sendido	 .i'u1 T33_'-t, sucessor
de	 & Clialiim, em nome de quem IÇÁ paga a 18 te	 010
1939, na Coletoria Fedeeal de Barra do Pirai, a pateole de -registo

9O. de que consta sob O n. 2, a serba de -10$0 para -Behidas-:

/O que, em .se tratando de -silabo nacional natural de a. Cl exi-
gèneia do engarrafamento está suspensa, visto coroo tal exigacia,
de acordo com o art. 216, do Decre.toelei n. 739, de:per-li te da criação
dos entrepostos de que fala o Decretei n. 2.199, de lt; de rn,r.L'ço de
1938, que até a data presente não forarn criados;

c) q ue, assim, IlãO houve de sua parte qualquer desrespeito às
:14)Fri-ias regulamentares.

.	 Pelo .senhor representante da Fazenda neste Conselho foi . = oli-
eiftPla a ida do processo à Delegacia Fiscal no Estado dO Rio de ,Ia-
r.eiro. afiro de que a Coletoria Federal de Pirai informasse se
21 de junho de', 1939, data da expedição da nota de venda de fis. 3,
Ti ti Tibet s e adiava registado para o comércio de vinho Per ata-
ca d.o. A resposta fui negativa; Ti;. referida data Tufl Tabet rak
Achava ovgistado na Coletoria de Pirai.

Isto preto, e
Considerando que. segundo o já decidido por este Conselho, eis

negocOintes atacadistas só podem Nender vinho nacional natural de
uva, o varejistas e consoo -Odor e s, engarrafado até 5 litros, devida-
mente selado e observa d.os o lI-Jllrli.. preceitos do art. 112, 3 0, do
Decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, por isso que O artigo
246 desse decreto-lei diz respeito aos fabricantes (acordãos de nú-
meros 7.901, de 27 de outubro de 1939, e 9.030, de 12 de julho
de 1910):	 •

Acordam os membros do Segundo Conselho do Contribuintes,
por unanimidade de eotoa, negar provimento ao recurso.

Fito de Janeiro, 23 de agosto de 1910. — Neoo de Mareai), pre-
sidente. — Tob:as Rios Filho. relator.

Foi presente. — Pedro Teixeira Soares Junior. reoresentante
ela Pa/toda Público

ACom)70 :c . 9.23C

Recurso n. 9:769 — Imposto de consumo — Recorrente, 'fim
lio de Janeiro City Im prov-ement.s — Alffuldega (10 11 41 410
.1aneiro

"Netio_„,e p,.oviminto il 	 reell l'S O roluntiirio porqu.:
isenção do ittlposto de constino pleiteada 22c10
nas cláusulas do contrato da recorrente. como ;ni tem deci-
dido este 1.',.)/uselitó."

Recorre vara este Conselho The Rio d.e Janeiro Cily Improve-
ments Company, Limited, do ato do senhor inspetor da Alffirilega
desta Ca p ital que indefeeiu 11 .:( . 11 pedido de isenção de direit os de
i l opoi . t;-,ção e expediente e demais taxas para 44.297 quilos de ga-
zolina importados pela recorrente. Fm seu oficio, encaminhando d
processo, a Altalin dega informo que a mercadoria foi desernbaroenda
sem que aquela Cempanhia reclamasse contra o pagamentó
posto de consumo; que lhe competia forçar decisão denegatOria da
lnspÍturia, afim de que o recurso . tiveSde objectivo; que, não o 3end0
feito, não lia c omo se possa tomar em consideração o recurso ora
encaminhado, f)or inexisiencia de decisão de l a instância. Apesar,

recorrente processadadessa inKomtação,	 recrie-o cila a petição da
sob n. 49.467, de 1939, onde foi negado o seu pedido; a cópia do
termo de responsabilidade, que leve como fiador o Banck Londoni
South America Ltda.. de ias. 10. inclue a unportancia de 4:12987;
referente ao imposto de consumo; e, finalinente, a guia de fls. 151
acusa e recolhimento daquela quantia por haver a Alfândega resol-
vido que, sendo menor de 5:00080 a responsabilidade correspon-,
dente ao mesmo imposto, não podia prevalecer o termo na parte coai
que o incluiu. Ora. sem exigOncia não seria feito recurso e morto.
iie.nos assinado termo de responsabilidade e, posteriormente, reco-.
!Ilido o deposito da importancia curre.spondante ao imposto de con-
sumo. exigência promovida pela Secção competente. O que é certo
e consta do processo que a exigi-nela foi feita no processo o. 49.467,
de 193, que, anexando ao c'e n. 50.344, do mesmo ano, subiu como
recurso para o Conselho Superior da Tarifa.

Em suas razões de reeurso a Companhia cita a legislação que
concedeu privilégios sobre is:mcão de direitos de importação para
as mercadorias necessárias ao serviço de que é concessória, O con,
trato e as clán.sulas que asseguram aquelas vantagens; declara qud
ri exigaencia não procede em faee do próprio dispositivo do . Decretà
n. 2 1 .223, de 21 de março de 193.1, em que se baseou; menniona
amor .30 do Supremo Tribunal Federal e acordãos deste Conselho
sobre recursos seus para assegurar a isenção pretendida.

Lio posto, e
Considerando que, como já tem clec,idido este Conselho, o cor:,

trato da requerente não menciona expressamente isenção de baga-
mento do imposto de consumo;

Considerando que sempre teu-LI sido entendido que o imposto dé,
ir rio não se confunde com os direitos de importação e o pará-,

grafo Único, do art. 1.0, do Decreto-lei n. 300, de 24 de fevereiro dO
1939. assim 4leternii -na evpre.ssamente:

Acordam os membros do Se gondo Conselho de Contribulides4
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso por seg
devido o imposto exigido.

Rie de Janeiro, 23 (e agosto de 1910. — :Vero de Macedo. pre-4
sidente e relatar.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares JUni00, representante¡
da Fazenda Pi'ihl loa

ACORDÃO N. 9.231

Recurso n. 9.830 — Imposto de consumo — Recorrente, Alfesold
José de Morais — Recorrida, D e legocia Fiscal na Baía.

Desde que a aouardente foi encontrada e apreendida dd-4
vidamente engorrafada, selada e rotulada no estabe1eciment0
do eomcrciente retalhista, como esclarece o termo de depó-i
sito, da-se, em parte, provimento ao recurso voluntdriGI
porque a única infração n ;gitcrodtt e confessada pelo recor-i
rente ti da falto de n,:d, t de venda.

Recorre para esta instancia, dentro do prazo e satisfeitas as exi.4
gélidas legais, Alfredo José de Morais, comerciante estabelecido 3.4
Vila de Bela -Vista de litinga. Município de Morro do Chapéo, Estad0
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da Haia, do ato do Sr. delegado fiscal nesse Estado, impondo-lhe a
multa de 2:500M, mínimo cominado no art. 112, § 9.°, letra b, do
,Decreto-lei n. 301, de 24-2-938. Consta do auto, eaelarecido pelo
termo de depósito que no estabelecimento do recorrente foram apre-
endidos; 14 litros de aguardente selados e rotulados, deixando de ser
apresentada a respectiva nota de venda. Em virtude do mesmo auto
foi multado o fabricante Miguel Farias dos Santos em 2:500$0, teodo
pago a multa deixando de apresentar recurso. A irregularidade de
venda de cintas feita pelo proposto do coletor na vila acima referida,
ficou evidenciada, sendo o procedimento desse agente o principal
fator das irregularidades que eram cometidas pelos fabricantes e
comerciantes de aguardente daquela localidade. Em suas razões do
recurso o recorrente alega que não podia o autuante capitular a in-
fração no art. 112, § 9•°, letra 0, porque a aguardente foi encontrada
selada c rotulada; que sempre foi pontual no pagamento de seus im-
postos e nunca foi multado, conforme certidão que apresenta; e que,
mesmo a infração do § 9. 0, letra e, do artigo acima citado, a sua falta
é motivada por falta de instruções da fiscalização.

Isto posto, e
Considerando que a infração capitulada no art. 112, § letra

b. está, desfeita pelo que ficou consignado no auto e no termo de de-
p&sito, uma vez que a mercadoria foi encontrada e apreendida en-
garrafada, selada e rotulada e, assim, depositada no estabelecimento
do próprio autuado;

Mas,
Considerando que consto do auto e está confessado na defesa e

no recurso que não foi exibida ao agente do fisco a respectiva noia
de venda do produto apreendido:

Considerando o mais que do processo consta e, especialmente, o
irregular procedimento do preposto do coletor apurado e confessado
no processo, muito concorreu para as faltas apontadas nos autos;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade sJe votos, dar, em parte, provimento ao recurso vo-
luntário para, reformando a decisão recorrida, reduzir a 500$0
multa imposta, mínimo cominado na letra e, § 9.0, art. 112, do De-
creto-lei a. 301, de 21-2-938, revigorado Pelo de ir. 739, do mesmo
ano.

Rio de Janeiro, 23 de agosto de 1910. — Nero de Macedo, pre-
sidente e relator.

Fu i Pre sente . — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

ACOROÇO N. 9.232

Recurso n. 9.83 . 1 — Imposto de, consumo — Itecorrent.r. Recebe-
doria Federal em São Paulo ex officio — Recorrido, Ileinaldo Mar-
tins.

Confirma-se a decisão recorrida "ex offico" que migou
o auto improcedente, pol . não ler ficado provai! 1, a infra-
ção que deu motivo à ação fiscal.

Baseado no laudo de exame de fls. 3 da Inspetoria do Policia-
mento da Alimentação Pública, do Serviço Sanitário do Estado de
São Paulo, foi lavrado auto contra Raimundo Martins, estabelecido
com botequim na Capital daquele Estado, por infração do art. 78,
parágrafo único, do Decreto n. 17.464, de 6-10-926. Consta do auto
a apreensão de três garrafas de vinho estrangeiro rotulado do se-
guinte modo: "Confeitaria e Bar Alvear — Vinho Tinto de Mesa —
Alcobaça — Portugal — engarrafado por J. Dias Ferreira — Praça
do Correio n. O — Telef. 4.1895 — S. Paulo". O Sr. Diretor da
Recebedoria de São Paulo assim decidiu:

"O laudo de fls. 2, em que acham calcadas as contra-
venções dos artigos 78, parágrafo único do Regulamento de
Consumo, e 11, letra o, do Decreto 22.344, de 11 de janeiro
de 1933, declara que o produto em questão é um produto
"vinhado, adulterado". A adulteração a que se refere o laudo,
evidentemente, é uma adulteração natural do produto, sem
a influência de agentes estranhos, enquanto que, a adultera-
ção a que se refere o parágrafo único, do artigo 78, do Regu-
lamento de consumo, ao contrário, é uma adulteração crimi-
nosa, dolosa; é uma adulteração, dentro da acepção própria
do vocábulo, que, segundo os principais dicionaristas, quer
dizer contrafazer, corromper, expressão esta oriunda do
latim "adulterare". Portanto, não se tratando, no caso, de
de uma . contrafação ou corrupção do produto germino, mas
de uma simples vinhagem do mesmo, produzida por agentes
naturais, não se acham caracterizadas as contravenções ar-
guidas, do parágrafo único do artigo 78, do Regulamento de
Consumo, e do artigo 11, do Decreto n. 22.214, de 11 de
janeiro de 1933. Neslas condições, e atendendo a tudo mais
o que do processo consta, resolvo julgar o auto de fls. im-
,rocedente, reerorendo desta decisão, ex officio, nos lermos
da legislação em vigor".

Dessa decisão foi cientificado o autuado, como consta do edital,
por cópia, à fs. 15.

Assim, e
Considerando que a decisão baseada no laudo que ocasionou o

„auto de infração e apreensão, bem apreciou o feito, em face da le-
gislação em vigor;

Acordam os membros do Segundo Conselho do Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex officio
para 'confirmar a decisão recorrida, pelos seus fundamentos.

Rio de Janeiro, 23 de agosto de 1910. — Nero dv Macedo, pre-
sidente e relator.

Fui m'esente — Pedro Teixeira S'oares Junior, represefflante da
Fazenda Pública.

.ACORDÃO N. 9.233

Recurso n. 9 .87 — Imposto - de consumo — Recorrente, Viação
Férrea do Rio Grande do Sul — Recorrida, Alfândega do Rio Grande
do Sul.

Não existindo nos contratos da recorrente cliiirsalit can-,
eedetuto a isenção tio imposto de consumo, nega-se provi-,
violento ao recurso da decisão que mandou cobrar apenas'
o imposto devido.

Em virtude da nota de revisão a. 143, de . 15-12-1938, o Sr. Ins-
petor da Alfândega do Rio Grande do Sul exigiu o pagamento da im-
portância de 4:640$3, proveniente de imposto de consumo não co-
brado com a nota de despacho de importação ri. 1.321. daquele ano,
feito pela Viação Férrea do Rio Grande doSul, para 33 amarrados,
pesando 38.669 quilos, contendo chapas ondularias galvanizadas para
cobertura de vagões. -Aquele despacho foi feito livre de imposto de
importação, exigindo a Secção do Serviço de Isenção, apenas o pa-

,n. 21.577, de 5-7-934. Em seu recurso o procurador daquela Estra-
da declara que o seu contrato com n o Governo da União assegura isen-
ção completa de direitos aduaneiros para todo o material que impor-
tar para sua rede. Assim, e

Considerando que este Conselho, pelos aeordãos n. 7.323, 7.756
e 8.680, já resolveu que, não constando das cláusulas dos contratos
da requerente isenção do pagamento do imposto de consumo, é legal
a exigência desse imposto, quando devido, nos produtos que impor-
tar;

Acordam os membros do Sentindo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário para
manter a decisão recorrida. .

Rio de Janeiro, 23 de agosto de 1910. — Nero	 Maecdo, presi-
dente e relator.

Fui presente — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 9.231

Recurso n. 455-11 (Pedido de reconsideração do ae. o. 7.023)
— Recorren t es, A. L. Noas & Cia. Ltda. — Recorrida, Dologacia
Fiscal em Minas Gerais.

Os negociantes a varejo e-de comissão são obeiyados a
ler registos distintos e sendo o dispositivo outerjor o,, De-
creto-lei V. 301, de 1938, não se justifica a telt-ração da
multa por equidade.

A. L. litros & Cia. Ltda, pedem reconsideração do aeordão deste
Conselho que negou provimento ao recurso que interpuzeram da
decisão do Sr. delegado fiscal em Minas Gerais que os obrigou ao
pagamento de novo registo para venda a comissão de acordo com o
determinado no ali. 11, parágrafo 7.°, do Decreto-lei a. 30d, de 1938,
além da multa de 5000.

Alegam ser novo o dispositivo que os obriga a novo registo; es-
tarem iniciando o negócio a comissão e ter sido a primeira visita
.dos agentes fiscais que deveriam limitar-se quando muito a exi-
gência do re gisto pedindo, que por equidade, seja relevada a multa.

Isto posto, e
Considerando que já o Decreto n. 17.461, no parágrafo 6. 0 da

art. 11 obrigava o registo separado para o comércio do comissão
e a varejo, e que portanto não se trata de dispositivo novo -Chile jus-
tifique a relevaaão da multa por equidade:

Acordam es membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
Por unanimidade de votos, indeferir o pedido de rdsncereçãaoi

Rio de Janeiro, 23 de agosto de 1940. — Nero de Macedo, pre-
sidente. — Francisco Brandão Cavalcanti, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, reprosentanta
da Fazenda Pública.

Recurso n. 489-1t — Pedido de reconsideração do acordão nú-

mero 8.073 — Recorrentes, Altivo Pires & Filho — Recorrida, Dele-
gacia Fiscal ern Minas Gerais.

"Pr(Vada a perempção indefere-se o pedido de recon-
sideraox.".

Altivo Pires & Filho, intimados em 1 de fevereiro de 1959, em
22 do mesmo mês pediram prorrogação do prazo de 10 dias o que
lhes foi concedido pelo coletor. Entretanto nesta data já se . achava
esgotado o prazo para recurso, e

. Nestas condições:
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes.

por unanimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.
Rio de Janeiro. 23 de agosto de 1940. — Nero de Marcelo, pre,

sidente. — Francisco Brandão Cavalcanti, relator.
Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, reoresentante

da Fazenda Pública

ACORDÃO N. 9.235
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ACORDÃO N. 9.236

Recureo n. 7.685 — Imposto de confunso — Recorrentes, Grilo,
Paz ,,5/ Cia. — -recorrida, Delegaria Fiscal no Estado do Rio de Ja-
neiro.

infração provada no art. Si combinado com o art. 220
do Decietnn. 11.464, de 1926: dii-se prúvii.tento ao rceurbo,
em porte, para reduzfr a multa a 030.

Grilo, Paz c'tG Cia. foram autuados por ter sido verificada, no
confronto de sua escrita fiscal co mos talões de notas de venda, lima

diferença de 2.109 litros de aguardente saldas sem as estampilhas
correspondentes.

Em sua defesa alegam equivoco na escrita do depeisito, distante
apenas 1.500 meros, da usina, e que na mesma data foi constatada
uma diferença de 9. ,922 litros, a menos, por vasamento natural, como
dizem; discutem lambem nas suas razões especiais, a ceminação fio

art. 81 juntamente com o art.. 204 devendo, ao seu ver, ser o ar-
tigo 81 combinado com o artigo 220 do Decreto 7.464, de 1926.

Em sua informação os senhores fiscais autuantes concordaram
com esta claseificaçfio e o Sr. delegado fiscal julgando de acordo
com os arte. 220 e 204, calculando entretanto o imposto no valor
de 922E, qnande este deveria ser de 630.30.	 •

Dentro do peazo. Grilo, Paz & Cia. recorrem para este Conselho
alegando:

I.° — Nulidade da decisão por estar em desacordo com as In-
frações capituladas:

2.0 — Improcedencia do auto porene as faltas aeerteias no Misz.1110

não passain de meros erros e enganos, tanto na eserita fi scal como
nas notas de -venda, o que pretendem cl emons.trer sem entretanto
cone encer e sem que tais erros ou enganos se justifiquem.

Isto posto, e
Considerando que a decisão recorrida bem aplicou a multa em

importância igual ao imposto sonegado, com fundamento no art. 220
do Decreto 17.464. de 1926, por isso que a sonegação foi apurada
pelo confronto 'entre á escrita 'fiscal e a comercial, na forma do
art. 204, parágrafo único, letra C do mesmo Derreto;

Considerando que se eleeou apenas a 63080 o impo,ste sonegado,
tendo havido equivoco da decisão qualide se refere à quantia de

99282:
'Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,

por maioria de votos, dar provimento, em parte, ao recurso para
reduzir a mul t a a 630$0 com -a obrigação 'de recolher igual quantia
de impsto sonegade.

Rio de Janeiro, \23 de agosto de W.O.	 Nero'de Macedo, pre-
sidente. — Frei' 'isco Bramido Cavalcanti, relator,

Ciente. -- Pedro Teixeira. Soares Junior, repremmiente da Fa-
zenda Pública.
. Vencido: Sr. Nero de Macedo (presidente) que dava provimento
ao recurso para alterar a decisão 'quanto à multa, para impor a
de .5:00080 nos termos do art. 14 do Decreto 23.664, de 1933.

ACORDÃO N 9.237

Recurso 0. 10.274 — Imposto de consumo (consulta) — lie.
correntes, Delegacia Fiscal em Minas Gerais, es' officio — Recorrido,
José Alves dos Santos.

"krtigo 40 do Decreto-tei n. 739, de 1938. Ceettonei-
ras pequenas para parede (pQrtn-bibelots), porta-escovas
Para banheiro (pequenos armários) e phrta-toalha para
parede, em madeira, sem reabantento, estão sujeitos ao pa-
gamento do imposto de consumo; quanto aos recórtes de
madeira, molduras toscas e porta-espelhes manuais não in-
cidem no imposto de consumo. Nega-se, por isso, pro-
vimento ao recurso "ex officio".

José Alves dos Santos consulta à Delegacia Fiscal era Minas
Pãerais se os artigos constantes da relação do processo estão sujei-
tos a pagamento do imposto de consumo. quando vendidos, sem ace-
bansento, para exercfclos de aulas de pintura.

O Sr. delegado fiscal em respoeta à consulta, declarou que só,-
mente estão sujeitos ao imposto de consumo as cantoneiras, porta-
escovas e porta-toalhas, embora aem acabamento; e quanto aos re-
cortes de madeira: molduras de madeira tosca e porta-espelhos ma-
nuais, apesar de moluidoe ni§ 34, atinem IV e 'VI, sendo artefatos
ainda ean confecção, não pagam selo, recorrendo- ex officio para este
Conselho.

Isto posto, e
Considerando que a decisão do Sr. delegado fiscal guarda cone

fOrMidade C091 as disposições regulamentares vigentes:
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes.

extr unanimidades de votos negar provimento ao recurso az officio,

Rio de Janeiro, .23 de agosto de 1940. — Nero de Macedo, pre-
sidente. — Frcoacisco, Brandão ~casa, Motor.

Fui preeente. — Pedro T0~4- Soares Junho?, ropresentantq
da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 9.238

Recurso n. 514-R Pedido de reconsideração do acordão na-
mero 5.417 — Recorrente, Camillo Siufi; recorrida, Recebedoria Fe..
deral em São Paulo.

Indefere-se o pedido de reconsfderaTtio do acordão
mero 5.147, de 4 de janeiro de 1938, por estar comprovada
a perempção do recurso voluntstrio, em que incorreu a Prosa
'recorrente.

Por infração do art. 72, do Decreto n. 17.464, de 6 de outubro
de 1926, o Sr. diretor da Recebedoria Federal em São Paulo, impôs a
Crimino .Slufi, a multa. de 20080. ininimo .do  dispositivo infringido,
segundo o auto inicial, de 13 de março de 1937.

Não se conformando com a penalidade imposta, recorreu para
este. Conselho que, por unanimidade, deixou de tomar conhecimento
do recurso, por perempto, conforme o acordão ri. 5.417, de 4 de ja-
neiro de 1938.

Em sub petição de fls. 22. e dentro do prazo regulamentar, Co-.
mino Siufi solicita reconsideração desse acorclão, alegando que, o re-
curso voluntário que encaminhou a este Conselho, o foi no prazo legal,
isto é, dentro de 23 dias, por issn que, tendo recebido a intimação em
data de 27 de maio de 1937. e sendo seu recurso de 19 de junhe se-
guinte, não podei ia ter incorrido em perempção.

Isto poeto, e
Considerando que a intimação da decisão conderiatdrla foi enca-

minhada por A. R.. em 20 de maio de 1937 e tomou o n. 865.192,
tendo sido entregue em data de 27 desse mesmo més

' 
conforme informa

o diretor regionai do Departamento dos Correios eTelégrafos;
Considerando, pois, que havendo recebido a intimação dii autori-

dade dá primelra inettricia em data de 27 de maio'es recorrijo em 49
de yunlio seguinte, após efetuado o pagamento da multa, em 10 desse
más, cone-Demasia fetá a perempção:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Coutribnintes, por
unanimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.

Rio de Janeiro, 23 de agosto de 1940. — Neto de llacedo, pre-.
sidente. — Cornelio Marcondes da Luz., relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante dei
Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.239

Recurso n. 7.184 — Dees. 17.464; de 1928, 'h 23.664, de 1933.
Recorrente, Nicole de Nictolis. — Recorrida, Recebedoria Federal em
S. Raulo.

Constitue contravenção a existência de aguardente em
estabelecimentos comerciais varejistas, sem que esteja en,
yarafacla, selada e rotulada, devendo ser praticado esse ea,
garrafamento dentro de 48 horas, de acordo com a lei.

Segundo, o auto de 5 de agosto do 1937, verificou a fiscalizaçãO
que Nicole de Nictolis, negociante varejista de bebidas, à rua Safira
n. 306, na capital do Estado de S. Paulo, tinham em seu estabeleci,
mento um barril de aguardente, casco n. 195, capacidade de NO lie
troa, que havia recebido em 29-7-37, e estava munido de uma torneie
ra, havendo, já, iniciado o consumo, sem que se procedesse o engar-
rafamento obrigatório, no prajo de 4 dias, da data do recebimento,
verificando-se ter já retirado do aludido barril 6 litros de Aguardene
te, ou sejam 2 garrafões de .garrafas cada um, e que as cintas era
numero de 150, da taxa de 8200, que acompanharam o mencienado
barril, estavam intactas, juntamente com a fatura de J. Melo &
Cia. Ltda., n. 10.352, de 29-7-37, guardadas no cofre. Passaja, mais,,
em seu estabelecimento, 1 barril de vinho estrangeiro, do capacidade
de 80 litros, sem selos 'e tendo a título de rótula, uma chupa do rolha
de flandres com os dizeres D. A. — declarando o autuado que o
vinho, já avinagrado, ,se achava ha muito tempo em seu poder, não.
apresentando. tambern, nota de venda ou fatura, infringindo, assines
Nieola Nictolis os arte. 81 e 1.12, § 8. 0, letra "d", do Decreto n. 17.464,
de 6-10-26, e art. 9.0, do Decreto n. 23.664, de 29-12-933, modifee
cada pelo art. 2.0, "b" do Decreto n. 24.318, de 1-6-934

Intimado, em data de 5-8-937. apresentou defesa ern data da
10 de setembro seguinte, sendo lavrado termo de revel.

Esta sua defesa conformou que o autuante encontrou um barril;
munido de urna torneira, com a capacidade de 100 litros de aguare
dente, e desse vasilha= havia sido extraído dois garrafões do citae
do liquido, fazendo-os selar e rotular. O restante ficou para ser art.,
garrafado nos dias subsequentes, não sendo, todavia, possivel fazer,
nos 4 dias da lei, por mudança de seu estabelecimento.

O autuante, informando, diz que a defesa não Oferece justificae
tiva; antes, confessa a infração arguida no auto.

O Sr. diretor da Recebedoria, apreciando "e processo, assim dee
cidiu:

"Considerando que as contravenções se acham caractee
risadas, sendo que as do Regulamento do Imposto de Cone
sumo tambem se acham agravadas pelo feto da firma and
Usada haver incorrido em revelia, consoante dispõe o respee
ctivo art. 222;

Considerando que a revelia,' no entanto, não agrava ã
contravenção igualmente arguida, do art. 9•0 do Decreto!
n. 23.664, de 29 de dezembro de 1933, por isso que neste
último dispositivo legal não ha nada que autorize a agra-
vação da penalidade em casos tais, ao contrária do que suo
cede- com o Regulamento do Imposto de Consumo;

Resolvo julgar o auto de fie. procedente,. para impoe
à firma Nicole Niciolis a multa de 2:50080. do. art. 9.01
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do Decreto n. 23.664, de 29-12-933, combinado com o De-
creto n. 24.318, de 1-6-934 e dos arts. 81 e 112, § CL°,

(I, do Decreto n. 17.464, de 6-10-926".

No prazo legal, depositada a multa, Nicola Nictolis encaminha
recurso para este Conselho.

Em suas razões o recorrente não apresentou quaisquer argo-
mentos, alem das alegações de sua defesa de. fls., e pede a nulidade
do processo.

Isto posto, e
Considerando que o barril de aguardente, munido de uma tor-

neira, foi encontrado no armazem do recorrente, sem engarrafamen-
to do líquido, na data do auto, e, portanto, fora do prazo regula-
mentar.	 •

Considerando que, sendo a fatura n. 10.352, de 29 de julho,
já endereçada à nova sede do estabelecimento comercial, alega o re-
corrente que a mercadoria só lhe fora entregue em 31 daquele mas,
ruas, sem qualquer comprovação;

Considerando que em -sua defesa de fls., declara "haver extraído
2 garrafões do citado líquido, fazendo-os selar e rotular, ficando o
restante para ser engarrafado nos dias subsequentes";

Mas,
Considerando que, com a referida fatura -n. 10.352, foram apre-

endidas as 150 cintas da taxa de $200, encontradas intactas pelo an-
toante, provado ficou que os referidos garrafões foram vendidos seio
o devido imposto;

Considerando que a infração está provada e confessada;
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Rio de Janeiro, 23 de agosto de 1940. - :Vero de Macedo, presi-

dente. - Cornelio Marcondes da Luz, relatos.
Fui presente: Pedro Teixeira Soares Junior, representante da

Fazenda Pública.
ACÓRDÃO N. 9.240

Recurso n. 8.001 - Imposto de Consumo. - Recorrentes. Sil-
va, Pires & Souza. - Recorrida, Recebedoria do Distrito Fedual.

Os fabricantes de fivelas para cintos, mesmo que cfc-
tuarem vendas a pesstia ou firma não registado paro o co-
mércio do produto, ficam sujeitos ao pagamento do impe.
to de consumo.

Reza o auto lavrado aos 13 de julho de 1938, que a fiscalização
verificou, no estabbelecimento de Silva, Pires & Souza, à rua lisente
Feijó n. 36, que os mesmos venderam a consumidores, no período
de 19 de setembro de 1936 a 31 de março de 1938, fivelas para cin-
tos no total de 31:570$0, que devem pagar de imposto, inclio;ive
adicional de, 5 c/s, • a quantia de 1:42087, verificando mais que a ci-
tada firma, no período de 1.0 de abril a 30 de junho de 1938, 'Ven-
dera os mesmos produtos no total de 1:075$0, devendo pagar de im-
posto a importância de 53$8, perfazendo assim uma diferença, de
imposto não pago no total de 1:474$5, conforme exame feito pelos
talões-notas de venda, por não possuir o estabelecimento o respectivo
livro para pagamento do imposto, infringindo assim Silva, Pires &
Souza o disposto no art. 54, letra "b", alínea VIII, § único, combi-
nado com o art. 204, do Decreto 301, de 24-2-938.

Apresentando defesa, alegam que, • fabricantes de fivelas para
cintos absolutamente não vendem a consumidores, mas, sim a fabri-
cantes; que, para o efeito da interpretação do dispositivo do §
n. 8, letra "b" do artigo 154, estão equiparados ou incluídos nos con-
tribuintes mencionados; que, vendendo as fivelas que fabricam a
fabricantes de cintos, è sendo estes obrigados ao registo, estão os re-
querentes iseialos cio imposto sobre as fivelas.

O autuante, informando, diz que os autuados, fabricando e ven-
dendo objetos de adorno (fivelas para cintos) a fabricantes de cintos
(que Dão vendem 'absolutamente fivelas, mas, cintos, já com as res-
pectivas fivelas) e, não sendo estes fabricantes registrados para o
comércio do produto, competia-lhes, não havia dúvidas, o pagamento
do imposto, visto como, tais fabricantes de cintos, estão inegavelmen-
te incluídos entre os particulares, pois, a nota La ao § 33 do art. 40
do Decreto n. 301 de 1938 é clara e precisa: "O imposto incide so-
bre as vendas efetuadas por comerciante ou fabricante a pessoa ou
firma não registada para o comércio do produto". Mantem o auto.

O Sr. Diretor da Recebedoria, resolve julgar procedente o auto
de fls. 3, e impõe a Silva & Pires, sucessores de Silva, Pires & Souza,
a multa de 1:474$5, com a obrigação de recolher igual importância
de imposto devido, nos precisos termos do art. 119, 6.0, letra "a"
combinado com os arts. 54, letra "h" n. VIU, 204 e 206, do Decreto
n. 301 de 24-2-938.

Depositada a multa, no prazo legal, e não se conformando com
a decisão, recorrem para este Conselho. Em suas razões alegam
que o auto de fls. não está lavrado dentro dos precisos termos re-
gulamentares, pois, até o mapa correspondente à suposta sonegação
deixou de ser feito pelo autuante; que o produto qtle fabricara -
fivelas para cinto, simples metal, nunca esteve sujeito ao imposto
do § 33, por não serem tais fivelas de ouro ou semelhante, e mesmo
que assim fossem considerados, não estavam sujeitos ao imposto des-
se parágrafo, por não serem vendidos a "consumidores", como está

:definido na nota 1. 9. . Pedem a improcedência do auto.
O Conselheiro relatos do processo requereu sua volta à reparti-

ção de origem, para que fosse informado:
a) Relação das fábricas de cintos, as quais a firma autuada fez

vendas de fivelas de seu fabrico durante o período assim:dto:10 no
auto inicial de fls. 3;

"De novo encaminhado a este Conselho, verifica-se ás fls. 18,
do processo o termo de declaração, igualmente assinado pela lima
recorrente, e segundo o qual não foi possivel proceder a exame rara
cumprimento de diligência, por haver o sócio da firma Armindo
Joaquim da Silva, declarado "que os talões notas de ventas, refe-
rentes ao período de 19-9-36 a 3-13-38, que serviram de base a
apuração do auto de fls 3, não mais existiam no estabelecimento,
por se terem extraviado".

Isto posto, e
Considerando que as fivelas para cintos estão taxadas para sa-

gamento do imposto de consumo, c.rvi do decreto n. 22.262, artigo
3.° parágrafo 33 do decreto u. 301, art. 4.° parágrafo 33;

Considerando que, pelos dispositivos citados, o imposto iecide
sobre as vendas efetuadas por comerciantes ou fabricantes a pe s

-soa ou firma não registada para o comércio do produto;
Considerando que os recorrentes, fabricantes 'cle objeto.; de

adorno, venderam fivelas para cintos, de seu faliria() e, não possuindo
o livro competente, por onde se pudesse apurar a importânsia
imposto devido, a fiscalização procedeu a essa apuração pelos tale-
nários respectivos, verificando a importância das vendas efetuadas
a consumidores, no período mencionado no auto de fls;

Considerando que tendo os recorrentes alegado que suas sendas
foram feitas a fabricantes de cintos, ó que não -puderam provar; e.
sendo pedida a diligência de fls. para, que fosse esclarecido quais
as firmas compradoras, fabricantes de cintos, e a importáncia
\-endas que os recorrentes teriam assim efetuado, essa provalêneta
resultou inutil, por isso que tini dos sócios dos recorrentes deeln-
rára que os talões-notas das vendas efetuadas no período em veie-
.rência e base para a lavratura do auto lie fls. não mais
por se terem extraviado;

Considerando que a infração está provada e confessada,
Acordam os membros do 2 •0 t:enselho	 Contribuinte. per

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Rio de Janeiro, 23 de agosto de 1910. - Nes() de Macedo, ja-ssis

dente. - Cornelio Mormules do LUZ, relato!' - F ri i ', p esem e,
'Teixeira  Soares Junior, representante da Fazenda Pública.

Aeon1).Ão 9.211

Recurso n. 8.578 - Imposto de Consumo - Recorrente, dii.•
Calçado Claris - Recorrida, Reçahedoria Federal em São Paulo.

	

"A falta dos talõ c s-noia 7! ,7o 	CM11/11',H:u

fiscalização, guando (070	 Oh-111, de
mentos de controle, copio/ores rcottlarm,:. nte autentirmIrs,
onde são copiadas as foinias expedidas e Or(P.MiZOdUS

Uticamente, com, tuuilo 	 os característicos fiscais fiaijoal
talões."

Inicialmente, consta do presente proi'vsSO, a Os. 2, a iniiniasso
apresentada à Companhia de Calçado Clark, CIO S.0,
Paulo, á rua MoiSca n. 205, em data de 21-5-38, para, em 48 horas,
apresentar à fiscalização todos os talões de venda de seus produtos,
bem como os copiadores de faturas referentes ao período de Te-
vereiro de 1933 a 31 de março de 193 	 apurar8, para	 a sabia, 'teint
insuficiência do imposto de consumo, dos calçados das rei:evenci:s.
35.641-35.643-35.617-35.618.	 bem	 somo	 31.112-34. 443-31
34.488-33.303-34.348-34.323-31.443-11.523 e 14.528."

Em data de 27 daquele mesmo mês, foi lavrado e termo de ,k-
clarações, de fls. 3, segundo o qual o chefe do escritório da Cem_
panhia Clark declarara Dão poder fornecer á fiscalização as notas
de venda em referência ás saidas (los le-odirtos dc sua fábrici para
suas filiais, inclusive a localizada á roa Chile n. 16, no Estsdo da
Baia, pertinentes ao período de, fevereiro de 1923 a dezembre de
1936, a que se refere a intimação, por não possuir os mesmos ele-
mentos - talões de vendas daquele período, porque foram vendidos
com ouros papeis imprestaveis, á firma alorganh , He &
forme consta do recibo anexado.

	

Em data de 2 de junho sego !trio. a 1'	 ização compareceir ui
secção fabril da Companhia, á rua Moóca n. 1.921, e Dão sen41.1
apresentados os talonários de venda de seus produtos relativos S
saida dos mesmos, para as suas filiais nos Estados, no período de
fevereiro de 1933 a dezembro de 1936, afiro de que pudesse tias in-
tegral cumprimento ao despacho do si' . sub-diretor, exarado trn
8-3-38, no auto 191, lavrado em 15 de dezembro de 1937, contra a
filial da Companhia de Calçados Clark, á rua Chile n.16, na "laia,
e tendo o sr. José Am	 daral, chefe o escritório da nasais'sa Companhia,
declarado, conforme termo incluso, que vendera Os mesmos ele-
mentos a Morgantette •& Cia., por imprestaveis ao serviço da (.:om-
panhia, infringindo assim o disposto no art. 11, § 1 .°, letra J do
decreto n. 301, de 21-2-38. modificado pelo de n. 365, de 5-1-38.
sendo lavrado o competente auto de infração de fls. 7, em data de
2 de maio de 1938.

Intimada, regularmente, a Companhia Clark apresenta defesa,
alegando que o pretexto para a lavratura do auto cru lide é uni ais-
farce, porquanto os autuantes estavam cientes e concicntes de que
os talões referidos não mais se achavam na fábrica, de vez que pelas
declarações anteriormente feitas pelo chefe do escritório tinteiro
sido vendidos, em 22 de , abril de 1938, a Morgantette Cia.. por
imprestaveis, isto é, uru mês e dois dias antes do comparecimento.,
pela primeira vez, do fiscal autuante, comparecimento essa a titulo
de um exame, em-virtude de auto lavrado no Estado da Baia, 'ir que:
a peticionária não tinha conhecimento oficial nem sabia qual s.,
assunto; que sem falta de espaço e para evitar aenmulo de papeis
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tniprestaveis, de vez que possuindo os copiadores ole faturas, d e N i-
de.oeressario se tornaria a eonser n ação dos talões, sendo os copia-
dores de faturas cópias fieis dos talões de notas, e tanto isso é ver-
dade que por eles o autuante, caso tivesse "\ wilade de proceder a ve-
rilivarão pretendida, chegaria ao resultado que chegou, apurando,
como apurou, os 3.310 pares de calçados conforme a relação: que.
para que houvesse a figura do embaraço à fiscalização, seria preciso
,,o1 primeiro legar que o peticionária tivesse recusado o exame d e sue

e;;erituração fiscal e comercial, o que absolutamente não se deu, sendo
preciso não confundir; que os autuantes. ao declarai . a requerente
que cão tinha os talões, esqueceram que pelos copiadores de fa I uras
c h e g a ri am ao resultado almejado, riamo de fato chegaram, apurando
os 3.340 pares da relação referida, e pergunta é cr.vel que se possa
acoimar de embaraço a fiscalizarão, após iis mesmos autuantes te-
rem procedido ao exame rigoroso :! Alega a defendenle que "pelo ter-
mo lavrado mo auto da Baía (n. 191, de 15-12-37) que deu origem à
merciais, constatou-se a saída de 3,340 pares de calçados das refe-
rências e descrições da mencionada relação", e é o próprio fiscal au-
tuante, depois declarar que procedeu ao exame, comparece P ara la

-vrar outro auto, baseado em embaraço à fiscalização, quando devia,
no caso em lide, como preceitua o regulainente, lavrar auto comple-
meniar; que, além do mais, a letra J do regulamento só se refere à
ida dos autuantes à fábrica e consequenl e exame, consta, perfeita-
mente que "pele exame procedido nos talonário..:, livros fiscais e ri-
recusa da entrada e exame das dependências da fábrica a qualquer
hora e ao exame da escriploração fiscal e comercial, não cogiLando
tios talões de notas, que se inclue na letra i e cuja falta de apresen-
tação dos mesmos, conforme doutrina do Tesouro e Conselho de Con-
tribuintes, não constitue embaraço à fiscalizacão come se vê dos acor-
dãos ns. 1.728, de 11-12-35, 2.206, •.922 e 1.118, e assim, es-
pera que a improcedência do auto soja considerada de inteira jus-
tiça.

O autuante, informando, diz que a autuada qualifica como um
fato inocente o de haver vendido os seus talões de venadas pertinentes
a fevereiro de 1933 a dezembro de 193G. quando eslava certa de que
ossos talões teriam de ser examinados pela fiscalização; si o fez, não
foi senão com o fina preconcebido de se furtar à apuração da dife-
rença de imposto devido pelas mercadorias constantes dos mesmos
elementos, pois, a nota é que especifica o produto, no caso, ciada a
organização da contabilidade da autuada.

O Sr. delegado fiscal, em longa decisão, julga procedente o auto,
l` impõe à Companhia de Calcado Clark — no caso em lide. dei-
xou de exibir os talonários exigidos, impedindo, formalmente, a el:'-
tivação da diligência, sob o artificio de que vendera os ditos do-
cumentos como papel velho. — a multa de 5:00020, mínimo cla pena
prevista do art.. 219, § 80, letra I). dos Decretos 301, de 21-2-938, e
365. de 5-4-938, na vigência dos quais foi lavrado o auto e na forma
da Decreto 739, de 21-9-38. Depositada a multa e, no prazo legal, a
Companhia Clark recorre para este Conselho.

Em suas razões renova as mesmas alegações de sua defesa de
fls .. citando o acordão n. 4.118, recurso 4.737, deste Conselho, que
unànime, negou provimento ao -ceurso__ex off icio do Sr. delegado
fiscal em São Paulo, da decisão anulaedo a muita imnosta pela Cole-
toria Federal em Guaratinguelá, em um caso idêntico ao da recor-
:otite, e à vista do exposto, espera justiça.

Pelo relatar foi pedida a volta do processo à repart ição de ori-
gem, para que se procedesse a exame dos copiadores de faturas da
firma recorrente, no período referido no auto de fls. e se apurasse
se as faturas copiadas eram organizadas analiticamente, nelas se
mencionando todas as exigências contidas nas notas de venda das
mercadorias, ou si seriam escrituradas na forma do § 3 0, do art. 1°.
do Decreto ri. 187, de 15-1-36, isto é, cont enc h i apenas os números
e totais dessas notas.

Cumprida a diligência, Verifica-s, conforme a informak:50

fis. 23:
Que foram exibidos 13 tAzocadore s de faturas. de ns. 23 a 35,

referentes ao período de fevereiro de 1933 a dezembro de 1936 lendo
sido iniciado a lis. 1 do copiador n. 23, no mês de jarieiro daqaele
ano; que todas as faturas 'copiadas vêm sendo feitas de acordo com
a lei : — nome da firma compradora, local. dal a, número, designineão
do número de ordem dos produtos, importância da compra, embaia-
gen'. frete, seguro e a declaração de se achar o produto devidamente
selado, e para que se possa verificar COMO vêm sendo copiadas as fa-
turas pela autuada, junta cópia de urna foi ura de 29 !e juitiPo ed-
t iõlo, para melhor esclarecimentos.

Isto posto. e
Considerando que em data de. 21 de maio de 1938 foi a recor-

rente intimada a, dentro de 48 horas, apresentar todos os talões de
venda de seus produtos, bem como as faturas referentes ao período
de fevereiro de 1933 a 31 de março ele 1938, para apurar a sabia, com
insuficiência do imposto de consumo dos calçados das referências ci-
tadas na intimação:

- Considerando que, segundo o termo de folhas, o chefe do - .seri-
todo da recorrente declarara não mais possuir aqueles elementos,
que foram vendidos a Morgantette & Comp., entre outros papéis
imprestaveis, em data de 22 de abril de 1938, não podendo assim apre-
sentá-los, lavrando o Sr. agente fiscal o auto cie fls. 7, contra a Com-
panhia Calçado Clark, por infração do art. 111, 1P, letra j, do De-
creto ri. 301, de 24 de fevereiro de 193$, modificado pelo Decreto
n. 365, de 5 de abril do 1938;

Consideran do que a intimação se referia expressam ente ti :lei c-

sentação dos talões do vendas bero como os copiadores de fainras,
e que, na falta daqueles talões o exame poderia pros.ieguir não só
em face dos abolidos copiadores. como dr todos c cmaisonor

da escrita fiscal ou comercial; tendo entretanto o auluante declarado
em' sua informação de folhas que "não é exato pudesse li' cac a efeito
a apuração da saida dos produtos no período em que faltavam
notas de venda, pelos copiadores, e isto porcino as faturas não discri-
minam por espécie, os produtos; mas,

Considerando emo, cumprida a diligência requerida pelo conse-
lheiro relato'', verificado ficou que as faturas constantes dos copia-
dores abrangendo o período de fevereiro de 1933 a dezembro do
1936 vem sondo organizadas de acordo com a lei, delas constando
nome do comprador, data, número, designação dos números dos pro-
dutos, importiincia de conipra, einbalagena, frete, seguro e ia decla-
ração iie achar-se o produto de‘idamente selado, tendo sido anexada,
para melhor esclarecimento da forma da organização, uma fatora;

considerando que a falta do apresentação do talão-nola por Si
só não atile/ (, rjza o embaraço à ação fiscal quando, como i.,eonteco
no caso em bele, todos os demais elementos de verificação o controle
são present(s, 'dás escrilas fiscal e comercial, à disposieão dos au-
tuantes, e assim já leni decidido este Conselho, em -váLdos r.cordãos,
'afitadamente o de n. 1.118, no recurso n. 4.737 (Diário Oficial de
16-11-937 — liev. Fiscal. pgs. 407-8),

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
imItiJolia (JV votos, dar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 23 de agosto de 1940. — :Vero de Aforrai), presi-
- Cornelio Marcondes da Luz, relator.

Ciente, — Pedro Teixeira Soares Junior, represeniane da Fa-
zenda Pública.

Vencidos os Srs. 'fobias Rios Filho e Onaldo Machado.,

xconn.-io N. 9.212

Recurso n. 9.578 — Imposto de Consumo — Recorrente,
Colauji — Recorrida, Delegacia Fiscal na Baia.

"A falta dos declarações de rotulagem e selagem dos!
produtos sujeitos. ao imposto de COPSItlitO, ?WS faturas Oily
notas de renda, cOnstilue contravenção regulamentar e
obrigo o cantroventor a penalidade da lei."

O Sr. Delegado Fiscal na Baia impós a A. Cota ml, estabelecido
na capital do Estado de São Paulo, a multa de 50020 mínimo previsto
no art. 88 do Decreto n. 739, de 219-938, com fundamento no auto do
fls., segundo o qual a fiscalização verificou que afirma A. Cotait, es-
tabelecido com fábrica de tecidos e a ri rifa Io de tecidos, remet..3ra a
Alberto Azi a nula do venda n.° 5.680 ‘le: 29-3-939, e da fosrra 'não
conslando nenhuma deelaração relativa à rolulagem e ao estampilha-
meu Ia dos produtos correspondentes, desearrogados do vapor nacional
"Araraquara" para o 1. 0 Armazem das Docas, em 12-1-939, tendo sido
feita a verificarão por ecasião elo desembaraço la mercadoria, assina
infringindo o arl. 88, § 2.° do decreto citado.

Defendendo-se -do auto, A. Culait alega que as declarações re-
clamadas são feitas por meio de carinho, e mão grado, por lamen-
tavel descuido do auxiliar encarregado da expedição da nota das
mercadorias, foi a mesma enviada sem o teor que objetiva o auto em
apreço.

Os autuantes informam que o autuado alega descuido do auxiliar
encarregado tia expedição, e que as suas alegações não são proce-
dentes, tendo sido o auto lavrado rigorosamente dentro das dispo-
sições regulamentares.

A autoridade preparadora do processo se manifesta, em meu re-
latório, pela procedencia do auto.

Não se conformando com aquela decisão, a firma autuada fez
depósito da multa. no prazo legal, encaminhando petição de recurso
para este Consildho.

Em suas razões, renova os argumentos de sua defesa de fls.,
pleiteando a relevação da multa; que a nota, objeto do procedimento
fiscal, constitue e representa elemento hábil para permitir, de ma-
neira inccinteste, a pronta e perfeita identidade da mercadoria.

Isto posto, e
Considerando que a nota e a mesma fatura que acompanharam

as mercadorias vendidas, estão sem as declarações exigidas,
Acordam os membros elo 2.° Conselho de Contribuintes, por una.,

nimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Rio de Janeoiro. 23 de agosto de 1910. — Vero de Macedo, pre-

sidenl e — Cometi() Marcondes do LUZ, rela 1 ar.
Fui presente: Pedro Teixeira Soares Junior, representante dq

Fazenda Pública.

ACORDÃO x, 9.213

Recurso n. P.842 — Imposto de Consumo — Recorrente, De.
legacia Fiscal cm -Santa Catarintt ("ex-offieio") — •Recorrido.
berte Guilherme Neelzel.

-- 'Nega-se piorimenl. no _recurso "t.'.r. --officio" nariz
manter 51 deeisJo recorrida. vriiq vez (mus nõ0 ficou evi_
denciado a infra0o do art. 201, letra "c" do Decreto 739.
ule

o Sr. delegado fiscal em Santa iCalairina recorre "ex-officio"-
para i ,sta instancia de sua decisão, por não haver conhecido da so.4
negação capitulada no ante lavrado contra Alberto anilherme Ne-8
ekel, fabricante de aguardente no município ,le Palhoça, naqueN
Estado.
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Consta do mesmo auto a infração dos arts. 72, 81, 88, §§ 10
e 2°, 111, § 1 0, letra a, § 4°, letras c e ai e 204, tetra c do Decreto
739, de 24-9-938.

Em unia carroça dirigida por um irmão do autuado foram
apreendidos sele barris contendo 500 litros de aguardente de cana,
desacompanhados de cintas de consumo, nota de venda, sem raaulo
ou marca, sendo que na mesma carroça, separados por urna esteira,
vinham nimbem alguns sacos de açucar. Porque o acurar vinha
acondicionado por cima dos barris foi capitulado o art. 204, letra c.

O autuado fez declaração que lhe pertenciam a carroça e as
mercadorias e alegou que recentemente havia se dedicado ao ser-
viço da exportação do produto, sem haver recebido qualquer instru-
ção, sendo semi-analfabeto, supunha que pessoalmente padaria en-
tregar os selos ao comprador; que não houve ma fé, tanto que se
apresentou espontaneamente para fazer a declaração acima referida
e que, sendo a primeira falta em que incorria, justo seria uma ad-
yertancia e não unia multa.

O Sr. delegado fiscal, ao impair a penalidade de 1:000$0. má-
ximo do art. 81, o fez baseado ao art. 206, do 'vigente regulamento
do imposto de consumo, tendo justificado a não aplicação da pena-
lidade prevista para a infração do art. 204, letra e, lambem capitu-
lado no auto.

Isto posto. e
Considerando que as infrações dos acts. "a2, 81, 88, 111, § 1°,

letra a e as alíneas a e d do § 1°, do Decreto 739, de 25-0-93.a,
estão provadas com a apreensão da mercadoria e confessadas pelo
autuado;

Considerando que a mercadoria como foi apreendida não cara-
teriza a sonegaçao a que se refere o art 201, letra e, do decreto
acima citado;

Considerando que o art. 20a não autorizava a aplicação da pe-
nalidade, no máximo, porque esse dispositivo determina apenas a
imposição da maior das penalidades, quando houver várias infra-
ções;

Mas,
Considerando que ao Conselho cabe, no caso, sómente apreciar

o recurso "ex-officio" e que as razões que determinaram a decisão
não autorizam qualquer alteração da, ato recorrido.

Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes. por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso sex-officio",
para manter o ato recorrido. -	a'

Itio de Janeiro, 27 de agosto de 1940. - Nero de .11ncede, pre-
sidente e relatar.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, reprasentante
da Fazenda Pública.

AcorillÃo N. 9.244

Recurso n. 9.846 - Imposto de consumo - Recorrente, (librar.
Canaan - Recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

Provada a infoação com a apreensão das estampilhas, as.
alegações apresentadas não bastam para ilidir a ação fiscal.

Por infração do art. 52, parágrafo único, do Decreto n. 739. de 21
de setembro de 1938, foi lavrado auto contra Gebran Ganaan, comer-
ciante, estabelecido no Município de Oliveira, Estado de Minas Gesats,
sendo apreendidas 10 fórmulas do valor de $030 e 32 de $200, de cor
verde, não existindo mercadoria por estampilhar. Dd auto esnsta
ainda que foi balanceado a saldo das estampilhas adquiridas e desti-
nadas à selagem do livro de registo de vendas de objetos ite adorno,
sendo encontrado certo.

.0 autuado apresentou longa e minuciosa defesa onde realçou (Pia
era comerciante novoo que aão houve má fé, pois ignorava que a falta
em que foi encontrado constitnia tão grave infração; que Os selos da
$030 eram destinados a lenços e que os de $200 pertenciam ao sa!do
dos aCquiridos para vandss de objetos de adorno.

Com a defesa foi apresentada uma guia de compra de estampi-
lhas e em que figuram 95 das da taxa de $200. Um dos autuaates
prestou informação, reafirmando que o saldo de selos adquiridas estava
exato, não podendo ser incluido os de $200 apresentados, como alessa
o defendenta. O exator, ao encaminhar o fato, opinou pela proccaFncia
da auto. O Sr. delegado fiscal naquele Estado impas ao autuado
multa de 1:000$000, mínimo cominado no dispositivo infringido. Ela
apresentado recurso dessa decisão, satisfeitas as formalidades exigi-
das. Em suas razões aqaela firma alega que é estabelecida apatias
ha um ano, pagando com pontualidade os impostos; que os autuantes,
antes da ação repressiva, deveriam ter em vista as recomendaçaes
do Sr. ministro da Faaanda; que só conhece a procedência dos se!os
de $200 e que os mesmos estão em desacordo com o que reza o auto
porque foram apreendidos 32, quando, na verdade, são rui número
de 43; que os selos apreendidos não foram autenticados; que o autuado
assinou o auto apalermado com a presença dos fiscais autuantes, •ta-
legado especial e diversos soldados do destacamento.

Isto posto, e,
considerando que a infração está provada com a apraen'ao da,

estampilhas no estabelecimento comercial do autuado;
Considerando que não existia mercadoria em que as a5Lanmillais

Ocveriam ser aplicadas, como ficou apurado e não contestado;
Considerando que o número das estampilhas apreendidas canfare

com o que consta da auto e que o autuado, declarando maiar quanti-

dada, quis incluir lambem algumas partes ie farinulas rasgadas
não foram e nem poderiam ser computadas;

Considerando que, estando exato o saldo dos selos adquiridos pafa
objetos de adorno, não procede a alegação de que os de valor de $200,
apreendidos, faziam parte dos que estão ineluidos na guia de aqn si-
são apresentada, tanto mais que as mesmas estampilhas, pela ,;/.1:t
apresentação, com visiveis estragos, não poderiam ser confinai:das
com .as adquiridas e destinadas exclusivamente à selagem de livro;

Considerando que. mesmo provada essa alegação, restariam as
estampilhas de $030, tambem apreendidas, e que bastariam para p :o-
var a procedência da ação fiscal;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes. par
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário para
manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1940. - Nevo do . 31acedo. saaoi-
dente e relatar.

Fui presente. - Pedro _Teixeioa Soares Junipo, rept•esantanta
Fazenda Pública.

Ar.(ino.7,0, N. 9.245

Recurso n. 9.430	 1-1»p0A0 lo consolam (vonaulla) -
rente, RecebedoriaRecebedoria Federal ern São Paulo "ex-officio" - 
Troise & Arpassy.

Os produto voteriadrios escapam à inidd,,ncia
to de consumo.

Produto "CALCIN01..", febrioada pie 7'i'0 i. ,S;. A
dc S. PaWo.

A firma Troise & Arpas-y, estabalecida na capital do Estada de
São • Paulo, consultou a Recebedoria Federal na n.esma cidade a . 01
produto veterinário "CALCINOL", da sua fabricação, está sujeito ;ta
pagamento do imposto de clausulais.

A repartição consultada respondeu mia trataado-se (1,-u postula
de uso exclusivo na veterinária, essapava o itiesui ineiditrneia (to)
imposto.

Dessa decisão foi interposto	 "ax-officio" para esta

Solicitado por este Conselho ao Daparlamentn Nacional le am.a
de esclarecimentos, Write oia amostra qua lhe ra,; apresentAda.
tratava realmente de produto de uso exclusivo na medicina sob- a-
nária, respondeu, por intermédio .1;1 S9Ccill) de Fiscalizaçan do
cito Profissional,Profissional, que o armado "CALCINOL", de fabricação dos cor.-
sulentes, é de fato exclusivamente para uso veterinário.

Isto posto, e
Acordam os membros do Segando Conselho do Conframintas_ asa

unanimidade de votos, negar aros anela a ao recurso "ex-officio".
Rio de Janeiro, 27 de agosto de 194 .0. - Nera de Macedo. laa-

sidente. - Tobias Rios Filho, rala toe.
Fui presente. Pedro Tei LY';oa Soare::

Fazenda Pública.

acas.aaa a. ..1.210

Recurso n. 9.786 - naposto da (sins/uno - !tacuri-anta, Caia
palibia Industrial Pirai - Recoi•rida, allandag.a 	 Rio de Jancisia

Carbonato de oalr:o j,,, fi ürtado para	 r pli, ,Ic;io 11,, 1,1-
brio de Papeis finos, está sujeito ( 1.0 PatIontent0
de consumo.

Para este Conselho rayarre a camaaaloa rwinstrinl
saie nesta capinai, do ato ola alça/alega do ruo de janairo (i as sa.aia
.ta mesma companhia o recolhimanto da quantia l O 411a9 tu
posto dede consumo sobre "20.97 quilos da carbonato de cálcio elji as,

l'carbonato neutro do cal) importados pela recorrente (ando:mie da-
cumentos de fls. 2/5, da acordo caril o artigo 4. 0 imrtip,Ta
mira XII, letra c, do regulamento anexo ao Decreto-lei li, 739. de •.!'l
de setembro de 1938, e mais igual impai-h-meia da flulta, ria tenra
do artigo 210, parágrafo G.° do Me5-1110 rgulamenlo.

Sustenta a recorrente que o csi "Trinato	 eáleio em as, asla ii-
jeito ao impas-1i alri cOumo s n Merite quando a pparlado para	 a
preparação de tintas e • vernizes,: que. no sim eao, tal produto
deAina a Como Matéria prima, 5 fabricação de papeis finos, asaaaan-
lba cons eguintemento, à tribulae5 0 clii reta-rido imposta , as,
fender. Dia que a intenção do leg.i 5 lador outra não rei, pois, q.... a•
tivesse o pensamento de tornar extensiva a outra,; indústrias a t ri

-bulação errada para a indústria (ao tintas o vernizes, não teria ela
subordinado a incidência dn impasto ti ecadieão de sua aplicacão ais
fabrico ou preparação de fintas 	 v s soises.aromo claramente ristes-
mina a parte final da citada alínea ME.

Isto posto, e

Considerando que a restrição pretendida pela recorrente no ;;_:e
loca it incidência do imposto de consuron sobre o carbonato de cai-
ria em pai não podia estar uo • e rLaulenl0 do logi-dador, por i .",.$) que
rima) exame atento do texto regulameMar visado deixa bem claro (!il
a intenção daquele foi justam arde tribu t ar os produtos que pa.a.:5-
, ern ser aplicados como mataria prima na fabricação de tintas a kaa-
nizes, isantando-as stimente quando tivessem aplacação no fabrica de
tais produtos por estabalecimentoa legalmente Mandados e fiscaUsa-
dos (artigo 7.° parágrafo 23):

represenlaMe -11



fração dos artigos 61, alínea H, e 72 do Decreto n. 17.401, por in-
suficiência de selagem e falta de rotulagero de dois grupos de vime,
auto lavrado em 10-2-32.

Alega em sua defesa que* estando uni 'dos grupos vendidos por
OHO e selado- cem trê.s estampilhas de $5, foi julgado.. bem selado
pelo Si'.' Delegado Fiscal que considerou o valor do safe. em 25$0
e as poltronas a 2030.

Sendo assim, o outro-grupo do valor de 7030 selado com 0.5,
cataria bem eclado, admitindo o mesmo valer para o sofá e as ponto..
nas, porque a lei 'faculta selar os móveis de 1030 a 5030, com $5.

Quanto a infração do artigo 72 invocou a anistia dos Decreto
21.459 e 21.260, ambos posterioresa„.• lavratura do auto.

Isto posto, e
'Censiderando, quanto à infração do artigo:61, Provada o -eonfes-

sada, que os decretos de anistia alegados ne. 21.459 e 21.260 per-
mitem reduzir a muita. respectiva de 600$0,

Considerando que quantas a. infração do artigo 72.permite' a ree
ferida anistia a sua reclamação integral por se tratar apenas de in-
fração regulamentar;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, dar provimento, em parte, ao recurso,
para, de acordo com o inciso I, -artigo IV, do Decreto n. 21.459, de.
1 de junho de 1932, reduzir de 50% a multa referente à infração clu,
artigo 61 H.

	

- Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1910.	 Nero de Macedo, presi-
dente. - Franciáto Brandão Cavalcanti, relator.

Fui presente. -Pedro Teixeirr. Soares Junior, representante de
'atenda Pública.

	

ACCMDÃO N. 9.250	 '

Recurso n. 8.303 - Imposto de consumo. - Recorrente A. S.
Barbosa. - Recorrida, Dlegacia Fiscal no Espirito Santo.

Infração dos artigos 88 e 111, § 1.0, a, do Decreto-lei
n. 301, de 1938.,Nega-se provimento ao recurso' pua . estar pra-,
veda a infração".

3•111.
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Considerando, assim, que dávidW, não pode haver qulanto a inci-
dência do imposto de eonsunio tóbre .0. earbenato do -.cálcio! importada

' pela recorrente, destinado à Mestria de papeis fino , visto como,
segundo ficou dito, o regulameuto aastabc/cea isençá& a

i 
enail pula ta*

produto quando importado paaa a fabriceção de atfnt s 'e eernizés,
de que eómente pode ter o fisco certeza se o fabricante está regis-
tado_ para esse fim, colei o registo especial do artigo 11,' letra ci,
ma XI; a

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, una-
nimemente, negar provimento ao recurso: •

Rio de Janeiro, 27, de agosto de 1910. - Nero de .Macedo, pre-
sidente. - Tob ias Rios }j	 relator.

Fui presente. Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fe-
senda . Pública.

AcoRDÃo N. 9.217

Recurso n. 9.849, Imposto, • de consumo - Recorrente, Fazenda
Amália Conde F. elatarazzo Júnior - Recorrida, Delegacia Fiscal
em São Paulo.

Recurso interposto fora do prazo de- vinte dias facul-
tado na lei: . delé não se toma conhefimento, por perénwto.

Para este Conselho -recorre a Fazenda Amália Conde F. Mata-
razzo Júnior, firma estabelecida em São Patilo, do .ato da Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional naquele Estado que lhe impôs a multa
de -5:592$0, nos termos Cio art, 21.h. parágrafo 6. 0, letra "a", De-
creta-lei n, 739, de 24 de setembro de 1938, com a obrigação -de re-
colher igual importância de imposto ..	 ,	 •

Acontece, em:irem, que cientifica& á 21 de 'julho de .19•39, so-
meute a 12 de agonie de 1939 aprcrsent'ou 'sua . petição de recurso,
fora, portanto, do prazo legal.

Isto posto, e	 .
- Considerando que, excedido o prazo de Vinte dias referido no

artigo 14, do Decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 11-938, incorreu
em perempção á direito t.̀. 2. recurso;

Acordam os membros- do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de Votos, não tornar conhecimento do recurso por pe-
remota:

Mode Janeiro, 27 de Agosto de 1940, - Nen) de Macedo, pre-
sidente - Tottias Rios Filha, relator.

Fui presente. .a-- Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública. • . 	 •

,AccnioÃo N. 9.248. \
• a	 -

Recuei&	 7.730 - Imposto de Consume -a- Recorreille, J.
13umaohar &. Irmão -e .S:A. de Perfierriarias J. & E. - Recorrida,
Delegacia Fiscal no Espírito Santo.	 • •	 •	 •

.	 ;
,eas ,Mitos relativos à mesma' infraçito, gola qual foram-

lavrados .diversos aittbs, devem ser reunidos ém tan só
processo para imposição da multa, na formo -do art. 207
do -regulamento Mie baixou com o Decreto n. 17.464. de 6
de outubro de 1.926, reproduzida nos regulamentos sub-
sequentes.

•
-

3..Bumaehar aes- Iroião, e S.A. de Perfumarias .1. ia E. Atkin-'
sou, não se conformando com a -decisão da Delegacia Fiscal do Es-
pirito Santo que cie multou .em 1:a00$0 cada um, por infração dos
artigos 72, '74,  78 -do regulamento que baixou com o Decreto nú-
mero 17.464, 'de 6 de outubro de' 1926, recerreram ambos para este
Conselho amea em face das objeções do segundo, converteu o jul-
gamento em .diligancie no eéritide de, ao processo, serem anexados
doia outros, relativos a autes lavrados na mesma ocasião, por idên-
tica infraeão, contra a citada firma S,A., Perfumarias Atkinson,
os quais:pesei:11án de decaia°.

Feita a juntada recernendada ficou constatado que a reclama-
çào,procedia pois, de conformidade com o disposto no art. 207 do
Decreto n: 17.484, de 0 de outubro de 1926, eeproduzido nos rea
gulamentos 'subsequentes, tais processos deveriam ter sido reuni-
dos,. por ee tratar - na hipótese, de Infração continuada.

Isto peste, e	 •
Considerando que o, julgamento de tais processos deve ser feito

conjuntarnente:
Acordam Cs Membros' do Segundo •Coneellen de Contribuintes,-

por unanimidade de votos, em apular o processo, a partir da' de-
cisão .proferida, ,' para fins de que o senhor- delegado fiscal profira
uma outra na qual fiquem abrangidos Os três outros.

Riode Janeiro, 27 de agosto de 1940. - Nero de Macedo, prea
-!Weide. - Francisco 'Brandão Cavalcanti, relator.

Fui presente,	 Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da- Fazenda Ptiblida.

.	 amena° te 9.249
•

Recursoan. 8.125 -- 'imposto de Carisutno -a- Recorrente, Anta-
:no Flór & Irmão - Recorrida, Delegacia Fiscal .em• São Paulo.

Os. Decretos de anistia ns. 21.459 è 21.200 de 1-6-32,
permitem reduzir de 59% a multa aplicada Por infração
~urda em 10-2-32.

Antônio Flõr & Irmão, recorre a este Conselho d'a decisão do
Sr. Delegado Fiscal que -o multou na importancia de 6000, por in-

-
;

•

• ;••

A. S. Barbosa recorre a este Conselho da decisão dó Sr. delegada
Fiscal do Espirito ¡Sento que o multou em 50089, eninimo dos artig04 _
88 c 111, §‘ IP, letra a,. do regulamento . que baixou cone a
Deerete-lei n. 301, de 2-1 de fevereiro de 1938, por ter deixado de extrai/
as respectivas notas de venda relativas aos produtos vendidos per sua
fábrica e issia por não possuir o el:vro talão respectivo.

O autuad,o, defendendo-se, alega que improcede a acusação. Mala
deixou de apresentar os canhotos do livro reclamado, nada justificando
quanto a Mn falta.
- A. diligência procedida, em virtude de determinação deste Con-
selho, quando aqui veio ter o processo pela primeira vez, demonstrou
que os talonários de venda do autuado não se acham autenticados
Pela repartição arrecadadora competente, assim comO qu& as faturas
expedidas não preenchem as exigêncies do art. 88, do sregulamento
citado,'

-Isto posto, e
s.

Considerando que a infraçao está confessada e provado, não pae-
sendo a defesa de 'meraspalavras, destituidas de valor probante;

Considerando que não foi apresentado o livro nota- exigido, nem'nada ha que justifique sua falta:	 --
Acordam os membros do 20 Conselho de Contribuintes, por una-nimidade de votos, negar provimento ao.recurso.
Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1940. - Nero de Macedo, presadente. - Francisco Brandão Cavalcanti, relator.
Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior:representante'daFazenda Pública

AeoRDÃo N. 9.251

Recurso n. 8.5;t2 - Imposto de consumo - Recorrentes, Teeecloro Putz Comp.` Ltda. - Recorrida, Delegacia Fiscal., em Ser-jipe.
• Os calçados de solado de borracha, na vigência do De..ereto-lei n. 301 podiam ter seus preços de venda -marcados

com etiquetas datilografadas 	 •	 .
• •

Teodorá Puta & Comp. Ltda. foram autuados em 30 de setem-
bro de 1938, por infração do artigo 4•0, .§ 6.° nota 1, do Decreto,-
lei 301; de 1038, por ter sido apreendida na 'Alfândega de Sergipeuma caixa contendo calçados de solado de borracha com os preços
marcados- em etiqueta de papel datilografado, outros de lona ou
pano com esta indicação imperceptivel, existindo outros, ainda; que
não tinham nenhum preço indicado.

Em sua' defesa, invocam os autuados a -circular n. 10, que pera
mitiu até 30 de junho o carimbo etiqueta, dizendo mais que o De-ereto-lei n. 739, manteve a etiqueta, porém, de borracha, e que
em São Paulo, no período decorrente entre $0 de junho .e a vigên-cia do Decreto-lei a, 739, era aprovado oficialmente esse uso, como
se vê do despacho do Sr. delegado fiscal exarado - no processo nú-
mero 10.452 de 1938, publicado no Diário Oficial do Estado, de 19
de outubro do mesmo ano.

. Alegam, ainda, o fato do Sr. delegado fiscal reconhecer ser aplia
eável ao caso o principio c* equidade, por ser C infração resuIten
te de uma Inevaoão do regulamento.
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Havendo dúvidas, quento à data da intimação do autuado para
a defesa, foi o julgamento, quando da remessa do processo a este
Conselho, convertido em diligência e pedida a remessa da amostra
apreendida.

Dai resultou verificar-se que o recurso foi interposto denteei
do prazo e, pela amostra, que o preço de venda do calçado de bor-
racha estava marcado em etiquetas fixadas ao mesmo e datilogra-
fada.

Considerando que da acordo com as decisões deste Conselho,
na vig,encia do Decreto-lei n. 301, era permitido o uso de etiquetas
datilografadas nos calçados de solado de borracha;

Considerando que os calçados em questão satiefaziam as exi-
gências deste decreto:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes.,
por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1940. - Nero de Macedo, pre-
sidente. - Francisco Brom-alo Cavalcanli, relator.

Fui presente - Pedro Teixeira Soares Junior, repreeenlante
Fazenda Público.

ACORDÃO N. 9.252

Recurso n. 8.805 - Imposto de consumo (Consulta) - Recor-
rente, Recebedoria Federal em São Paulo, "ex officio" - Recorriloe,
Braga & Pinto.

"Decreto-lei n• 301, de 1938.
"As amostras retiradas de peças de fazenda que já pa-

garam imposto, devem ser acompanhadas de notas em que
sejam declarados o número e data da guia em que foi pago o
imposto."

Braga & Pinto, estabelecidos na capital de São Paulo, deante das
'exigências do art. 88, e seus parágrafos do Decreto-lei n. 304, de
1938, consultam à Recebedoria Federal naquela Capital como devem
proceder em relação às amostras de pano de peças que já pagaram
imposto por meio de guia selada.

Respondendo à consulta, o Sr. diretor da Recebedoria Federal
em São Paulo declarou que as amostras de tecidos retiradas de peças
cujo imposto já foi pago por guia, não ficam sujeitas às prescrições
do artigo 70, m n. I, devendo, porém, ser acompanhadas de notas ern
que sejam declarados o número e dat da guia em que foi pago o
imposto. Declarou mais, que são obrigados à expedição de nota, een-
forme o art. 88, os comerciantes a que se refere o artigo 112, § 1.0 leira
"B", ou sejam os comerciantes atacadistas, e recorreu "ex officio"
para este Conselho.

O Conselho em sessão de 7 de novembro de 1939 converteu n
julgamento em diligencia afim de ser informado se, dentor do prazo,
havia a parte recorrido dessa decisão.

Isto posto, e
Considerando ter sido negativa a resposta à diligncia;
Considerando que a decisão do Sr. diretor da Recebedoria Federal

em São Paulo guarda conformidade com a lei:
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes. por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso "ex-officio", para
manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1940. - Nero de Macedo, presi-
dente. - Francisco Brandão Cavalcanti, relator.

Fui presente, Pedro Teixeira' Soares Jor., representante da Fa-
zenda Pública.

ACOFtDÃO N. 9.253

"A circunstância de não ter sido apurado, pela escrita
ao fabricante. o tecido de que foram confeccionados os ar-
tefatos citados no auto, não é de molde a tornar inaplicavel
a multa regulamentar, pela venda, sem estampilhamento.
dos artefatos em causa e a okrigação de pagar o imposto
sonegado."

Tendo a fiscalização comparecido no estabelecimento grossista
da firma M. Aldaher & Comp., à rua Visconde de Inhauma n. 144, na
cidade de Recife, ali apreendeu 3 notas de entrega de mercadorias de
fabricação do industrial Salvador Cabús, com fábrica de artefatos
de tecidos à rua Visconde de Inhauma, sendo duas dessas notas nu-
meradas tipograficamente, sob ns. 810 e 817, datadas, respectivamente,
de 14 e 23 de outubro, e a outra datada de 23 tambem de outubro, mas
sem numeração alguma, todas referentes a encomendas de gravatas e
lenços mandados fabricar pela firma M. Aldaher & Comp., pelo in-
dustrial Salvador Cabús, sendo lavrado o respectivo termo de apre-
ensão das mencionadas notas, bem como o de encerramento no livro
da escrita fiscal desse industrial.

Comparecendo a fiscalização no estabelecimento fabril de Sal-
vador Ca/As, à rua Visconde de Inhauma n. 124, verificou que as
notas de entregas à firma M. Aldaher & Comp., de ns. 793, 797, 799,
799, 805, 809, 810 e 810, todas de outubro, representam a entrega
total de 977 gravatas e de 499 -lenços; que das mencionadas notas de
entrega constam apenas as importâncias relativas aos feitios; que,
do canhoto do talão-nota da fábrica não existe cópia ,alguma referente
aos artefatos de tecidos em litígio; nem da escrita fiscal consta, no
més de outubro, lançamentos concernentes aos mencionados arte-
fatos; que do exposto se infere que os mencionados artefatos ferem

fabricados e entregues à firma al. Aldaher & Comp., som a tiON ida se-
lagem e por ela assim vendidos, e flagrante sonegação de imposto,
não tendo sido possivel estimar o volume sonegado, dado o fato de
não haver sido possvel apreciar a nau-treze dos mencionados artefatos
de tecidos, o que caracteriza flagraantemente a contravenção dos ar-
tigos 81, "á" do Decreto n. 17.464. de 6-10-26.

Em petição de fls. .. Salvador Cabos requereu exame pericial em
sua escrita comercial afim de se apurar a veracidade do auto em lide,
o que foi deferido, e designados os agentes fiscais A.ssiz Miranda e
Alcides Bandeira, para a realização do exame requerido, devendo ser,
previamente, recolhida a remuneração de 100$0, a cada um. pela
serviço de que se trata; havendo, entretanto, o interessado deixado de
recolher a gratificação arbitrada.

Invocando o art. 196, § 6.0, do Dereto n. 17.46i, a firma autuada
eede lhe seja concedido a prorrogação do prazo, por 10 dias

'
 para

apresentar sua defesa, no que foi atendida por despacho de 15-12-37.
Em sua defesa, alega que havendo recebido de M. Aldriher

Comp., uma encomenda de gravatas, entregando para a sua confecção
os tecidos necessários, e sendo inteiramente impossivel fabricá-las
em um só (lia, resultou a troca dos tecidos pela entrega das gravatas
retiradas da secção de vendas de sua casa comercia], razão por que
apenas debitou aquela firma a importância do feitio das aludidas gra-
vatas, conforme a nota apreendida; que a sua casa comercial, seeeila
de vendas está registada pela patente sob n. 2.543; que os artefato
;gravatas e lenços) entregues de sua secção comercial constam das
notas sob as. 2, 3, 4 e 1 anexos ao processo, e pós à disposição
liscalizacão os livros e talões respetivo.

M. Aldaher & Comp., em petição de fls., declara que levando
fabricante Salvador Calnis, os te.cielos para produção dos artefatos de
quenecesstava, com urgencia, e, nem sendo possivet ser atendido com
a urgencia precisa, foi feita a troca dos referidos tecidos pelas gra-
vatas e lenços, devidamente selados, entregues do estabelecimento
comercial do fabricante.

O fiscal autuante espiaria pormenorizadamente . o caso em lide,
conclue considerando o industrial Salvador Cabeis e os comerciantes
M. Aldaher & Comp. passíveis da penalidade comitenta no art. 219,
§ 8.0, letra tt do Decreto n. 17.464. de 6-10-23, combinado com rt
art. 222, do mesmo decreto, uma eez que se trata de sina caso de
sonegação de imposto, impossivel de se aleirar o seu volume, a falta
de elementos constitutivos da escrita da firma M. Aldaher Comp.,
emanados do estabelecimento fabril do industrial Salvador (edens.

A Segunda Contadoria opina pela improcedencia et) auto, e mie
as notas apreendidas pela fiscalização, de as. 2, 3 e -e não lhe parecera
Lábeis, por si só, para se taxar de sonegadores do imposto de consumo
os autuados, não se podendo renderiam. por presunção.

Informa a Alfàndega que anal 'a a firma M. Aldither & e:emp.
foram lavrados os autos n.'9. de 1936 e n. 158, de 1937, por infração
dos arts. 72, § 2. 0, 81, 53 e 112, § 6.0 , letra d do Decido ri. 17-.564 e
o segundo por infração dos arte. 72 e 81, do referiria decreto, tenda
ambos os autuados recolhido as multas impostas.

O Dr. procurador . fiscal, em face tla informaeão de fls. 33 e
a condição de infratores contumazes opina de acordo com a Con-
tadoria.

Conforme se ve de fls 45 e 16, opina a Segunda Contadoria eer
o caso em lide de sonegação carne! erizada pela letra d do art. 219. em
harmonia com aleira c do art. 204, do Decreto n. 17.46e de 193e.

O Sr. delegado fiscal, apreciando o processo. era sua longa deriseee
assim conclue:

"Considerando q ue do sei( veludo e tia compar.aeãe da
escrita fiscai do autuado. cuja có p ia relativa ao ano de 1ett7,
se encontra a fls. 22/25 do p rocesso, com o documento die
fle. 9 - có p ia dos talões-nota de venda do autuado, se n e-
rifica que o mesmo vendeu 977 gravatas e 491 lenços à firma
M. Aldaer & Comp., que não constam da cilada escrita fiscal
considerando que são os próprios autuantes que, no corpo da
aut .() de fls. 12 e 13. dizem q ue "não lhes foi p ossieel estimar
o volume do imposto sonegado, dado o falo de não haver sitia,
facultado se apreciar a natureza dos mencionados artefatos do
tecidos": considerando que toda a sonegação deve ser cal -
tintada com precisão para efeito do recolhimento do imposta
não pago; considerando ainda que a capitulação feita pelos
autuantes no art. 219 § 8. 0 letra d do Decreto n. 17.464, de
1926, se não ajusta à espécie do processo, de s ez arte, não
tendo os autuantes a p urado o montante da sonegação, esta
não pode ser presumida; considerando que mais se :eivo-tarja
ao caso do processo a figura do art. 204 parágrafo enrico
letra c do decreto infringido, dado o modo de que se sere ll'ara
OS autuantes para calcular a sonegação comparações da es-
crita comercial de Ahlaer & Comp.; considerando mais, que,
pelo mesmo motivo acima, não se podia aplicar ao autuado u,
disposto no art. 220, penalidade prevista em lei para a in-
fração do art. 204 parágrafo único letra c. ene virtude de não
ter sido apurado o quantuta do imposto sonegado; consi-
derando assim, que o julgador, não conhecendo a qualidade
do tecido com que foram confeccionarias as gravatas e os
lenços fabricados pelo autuado e por ele vendidos a M.
daer St; Comp., artefatos esses que não constam da sua escrita

• fiscal, fica impossibilitado de fazer cálculos sobre o imposto.
desviado; considerando o mais que dos autos consta, julgo
procedente o auto de fls, para impor a Salvador Cabos, fabri-
cante de artefatos de tecidos à rua 'Visconde de Inhauma, rea-o
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mero 124, nesta Capital, a multa de 200$0, mínimo -da pena-
lidade previstaem lei para, a infração do art. sl, provada no
processo. Nos termos do art. 226 do Decreto . "11. 739, dó 24
de setembro de. 1938, recorro ex officio desta decisão, para o
colendo Segundo Conselho de Contribuintes."

Intimado a 3 de maio de 1939 sé em data de 7 de junho seguinte
Salvador CaNiarecolhou . a multa imposta, já fora do prazo, deixando
de encaminhar petioão de recurso, conforme se verifica a fls. 51 do
processo.

Isto posto, e - .
Considerando que peio exame da escrita do Salvador Cabais foi

verificado que esse fabricante vendeu a M. Aldaor Comp. 491
lenços de seda e 977 gravatas de tecido não especificado, sem a pa-
gamento de qindquer imposto;

Considerando que a circunstância de não ter sido apurado de
que foram confeccionadas as gravatas citadas não é acle molde a tornar
inaplicavel a • multa prevista no art. 220, como opinou a Delegacia
Fiscal 'de Pernambuco;
• Considerando que si os lencos eram de seda, da taxa de 1110 por

'unidade o imposto sonegado sobro esses artefatos foi de 491$0, e quanto
às gravatas não podia o imposto ser inferior a $10 por unidade, que
é o mínimo dá taxa (art. 4•0 § 13 XIII do Decreto n, 22.202) e
assim o imposto não podia ser inferior a 97$7;

Considerando que está assim apurado •o imposto sonegado na im-
portímcia de .588$7, mínimo dós citados dispositivos;

" Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso "ex-officio" para,
reformando a decisão recorrida, impor ao recorrente, a multa 'na im-
portância de 588$7 e a obrigação de recolher igual importância de im-
posto sonegado.

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1940. - Nero ie Macedo, presi-
dente. - Cometi° Marcondes da Luz. relator.

Fui presento. - Pedro Teixeira So.arès Junior, representante da
Fazenda Pública.

AcortpXo t. 9.254
Recurso n. 9.320 - Imposto de consumo Recorrente, Cote-

panhia Swift do Brasil S.. A. - Recorrida, Delegacia Fiscal no Rio
Grande do Sul.

Sacos para embalagem'de xargue, estão sujeitos ao paga-
mento de imposto -de eonsumo, , e não podem ser eonsideradOs
matéria prima ou . secundário, para fabricação do mencionado

.	 produto.	 •
Conforme o auto lavrado em 31 de maio de 1939-, a fiocalização,

comparecendo no prédio à rua Ildnario Bicalho sem número; na ci-
dade do Rio Grande, onde é estabelecido a Companhia Swift do Brasil,
com fábrica de diversos produtos tributados, tendo verificado, pelo
exame a que procedeu na oserila fiscal respectiva, de artefatos de
tecidos (sacos) de que a aludida .companhia e fabricante, que no pe-
ríodo de 3 de abril de 1937 até a presente data (31-5-39) a mesma
Companhia deli saída da fábrica, sem o pagamento do imposto descuno
sumo,. às seguintes quantidades 'de socos de, aniagem:

29.487 sucia de mais de in30 ate Ono60 de comprimento e de
mais de 0m,2O até 0m,45 de largura, sendo 15.761. da taxa do a030,
e 13.926 da taxa de $020; 173.406•de mais de 0m,60 até Orn,20 de
comprimento • e ile mais de -0111,45 cite 'Oua90 . de largura, da taxa de

" $050: 591.627-de quaisqtter outras dimensões, maiores no comprimento
e na largura', sendo 544.411 da taxa de $080 e 47.216 da taxa dell,
perfazendo .o total •de 57:4,928130 e mais ainda 3:092$180 de adicional
de 10 %, da imposto de consumo devido pelos aludidos artefatos de
tecidos ' (sacos), verificando mais que as saídas desses sacos, sem o
pagamento do- imposto de consumo estão apenas anotados na, coluna
de "Olos.ervações" do livro fiscal, com a declaração de terem sido ex-
portados para o estrangeiro.

Constatou mais a fiscalização que a mesma componhia durante
todo o mencionada período não requereu à Alfendega jocal permissão
para qualquer exportação nesse sentido e nem apresentou uma só vez
.a guia de que • trata o art. 111, '§ 1.0e letra m, do Decreto 11. 739, de

adralioão indispensas'el para gozar de isenção do imposto de
qualquer produto tributado exportado para o estrangeiro, com as de-
vidas cautelas fiscais, infringindo assim a mesma companhia o dis-
posto .nos- arts. 7.0, n. 4i11, § . .1.°, letra m; tom incidência tanibem
no art. e19, §. 6,0, letra a, do já citado regulamento, tendo sido la-
vrado o termo de exame o v erificação, e quadros demonstrativos,
Anexos.

Intimada, a companhia autuada oferece , defesa, no prazo legal,
alegando que, conforme o autuante observou, anteriormente à vigência
do atual regulamento, houve por parte da autuado uma exportação
no penedo de abril de 1937 ,a março de 1938, em que empregou nos
seus produtos, de seu próprio fabrico, manipUlados.em seu próprio
estabelecimento, 10.265 sacos dá taxa de $030; 90.462 da tatu de
41050 e 324..8e0 da. taxa de W0; que vigorava nesse período, como é
notório, o Decreto no 17.464, e coto deverá -ser a lei fornecedora dos
subsídios. para o julgamento do:Caso em exame; que o art. 7. 0, le-
tras e e f, prescrevia isenção do insp•sto para os produtós que tivessem
de ser cape/lados para o estrangeiro e para aqueles que o fabrico pro-
duzisse e aplicasse no próprio estabelecimento, no preparo de metros,
artigos; assim, tendo sido os sacos fabricadas e aplicados ,no pre-
paro de outros produtos no - próprio estabelecimento e de onde sairam
apenas como embalagem, não estavam sujeitos a qualquer tributação,
etendo, pois, de se indeferir, nesta parte, o pedido do autuante; no

períod

•

 o de abril até a data da lavratura do auto, a autuada, de.
igual modo, manipulou para aplicar em produtos outros, de seu fabri-
co, 0.726 sacas da taxa de $020, 5.42G da laxa de $030e 82.041 da •
taxa • de $050: 219.571 da taxa de $08-0 e 47.216 da taxa de 31 : eppor força do ri. _à do art. 7.° do Decreto n. 739, •estavam isentos de
imposto, pois foram aplicados no próprio estabelecimento -corno moo
ténia prima .secunalária, na composição de outros artigos de sua proo
dução, tributados ou não.

Espionando 'o assunto a propósito do conserto da embalagem,
considerando • a mercadoria e o seu lucro, que formam uma unidade
económica, espera a improcedência do avio.

O fiscal autuante, informa minuciosamente o assunto em lido,
acentuando que as alegações da defesa foram apeiras em torno à in-
cidência ou não de sacos,. como os que trata o processo, no imposto
de consumo, pretendendo que emes artefatos de tecidos não incidem
no imposto de consumo, alegando que são sacos que • fabricou o' em-
pregou na fabricação de outros produtos de sua indústria, que é de
caomes e derivados; que improcede o argumento: a questão de que
sacola incidem, como artefatos de tecidos, no imposto de consumo, o
cousa há muito decidida; que sacos não são considerados matéria
prima secundária na ounfecção de xarque, carnes em conservas ossos
para adubos, farinha, cimento e semelhantes, Gomo vem do confirmar.
o acordão n. 62'79, de 22-6-938, do 2. 0 Conselho de Contribuinteo.

O -Sr. delegado fiscal, apreciando o processo,, longamente, conclua
que o caso não se enquadra nos dispositivos capitulados, essencial-
mente, na disposição do art. 204, parágrafo único, letra c do Decreto
n. 739, de 24-9-938; que não se pode colher, positivamente, do pro-
cessado, a existência de nrtificio doloso ou evidente iüttlito de fraude,
para aplicação da regra estabelecido no art. 220 do referido decreto,
e deve portanto, o caso ser regido pelo disposto no art. 219,
letra a, do mesmo re oulamento. Julgo, pois, procedente o auto de
ris „ para. iinpôr à autuada, Companhia Swift do Brasil, S. A.,
multa de 60:784$310, na forma do art. , 219, § 6.0, letra a, do regu-
lamento em lide, com a obrigação de indenizar a Fazenda Nacional
de igual importando de imposto de consumo que sonegou sobre as
apuradas quantidades da sacos de juta, que fabricOu o consumiu sem
o pagamento do imposto e adicional, devidos nas épocas próprios..

Regularmente intimada, a Companhia Swift do Brasil S. A., de-
positou, no prazo legal, a trinxirtancia da multa, e encaminhou pe-
tição de recurso para este Conselho. Em suas razões, alega, que foi
intimada a se defender de .pretendida contravenção do regulamento
do imposto do consumo, expressamente declarados no respectivo
auto, e sofreu a condenação cominada no art. 204-, dispositivo esse
não capitulado entre as faltas arguidas, no instrumento básico do
feito, colhendo a recorrente de verdadeira surpreza; que, defenden-
do-se da acusação que lhe imputaram, tem consideraoties em torno
da não indolência do imposto nos tecidas que servem de embalagem,
e tão somente de embalagem, dos produtos de seu, estabelecimento;
que a Delegacia julgou o questão somente pelo aspecto da incidencia,
com a. decisão condenatória de que está recorrendo, sem atender aO
outro lado, a verdadÊro lado do litígio, que é, justamente, o que
serviu, no início, de base para todo o processado; que, sobre o mérito
da questão, permite-se ainda repisar e chamar a atenção do Conselho
para o alie contem de ilegal no auto de infração, cepitulando (IN-,
pesitivo de repositório vigente, o caso dito em contravenção odorrido
na vigência de diploma anterior, evidentemente, mais benigno, como
se fosse contrariar velho e consagrado princípio, de não aplicaçãe da
lei nova, a fatos sob o domínio de lei antiga, quando aquela é mais
rigorosa, pois o que se impunha era a aplicação do Decreto n. 17.464,
de 6-10-26, caso fossérn coptrariadas as alegações da requerente, e
termina pedindo justiça.

Isto posto, e
Considerando que a infração está provada;
Considerando que os sacos estão tributados nos regula; -anafe,

Decreto n. 22.262, de 1932; Decreto n. 301, de 24-2-38' e 24-0:-33,
para pagamento de imposto de consumo;

Considerando que, mesmo e.mpregados na embalagem de xarque
-destinado à exportação para o estrangeiro, os sacos só teriam dirpoto

a isenção do imposto- de consumo si, previame.nte, fossem atendidaa
as exigências do art III, § 1.0, letra m, o que ocorreu no. caso em
lide, porquanto, não há no processo prova de que a . recorrente ti-
vesse exportado xarque para o exterior, no período assinalado me
auto inicial de fls.;

Considerando ainda que, ao contrário de que alega a recorrente;
os sacos de sua fabricação não podem ser classificados cdmo matdria
prima ou secundária nio preparo ou fabricação do aludido produto,
de sua indústria,, nomeadamente o xarque, conforme assim já tua
este Conselho decidido, em vários acordoãs;

Considerando que •o guantum de imposto sonegado foi apurado
pela escrita fiscal, aplicando-se no cálculo as taxas correspondentes
as datas da fabricação, conforme se verifica dos quadros de fls., leo
vantados pela fiscalização e assinados pelo representante legal da reo.
corrente;

Considerando . o que mais da processo consta,
Acordam os membros do Segtindo Conselho de Contribuintes, por;

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso. .
Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1940. - Neto de Macedo, pra..

siderite, - Corifelio Mareondes da Luz, relator.	 •
Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante c/4

Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Francipco Brandão Cavalcanti.



Isto peste, e
. Conel eren o que a in iaçeo e tá provada e confessada;

Considerando que não apro'eitai à recorrente a reegaçao de qu
a intimação; do ante fora entregue 4 um empregado não pertencente
ao quadro dos seus auxiliares," e s ndo pessoa ,Ignorante e deixei.
extraviar-se, por isso que é pacifica o principie segund.o o qual 04
empregadores respondem pelo.9.alos- -de seus empregados ou pro-
postos,

• Considerando, porém, que 'o. In Oef.550 raio 114.1 proves de que i
recorrente houvesse procedido bom 'Muito de ODIO Mi fraude, d
vez que a infração é de simpleie i Observância de preceito regulae
mentar, sem qualquer dano à aze da Nacional; e, atendendo aos(
bons antecedentes fiscais da leco ente, segundo as infoemaçõess
de fls.:

Aeordeiri os membros do 2.01i Coa Mio de Contribuintes, por una-1
mmidade de votos, negar provimene ao recurso volunieerin e enteie
minbar o preceeso ao Sr. ministro .( a Fazenda, propondo-lhe a dis-
pensa da multa, por equidade. ,d

Rio de Janeiro, 27 de agaste de 19-40. — Nero de Macedo, bre.]
sid.ente. — Cornélio Marcondes 	 L	 relator.

Fui presente. — Pedro Tgxeila .Soares Junior, represeniant
da Fazenda Púbica.

Ausente, o Sr. Francisco Br	 Cavalcante,

1.

T-
N prazo legal, feito o depeeito da Multa, a Cristaleira

encaminha sua petição de recurso a este Conselho.
Em suas_razõese . e, prelinainaripiente declaro. que o aviso inicial

da intimaçtto foi entregue pelo correio em 1 de janeiro, e, como elite
dia é feriado, a intimação ficou em maces da pessoa (que não per-
tencendo ao quadro de empregadoe, efetivos) de completa ignorân-
cia a recebeu, dando-lhe sumi. o, sem aquilatar' o préjuizo que esie
ato iria acarretar; correndo o roe sso indefeso, à revelia. Alega Ia
recorrente ,que "da própria reresetitação que deu latigem ao ateie,
se evidencia, perfeitamente, que não houve dolo nu tentativa efigner
de má fé ou eenegação, e, sim, a censeuncia de inicie de uma -nova
reforma no regulamento do, imposto de consumo. que no ano pre-
,ximo passado, de 1938,teve apenas três alterações", e não é de hoje,
acrescenta, que esse egrégio tonseflia, em caseie -análogos, tem liti-
gado e .sabiernente, por equidade, leio é, anulando os efeitos das iti-
fraçeias originadas por pequen	 faltas, e.,„ não sende poesevel
equidade, se digne reduzir a multa a 500e0, infrihno Previsto no r
gulamento 7e9.

,t
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ACORDAM N. 9.255

Reenvio n. 9.338 — 'Imposto de consumei — Recorrente, ,Por-
firio Augusto Saraiva. 1-e Recorrida, Dele.gacia Fiscal em Minas
Gerais.

"A falta das indicações que devem ser inscritas no ver-
so das estampilhas, de modo a abranger a• totalidade da fór-
mulas, correspondente a cada volume, ex-vi ..do art. 61 do
regulamento em Wgor, constitue infração".

segundo o auto lavrado em 20 de junho da 1939, Porfirio Au-
gusto Saraiva, estabelecido com lábrica de ageardente em Rio Mein-

- co, Estado de ,Minas Gerais, havia remetido 'à A. Moreira Caninos,
•em Juiz de Fatia, Onde se achava o agente ficou 1:0 •.quintoe de agbar-
dente de cuia, ,contende I .000 litros 'que •fereen apreendidos peld .di-

efiseal .. quando, em trânsito pela praça João Penido, por não tra-
zerem as 1.e00 tintas do 'imposto de consume, da tara de $2, pro-

para" aguardente, a numeração dós volumes no verso das ditas
.eentaee tendo o chauffe•r Walter Rodrigues Verru ga; empregadi, de
Abiliu Ferreira ck Sá, declarado que a mercadoria em causa era' de
propriedade do seu patrao, que rnandára'uentregar a A. Moreira
Caninos, infringindo assim o fabricante Porfirio Augusto Saraive, e
enfeie- sio no art. 64, do Decreto n. 139, de 24 de setembro de 1931,
sendo notificada a firma A. Moreira Campos.,

Apresentando defes,a, no prazo regulamentar, Perfitio AugUsto
Saraiva, alega, que foram observadas todas aeeformalidades exigidas
pelo art. 64 do regulamento em vigor, como, pede ser examinado
nas próprias cintas apreendidas.

O fiscal autuante informa que o autu,ado, defendendo-se, les-
queceu de inutilizar as estampilhas corresponclehtes a cada eotuei,e,
que devia ser feito em 10 grupes de ,estampilhás para o volume der-
respondente, obedecendo a numerrieão. - 	 ; •A firma A. Moreira Campos, depositaria . os 1015 .de aguarden-
te que lhe vendera Porfirio Augusto Saraiva, iquerele a entregae¡da
mercadoria, para o que Multava a competente', guia de compra das
estampilhas correspondentes ao impede devido,. que foi pago, somo
em seguida laveado e termo de entrega da aludido, aguardente.

Tomando conhecimento, elo processo, o Sr. Delegado Fiscal jul-
gou o auto precedente, e impõe a Porfirio Augesto Saraiva, a meita
de 200$0 (duzentos. mil Fie), mínimo do art. fe do Decreto n.
de 24 de setembro de 1928. .

Feito o deposito da multa imposta, no prado legal, Porfirio•
gusto Saraivá recorre para este Conselho.

Ein suas meies, repete e recorrente as alegações de sua def4e
de 'fls., acentuando que não houve má fé, nem intençâo dolosa, pels.
o que exige D art. 84, foi observado pelo recoreente. •

o posto, e
Considerando que a infração está materialitnente provada;
Considerando que a , infração capitulada decorre da falta elr re-

elaraçÃo cio número de cada barril nas cintas apreendidas, das" quais,
entretanto, consta a quantidade total da mercadoria vendeis", CJI.de-
rindo com a' que consta da respectiva guia de selos; 	 1,

Considerando, pois, que se verifica no caso, sireples infringene
eia de disposição regulamentar, sem prejuizo qualquer ii neer- a
Nacional, isenta de intenção dolosa,

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuinte a,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro. 27 de avele de 1940. — Neto de Macedo, pré-
sidente; Cornelio Marcondes da Luz, relator.

Fui presente: Pedro Teixeira Soares Junior, representante
Fazenda Pública.

Os senhores Cornelio Marcondes da Luz, relatei. e Conetarit
rejo encaminhavam o processo ao senher ministro, propondo-lhe a
dispensa da muita, por equidade.

•
eedeneo N. 9 .256

Recurso n. '9.423 — Imposto de consumo — Recorrente, Crie;
taleira Brasil Ltda. -- Recorrida, Delegacia Fiscal , em Sergipe.

, A falia das declarações na fatura o lu nota de venda,
ma Unia selado, a que se referem os pandgrafos 2.0 e 3.0 dO
art. 88, do decreto em vigor, constitue infração regutemeni,,

• tar, mas, à vista dos .etementos apresentados constardes dO
processo, encaminha-se o pedido de equidade. 	 1,

Por infração dos arte. 88, •§§ 2.° e 3.° e 11, § 12, letra e, do
Decreto n. 739, de 24 de setembro de 1938, impeis o delegado fiscal
à firma Cristaleira Brasil Ltda .., estabelecida ela capitel . de São
Paulo, a multa de 2:0000, máximo da pena estabelecida nos dispa.,
sitivos infringidos combinados com os arte. 206 e 222 do citado de-,
ereto, por isso que, segundo o auto de fls., a _fiscalização verificou
no entreposto, na cidade de Aracajú, que a /Unia autuada vende,
às "Lojas Brasileiras, louças e vidras, fornecendo a nota de
venda com a infração do disposta nos arte. 88, §e, 2.0 e 3.0. e 111
§ i2, letra e, do Decreto-lei D. 7394 de 24 de seternbro de 1938.

Regularmente intimada, deixou esgotar o prazo legal sem apre24
sentar defesa, sendo lavrado o termo de revel, de ',fls. 7.

A Autoridade preparadora do processo informou que a auluadn
bele se serviu da faculdade de defesa regulamentei', tendo deixado
correr o feito à reyelia; que as infrações estão naturalmente prova-4
das em face dos documentos apresentados, e opinotr-pela procedên-1
tia do auto.•

ACORDÃO jN.

Recurso a a. 9.616 — Impost efe
gania Fiscal em Pernambuco (ela' ofti

Ntio tendo* sido deildon
autuklo Pedro de tal, e,)on
do regulamento em 'ator,
"eX 9fficío" da ,bilegaciN lis
corrida que julgou j auio ir,

up.	 ..
Ca° do imposto sumo, verificando que Pedro

de tal, vulgo Pedro de bea, pinga,1estaeelecido com quitanda à rua da
Guia n. 153, na cidade ee Recife, tinha em seu poder, oculto ame
depósito de frutas, um barril com al'cool na quantidade 80 litro, 1
mercadoria essa descarregada de urna carroça ..de mãe, chapa n. 4%.
da Prefeitura de Recife, eele gareefaside bebida denominada (Bate-1
bate", quatro ancoretas vazias e hm depósito de ferro pára bebidas,
infringindo assim os artigos 8 e 14, letra "a". parágrafo único, com-
binado cem o 204, paragrafe único, leira "a". do Decreto , 739, de 24.
de setembro de 1938, soldo apreendida a mercadoria, bem como a,
carroça derma 486 e eeu envio à nsplitoria da Alfândega lavrado o
auto competente, que não foi assi' ácie pelo autuado por ter e.mesmo
se foragido. José Ferreira da Sai a, proprietário da referida cereo-
ça, conforme ea vê da certidão de'suallicenea, em petição de folbee,
diz que tendo -alugado o veículo para luiri pequeno transporte, foi' o
mesmo veiculo apreendido pelo agente fiscal Raul Frota, por ema'
carregado com aguardente sem selas, e teimo nâo é propriedade do
fabricante da bebida, pede lhe,seja eritregue a dita carroça. O,..-
nhor agente .fiseat informou fororevelrnente. sendo a carroça entre-
gue ao seu proprietário, conforme termo -de folhas .

O autuado deixou de ser intimadoe por haver ntudado da rua da
Guia a. 153 para logar ignorado, sendo feita nova intimação- per
edital, ao que não atendeu no prazo legal. sendo livrado termo dá
revelia, e encaminhadoeo -processo ao Sr. Delegado Fiscal. O se-
nhor Procurador Fiscal, preliminarmenee, requereu a volta do pro-
cesso à repartição de origem para', ser apurado qual o nome do au-
tuado, formalidade essencial, corno se el dos ciares termos do ar-
tigo 190 do regtilamento vigente.

Foi negatieo o resultado da diligenPia, por não ter sido possivel
encontrar o paradeiro do autuado, pelo que o Sr. Procurador Fie-
cal, era vista ee não se achar doridamente positivado o nome do
autuado. não vê como se possa julgter Peocedente o auto de folhas 2.

O Sr. Delegado Fiscal, tomando bonhecimento do processo O.
considerando que intimado o autuado, 'por edital, alaguem apare-
ceu à presença do fisco; que o nonie de Pedro de tal á muito vago
e que se pode aplicar a qualquer indiv uo chamado Pedro; e, em
face do parecer do Dr. Procurador Pise 1, que reflete a exigencla do
artigo 190, do Decreto infringido, julga improcedente o auto de M'
lhas, recorrendo para este Conselho: "er officio" de 'sua decielln. 1

[

.257

Consumo — Recorrente. Dele-
'i0.) — Recorrido Pedro de ed.

ente apurado qual o nome do
acê do que dispõe o artigo tee,
ega-se provimento ao reèur:o
ai, para manter a"decisão re.e.
procedente. _
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Isto poste, e.
Considerando- que, intimado por edital Pedro de tal este não

compareceu .para apresentar defesa do auto' de finai - pelo que foi
lavrado termo de revel;

Considerando que foi negativo o resultado da diligencia reque-
rida pelo Sr, Procurador Fiscal, para que fosse apurada qual o
nome do autua" que continuava foragido;

Considerando que a-decisão-recorrida obedece rigorosamente ao3
imperativos do artigo 190 do Decreto u. 739, do 24-9-38. de vez
que n'ão ficou devidamente-antenticado o nome do autuado Pedro
de tal:

Acordam os membros do Segundo sConselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso -"ex officio"
para manter a decisão recorrida.

-
Rio de janeiro. 27 de agosto de 1940. —, Nero	 Madedo, pre-

sidente. — Cornai() Marcondes da' Luz, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeire, Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.-
e. Ausente, o Sr. - Francisco Brandão Cavalcanti.

ACORDA.° re. 9.258

Recurso ne 9,632 — Imposto de consume. 	 Recorrenie, ger-
mano Fischfeider — Recorrida, Delegacia -Flacel. em Goiaz,

Não havendo no processo prova de que o ambulante
Mauricio Naimur 'fosse empregado do recorrente, nem este
foi intimado para defesa, dd-se provimento ao recurso 'vo-
luntário, para declarar o auto .,insulisistente.

Por infraçãõ do •art. * 81, do Decreto-lei n. 739, de 24-9-938, *o
Sr. Delegado Fiscal impôs a germano Fischfeider, a multa de
1:000$0, penalidade máxima, visto tratar-se de infrator revelpecon-
forme term.() de fls. Segundo o auto "de fls. a fisealização Verificou que
Germano, negociante ambulante, tinha em seu poder, à venda dentre
muitas mercadorias, 2 sombeinleas de seda e uma samba de jersey,
para senhora, sem que estivessem seladas, neta relutadas, sendo que
a camisa tinha uma etiqueta com os dizeres — "Albion" — "Indús-
tria Brasileira, marca 46", infringindo, assim, os ara. 72 e 81, § 13,
mit e § 16, do Decreto-lei n. e.201, de 24-2-938. Intimado, regular-
mente, na pessoa do seu empregado Mauricio Mairnan, deixou de
apresentar defesa no preso regulamentar, sendo lavrado o termo de
teve!, de fls..
,	 No preso -legai, depositou' o autuado a'ítnportância da multa im-
posta, e recorreu para este Conselho. 	 •

Em suas razões de recurso afirma que nenhum *motivo, próximo
ou remoto, poderia existir para se ver envolvido em uni processo
desta natureza; que o processo em que se emprestou e seu nome é
um amontoado* de desordens referentes ao rito processual e extranha
que um indivíduo, inculcando-se representante de uma firma comer-
cial, não apresentasse, tombem, as credenciais que provassem esta
qualidade, como se deu; que foi lavrado o auto contra sua pessoa,
porque o indivíduo Mauricio Mainam, alcançado pelo aueu ante, numa
evasiva, dissera ser seu representante; que não é negociante desde
!miados de 1938, tendo dado baixa nas repartições arrecadadoras,
conforme certidão de fls. 11; que não poderia apresentar defesa em
Rio Verde, por ser estabelecido em Uberlândia, conforme consta do
teto, não podendo, assim, prevalecer a intimação feita por-Internit-
dio do indivíduo Maituire em Rio Verde, de vez que não é seu repre-
sentante; qne • deveria ter sido notificado peia Coletoria de Uberlândia,

• na forma- da rei; que o representante apregoado, não exibira um do-
,cumento que e admitisse nessa qualidade; que foi exorbitante o termo
de revelia, pois, o recorrente não sabia, nem poderia saber, o que se
passava em seu nome; que- o processo deve ser Instaurado contra
bfainan. .Espera, pois, que o Egrégio 20 Conselho de Contribuintes,
não concorra para que se castigue quem, nem siquer fera notificado.
legahneUte,ri • ee . defeeder.• ..	 •Isto peste, e	 -

Considerando' que e recoreente fbi autuado em 26 de julho de
1938. come vendedor arisbulante, na çidade do Rio Verde — Estado
de Geia; na pessoa de seu suposto empregado Mauricio mainan;

Considerando que Germano Fisehfelder, estabelecido na cidade
de Uberlândia, Estado de Mines-Gereis, ceesára suas atividades co-
merciais em 27 de Meto de 1938, conforme ce,rtidão da Coletoria Fe-
deral em Uberlândia, de fls.;

Consiclerando . que, embora constando do atitoeser o recorrente
estebelecido ele Ubeelân.dia- não foi e processo encaminhado à auto-
ridade fiscal naquela cidade para a devida intimação; antes, ó pro-
cesso ficou na Coletoria em Rio Verde aguardando a defesa, con-
forme s̀e verifica a fls. 7; sendo posteriormente lavrado o termo de
revel. quando é certo que o recorrente hão foi intimado;

Considerando que, não obstante foi o processo encaminhado ao
Sr. Delegado Fiscal em Goiaz, que julgando procedente o auto impôs
ao recorrente a multa por infração do art. 81. do Decreto-lei n. 839,
de 21-9-9-38;

Considerando que; do- exposto, verifica-se Irregularidade insa-
nave!, qual seja a falta de intimação para a defesa. de vez que não
ha no proceeso prova de que o ambulante Maurfiefo Melnan fosse em-
pregado ou representante do recorrente;	 *

Recurso n. 9,647 — Imposto de consumo — Recorrente, Manuel
M. giordano; recorria, Recebedoria Federal em São Paulo.

• A posse de estarhpilhcis .usadas eximidas ou apróvei-
fadas de produtoi já 'consumidas ou não, constitue contro-
vewdo regulamentar, e sujeita o contraventor tut"penaS da lei.

Pôr infração do arte 53 do Decreto n. t7.464, de O doeutubro
de 1926, o Sr. diretor da Reeebedoria Federal ,em São Paulo inepês
Manuel M. giordano a multa de 60010, ~imo capitulado, per haver

sido encontrado em uma gaveta do seu estabelecimento. á rua Bri-
gadeiro Luiz Antônio n. 3.51%.10 selos da taxa de 000, próprios Para
álcool, os quais foram apreendidos, de vez que pertenciam a merca-
doria já consumida, sendo assim lavrado o auto inicial de fls. 4, por
infração do dispositivo regulamentar acima citado.

Intimado a no prazo legal. Giordano apresenta defesa, alegando
que as 40 cintas apreendidas eram próprias para álcool, une tinha
sido consumido como matéria prima em seu laboratório, e que estava
providenciando a aqUisicitm das guias para o recolhimento das mesmas
cintas, quando teve inesperadamente a visita da fiscalização; que o
álcool .foi aproveitado como matéria prima e as cintas deviam ser
recolhidas dentro de um mês como prescres e a letra "m" do art. ill,
e se houver tolerância e boa vontade, o auto será de nulo efeito.

Informando, o fiscal autuante diz 'que o autuado está registado
na Recebedoria como comerciante varejista de álcool e outros pro-
dutos tributados, e não possue fabrico de- espécie alguma; como reta-
lhista de álcool, que é, cabia engarrafar esse produto logo após seu
recebimento, estampilhando os litros em garrafas em seguida, para dar
o devido consumo; que, em face do exposto, mantém o auto. Conver-
tido em diligncia o julgamentre para que esclarecido fosse se a firma
autuada era registada para fabricação de especialidades farmacêuticas,
foi certificado negativamente.

Dentro do prazo reguIamentàr e não se conformando com a de-
cisão condenatória, o autuado depositou a importância da multa im-
posta, e recorre para este Conselho.

Em suas razões de recurso renova as alegações de sua defesa de
folhas, declarando que deixara de fazer a entrega das cintas, por haver
adoecido e deixar o cargo do seu estabelecimento um seu irmão, Que
de nada entendia, pois, do contrário teria satisfeito as exigenseias da •
lei, e espera justiça.

Isto posto, e
Considerando que o recorrente é estabelecido com comércio vexe-

- jiste de álcool e outros produtos tributados,. segundo •-o auto miciat
de folhes;

Considerando que, pela diligncia efetuada, foi verificado que sua
firme não está registado, para fabricação de especialidades fuma-
cêuticase contrariamente ao que alega em sua defesa, para justificar
o consumo do álcool como matéria prima em /seu laboratório, não lhe
aproveitando os dispositivos do art. 111, letra "m";

Considerando que a infração está prevede e corifessada;,
Acertem os membros do Segundo Conselho do Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso. -
Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1940. 	 Nero de Macedo. peie,

sidente. — Cornelio Marcondes da Luz, relator.
Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, repreâentunto . da

Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Brandão •Cavalcanti.

ecomeXo N. 9.2e0

Recurso n. 9,657 —.Imposto de consumo — Recorrentes, A.
Zimber & Comp., Ltda. — Recorrida, Recebedoria Federal. em São
Paulo.

Recurso interposto fora do prazo de 20 dias, dele vão
se toma conhecimento, por perciapto.

A. Ziteber & Comp.. Lide., estabelecidos em S. Paulo, recorre-
ram para este Conselho do ato de dieetor `da Recebedoria naquela ca-
pital, que, julgando procedente o auto de infração, lavrado 'era 10 de
.fevereiro de 1938, impõe à firma autuada a multa' de 600e0, mlnime
previsto no art. 53 do Decreto n. 17.464, de 6 de outubro de 1926.

Intimados dessa decisão em 11 de março de 1939, dela tiveram
ciência em 19 do mesmo mês, tendo apresentado recurso para este
Conselho,,,somente em 17 de abril de 1939, fora, ,tanto, da, prazo
legal

Considerando o que mais do processo consta;
Acordam os merribros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, dar provimento ao recurso.
Rio de Janeiro, 27 de- agosto .de 1940. — Nero de Macedo, presie

dento — Cometi° Marcondes cta Luz, relator.
Fui presente: Pedro Teixeira Soare: Junior, representante. da

Fazenda_ Pública.
Ausente G Sr. Brandão Cavalcanti.

AcoRDÃo N. 9.259 .

. •	 • •
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.,	 ,Isto pasto,	 sto posto eo, e,	 •
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•

---', Considera? que, , excedido o prazd de 20 , dias referido na Baia
14 do eoro-lei u. 007, da 10-8-1988, .incorreu. • Mal peteinpoâo

.0 çliteito de- recurso;
'; Acordam • os membros de Segündot Codieltio- do Cont.riliiiinég.

por unanimidade de votos, nao tornar conhecimento-'da-reouract, por-
pareinpto:

1 Rio de'Janetro, 30 de agosto de 1940, — Nero Macedo, presidente.
• —, 	 Rios Filho, relator.	 •
.	 "rui presente: Pedro Teixeira Soares
Fazenda Pública.	 ',,,

j: Autente o Sr. Francisco Brandão Cavai,	 -,1

. 1; .	 .	 ApOittfrÃO 'N. 9'.,.03
.	 •	 .

, , 't. Recurso: n. •9.868 -H Dóereto n. t 2' '4'75, de '19Cr. —' Recorrente.'•
• Boaventura J. de Carvalha 'es Canal). .-,' Ae
Distrito Federal. ;	'	 ,	 •	 l
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Imposto sobre prdniies. pot;,, sor/

	

de 23-5-17)-.	 ,„	
,	

1i
littveUd.* o contribuinte proeura

dadora, esPontiineamentc, ainla O

unior, representante da

•

• Coiusiderando que, excedido o prazo de 20 dias, reOrido no arta--
ao• 14 do Decreto-leia>. 607, de 10 de agosto de 1938, ilicorreu era pe-
rempo direito de reeunici:

Acordam Da nierabros do 2.0 Conakellso da Contribuintes, por fina-
dmidade de votos, eni não tomar conhecianento do • roturso, por pa-
rei:opto.	 •

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1940. — Naro de Macedo, presi-
lente. — Dor ndlio 4farcondes da LUZ, relator.

Fui Presente: — :Pedro Teixeira Soarès limiar,- representante da
mia	 ca.	 •
Ausente, o Sr. Brandão Cavalcanti.

ACORDÂO'N. 9.201

' Remiro ti.: 8:446 — Itattiósto	 coasunio (canaulta) — Reeer-
ma•ente, Dele	 Fiscal no Pará, ex °filem .._ Roca/1108,J Azevedo

Coinp., Ltda.	 • .	 •

Vinho de frutas obtido excitisiVaviente pela *fermenta-
, çao akodlica 'produzittepelo suco de frutas, contendo 'apc*

nas 13,80 To do &Cooi anidro: estd sujeito as taxas do arti-
go 4:0, § 2.0, a/itiea X inciso, 1:0 do atttal Régulamento do
Imposto de Consumo.

J. Azevedo as Comp., Ltda., industriais estabelecidoa no Pará, di-
1girarn à Delegacia Fnical nesse Datado a seguinte consulta:

"Os consulente veeni fabricando vinho de frutas pa-\
mansas, com o emprego apenas do suco das mesmas, gafe no
caso são ananát, genipapo	 cid.	 1

Em razão 1 de não se utilizarem de assónaias, mas, tão
somente, do tiso dm frutas acima referidas e, adotando o
processo de fermentação natural, formulada Eacola do In-
dústrias Quirnicas e Domésticas do Pará toem observado, na
incidência do impoato, o item X do :§ 2.0. do art. 4.0 do novo
Regulamento do Imposto -de Consumo, haixaeld com o De-
creto-lei n. 739, de 24 de' setembro de 1939, isto é, selando
Cada garrafa com a taxa de 100 réis.

"Em tais condicões, os • interessados mandaram exami-
nar convenientemente o produto em causa, para o fim de

• evitar quaisquar , dúvidas *a respeita.
• "De posse do laudo apresentado, e, que lhes favoravel,

• pelo resultado /obtido, verti Os Interessados consialtar qaml .
selagem a ser ciada ao produto, de vez que, send6 constituido
unicamente de sucos de frutas naturais, o ataca)! oblido,lior
efeito de fermontaoão natural; está na graduação até 12 %;
que é, justamente, a que. alude o laudo técnico anexo".

•

orrida, .Recebedoria do

ios (Decreto n. 121:05,

o a repartiçao, 'arram-
e fera - do .prazo Uggit,

I	 1	 para recolher :o • imposto, nao se jt.stifica a ir/4/90:10,0 da
I	 multa que ó regulamento estabelece • para os casos de feita

'	 1	
de pagamento do.s contribuiçde S. No'caso, verifico-se' Mo'
ter sido excedido o 'prazo de reC .thiniento: •

1	 ..	 1
'' A firma Boaventua•a L- de Carvalho .' Cinp,, estabelachla nega

Capltal, e autorizada !pela Carta, Patente , P. 1. 9, .de 1935, Si distribdir
prainios mediante sorteios, foi autuada -4 9-10-39, 'pelo . fato de,, nair
ter recolhido o imposta de 10 're no pratzo . eatabelecido no art. 24
do Decreto n. 12.475, de 2-5-17 ao se hora antar esp.ontimeathente .
no .0itiettet da Recebedoria do Distritedeasil - para recolher ,dito .'
imposto, munida daa guias que se veerit . às is. 2 e 3 do- processb,
datadas da 4 de. outubro de 1939, e referentea a Sorteio realizado e
30-9a39.	 •	 i	 .	 1' •	 .1

t	 'quecimento de um	 seus a

	

' e	 fligires:a, -
'Defelidendo-se, alegou . a. firma autuada que o recolhimento ge

atesara de um dia por es
. ã Recebedoria julgou procedente o ' auto' a impôs à firma autuada

a milita de 500$0, corna obrigação .de recalheit ,a quantia de 30$0 dè
-impaato.

Com guarda de prazo e atendidas as, leipiats, formalidades legais.,
foi laterptiato. recurso Noluntário para este, Conaelho..rm suas razões'
parajeste. Conselho alam mais as recerr6ntea' que o imposto daixOu
de $er repalhido no oitava dia, por ser !te, soe: dia • Correspondente a
um domingo, más 'chiá no dia imediato, espontaneamente;. Se áprO-
sent*.am à repartioão arrecadadora para .ao devido recolhimento...

ISto postA, :
• Considerando que O .art. 47; g 2.0 do D
estabeléce penalidade para .os que, "devi
irem de recolher as contribuiettes legaisr:

Considerando :gim,. .ainda na hipdt
recortentes .aprêsentado para o rapoitiirnenta foaa do Prazo 'Nu ! , mas
espontaneamente,

 redeber o impoato. para autuá-los e • Ihea, irá ôt multa, de vez que,
 à repartição arrecadadona, .no podia esta deixar'

nãô se havendo verificado . qualquer ação qual i antes de seu compa- .
recimanto à Recebedoria, •inexistia a hipotase prevista, para a impo-
sição 00-penalidade; mas 	 •:I	 i

. Cônsiderando que, ao caso, o que. se .verifica l é que estava,a firma
recorrente ainda 'no.. prazo para o recolhimínto I do imposto, uma Vea

,-que já tem este Consélbo rapetidas vezes doclaràdo que o prazo para
o recolhiineato do imposto em causa é de oito dias, e que o dia •
8-10-39 foi realmente domingo,. passand0 ssird o prazo a findar-ao
'no dia, seguinte, isto 4.. a 9-1049, data e que foi lavrado o autta:

Mordamos' membros do 2° "Conaetho, e ' Co ltribuintes, por mia-
nimidad,e de 'votos, . dar prôviroonto ao curo, -Por aae verificar
encontrar-se a racorrehte ainda- no przeIparl: o recolhimento • lio
tinposXO. quaildO foi autuada. - -
'	 Rio de .Taneito... 30 de agoato de..1940. ,
aident4 --- -.robias Rios Pilho. j'é lator...? . ' f.,	

oro- 4a ..gacek..., proa

•. Fui presonte. -, Pedro Teixeira Soares r

	

. lru4	 epreaeutanta da
Fazenda Pública. 	 :', • ,	 ,	 •

., ACORDÃO N. , 9:264 ''.. • a .	•
Reabra° h. ii .097 ..-.. Imposto . de consuino •. consults.Y . 1-, amor-.

. rente, Paa.cebedoria . Federal em- Stio...Paulo i az o jcio. --'' Recorrido,
Rafat Varal,.	 .	 . 	 •,

Fabrica de tecidos de Seda que encárrega a outras fd- .
bricas do- the prepararem o ‘4ceidlo ortt, enviando a

. estas os fios Para a. urdidura ;'. corno, deve .proceder Oti

	

It
face' das disposffles regulamentares	 imposto de .eore,

	

sumo. ' • •	 .•	 .i.
• Ra4t .. Farah, eátabeleCido -corn fábrica ,sie cioilzios dó ".lrayon"

e seda; Oia. Capital de •Stio Pauto, dirigiu . k ataca edorla Federal na

I I

Ouvido agente fiscal da seeoah, opinou no sentido .de 'pine con-
inumem os conaulentes a selar o seu produto como o vinham fa-
ando, isto é, à ratão de $100 por garrafa, uma vez gila a 'pereen -
agem de alcool anidro encontrada no vinho de -frutas do fabricaçao
os consulentes era de 8,80 %, portanto muito afluem de 12 %.

Ouvido o ar. Inspetor liacal Beta:m.1,0m Gosta Carvalim,:opinou
sie, de acordo com o agente . fiscal 	 secoão, que o produto estava
ajeite à tributação estabeteada, no artigo 	 § 2.0, alínea' X, do atuai
aguiamento do imposto de consumo.

Subindo o processo à consideração do Sr. Dategado Fiscal no
'ara, decidiu essa autoridade que contiaásse a ser cobrada a taxa
e COO pôr garrafa, pelos motivos constantes do processo.
- Dessa decisão foi cienti ficada a firma consulente, que dela não

aterpôs recurso para este Conselho.
Isto posto, e
Considerando. que, no caso, se trata- de vinho de frutas Obtido

xclusivamento pela fornaentação alcoolica produzida pelo Faie° de
rutas, contendo apenas -8,80 % de alcool. anidro, sujeito portanto às
ixaS do art, 4.0, § 2.0, alfnea X, • inciso 1.0, do regulanionto anexo
o Decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938;

Considerando quo. a decisão recorrida encerra evidente 'equivoco
o mandar se continha a dobrar a taxa do '$200 pôr garrafa;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
nanimidade de votos, 'dar provimento ao recurso ex officio, papa o
Lm de, reformandon a decisão decorrida, declarar que a taaa devida
a de $100 por garrafa, ,isto é, a que vinha sendo paga poios coa-

utentes.	 a
Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1940.. — Nerp,de Macedo,. presi-•

ente. — TObias • Rios Filho, Mater,.	 '
Pul rasante .: Pedro TetiXeira Soares Jahios, representante da

'azencla, Pública.
Ausente, Sr, Francisco Brandão Cavalcauti.

reton. 12.475, de .23-5••a7,,
men e autorizados, deixa-

' e ij que se , tivessem os

acônnao N. 9.262

sabia União Industrial. — Recorrida, Rec ebe.dotia Federal em São

• _
Recurso n. 9.861 — Imposto de consumo. — Recorreade, Com-

auto.
Recurso interposto fora do prazo de 20 dias facultado

na lei: dele neto se toma conhecimento, por perempto.

A Companhia União Industrial, estabelecida na -Capital do Estado
e Paulo, recorre ara este Conselho do ato da Recebedoria Fe-
arai naquela cidade que lhe impôs a znulta de 1 :000$0, no 'grau mi-
imo, por infrao'ão dos arta, 72, 111,, § 9. 0, letra "b" o 122, do re-
atamento anexo ab Decreto-lei n. 391, de 24-2-1938.

Acontece, porém, que intimada a 7-11-1938, somente a 29-11-38
spositdu a importância da multa o aprosentou recurso para este
mseitaa. fora portanto do 'prazo legal,

mesma 'cidade conaulta formulada nos termos' a intes . :	 .-
1	 •1) Tendo córitratado com pequena . fábricas situada
naquela Capital e em Vila AmerMana,! .,Lambem em São,
Paulo, o fabrico de tecidos aras, diajos fios -para. .a urdi•
dura são pelo ebnsolente . foraecidoa, etetuando o paga.Á

Quinta-feira Zt
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mento a razão de metro, deseja o requerente saber se a
compra de selos para o estampilhamento dos tecidos devo
ser feita pelo requerente ou pelos referidos fabricantes;
2) Deseja ainda saber como deverá ser escriturada em seus
1;vros a entrada do tecido cru, e como deve ser o mesmo es-
criturado nos livros dos mencionadas fabricantes.

A repartição consultada,- de acordo_ com o já resolvido em
processo ~ p rior N. 17.3e7, de 1939), assim respondeu:

"O assunto de que trata a consulta retro orniseo
na /eg:slação vigente. Entretanto, já foi resolvido peta
'Delegacia Fiscal 'neste Estado, na consulta feita pela S.
A. Fábrica Votorantim, estabeleeida em Sorocaba, onde
aliás a Delegacia, conciliando convenie.ntemente o disposto
nos artigos 86, § 1.0; o 85, parágrafo único, do vigente
regulamento, anexo ao Decreto-lei n. 739, de 24-9-198,
sem prejuizo para a Fazenda Nacional e atendendo, tom-
bem, aos interesses do contribuinte, resolveu da seguiaLe
.fornia:	 •

" i e.. qualquer fábrica de tecidos de seda poderá re-
meter fios as outras fábricas, como matéria prima desde
que acompanharias pela guia do modelo XVII, aisada peio
teeente fiscal a que estiver subordinada. feitas as necessá-
rias anotações na coluna das Obeervações de sua escrita
fiscal;

geie , o tecido de seda creS . febricado com a matelria
prima recebida, poderá ser remetido ft fábrica originária
sem_ o pagamento do . imposto de consumo, mas devida-
mente acompanhado. por outra guia do modêIo XVII. emi-
tida pala fábrica "fineionista", (sie). guia esta que deverá
ser visada na forma anteriormente indicada, obedecido 0

, que prescreNe o § .? .0 do artigo CG;
-3.0, a fábrica .origitNria, ao receber o tecido crie fa-

bricado emn a sua matéria prima. incluirá a metragen.
acusada na- guia que receber; na coluna das "ofiservae,7,s",
a anotação corresponlente, citando o número, data e ne5bie
do "fiacsimsta" . s ieO propurou o tecido depois 'de
eumpride o mesmo S 2.9 do arti go 86."

ACORDA.° N. 9.265

Recurso. n. 0.926 — Trimosto de consumo — Recorrente. AMIMA-
ladore.4 Varia do Brasi' Lida. — Recorrida, Alfândega do Rio de Sri-
melro.

aquela comissão não aceitou o informado e opinou para que
imposto fosse cobrado pelos elementos e não pelo valor total de cad
aeumuladtr .ou bateria e, desse modo, decidia e a Inspetoria.

As.sim, e
Considerando que não procede a exieencia, uma vez que a mor

etiolor:a está, nominalmente indo ida entre os produtos taxados pel
seu preço, na forma prevista "pela lei, e não pelos elementos de qu
Fe compõe;

Consideranda que, em face dos e!ementos-constantes do procese(
como bem salientou a Fiscalização, nenhuma dúvida existe de qu
se trata de baterias ou acumuladores para automovels;

Considerando que o regulemouto, taxando as pilhas elêtriaa
socas por unidade fez completa distinçae'o entre esse produto e o
acumuladores ou baterias pára autoinoveis, que tributou pelo preçe

Considerando que pão completamente distintas as taxações e qu
classificação do produto em causa não sofre qualquer dúvida o

- assim, a sua incidência na alínea própria:
Acordam Os membros do Segundo Conselho de Contribuinte;

-por unanimidade de votos, dar provimento ao reafrso voluntário
para mandar cobrar o imposto de consumo pelo preço integral d

.hateria.
Rio de Janeiro, :30 de agosto de 1940. — Nero de Macedo, preei

dente e relator.
Fui presente: Pedro Teixeira Soares lanho?, representante d

Fazenda Pública.
ACORDA° N. 9.266

Recurso n. 9.85e — Imposto do consumo -- Recorrente, Dele
peia Fiácal tio Estado do Rio "ex offieio". Recorridos, Joaquim Vir
gillo de -Oliveira e Mareelino Rodrigues e outros.

"Xega-s.e provimento ao recurso cx officio para uni
firmar a decisão recorrida, que guarda conformidade com a
provas dos autos."

Contra Mareeliao Rodrigues e Pedro Vieira da Cunha foi lavraci
auto por infração do art. li , do Decreto n. 23.664, de 29-12-93:
sendo o primeiro proprietário e o segundo condutor de 1.000 litro
de aguardente ac-ondicionedos em 12 quintos, sem marca, desacompa
nhaelbs de cintas e nota de venda. O can\inhilo foi apreendido, as riria
boras da nee nhã, peias autoridades policiais do 60 distrito de Vas
sátiras, Estado do Rio de Janeiro, e a autuação teve lugar na sub
delegacia de policia de Paulo de Frontin. Mediante termo, o- auluad
Marcelino Rodrigues declarou que -a aguardente foi adquirida de loa
quini Virgílio de Oliveira, os:ah/tecido com armazem em S. José d
Turvo, município de Barra do Pilai, que, por sua vez, declarou qu
a adquiriu do comerciante Luiz Paulo Carrara, sabendo, no entanto
que era da fábrica de Rosalina Augusta do Mendonea. Marcelino Ro
drigues, joaquim Virgilio de Oliveira, Luiz Paulo Cerrar° e 110$2
una Augusta de Mendonça apresentaram defesa em tempo habil e
autuante preslou detalhada informacão. O coletor, preparador d
feito, em seu relatório, julga isento de qualquer tesponsabilidade
condutor Pedro Vieira-da Cunha, O C. Delegado Fiscal no Estad
do Rio de Janeiro aesim concluiu a sua apreciação sobre o feito e de
cidiu:

"Infratoree — Rosalina .4 agasta de Mendonça. Luiz Paulo Cai,
raro, Joaquim Virgílio de Oliveira e Marcelino Rodrigues co•stittier
a cadeia dos responsabilizados pela Infração .descrita no auto inicia:
estendida do fabricante ao último comprador — que por sua vez iri
vender a diversos outros compradores.

Em seu relatório opina -o coletor federal pela punição de todo
eles, entendendo não passível de punição o proprietário e conduto
do veículo apreendido com a mercadoria.

Acerca de Joaquim Virgílio de Oliveira e Marcelino Rodrigua
com efeito, nenhuma dúvida pode subsistir, dèede que se condenar
por seus próprios depoimentos, deixando clara que o primeiro ven
deu ao segundo a aguardente em infração e o segundo g transportav
para vendê-la era Sacra Família a alhures. Suas alegeeeões de defee
EL) absolutamente inoperantes.

• Quanto aos demais elementos asilados, carece de solidez a prov
contra Rosalina Augusta de Mendonça e Luiz Paulo Carreto, pois con
tra os mesmos só se encontram as dedaracões de Joaquim Virgflii
de Oliveira a Ils. 11 verso, não tendo a própria autoridades policia
conseguido epurá-las devidamente por o haver impedido o Delegado
Regional: no que tange a Pedro Vieira da Cunha, mero condutor coa
tratado para o transporte da mercadoria, é como se apresenta no pro.
cesso, não havendo tão pouco suficiente base Para inclui-10 entre a
infratores pessiveis da sanção legal,

Considerando, pois, que a infração está provada e confirmada .o
responsabilidade de Joaquim Virgílio de Oliveira, residente em São
José do Turvo, e elareelino Rodrigues, residente em Barra do Piral
à rua Benjamin Constant n. 1S9:

Considerando que falecem elementos para caraterizar cem se.
rumina a responsabilidade dos demais autuados — Rosalina AugustE
de Mendonça, fabricante, Luiz Pedro Carrara e o motorista Pedn
Vieira da Cunhal

Julgo procedente o auto de fls. para impor, como imponho, a
multa de cinco contos de reis (5:000$0) a cada um dos autuados Jou.
quim Vireetlier de Oliveira e Maredino Rodrigues, de acordo com- c
grau minium cominado no art. 14 do Decreto n. 23.664,-de 29 de
dezembro de 1933, 'e improcedente quanto aos demais."

Da decisão da Recebedoria Federal em 9ão nulo foi interposto
recurso ex officio para este- Conselho, vi-eto se tratar de reateria
sobre a una' o regulamento no	 eepreeso.

Isto posto. n
Considerando que a &dere) rceoreide 'bem si„ssisi„los

' teresses do fisco .P aos do enteilmMte, roefecende eer aproada;
e—erme,

Considerando q'ir, Pelo k' da careeitta, o que s e depreenee
que a fábrica que prepara o tecida cru para a consrilente, emprega
fios seus, visto como. e egundo declara a mesma, esta 'lhe envia os

,,;..flois para a urdidura;
Considerando. pois. qne a fábrica que tece deve anotar em sua

r j ,eserita fiscal os fios empregados no tecido crii de que trata a coo-
lu *alta:

- Acordam os membros do Segunda Conselho de Contribuintes,
edoleor unanimidade de votos. rfegar previniento ao recurso Pa. officio,
eemeetiarecendo. todavia. que na coluna de "Observações" da escrita
• fiscal da fábrica oreparatiera do tecido cru devem eps feitas as

jufliqlensáveis anotações relativas aos fios empregados na trama
tecido.eeeitr- Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1910.	 Xer' de Macedo, or e-te idente.	 Tobias Rios Filho. relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
etee- " ` rtizenda Públien.,

Dd-se prov:mento ao recurso porque, desde que o regu-
lamento taxou acumuladores ou bateria para imionsevels
peeço, ?ndo precisava indagar dos elementos de que se com-

o objeto nominalmente taxado pelo valor de sua aqui-
sição. civil os acréscimos regulamentares expressamente de-

• terminadas.
A firma Acumuladores Varia do Brasil Ltda. recorrente para
Conselho do reto- do Sr. inapetor da Alfândega do Rio de Janeiro,

'	 que exigiu o Pagamento do imposto de consumo pelo elementos de
que $0 compõe tea 40 acumuladores para automovele, apresentados a

e e ideepacho pela nota o. 25.827, de 3.4-939. O conferente fez a exi-
kénelei e a recorrente pediu aue 3.koies, auvida a COMInãO de Tarifa.
Essa comissão mandou ouvir a Fiscarreação e essa assim se pronun-

„, Atou:	 -
"Denie que nike existem no processo dúvidas sobre seees

as baterias em questão se destinam, de fato, ao emprego em
automeveia, não se poderá fugir do que preceitua o Regu-
lamento do Imposto dá Consumo vigente, em o seu art. 4•0,
parágrafo 23, alínea. III, 1.0, cobrando-se o imposto em re-
lacão ào preço da mercadoria, por isso que o aludido dispo-
sitivo sa refere expresgacnt a acumuladores ou baterias
para auloinoveis

¡til ti,.
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Dessa decisão recorreu ex officio para este Conselho não cons-
tando qualquer recurso dos autuados.

Assim, e
Considerando que as provas dos autos foram devidamente apre-

ciarias:
Considerando que a decisão guarda perfeita conformidade com es-

sas provas e que, assim sendo, o recurso ex officio não merece pro-
vimenlo:

Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso ex officio para COIl-
firina: . a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1910. — Nero de Macedo, presi-
dente e relator. — Pedro Teixeira Soares JUllir, repreeentante da Fa-
zenda Pública.

-	 Impedido o Sr. Tobias Candido Rios Filho.

At:011mi.° N. 9..267

Recurso n. 9.860 — Imposto de consumo — Recorrente, José Kast-
ner — Recorrida, Recebedoria Federal em Silo Paulo.

Deixo-se de tomar conhecimento do recurso voluntario,
por peremplo •

José Kastner, comerciante, estabelecido em São Paulo, foi mul-
tado pela Recebedoria dessa capital, em 12 de agosto de 1938, na im-
portencia de 2:500a000, mínimo da pena l idade do art. 112, ,§ 9.°, le-
tra b, do Decreto n. 301, de 21 de setembro de 1938.

Nilo constando do processo O A. R. devolvido pelo Correio. foi
ordenada nova intimac,ão, tendo o autuadc ciência em 11 de agosto
de 1C39 da decisão acima aludida e, nessa mesma data, feito o de-
pósito da importáncia da multa.

A petição de recurso está datada de 5 de setembro de 1939 e deu
-entrada na Recebedoria no dia seguinte, como consta da nota de
fie. 23.

Tendo perimido o direito do recorrente, eia face do que prescreve
o art. 229 do Decreto n. 301, de 21 de fevereiro de 1938:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, deixar de tomar conhecimento do recurso por
• III P1

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1910. -- Nero cle Mocedo, presi-
d ente e relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
-Fazenda Pública.

ACo111).() N. 9.2138

Recurso il. 9.8e2 — Imposto de consumo — Recorrente, José
Cerni Nolo — Recorrida, ilecebe rioria Federal em São Paulo.

Provado, como ficou, que o guia foi expedida em tempo
habil , entreg ue no tra n s po rt ador e recebida pelo comprador
do mercadoria, não liou L' n ' a infração do mi. 11, g 12. letra "e",
capitulada no auto. Ti-se provimento ao recurso.

Recorre para este Coneelho José Gerin Neto, fabricante de arte-
fatos de ferro em Campinas. Estado de Silo Paulo, do alo do Si . . diretor
da Recebedoria da capitai daquele Estado que lhe impôs a multa
tlei 1:0008000. mínimo cominado para a infração do art. 111, §
letra e, do Decreto n. 739, de 21 de setembro de 1938. Na Empresa
d e Transportes Inteenacienal feram apreendidas as notas de vendas
ns. 6.180 e 6.235 e lavrado e auto por falta de apresentação das guias
ns. 3.107 e 3.115, mencionadas ilaqueias notas. O autuado declara
que as guias foram expeleiaa no mesmo dia das notas e seladas com
as importâncias /inalei:ar:elas neesas mesmas notas, sendo entregues
àquela Empresa com os oluniPs que deveriam ser transportados e
pede que seja feRo e competente exame em sua escrita.

O Sr. diretor da Recebedoria, depois de ouvir o autuante, impôs a
José Gerin Neto a multa acima aludida.

Interposto o recurso. satisfeitas as exigências legais, o recorrente
prova, com os dectimenlos que apresenta, inclusive a certidão do
termo de exame de sua e-crita, as suas alegações e mais que a guia
estava em poder do comprador.

Assim, e,
Atendendo que não ficou provada a infração capitulada no auto,

uma vez que a guia, que deu meti y o à ação fiscal, foi extraida em
tempo habil e consta da nota, remetida e entregue ao comprador da
mercadoria;

Atendendo que, se aceitas as alegações do autuado e fosse ouvida
a Empresa de Transporte; evidenciava-se desde logo que era insub-
sistente o auto, base do feito;

Atendendo o mais que do processo consta:
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

maioria de votos, dar provimento ao recurso para julgar o auto in-
subsistente.

Rio de Janeiro, 30 de agosto cie 1910. — "Vero de Macedo, presi-
dente e relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pdbliea.

ACOaDÃO N. 9.269

Recurso n. 9.863 — Imposto de consumo — Redor; erie, Srocit
Rosenblitt — Recorrida, Recebedoria Federal em São Piado.

Desde que o cartão apreendido não pode satisfazer ac
exigências dos artigos 88 e 111,	 1.0, letra -d", nega-sc
provimento ao recurso para mante.r a decisão meorrida.

Recorre para esta instancia Sroul Rosenblitt, fabricar-de eatalie-
lecido em Silo Paulo, do ato da Recebedoria Federal daquela Ca-
pital ume lhes impôs a multa de 500$0. Mínimo cominado para as
infrações dos artigos 88, 111,	 1.„ letra a, e 122, do Decreto-lei
mero 739, de 21-9-938. Consta do auto que o recorrente despaehárir
pela Companhia Geral de Transportes 12 carrinhos-berros, deeacons-
panhados de fatura ou nota de, venda, sendo apreendido um carteie
cio estabelecimento do autuado com a declaração de que era cópia
da nota n. 200. Na defesa e no recurso o recorrente declara que
nota cie venda fora entregue ao próprio comprador; que a inerea-
doria estava selada e rotulada e que, assim sendo, não se pode coa-
siderar infração, tanlo mais quando o cartão consta a rpronta rfrs
sêlo empregado e a nota foi expediria, como 'arderia eer prevada
com exame na escrita da fabrica.

Assim e
Atendendo que a infração do artigo 122 eelé pr ch e' con-

fessada;
Atendendaque o cartão apreendido com a mercadoria não po

satisfazer as exigências legais e. assim, substituir a Ri Irei 0 1 1 norii
expedida nos termos regulamentares:

Atendendo o mais que cio proce sso consta:
Acorcfam es membros cio Segundo Censellto de Contribuintes

por unanimidade de -votos, negar provimento ao recur so para con-
firmar a decisão recorrida.

de Janeiro, 30 de agosto de 1950. — avE M	 eio (r , M i o . mo . rp -

ide  e e relator.
Fui presente — Pedro Te'xeira Soares .1 o ré ior, "rei , 	 TIL altt

da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 9....r70

Recurso n. 9.875 — Imposto de consume — Recorrente. "Enia'
Eslabelecimentu Nacional de Anilimis Ltda. — Recorrida, AU:e-alega
de Saldos.

Desde que não ho prova da cxisCa,eia de outro ene:01-
(ópio, no peso bruto deve ser incluido o externo.

Nega-se provimento ao recurso voluutório.

"Eia'' Estabelecimento Nacional Indústria de Anilinaa Fida,
recorre . para este Conselho cio ate do Se:. . inspetor da Alfilialega
Santos que a sujeitou ao pagamento da diferença do imposec
i'oflsri rui e à multa correspondente. na imporláneia de 561-1, por
haver organizado a guia e pago e rnesme imposto sobre o peso li-
quido em vez de peso bruto de 21 barricas com anilina, deepachirda,
com a nota de importação n. 63.082. rle 938. A niferença rir e8eae
foi apurada peia nota (10 revisão e. ,11-066. de 28-6-939.

Em seu recurso a recorrente deelara que houve ininiveetaiaii..
por parte de s e us despachantes que deixaram de pagar o 11111)1 -to
de consumo pela peso no envoltório papel ____ e , dai pretender a Ai-
fàndega cobrar peso lerdo nas barricas; C n lie a diferença devida seri:.
apenas de 600 eu 800 gramas pelos anvOlueros	 papei indisoene
sareis prolecã e da mercadoria; que o regulamento 111011 li cobrai
peso legal e assim tem sido sempre entendido, vonforme Mais cera idõe,
que apresenta. e não peso bruto, como entende a comissão de re-
visão.

No °fido Cle remessa a Alfándega esclarece (Atte (111 ri r t . ovel-
Itirio externo e a mercadoria nenhien cedro havia, como si• tredve:.
afirmar, à visa rio que consta das fatureis: coinr . ecial comentai,
que declaram peso legal igual ao real.

' Assim, e
Considerando que o imposto de consumo sobre o p taaaa„ a c o -

brada sobre-o pesa 1)111[0, Como eláralllell te está indicado Ir pará-
grafo NI, art. 1, do Decrete\ 739 rir i 21-9-908. e assim imitirem j..
era exigido pelo regulamento anterior, não se justificando a wegani-
zação da guria pelo peso liquido; 	 •

Considerando mie peso bruto compreende-se tão semente •o (11
mercadoria em seu primeiro envoltório e que, não havenlo•prova
da existência de invólucro interno, deve prevalecer o ela apresentação
ou externo;

Considerando que pelas próprias certidões apresentadas (.01 re-
corrente verifica--se cole os hupostos foram calculados peto pese
legal diferente ao real, acusado nas faturas:

Considerando que tardia seria qualquer diligência para s,. apurar
a existência de outro (invólucro, além do que consta das faturas e
nota cle despacho;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Conlribtrintes
por unanimidada de votos, negar provimento ao recurso voluntário,
para manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1910. — Ne,r0 de Mar eíbi. pro-
sidente.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, repreeentarile
da Fazenda Púbica.
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ACORDÃO N. 9.271

Recur.so n. 11.209 — Imposto de consumo (Consulta) — Reeor-
vente, Ileeebed_iria de 1j:sirito Federal "Ex officio" — Recorridos, H,
Millel, & J. Roux.

Nega-sc provimento ao recurso "es officio" porque o
objeta denamino (le) " 1',ipOrik10 COltforme amostra
apresente:/o, não incide no pagamento do imposto ele coo-
8101l0

Em petição de 19 de fevereiro de 19 .10, II. Millet & J. Roux, es-
tabelecidos nesta capital, consultaram ao senhor diretor da Recebe-
doria 1:lo Distrito Federal se o objeto denominado "Vaporino Cortial",
conforme amostra que apresentam, incide no pagamento do imposta
de consumo e qual a taxa a ser paga; esclarecem ainda na consulta
que se trata de aparelho cirúrgico. Aquele diretor assim decidiu:.

"O agente fiscal da circunscrição, na informação pres-
tada, entende que o objeto sobre que versa a consulta é um
"Pulverizador". isto é, um aparelho adaptavel a vidro de
perfumes, próprio para uso de toucador, não incidindo no

• imposto de consumo. Trata-se realmente, de um objeta
eonstituido, na sua maior parte, de borracha, com um tubo
de metal, muito semelhante aos empregados em vidros, para,
no todo, constituirem uni pulverizador. O regulamento do
imposto de consumo não o incluiu entre os produtos enume-
rados nos diversos parágrafos do art. 4.° Nestas condições,
corsidero-o não sujeita ao tributo e 'desta minha decisão
recorro "ex officio", para o Segundo Conselho de Contri-
buintes na forma da legislação em vigor."

Assina, e
Atendendo que a decisão bem resolveu a consulta, por não se

achar o produto entre os taxados pelo art. 4.° do Decreto-lei nú-
mero 739, de 24 de setembro de 1938:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso para con-
firmar a decisão recorrida "ex officio".

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1940. — .Vero de Macedo, pre-
sidente e relator.

'Fui presente. Pedro Teixeirn Soares JUI14.00, representante da
Fazenda Pública.

ACORDO N. 9.272

'Recurso n. 11.227 — Imposto de consumr, (Consulta) — Recor-
rente, Recebedoria do Distrito Federal, "ex officio" —
MáqUinas Progresso Limitada.

"Os escritórios comerciais que negociam cone merca-
dorias não sujeitas ao imposto de consumo, estão isentos
de pagamento da patente de registo."

, À firma importadora Máquinas Progresso Limitada, com escri-
tório de representações de máquinas para indústria textil e outros
fin,s,. motores a óleo e gasolina, artigos não sujeitos ao imposto de
consumo, consulta ao diretor da R ecebedoria do Distrito Federal se
está . sujeita ao pagamento da patente de registo do imposto de con-
sumo, na qualidade de escritório comercial.

. :O senhor diretor da Recebedoria respondeu à consulta, decla-
rando que não sendo as mercadorias sujeitas ao imposto de consumo,
não está o escritório sujeito à patente de registo, e recorreu "ex offi-
cio" para este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que a decisão do senhor diretor da Recebedoria

guarda conformidade com o estabelecido na letra "b", (i.o art. 11 do
Decreto-lei n. 739, de 1938:

Acordam os membros . do Segundo Conselho de Contribuintes,
unanimemente, negar. provimento ao recurso "ex officio".

.• Rio de Janeiro. 30 de agosto de 1910. — .Vero de Macedo, pre-
sidente. — Francisco Brandão Cavalcanti, relator.

'Fui presente. Pedro Teixeira Soares for., repre seiTtante da Fa-
zenda Pública.

AconnÃo N. 9.273

Receré . o n. 9.372 — Imposto -de consumo — Recorrente, Luis
Caldato — R e corrida, Delegacia Fiscal no Rio Grande o Sol.

Ter em depósito, vender ou expôs à venda, mercadorias
sujeilns ao imposto de consumo, sem estar devidamente ha-
bilitado com o registo competente, constitue contravenção
regulamentar."

'41:siai:H-decido coro comércio, por grosso, de sal e gasolina, na es-
tação,ile G e túlio Vargas, foi Luiz Caldato notificado em data de 6 de
julhoite 1939, por não ter pago os emolumentos do registo respectivo,
para o, dito comércio, no corrente ano, na importância de 45040, re-
ferindo-se. assim, o disposto nos arts. 8.° e 14, letra "e", do Decreto-
l j n, 739, de 24 de setembro de 1938, pelo que o coletor federal
¡napós ao nolificrdo a multa de 450$0, com a obrigação de recolher
raja1 euantia, correspondente, aos emolumentos devidas, no prazo

de 15 dias. Intimado, apresenta defesa alegando que não pratica o
comércio por grosso; de fato, vende gasolina em latas, diretamente
aos consumidores, procedendo da mesma forma com o sal, que vendil
em sacas; que paga imposto de escritório comercial nos termos do
art. 11, letra "b".

O senhor coletor federal, considerando as razões de defesa no
pedido de reconsideração, e não ser o recorrente um comerciante
atacadista, uma vez que não faz venda habitual, por grosso, resolve re-
considerar o despacho de folhas, para isentar o notificado de toda e
qualquer responsabilidade, e recorre ex officio para o s2nhor
legado fiscal que:

Tomando conhecimento do processo, e considerando que
o notificante, com a fé pública de seu cargo, expressameme
declarou e afirmou na notificação inicial que a firma toi
encontrada no exercício do comércio, por grosso de sal e ga-
solina, sem estar habilitada com o competente registo; cai'-
siderando que o pedido de reconsideração limita-se a sim-
ples alegações, desacompanhadas de qualquer meio de prova;
considerando que a decisão recorrida não assenta em provas.
feitas, pelo interessado, e sim da acolhida a meras 'alegações,
dá provimento ao 1..,:urso ex offici o, para res t abelecer, o
despacho profedo na notificação inicial, por falta de pro-
vas que amparem o pretendido, no pedido de reconside-
ração.

Depositada a multa no prazo legal, recorre o interes-
sado para este Conselho.

Em suas razões alega que não pratica o comércio por grosso,
unia vez que não faz venda habitual por essa forma; que é jurispru-
dência pacifica que, produzindo-se a venda de gasolina em latas aos
consumidores, não há habitualidade dr, venda, por atacado; que vende,
igualmente, o sal em sacas, lambem, diretamente, a consumidores;
que a matéria em debate já tem sido provida pelo acordão n. 3.549,
desse Conselho, publicado no Diário Oficial de 10 de maio de. 1937,
e assim, solicita a improcedência da notificação.

Isto posto, e
Considerando que a patente de registo de escritório comercial

a que alude o notificado, ora recorrente, compreende apenas o co-
mércio por comissão ou consignação e venda por meio de amostras',

Considerando que no seu pedido de reconsideração Luiz Caldato
nenhuma prova apresentou no sentido de eximir-se da infração capi-
tulada;

Considerando que o acordão n. 3.549, citado em sua defesa, se
refere a falta de renovação do registo, não se aplicando, pois, ao caso
em lide:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1940. — Nero de Macedo, pre-
sidente. — Cornelio Mexcondes da Luz, relator.

Fui presente. Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

ACCRUÃO N. 9.274

Recurso n. 9.535 — Imposto de consumo — Recorrente, ".Enia"
Estabelecimento Nacional de Anilinas Ltda. — Recorrida, Alfândega
de Santos.

"Desde que It!7.0 hei prova da existência de outro envol-
tório, no peso bruto deve ser inchado o externo.

Nega-se provimento ao recurso voluntário".

"Enia" Estabelecimento Nacional de Anilinas Ltda., recorre por
este Conselho do ato do Sr. Inspetor da Alfândega de Santos que
a sujeitou ao pagamento da diferença do imposto de consumo e à multa
correspondente, na importãncia de 73680, por haver organizado a guia
e pago o mesmo imposto sobre o peso liquido em vez de peso bruto
de 6 barricas de dianisidina, despachadas com a nota de importação
n. 65.167, de 1938. A diferença de 36880 foi apurada pela nota de
revisão n. 44.073, de 3-7-39.

Em seu recurso a recorrente declara que houve inadverténcia
Por Parto de seus despachantes que deixaram de pagar o imposto pelo
peso no envoltório — pap-1— e, dai pretender a Alfândega cobrar peso
bruto nas barricas; que a diferença devida seria alienas de 500 ma
800 gramas pelos envolocros de papel indispensáveis à proteção da
mercadoria; que o regulamento manda cobrar peso legal e assim tem
sido sempre entendido, e não peso bruto, como entende a comissão
de revisão.

No ofício da remessa a Alfàndega esclarece gue entre o envoltório
externo e a mercadoria nenhum outro havia, como se poderá afirmar,
à vista do que consta das faturas comercial e consular, que declaram
peso legal igual ao real.

Isto posto, e
Considerando que o imposto de consumo sobre ,o produto é co-

brado sobre o peso bruto, como claramente está indicado no § 26, art.
4.°, do Decreto-lei ri. 739, 24 de setembro de 1938, e assim tambern
já era exigido pelo regulamento anterior, não se justificando a orga-
nização da gtria pelo peso liquido;

Considerando que peso bruto compreende-se tão sómente o da
mercadoria em seu primeiro envoltório e que, não havendo prova da
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existência cie envoltório interno, deve prevalecer o da apreseoliteão
ou externo;	 •	 • •

Considerando que tardia seria qualquer diligênttia para se apurar
a existancia de outro envoltório, alam do Mie consta das •faturaa e nota
de despacho;

Acordam os membros do 2.0 Conselho do Contribuintos. por
unanimidade de votos, negar proviinento ao recurso voluntário para
manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1940. — :Vero de Macedo, presi-
dente.	 Cornélio Marcondes da Luz, rei a to r

Fui presente — Pedro Teix_?ira Soares Junior, ' representante tia
I'azenda Publica.

acoanÃo N. 9.275

Recurso n. 9.021 — Imposto de consumo. — Recorrente, Jaiine
Zatz. — Recorrida, Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul.

A exposição à venda de banha acondicionado em latas
sem rótulos e desacompanhado das respectivas fórmulas do
imposto devido, constitue contravenção regulamentar.

Por infração dos artigos 72, 81 e 112, § 9. 0, "a" e "e" do Derroto
n. 301; cie 24-2-1..8, o Sr. Delegado Fiscal no Rio Grande do Sul im-
poz a Jaime Zatz, estabelecido em Getúlio Vargas, a multa de 50080,
mínimo da penalidade dos dispositivos infringidos, em face do auto
inicial de fls., lavrado em 19-7-38, segundo o qual a fiscalização
apreendeu no estabelecimento comercial, expostos à venda, 6 quilos
de banha acondicionada em uma lata de capacidade de 18 quilos, sem
estar rotulada e desacompanhado das respectivas fórmulas do impos-
to cio consumo, não tendo sido apresentada nota ou fatura da merca-
doria contravinda.

Intimado Jaime, Zatz apresenta defesa, alegando o desconheci-
mento da lei, e no caso presente não houve intenção de má fé ou de
lesar o fisco, mas, sim, o desconhecimento exalo das exigências fis-
cais. O preparador do processo opina pela insubsistênciado auto, era
face da circular n. 5, do Sr. ministro da Fazenda, publicada no
Oficial de 11 de março de 1938, e demais decisões posteriores, até 7
de julho do mesmo ano. Não se conformando com a penalidade im-
posta ,depositou a importando da multa, e recorre, no prazo legal,
para este Conselho.

EM - suas razieas renova as alegações de defesa, acentuando que a
lei que pribiu a matança de porcos e consequente fabricação de banha
na colónia, foi prorrogada por diversas vezes, em virtude de não ser
possivel aplicá-la ante as dificuldades que surgiram na sua execução.
e depois de longa esplanaçao do assunto, espera seja o auto julgado
improcedente.

Isto posto, e
considerando que a infração está materialmente provada' e con-

fessada, alegando, embora, o recorrente ignorar a lei que proíbe a ex-
posição à venda da banha, como vinha fazendo, sem selos e desacom-
palmada dos demais efeitos fiscais.

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos. negar provimento ao recurso.

:lio de Janeiro, 30 tle agosto de 1910. — [Vera do 3fated,o, presi-
dente. — Cornelio Mareondes da 1.114, relator.

Fui presen'e, Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da
Fazenda Pública.

acormÃo x. 9.276

Recurso n. 9.C38 — Imposto de consumo — Recorrente, Jae,e-
gacia Fiscal tin Sergipe "ex-officio" — Recorrida, T. Campos at
Comp.

"Itaptiro", no dia 27-7-931, com &atino ao torto do lttu u 	 afim da
so defenderem do auto de 30 de maio (.1 ,.:! 1938.	 —

Pela Alfândega . foi certificado, conforme s.e, vC, a . 10, Cpis•
consta ao respectivo despacho qUe a extinta firma T. campos t.
Comp.. exportadores de sal, em aroso, embar,:aram ftgalmente
com destino a Ilhéus, no dia 27-7-31, no vau' "Pontua - , 1.850	 --
cos Cie al c0111 dl quilos cada saco, com a 	 marca "Stiantiiro", d.
ns. 80.120 a 81.0CP, pesando milito 111.0(10

Ero seguida. e no prazo legal, T. Campos a:, Comp. ; ecesentan
defesa alegando: — que a diferença de 138.1 39 ,; , sal, en-
(!ontra,1 entre as escritas fiscal e ?Á-mica-dal, dativa do aib,
dos li qualquer dolo, ocorrido 110 eXere	 (1,:". 1931;	 diferen-
ea, 31.969 quites são referentes á mercadoria á °rolem ott dispw
cão, no jiorto de desaino e colocada com outras 111111;`,;;;	 Como ciii
sal já se achasse desembaraçado pia fiscalização do dast ino, fo,
faturado aos novos freguezos, para qta! o s novas faturas lhes des-
sem direito n. comissão de novas duplicatas; quanto aos	 103.80k •
quilos restantes, faturados sol) ns. 110, 111. 112 e 115, colaada-•

Ti.-,frii  55, 56 e 57 do copiador n. 4. foram relata as ao einharqut
efetuado em 27-7-931 no vapor "li apura", para Ilhéus, conforno
certidão janta; que, tendo. entre o ato de copiar as faturas e o IL.
emissão das •luplieatas, havdo uma modificação na forma do pa
gamenlo, foram seca nenhum dolo, (o-piadas novas faturas, com o
mesmos números e importâncias, d•ivergindo apenas na modalidad,
de pagamento, e do termo de encerramento de fls. consta 0 4 cid-
CUMSU) Ileja	 edefil cancelamonto de ;mio, por sa! adiarem i. eidos
qualquor penalidade.

O autuante, informando o processo diz quo os argiumados li de-
fesa constantes dos documentos de .11s. 11, apres(ntados pelo; ;intua-
dos não são de molde a isenta-los da responsahilidado lo falo , por-
que o egré,gio Conselho de Contribuintes, no acordão n. 5.079, I). 0_
de 20-1-35, firmou doutrina em casa alisololainento Menti, , ,, ao qu.:
no momento se ocopa, e que diz cm resumo:

"A expedição de duplicata corre s pondonle	 puodut,
.1111clo e que não foi levado à escrita fiscal, é o basimito par..
que se caracterize a sonegação do art. 201, letra e do
gente regulamento do imposto de consto-no. Decreor
de 6-10-926."

A autoridade preparadora do processa, rebitando, coe due que»
pelo das peças processo se chega a. conclusão de l ine Uf'
houve, no caso; sonegação do imposto, porquanto, ficou planamontt
provada a transação de 138.709 quilos de sai, que Sá ', liii sonegaçãe
quando so verifica a sairia dos estabelecimentos fabris ou comerciai,-
de mercadorias sem o pagamento da o l wasio , na iodo ou a la parte:
com artificio doloso ou ev:denle intuito de fraude. E (1, , parece!
que o auto s eja considerado insubsistenlo. l3ilrt:iiioi'i; Hz que o
relatório da Inspetoria da Alfândega, a seu ver, encerra perfeitamente
o estudo do caso, a rujas conclucõ,as nada 10,to a acrescentar.

Por despacho do Sr ddegado fiscal, [co baixado o processo, de-
terminando o levantamento de um quadro I Ias faturas era duplicata,
com nó mios, datas, quantidades e destinatários, primoiros e se-
gundos.

A diligência determinada foi cumprida ('0;11 a aprosont ação tio:-
quadros apensos a fls.

Apreciando o processo o Sr. delegado fiscal diz que, (!ni sua de-
fesa os autuados alegam que nenhuma sonegação de imposto oxistio,
pois, se trata de mercadoria faturada em duplivain, unia vez por falta'
de aceite da condição de nagamento à vista, outra por lar ficado à."
disposição e novamente colocada. -

Tendo sido determinado fosse organizado pela fiscalizacão una •
quadro das faturas em duplicata, foi 1sso feito, como ve a fls. 1M;
pelo qual se verifica, de modo claro e preciso, a verdade do ab.,gado
pelos autuados, e pelo exposto, j ulga improcedeole o auto, c• reforpp

ex officio para este Conselho, por ser superior a 2:50801 a impOr-
landa em litígio.

Isto posto, e
Considerando que pelos quadros levai-dedos 	 rpo	 (bitol	 oa/dação

do Sr. delegado fiscal, relativos à mercadoria supostz-ima yae ratu-
roda em duplicata, provado ficou que se não v e rificara laneamonto
duplicado da mercadoria em causa, mas quo, registaria aloteis reá moi-
ros compradores foi colocada com outros compradores. sendo assim
extraídas novas faturas, corsonvando as mesmas importai-idas;

Considerando que não se comprovou, assim, a sonegação capitu-
lada no auto de fls.;

Considerando que o próprio autuante declara mie a oscrita fiscal
elos recorrentes foi encontrada correspondente nos exercícios de 1935
a 1938, absolutamente exata, e que, por certo, abona a conduta biseal
dos mesmos;

Considerando que o acordão citado pelos autuantes m,áo eio re-
lação com o caso em lide, porquanto ali se refere ao fabricante
que deixou de remeter os selos de consumo de uma delorminada mer-
cadoria, e a duplicata correspondente é citada como elemonto de
prova da venda efetuada;

Considerando o que mais do processo ~sia:
Acordinn os membros do Segundo Conselho de Cora ribuinfes. por

unanimidade de votos, negar provimento ao recursn ex officio.
Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1940. — Nevo de Macedo, preáll'ar

dente. — COrnetiO Marcondes tia Luz, redator.
Fui presente.	 Pedro Teixeira Soares Júnior. rOtWOMs.111:u0,0 da • "

Fazenda Pública.

."3.1ereadoria Qfle jd pegout o devido imposto de coa-
SUMO C Serta0 PO N ta à disposição pelo comprador, vão está
sujeita a novo f . iba l o onavdo transferido por venda a ou-
tro comprador, tms We.inIfiS condições de zusto".

Segundo auto lavrado em data ile 30 de maio de 1938, a fisco-
lizaeão, :omparecendo no eseritorio comercial de, T. Campos sa
Comp., à avenida , Barão do Rio Bronco a. 360, e tendo procedido
e exame de sua escrita fiscal, exame que importou na conferência
ale todos os documentos relativos ao comércio de sal, por grosso,
exercido pela enoda firma; compreendendo o período entre 1 de ja-
neiro de 1931 a 30 de abril de 1938, inclusive, chegou à conclusão
de que no ano de 1931 sairain, sem o pagamento do imposto devido
138.769 quilos de sal grosso, saída essa que foi apurada em face
do confronto feito entre a escrita fiscal e comercial, como se evi-
dencia do quadro levantado, tendo constatado que nos anos de 1935,
.36, 37 e até 30 de abril de 1938 a sua escrita estava absolutamente
exata, pelo que deixou tte consignar nos referidos quadros aqueles
exercícios.

Os 138.769 quilos de sal, que aão :onsiavam de sua escrita
fiscal, e constam da escrita comercial, e que deveriam pagar o im-
posto de $020 pot' quilo, importam em 2:775$380 — que representa
a importando sonegada, infringindo assim T. Campos &, Comp., os
arts. Si, 112. § 50, letras "a" e "c", e 201, letra "c", do Decreto
ri. 301, de 24-2-938.

Intimados, T. Campos a: Cornp., preliminarmente, requereram
ao Sr. inspetor da Alfandega, mandasse certificar quantos sacos, e
seu peso, de sal grosso foram despachados e embarcados no vapor

7

71	 I
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AeormÃo N. 9.277

Recurso n. 9.670 — 'Imposto de consuma — 'Recorrente, Delega-
cia Fiscal tio Estado do Rio de Janeiro, cx officio — 11•Jeorride, Louro
Nota.

"Tendo o °atoado dosio1 a inatto !fica d,)
leyn 1, dei:£0it de	 apresellta i . recur.so	 aoluntário, por »e,

remplo o sPit direito .

,Vega-se prorime7ao no recurso "ex offic n o' »deo -,.tionler
a decisão reeforrida".

Contra a firma Lauro Mota, estabelecido com fábrica de aguar-
dente em Fazenda "Matinha", Muniaipio de Campos. foi la nTado o
auto de fls. por infração dos art. 111, § 1° letrae b. „ jeke 88 do
Decreto-lei o. 301, de modificado pelo.. Due velo::: os. 365
e 502. Intimado, deixou de ;ipresentar defesa, sendo lavrado o termo
k revelia de fls.

O Sr. Delegado Fiscal apreciando o processo e julgando pro-
vadas as infrações ainstantes- do auto, in-,pôs a Lauro Mola a multa
de 1:00080, IlláXi1110 capitulado nos arts. 81 e 111, ieias IÁ e k do
:ilado regulamento 301. de 1938, Modificado pelos D e:'retes a. 365 e
502, do nies.mo ano, deixando de considerar a infraçãe da le tea j, por
não ter ficado provado li vosso recusa ao cemprimerto das exigên-
cias fiscais nem falta fr:.;ftellia, aos a gentes fiscais, do eslabell

-'ment o e suas dependencias,

O Sr. Delegado Fiscal recorre ex officio, desta da cisão, para este
Conselho.

Intimado a 25 de agost e de 1939 . pelo A . ti. n . 42,801 , só a a
de outubro seguinte efetuei] o depó-ite da multa imposta, •Ieixando
de interpor petieâo de recurso.

Isto posto, e

Considerando que não ficou provado houvrse. p	 antmado oposto
recusa ao cumprimento das exigências fic'a'. nern falta •te ft-anemia,

"hos agentes do fisco, do seu estabelecim e nto e suas depareléricias,
se caracterizando assim a infração da letra j do art . II! de decreto

"titado;
Considerando que ficaram provadas as aciatrav a a,51es das letras

lk e k do §	 tio Z114. lii. do ragnlamento It. 301, de 1038:

Acordam os membros do Sagundo Consel 	 de (*.• int riuiuii es, por
unanimidade de votos, negar proN intento ao recurso ef 	 leal a
manter a decisão recorrida.

Itio de Janeiro, 30 de ago s to de 1910. — Noa;te	 pre-
„eidente. — OÁrro.:lio Morroiol	 tr! Luz, l'elatDr.

Fui	 —	 Teixeira Sodrrs	 1, :e	 ide da
Fazenda Pública.

Impedido —

Ministério da Guerra

Secretaria Geral do Ministério da (;oerea

Ii
	 AToS Do seeácr.:T.Ánio

Nas cartas-patenles 11(1S 41)f)(1))).4 aba ¡NO )1, 11(:))	 raram
lavradas as seguintes Apostilas:

	

Por Decreto de 1 de jimbo .le 19,5o, f3 ejakado ii 	 eirgo
adjunto catedrático do Colégio Militar, o major aefor i nado Acione
Brasil, de quem trata esta Carla-patente, nos termos do art. 17,
do Decreto-lei o. 103. tte 23 de dezembro de 1937, e por ter sido
classificado no concurso de titules a que se refere o art. 1.° do
Decreto-lei n. 1.396, de 30 de junho de 1939.

RM de Janeiro, 18 de novembro da 1910. — Vaie:odiai 1.3,?'fliei0
tia Sifra, general de Brigada, Secretário geral.

Por Decreto de 7 de setembro de 1940, foi promovido ao posto
de 1.° tenente, na Arma de Engenharia, o 2. 0 tenente Evandro
dáncio de Oliveira e Silva, de (riem trata esta Carta-patente.

ltio de Janeiro, 18 de novembro de 1940. — Valentim Benicio
,m Nitra, general de Brigada, Secretário geral.

ebe• Por Decreto tli' 7 de setembro de 1939, foi promovido ao pasto
1 .0 tenente, na Arma de Engenharia, o 2.0 tenente Francisco das

vo1;liagas Melo Soares, de quem trata esta Carta-patente.e	 •Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1910. — Volentim Benicio
.Sitca, general de Brigada, Secretário geral.
Por Decreto de 25 de dezembro de 1939, fei promovido ao

posto de tenente-a . e . onel, por antiguidade, o major Alfredo Marinho
wv-rva. o, do	 de quem trata esta Carta-patente.

Rio de Janeiro. 18 de novembro de 1940. — yalen.tim
sM Silvo, general de Brigada. seereUrio geral.

Ministério da Viação e Obras Públicas
Diretoria de Contabilidade

ATOS DO SEI. MINISTRO

Portaria n. 583, de 20 de novembro de 1940
O ministro de Estado atendendo ao que expôs à DirM.oria d;

Estrada de Ferro Central cio Brasil no oficio n. 2.088, de 13 dt
novembro do corrente ano.

Rea.olve aprovar a tabela de preços unitários, que com est;
baixa, rubricada pelo diretor de Contabilidade desta Secretaria dt
Estado, referente a vários, serviços executados na Estrada de Fern
Cnitral do Brasil pelas firmas Servix Elétrica Limitada e Cum
pljdo santiaga, Cia. Limitada, serviços esses que não foram pre-
vistos na tabela a que se refere a Portaria deste Ministério nú
mero 392, de 19 de agosto de 1938.

Rio de janeiro, 20 de novembro de 1940. — João Meadon;'t
Lima.

Dia 19 de novembro de 1940
Requerimentos despachados:

Heitor Zeferino de Lemos; escriturário, classe "F", da E. E
Central do Brasil, solicitando reconsideração de despacho, exarad(
no requerimento pelo qual prepôs a vompra de um terreno perlem
ente à referida via-férrea — Mantenho o despacho recorrido, po)
se tratar de um terreno necessário aos serviços da E. E. C. 13..
(38.599-40).

"11:111TIFIA SECÇÃO

- Encontram-se nesta Secção, aguardando publicação, as se-
guintes portarias:

N. 581. de 20 lie novembro de 1910, em que é interessado e
"Rádio (1 oh de Patos S. A.":

N. 585, de 20 de novembro de 1910, em que . é interessada
Rádio Difusora de Assis S. A.":

N. 5831, de 20 de novembro de 1940, em que é interes.sado
Estado do Rio de Janeiro.

Serviço do Pessoal

so M IN tsTRo
Apostilas:

- Por apostila de 20 de novembro corrente ., lançada no De
creio de 29 de abril de 1939, que promoveu, por antiguidade. M-a
ria ()rant(' Mendes Ribeiro, do cargo da classe "E", da carreira ch
escriturário, do Quadro do Departamento dos Correios e Telégrafos
para o cargo da classe "E". (Ia mesma carreira e do mesmo Quadro
foi de.elarado que o nome da funcionária a quem se refere o Deeret
e Maria ()Falda Mendes Ribeiro Leite. ( 35.409-940 ) •

— Por apostila de CO de novembro corrente, lançada no De-
meto de 29 de abril de 1939. que promoveu, por merecimento, Joãe
Boloquani Filho, do cargo da classe "F". da carreira de escriturário.
do Quadro do Departamento dos Correios e Telégrafos, para. o carge
do classe "e1", da mesma carreira e do mesmo Quadro. foi (tecla;
mio que o nome do funcionário a quem se refere o Decreto é João
Bolognane Filho. (35.410-9.50).

Dia 18 de novembro de 1940

Requerimentos despachados:

Juvenal de Melo, ex-agente la E. E. N. B., solicitando e
cumprimento do tlespaeho que autorizou sua readmissào. — Au-
torizo a readmissão do requerente na classe "E" da careeira
agente	 estrada de ferro da E. F. S. Luis a Terezina. (32.e30-
1940) .

Ricardo Samnel de Arrmujo. oficial administrativo, classe "H",
do_ 1). C. f 	 desisféncia de tranferência — Arqeive-se.'
(36.932-910)

Dia' 19 de novembro de 1940

Olivia Antunes da Silva Pearee, habilitando-se ao montepio.'
— Apresente atestado firmado por dois funcionários do mesmo ser-
viço, fazendo certo se o de cujos deixou filhos de qualquer elTlé-1
cie., quer legítimos, legitimados, naturais, reconhecidos ou .10--
tivos. (37.996-940).

Gentil de Andrade Menai, hahilitando-se ao montepio. —
pareça aoao Serviço do Pessoal, para re,ce.ber esclarecimentos.
(38.360-940).

SECÇÃO ADM1N1STRTIVA

Assunto: Comunicação de ialerimento:

Manoel Teodoro Ponto da Costa — Escriturário, classe G",
do Quadro IX (Estrada de Ferro São Luiz-Terezina) ocorrido em
8 de novembro de 1940.

Maria Hermtnia de Araujo — Escriturário, classe "E", (10 an-
tigo Quadro IV (Diretoria Regional tio Distrito Federal) deerrido
em 10 de outubro de 1940.

Cândido José Cardoso — Escriturário, classe . "G", do Quadro
V (Viação Férrea ...Federal Leste Brasileiro) ocorrido em 29 de
Outubro de 1940.

Toldas ltios
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INSPETORIA FEDER AL DAS ESTRADAS

Folha de pagamento de serviços extraordinários de funcionários e extr anumerário-mensalista da Inspetoria Federal das Estradas (Minis-
tério da Viação e Obras Públicas)

Nome
Cargo ou

função

Vencimento

ou salário

Natureza
do

serviço	 1

Importãu-
cia a

receber

Serviços extraordinários

(antecipação e prorrogação)

Período e mês Dias Anterior

áls aro Pereira da Costa 	 Oficial	 administra- Serviço de redação e
expedição	 da	 -cor-

6331;3 16 de setembro
a 15 de ou-

tivo, classe K.... 1:9000 respondência de ca-
ntei. urgente do ga-

tubro	 .	 .	 . 30 26

Francis Cavalcanti de Saboia Ma- Dactilógrafo,	 classe Idem, idem.	 • 300$0 idern	 .	 . 30 2G

ranbilo 	 9000

.Maria Odete Mediria 	 Auxiliar de escritó- Idem, bbún. 200$0 'dell', ¡dein 30 o

rio XI.	 . 	 6000

Total 	 	 1:133$3

Observações:

1 — Os serviços foram autorizados de acordo com as letras a, b e g do art. 1.0 do Decreto n. 5.002, de 27-XII-939, e a gratificação-
-foi arbitrada de conformidade com o disposto no art. 122, letra a, § 1. 0 do Decreto-lei n. 1.713, de .28-X-939.

2 — Os funcionários constantes desta folha compareceram, regularmente, às horas do expediente normal nos dias ute.s do período -
de antecipação e prorrogação.

3 — A despesa, na importãncia de 1 :133$3, deduzida do empenho n. 100-P, de 14 de setembro último, corre à conta da Verba
1 — Pessoal, Consignação IV — Gratificações e auxílios, Subconsig,nação n. 45, item 01, do orçamento vigente deste ministério.

Folha de pagamento de serviços extraordinários de funcionários da Inspetoria Federal das Estradas 	 (MiniWrio da Viação)

n Nome — Cargo
Venci-

mento

Natureza
do

I	 serviço

Gratificação

arbitrada

Importância
a

receber

Serviços extraordinários

(antecipação e prorrogação);

\

Anteriot.Período	 e	 mês Dias

Ktorneu Pinheiro Machado, Escritu-

rário "E" 	

Lauro Pires de Sá, Escriturário "E".

interino 	

6000

6000

Informações nos proces-
sos	 sobre	 ajudas	 de
custo, diárias e exerci-
cios findos a serem in-
formados pelo	 SRP-6.

Organização das folhas de
diárias, ajudas de custo
e exercícios findos.

200$000

2004;000

193$300

ix03$300

16 de setembro
a 15 de outu-
bro 	

Idem, idem .	 	

29

29

".	 O

C
c._

Total 	
	 386$600

Observações:

1 — Os serviços foram autorizados de acordo com as letras a, o e g do art. i y do Decreto n. 5.062, de 27-XII-939, e á gratificação.

foi arbitrada de conformidade com o disposto no art. 122, letra a, § 1.° do Decreto-lei n. 1.713, de 28-X-939.
2 — Os funcionários constantes desta folha compareceram, regularmente, às horas do expediente normal nos dias uteis do período

de antecipação e prorrogação, com exceção do dia 9 de outubro último, quando deram uma falta ao serviço e que foi descontada da gratificação
arbitrada. .3 — A despesa, na importância de 386K deduzida do empenho n. 99-P, de 14 de setembro último, corre à. conta da Verba
1 — Pessoal, Consignação IV — Gratificações e auxílios. Subconsignaeão n. 45, item 01, do orçamento vigente deste ministério.

Secção de Controle, em 19 de novembro de 1940. — José Francisco Boselli, auxiliar de escritório X. — Visto. — Ari/ Ministério

iielo chefe da Secção de Controle,



21828	 Quinta-feira 21 PIAMO OFICIAL (Secção	 Novembro de 1940

DEPARTAMENTO DE AERONAUTICA CIVIL

Folha de pagamento de diárias correspondente ao mês de setembro, do engenheiro da classe "M", Roberto Lázaro da Gosta
Pimentel e outros Servidores do Departamento de Aeronáutica Civil do Ministério da "Viação e Obras Públicas.

Venc. Local para onde Número Valor
Nomes Car g o	 ou	 função ou se Natureza do fierviço	 do da Imp.	 total

salário afastou diárias diária

Roberto Lázaro da Ce-
ta Pimentel	 	 Engenheiro classe "M" " • 700$0 são Paulo 	 Fiscalização e	 inspeção

em campos de pouso
nos dias 24 a 27	 ... 4 45$0 18080

Carlos	 Faria Leão	 ... 1° tenente —	 Á dispo
siça)	 do DAC)	 .... :600$9	 São Paulo	 	 Idem, idem no dia 29. 1 32$0 32$0

Jasmelino	 Jardim	 Go-
mes Braga . 	 Engenheiro	 classe	 -.1" 1:5040 Interior do R.	 Grande

do Sul	 	 Idem,	 iden»los dias I
a5 e 8 	 5½ 25$0 137

Otávio Augusto de Fa-
ria	 Souto	 	 Engenheiro	 ilasse

int.	 . 	 Paraná e São Paulo	 ,. Idem, idem nos dias 13
a 19 e 23	 	 7% 25$0 187$5

Raul	 Grilo	 Malheiros
Pinto	 	 Engenheiro	 XXI	 	 1:5000 Inferior ,m Ceará Idem, idem nos dias:	 3

a	 11	 	 8V.: 15$0 127$5.
..

Galdino	 Xlendes	 E iltio. Engenheiro XXI	 	 1:500$0 Interior da Baía	 	 Idem, idem	 nos dias.	 1
a 3 e 12 a 18 	 10 15$0 l50$0

Renato	 Moutinho	 Pi-
nheiro Guimarães .. Engenheiro	 XXI	 	 1:500$0 Interior	 de	 Mato

,Valdelino	 d a e	 Neves Grosso	 	 Idem, idem nos dias 12
a	 15	 	 4 25$0 60$0

Bara una	 	 Engenheirc; XVIII	 .... 1: ?00$0	 Interior de M.	 Gerais. idem, idem nos dias 10
a	 13	 e	 18 - 	 4 1A 12$0 54$0-

Witold Stefan Benradt. Deisenhi.sia	 XII	 	 65440	 Interior do Paraná Idem, idem nos diré:	 10
a	 12	 	 3 6$499 19$ã

Francisco Rodrigues
Oliveira	 	 Topógrafo XI	 	 Oe0$0 Interior do Pará 	 Idem, idem nos dias	 1

a 18	 	 IS 6$0 108$0

-	 Total 	  	 	 1:056$0

ROTA — As diárias foram concedidas e arbitradas na forma dos Decretos ns. 4.993 e 1.705, de 1939. A despesa corre à cout
do Empenho ri. 24-1!, de 4 de março de 1940.

Secção de Controle, em 14 de. novembro de 1940.

—
Folha n le pagamento de diárias correspondente ao mês de fevereiro, lo engenheiro da elase ".1", do Departamento de Aeronárl

tira Civil do Ministério da Viaeão e Obras Públicas.

Local para onde Número Valor
Nomes Cargo	 ou	 função

saiário
se

afastou
Natureza do serviço	 do

diárias
da

diária
Imp.	 total

Georg Frederico Stoky
Júnior • 	 Engenheiro	 classe	 "J" 1:500 $ 0 Estado de Pernambuco Inspeção	 e fiscalização

em campo de pouso
nos dias 21 a 29 ... O 25$0 225,0

225$0Total

ROTA — As diárias foram concedidas e arbitradas na forma dos Decretos as. .4.993 e 4.705, de 1939. A despesa corre à cora,
do Empenho n. 24-P, de 4 de março de 1940.

Secção de Controle, em 14 de novembro ,de 1940.
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Folha de pagamento de diárias correspondente ao lues dc março, do engenheiro da cla. s se "J", do Departamento de Aeronatl.
tica Civil do Minist4rio da Viação e Obras Públicas.

Vene,. Local para onde Número Valor
Nome Cargo	 ou	 função ou.

salário afastou
Natureza do de

diárias
da	 Imp.	 total

diária

GeOrg Frederico Stoky
Júnior	 	 Engenheiro	 classe	 "J. 1..500$0 Estado de Pernambuco Inspeção e	 fiscalização

em campo de pouso.
nos dias 1 a 17 ....	 17

	
25$0	 425$0

Total
	

423$0

NOTA — As diárias foram concedidas e arbitradas na 'forma do Decreto n. 	 de 1039. A despesa corre à couta do Emre!!Ik
Il. 21-P, de 4 de março de 1940.

Seceão de Controle, em 11 de novembro de 1940.

_
Folha de pagamento de diárias correspondente ao IllèS de maio, do engenheiro da classe ".1", ()una° Augusto de Faria e iii

servidores do Departamento de Aeronáutica Civil do Ministério da Viação e Obras Públicas.

Nomes Cargo	 ou	 função
Venc.

ou
salário

Local para onde
se

afa.ston
Natureza	 do	 É., ,..9 ! \ :co

Nilmoro
de

diárias

Valor

¡fiaria

Otávio Augusto de Fa-
ria	 Souto	 	 Engonheiro	 classe

interino	 	 1:500.0 Interior	 do	 Estado	 da
Baía	 	 Inspeção	 e	 fisaliza.5,-. n

de	 1	 a	 31	 	 31 25$0 1
José Nogueira e Sousa. Iládir.delegrafista	 XXI. 1:500t$0 Estado de -Pernambuco Idem, idem nos ..11aS	 to

a	 12	 	 3 15 $0
Lourival	 Eoaseca	 de

Sousa Dantas	 	 Topógrafo XIII	 	 700$0 Inferior	 do	 Est pulo	 da
Baia	 	 Inspeção	 e	 fiscaliza:_io

em campo de fo.also,
do	 1	 a 31	 	 Si 1 0999 21 0

Total 	 1:037$.0

NOTA — As diárias foram concedidas e arbitradas na 1'..)rn -Á dos Decretos ns. 4.933 e art. 2. 0. lf do de n. 4.705, de 1930. -A Pies-,
pesa corre à conta do Empenho a. 21-P, de 4 de março de -1910.

Secção de ..Controle, em 11 de novembro de 1910.

Ii
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Folha I Te pagamento de diárias correspondente ao 	 mês	 de julho, do engenheiro da classe "L", Alberto de Melo Flores e outro
er	 Leres do Departamento	 de Aeronáutica	 Civil do	 Ministério	 da Viação e Obras Públicas.

•

Nome:, f.'argo	 ou	 função
Vene.

OU
salário

Local para onde
se

afastou
Natureza do serviço

Número
de

diárias

Valor
da

diária
Imp.	 total

Alne.r. tç. lie	 Melo Flores Engenheiro	 classe	 "L" 2:30050	 Interior	 do Estado do
Paraná 	 Fiscalização e inspeção

em: campos de pouso,
nos	 dias	 1	 a	 10,	 16
a 18 e 19 a 25 	 20 3850 76050

Jose marcelo.Pereira
Cunha	 	 Engenheiro	 classe	 "J". 1:50050 Interior de São Paulo. Fiscalização e inspeçã o

em campos de pouso,
nos dias 2.0 a 22, 24,
27 e 28	 	 G 25$0 .15050

;no	 Jardim	 C10-
ine5 Braga	 	 Engenheiro	 elasse	 "J''. 1:50050 Inferior do Rio Grande

do	 Sul	 ...... . . Fiscalização C inspeção
em campos de pouso,
nos dias	 20, 21 e 21
a 30 	 O 2550 22551

Jabor 	 Técnico contratado dos
Serviços Acro ná u-
ticos 2 :70050 Minas Gerais	 	 Fi scalização e inspeção

em campos de pouso,
no dia 2 2	 	 1 27$0 2750

C H i Novais Armand3 . Técnico contratado dos
Serviços A er oná u-
ticos ° :70050 São Paulo 	 Fiscalização e inspeção

em campos de pousi,
nos dias 25 a	 30	 ... 6 2750 16250

Ra	 Grilo	 Ma lhe ires
Piuto	 	 Engenheiro	 XXI	 	 1:50050 Interior	 do Ceará	 .... Fiscalização e inspeção

em campos de pouso,
nos dias 27 a 31... 5 1550 7550

1.4al41ie o	Mendes	 Filho. Engenheiro XXI	 	 1:50050 Int erior da Baia	 	 Fiscalização e inspeçáo
em campos de pouso,
nos dias 27 a 31	 ... 5 1550 •	 7550

Giiimarães Topógrafo	 XIII	 	 70050

•	 '

Minas Gerais	 	 Fiscalização e inspeção
em campos de pouso,
nos	 dias	 1	 a	 31	 .... 31 65999 21750

Fr• anci.sco Rodrigues de
Oliveira	 	

FraileieC)	 Odilon	 d e

Topógrafo XI 	 60050 Inferior do Pará	 	 Fiscalização e inspeção
em campos de pouso,
nos dias 23 a 31	 ... 9 650 5150

Albuquerque 	 ".ropógrafo X 	 55050 Interior do Ceará	 ....

Lourival	 Fonseca	 d e

Fiscalização e inspeção
em campos de pouso,
nos dias 25 a 31	 ... 7 55199 3855

SeLisa	 Dantas	 	 Topógrafo XIII	 	 70050 Interior tht Baía	 	
Fiscalização e inspeção

em campos de pouso,
nos dias 1 a 8	 	 8 65999 5650

Total 	 1:83955

NOTA — As diárias foram concedidas e arbitradas na forma dos Decreto; as. 4.293 e 4 .705, de 1939. A despesa corre à conta
4o Empenho n. 21-P, de 4 de março de 1940.

Secção de Controle, em 14 de novembro de 191Q.



Número
de

diárias

Valor
da	 Imp.	 a,1

diária
Natureza do serviçoNomes

•

Cargo	 ou	 função
Venc.

ou
salário

Local	 para 'onde se

afastou

José'	 Crisânto	 Seabra
Fagundes . 	 Engenheiro, classe "K" 1:9000 Pernambuco . 	

Mário Elói	 da Costa.. Engenheiro, classe "K" 1:900$0 Mio-s

José Marcelo Pereira da
Cunha . 	 Engenheiro,	 classe	 "J" 1:500$0 Interior de São Paulo.

Jasmelino Jardim Go-
mes Braga 	 Engenheiro,	 classe	 "J" 1:500$0 Interior	 do Rio	 Gran-

de do Sul 	

Carlos	 Faria	 Leão.... Primeiro	 tenente	 (à
disposição	 do	 DAC.) 1:600$0 S. Paulo, Espirito San-

to e Pará 	

1-lerei-lio de (lastro 	 Radiotelegrafista,	 clas-
se	 "II"	 	 1:1000 Interior do Paraná....

Ciro Novais Armando. Técnico contratado dos
serviços	 aeronáuti-
cos	 .	 	 2:700$0 Minas	 Gerais	 e	 São

Paulo

Salomão Jabor 	 Técnico contratado dos
serviços	 aeronáuti-

giaui	 urno	 maineiros

cos	 .	 	 2:700$0 Estado do Rio 	

Pinto .	 	 Engenheiro XXI 	 1 :500$0 Interior	 do	 Geará.....

5

12

17

Inspeção e fiscalização
em campos de pouso,
nos dias 21 a 25...

Inspeção e fiscalização
em campos de pouso.
nos dias 12, lá, 15, 18
e 19

Inspeção e fiscalização
em campos de pouso,
nos dias 8 a 10, 18 a
21 e 26 a 30 	

Inspeção e fiscalização
em campos de pouso.
nos dias 1 a 4, 16 a
18, 19 a 26, 30 e 31.

Inspeção e fiscalização
em campos de pouso.
nos .dias 7, 14, 19 a
21

Inspeção e fiscalização
em campos le pouso.
nos dias 3 a 9 	

Inspeção e fiscalização
em campos de pouso,
nos dias 5, 6, 12 e 24.

Inspeção e fisedização
em campos de pouso.
no dia 0. 	

Inspeção e fiscalização
em campos de pouso,
nos dias 5, 6, 8 a 10

	

16 a 18, 19 a 21. 27 	
29 e 30 	

32$0

32$0

25$0

;25$C

17M.i32$0

180

927$0

27$0 1:45

15$0 120:15

7

32
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Folha de pagamento de diárias correspondente . ao mès de junho do	 engenheiro da classe L, Alberto de Melo Flores
Departamento de Aeronáutica Civil do	 Ministério da Viação e Obras Públicas

e outros servidores

Nomes Cargo	 ou	 função
Vene.

ou
salário

Local para onde se

afastou
Natureza	 do	 serviço

Número
de

d hirtas

Valor
da

diária
Imp.	 tetn:

Alberto de Melo Flores.

Otávio Augusto de Fa-
ria Souto 	

Engenheiro, classe "L"

Engenheiro,	 classe	 "J"
interino	 	

2 ..300s,f0

1:500$0

Interior do Paraná

Interior	 do	 Es ado	 da

Fiscalização e inspeção
de campo de pouso,
nos dias 20, 21. 29 e
:30	 	 4 38$0 152$rt

Lourival	 Fonseca	 de
Sousa Dantas 	 Topógrafo XIII	 	 i00$0

Baia 	

Interior	 do	 Estado	 da

Idem, idem, nos dias	 1
a 27	 	 25$0

Baia	 	 Idem, idem, nos dias 1

Witold Stefan Benradt. Desenhista XII 650$0	 Int Prior	 do	 Estado	 do
a 30 	 30 6$999 11 ti$ o

Paraná Idem,	 ideia, nos dias	 3
a 5 	 3 N5499

Nota: — As diárias foram concedidas e arbitradas na forma do Decreto n. 4.993, de 9 de dezembro de 1939 e .705, de 26 de sitionic.
de 1939. A despesa corre à conta do empenho n. 24-P, de li de março de 1940.

Secção de Controle, em 14 de novembro de 1940.

Folha do pagamento de diárias correspondente ao més de agosto, do
vidores do Departamento de Aeronáutica Civil

•

engenheiro da classe "K", José Crisãnlo Seahra Fagundes e olOr., , sei
do Ministério da Viação e Obras Públicas
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—

:\ [unes Cargo	 ou	 função	 011
sa.,ário

I
Local para onde

11.1‘11S[all.

Número
NalL111./.11	 do	 ser\ iço	 de

•	 iá rias

Valor
da	 flop.	 total

diária

1, 1 : 1 ,0 1 •;1 ,1	 o	 fiscalização
em campos de pouso,
1 •10:•1	 (lias	 1	 a	 O,	 14,	 15,

aaidiuo	 iíenílos	 Filho. Engonhoiro I :500(50 Int	 r	 la	 Baia	 	

20 a	 31	 	 17	 1550	 25550

Francisco	 Adi-	 Benja-
min	 Guimarães	 .... Vegonlioire)	 XXI	 	 1:50050 hilorior	 do	 Pará	 . Inspoção	 e	 fiscalizai:'.'

er •• campos de pouso.
nos	 (lias	 1,	 2,	 9	 a	 13,
2'3	 e	 91	 	 15$0	 13550

Ren	 Moutinho	 Pi-
nhoirci	 Guimarães	 ... Engenhoiro	 XXI	 	

•
' / :500$0 linforior do 'Mato Gin:zso InSPel":11/	 f iscai izaçá0

em campos dl!
nos	 (lias	 8,	 10	 a	 12,
21 a ?I o 26 a ?o 13 1550	 19550

ValdP1 ¡HO	 das	 Neve,
11	 oainra	 	 Engonliciro	 XV11.1 1 :20050 l iterir	 de	 Minas	 G

oitis 	 	 Inspoção	 e	 fiscalização
on, campos do pouso,
no.s	 dias	 O a	 11 	 1', 50	 6050

máci ,	 Guimarães	 	 l'ap(gr'aí	 xiir	 	 700:..S0 lei: s	 Gerais	 	 IIU, PPIAO	 fiSealiZae510
em campos de pouso.

Ftodotildo Macedo
oxilitte	 do	 1ráfogo

nos dias 1 a 31 	 	 31 65999 21750

XII	 . inas	 Gerais	 	  Inspeção	 o	 fisc.(lização.
ern campos de pouso,
nus	 dias	 10	 a	 12.... 65199 1955

Stefan	 Ben-
radi 	 1 -)osonliisla	 XII	 	 05050 !I nterior	 do	 Paraná	 ... Inspeeáo	 l•	 fiscalização

em campos de pouso.
nos dias	 12	 a	 15 	 6$l99	 2650

1rane,isc,1 Rodrigues de
Otiveira	 	 Topógrafo XI	 	 (10050 Iole( ior.	 do	 Pará	 ..... InSpelft0	 P	 fiscalizaeão

'ia(:ampos de pouso,
nos dias 1	 a 10 e	 12
a	 18	 	 6$0	 9650

Francisco Odilon de Al-
buquerque . 	 'Copl4grafo	 X	 	 55050 Interior	 do	 (Pará 	 !I nspeção	 e	 fiscalização

em canipos de Pouso,
W199!	 9950nos	 dias	 1	 a	 18	 18

2:760110

corre à conta do Em-Nota: — As diárias fora.m concedidas e arbitradas na forma dos Decretos ns • 1.993 o .1.705 de 193O. A despesa
poobi n. 9 1-P, de 4 de março de 1910.

DEPARTAMENTO N1C1ONAL DE PORTOS E NAVEGAÇÃO

comissÃo Dr: Es-rt nos no nonTo DE SÃO .1 • (:)Ã0 DA BARRI

lYollia de pagamento de diárias a que fizeram jits Os funcionários desta Comissão, por serviços prestados fora da soda, nos meses
do agosto, setembro e outubro dote ano:

Nomes — C arg.1"	 Vene IlVq1.10S

'Humberto Berulti Augusto Moreira — Engenheiro, classe K —

	

1:90050 	
Halley Nazaré do Souza — Engenheiro, classe K	 1:90050 	
JtAo. de Medeiros Vargens — Prático de engenharia, classe H

	

1:100$0 	
José Alves da Cruz -- Prático de engenharia, classe O — 000$0
Osyaldo Coelho Duarte — Prático de. engenharia, classe (1 — 900$0.

Número de diárias

A gos1,,	 Sol ombro	 (3ullibro

31

	

3()
	 31

20
30

O

Diárias Importán-.

	

Total	 arbi-
tradas	 cia lotai

	

61	 3250	 2:01850

	

61	 3250	 2:01850

	

CA	 1850	 1:152$0
	61. 	 1580	 96050

	

64	 15$0	 96050

7:16850

)bsercações

Os funcionários constantes da presente folha de diárias,
de agosto, setembro e outubro do corrente ano, em obediColcia às
posteriormente retificadas peio Si'. ministro da Viação e Obras
outubro, publicadas, respectivamente, no Diário Oficial de 20 de
n. 2-1. de 28 de agosto doste ano, do Sr. diretor do Departamento
outubro do corrente ano.

• O arbitramento das mencionadas diárias fui feito pelo Sr. diretor do Departamento Nacional do Ior,os
sura portaria n. 70, de 1 cie setembro, e publicaria no Diário Oficial de 17 de outubro do cori.'nlc anu.

e Navegação, conforme

estiveram om serviço fora das suas respectivas sodes, nos meses
instruÇões Para n ts estudos a cargo (lesta Comissão, aprovadas o
Públicas pelas portarias mis. 430,,,,de 10 de agosto, e 537, de 12 de
agosto e 14 de outubro últimos, e foram designados pela portaria
Nacional de Portos e Navegação, publicada no Diário Oficial de 8 de

Importa a presente folha de pagamento de diárias em 7: 16850 (sete contos, cento e sessenta e oito mil réis), correndo a
despesa por conta da Verba 1—Pessoal, Consignação V, Sobconsignação ri. 48-01, do Decreto-lei n. 1.936, de 20 de dezembro de 1939.,

Teixeira de;Comissão de Estudos do Porto de São João da Barra — São João da Barra, eia 1 (li' novembro de 1910. — Jorue.
Go o(tecIa, oficial administrativo.

roblicada novamente por ter saído com ineorreciles.(
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DEPARTAMENTO DOS CORREIOS E TELÉGRAFOS

Folha de ajuda de custo relativa a pagamento do mês de DON em-
bro corrente — Verba 1.a—Pessoal, Subconsignação n. 47, Item 07—
Ajuda de custo:

Líquido
Nome — Cargo	 Vencimentos

pagar

João Garcia Rosa — Telegrafista, classe J 	 	 1:50080	 75080

Total 	 	 75080

Observações —Portaria n. 1:097; empenho n. 237. O telegrafista
constante da presente folha, da lotação da Diretoria Geral, foi desig-
nado para, em comissão, exercer a função gratificada de chefe do
Tráfego Telegráfico da D. It. de Minas Gerais.

Importa a presente folha em setecentos e cinquenta mil reis.

Secção de Controle, em 19 de novembro de 1940.—C. 8. Perdigão.
Visto.— °charlo de Souza Araujo, chefe do Controle — SRP-2.

Folha de ajuda de custo relativa a pagamento do mês de novem-
bro corrente — Verba 1.a—Pessoal, Subconsignação n. 57, Item 07—
Ajuda de custo:

Liquido
Nome — Cargo	 Vencimentos	 a

pagar

Eugênio Veiga Jardim — Telegrafista,
classe I' 	

Raimundo Lopes Ferreira — Escriturário,
classe D 	

Total

Observações —Portarias ns.	 e 1.106; empenhos ns. 235
e 236. Os funcionários foram: o primeiro, da lotação da D. R. de
Goiaz, removido da Apl. de Campinas para a de Jaraguá; o segundo,
da lotação da D. II. do Piauí, designado para exercer as funções de
encarregado do Tráfego Postal da Apt. de Parnalba, onde esteve por
espaço superior a trinta dias.

Importa a presente folha em duzentos mil réis.

Secção de Controle, em 19 de novembro de 194W—e. S. Perdigão.
Visto.— Oelavio de Souza Araujo, chefe de Controle — SRP-2.

Departamento dos Correios e Telégrafos

Dia 20 de novembro do 1940

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Autorizando, a titulo precário, a Standard Oil Company of
• estabelecida b. avenida Rio Branco n. 155, 1. 0 andar, em Recife,
Estado de Pernambuco, a fazer uso da máquina de franquiar cor-
respondência "Universal Postal Frankers", modelo Multi-valor, de
ns. !J. V. 2.008 de fábrica e M. V. 1.251 de estampa ou matricula,
imprimindo valores desde $100 até 9989, devendo a Diretoria Regio-
nal de Pernambuco lavrar o respectivo termo do responsabilidade
pelo qual ficará a referida firma obrigada a cumprir fielmente to-
das as disposições vigentes para o uso de máquinas de franquiar
correspondência. (Portaria n. 1.119-19-11-10).

Autorizando a Companhia Nacional de Condutores Elétricos —
Pirelli Sociedade Anónima, estabelecida à Praça da República nú-
mero 46-A, na capital do Estado de São Paulo, a transferir a má-
quina de franquiar correspondência "Universal Postal Frankers",
modelo Midget 3, de ns. M-175 de fábrica e M-3.632 de estampa ou
matrícula, imprimindo valores de $200, 8300 e 180 de sua proprie-
dade, para Pirelli S. A. — Comp. Industrial Brz.ileira, sua sucessora,
estabelecida no mesmo endereço, e, bem assim, , permitindo, a título
precário, que esta firma se utilize da máquina no porteamento de
sua correspondência, desde que assina termo de responsabilidade,
obrigando-se a cumprir fielmente todas as disposições vigentes para
o uso de máquinas de franquiar correspondência. (Portaria nume-
ro 1.120-19-11-50) .

Homologando, o ato do Diretor Regional de Bafa que mandou
criar o serviço telegráfico na agência rua Chile. (Portaria 1.123 de
20 de novembro de 1910).

Requerimento despachado:
Panair do Brasil S. A., solicitando autorização para instalar

um posto radiotelegráfico a bordo de sua aeronave PP-PAZ. — À
vista das informações, como requer". (55.560-40).

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do
Distrito Federal

LICENÇAS CONCEDIDAS PELO SR. mcrk no s. R. P. 18

Everardo José da Costa, teleg. ref. VIII, um ano, a partir de 4 de
novembro corrente.

Egberto Paranhos de Macedo, escrit. classe O, um mês, a partir
de 12 de novembro corrente.

José de Oliveira Pinto, guarda-fios ref. VII, um mês, a partir
de 10 de novembro corrente.

Lincoln Correia de Carvalho, mensag. ref. III. quinze dias, a par-
tir de 10 de novembro couente.

Antônio Rangel da Silva, cart. classe E, dois meses e vinte e mil
dias, em prorrogação, a partir de 8 de agosto último.

Vitorino Antônio Barbosa, (-art. classe O, seis meses, em prerro-
gação, a partir de 9 de novembro corrente.

Departamento Nacional de Estradas de Rodágem

ATOS DO Se. unia-roa

Dia 20 de novembro de 1950

Requerimentos despachados:
Mario Bianchi — Solicita sejam vistoriados 8 ónibus. — Au-

torizado.
Ricardo Fernando Esch — Solicita permissão para livre irão-

sito do auto-carga de sua propriedade pela estrada União e Indús-
tria. — Dirija-se a quem de direito. M. T. I. C.

Izequiel de lzaquiel — Solicita relevação de multa. —
ferido.

Francisco Canela — Solicita permissão para cortar o meio lio
da Estrada Rio-São Paulo para uma entrada na Fazenda Mira noves.
— Deferido.

Joaquim Gamenho da Silva — Solicita permissão para retirar
um monte de terra em frente a sua residência na estrada Itio-Siin
Paulo. — Deferido.

°razia e Antonino Pugnarei —Expresso Turístico — Linha Rio-
Pirai — Solicita alteração de horário. — Indeferido.

Cia. Telefónica Brasileira — Solicita permissão para traospor-
lar postes de madeira de, Entre Rios a Correias. — Não ha o
que deferir.	 -

Viação Cruz de Malta — SoliJila permissão para que o Mlibos
DF-667, possa trafegar pela estrada Rio-Petrópolis, até Caxias, frri•
viagem de excursão. — Deferido.

Manuel J. Pereira — Solicita permissão para construir muro à
margem da Estrada Rio-São Paulo. — Autorizada a constroção de
inuro se afastado, DO mínimo, a 6 metros do meio-fio.

StIvio Alves — Solicita permissão para construir um predie á
margem da Estrada Rio-Petrópolis. — Indeferido de acorde vem a
informação.

Empresa Bandeirantes — Solicita permissão para transportar
pela estrada Rio-São Paulo, pranchões de madeira, com 9 metros de
comprimento. — Deferido, satisfeitas as exigências regulamentares,

Francisco Conte — Viação São José — Linha Campo Grande —
Ponta Coberta — Solicita permissão para fazer trafegar mais orn
carro. — Deferido.

União Transporte Interestadual de Luxo Ltda. — Linha Itio L
-Peirópolis — Solicita vistoria no ônilms número de ordem 3. —

ferido.
Mario Bianchi —Apresenta a prova de sua organização comer-'

cial. — Não ha o que deferir.
Única Auto Ónibus Ltda. — Linha Rio-Petrópolis S n dieita

permissão para manter estacionamento no quilômetro 59, da rodovia
Ilio-Petrópolis um ônibus de socorro. — Indeferido.

Idem, idem, idem. — Solicita inclusão de mais uni horário aos
domingos e feriados, partindo de Petrópolis às 10,55. — Deferido.

Ministério da Agricultura
Comissão de Eficiência

Despachos:

D. Cm. 36.212-40 — Oficio 1.660, de 30 de outubro de 1910, do
Serviço Florestal, encaminhando uma representação do auxiliar de
escritório, extranumerário mensalista da mesmo , serviço, Zenit Viana.
relativamente à possivel promoção de um seu colega. — Cabendo ao
diretor do S. F. apreciar o merecimento de seus auxiliares, para
fins de melhoria de salários e não influindo, no presente caso, a colo-
cação de seus nomes nas séries a que pertencerem, esta Comissão não
encontra motivos que justifiquem este pedido. Arquive-se.

70080	 10080

50080	 10080

20080
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Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

notur.mii.x	 596,	 20-11-910

0 ministro dc	 agrónomo. classe O. inle:010.
ituel Alv es de Aliteida. P ara l ei' exereíet 0	 Seri-to 1 -1 " 'Coment o Agrí -
cola no Estado ,le (10441z, da 1 )iV1-i 'm de 1: D111(1110 da Prmint.:rt ,t \'egtd
Terítuildo ('o (o

	

ItORTA.IIIA N. I	 or. 20-11-910

diretor geral do 1)epartatilento 	 ,1diniiiisIrai.J10.	 acordo
ror', o que consta (.Io processo 11131 .1	 36.356-10, designa o oficial ad-
minisirativo. (ilasse 11, 111agelala Pereira 110i	 com exerincio 1 4 1 1-iivis6o
1.1e Cionumicações deste. MinisIt'irio, parti ir à Inspetoria Regional da
IÁivisão de Defesa Sanilátaa 111intal 'ai 13elt:t tio
11Iinas Gerais, eXIIIDIIR1P a escuda e po p eni dia os trabalhos adininis-
tralivos ilaqueia dependei-teia, fican4/o-11o, arinfrada -. ima ajuda de
rosto correspondente a MD fl	 de vencimentos e a diária de E3030

mil reisl . —	 8,.'illítu C. ((,4 cunha.

Al)mi:\NTn.vilvx

itnt.vidA	 5;-12. or 18 Iti-: N.tVE:.11tRD	 ID

Maria de L'itirdes Il rigailão Ferreira fica admitida colo
niensalisla para desempenhar as tonçóii.s de pt • atiraide (II'
 Instituto de Itiologia Animal com ti salálHo inensA de reis

(d)1zentos; 1!	 rtlisl, refer i'lleia	 Pelo ' trai " de
12-11 a :11-12-10 com a autorização do Presidi:Me da 1 plilIlra, ex;i .i-
=.;adii lia Exposição	 1(.11iV OS 1j	 .03!). de 3-11-910, publiettd,	 Hut

Opejtil (f.!	 (rwm.

PORTARIAS NS 551 E 533. DE 1D DE ..t.o\ Emita° DE I 910

.	 Jo5o António de F	 i11 O o Josil lavei-a :\btouiel, ficam i,idinitidos
extranumorários monsalisftis para desempenharem as iam--

( P inspelor Ila Divisão de Inspeção de Produtos do ()vigem .1ni-
m1-t1, do D. N. P. A., em Porto Alegre. enio o salário mensal de ol-
tAc (' niw.i mil tais .'890$0), referencia XIV, nolo prazo de 12-11 :1 31-12
de 1910, de acordo com a autorização ilo Presidente da RepUblica
exarada na Expesicão de inolivos n. 2.062. do 5-11-910. offline:ida
no De. ,j iit.) ()fieira de 12-11-910, (DCM. 27.911-10',

EXPEDIENTE Do SR. 'MINISTRD

Adalberto Pereira do Araujo Frazão, requerendo nomem:ao para
cargo da classe inb-nal da rartaura de prálicd rural. — In(Ief,iralo

33.191-10) .

SUPERINTENDENCIA. DO ENSINO AillíliCOLA

Relação nominal suplementar do pessoal extranumerário diaris-
ta necessário aos trabalhos do Aprendizado Agrícola "Rio Bonnco",
no Território do Acre, no período de 7 dr março a 21 de dezembro
¡e 1(.110, de acordo com o Decreto-lei n. 210, do .1-2-38. Verba 1
— Pessoal, Cons. 11 — Pessoal extranumerario. sob-con s . 2-03 —
Diari s ta. — Decreto-lei n. 1.936, de 20-12-29,

Cri1dito distribuido à Delegacia Fiscal do Tesion-o Nacional no
.Estado do Amazonas, 47 e.100$0.

Ni onero	 Remuneração
Noine.,;•—	 Diária N. de dias Em 9 IlleSRS

O rdem	 11 (1	 e 20 dias

3. Sadí Pereira	 de	 Barros,
guarda de alunos

7. Valdemar Carneiro .Acrio-
rim, capataz .	 10$0

•-t i.- - Va go, trabalhador rur.d.	 7$0

Observa.ção — Sadi Pereira de 13arros, aproveitado ER vaga de
Francisco Lima; Valdemar Carneiro Amorim, aproveitado lia vaga
de Sarlf Pereira de Barros e na vaga de Valdemar Carneiro Amorno
ttsta Superintendência aguarda proposta.

Superintendência do Ensino Agrícola. em 1 de novembro de 1910.
— Confere, Astolpho de Lucca, OFAM-J. — Aprovo, Archiihedes de
Lima Coroara, superintendente.

REFIFICAÇÕES

Na folha de pagamento de diárias da do Inspetoria Regional da
Divisão de Defesa Sttlnilária Animal em São Paulo, publicada 110
Diário Oficial de 9 de novembro de 1910,. às páginas 21.119 e 21.120,
onde se 10:

Pace... carrapid icidas de Queluz

Leia-se:

Pois en lavo.	 earrapdicidas no Mumel p io do Queluz.

Na mesma -folha onde so lê:

Mateus Marques Gomes._	 1780
'280

Leia-se:

	

MStells l\larty.ost Gomes.	 17$0
2280 máxima

N11 mesma folha onde SC 10:

João Itnteeilas.	 • 	  7 11285
	

57$5
MsWa

Lcia-se:

JO;D)1. o ICI liS. .	 . 	  7	 1285
MOdia

N:t inosloa folha onde se 10:

João Ma ia 	 Cuiaba 	 	 1280

Leia-se:

João 311n1...1htia1iá —Fsfado
de Mato Grmsso..	 1280

Media

Na. me na folha iiinde se lê:

Francisco 1:ozz0lino,	 960

Lcia-so:

Franelse,i Cozzolino. . • • • •	 980
Modia

Ainda na mesma folha, onde se lê:

João Luiz, da Costa...Vencimentos... Uberaba.

Leia-se:

João Luiz da Cosla..Salário ..Uheraba. Estado de Minas Geral s•

Confere, E, de Queiroz Filho, encarregado da Equipe de Diárias,
— Visto, Carlos Olumpio Pa es, chefe da ' Seccão de Controle.

Na folha de pagamento de diárias da Secção de Fomento Agrico-i
ha no Pio Grande do Sul, publicada no Diário Oficial de 7 de no-
lembro de 1910, à página 20.883, onde se 10:

Ohniro Amado.. „junho...Nos dias 15, 22, 28 e 29 via.jou etc.

Leia-se:

Olmiro Amado. _j imbo...No:g dias 15, 23, 25, 28 e 29 viajou. etc.
Confere, F. do Queiroz Filho, encarregado da Equipe de Diárias.— Visto, Carlos Olympio Paes, chefe da Seceão de Controle.

1380
	

2 :91080

21
	

2:1ãO$0
25
	

1:715$0
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INSTITUTO DE EXPERIMENTA(";10 AGIIICOLA

Quadro -nominal de extranumerários (tarefeiros) de rapinas diversas, Estação Experimental Central de Café, de Botucatn, do
Inst. do Exp. Agrícola, do C. N. E. P. A. Ministério da Agricultura — de acordo com o Capitulo V, do Decreto-lei n. 210,
de 

1-2-38. Para o período de 1 de novembro a 31 de dezembro de 1010 — Verba 1 — Pessoal — Consignação II — Pessoal ExIrtinu-
merário — Subconsignação n. 2 — Pessoal Extranumerário 01) — Tarereiros — letra b — C.N.E.P.A.

Número
de

ordem

•
Tarefeiro — Nomes Preço Unidade

Condições de locação

Acabameula l Pagam n[0
Inclicação 1

do
1 raba Hio

Fixação
do

prazo

Mínimo	 (:o	 lições
de	 de

Produção	 PXCe1.11;ão

•

1

2
3
1
5
6
7
8
O

10
I l.
12
E't
11
tõ

Antônio	 Bevilaqua	 	

Antônio	 Lucarini	 	
Antônio	 Menezes	 	
Antônio	 NI c eai ini	 	
Carlos	 Brisse	 	
Erneslo	 Menczes	 	

1	 Felipe	 :\linalli	 	
Francisco	 Bianlii	 	
Frawisco	 de	 Castilhos	 	
Vran..i -co	 n Ielli
Horá• ,; ,	 menczes	 	
João	 l'Ilmilli
José	 :tlittit ti

1	 Jo s é	 l í l•Mli	 	
José	 ísilva	 	

$005	 1

Idem
Idem
Idem
Ideal
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
idem
Idem
Tdem

Metro
quadrado

Idem
Idem
Idem
Idem
Ideio
Idem
Hem
Idem
Idem
idem
Idem
Idem
Idem.
Idem

Capina

Idem
Tilem

idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Id ei ti
Idem
Idem

Idem

50 dias

Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
idem
Idem
Idem
1 cl cri i
IdeM
Idem
Idem

1.600 m.2
diários

Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
1dern
Idem
Idem

Serviço
amimai	 1

Ideal
Idem
Idem
Iclem
biela
Iclem
Idem
Idem
Ideio
Ideal
Idem
Ideio
blem
Idem

Terreno
limpo
Idem
Idem
filem
Ideai
Idem
utem
Idem
Ideai
1.1, m
1d-in
idem
moia

1	 Ideal
Idem

1

Nle......1

blimi
1.1.mi
Idem
Idem
litetli
ideio
Idem
1.1.-o.
Idem
He o
III•at
1.1	 al
1,1‘11i
Idem

Itotticalú, TI de odliibro .le 1010. —."1 - upoleCio A. Ribeiro Ilfoo r rit.	 ..1X. 1: •• n -_'.	 YiS40. — Isidro	 _1(iCC/1.. di-elor II:, 1

(Itottlentú).	 lssinaltiret	 diretor

Relação itc, pr,oaI extranumerário
Decrelo-lei P. 2 n Or58, para o período abaixo
extranumerario. .--,,itheonsignação 2 — Pessoal
defeodiro ile 1939:

ser admitido para os trabalhos do Instituto de Experimentação Agrícola, de aedrilo roo: .1
indicado, cuja 'despesa correrá por conta da verba 1 — Pessoal, Consignação TI --- Pessool
extranumerário, item OS (quota do instituto), anexo 7 do Decreto-lei n, 1.93a, de 30 de

N1.1111PrO N1. 1 1 1 WS

Preço
uni- Indicação do trabalbo
tário

Perto&

e o
o
e—h

es•M

Condições
de

execução

1 Eugênio	 José	 Ferreira -. $500 Coroamento de laranjeiras 16-10	 a	 31-12-10 20 Conf.	 hist, Substitue a Otávio jos."' 'Re-
cha,	 ri. 7	 da	 relação
n.	 1.236).

2 Abel	 dos	 Santos	 	 $500 Coroamento de laranjeirasi 	 16-10	 a 31-12-10 20 Conf.	 insl. StibStitue a Eivai Dias,	 ;S.-
mero	 9	 da	 reiat:10	 1 of.
n.	 1.236).

3 Simão Gomes 	 $250 Tratos	 culturais	 	 16-10	 a 31-12-10 40 Conf.	 inst. Substitue a Pedro Alves rir
Oliveira.	 n.	 11	 na	 rela-
ção	 (of.	 n.	 1.236).

Diretoria do Instituto de Exp. Agrícola, em	
de novembro de 1940. — Confere (assinatura ilegível). — Aprovo (assinatura

ilegivel).



21836 Quinta-feira 21	 . .EdÁj110 OFIqJA.L (Setção 1)
	

Novembro de 1940 

INSTITUTO .DE ECOLOGIA AGRICOLA
Relação nominal do pessoal extranuinerário diarista a ser admitido, de acordo:edva o Decreto-Iel n. 240, de 23 de fevereiro de 193S.,

para o instituto de Ecologia Agrícola, do Centro Nacional de Pesquisas Agronómicas._ — Verba 1 — Pessoal, Consignação II. — Pessoal ex.. .
tranumerário, Subeensignação 2 — Pessoal ektranumerário, item 05 (anexo 7), .do Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939/,

tem..i.t 	 ,

_Despesa

Número
"

Nomes Função Diária Período Observac5es
Mengal

(25
dias)

Total

3

Frederico	 de	 " Oliveira
Roxd 	

Altatnir Ramos 	

Irineti Ferreira de Araujii

Trabalhador 	

- Trabalhador 	

Trabalhador 	

1080

1050

1010

16-1i) a'31-42-40'

16-10 a 31A2740

16-10 a 31-12740

25010

25080

25010

62510'

62580

62510

•I	 •

Substitue a Argentino Ribeiro do$
Santos.

Substitue a Pedro Ramos Mendes.
-

Substitue a José Ribeiro, relacio-
nados sob as. 1, 6 e 13, na ta•
bela encaminhada a essa Divi-
são com o of. n. 102, de 6 de
Maio de 1940.

..•n•n••nnn••nn•••n••••

5 de novembro de 1910. — Visto. Itaimundo Stolz Bahiana, of. ãdm. I."— Aprovo. J. Candido Filho. diretor.

.DIVISÃO DE TERRAS E COLONIZAÇÃO
8141XXO Da ameemmta

Substituições no quadro noininal do pessoal extranumerário- tarefeiro, admitido tara execiição dos trabalhos de oonservaola
, Ostradas de roeagem no Núcleo Colonial Saú ta Cruz publicada às fls. 18.764 e 19.65-9, do "Diário Oficial" dei e 17 de outubro de 1940: 

4,1A2143"	 e
ordem

•	 Substituido

—

.	 Substituto
...
Categoria

•	 •
•

'Nomes .'

-
pata do ,abandono

do âerviço

'
Noriles

Data
da''

apreSéntoeto

7:

17

2g

José Gonçalves pita ....

Djalrna Virgilio da Silva

Sàastião JOsé Lourenço

5-10-940

Não trabalhou

_Não trabalhou
.	 .

.	 -	 .
R.atniro Nunes da Silv a 	

Valdergar da Silva 	

Milton Rodrisgues Dias 	 .

.	 .

18-10-940

18-10-940'
l	 ,

7-10-940

•

Trabalhador-tarefeiro

Trabalhador-tarefeiro

Trabalhador-tarefeiro

Secção de Engenharia,- em 8 de nrivembro de 1940. — Maria da Glória Moreira Tavora, praticante de eScritério VI. — Confere.
Orlando Alfredo Musso, eseriturária.XIIL — Visto. Henrique hietrielt, chefe da Secção de Engenharia. — Aprovo. José de Oliveira Maraues„

: diretor.	 ,
,

DIVISÃO DE GEOLOGIA E MINERALOGIA
, Pessoal extranumerário ,-diarista necessário para a execução dos trabalhos no Estado de São Paulo, a partir de 1 de novembriè.

de 1940, eujii despesa corre por conta da ,Verba 1. a — Pessoal, Comi gnação II — Pessoal Extranumerário, eubconsignação n. 2 — Pessoal
extranumeráHo-diarista, do anexo 7, do Docreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939, paga -por quota do adiantamento; ob periodq
de i d novembro de 1940 a 31 de dezembrb de 1940:

Numero
• 'de.
ordein

.I.

Nomes dos trabalhadores .
.

Local do trabalho

.

Denonlinação
dos

diaristas
-

Diária
Número

de
diárias

Despesas
em 2
meses

..
.

•
•

1 "

È

3

4

José NunesFerreira 	,
Vidal Santos 	

yltdrio . Pasaini 	 . ,
Mário Lemos' . 	 ...

,
	 	 Município de Ipanema e

Sorocaba
	 	 Município de Ipanema i)

Sorocaba	 '
Município de .Ipanema e

Sorocaba
Mtinicfnio de Ipanema e

Sorocaba

Nivelista

Trabalhador`‘

Trabalhador

Trabalhador .
,

1510

1080
-‘.1.0$0

-
1080

25

25

-	 25

25

E

75080

.50010

5008Q

5000

2250$0

Despesa total eila 2 meses: 2:25010.
Divisão de Geologia e mineralogia, li do novembro de 1940. — Gerson de Faria Alvim, respondendo pelo expediente.

,
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DEPARTAMENTO NACJONAI DA PRODUÇÃO ANIMAL

rasasÃo tu INSvECÃO DE Olti)1 . 1..M.IS DE ORIGEM: ANIMAL

Deereto-lei ri. 1.93G, de 30 de dezembro de 1929. art. 3. 0. anexo
- Verba I "Pessoal" - Consignação V: 1ndenitações

signação u - Diárias, o - 1.). N. P. A.
rual a de Pa g amento de diárias por ser\e 1»resia1,,s foca da

sede. ao PI1111:-E, Jorge Cavalcant e , eeferente ao 111S de '...eletlibro
de .1910.

Número
Nome - Cargo - Obscrvaçõos 	 de	 Diária	 Total

diar.as
Jorge Cavalcante - Prático

classe E - 60080 - Sede: Blu-
menau, Santa Catarina. Dias 1. 2,
1.t3. 9, 11, 16, 17, 18, 22, 23, 21, 28
e 30 (1/2 diárias;, em Trotam:alo
Alto, Braço Tronando, Santa Ca-
tarina,	 fiscal izando	 fábrica	 do
produtos suinos por ordem do ins-
petor da Zona 	 	 76"1$0
Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere , e importa a presente cio 6380 (sessenta e tres iiiiréls),

quantia essa deduzida do crédito respectivo consoante e,mpe p ho n. 19,
de 26-2-940..

Inspetoria Regional da Divisão de Inspeção de Produtos de Origem
Animal, em Curitiba. 1:5 de outubro de 1910. - Etania
escriturário, classe "E". Visto. - woldentur José de Carro//'o, di-
retor do Pessoal.

DIVISÃO DE CAÇA E PESCA

Postos de Fiscalização de Caço e Pesca era Corutalni e G.17/ZPO Grande,
Eslado de 31ato Grosso

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939, art . 3.0 . anexo
7 - Verba I "Pessoal" - Consignação V: Indenizações -
signação 8 - Diárias, 01 --	 N. P. A.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, relativa ao período de 15 do feve-
reiro a 27 de setembro do corrente ano.

Número
Nomes - Cargos - Observações	 de	 Diária	 Total

diárias
Paulo Freire Ferreira - Inspetor XV

- Salário: 900$0 - Sede: Co-
rumbá, Estado de Mato Grosso.
53 dias. De 15 a 26-2; 29 e 30-3;
1 a 10-4; 13 a 29-4 e 1 a 12-5-910,
Campo Grande. Aquidaban e Cniabá
Estado de -Mato Grosso, inspecio-
nando e regularizando e comércio
de peles de animais silvestres; fis-
calizando e estudando a possib411-
dado da instalação de uma Colônia
de pescadores naquela região; ins-
pecionado as dependências do Posto,
instalado naquela localidade e re-
gularizando a situação do comércio
de peles silvestres, bem assim o
comércio ambulante de pesca. (D.
C. P. 2.689, de 7-8-910) 	 	 53	 15$0	 795$0

Péricles de Oliveira - Inspetor auxi-
liar - Salário: 450$0 -
Sede: Corumb‘i, Estado de Mato
Grosso. 52 dias. De 5 a 11-1 e
17-8 a 27-9-910. em Três Lagoas,
Aquidaban, rios Paraguai, São Lou-
renço, Cuiabá e Município de Santo
Antônio, Estado de Mato Grosso,
fiscalização da caça e da pesca e
legalizando caçadores profissionais.
(D. C.	 P. 2.689, de 7-8-910 e
3.998, de 29 de outubro de 1910) 	 52	 8$0	 416$0

Newton de Oliveira Pinto da Silva -
Inspetor auxiliar VIII - Salário:
45080 - Sede; Campo Grande,
Estado de Mato Grosso. 4 dias.
Em 26, 27. 28 e 29-8-910, em
Iferculanea,Estado de Mato Grosso,
fiscalização da caça. (D. C. P. 	

32•,(::03.142, de 6-9-010) 	 	 4	 8$0

1 :213$0
Confere e importa a presente folha de pagamento de diárias na

importancia de 1:2-13$0 (um conto duzentõs e quarenta e Ires md
réis) .

Divisão de Caça e Pesca, em 5 de novembro de 1910. Certifico
que os serviços foram prestadios. - Babem Cardoso, oficial adminis-
tive, classe "I". Visto. - Waicientor José de Carvalho, diretor do
Pessoal

DIVISÃO DE DEVEA. SA'1I TtI i ANIMAL

inspiqoria lt , 'aional cot Fortaleza ((',nrrii, Piauí e Marattloio)
Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939 - Vie1ia

"Pessoal - - Consignação V - Indenizações - S:mim'oimsigiiai, mi. 8
-	 - inciso 0 - 11. ti. 1'. -- Divisão de Defesa Sanitária

Folha do paga/nen:o	 diiltias por serxiços prestados fo-2a
sede. ao pessoal	 In.-peloria Regional da Divisão
de Deasa Sanitária Animal, reiaLka ao mès de junho clr ;910.

Niuneuo
Nomes - Cargos - Observações 	 de

diárias
cieero de Assis Marinho - Pra'

Rural, classe (1 - Vencimentos:
900$0 - Sede: Fortaleza. a . 1 a
7, continuou em serviço do com-
bate it febre aflosa, DO MOO iVip10
de Quixadá (Ceará), de acordo com
a ordem de serviço n. 47, de 27
de maio de 1940. 1 te 11 a 30, es-
teve em serviço de vornhale à
felwe aflosa nos municípios do
Quixeraramnbim e Senador l'orn-
p(?n (Ceará), de acordo com a
ordem de serviço n. 15, de 10 de
junho de 1910	 15110	 105$0

Anibal Ti ()filo Serpa - Prático Rural,
classe G - "Vencimentos: 9000
__.,,Sode: Fortaleza. De. 8 a 12, es-
teve em serviço de combate it febre
aftosa, -ao município de Marangua-
pe (Ceará), de acordo com a ordem
de serviço n. 43, de 7-6-10. De 19
a 30, esteve em serviço do combate
à febre anosa nos municípios de
Redenção, Aracoiaba e Quixeraino-
bim (Ceará), de acordo com a
ordem de serviço n. 46, do 18 de
junho de 1910 . 	 	 17	 15$0

Abelardo Martins da Silva - Prá-
tico Rural, classe E - Vencimen-
tos: 600$0 - Sede: Fortaleza. De
1 a 5 continuou em serviço de com-
bate à febre aflosa no município
de Canindé (Ceará). de acento
com a ordem de Serviço D. 41, de
27-5-10. De 11 cm 30, esteve em
servir() de combate à febre aflo:a,
nos municípios de Daturité e Ara-
coiaba (Ceará), de acordo com a
ordem de serviço a. 41, de 8 de
junho de 1910	 f;'5	 100	 250.0

Milton Mamede - Prático Rural, classe
- Vencimentos: 600$0 - Sede:

Fortaleza. No dia 30, esteve em
serviçode de combate à febre aftosa
no município de Quixeramobim
(Ceará), de acordo com a ordem
deserviço a. 47. de 29-6-10 	 	 1	 10$0	 100

Francisco Rangel Borges - Prático
Rural, classe 1) - Vencimentos:
500$0 - Sede: Tamboril. De 1 a
3, continuou em serviço de combate
à febre aftosa no município de In-
dependi-teia (Ceará), de acordo
com a ordem de serviço telegrá-
fica n. 191, de 17-5-30 	 	 3	 &ffl	 25$0

951$0
José da Silveira Mendonça, escriturário, classe G. Visto.

Waldentar José de Carvalho, diretor do Pessoal.
SUPERINTENDÊNCIA DO ENSINO AGRÍCOLA

APRENDIZADO AGRÍCOLA "JOÃO COIMBRA", TAMANDAR1r, PERNAMBUCO

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1019, art. 3. 0, anoxo
'7 - Verba I "Pessoal" - Consignação V: Indenizações - Subcon-
signação 8 - Diárias, inciso - (Aprendizado Agrícola "João Co-lm.
bra").

Folha de pagamento de diárias por serviços fora da sede, ao
pessoal abaixo indicado, do Aprendizado Agrícola "João Coimbra", re.
lativa ao mês de setembro deste ano,

Número
Nome; - Cargos - Observações	 de	 Diária	 Total

diárias
Valdemar Mendes Costa - Agrônomo,

1:1Q0$0 - Sede Ta-
-	 a.iandaré-. Em Recife, nos dias 18,

19, 20 e 21, afim de tratar inte-
resses da Repartição, junto ao Do-



Importa a presente folha de pagam
,Isessenta e cinco mil réis) 16510.

Tamandaré, 23 de outubro de 1940.
priturário. Visto. — Waidentar José de

ente de diárias em (cento o

— Pedro Padilha Pinto, es-
Carvalho, diretor do*Pessoal.

1. R. 	 	 3	 1510
Antônio Guerra Peixe, prático - ru-

ral classe F — Vencimentos:
70010 — Sede no 1P distrito
de Petrópolls, Estado do Rio
— No dia 24, em nomsuccesso,
3.0 distrito de Petrópolis, Es-
tado do Rio, em serviço de va-
cinação, designado por Porta-

1	 1210	 1210

4540

ria n. 6, de 2-1-40, desta I. R.

21838 Quinta-feira Zt
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mínio da União; Delegação do Tri-
btmal de Contas e Inspetoria Tiros
de Guerra da 7•° Região, de acordo
com telegrama n. 128, de 17 do
mesmo mês, à Superintendência do

.F.taino Agrícola 1810 7210
U. Francisco Wanderley de Morais —

Médico clínico, classe II — 1:10010
—Sede:	 Tamandaré.	 Em	 Recite,
no dia 30, afim de conduzir um

- menor	 deste	 Aprendizado	 para
fazer	 uma	 radiografia, de acordo
com ordem de serviço n. 11, de 28
do mesmo mês	 	 1 1810 1810

Pedro Padilha Pinto — Escriturário,
classe G — Sede: Tamandaré. Em
Recife, nos dias 18, 19, 20, 21 e 30,
afim de levar um educando a um
especialista e receber na Delega-
cia	 Fiscal	 do	 Tesouro	 Nacional,
neste	 Estado,	 um	 adiantamento.
Ordens de serviço as. 10 e 12, da-
tadas de 17 e 28 do mesmo mês 	 5 15f0 7510

16510

INSPETORIA REGIONAL NO RIO DE-JANEIRO
Exercício de 1940 .

Decreto-lei n. 1..936 de 30-12-39 ---. Art. 3. 0, anexo. 7 — Ver-
ba I — Pessoal — Consignaeões V — Indenisações — Subconsigna-
oão n.-Diárias-04-D. N. P. A.) Inspetoria Regional do Rio de
Janeiro.

Folha de diárias, para pagamento; por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Regional no Rio de

Janeiro, relativa ao mês de fevereiro
Número	 Importâncias .

	

Nomes — Cargos — Observações 	 de	 Diária	 Total
diárias

Auben da Costa e Silva, inspetor
" auxiliar IX — Vencimentos:

50010. — Sede: no 1.° distri-
to de Campos, Estado do Rio.
Nos dias 11 a 13, no municí-
pio do Madalena, Estado do
Rio, em serviço de vacinação,
design,ado por Portaria n. 5,
de 24-40, desta L R. 	 	 3

Ilubens Rodrigues Campos, auxi-
liar de veterinário VII — Ven-
cimentos: 40010 — Sede no
4.° distrito de Cantagalo, Es-
tado do Rio No dia 1, no
município do Trajano do Mo-
rais, orn serviço de vacinação,
designado por Portaria n. 10,
de 2-1-40, desta I. R. 	

gubens Rodrigues Campos, auxi-
liar de'veterinário VII — Ven-
cimentos: 40010 — Sede no
4.0 distrito de Cantagalo, Es-
tado do Rio.,— Nos dias 6 a 8,
no município de Trajano de
Morais, Estado do Rio, em
serviço de vacinação, designa-
do por Portaria n. 10, de 2 ,de
janeiro de 1940, desta I. it.

Fubens Rodrigues Campos, auxi-
liar de veterinário 'VII — Ven-
cimentos: 40010 — Sede no 4°
distrito de 'Cantagalo, Estado
do Rio. — NO dia 14, no mu-
'alei de São Sebastião do Ano.
Estado do Rio em serviço de
vacinação, designado por Por-
taria n. 10, de 2-1-40, desta
I. R. 	

aubens Rodrigues Campos, auxi-
liar do veterinário VI/ — Ven-
cimentos: 40010 — Sede no
4.0 distrito de Cantagalo. Es-
tado do Rio — No dia 27, no
município de São Sebastião do
Alto, Estado do Rio, em servi-
ço de vacinação, designado por
Portaria n. 10, de 2-1-40, des-
ta I. 11. 	

Moisés Fernandes Sucasas, auxi-
liar de veterinário VII — Ven-
cimentos: 4000. — Sede no
1.0 distrito de Cataguazes, Es-
tado de Minas. — Nos dias 12
a 14, em itamaratí, 3.0 distri-
to do Cataguazes, Estado do
Minas, em serviço de vacina-
ção, designado por Portania
n. 12, de 2-1-40, desta I. R. ..

Moisés Fernandes Sucasas, auxi-
liar de veterinário XII —
cimentos: 40010. — - Sede no
Lb distrito de Cataguazes, Es-
tado de Minas. — No dia ?..3,
em Cataguarino, 5.0 distrito
de Cataguazes. Estado cle Afi-
nas, em serviço de vacinaçíio,
designado por Portaria n. 12,
de 2-1-40, desta 1. R.

Alcides dos Santos, servente V —
Vencimentos: 30010 — Sede
no 1.0 distrito de Muniz Frei-

Espírito Santo. — Nos dias
1 e 2, no município de Alegre,
Espirito Santo? em serviço de

Esta folha foi organizada de acordo com o expediente citado na
coluna "Observações". arquivado nesta I. E., e pelas anotações cons-
tantes do livro de ponto.

Importa a presente folha, na quantia do /2910 (cento e vinte
mil réis)).

t. II. D. 8. A., no Rio, em 25 de outubro de 1940. — Joaquim
Pinto, escriturário O.

Atesto que os funcionários incididos na presente folha, estiveram
em exercício de suas funções fora de mas sedes.

Em 25 de outubro de 1940. — Primo de Souza ninheiro, VETS-L
— Inspetor chefe. — Confere, ed.) 18-11-40, E. de Queiroz Silva, en-
carregado da equipe. — Visto, em 19-11-40, — Carlos Olumpio. Paes,
chefe da S. C. — Visto, Waldemar José de Carvalho, diretor do Pessoal.

-
Exercício de 1940

necre to-lei n. 1.936 de 30-12-939 — Art. 3.0, anão 7 — Verba 1
,-. Pessoal — Consignações V — indenizações — Subconsignação n. 8
— bLrias — 04 = D. N. P. A. — Inspetoria Regional no Rio de
Janeiro.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, o pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Regional no Rio de Ja-
neiro, Pelativa ao mós de fevereiro. 	 -

Nomes — Cargos — Observações

Yven Freitas de Sousa, veterinário
sanitarista classe "J" Ven-
vimentos: 1:50010 — Sede no
1.0 distrito de Vitória, Espiri-
to Santo — No dia 9, no mu-
nicípio de Cariacica, E. Santo,
em serviço de assistência ve-
terinária, designado por Por-
taria n. 4, de 2-1-40, desta
I. Il.

Antônio de Sousa Lima. prático
rural, classe G — Vencimen--
tos: 90010 — Sede no 1.0 dis-
trito de Campos, Estado do
Rio — Nos dias 11 a 13. no
município de Madalena, Esta-
do do Rio, em serviço de va-
cinação, designado por Por-
taria n. 4. de 2-1-40. desta

3

R10 2410

840 810

'24;0

810 810

810

N'aciriação, designado por Por-
taria, n. 3, de 2-1-40, desta
T. R

Total 	

3	 810	 2410

810

&10	 1640

12010

Número	 Importâncias
de	 Diária	 Total

diárias

1	 2510
	

2510



1250

1250

880

Quinta-feira 21.

António (i ii ,rrca peixe	 prático
rural. classe 1 — Ven,rimen-
tos; 70050	 no 1.0

de Petrapolis. Estado do
Rio — Nos dias 20 a 29, em
'Pedro do Rio, 1.0 distrito de
etraoolis. Estado do Rio, em
ser\ iço rir r vacinação. desi g na-
do por Porbur ia n. 6, de 2 de
janeiro de 1910. desta I. II. 	

	
4

Adalb e rto Sdwa rbrunn, 1.-irátit,ro ru-
ral classe — -Vencinbridos:
700. — Sede no 1. 0 distrito do
cantrrg alo. Est ado (10 1110. —

:VIOS dinS 1:1 C 11. no município
de Itaóca. Estado do Rio, em
SCI:\ ci110 Vileill n lcãO. (1PSigna-

do P or Portrtria n. 11, de 2 de
janeiro de 1910, desta I. It. 	

	
2

nOmero J11,..1 ino Carreiro. pritieo
rural. classe E — Vencimen-
tos: 60080 — Sede no 1.0 dis-
trito de Leopoldina, Estado de
Mirins — Nos dias 10 a 11, em
Providência, 50 distrito de
j,eopoblina, Estado do Minas,
CIO serviço de. vacinação desi-
gnado por Portaria n. 13. de
2-1-10, desta I. R. 	

Salvador C.011CIP, prátieo rural clas-
se E — Vencimentos: 60080
— Sede no 1.° distrito de Ca-
rangola, Estado de Minas —
Nos dias 8 a 11. no município
de Divino, Estado de Minas,
em serviço de vacinação, de-
signado por Portaria n. 11, de
2-1-10, desta I. It. 	

Salvador Conde. prático rural clas-
se E — Vencimentos: 60080
— Sede no 1.° distrito de Ca-

, rangola, E. de Minas. — Nos
dias 13 a 15, no município cie
Espera Feliz, Estado de Minas,
em serviço de vacinação. desi-
gnado por Portaria n. 11, de
2-1-10, desta I. 11 	

Ari Véras de Carvalho, prático ru-
ral classe I) — Vencimentos:
50080 — Sede no I. distrito
de Valença, Estado do Rio —
Nos dias 8 a 12, em Vila Pen-
tagna, 6.0 distrito de Valen-
ca, Estado do Rio, em servira.)
de vacinação, designado por
Portaria n. 9, de 2-1-10. des-
ta I. R. 	

Ari Véras de Carvalho, prático ru-
ral classe D — Vencimentos:
50080 — Sede no 1.0 distrito
de Valença, Estado do Ria —
Nos dias 16 e 17, em Enge-
nheiro :81berto Furtado, 7.0
distrito de Valença. Estado do
Rio, em serviço de Inspeção
Banheiro carrapaticida, desi-
gnado por Portaria n. 9, de 2
de janeiro de 1940,. desta I. R.

Ari Véras de Carvalho. prático ru-
ral classe D — Vencimentos:
50080 — Sede no 1.° distrito
de Yalença, Estado do Rio —
Nos dias 23 a 25, em Ipiabas,
4.0 distrito de Valença. Estado
do Rio, em serviço de vacina-
ção, designado por Portaria
n. 9, de 2-1-80, desta I. li	 3

Arí Véras de Carvalho, prático ru-
ral classe D — Vencimentos:
50080 — Sede no 1.° distrito
de Valença, Estado do Rio
Nos dias 28 e 29, em Desen ga-
no, 2.° Distrito de Valença.
Estado do Rio, em serviço do
vacinação, designado por Por-.
taria n. 9„ de 2-1-40, desta
I. R,	 •	 	 2

Eugênio de Oliveira Borges, práti-
co rural classe	 — Venci-
mentos: 50080	 Sede no
Distrito de Bar.ra
-Indo do Rio — Nos dias 8 a 10,
TIO município de Rezende. Es-
tado do Rio. em servico ins-
peção de banheiro carrairati-
eida. Ilesignado por Portaria

4850	 ri. 8, de 2-1-10, desta I. 11.....

Eugênio de Oliveira, Borges, práti-
co rural classe D —
mentos: 50050 — Sede no 1.0
distrito de Barra Mansa, Esta-
do do Rio — Nos dias 22 a .2i.
em imano e Florirmo. r e sP e

-ctivamente 3.° e 2.0 distrito de
2150. Barra Mansa. Estado rio Bio,

em serviço, de vacinacão. de-
signtdo por Portaria ir. 8, do
2-1-1910. desta I. It.

MÁRIO OFICIAL (Sreci5o	 Novembro (..k	 218n,
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2480

3 880 2.580

880	 3280

3 880 2580

880 5680

8$0 5680

8$0 6480,

880	 • 2489,

3	 880	 24$0

Eugênio de Oliveira Borges, prát i-
co rural classe I) — Venci-
mentos: 50080) — Sede no 1.0
distrito de Parra Mansa. Es-
tado do Rio — Nos dias 20 a
28, no município de Rio Claro,

5 140 5080 Estado do Rio, em serviço de
vacinação designado por Por-
taria o. 2 de 2-1-10, desta T. 11.

José Batista Guimarães, prát ieo
rural classe D — -Vencimen-
tos: 50080 — Sede no 1.0 dis-
trito de Cachoeiro do Itapemi-
rim, Espírito Santo — Nos
dias 7 a 13, em Floresta e Pa-

4	 1080	 4080	 cotuba, respectivamente, 30 e
4.0 distrito de Cnchoeiro
Itapemirim, Espirito Santo.
em serviço de vacinação, de-
signado por Portaria n.	 de
2-1-40, desta I. 11. 	

José Balista Guimarães — prático
rural classe D — Vencimen-
tos: 50080 — Sede no 1.0 dis-

3 1080 3080 rim, Espírito Santo — 'Nos
trilo de Cachoeira do Itapemi-
dias 15 a 21, em Conditrú o
Floresta, respectivament e 2.0
e 3.0 distrito de Cachoeiro do
Itapemirim, Espirijo Santo,

A	 em serviço de vacinação, desi-
gnado por Portaria n. 2 de 2
do janeiro. de 1910. desta I. R.

5 8t0 43$0 • José Batista Guimarães. prático
rural classe 1/ — Vencimen-
tos: 50080 — Sede no 1. 0 dis-
trito de Cachoeira do Itapemi-
rim, Espírito Santo — Nos
dias 22 a 29. em Condurú. 2.°
distrito de Cachoeira do Ila-
pemirim. Espírito Santo. em
serviço de vacinação, desi gna-
do por Portaria n. 2 de 2-1-40,
desta I. R. 	 	 8

880 1680 Pedro José do Rosário. prático ru-
ral classe D — Vencimentos:
50050 — Sede no I.° distrito
de Barra do Pirai, Estado do
Rio Nos dia.', 12 a 11, em

• Nossa Senhora das Dores, 2.°
distrito de Barra do Pirai. Es-
tado do Rio, em serviço de va-
cinação, designado por Porta-

	

ria . n. 7 cie 2-1-10, (lesta I. R.	 3

Pedro José do Rosário, prático ru-
ral classe D — Vencimentos:
50050 — Sede no 1.° distrito
de Barra do Pirai, Estado do
Rio — Nos dias 22 a 21, em
Vargem . Alegre, 5.0 distrito de
Barra cio Pirai, Estado do Rio,
em serviço de vacinação. desi-
gnado por Portaria n. 7 de 2

	

880	 16$0	 de janeiro de 1910, desta I. 11-
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Pedro José do . Rosário, prático ru-
ral classe D — Vencimentosr
50010 -- Sede no 1 0 distrito
de Barra do Pirai, Estado do
Rio — No dia 26, em 'Nossa
Senhora das Dores, segundo
distrito de Barra do Pirai, Es-
tado do Rio, em serviço de va-
cinação, designado por Porta-
ria n. 7 de 2-1-40, desta I. It.

Esta folha foi organizada de acordo com o expediente citado na
holuna "Observações", arquivado nesta I. R. e pelas anotações cons-
tantes no livro de ponto.

Importa a presente folha na quantia de 68210 (seicentos e oiten-
ta e dois mil reis).

I. R. DD: S. .A. em Rio, em 25 de outubro de 1940. — Joaquim
Pinto, escriturário G.

Atesto que os funcionários incluidos na presente folha, estive-
ram em exercício de suas funções fora de suas sedes.

Em 25 de outubro de 1940. — Primo de Souza Pinheiro. VETS-L
— Inspetor chefe. —.Confere — Em 18-11-40, E. de Queiroz Silva,
encarregado da ecruipe. — Visto, em 19-11-40, Carlos Olympio Paes,
chefe da S. C. — Visto;AVa/demar José de Carvalho, diretor do Pessoal.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO VEGETAL

DIVISÃO DE TERRAS E COLONIZAÇÃO 	 CHEFIA NOS ESTADOS DO PARANÁ
E S0 PAULO

Decreto-lei 71. 1.936 de 30 de dezembro 'de 1939 — Art. 3 0 —
Verba I — Pessoal — Consignação V — Indenizões — Cub-consi-
gnação n. 8 — Diárias — 06).

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede. ao pessoal abaixo indicado, da Divisão de Terras e Colonização

- nos Estados do Paraná e São Paulo, relativa ao mês de outubro de
1940.

Número Import.
Nomes — Cargos — tabservações 	 de	 das	 Total

diárias diária
Benedito Saddock de Sá, escriturário XIII

com exercício .na Secção de Coleni-
ração em Curitiba, vencimentos 70050
Sede em Curitiba. Dos dias 20 a 30
de outubro esteve no Núcleo "Grua
Machado" verificando a escrita da
referida colônia . Ofício n. 305, de
15-4-940 h 1J. T. C. o Portaria nú-
mero 3 da mesina data 	

	
11	 12$0
	

13210

Total.	 /3210

Certifico que o funcionário de que trata a presente folha, esteve
em viagem nos dias acima mencionados, a serviço da D. T. C. nos
Estados do Paraná e São Paulo. 	 Q4

Importa a presente folha em cento e trinta e dois mil réis
(132$0.

Curitiba, 31 de outubro de 1940. — Benedieto Saddoelt de Sé, es-
criturdrio XIII. Visto. Ele 19-11-1940. — Carlos Olympio Paes,
chefe da S. C.

Visto..— Walddmar José de Carvalho, diretor do pessoal.

SERVIÇO DE ECONOMIA RURAL

melo DE -PADRONIZAÇÃO DE MATÉRIAS PRIMAS — ESTADO DE SERGIPE
Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939 — Verba l a —

Pessoal — Consignação V — Indenizações — -Sub-consignação nú-
mero 8 — Diárias — Inciso 08) — S. E. R.

Folha de pagamento áe diárias, ao pessoal da agência do Serviço
de Economia Rural, neste Estado, relativa ao mas de outubro de 1940.

Número Import.
Nomes — Cargos — Observações 	 de	 das	 Total

diárias diártas

Eldes Coelho, classificador de produtos
vegetais, classe I, veheimento 1 :300$0,.
chefe da agencia — Sede Aracajú:
Esteve na fiscalização aos descaro-
çadores de algodão, às fábricas de
6/eo do caroço de algodão e aos pos-
tos de pClassificação do Algodão. 'no
interior do Estado, nos dias á o 5,
em Laranjeiras; (11 e 7, em, Maruim;
8 e 9, em Muribeca; 10, II e 12, em
:reboai:ao; 13, 14 e 15, em Neópolis,
durante o mês de outubro expirante.
conforme telegramas ns. 148 e 150,
respectivamente de 3-10-940 e 16-
10-940, desta Agência, dirigidos ao
Sr. diretor do Serviço do Economia

	

Rural — Rio . 	   

araldoniiro de Cerqueira Paes, fiscal de
plantas têxteis, classe F, vencimento
700t0 — Sede Aracajú: Viajou em
companhia do chefe da Agência, nos
mesmos dias do mês de outubro ex-
pirante, em fiscalização aos descaro-
çadores de algodão, às fábricas de
óleo de caroço de algodão e aos Pos-
tos de Classificação de Algodão, nos
municípios do Laranjeiras, Maroina,
Muribeca, Jaboatão e Neópolls, con-
seante os dizeres dos telegramas nú-
meros 148 e 150, respectivamente

de, 3-10-940 e 16-10-940, desta
Agência, expedidos ao Sr. diretor do
Serviço de Economia Rural — Rio.. 	 12	 1210	 .1-4-410

384$0.

A important:ia, desta folha foi deduzida do crédito respectivo, na
sub-consignação indicada.

Confere e importa a presente folha em 38410 (tresentos o oitenta
e quatro mil reis).

Os serviços a que se ..efere a presente folha foram realizados.
Aracajú, 22 de outubro de 1940. — José da Cunha Ribeiro, pelo

auxiliar de escrita.
Visto. — Waldemar José de Carvalho, diretor do pessoal.

Agèneia do Paraná

Decreto-lei n. 1.936 do 30-12-39 — Art. 3P — Verba I — Peq.
soal — Consignação V — Indenizações — Subconsignação n; 8 — Diá-
rias.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados - fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado. (Agência do Serviço. do Econonlia
Rural no Estado do Paraná.

Relativa ao ntés de abril, maio, junho e julho, de 1910.
Número

	

Nomes — Cargos — Observações 	 de	 Diária	 Total
diárias

João Franco Bueno, classificador
de Produtos Vegetais, classe

— • Vencimentos: 1-50010
— Sede: Curitiba -- Nos dias
23 a 30 de abril no Rio de
Janeiro (Capital Federai a
serviço da Agência junto a
Diretoria conforme portaria
n. 2 de 22-4-40 desta Agên-
cia (Abril)	 8

João Franco Bueno, classificador'
de Produtos Vegetais, classe
J — Vencimentos: 1:30050
— Sede: Curitiba —	 thas
1 a 12 de maio .no Rio de Ja-
neiro (Capital Federal) a ser-
viço da Agência junto a Di-
retoria conforme portaria
n. 2 de 22-4-40 .sta Agên-
cia (maio) ...............

Anibal Guimarães Junior, classifi-
cador de Produtos Vegeteis,
classe H — Vencimentos: VS.
1 :100$0 — Sede: Paranaguá
— Nos dias 18 a 30 de ju-
nho em Curitiba, prestando
serviços nesta Agência, con-
forme telegrama ths 29 de
3-6-40 e ofício n. 120 de
3-6-40 desta Agência. (Ju-

nho).	 .
Anibal Guimarães Junior, classifi-

cador de Produtos Vegetais,
classe Vencimèntos : rs.
1 :100$0 — Sede : Paranaguá
— Nos dias 1 a 14 de julho em
Curitiba, prestando serviços
nesta Agência confirme tele-
grama n. 29 de 3-8-40 e ofi-
cio n. 120 de 3-6-40 desta
Agência .(Julha).	 ......

Líquido a receber. .
•

tamfere e importa a presente folha de pagamento da- diárias ciai

	

98610 (novecentos e oitenta e seis mil réis). 	 Olival Leito, chefeda Agência. — Annibal Guimarães Junior, C1PV-H., pelo escritu-trário.
Curitiba, 11 de outubro de 1940.
Confere, em 16-11-940. — E. de Queiroz Pilho, envarregado daEquipe. — Visto, .Waideniar José de Carvalho, diretor de Pessoal.'

810	 8$0

52	 2010.	 24010



unta-fira 21
	

DIÁRIO OFICIAL "(Secção 	 Novembro de 1940 21841.

Decreto-lei n. 1.936, de 30-12-36, art. 3. 0 — Verba I — Pes-
soal — Consignação V — Indenizações — Subconsignaeão n..8 '—
Diárias.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, (A gancia do Servicri •le Economia
Rural no Estado do Paraná .

Relativa ao mês de julho:

Número

	

Nomes — Cargos — Observações	 de	 Diátia	 Total
diárias

Olival Leitão, agrónomo, cla sse 1.
— 'Vencimentos : 1 :3000 —	 o

e— Sede :. Curitiba — Nos dias
2 a 5 de julho, em Parantutuá

em inspeeâo ao Posto de 1 .:las-
sificação e Fiscalização con-
forme telegrama de co y et,in

cação a Diretoria. dc to 40 de
a-7-10 (julho). .	 ......	 22140	 880

Inprido a receber..	 8880

confere e importa a presente folha de pagamento de diárias
em saato ((inocenta e oito mil réis).

Cireildia, 11 de outubro de 1910. — Aboibal ri-afouto:1'es »mim',
CLPV-H. — Pelo escriturário. — Confere, em 10-11-91o. — E.
tfr uriroz Filho. ,, 31 . ar'r'egado da Equipe. — Visto, 1Vald ,. otor José
rio Cor palho, diretor do Pessoal,

INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO AGRICOLA

ESTAÇÃO EXPERIMENTAL DE FRUTICULTURA "ITADIRE 1'

Verba 1 — Pessoal — Consignação V - — Indenização — Sub-
consignação to 8 — Diárias — 01-07 — Centro Nacional de Ensino o
Pesquisas Agronômicas (Estação Experimental de Fruticultura "Ita-
pirema").

Folha de pagamento de diárias por serviços prestades fora de
Secte, ao funcionário abaixo indicado, da Estacão Experimental de
Fruticultura "Itapirema", relativa aba mcais de junho, julho e agosto
do corrente ano.

Número Import.
Nomes — Cargos — Observações

	 de	 das	 Total
diárias diárias

José Clovis de Andrade, a g rónomo feuli
cultor classe J, vencimentos 1:300$0
Sede proviseSria: Recife — Junho: 3
dias (7, 14 e 21) em serviços téeni-
noa na Estação Experimentai de
Fruticultura "Itapirerna" (ordem de
serviço) ofício n. 1-A de 2 de janeiro
de 1910. A Estação Experimenta! de
Fruticultura "Itapirema", acha-se
localizada a 60 quilómetros de Reeife
e a 10 quilômetrea fia	 IdAd
GOlafia .

José Clovis de Anciraile, ideio, idem
Julho: 4 dias (5, 12, 19 e 26) edil ser-
viços técnicos na Estação Experi-
mental de Fruticultura "Itapirema"

	

(ordem de serviço) 	 ofício ri. 1-A,
de 2 de janeiro de 1910 	

José Clovis de Andrade. idem, idem, idem
. Agosto: G dias (2, 10, 10, 21, 22 e 30)
em serviços técnicos na Estação EY-
perimental de Fruticultura "Itapi-
reina", (ordem de servieo) oficio nú-

mero 1-i, de 2 de janeiro de 1910 	 	 6	 2280	 139$0

286$0

Focam prestados os serviços mencionados nesta folha. — Oetavio
Gomes de Moraes V(is. concellos, classe L, chefe.

Confere e importa a presente folha em (duzentos e oitenta
e seis mil réis (286$0). — Aayinunda de Afrontara Cruz, dal E.

Ntist.o. iii 19-11-1910. — Carlos Olympio Pais, chefe da S. C
Visto. — Waldemar José-de Carvalho, diretor do pessoal.

Decreto-lei n. 1.936 de 30 de dezembro de 1939 — Art. 3 0 —
Anexo 7 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Eadenizações —
Sub-consignação n. 7 — Ajuda de custo 01) Gabinete do Minis-
tro, Consultoria Jurídica e S. E.

Folha de pagamento de ajuda de 'custo de um conto e novecentos
mil réis (1:C0080), do zootecnista clase. E, do Gabinete do Ministro,
Mário Vil hena, Como abaixa se declara.

Natureza da despesa	 Importância

Ajuda de custo cio uni môs de veneiinento, arbitrada
pelo Sr. ministro. conforme pertaria n. 512, de
7-10-10, segundo DCM. 32.379-10, ao credor aci-
ma citado, visto ter sido o mesmo designado. em
virtude da portara citada para representar o Ser-
viço de Informaçao Agrícola. na exeursão ministe-
rial ao Estado de Mato Geosso, incumbrncia essa
que levou prazo superior a tr-irrii lias 	 1 :900:$0

Confere i importa ri nresenle falba 	 itin conto e novecentos
mil réis (1:900a0), quantia essa	 d e duzida	 no crédito respectivo,
eott ".0:t0te ein P enli o ri. 992, de 21-10-10.

seeçao	 ConIrrlia eri 1 lde tbotembt o O	 19 dfl , -- O chefe da
Seeçãe, Carlos Olympio	 ViAl	 —	 jr/s,'	 Carro!ho,

diretor'.

Divisão de Foinenio da Proilto:íio Vegetal

pon-rouv	 Gi-v, na 10 te" aovevieno or. 1910

O reselve, de acordo com ti ara 37. 1, , tra e, do lace:intento
aprovai) pelo Ilacreto ri, 4.1a8. 2t1 ite jullm de 1939, designar o
AGCC-J Leopoldo do abaeida Xavier para sirialirapie o ala tia\ -.T Jesé
At4 Cal-J I.eopold e _altecida Xavier oata anua' frui ri Joaa
Fomento A g rícola no Estado do E.e , írilo Storto, empianto octana-
neeer licenciado o	 lbeiviiiito de Novais.

PORTARIA N. (15-v. DE 12 DE NoVEM Dito DE 19 'I(

O diretor resolve, de acorde com o n iistrioslo no art. terra e,
ao Regulamento anrov-ade com ir aret reto 11. 4.438, de r_ta lie ,j1111)0
de 1939. designar o AGEC-K Larnarline de :Haetilhães Duarte, para
substituir o AGFA-I, Francisco Leite .1tves taista nas suas faltas
eventuais e nos sena irrite-alimentos legais. na chefia ria	 -'er;àr cie
Frut:euilturri e Plantas Hortícolas.	 Divisai), enquanto perdurar
ri afastamento do AGEC.-L Henrique Carlos aToreira, seu sulialituto

ExotniaxTit: oo sn. mat.:Tua

Dia 18 de novembro d e 1910

Requerimento despachado:
SCV-9.182/40 — Raimundo Pereira Mmilenegro. cbefe 	 Steceilo

de Fomento Agrícola no Estado 1 /0 Amazonas, pedindo Unia a ,•,1ilia

custo de conformidade coro o disposto 110 art, til do Derreio-
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939. — Deferido. Arbileo a ajudalei
custo em importância equivalente a nro més de vencimentos.de

Labiteatário CenJral da Predução Minera!

PoRTARIA N. 30. ri: 20 DE NoVLAIRRO Dl: 1910

Inslilulo de Química Agrícola

Dia 5 de novembro rie 191(".

Ordem de serviço n.

O diretor' do Instituto de Quitn:ca Agrícola resolve designar os
Srs. Valentim Delegave e José Rodrigue.s, respeclivamente, moto-
rista X e laboratorista auxiliar V, com sede nesta Capital, para irem
amanhã, dia 6, a Itaipava. Estado do Rio fie Janeiro, em servicro

.de transporte e colheita de perfis de terra.

O diretor resolve designar o técnica de laboratório classe E. do
Quadro Unira) deste Ministério, com exereiero neste Laboratório.
João Bruno Alípio Lobo, para; em cono,anhia tio térLico de labora-
tório classe K. do mesmo Quadro e Ministório, com exercicio nesta
Diretoria, João Batista de Campos Pai \ a. peoceder aos estudos da
agua mineral de Sarandi. em Minas Gerais, de propriedade dos Ir-

22$0	 60$0 mãos Habeyclie Limitada.
Rio de Janeiro, 20 de novembro de 19 . 10. — Mario da Silva Pinto,

diretor.
PORTARIA N. 37, DE 20 na NoVEM Elio DE 1949

O diretor resolve designar' o técnico de laboratório classe K. do
Quadro Unica, deste Ministério, com exercício neste Laboratório, João

4 220 88$0 Batista de Campos Paiva punra. em companhia do técnico de laboratório
classe L. do mesmo Quadro e Ministério, com exercício nesta Diretoria.
João Bruno Alípio Lobo, proceder aos eatualos da agua mineral rh
Sarandi, em Minas Gerais, de propriedade de Irmãos Habercbe

Rio de Janeiro, 20 de novembro cle 1910. — _Varia da Silvo
diretor.
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Departamento Nacional da Produção Animal

DIVISÃO DE CAÇA E PESCA

PORTARL% t. 149, DE 22 DE OUTUBRO DE 14U

O .urretor, ouvido o Conselho NacOnal de Caça, resolve baixar
seguintes instruções para o registo e funcionamento dos _Parques

de Treinamento de Cães de Caça.
Art. 1.0 Só será concedido o registo dos Parques do Treina-

mento de cães de caça aos Clubes devidamente legalizados perante
a Divisão de Caça e Peça.

Art. 2.° O pedido de resisto deverá ser dirigido pel3 interessado
ao Diretor da referida Divisão,e instruido com os seguintes do-.
cu men tos":

a) Pública-forma do contrato de arrendamento ou de escritura
do -domínio do terreno no qual se pretende instalar o Parque;

b) Planta detalbada do terreno, com uma área mínima de
1.000.000 metros quadrados e que satisfaea as exigências do treina-
mento.

Art. 3 •0 Os Clubes organizarão grupos de treinamento, exn do-
mingos alternados, de forma a facilitar a seus associados o máximo
de dois treinos mensais.

Art. 4.° A direção dos Parques de Treinamento enviará à Divi-
são de Caça e Pesca, com a enteei:Mac:a do 48 horas, uma relação
nominal dos caçadores que pretendam treinar cães durante o período
de defeso, sendo fornecida a cada um deles uma licença especial para
trânsito com arma de caça e dentro do perímetro indicado.

Parágrafo único. Os inspetores e 'fiscais de caça, bem como
quaisquer funcionário da Divisão de Caça o Pesca ou repartições au-
torizadas, terão Rale ingresso nes referidos Parques.

Art. 5P Os Parques só poderão ser utilizados para trein'emento
pelos caçadores devidamente licenciados na Divisão de tiltrea e Pesea
e constantes da relação de que trata o artigo anterior.

Art. 6.° Os caçadores, em calaboração com os funcionários da,
Divisão de Casa e Pesca,' envidarão, dtirante o treinamento, o maior
esforço no sentido de evitar que a caça, porventura levan isula, seja
ferida ou morta.

Art. 7•0 Será vedado o Ingres() nos Parques de querate a pre-
sente portaria ao caçador que infringir qualquer do suas disposições.

Art. 8.0 A não observância, comprovada, por parte ao Clube, lies
diseositivos da presente portaria, importará a cassação imediata do
registo do Parque.

Art. 90 Para registo dos Parques nas condiçaes previstas nesta
Portaria, o Clube interessado pe aará a taxa de- 50$0 (cinquenta mil
rél./.'), em estampilhas. — Aseanio Faria, diretdr.

PORTARIA N. 173, DR' 13 DE NOVEMBRO os 4940
-

O Diretor resolve registar a firma A. P. Ferreira, estribelecida
a rua Nestor Ribeiro sIn., em Jequié, Estado da Baia, •ore o eomér-
cio de peles de animais silvestres, por ter a mesma satisfeito todas
as exigéncias legais. — Aseanio Faria, diretor.

Ministério do Trabalho Indústria
e Comércio

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

PRIMEIRA SECÇÃO

.EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N. SCM-262, DE 7 DE NOVEMBRO DE 1940
Na publicação desta exposição de motivos, constante do Didrio

Oficial de 19 do mês corrente, à página n. 21.659, fazem-se as se-
guintes correções:

Na 11.1% linha do respectivo texto, onde se lê — de um Departa-
mento Administrativo do Serviço Público — — de um do
Departamento Administrativo do Serviço Público.

Na 15.a linha, onde se ha.— solicito os Srs. Presidente do D. A.
S. P. e do I. P. A. S. E., — lera-se — solicitei dos Srs. Presi-
dentes do D. Á. S. P. e do /. P. A. S. E.

SEGUNDA SECÇÃO

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 8 de novembro de 1940

rrocessos despachados-:
Luiz de Castro Lopes apresentando uma reclamação contra a

firma Alberto tundgren-81 Companhia Limitada, com sede em Re-
cife (MTIC 20.464-940). — Como parece ao Departamento Nado-
tal do Trabalho. Volte à Oitava Delegacia Regional. (O parecer
II que alude este despacho opina pela remessa do processo à Oitava
Denegada Regional, afim de ser submetido à Junta de Conciliação
e Julgamento competente).

Dia 11

Delegacia do Trabalho Marítimo de Itajiti, Santa Catarina, pe-
nindo providências no sentido de sorriu pagas as etapas de rancho
aos tripulantes de embarcações da Estrada de Ferro Santa Catarina.
(MTIC 18.238-939). Transmita-Se à Delegacia .fá Trabalho Ma-
rítimo, a informação. (A informação a que alude este despacho de-
clara que o COSO _em apreço •já foi solucionado com a expedição da
Portaria n. 205, do Ministério da Viação e Obras Públicas de 9 da
abril do arre em curso, que aprova a tabela de vencimentos mínimos
e máximos, do pessoal marítimo da Secção Fluvial daquela Estrada,
ambas publicadas no Didrio Oficial de 13 de maio próximo findo).

Dia 13

Klutve, Muller & Compadhia, estabelecidos em Porto Alegre. Rio
Grande do Sul, pedindb seja evocado 'o processo em que são . partes
o regnerente e Klérnens Viebiio (MTIC 30.370-940). — Avoco o
processo, para o efeito de reformar a decisão da Junta a que, nos
termos do parecer da Procuradoria do Departamento Nacional do

• Trabalho (O parecer a que alude este despacho é do- teor seguin-
te: Houve violação expressa de direito na decisão recorrida. Na
verdade a Junta reconheceu que o reclamante cometeu uma falta'
e essa foi embriaguez em serviço. Ora, pão lhe seria licito, pois, já
que chegara pelas provas apresentadas, a essa conclusão, deixar de
homologar o ato de despedida, porque a lei nesse ponto, é, bem cla-
ra: não é necessária a habitualidade nem que seja primário em fal-
tas o empregado que se embriaga em serviço. Basta que o faça uma
só vez o o direito à rescisão é líquido).

Henrique Coutinho, pedindo reconsideração do despacho -em vir-
tudo do qual foi indeferid6 o pedido de evocação do inhacas° origi-
nado de sua reclamação apresentada contra a Sociedade Panificado-
ra Limitada, de Maceió, a qual foi objeto de decisão de 'Primeira
Junta' do Conciliação e Julgamento do Município de Maceió. (.111TIC
6.277-940r. — Com fundamente no parecer do Consultor Jurídico
(fls."93), reconsidero o despacho anterior para o efeito de anular
a decisão da Junta a que e determinar seja o processo •submetido
a novo julgamento, na forma da legislação em vigor. (O parecer et
que alude este despacho é o seguinte: Da ata de fls. 79 vê-se qtie
o reclamante, mal induzido por advogado, não aceitou a proposta da
reclamada, que lhe poz a disposição o emprego, declarando-se ais..
posta a recebê-lo novamente como empregado. Contudo, parece-me
que, em face das provas produzidas, houve uma certa incempreen-
tiú) entre os- deis interessados — reclamante' e reclamado — no to-
cante à questão da passagem de um para outro estebelecimento da
reclamada — o que levou o empregado a um abandono aparente do
emprego. Digo aparente, porque, é esta a impressão que se tem
da representação de fls. 4. Donde parecer-me que teria sido de
equidade que, no seu voto de desempate, o Presidente desempatasse,
como de praxe, a favor do empregado —o não contra ele. Conside-
rando o longo tempo de serviço do reclamante na emeresa 3 a sua
idade avançada (doc. fs. 3), opinaria no sentido de rever-se a de-
cisão de fls. 79 para que condenasse a empresa à inderrisação devi-
da, si não preferisse readmitir o reclamante) .

Cases & Sales, estabelecido. em São Gonçalo, Estado do Rio ' de
Taireiro, pedindo seja evocado b processo em que sào partes' a re-
querente e Francisco Ramalho Junior (MTIC 25.384-940). Avo-:
co o processo, para o efeito de anular a decisão da Junta a que, pro-
ferida que foi sobre assunto alheio a sua cempeténcia, conforme
esclarece o parecer da Procuradoria do Departamento Nacional da
Trabalho. (O parecer a que alude este despacho opina pelo deferi-
mento do pedido de evocação afim do Ser decretada a inconipetência
da Junta de Conciliação e Julgamento visto não se tratar no caso,
de locação de serviço e sim de parceria rural).

Guglielmo Benvenuti
'
 pedindo seja evocado o processo em que

são partes o requerente, llamalio Buzin e o espólio de Eurico Fon-
tana .(MTIC 13.055-940). — Avoco o processo para o efeito cie anu-
lar a-decisão da Junta a quo, nos termos do parecer da Procuradoria
do Departamento Nacional do Trabalho. Providencie o Delegado Re-
gional quanto à instauração do inquerito alvitrado pela dite, Pra-.
curadonia do Departamento Nacional do Trabalho, no citado parecer.-
(O parecer a que alude este despacho é o seguinte: Nos termos 'da
informação de fls. 114, do Presidente da Junta recorrida, opino pela
anulação da decisão, voltando o processo a novo julgamento, já que

,o Último foi patentemente irregular. Sem embargo, opino, tombem
seja, independentemente do processamento judiciário, instaurado
inquerito para apuração da responsabilidade das irregularidades ci-
tadas, que, -nos termos da referida- infermação, e do que dela si in-
fere, ~leriam ter sido determinadas, senão com intenções maleaa-
las, pelo menos com desidio 'funcional pouco justificavel).

Kart Shindler & 'Companhia, pedindo seja evocado o processo
em que são partes a requerente e Francisco Rauscher, ambos da ci-
dade de São Paulo (MTIC 29.819-940). --- Avoco o processo, nós
termos e para os efeitos constantes do 'Rumor da Procuradoria do
Departamento' Nacional do Trabalho. (O parecer a que aludo este
despacho opina pela anulação da decisão recorrida para o efeito de
voltar o 1 processaxio„ a novo julgamento).

Feliciano Emílio Corrêa, pedindo sejam tornadas em considera-
ção as alegações que apresenta relativas ao processo de sua recla-
mação apresentada contra tr firma L. Andrade & Companhia de que
é sucessor António Augusto Afonso, desta Capital (MTIC 17693-
039). — Nada ha a deferir, eis que a petlei:o de fls- 53.55 é de data
anterior ao despacho decisorio do processo.



Quinto-leira 21
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)'	 Novembro de 1940 nmln

Ditisão dO 1"1‘,..soa1

Por portaria n. 23, de 8 de hoverobro d1 1910, o diretor ia Depar-
lamento NaCi011111 ele Imieraeão, tendo ciii 1S31.a ii disposto nos :artigos
111 e 122 § 2.0 do Decre(o-lei n. 1.711. de 28 de outubro (1 .. 1939, e
considerando a nettessidade de ali.and'j aaus serviço.-; de r..,tel.,iinenio,
de.sembarque, Iwspeciagein e eueliminliamento dos tiionígenaque che

-gam ao pais e as vis i tas a borilo de acordo C. n. n 1/1 ai irt. $ di werelo-
lei 3.010. de 20 de agosto de 1938, resolveu (irdeciptkr e prorl'ogar O ex-
PCdiP1111; a razro . de Ires horas diát ias (, seralo aluas remuneradas),
pelo 11111/o (IP !Huta dias a parli) da dala da 4ut1lieal.:5.,ii jüdriu
Oficial, dos Inspelores de linigrac..o. (lasse E. 11.1ozar' Varela e .Toa-
ouim Ala tia 	 11.(ili	 Carvalho.	 1->r(see,..,..,.	 ti ,	 .

-	 poriaria ia. 210, de 7 de novembro de 1910. o dirclor do
Sen. iço de Lslalktica dat Previdairia Tcal,1110). dpvidamolue auto-
ri/adi pelu sr. minis t ro. conforme consta do pro,..esso NU), 31.629
do 1910 , ii .;solvo ajesjgnar o aoseulh.-(1a, "lae J. Camilo os,.au 1,-rre1ra
01 . ;man para presiar, na cidtme aIa Fortaleza, durante 25 dias, serviços
Cal organizarão de gráficos ,.. ot.fros desenhos necessários à participa-
r:5o drt,zie (Slinisli ; rin Segiruia Feira ii Amoslras .lo E .-(tado dO
Ceara. arbil rando ao Int'S1110, d z,cordo voto a con -me1èneia qli.a he fa-
culta' o art. 1. 0. aiinea b, do Decreto Il. 4.99:1, lie 9 de dezembro de
1939 a di;i p in , 1 ,	 (CO	 .

i'1 Jl'IJlt'iaa o. 57, de 1..) tio 110VC1111 n 10 de 1910. a delegado (,...t;ional
ria.Minislerio dei Trabalho, Indústria e Comércio rio Estado de 9(Tnam-
"ele(' lendo em visla a urgenle necessidade da organização do expe-
diente da secretaria e do Serviço (le Identificação Profissional (pie
acham cni acúmulo, resolveu prorrogar por "res heras, aliararati a prazo
de 30 dias. 41 expediente do auxiliar (IP Cserihirio NI. Ilaroldo Veloso
Furlado a . do auxiliar de escritório X, João Maios Pires, a partir da
dal:1 M il 11 1 1 1 ` tiver conhecimento cio resperlivo •n t1 ( ‘ ‘nho da despesa.

neparlarnenlo Nacional (l()

PROCI'llA1):)111.1

1...\9Eral.,:NTE oca $i).	 (1101 (1.

arquivados - D.N.T.
- 18,a Delegt.cia Regional, pedindo informação.
- Jaime A. Oliveira, et. :11. J. de Almeida & Comp.
- Pedro Alves, et. Café Vitória.
- Roberto P. Sonsa, et. Vali, Malas S. forge.
- Luiz Bonati, et. S. A. Estamparia Leão.
- Álvaro Tanerect o, et. A. Barra.
- Henrique L. C. de Castro, consulta.
..._ El /elides	 Gomes. et. .A. 9. R. Santiago.
- J. deAlmeide, el. A. L. 13. D'Almeida.
- Ari ConceIção,	 Of . -Metalúrgica.
- ,T. Monteiro, el .	 Mi. iii Magaihães.
- R. Santola), et. A. Fernandes & Comp.
- A. (.10 1ataiinaai, cl. 1\1 	 Cota & pereira.
- Soares 4111S S:antos, cl. :0111P.	 Carril J.

- Carlos II. dos Saulos. el. F. L. de Oliveira.
-- Pedro de A. Neves, ct. O. Lima & Comp.
-- José Coelho, et. Vener. Ordem Terceira do Monto

-- O. Costa e Silvo, p l. A. Union Ilrasil Ltda.
- Bernardino dos santos. et . J. Silva.

Talo Pereira, et. J. Magnus & Cemp.
- Uno G. Miranda, Ct . Comp. Nau'. de Navegação

Armando 11. Vaz. el. Maia & Marques Ltda.
Aristides Silva, et. A. C. Can alho Júnior.
.Totapiiin da Silva, el. Banco de São Paulo.
Raul Cardoso, ri . E. F. Alvim.
Luiz D'Angelo, el. Comp. CaPIÁS do R,	 de

- Ricardo Albadeff, et. O. Meio Dia.
- Juvenil de Sonsa, cl. Cristiani & NicIsen.
- :José A. Tri go, el. C. da Silva Araujo S. A
- Diamantino	 S. Roeiz, el. The Sidnev lloss Co.
-- _Armando E. de Oliveira, el. A. Soares.
- Euelicles A. da Silva. cf. A. Soares.
- Companhia Lopes Sai, C111111licae50,

Centimicações arquivadas:
21.250-50 (P. 11.59G-10.. - The Texas Co., coniu-

a ir
1).A.T. 23.666-10 (P. 11.595-40).

	

24.1.15-	 (P. 11.549-40).
D. -N,T. 24.019-10 (9. 11.509-10).
D.N.T. 23.291-10 (P. 11.06-40).
D.N .T. 23.292-50 (19. 11.505-10).
D.N.T. 21.038-10 (P. 11.501-10).
D.N.T. 26.403-10 (P. 10.822-10).
D.N.T.	 0.427-40 )P.	 3.076-10).
D.N.T. 58.005-37 )P.	 70-30).

(9.	 160-38)-

D.N.T. 47.516-37 (P.	 241-38).
D.N.9'. 48.211-57 (P., 	 258-38).
D.N.T. 48.000-37 (P.	 280-38).

47.999-37 (1 ,	380-38).
.N
	

47.251-37 (9.	 398-38),
D.N.T. 47.108-37 (P. 	 536-38),

49.932-37 (9.	 1.010-38),
D.N.T. 5.335-28 11'. 4.100-38.
D.N.T. 3.703-38 19	 3.261-38)
II. .T. 3.352-.18 .9. 2.11 ,1-38)
D.N.T. 3.027-38 ("9.

2.179-18 (P. 2.110-38),
1.853-38 (P. 2.330-384.

D.N.T. 1.616-38 (9. 2.268-381.
2.098-38 P. 2.201-38;

ll.N.T. 2.000-38 (9. 5.262-38:
D.N.T. 1.989-38 I . 2.260-38

.N
	

2.011-38 , P. 2.256-38:.
1.425-38 (9. 2.176-38).

D.N.T. 1.487-38 (P. 2.136-38).
D.N .T. 1.156-18 (P. 2.106-38).
D.	 1.272-38 (P. 1.976-18).

1.185-38 (P.
1.113-38 (P. 1.911-38) .

622-38 (P. 1.512-28).
D.N.T.	 211-38 (I'. 1.180-38;

9-18 (P. 1.478-31).
D.N.T,	 52-3 8 (9. 1..176-38.

386-38 9. 1.166-384.
49.80fl-37 (P. 1.(U-28)
50.174-27 (P.	 1.122-38)
20.178..7 (P.	 1.126-38)

0.016-28
	

4.260-38)
O. A.']'. 50.288-27 '9.	 1.070-13)

5.787-38 (O. 4.708-3S)
D. N '11'.	 6.811-38 (P.	 5.122-18)

7.211-38 (P.	 5.288-118)
9.149-38 (P .	 7.612-38).

.P.
(P. 7.922-38).

D.N.T, 10.666-38 (P. 7.871-33)
10.571-38 (9.	 7.872-38).
10.099-38 (P. 7.868-181„

1).N.T, 10.545-28 (P. 7.866-38).
D.N.T. 10.156-28 (9. 7.8(34-38.
D.N.T.	 (P. 7.816-18).

12.017-28 (P
	

7.801-38).
D.N.	 22.922-27	 . 11.231-37).
D.A.T. 47.177-37	 . 11.156-37) .
D.N.T. 20.827-10	 . 10.264-4(4).

21.101-10
	

10.501-40).
D.N.T. 21.050-10	 . 11.510-10).
D.A.T. 24.017-10	 . 11.511-40).

21.011-1))	 . 11.512-19).
D.N.T. 24.050-40	 . 11.513-10).
D.A.T. 24.051-40	 . 11.511-40).
D.N.T. 24.144-40	 . 11.548-10).
D.A.T. 24.051-40
	

11.557-401..
D.A.T. 24.286-40	 . 11.616-10).
D.A.T. 24.291-10	 . 11.617-10).
D.A.T. 24.288-40
	

11.618-50).
D.A.T. 24.300-40	 . 11.620-10).
D.A.T. 24.346-40	 . 11.646-501.
D.A.T. 24.263-S0	 . 11.(50-10).
D.N.T. 24.344-10	 . 11.052-40).
D.N.T. 21.313-10	 . 11.652-40).
D.N.T. 21.505-10	 . 11.058-10).
D.N.T. 2.1.505-40 P. 11.058-40).
D.N.T. 2 . 5.3-15-40 (9. 11.701-10).

21.557-4(1 (P. 11.702-M .
1).N .1' . 21.511-10 (P. 11.700-101.
D.N.T. 21.492-40 (9. 11.707-10).

• D.N.T. 21.487-10 (P. 11.708-10).
D.N.T. 21.480-10 (P. 11.709-10).
D.N.T. 24.179-40 (13 4 11.710-10).
D.N,T. 2 .1.502-41) (P. 11.712-10).
1).N .T. 2-1.503-40 (9. 11.713-41)).

24.506-40 (19. 11.711-40).
D.N.T. 24.637-40 (P. 11.773-40).
D.N.T. 21.51 . 1- .10 (P. 11.774-10).
D.N.T. 21.542-40 (I'. 11.775-10).
D.N.T. 21.566-40 (P. 11.770-40).
D.N.T.	 (9. 8.020-38).

(P. 7.630-38).
D.N.T. 10.580-38 (P. 7.612-38).
D.N.T. 1.820-38 (P. 7.010-38).
D.N.T. 11.821-38 P. 7.608-3d).
D.N.T. 11.824-38 (O. 7.006-33).
D.N.T. 11.819-38 (P. 7.604-38).
D.N.T. 10.350-38 (P. 7.598-38)„
D.N.T. 10.638-38 (P. 7.590-38).
D.N.T. 10.361-38 (P. 7.591-40).
D.N.T. 10.109-38 (P. 7.590-38).
D.N.T. 10.354-8 (9. 7.592-381,
D.N.T. 10.	 7;i84_38).

Proccsos
11.0:,5-10

1'. 10 208-50
9.t575-50

	

.	 8.918-10
P. 8.926-10

	

-I'.	 8.508-10
9. 7.978-10

	

P.	 6.787-50

	

9.	 0.700-10
P. 0.587-10

	

P.	 5.317-10

	

P.	 1.362-10

	

1.	 1.278-10
	1'.	 :1.799-10

Bolânivo.
	P.	 727-3(J

	

P.	 585-39

	

P.	 1.821-2(J
do Carnm.

	

P.	 1.915-29
P. 3.015-19
P. 5.173-39
P. 7.017-39

Costeira.
P. 6.501-39
9. 6.513-39
P. 6.818-39
P. 5.027-39
9. 5.895-39

Janeiro.
P. 11.905-29
P. 11.172-29
P. 11.135-30
P. 10.117-29
P. 10.370-39
9. 10.371-39
P. 11.611-10



D.N.T. 10.158-38
D.-N.T. 10.567-38
D.N.T. 9.987-38
D. N .T . 10.449-38
D. N 10.5.19-38
D.N.T. 10.20148
D.N.T.
D. N . 11.422-38
D.N.T. 10.209-38
D.N.T. 10.171-38
D.N.T. •
D. N .T. 9.236-38
D.N.T. 9.142-38
D.N.T. 11.132-38
D. N.T.

D.N.T. 9.247-38
D. N T 9.208-38
D.N.T.
D. N T. 10.965-38
D. N T	 627-37

.N.' . 8.230-38
D. N .T . 8.702-38
D.N.T. 8.701-38
D. N .T. 8.502-38
D.N.T.

D. N .T. 8.223-38
D.N.T. 7.848-38
D.N.T. 732-37
D.N.T. 31.017-37

(P.
(P.
(P.
(P.
P.
P.

(P.
(P.
(P.
(P.
(P.
(P.
(P.
(P.
(P.

(P.
(P.
(P.
(P.
(P.
(P.
(P.
(P.
(P.
(P.
(P.
(P.
(P.
(P.
(P.
(P.
(P.
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7,582:38).
7.580-38).
7.538-40).
7.565-38).
7.564-28).
7.562-38).
7.516-38).
7.456-28).
7.4,16-38).
7.412-38).
7.334-38).
7.264-38).
7.262-38).
7.256-38).
7.252-30).
7.248-38),

.7.240-38).
7.086-38).
7.082-38).
7.'252-38).
6.990-383..
6.090-38).
6.084-38).

' 6.698-38).
6.696-38).
6.414,38).
6.388-38).
6.312-38).
6.246-38).
6.110-38).
6.092-38).

11.290-37).

INSPETORIA

ExpTumENTE Do SR. INSPETon CHEFE (1
• .

Dia 20 de novembro de 1940

Pedidos L certidão:
DNT-20.950-10 - Azevedo, Alves Rodrigues & Comp. Ltda..

- Certifique-se, arquieendo-se em seguida o processo. Em 12 de
novesnbro de 1940.

DNT- 24.171-40. - Moreira Barbosa •& Comp. Ltda. - Certi-
fiqu e- se. s rq uiveuelo-se em seguida o processo. Em 12-11-40.

DN-T-21.731-10 - Graça Conto & Comp. Ltda. - Certifique-
se, arquivando-se em seguida o processo. Em 29-10-40.

DNT-21.769-40 - Lemos Montefro. - O siaatário do fls. 2,
deve apresentar instrumento de procuração. Certifique-se, .arqui-
vende-se em seguida a proeessei. Era 29-10-40.

DNT-19.4 .64-40 - Leopoldo Roth & Irmão. - •Gertifique-se,
arquivendo-'e em seguida o processo. EM 29-10-40.

DNT-17.1 .62-10 - Empresa •Promotora ' de Vendas Ltda. -
Certifique-se. O Serviço Interno, deverá fazer as devidas anotações.
Posteriormente. erquive-se. 	 8-11-40.

DNT-22.523-10 - Rafael Vitogliano. - Certifique-se, arqui-
vando-se em seguida o processo. Em 14-11-40.

DNT-19.930-40 - Tavares de Setiza & Comp. Ltda. - Certi-
fique-se. arquivando-se em seguida o processo. Em 11-11-40.

DNT-22.603-40 - Perlee, Davis & Comp. - Certifique-se, ar-
Cri ¡Vendo-se eri . seguida o processo. Em 12-11-40.

DNT-24.338-4 - Fi gueiredo Bastos & Freitas. - Certifique:se, arouivaliao-sie em seguida o processo. Em 12-11-40.
DNT-26.001-40 - Scovino & Comp. Ltda. - Certifique-se, ar-

quivando-se em seguida o processo. Em 18-11-40.
DNT.16.745-40 - F. Sampsid & Comp. Ltda. - Certifique-

se, aratitvandó-se em seguida o prOeingo. Em 127.11-40.• DNT-25.254-40 - Fábio Bastos & Comp. - Certifique-se, ar-
luivando-re em seguida o processo. Fm 12-11-40.

DNT-14.979.4O - S. Á. Casa Prata. - Certifique-se, arquj-
va.mits-ee em seguida. o proces so,. Em 12-11-10.

DNT-26.002-40 - Lorenz Puntschart. - Cumpra-se a lei do
Selo. Em 13-11-40.

Departamento Naáonal de Seguros Privados e Capitalizaç'ão
srwronrA DE SEGUROS DA 4.a CIRCUNSCRIÇÃO

EXPEDIENTE Do SR. iNSpET011

Dia 18 de novembro de 1940
-

Processe DNSPC 5.281/40 - a Companhia dê Seguros ARGOS
FLUMINENSE - requer prorrogação • de 20 dies, ate 30 do corrente
para dar cumprimento às exigências da notificação n. 371. ---'Con-
cedo.

, Processo DNSPC - 6.839/40-s-- a Companhia de Seguros Marf-
titiles e Terrestres GARANTIA - solicita prorrogação do prazo por
mais 10 (dez) dias, afim do dar cumprimento ao exigido na notifi-
enot..) . 373. - Concedo.

.( s ) oeproduzieïn-por ter soldo com incorreção

TRIBUNAL DE CONTAS

DESP.:WH° Do SR. atINISTRO PRESIDENTE
•

Dia 12 de noveitbro ele 1940
Requerimento do oficial administrativo classe "H", do Quadro

Permanente, io Ministério da Fazenda, lotado neste Tribunal, pes
dindo pagamento de ajuda de custo, por ter sido dispensado das
funções de assistente da Delegação do mesmo Tribunal no Estado
do Rio de Janeiro, João Augusto de Figueiredo Rocha. - De
acordo.

O despacho estft de acordo com o seguinte parecer:
"O Estatuto do; funcionários públicos civis da União, asaria-,

vedo pelo Decreto-lei a. 1.713, de 28 de outubro de 1939, no ar-
tigo 221, dispõe que ao funcionário é permitido "requerer ou re-
presentar, .pedir reconsideração e recorrer, desde que o faca dentro
des normas da urbanidade e em termos, observadas as seguintes
reg ras.

1 - Nenhuma solicitaeão, inicial ou não; qualquer que
seja a sua forma, poderá:

ej ser dirigida á autoridade incompetente, para deci-
di-la, e

e) ser encaminhada, senão por intermédio da autori-
dade a que estiver direta e imediatamente subordinado o..
uncionário

II - O pedido de reconsideração ti á será cabivel quan-
do sontiver rovos 'argumentos e será sempre dirigido it'au-
toridade que tiver expedido o ato ou 	 oferido a decisão.

III - Nenhum pedido de seconeideração 'vedei% ser
renovado.

Seguem-se (miras regras.
No ar. !eram ::xectos eretos para a prescrição do direito

de pleitear, na esfera annum:Arai:Iva, sendo em 5 anos, quanto aos
atos do que decurram a demissão, aposentadoria ou disponibilidade
e em 120 dias, neis demais casos.

A so/initaçáo ora apresentada não poderá ser considerada, por
achar-se prescrito o uireito de pleitear, desde que deix 	 a reque-
rente correr O prazo, dentro 'do qual poderia ou pleiteer o que julgas-
se ser de seu aireito, alem de tratar-se de pedido de reconsidera-
rão sem novos argumentas c renovado, ainda que cena a alegação
de "equidade", o que não lhe modifica o fundamento da solicitação
que se subordina às regras das disposições indicadas, "qualquer
eme seja a sua forma". (PG. 23.320). Em 12-11-1940. -	 Paiva
Junior.

AlA, N. 389
SESSÃO ORDINÁRIA EM 5 Da NOVEMBRO DE 1940

Presidência do Sr. Ministro Augusto Tavares de Lura. - Repre-
sentante do Ministério Público. Dr. Alvaro Wernecle. - Se-
cretdrio, Segismundo Soares Baptista.
Presentes os Srs. Ministros Ruben Rosa, José Américo de AI- -

incida, Bernardino José de Souza, Eduardo Lopes e José do Castro
Nunes, foi aberta a sessão.

Compareceram os Srs. Auditores Alfredo Guimarães Oiiveira
Lima, -Julio  Bueno Brandão, Rogerio de Freitas e Erneáto Claudinr
de Oliveira e Cruz.

Relatados pelo Sr. Auditor Oliveira Lima.
Processos.
Do tomada de contas: 	 • -
N. 33.639 de Mauciza Frazão da Silva, agente postal em Sal-

gado, Estado da Paraíba, de 1 de janeiro a 31 de, dezembro de 1935;
N. 1.584 de Sebtotião Nunes da Silva, ajudante, servindo como

agente postal-telegráfico em Avaré, Estado de São Paulo, de 20 de
abril de 1927 a 31 de dezembro de' 1928;

N. 1.689 de Antônio Moreira de Vasconcelos, tesoureiro da Di-
retoria Regional dos Correios e Telegráfos em Ribeirão Preto, Es-
tado de São Paulo, de 1 de janeiro de 193.8 a 16 de janeiro de 1939,
exercício de 1938;

N. 3.203 de Christovão Luiz de Barros Falcão, primeiro tenen-
te, incumbido do rancho dos oficiais no encouraçado "São Paulo",
de 1 de abril a 21 de junho de 1939;

N. 3.651 de João Tomaz de Oliveira, escriturário classe C, em
serviço na agência - da Capitania dás Portos do Estado do Rio Grande
do Norte, em Mack', de 1 de janeiro a 31 ds dezembro de 1937;

N. 3;694 de Leopoldo Francisco Corrêa Dias de Paivo, primeiro
tenente, Q0tencarregado de navegação e sinais no cruzador "RIO,.
Grande do Sul", de 15 de.abril a 31 de dezembro de 1939;

N. 3.698 de Bento Osvaldo Cruz da Costa, segundo tenente, IINA,
incumbido do Departamento do Material e Oficinas, na Base de Avia-
ção Naval do Esta& do Rio Grande do Sul, de 10 de maio a 24 de
agosto de 1939;

N. 3.709 de Alexandre Hamilton Sablia Ribeiro, desenhista
classe I, do Serviço de Águas do Ministério da Agricultura, relatiVo
à comprovação do adiantamento de 157:180$0 recebido em 31 de
agosto de 1937.

- O Tribunal julgou quites os responsáveis e mandou lavrar
os competentes arortios.
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N 2.930 de Trajam) Pinho. soureiro da Altándega de Porto
Aleiire, Estado do Pio Grande do sul, de 1 ite janeiro de 1928 a 31
de dezembro de 1931. — O Tribunal julgou o responsãvd em-cré-
dito pela importância de 30 :,-:; 0. resultante da ceim p en ,ação entG, o
saldo de 1080. sendo 100 de imposto ib, emergónida. dige,
te na compensação entre o saldo d e -10' 0 . provi,niente ,;e silo sidere
melhoria ' lei vencimentos e o debito de 1Miw, de impo._-io de chiei:-
gacia a mandou lavrar, nesse sentido, o competente acordão.

N . 35.390 de Os‘va Ido Bittencourt s i_euel i cs, secre 111(4 da	 _
vilania dos Portos no Estado da Baía, relativo à comprovação do
ad ianl ament o de 43 :20 .2$0 retidi h au Ii de 1935. -- 0 Tribu-
nal julgou o responsável em debito leda quantia de 11:20385 e man-
dou lavrar, nesse sentido, o competente ei,:or,ião.

N. 8.207 ile Apolonio Bareo, 	 I	 arociz r., m, eT:IiiVo,
Alfândega de Recife, Estado de Pernainiciro, 1 13 (1 , juntai de 1907
a 31 de dezembro de 1915. — O Tribunal j ui g' í a P reseriLls a s rua-
ta do responsável e antorisou a baixa da fiança, maroiaudo lavrar
nesse sentido o competente acordão.

N- 30.101 de Francisca II eretel-ides de Assis. c v-ageote postal
em São Pedro d'Ableia, Eslado . do 141o /le Janeiro, de I de janeiro
cio 1923 a O de jimbo de 1927. — O Tribonal convcr;e d julga-
mento em diligência para que a Diretoria Regional itos Coria.,los
Teleg;•áfos no Estado do Rio de Janeiro preste os necessarios escla-
recimentos sobre a proveniência do alcance.

N. 1.501 de Nelson Custódio da Silveira, coleto,' federal em Ca-
P ivari . Estado de São Paulo, de 11 ele dezembro de 1910 a 31 de de-
zembro de 1938. — O Tribunal coo-verteu o julgamemo ti diligên-
cia, de acordo com os pareceres.

N. 1.792 de Cand/da Vieira de Melo, agente postal, com funçõe.s,
de tesoureira da agência postai-iele:ráfica cru São T•iroi. Estado da
Paraíba do Norte, de 2 .1 de agost.o de 1929 ri 30 de novembro de 1931.
— O Tribunal MaDd011 prOCedel • à intimação da responsava de acor-
do com o parecer do Sr. Dr. Adjunto do procurador.

1)e recurso de revisão:
Interposto pelo Sr. Dr. procurador e admitido em sessão de 15

de outubro deste ano, do processo n. 1.990 di , Manuel Mucuim). ex-
agente postal em Mineiros. Estado do Rio de Janeiro, de 1 de janeiro
a 22 de setembro de 1937. — O Tr;bunal resolveu dar provimento
ao recurso, nos termos da conclusão do parecer.

De comprovação de adiantamento;
Reeebidoa no Tesouro Nacional:
De 10:0000 em 9 de agosto último, pelo contínuo do Ministério

da Fazenda, Euciides José lavares, para ocorrer a despesas miúdas
e de pronto pagamento, no terceiro trimesire (1.012';

De 32 :267$5 em 22 de novembro de 1939. pelo oficial adminis-
trativo classe II, do Ministério da Educação e Salde. Clara Gomes Do
Vincenzi, com exercício no Departamento ele Saúde, para despesas
com o Serviço de Prophilaxia da Peste, em Miguel Pereira. Estado do
Rio de Janeiro, no quarto trimestre do mesmo ano (6.858).

— O Tribunal julgou boa e legal a aplicação dada aos aludidos
adiantamentos.

De 50:00080 em 22 de julho do corrente ano, pelo oficial admi-
nistrativo classe 1, do Ministério da Guerra. com exercício no Depar-
tamento Administrat ivo do Serviço POblico, Amor Guapiassú, para
despesas com as realização de provas e concursos destinados ao pro-
vimento nos cargos do funcionalismo federal (30.009! _ O Tribu-
nal resolveu converter o julgamento em diligènrIii, de acordo cem o
parecer.

-	 Recebidos nas Delegacias Fiscais:
De 25 :000$0, em 23 ele julho do corrente ano ; pelo prático de

engenharia classe II, do Ministério da Viação e Obras Páblieas, com
exercício na Fiscalização do Porto de Natal. Estado do Rio Grande
do Norte, Astrogildo Segundo, para atender a despesas com estudos
de diversos rios, no terceiro trimestre (23.036);

200$0 em 18 de agosto cio 1937, pele escriturário da Inspetoria
Regional do Trabalho, ino Estado do Maranhão. Antônio Alves Tava-
res para atender its despesas a seu cargo, no terceiro trimestre

— O Tribunal julgou boa e legal a aplicação dada aos adianta-
mentos.	 --

Oficio n. 375, de 11 de junho deste no, da Delegação do Tribunal
de Contas no Departamento dos Correios e Telégrafos, devolvendo o
processo referente ao recurso interposto pelo ajudante de porteiro do
mesmo Departamento, Cícero Pedro Montani, da decisão da referida
Delegação, de 19 de outubro de 1939, que julgou mal comprovado o
adiantamento de 7 :500$0 recebida em 10 de outubro citado— O
Tribunal deu provimento ao recurso, para glosar apenas a impor-
tância de 100080, relativa ao documento de fls. 91.

Relatados pelo Sr. auditor Buem) Brandão:
Processos:
De tomada de cernias:
N. 1.187 de Eloi João Pièrre. secretário civil da Capitania dos

Portos do Distrito Federal e do E.stado do Rio de Janeiro, relativo ao
exercício de 1931;

N. 2.021 de Maria da Glória Coelho, agente do correio em An-
darai, Di s trito Federal, de 1 de janeiro a 13 de a gosto de 1939;

N. 3.585 de Vicente Migliora, tesoureiro da Delegacia Fiacal do
Estado do Rio de Janeiro, de 1 de janeiro a 15 de janeiro de 1910,
exercício de 1939;

N. 3,050 de Alvaro Pedro de Oliveira, operário classe II, encar-
regado da oficina de tubulação no Arsenal de Marinha do Rio de Ja-
retro, de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1939;

N. 3.058 de Dano Camilo Monteiro, eapit ao-1 enente, incumbido
dc navegação. rádio-telegrafia e sinais no N. II. "Rio Branco", de 10
de junho de. 1938-a 31 de maio de 1939;

N, 3.662 de yelson Baena de Miranda, primeiro tenente, AN,
encarregado da Diviaão A. na Base tio .aviação Naval eo Rio de Ja-
neiro, de 31 de maio a 27 de dezembro de 1938.

N. 3.097 (le Renato Leal Lobo e Silva, primeiro tenente, en-
carregado do armamento s no N. A. -Vital de Oliveira'', de 19 da
agosto a 31 de lezembro	 loas).

N. 3.711 de Ismael Bezerra Gaivão, cx-agen1 e postal em Currais
Novos, Estado (lo Rio Grande iio Norte, de 15 de junl.o de 1031 a
10 de novembro do mesmo ano.

N. 3.710 de ,loe Pias Sobral, 1901 noto da Delegacia F:acal
da Tesouro Nacional no Estado de Sergipe, relativo ao exercício de
1931)

t.) Tribunal julg,:ot
competentes acórdãos:.

N. 37.130 de Isaurn de Aguiar Dele, :,oletora federal em Tor-
re. Estado de Pernambuco; de 8 de netio a 31 de dezembro de 19:35,
no qual foi igualmente apurada a responsabilidade do escrivão Joaé
tur' (andrade Borba., no mesmo período. Teibunal , i tilgou ii eo,
Mora em credito pela imporlancia te 2:3181, proveniente de reco-
lhimento a maior leito à conta do seu débito, o escrivão lainti6lli
cm cré,iito pela quantia de 2:7611. proveniente de :oco centagens
e mandou laarar, nesse sentido, o competente acórdão.

N. 1.370 tia Tibúrcio Freitas n le Almeida. primeiro tenenta
contador, relativo à comprovação da aplicação dada ao adiantamen-
to de 10:000$0 recebido em 23 de anrit de 1925 da Clixa Militar
tias Foiças em Operações nos ltal,u do Parand e Santa Catar:na.
-- O Tribunal julgou o reaponsarel em débito pela untanitancia do
,i88. proveniente de saldo em seu poder e mandou lavrar o compe-
tente acórdão.

N. 31.081 de António Durante, c'-tesoureiro da agalncia postal
em Manhousati, Esiado de Minas Gerais, de 1 de julho de 1932 a 17
de setembro de 1931. -- O Tribunal converteu o julgamento em
diligência para os fins indicados no parecer do Sr. adjunto do Pro-,
curador.

N. 37.129 de Pedro de Aae v edo l t o mnio , aoletor federal em
Torre. Estado de Pernambuco. de 11 de fevereiro a 7 ne maio do
1935 e ne ia de abril a 7 de maio de 1935, no qual está também
apurada a responsabilidade do escrivão José de Andrade Borba. —
0 Tribunal converteu o julgamento em diligência para que a Dele-
gacia Fiscal informe por que só foi cobrado o selo Uai/ de 30
quando, pelo demonstrativo de fls. 20 era ainda devida imporlán-
eia sul, eror.

N. 23.023 le Manuela Condessa d;,) Nascimento. ex-Igente pos-
tal em Poço d'Anta, Estado do Rio de Janeiro, de 1 de janeiro a 8
de maio de 1 92, , .- 3 Tribunat mandou reiterar a diligència orde-
nada.

N. 38.885 de Macia José do Patrocínio Linnares, ex-agente
do correio em CaetéS Juiz de FOrts. Estado de Minas Gerais, de 13
de dezembro de 1914 a 22 de março de 191l. — 0 Tribunal resol-
veu ordenar a alienação adminisiraiiva da fiança.

N. 11.169 de Amaro Bezerra Marinho Falcão, escrivão inte-
rino das coletorias federais em Jaboaiâo e Cano, no Estaeo rie Per-
nambuco, de 19 de setembro de 1906 a 25 ile -.tbril de t9(7. — Foi
proferido o seguinte de.soneko: 'flavendo sido recolhida aos cofres
públicos, em virtude de alienação administrativa da canção, a iro-
oortância de 79$262 e mais os juros da mora, a. cujo pagamento
fórit condenado o responsarei por acórdão de 19 de junho de 1921),
— deliberou o Tribuaal dar Quitação ao dito responsavel, expedin-
do-se CO) seu favor a competente provisão".

N. 21.172 de Ambrozina Carolina da Silva, agente en correio
em São „José dos Botelhas, Estado de Minas Gerida. de 1 de janeiro
de 1922 a 31 de março de 1923.. — Havendo sido recolhida aos co-
fres públicos, em virtude de alienação administrativa da caueão,aa
importanria de 5$0 a cujo pagamento fólio condenada a responsável
por acórdão de 12 de fevereiro de 1930, -- deliberou o Tribunal dar
quitação à dita responsavel, expedindo- se em seu favor a compe-
tente provisão.

De baixa de fiança:
Requerida por Rita de eils.sia Silva Garcia, em 28 de setembro

último, na qualidade de viuvo e invenlariante dos bens deixados
por Cícero Garcia Pinto, ex-escrivão da coletoria federal cio
perima. Estado do Rio de Janeiro (27.956). — O Tribunal resolve
indeferir o pedido, de. acordo com o pareaer.

gie somprovaçiio de adiantamento:
Recebidos no Tesouro Nacional:
De 1:0000 em /20 do último, pelo guarda-mór, classe 19, do

quadro suplementar do Ministério da Fazenda, servindo em co-
missão DO Primeiro Conselho de Contribuintes, Antonio Pereira
da Costa, para despesas a seu cargo, Do segundo trimestre (22.765):

De 475$0 em 22 de maio, pelo contador seccional em exercício
na Contadoria junto à Imprensa Nacional. Antônio Fernandes Pinto,
para atendei' a despesas a seu cargo, de abril a junho (22.553);
. De 662:500$0 em 23 de julho, pelo 1n agador do Departamentá

Nacional de Estradas de Rodagem, Boavent ora Mendonça d'Avila, para;
desriciás.de material e pessoal operário, a seu cargo, de julho a
seteMbria-1(28.891).

O'-Tribunal julgou boa e legal a aplicação dada aos leferidoS
adiantamentos, fazendo-se a reversão à verba orónria do sabto
recolluido.

quitea oa responsa\ eis e mandou lavrar Os
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De 5:000$0 em 15 de julho pelo escriturário classe G, da Ins-
* petoria Federal das Estradas, Pedro Paulo de Morais Rego, lotado
no Departamento Nacional de Portos e Navegação, para atender a
despesas miudas e de pronto pagamento a seu cargo, no terceiro
trimestre (28.871). — O Tribunal redblveu converter o julga-
alento em diligência, para o fim de serem prestados esclarecimentos
pobre as dúvidas apontadas.

De 3:6000 recebido na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional
no Estado do Maranhão, em 9 de outubro de 1939, pelo agrô-
nomo, classe I, do Ministério da Agricultura, com exercício na
letecção de Fomento Agrícola naquele Estado, Antônio Carvalho
de Oliveira Neto, para despesas Tilardes a seu argo, de outubro a
dezembro. — O Tribunal julgou boa e legal a aplicação dada ao
aludido adiantamento.

Relatados pelo Sr. auditor Rogério de Freitas:
Processos:
De tomada de contas:
N. 34.085 de Jovita Duarte dos Santos, agente postal-tele-

gráfica em "São Sebastião dos Ferreiros", Estado do Rio de Ja-
neiro, de 1 de janeiro de 1915 a 31 de-dezembro de 1934;

N. 3.657 do Nilo Ribeiro do Prado, operário ). classe G, do
'Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro, incumbido da oficina de
aparelhos e serventes, de 1 de janeiro a 1.4 de junho de 1939;

N. 3.659 de Zilmar Campos de Araripe Macedo, capitão te-
nente,, em serviço na Escola Naval, com a incumbéncia do Gabi-
nete de Hidrografia e Topografia, de 11 de abril a 31 do dezembro
de 1939;

N. 3.696 de João Heichbauer Júnior, segundo tenente, com
a incumbência do Departamento do Material e Oficina, na Base de
Aviação Naval do Rio Grande do Sul, de 31 de dezembro de 1939 a
9 de ,janeieo de 1940;

N. 3.706 de Valdemar José Santos, tesoureiro da Su-
rursal dos Correios e Telégrafos da "Praça Duque de Caxias", Dis-
trito Federal e de "Avenida Ria Branco", idem, de 11 de janeiro
a 3 de dezembro e de 20 a 31 de dezembro de 1939;

N. 3.712 de falda Roxo Soido Falcão, agente auxiliar, ser-
vindo 'como tesoureira da sucursal do "Meyer", Distrito Federal,
de 14 do abril a 8 de maio de 1939.

— O Tribunal julgou quites os responsaveis e mandou lavrar
os competentes acordãos.

N. 3.718 de Nelson Dantas Maciel, diretor do Aprendizado
'Agrícola do Estado da Paraíba, relativo à comprovação da aplica-
ção dada ao adiantamento do 27:890$5, recebido em 1937, na Pa-
gadoria do Ministério da Agricultura. -- :•0 Tribunal julgou quite
o responsavel, autorizou a baixa da responsabilidade e mandou la-
yrar, nesse sentido, o competente acorda°.

N. 27.274 de José Leite do Arnaral, ex-coletor federal em
"Palmeira"; Estado do Rio Grande . do Sul,'de 1 de abril de 1931,
no qual está apurada, igualmente, a responsabilidade dos escri-
vães Anilai Antunes da Cunha, de 1 de abril de 1925 a 30 de de-
aenibro de 1927, e Antônio Pereira de Almeida, de 1 de janeiro de
a928 a 30 de abril 'de 1931. — O Tribunal julgou o coletor em cré-
dito pela importância de 141$322„ resultante da compensação entre
a saldo de 3:106$809 e o débito de 2:965$487, o escrivão Adilo, em
alcance pela quantia de 1:974$706, de selo de nomeação e porcen-
tagens e o .escrivão Antônio, em crédito pela quantia de 1:740092
resultante da compensaçao entre o saldo de 2:003$617 e o débito
de 257$525 e mandou lavrar, nesse sentido, o competente acordai:,.

N. 33.694 de Ana Zeferina de Carvalho, agente postal-tele-
gráfica em "Lamounier", Estado de Minas Gerais, de 1. de janeiro
a 31 de dezembro de 1935. — O Tribunal mandou responder de
acordo com o parecer.

N. 19.076 de Isabel Silva, ex-agente do Corrho em São José de
• Porto Alegre, Estado da Baía, de 14 de novembro cl 1917 a 31 de de-

zeinbre de 1921. — O Tribunal mandou que se proceda de acordo
com o parecer do Sr. adjunto do Procurador.

N. 37.174 de João. Teixeira de Carvalho, ex-agente do correio
em Torrinha, Estado de São Paulo, de 2 de janeiro de 1925 a 31 de
maio de 1935. — O Tribunal ordenou a alienação administrativa da
fiança prestada por João, Teixeira de Carvalho.

N. 37.175 de lia Breçlo Offerni, ex-agente do Correio em Tuju-.
nuriba, Estado de São Paulcia-cle 25 de dezembro de 1923 a 23 da fe-
vereiro de 1926, — O Tribunal ordenou a eaineação administrativa
da fiança.'

N. 18.347 de José Moreira de Mesquita, ex-agente do Correio
em Paula Freitas, Estado de Minas Gerais, de 1 de junho de 1920 a
'4 de março de 1925, exercícios de [920 a 1925. — Havendo sido re-
colhida aos cofres públicos, em virtude de alienação, administrativa
da caução, a Importância de 2888. e mais -os juros da- móra, a cujo
pagamento fora o responsável-condenado por acordão de 14 de julho
de 1928, deliberou o Tribunal dar quitaçao ao dita responsável, ex-
pedindo-se a seu favor a competente provisão.

Requerimento de António Ferreira Torres, escriyão dá coletoria
federal em Itaboral, Estado do Rio de Janeiro, datado de 3,0 de se-
tembro último, pedindo reconsiideração da decisão deste Tribunal,'
proferida em 10 de setembro citado, para o fim de deteritinar com
eegurança a real situação do responsável. — O Tribunal resolveu
que nade mais há a deliberar.

De baixa de fiança:
Requerida em 16 de julho deste ano, pelo agente postal-telegrá-

fico, aposentado, do Largo do Guimarães, Santa Teeeza, Distrito Fe-
aterei, cujo processo veiu encaminhado pela Diretoria' de Despesa

•

Pública. — O Tribual mandou declarar já rever sido autoribada a
baixa da fiança, cie acordo com o parecera

Oficio n. 9 509, de 20 de novembro de 1939, em que a Delegada
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Minas Gerais, pede autori-
zação para restituir a fiança prestada para garantia da responsabili-
dade de Crisolita Correia no cargo de ex-agente do Correio em São
L1117

" 
municipio de Além Paraíba, naquele Estado, e requerida pelo

herdeiro da responsável. Fioravanti Gualdi. — O Tribilnal ordenou
a baixa da fiança (36.679).

Requerida por Clara da Silva Martins, na qualidade de inventa-
riantee dos bens deixados pelo falecido fiel da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil, Ojimpio Catão Viriato Montes (17.831). — O Tribu-
nal resolveu que o - levantamento da fiança independe de sua auto-
rização, na forma do parecer.

Ofício n. 941, de 27 de setembro último, da Delegacia Fiscal de
Tesouro Nacional no Estado da Paraíba, encaminhando o processo
originado no requerimento em que Gertrudes Martins Pinto pede a
tomada de contas do seu falecido marido Paulo Pinto Serrano da
Andrade, ex-escrivão da coletoria 'federal em Mamanguape, naquele
Estado. — O Tributai, converteu o julgamento em diligência, de
acordo com o parecer.

De comprovação de adiantamento:
Recebidos no Tesouro Nacional:
De 75:00030 em 3 de julho último, pelo chefe dos Serviços Au-

xiliares do Departamento Administrativo do Serviço Público, Paulo
Vidal, para despesas com a edição da Revista do Serviço Público, no
terceiro trimestre (3.479);

De 16:00040 em 24 de maio, pelo secretário Jorge Olinto de Oli-
veira, sul-e-chefe da Divisão de Cooperação Intelectual, pede atender
a despesas à seu cargo, no segundo trimestre (978).

— O Tribunal julgou comprovada a aplicação dada aos aludi-
dos editarnentas.

Oficio u. 523, de 23 de julho deste ano, em que a Rede de Via-
ção Cearense responde ao de n. 231, de 3 de abril, da Diretoria da
Tomada de Contas, consultando sobre tomada de contas de agentes,
conferentes, chefes de trem e condutores. — O 'Tribunal mandou que
se proceda de acordo com os pareceres.

Relatados pelo Sr. Auditor Ernesto Claudino:
Processos:
De tomada de contas:
Ns. 2.833 de Maria Pia Nunes, agente postal, iaterina, servindo

como tesoureira da sucursal de Engenho de Dentro. Distrito Federal
de 6 de outubro a 31 de dezembro de 1939;

N. 3.613, de Adriano Inia?Ao Sanches, operário classe G, incum-
bido da oficina de torneiras do Arsenal do Marinha do Rio de Ja-
neiro, de 1 do janeiro. a 31 de dezembro de 1939;

N. 3.614, de Silo Casar, operário classe G, incumbido da oficina
ee obras civis do Arsenal de Marinha do Rio de Janeira, do 1 de
janeiro a 31 de dezembro de 1939;

N. 3.615, de Oto Felipe de Mendonça, sub-oficial. MO, en-
carregado do rancho dos sub-oficiais no C.T. "Piauí", de 1 a 31-
de dezembro de 1939;

N. 3.624, de Newton Games Barrosa, capitão do fragata. Qal,
incumbido do material do rancho, no Arsenal ae Marinha do Rio de
Janeiro, de 1 de janeiro a 3[ 'de dezembro de 193i9;

N. 3.627, de Valdetnar Carneiro da Cunha, sub-oficial, 'enfer-
meiro, em serviço na s Escola de Aprendizes Marinheiros do Estado
de Santa Catarina, de 1 de janeiro a-14 ae maio de 1939;

N. 3.628, de Esperidião da Costa Santos,,SO-MS, com a incum-
bência de mestre no rebocador "Muniz Freire", de al de janeiro a
31 de dezembro de 1939;

N. 3.648, de Levindo de Carvalho, chefe da portaria do Arsenal
ee Marinha do Rio de Janeiro,- encarregado do material do Depar-
Lamento Militar, de 1 de janeirti a 31 de. dezembro de 1939;

N. 3.649, de Daniel do Nascimento Carvalha, capitae tenente,
médico. enearregaço do Departamento de Tisiologia no `Sanatório
Naval ae Nova Fr/burgo, de 30 de abril a 31 de dezembro de 1939;

N. 3.650, de Joseph Regia Martins, primeiro sargento, praticante
da prático, incumbido do material do rancho- no monitor "Pernam-
buco", de 1 de janeiro a 28 de fevereiro de 1939;

N. 3.687. de Ernani Pedrasa Rardman, capitão tenente, AN,
encarregado da Secção de Observações na Base de Aviação Naval do
Rio de Janeiro, de 5 de outubro de 1939 a 29 de janeiro de 1940;

N. 3.693, ae Érico Bacelar da Costa Fernandes, primeiro te-
nente, incumbido de navegação no N. A. "Vital de Oliveira", de 12
de „agosto de 1939 a 1 de janeiro de 1940.

— O Tribunal julgou quites os responsaveis e mandou lavrar
cs competentes acordãos.

De recurso de revisão:
Interposto pelo ascrivão da coletoria federal em "Cathoeiraa,

Estado alo Rio Grande do Sul, Nelson da Fqnseca Vieira, ao 'processo
28.522, do respectivo, coletor Avelino Carvalho Bernardes, rela-

tivo ae período de 9 de março de 1931 a 31 de dezembro de 1932.
O Tribuna deixou de admitir o -recurso, de acordo com o parecer
do Sr. Dr. procurador.

De baixa de fiança:
Requerida: por . Bárbara Teixeira das Neves, na qualidade de

viuve de Frederico da Costa Teixeira, fiador de João Cândieo Leite
Pereira Gomes, °a-administrador das Capatazias da Alf andega de
Corumbá, Estado de alete.Groeso (27.7a. — O Tribunal autorizou
a baixa da fiança prestada.
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onda:

11, •de Ministério da Edeicacão 'e Saude, Jaime Leit . Silva, Iotaeo nol
Serviço de Aguaso. e Esgotos do Distrito Fedesal, para despesas de
1i:estatua:o e aparelhaMentos ee motoras de eletrobombass, no alu-'
dido Serviço (2. 187ï; 	 . ' diao, viuva do 24, sar ente asilado da Armada Nercou Esperidião e

De 20:000S0, em 27 de julho do corrente aná, pelo cartógrafa; a Euniço da Casta •Aeioli, viuva do 1° -sargento da Armada, Olímpio
Murilo Bastos, para despesas de material e pessoal eora a preparação da Mota Action (PG. e5.832, 25.806 e 25.831). — O Tribunal or-
da reesentação /o Ministério das Relações Exter ores mi 1X Con- eertou o registOidas ludidas conce.ssõea e o das despesas classi-
grasso Brasileiro de Geografia, de- junho a agosto (934); 	 ' r ficadas:

.De 1.050:00-0e0 em 1 de julho, pelo oficial aditinistrativó classe 	 Ministério dai' just'ça' e Negácias Interiores:
H, do Ministério da Fazenda, Francisco de Paola 1',:Goines. da Silva, 1	 AVISOS:	 ,	 •	 -1
caiu exercício no Departamento de Imprensa e gropagandsre para 	 N. 736, de 30 do 4nés, findo, .sobre o pagamento de 1741,5 a The
despesas a seu cargo no terceiro trimestres (3.445)L	 Leopoldina Railway C inpany Ltd., por transportes (Pa. 30.695).
• O Tribunallulgou boa e legal a aplicação dada aos 'citados ; — •:0.Xribunal. coneart ii o julgamento em diligência para que seja a„

adiantnmentos. 	. t despesa classificada.
De 15:0000, em 27 ee junho, pelo oficial administrativo classe l' 	 N. 1.414, de.outubró findo, sabre a distribuição do crédito de

16-QS, da Diretoria do Imposto de Renda, Guilherme dos Santos ! 37:50080 ao •Tesotro NLacional, por conta do que foi aberto pelo De-

E. , para constar; lavrou-se a •presente ata que, (leeola de lide e ' 	 Relatados peto r..	 •

	

aprovada, vai subscrita e assinada. E eu, Seaismiiindo Soares Be- •	 Ministério da lagri
piista, servindo de secretário, a subscrevi. — Tavares de Ly'ra4 	 ! . Oficio n.' 12.85e„

• ,	 .	 ,
,	 ; mês findo, solicitatido

pelo . Decreto-lei nt; 2.!
• iDepartamento Federal;
• ;Tesouro Nacional, et di

I	 1	 cfuncionária no Tesouro [Nacional, em 18 de julho o primeiro e em

	

Relatados pelo Sr. Ministro 	 Otávio Tarquitio ,a Sousa:	 110 de abril o segundo (PG. 4:131 e 4.059). — O Tribunal ordenou

	

Ministério da Agriculiura .	o'o registo das despdsas 4 posteriori, procedendo-se pela forma indi.
Aviso n. 12.763: de 21 de setembro último, comunicando que cada na informaçãoido Carpo Instrutiva.

pela portaria ne 479, do dia 11 anterior, foi resoirando o contrato
firmado com a Dra. Gertrudee Von Ublech, para prestação de ser-
viços como geneticista do mesmo Ministério (PG. 4.119). — O Tri-
buna' mandou anotar a recisão do aludiesi contrato, determinando
a juntada a este processo do relativo ao aviso n. 1 14882, de 29 de
outubro findo, fichado no mesmo Tribunal sob o n. 4.119 e refe-
rente ao mesmo assunto.

Ministério da Educação e Saude:
nfícioS:

250:000$0 para instalação do Sertico de Cirurgia EXperimental do
Na 3 anterior, que destaca da verba que indica a unportància

InStituto Osvaldo Cruz (PG. 34.509). — O Tribunal mandou anotar

N. 3,741, de 31 do mês findo, sobre o Decreto-lei n. 2.670, do

o ato constante do aludido decreto-lei. .
N. 3.823, de 7 do corrente, com a cópia do Decreto-lei 2.717,

de 30 de outubro anterior, que abre o crédito de 85000$0, suple-
mentar a ;subconsignação 12/10) — consignação'II — da verba 2a
— Material (PO4 24.621). — O Tribunal ordenou o 'registo en alu-
dido crédito suplementar e o da sua distribuição a& Departamento
Federai de Compras. •	 -

N. ,e29, de 5 do corrente, do Serviço do Pessoal, sobre o Con-
trato esklebrado com Aurélio livarque de Holanda Ferreira, para
exercer no Externato da Colégio Pedro II, as Itinçõea` de professor
de português (PG. 15.371). — O Tribunal ordenou l o registo do
aludido contrato.	 •

N. 9.074, de 1 do corrente, da Divisão do Pessoal, com a folha
de renouneraçao do pessoal extranumerário contrata& ;r eta Faculdade
Nacional de Filosofia, José Abdelhav e outro, nos- ma gas de janeiro
a julho do corrente ano, na importância de 7:668$1 (PG. 24.502).
— O Tribunal ordenou Q registo ca despesa, tendo em vista a •ex-
posictio n. 1.014, do dia 12 de julho último, publicada no Diário
Oficial de 17 desse mês, conjugada com a de q. 572, de 10 de maio
deste ano, publicada a 18 desse mês.

, N. 3.477, de 17 do mês findo,-da Divisão i'e Contabilidade,sobre
a distribuição de créditos no total de 94:66a$3 às diversas Delegacias
Fiscais. por conta da subconsignação '5/17) — consignação I — da
verba 3E — Serviços e Encargos (PG. 24.413). —, O ''Tribúnal or-
denou o registo da aludida distribuição de crédito.

N. 3.386, ee 10 de outubro findo, da Divis3.0 de Contabilidade,
com a cópia do Decreto-let•n. 2.579, de 13 de setembrai anterior, que
altera, sem aumento de despesa, a distribuição do are. 2.° do De-
creto-lei n. 2.012, de 10 de fevereiro do corrente ano ri. 24.247).
— O Tribunal mandou anotar o ato *constante do Decre -lei n. 2.579.
de 13 de setembro último e ,ordenou o registo da distribuição ep cré-
dito de 300:00080 ao Tesouro Nacional de acordo com OS Qareoeres-

1

Ii

. pe compeovação de ;adiantamento: 	 . -,..
H

Itecebiees no Tesouro Nacional:
De'75:000$0 recebido em4 de Solho do correto ano, pelo ores

Adente da COmissão Especial de Revisão das Conees.sões de Terrag
nas Faixas das Fronteiras, Dr. Fernando Antunes, para de.spesaa
da erneemit Comissão': no terceiro trimestre (3.0.4 1

-De 18i420$0 em 2 desetembro de 1937 pela ngenheiro classe.	 .'	 ,

• 'Ministério da Fa
Processo:
De 00IICCSSãO

• apo-eentadotia
G, do Quadro 1Vsdo
reo art. t56, da COns
Tribunal co'nvert o
nos pareceres_

Da montepio" mil
_João Ferreira do. Sa

a Manuel Soares de Alvarenga,;carrteiro classe
Mistério da Viaeão, com fundamento na letra e
ituição Federal dê 1937 (PG.-'25.811). — O
julgamento em diligência para o fim indicado

tar a ' Leonora Av,elina dos Santos, viuva de
tos. 30 sargento de Exército; a Maria Esperi-

Deveza, para despesas de pronto pagamento, no segundo trinieetre . ereto-lei n. 3.65000 dia 1:°'d o mesmo Mês, (PG. 30.657). — O 'Toe.
(24. -Q66.) . — O Tribunal converteu o julgamento em diligêneia, de i bunal ordeno:iro regist da aludida distribuiça de crédito.
aterdo com o parecer.1	 Ministério da Yr iae-o. e Obras Públidas:	 -	 .	 .

. Nada mais havendo a tratar, o senhor ministrawresidente doei- 
I

;	 Ofício n. 3.40i, de te enes, do Departaen,ento de Aeronáutica Civil,
:suou o dia 12 eeste mês, es quatorze' horas, para al seguinte eeseào sobre o pagamento de 142:007$7 a Leão Ribeiro & Cia. Ltda.

ordinária de processos da mesma natureza, declarando encerrados os I serviços prestados	 Aeroporto Santos Dumont (PG. 29.014i poria°	 . —
_ri O Tribunal ordenou o egisto da aludida despesa.trab 11 s

PresidênCia do Sr-. Ministro Tavares de Lira — Procurador, doutor O Tribunal ordenou o r
Leopoldo da Cunha Melo — Secretário, bacharel Dialma Monteiro	 lações indicadas. l';.

Presentes. os senhores ministros Otávio Targulnio de Sousa, 1 Processos de geinp ovação das despesas realizadas pelo oficial
Ruben Roia. José Américo, Bernardino de Sousa. Eduardo Lopes e administrativo classe I, do mesmo Ministério, Orminda Leitão,a conta
José de Castro Nunes, foi aberta asassem. 'dos. adiantamentos de 70s000$0 e de 150:00480, recebidos péla mesma

ATA N. 390
-sassAo ORDINÁRIA EM 8 DE • NOVFXDRO DE 1940

ino 'Banco do Brasil, a

ilustro Ruben Rosa:
Isaura:
o Departamento de Administração, de 25 do
rue, do crédito esPecial de 500:000$0, aberto
01, de 17 de maio deste ano, distribuido ao
de Compras, seja anulada e distribuída ao
posição da Comisso Nacional do Gasogénio,
importância de 480:00080 (PG. 4.139). —
gisto da distribuição solicitada, feitas as anu-

Ministério da Educa
Ofício n. 2.579, de

bilidade, sobre o adiant
atendente classe F, ¡do olégio Pedro II, Internato, Banto* Felix dos
Santos, pára despesas no13.° trimestre' do corrente ano (PG. 23.640).

O Tribunal ordehau a baixa da responsabilidade do funcionário,
fazendo-se a reversão do l crédito à verba própria.
I	 Ministeeio da Fazenda:
'	 Processo de pagamento, nos termos do Decreto-lei n. 23.298, der

, 87 de outubro de 1933, da importância de 579$5 Paulo Putten (PG.
28.293). — O Tribunal Ordenou o registo da aludida despesa, tendo

declarado impedido' o Sr. Ministro Eduardo Lopes.
• Ministério de Guerra:

o de reforma ao 1.° cabo dg 26.0 Batalhão
eira da Cruz e ao soldado do 11.° Regi.
Anastácio Garcia, ambos do Exercito Na-

2). -- O Tribunal converteu g julgamenter
diligência, para mie das certidões das pro-
e as datas do início dos proventos da lua-
as Decretos respectivos.

,	 Processos de coacess
de Caçadores, Manuel

h'metità de Infantaria: Jo
dona( (PG..3.945 ee 3.9
dos citados processos em
visões das reformaslIcons
tividade, isto é, da data

Ministério da Marinh
- Aviso n. 1.410, de 6 00 corrente, sobree contrato celebrado com

Carlos Viana Guilhoti para servir como químico analista do. Labora-
tório de Provas do inesmb Ministério (PG. '15.308). -- O Tribunal
ordenou o registo deraludido contrato.

Relatados pelo Er. MLnistro José Américo:

Ofícios:
Ministério da Educaçao e Sande:

N. 3.763, de 31 00 naés findo, da Divisão de Contabilidade, com
a ir.cópia do Decreto-lei n.12.741, do dia 28 anterior, que abre o cré-
dito de 6:00010 suplementar a subconsignação 25/42) — consignação
IH — ,verba 2.a --J'Material (PG. 24.506) ;

N. 3.738 de 31 n;ele autubra findo, com; a cópia do Decreto-lei
• e.698, do dia 26 anteriOr, que abre o crédito especial de 37:207E4,
destina& ao Museu I latóelco Nacional (PG. 24.507). \

— O Tribunal ordenou o registo dos aludidos créditos'.
N. 3.589, de 23 do mis findo, da Divisão de Contabilidade, sobre

a distribuição de créditos • a importância total de 1.300:000$0
versas Delegacias *Fiscais.; por conta da -verba 5.4	Obras (PG.
24.5202.	 O Tribunal ordenou o registo da aludida distribuição da

,criedito.	 J	 I	 .

.1 N. 3.5e7, de 23 do.;oriés findo, da Divisão  de Contabilidade, sobre
o adiantamento de 7;50040, ao conservador do Museu de Belas Artes,
Toniaz Gricério Alves kla Silva, para despesas a seu car go. no 4.° tri-
mestre do corrente ang (PG. 24.517). — O Tribunal recusou registo
aa adiantamento de acordo Com o s pareceres. '

ão o Saude:
16 de agosto último, da Divisão de Conta-
mento de 1:250$0 requisitado em nome do



21848 Quinta-feira 21 DIÁRIO OFICIAL , (SéeçÃo I)	 Novembro de 1940 .•

Ministério da • Educação e Saude:
Ofícios:
N. 9.111, de 4 do corrente, da Diviaâo do Pessoa!, sobre o paga-

mento de 100:1805 em quanto importa a folha do pessoal extranua
merário menSalista do Hospital Artur Bernardas, nou outubro -findos(PG. 24.563).

N. 3.415, de 12 do mês findo, distribuiçãox do crédito de
100:090$0 a Delegacia Fiscal no Estado do Espírito Santo, por conta
da subconsignação 2-01) — consignação I — da verba 5a — Obras(PG. 24.354).

N. 3.509, de 18 do mês findo, da Divisão de Contabilidade, dis-
tribuição do crédito de 5 :860$5, a diversas Delegacias Fiscais, por
conta da subconsignasáo 21-30) — consignação IH da verba 2 a —Material, (P.G. 24.477).

N. 9.126, de 5 do corrente, da Divisão do Pessoal, sobre o pa-
gamento de 192:597$3 a Gualter de Siqueira Amazonas e outros ex..
tranumerários mensalistas do Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito
Federal, de remuneração no mês de outubro findo. (G.P. 24.558).
— O Tribunal ordenou o registo das aludidas despesas.

N. 3.762 de 31 do mês findo, da Divisão de Contabilidade, com
a cópia do Decreto-lei n. 2.710, do dia 28 anterior, que abre o cré-
dito de 11:588$0, suplementar a subconsignaoão 10-03) — consigna-
ção II — da verba ia — Pessoal (PG. 24.505) . O Tribunal or-
denou o registo do aludido crédito suplementar.

De montepio e meio solde a Jamasceno d eSouaa Maistins e otia.
troa, -filhos de Izidoro José Martins, 2° tenente reformado do Exér-
cito (PO. 25.628).

•De montepio civil a Maria Cardoso da Silva, Viuvo de JOSé da
Silva, escrevente classe F, do Quadro I, do Ministério da Guerra.
(PG. 21.763). — O Tribunal ordenou o registo das aludidas con-
cessões e o das despesas classificadas.

• De melhoria do vencimentos de inatividade a Adriano Ponteia
ass istente, aposentado, da Diretoria de Estatística Econômica e Fi-
nanceira do Ministério da Fazenda (PG. 11.316). — O Tribunal
ordenou o registo, sob reservo, da concessão e o da despesa aluai-
ficado.

Ministério da Guerra:
Processo de concessão de reforma ao soldado músico de ia classe,

da Companhia Extra da Escola Militar, Raimundo Nogueira da Silva
(PG. 3.678). O Tribunal converteu o julgamento em diligaiusia,
para que da certidão da provisão de reforma, conste a data do inciso
dos proventos da inatividade, isto é, da data do respectivo decreto.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Aviso n. 709, de 23 do mês findo, sobre o pagamento de 6000

a Lux Jornal, por serviços prestados no 1° semestre deste ano, ao
Tribunal de Segurança Nacional. (PG. 3.321). — O Tribunal mana
teve sua anterior decisão de recusa de registo a despesa, por sub-
sistirem seus fundamentos, tendo sido voto vencido o do Sr. Minis-
tro Relator,

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Ofício n. 23.765, de 30 do mês findo, da Diretoria Regional dos

Correios e Telégrafos no Falado de São Paulo, encaminhando/ o re-
querimento em que Carlos D'Andreta, contratante do Serviço da Linha

consignações 23 e 28, das consignações VIII e X da verba 1.a — Pes-
soal. (PG. 4.191). — O Tribunal ordenou o registo das distribuMes
solicitadas, feitas as devidas anulações da Diretoria de Fazenda do
mesmo Ministério.

N. 1.365, de 23 de outubro último, prestando os esclarecimentos
fornecidos pela Diretoria de Fazenda do mesmo Ministério, sobre os
contratos em número de 4, celebrados com Oscar Siqueira e outros,
para prestação de serviços ao mesmo Ministério sobre os quais o
rrribunal se pronunciou em sessão de 24 de setembro último, cone-
derando automaticamente registados, nos termos do art. 25, § 4.0;
do Decreto-lei n. 426, de 12 de maio de 1938, 20 dos citados ~tra-
tos; deixando de tomar conhecimento dos restantes, visto que foram
apresentados fora dos prazos legais os respectivos pedidos de re-
consideração da decisão anterior denegatória do registo. (PG. 15.345).
— O Tribunal resolveu relevar a penalidade imposta ao funcionário.

Relatados pelo Sr. Ministro Bernardino de Sousa:
Ofício n. 704, de 23_ do mês findo, sobre o pagamento da grati-

ficação de 288*8, ao oficial, administrativo, Nilo Magalhães de Sousa
Martins, por serviços extraordinários. (PG. 3.484). — O Tribunal
manteve sua anterior decisão de ~noa de registo ti aludida des-
pesa.	 Subconsignaçao 8-04) . (PG. 4 . i83) .

Minietério.da Agricultura:
•

O Tribunal ordenou o registo das distribuicões da créditos se...
.

	

	 Ofícios:	 licitadas, feitas as anulações indicadas	 •
N. 13.781, de 11 do mês findo, da Divisão do Pessoal, sobre a

distribuição do crédito de 4:000$0 a Delegacia Fiscal no Amazonas,	 Ministério da Educação e Saude:
Ofícios:por conta da aubconsignação 8-06) — consignação V — da verba la

q	

d 
o

/1daPessoal, mediante anulação na Tesouraria do mesmo Ministério

	

	 N. 3.740, de 31 do mês findo, da Divisão de Contabilidade,
a cópia do Decreto-lei n. 2.696, do dia 23 anterior, que abre °e cera-

N. 13.412, do mas findo, da Divisão do Pessoal, sobre a distri-
:(PG. 4.180).	 dito de 24:0000, suplementar à verba 2.a — Material. (PG. 24.508).
buição do crédito de 2:000$0 a Delegacia Fiscal no Estado do Paraná, -a cóNpi 3'739, de $1 do mês findo, da Divisão de Contabilidade, com

a do Decreto-lei n 2.697 do dia 26 anterior, que abre oubmediante anulação na Tesouraria do mesmo Ministério, na ss crédito de 20:0000, suplementar ' à verba 2.a — Material (PG. nú-consignação 36-08) — consignação lii — da verba 2. 	 Material. mero 24.511)
rnerário mensalista do Hospital Artur Bernardee, em outubro findo, 	 — O. Tribunal ordenou o registo dos aludidos créditos.l(PG. 4.167). — O Tribunal ordenou o registo das distribuições de	 N. 9.127, de 5 deste Me, da Divisâ'o do Pessoal, sobee o paga-- .&réditos solicitadas. feitas a8 anuleeõee indicadas... 	 Men( o de Ufa:papa a Alfredo Baeta Neves e outros, extranuinerárioa

Ministério da Fazenda:
Processo de pagamento de 5:040300 à The Rio do Janeiro

Tramway Light and Power C°. Ltd.. de acordo com o Decreto nú-
mero 23.298, do 27 de outubro de 1933 (PG. 28.278). — O Tribuoal
ordenou o registo da aludida despesa, tendo sido voto vencido o do
Sr. Ministro Ruben Rosa.

De concessão:
De montepio e meio soldo, a Maria Helena Continentino Dias Ri-

beiro, filha de Francisco Dias Ribeiro, capitão tenente da- Armada e
a Júlia de Almeida do Espírito Santo, viuvo do sub-oficial da Ar-
mada, José Manuel do Espírito Santo (PG. 25.766 e 25.838).

De montepio civil, a Una Ferreira Dias, viuvo de Antônio do
Silva Ferreira Dias, carteiro de L classe, aposentado, do Departa-
mento dos Correios e Telégrafos e a Ernestina Lisboa Braga, e João
Lisboa Braga, filhos de Luiz Afonso Braga, agente dos Correios de
São João D'El Rey (PG. 25.829 e 25.798).

— O Tribunal ordenou o registo das aludidas concessões e o das
despesas classificadas.

Ofício n. 11.742, de 29 do mês findo, do Departamento Federal
de Compras, sobre o pagamento de 1500 a Soares Lavrador Sz Comp.,
por fornecimentos feitos à Caixa de Amortização (PG. 22.911) . —
O Tribunal manteve sua anterior decisão da recusa de registo à dess
pesa, por subsistirem seus fundamentos.

• Postal "Diretoria Regional de São Paulo" nas estaoties ferroviárias;de 1:0600 à Delegacia Fiscal no Estado de Ornar, por conta das sob-. da Sorocabana, Norte,. Luz, Sucursal 5 e agências da Belemzinho e

Ministério da Guerra:
Processo de concessão de reforma a João Alves da Silva. sar-

gento ajudante, agregado ao Batalhão de Guardas (PG. 3.950). —
O Tribunal converteu o julgamento em diligência para que da certi-
dão da provisão da reforma conste a data do início dos proventos da
inatividade, isto é, da data do respectivo decreto.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Aviso n. DC.15.S-1.241-15.437-40, de 19 de setembro último,

sobre a entrega ao Dr. José Gabriel de Lemos Brito, presidente do
Conselho Penitenciário, da importancia do 2.307:800$0, para os fins
determinados no Decreto 11. 24.797, de 14 de julho de 1934 e Decreto-
lei n. 1.726, de 1 de novembro de 1939 (PG. 30.674). — O Tribuoal
ordenou o registo da aludida despesa como distribuição de crédito ao
Tesouro Nacional.
• Ministério da Viação e Obras Públicas:

Aviso is. 3.228, de 25 do mês findo, distribuição do crédito de
2 :000$0, à Tesouraria da Diretoria Regional dos Correios e Telégra-
fos de Alagoas, por conta da subconsignação 20-07, consignação
da verba 2.a — Material (PG. 28.982). — Õ Tribunal ordenou o re-
gisto da aludida distribuição de crédito.

Ofício n. 8.316, de 1 do corrente, do Serviço do Pessoal, com a'
cópia do Decreto-lei n. 2.693, de 26 de outubro último, que abre o
crédito de 12:6i3$0, suplementar à subconsignação n: 4 — Consignação
I, da verba.l.a — Pessoal. (PG. 28.995). — O Tribunal ordeuou
o registo do aludido crédito e o da sua distribuição, de acordo com
os pareceres.

Ministério da Marinha:	 •
Avisos:

• N. 1.314 de 17 do mas findo; sobre a distribuição do orédito

Santo Amaro, solicita restituição de caução prestada para garantia da
execução dos referidos serviços. (P.G. 28.997). — O Tribunal con-
verteu o julgamento em diligência para os fins indicados nos pare-
ceras.

Relatados pelo Sr. Ministro Eduardo Lopes:
Ministério da Agricultura:
N. 13.411, sid., da Divisão do Pessoal, solicitando que mediante

anulação na Tesouraria do mesmo Ministério, seja distribuiria a De-
legacia Fiscal no Estado da Paraíba a importância de :1302, por
conta da verba 1a — Pessoal — consignação IV.— subconsignaçâo.
4-01). (PG. 4.166).

N. 13.410, s-d., da Divisão do Pessoal, solleitando que medi-
ante anulação na Tesouraria do mesmo Ministario, seja distribuiria
à Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro a insportancia de
1:76686, por conta da verba La — Pessoa/ — Consignação IV — Siab-
consignação 4-01). (PG. 4.169).

N. 13.972, de 14 do mês findo, da mesma Divisão, solicitando
que, mediante anulação na Tesouraria do mesmo Ministério, seja dia-
tribuida à Delegacia Fiscal no Estado de São Paulo a importância
de 4:0000, por conta da verba La — Pessoal — Consignação V —
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mensalkdas, do Serviço de Aguas e Esgotos, de remuneração em ou-
tubro findo (PG. 27.559). — O Tribunal ordenou o registo da alu-
dida despesa.

Ministério da Fazenda:
Ofício 11. 11.905, de 1 do corrente, do Departamento Federal cio

Compras, sobre o pagamento da imporlancia de 26180 a J. C. Men-
donça, por fornecimentos ao mesmo Departamento (PG. 23.231). —
O Tribunal resolveu manter a decisão anterior, por seus funda-
mentos.

Processos:
lie concessão de aposentadoria nos termos do art. 156. letra "e"

da Constituição Federal de 1937 a. Mário Ferreira, i-arl.eiro, classe G,
do Quadro IV, do Ministério da Viação e Obras Públicas e de acordo
com o art. 19(3, item II, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de ontubeo
de 1949 a Maurício Teixei ra de Melo, escrevente, classe G, do Quadro
V, do Ministério da Justiça (P(3. 25.812 e 25.827).

lie montepio e meio soldo a Silvia Palmira de Abreu Sardinha,
viuva de Jaime Leal Sardinha, capitão graduado. reformado do Exér-
cito, e ,a Euridice Silva, viuva do 2.° tenente reformado. (la Armada,
Antônio José da Silva, (PG. 25.797 e 25.831).

— O Tribunal ordenou o registo das abolidas: concessões e o
despesas classificadas.

Ministério das Relações ExterOres:
Avisos CT-654-224, (S. D. ), de 21 do mi1s findo, soiree o adian-

tamento ile 851:45781 ao chefe da 2. a Divisão da Comissão de Li-
mites, Sebastião Claudino de 01i veii a Cruz, para ocorrer ao pa ga-
mento do despesas a seu cargo no corrente ano. (1 1 0. 1.036). — O-
Tribunal ordenou , o registo do aludido adiantamento.

Miaisterio da Viação e Obras PUblicas:
Asisos:
N. 4.319, de 6 do corrente, sobre o pagamento lie C, :324p , à

Penai' . do Brasil S. A., pelo un-neeimento de passagens (PG. 29.011).
— O Tribunal resolveu ruconsiderar sua anterior decisão para o tini
de (milenar o registo cl 1 despesa. 	 •

N. 3,231, de 25 do més findo, sobre a rilistrihuição de créditos
no lidai 11:00080 às Tesourarias das Diretorias Regionais dos
Correios e Telégrafos e1)1 Campanha. Santa Calarina e Rio III. Janeira,
respectivamente por moia das consignações 1. II e 111. consignação
48-06) da verba 1.a — Pessoal (90. 29.012).

N. 3.229, de 25 do mês findo, distribuii;ão tio crédito de réis
1 :500".A Tesouraria da Diretoria Regional '(os Cosreios e Telégra-
fos no Maranhão, por conta da subconsignação 19-06) — Consigna-
ção 111. da verba 2.1'. — Material (PG. 2 8 .9 83 ).	 -

— Tribunal ordenou o registo das eludidas distribuições de
créditos.

N. 1.:56, de 8 de maio do corrente ano, sobre a distribuição à
Tesourai-ia da Viaeão Férrea Federal Leste brasileiro, mediante anu-
lação, lia Delega r ia Fiscal nc Estado da aia. de créditos de várias
subconsignações das verbas 2.a — Pessoal, 3.a — Serviços e Encar-
gos e 5.9. Obras (PG. 17.510). — O Tribunal ordenou o registo da
distrile . icão cio créditos, mediante as anulações indicadas.

Reiatados pelo Sr. ministro José de Castro Nunes:
Ministério da Agricultura:
O fiei
N. 13.408, s/d., da Divisão do Pessoal, solicitando que mediante

anulação na Tesouraria do mesmo Ministério, seja distribuiria à Dele-
gacia li cal no Estado do Paraná a importar de 2:00080 por conta
da verba ia — Pessoal — consignação V — " subconsignaeão 8/08).
(PG. 1.l6d) .

N. 13.871, s/d., da mesma Divisão, solicitando que mediante
anulação na Tesouraria do mesmo Ministério, seja distribuida
Delegacia Fiscal no Estado cio São Paulo a importancia cle 26:00080.
por conta da verba t a — Pessoal — consignação II — subconsignação
2/01), teteia b. (PG. 4.181).

— O Tribunal ordenou o registo das aludidas distribuições do
créditos, feitas as anulações indicadas.

Ministério da Educação e Saude:
Ofícios:
N. 8.198 e 8.978. de 11 e 29 de outubro próximo findo, da

Divisão do Pessoal, sobre o pagamento das folhas nas impoeláncias
de 15:01880 e 15:538$7 de salários do pessoal extramtmerário
Serviço Gráfiro, Bruno Pasqualini e outros, nos meses de setembro
e outubro deste ano. (PG. 21.2-19 e 21.161). — O Tribunal recusou
registo às despesas, de vez qbe o ato do Sr. Presidente da República,
autorizando o destaque, não foi submetido ao exame do Tribunal
de Contas, nos termos do art. 20. 	 30, n. 2, do Decreto-lei n. 426, de
12 de maio de 1938.

N. 9.132, do 5 do corrente, da Divisão do Pessoal, -coro a folha
de pagamento de 151:31986 do pessoal extranumerário mensalista
da Faculdade. Nacional de Medicina, Arlindo Pires de Castro e outros,
referente ao mês de outubro findo. (PG.- 21.566). — O Tribunal
ordenou ir registo da despesa.'

Ministério da Fazenda:
Processos de concessão:
De montepio e meio soldo a Maria das Dõres Capela Rodrigues,

viuva do almirante graduado, reformado, João Francisco Lopes Ro-
drignes; a -Georgina Gurgel Cabral da Silveira, viuva de Francisco
Cabral da Silveira, general de divisão graduado reformado e a Olga
Wintor de -Morais Sarmento, viuva do capitão de corveta, Pedro do
Morais Sarmento. (PC. 25.807. 25.808 e 25.8371.

De montepio militar a Nair Cruzeiro Vaguei', viuva de Proeópiu
Batista Vaner, 1° sargento reformado do Exército e a Maria de
Lourdes Jacques Pibernat e outra, irmãs solteiras de Homero Jacques
Pibernat, 3° sargento do Exército. (PG. 23.833 e 25.803).

De pensão especial a Lia Matos Trindade de Andrade, viuva de
Leonil Nunes de Andrade, 19 tenente do Exército. (PG. 25.786);

De aposentadoria, nos termos do art. 156, Mia c da Consti-
tuição Federal de 193; ao agente classe D, do Quadro XXXVI do
Ministério da Viação o Obras Públicas. Abner Astério. (PG. 25.810).

— O Tribunal ordenou o registo das aludidas concessões e o das
despesas classificadas.

Ofício n. 1.371, de 31 de outubro findo da Diretoria do Domínio
da União, sobre o contrato de compra e venda, com o pacto adjeto
de hipoteca, assinado em notas do tabelião do 20° Ofício desta Ca-
pital, entre Odilio Alves Macieira e sua mulher D. Faus11.1 Gouveia
Macieira e a União Federal, referente ao irnovel situado na rua
Paulo Barbosa n. 108, Petrópolls, Estado do Rio de Janeiro. (PG.
15.363). — O Tribunal ordenou o registo da eseriturt, lendo sido
voto vencida o do Sr. ministro José de Castro Nunes.

Ministério da Guerra:
Aviso n. 3.685. de 28 de setembro último, com a cópia do

Decreto-lei n. 2.611, do dia 20 anterior. que altera sem aumento de
despesa, o orçamento do mesmo na verba 2 a — Material.
(P(3. -1.158). — O Tribunal mandou anotar o ato constante do aludido
decreto-lei.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Aviso n. 3.230. de: 25 do niês findo, sobe a distribuição do

dito de 133$0 à Tesouraria da Diiiiitosia Regional dos Correios e
Telégrafos- em Pernambuco, por conta ria. subconsignação 23/07 —
consignação III — da verba. 2 a -2- Maierial. (P(l. 28.981). — O Tri-
bunal ordenou o registo da aludida dist sibuie5o de crédito.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Ministro Presidente designou
o dia 12 do corrente, às 13 horas para a seguinte sessão ordinária,
declarando encerrados os trabalhos,

E, para COT1S ar lavrou-se a presente ata rine vai subscrita e
assinada.

NOTICIÁRIO

MINISTERIO DA AGRICULTURA
Departamento Nacional da Produção Mineral — DivisCo

Secção de Pluviometria e Inundações
Dia 18 lie novernbÈ'n n Ie 1930

Bacia Amazônica (dia 18)
Em ascensão em Porto Velho, 'fumada e Santarem, estacionário

em São Felipe, Parintins e Obidos e em ileclinio em Tef5 e Manaus.

Bacia Paraná-Paraguai (, dia 18)
Em ascensão em Jupiá, Jatai, Rio Ncgro. Foz do Iguassú. e São

Luiz de Cticeres, estacionário em Tomasina. Tibagi e em declínio eia
São Mateus, Porto União, Cuiabi ii e Porto Murtinbo.

Bacia São Francisco (dia 19)
Continuará em declínio entre Joazeirri e Cahrobó e em ascensão

no resto do curso.
Bacia 'tapicuru (Baía — dia 18)

Em ascensão em Pimiobassú, estacionário em Cruz das Almas *
em declínio no lesta do curso.

Bacia Jequitinhonha e Pardo ti a 19)
Em declínio entre Itaporé e Barra da Pontal e em, ascensão no

resto do curso.
Bacia Paraiba do Sul (dia 19)

Continuará em declínio em todo o curso.
Bacia Itajai-Assá (dia 19):

Continuará em lento declínio em todo o curso.
Bacia .Arnazilmica (dia 19l

Em ascensão cio efé, Lábrea, Porto Velho e Humaitá, estacionário
em Manaus, Parintins, Obidos e P e ixe e em declínio em Sentarem.

Bacia Paraná-Paraguai (dia 19)
Eia declínio em Tomasina, S. Mateus, Porto União, Cuiabá, Porto

Esperança e Porto Murtinho e em ascensão em Rio Nego, Foz do
íguassú e São Luiz de Careres.

Bacia São Francisco (dia 20)
Continuará em declínio entre Joazeira e Cabrobó e en ascensão

no resto cio curso.
Bacia Itapicurá (Baía — dia 19)

Estacionário em Pindobassú, em ascensão era Cruz das Almas e
Queimadas e em declínio em Itapietnú.

Bacia Jequitinhonha e Pardo (dia 20)

Em ascensão em Rio Pardo e em declínio nu resto do curso.
Bacia Paraiba do Sul (dia 20):

Continuará em declínio em todo o curso.
Bacia Itajaí-Assú (dia 20):

Continuará em lento declínio era todo o curso,
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O enrrthu llenriiiiiu OltedeS Ii Milo, deSiglla410 pela Camara Sin-

dical a dar cumprimento ao alvará do Or. juiz de direito da *terceira
Vara de OrfãOS, VCIlderá em leilão, na Bolsa do lia 22 do corrente,
cinco ações do Banco Popular do Brasil, pertencentes ao espólio de
Benjamim de Aguiar.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 14 de no-
veinbro de 1040.—Jarenal de Queiroz Vieira, presidente.

(C 10.638 — 20-11-1910 — I152.)

Pracas

Loodre,:

01 icial 1l\ 1-e
Livre

Especial

Libras ARFA. 	 — 805050 838320
Bália	 	 15005 5927

Alemanha:
Reichsmark	 	  	 — — 85830
Reisemark	 	   — :35900
Verrt, chnun gsmark	 	 — 6$089 —
Unterstuetzungsmar:z — — 35678

Portugal	 	 — 5795 5877
:-,iliça ___. 45597 55100
soeria	 	   45:730 —
No x a York 	 165577 19$773 205397
Uruguai	 	   — — 85500
Argentina	 	 — 45071 45913
Japâo	 	   .1.gf162 55670

01)erflIr2.
a OS	 . /3n nt 0..`

n I0

J,01-11"11'0:

Libras Area	 	 7n$330

VENDAS JuliterAis

O corretor Ari de Almeida e Silva, designâdo pela Câmara Sio-
direi i« lar cumprimento ao alvará do Dr. juiz da Primeira Vaca de
Orlios e Sucessões, Véllderá em ItnUio, na Bolsa do dia '25 do c.Jrreute#
:-.-n	 i i	 it,,, (..eoemures da Companhia Doca s de Santos, pertencentes ao espo-
lio de Frida. Reiswasser.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 16 de no-
x einbru de 1910. — Juveiod de Queiroz Vieira, presidente.

C 10.696 — 20-11-1910 — 1052.)

.11..4)1GTAIS

O eorretor de Fundos pún.icos, Edgard E..ederico lia 	 ie nu, de-

(..iillyiES OFICIAIS DE TiTuLos EM 20 DE NOVEMBRO DE 100);s,guado pela 1,;à1narit SilidiCal paUd el.III1Prir O ill\ a Vil di) 1). ,; i,", de
direito da Primeira ;Vara de Ortão. e Sucessões, \ endera em lei!ão,

.1 póliees e Hl, ei tmções	 lia Bolsa do dia 22 do corrente, 40 andlice.s da Divide Pública Federal.
diversas eruissões. nominativas, de 1:u0n5o, 5 ,',:,, pertencentes a) espó-
1:	 1	 i...i..o do	 r. Fernando , Verreira Vai..

yembr .) de 1910. —Jurem,/ de Queiroz Vieira, presidpffle.
seeredr	 da	 ) oci..rard siddie:1 do Rio de janeiro, em 14 de no-t	 ia

i'. 10.6'; O — -.26-11-P,.)50 —

VENDAS JuDielms

Oorcretor 1	 mp des ign	 pela)aliesto Siaa,	 ado 	 mâara S: a dar
cumprimento in.i il\-nra do Di . juiz da Terceira -Vara ib.o orfaos e Su-
ressoes, venderá em leilão, na Bolsa, do dia 2r do corrente, seis iipcices,
diversas emissões. de 1:00050, 3 ',. nominativas, pertencentes aoespó-
lio de Otávio de Avelar e Almeida.

vempri .. i de 1910.— jovem/. de Queiroz Vieiro, presidente.
Secretaria da Cantara Siodical do Rio de JaneirO, rio 18 de no-

(C 10 .639 — 20-11-19 01 — 1152.)

VEND. .N.S J0001.:us

O corretor Paulo Alvares de Sousa. designado pela Câmara SM-
dical a dar cumprimento ao al y ara ulo Dr. juiz da Primeira Vara de
Orfãos e Sucessões, venderá inli leilão, na Bolsa do dia 23 do corrente,
um titulo de siScio do Jockey-Club Brasileiro. pertencente ao espólio
de Otávio Gonçalves Guimarães.

Secrelaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 14 de no-
VCrnbro de 1940. —Jture(iol dr. Queiroz, Vieira, presidente.

_.(C 10.037 — '20-11-19 0) — 1152.)

Juvenal de Queiroz Vieira, presidente da Cãmara Sindical dos
Corretores de Fundos públicos do Rio de Janeiro:

Uni forni izadas	 de	 1 :00050,	 3 r-f 511):150
Loipréslim)	 Nacional	 de	 1903,	 por t.	 	
livi,..-as	 Emissis	 de	 1 :01050,	 3 O,,	 nom.
Dixersas	 Emissões	 de	 1:10050,	 5 ',;.,	 ptirt. 84;(11(1)3J:i1
I PiNersas	 Emissões	 de	 1:)00$0,	 :3 ry,	 port.	 .1.autelas)
llealostamento Econômicti de	 50050, 5 %, port. 	 	

. 74 9183: (t. ))

Li •-ajusiamento Económico de 	 1:00050, 5 O,	 port.	 	 1 :01550
'J'esutiro	 Nacional,	 7 3-1 .	(1021) 1:01550

soro	 Nacional,	 7 O	 (1930)	 	'I eu 1 :00350
'Tro	 Naci,nial.	 7 O	 1932:esouialical1 :01550
Tesouro	 Nacional,	 G f.',-	 . :1037)	 	 00050
Ein . rov liarias.	 7 ',',, 1 :01050
Municipais de	 1906, nom .	 	   16050
Municipais	 de	 1906,	 port.	 	   
Munielpais de	 1011, num 	

t1177688050(.0)

Municipais	 de	 1911,	 port.
Municipais de	 1020, port. 17850
Municipais de	 1931,	 port.	 	   20350
Municipais de 7 O. 	 port.	 (Decreto n	 1.535)	 	
Municipais de 7 %, port.	 (Decreto	 n. 3.264)	 	 19150
Prefeitura de Belo Horizonte de 1:00050	 7 7	 PDrt	 	,	 '0,	 - 85450
Prefeitura de Porto Alegre de	 5050.	 3 1/2 O,	 port.	 	
Minas Gerais de	 1:01)050, 5 O. noin. 	 	

6:6E83581(11

iM Mas Gerais de 1 :00050, 5 O. port. 	 	   65050
.:Nlinas Gerais	 de	 50050,	 7 O,	 Port• 41550
Minas Gerais de	 20050, 7 O. port.	 	   162$'0
Minas Gerais de	 20050, 5 O, port.	 (1934),	 La	 Série 15355
Minas Gerais de	 20050, 8 O. port.	 (1934),	 2.a	série 16350
Minas Gerais de	 20050,	 7 O, por t.	 (1931),	 3.a	série 16055
Pernambuco de 10050. 5 O, port. 	 8850
Rodoviárias do Rio de Janeiro de 60050, 8 %, port. 	 61650
São ?aulo de 20050. 5 O, port. 	 	 19855
11 . r.iformizadas de São Paulo de	 -I  :00050, 8 ', 1, 	 port.	 	 I :01350

Ações de Booeos

ro ittigliC, s	 do	 Brasil,	 port.	 	 10050

.1,:ões de Companhias

P;strada	 de	 1:erro	 'liniis	 de	 São	 Jei-Cobrilo.	 }l(	 -1 128$0
e . ..- ;...	 ..	 IndUstria	 Friilas	 Soares	 	 20350
.-	 de	 .7-z aillo , 	11°1'1 	 2:.;8::40

1.1el.wi,t 1,	 •e s

1-	 lmro	 ,	 k.	 (.1111	 11.i1 	 21)15f1
11(i	 1(	 S: 1110 , 	 	 205S:n 0

Faz saber, de ordem da Cámara Sindical, que, tendo sido conce-
dida exoneração por De;:rein de 4 do corrente, ao corretor de fundos
desta praça, Mauricio Oloni de Abreu, pelo pre.sente são chamados
quaisquer lideres: soldes em transaç õ es em que houvesse intervindo o
roesmo corretor. a -vire,íureclawa- l as. no prazo de sei s meses, con-
forme prereitiol o arligei 14 do Decre!o n. 2.475. de 13 de !nasço de
1897, incorrendo nas disposições da lei os que no referido prazo não
fizerem valer os seus direitos. E eu, Alfredo Gastão de Villemor Ama-
ral Filhe, secretario da Cámara, o subscrevi. — Alfredo Gasl.(i o dr, vil_
le :mor Amaral Filho.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 22 di outu-
bro de Eia). — Juxeiod de Queiroz Vieira, presidente.

(C. 9.793-21-X-40-20150 (1(1 Nezes).
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i )brigações	 d,-,	 'feriu	 ;Nacional de	 7	 ,, -,., (1030), 1	 :H1-1:1•0

^ Obrigações	 fe.toviarias	 de	 7 ,.-'0 ,, 10	 -:- .)-) H- 35)	 	 1 :ol ir0
Apólices de M ima; Gerais	 (le	 1:oun,$.'„	 3 '.'',.	 nolo. i',i',85,4)

PARTE COMERCIAL

Cântara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos.
do Bi° de Janeiro

Ind.E11M DE :Ol'AiyiES 1 	 iNIBIO FINAlio 1 , M 19 DE
NOVEMBRO DE 19 01

Secretaria da Câmara SOldical do Rio de Jane:ro, em .2i) I,_ . 110-

N eml)ro de 11 10.—,luçettol de QUeirriz V ieirel, presidente.
_

VEND S JUDICIAIS



COMPARAO' D DA RENDA

Geral
	

Exclusive de-
pósitos

Em igual período de 1 019	

Diferença para tua i5 n,e	 1910 	

20.831:2508100

650:126f.;100

Quinta-feira ?I
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Recebedoria Federal em São Paulo

colki p_ka.,sçÃo	 atat.s.r.

Arrecadada de 1 a 15 de novembro de 1910 	 	 20.922 :9808500
Em 16 de novembro de 1910 	 	 6.)8:105$000

Total 	 	 21.531:285500

RENDAS PÚBLICAS

Recebedoria oo Distrito Federa

A rrecadada de 1 a 16 de novem-
bro cio 1940 	 	 28.138:91'7'8800 27.300:8518100 Arreca( -,ada de 1 a 16 de novembro de 1910 	  /i18. 311 1 2 :811$50O

Em 18 de novembro de 19 . 40 	 	 1.286 :605$800	 1.251:6108300 Em igual período do 1039 	 361.9t,1:1018700

Diferença para fila ts em 1910 	 	 53.a;l:,10690Total 	  29.'125 :613$600 28.553 :161$790

Em igual período de 1939
	

31.033 :252$00 ,0 30.39 .A:8838100

Diferença para menos riu 1910 .. 	 2.207 :63,8$500	 1.841 :1183100

Arrecadada de 2 de janeiro a 18
de novembro f le 1910 ...... 532.039:0618900 510.168 :119.(800

Eirt igual período do 1939 	 186.833 :911$300 173.657 :310g800

Diferença para mais eu( 1910 .... 15.195:1508600 36.511:10)$000

Recebedoria o r)istrito Federal, em 18 de -novoiniíro de 1910. -
ft escriturárM, (assinatura ilegivel). - Visto. O :-.1(1Iirotor,
tia luralura d emi	 .

COMPA RAÇÃO DA RENDA E LXCUSIVE DED('n siToâ

Arrecadada de 1 a 15 do novembro de 1910 	 	 ,̀2n. 82; : 122
Em 16 de novembro de 1910

	
603:6:50$500

Em igual período do 191(1

Diferença para mais em 19í0 	 	 1.01,1:1a7,,,:a300

Recebedoria 1Federal em São

.M	

Paulo

Total 21.12t:078$100
20.a82:8908500

CDPARACÃo DA Aa:C	 RllAD \ Ão GEAL

Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃo EA RI ." DA

A.rreeada , '41 de 1 a 16 de noveinbro de
Em 18 de novembro de 1916 	

•

21.;31:285(-,0
2.9(a :912$700

Geral	 _Exclusive de-	 -Total 	 	 23 .5sl . :00100
pó . aos	 Em igual período de 1939 	 	 25.09( :53E:3800

Arrecadada de 1 a 18 de novem-	
9	

	 -
lu' ' , do 1940 	 	 ".125 :613$(100 "8.553.1(34 !R;o0	 Difere	 m	 mnça para	 ais e	 10a q 	 1.532 :3178690

Fia 13 de novembro de 1910 	 	 2.259:8278500	 2.163:5728000

Total 	
Em igual período ( le 1939 	

31.076:41!$100	 30.719:13(.38700
31.633 :252$000 30.206 :883:3100

Arrecadada el,e 1 de janeiro a 18 (le novemi,: . e	 1910
ErE	 igual período de 1939 	

420 a09 :13a$"00
26a.170:697$100

Difereuça para mais em 1910 .... 43:180$100	 322:153$600
Diferença para mais em 19;0 	 	 54.1a8:733$100

Arrec(idada de 2 de janeiro a

	

de novembro de 1940 	

	

Em igual período de 1939 	

Iii f,_. rença para mais- cru 1940

19

Recebedoria do Distrito Federal, em 19 de novembro de 1910. --
O escriturário, (assinatura ilegivel). Visto. - Pelo subdiretor,
L'ra,..me Santos.

COMPARAÇÃO EA REM). EXCLI .1\E PED(')SíTOSI

Arrecadada de 1 a 16 do n	 m	 de9 al 	ovebro	 1	 21.129:0288100
Ei 18 (-',C novembro th.! 19 ',(5	 1.999776$700

Total
Em igual período (le 1"-9

Diferença para ma (9is	 0 1939 	 	 l33 630:1:800

331.289:892$100 512.331:991$800
486.833 :9118300 473.657 :2l)800

47.155 :9788100 38 :971 :981$000
l28 :85 l$800

24.561:1918600

Alfândega de Porto 1. 'clive
Alfândega do Rio de Janeiro	

1 ,,Ec Eur ARItti DADA

I) a t

873:(191.9900

1910 	  16.769:5o:4900

De 1 a 19 de novembro de 1939 	  19.247.8'138200

Diferença da receita arrecadada para menos em 1910	 2.487:330$200 Diferença da receita arroradada para iu;(is em 1929	 2.115:7358600

Receita global:	 Receita global:

De 2 de janeiro a 19 de novembro de 1910 	 	 De 2 de janeiro a 11 de novembro 1, 1949426.057 :823$000

De 2 de janeiro a 19 de novembro de 1939 	 	 Do 2 de janeir0 a 11 de no vende..). de l ua° 	 77,569 :559$200426.677:7115400

Diferença da receita para menos em 1940 	 	 Diferença da receita arrecadada para mais em 1939	 3.170:012$800
D	 619 :8338100

Segunda Sução, 11 de novembro de 1940. - Escriturário padrão
Segunda Secção, 19 c'e novembro de 1940. - Julio Biilow-ourt, G, (assinalura ilegivet). Visto. - -Chefe de Seceão. (assinatura

escriturário. Visto. - Leão Caçador, chefe.	 ilegivei).

[)atas

Receita do dia:

19 de nokend)ro de 1910 	

19 (9 : novembro de 1939 	

Receil.a mensal:

De 1 de a 10 de novembro de

RECEVrA ARRECADADA

R

s,

eceita do dia

11 de novembro de	 1910	 	

11	 cio novembro de	 1 939	

Receita mensal:

De 4 a 11 de novembro de 1910 	

De 3 a 11	 de novembro de	 11 9a0	

221 :311	 90

263 :,1518200

1.56S :060400

1.00a :;67$000

porl ãmeia3

71 .a98 :337$400
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Name	

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PROVA DE 1JAMLITAÇÃ3 I .ARA ADMISSÃO DE EXTRANUM ERA13.f O - coN-Tr.A-
TADO DA DIVISÃO DO MATERIAL DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIV O
Do SERVIÇO PU 111.1 t,t a TEEN IC O DE. ADm N sTRAÇÃ O (MATERIAL .

Faço público pari conhecimento dos interessados, que nenhum
los candidatos à prova cie habilitação acima referida, foi habilitado.

1). S. do 1). A. S. P., em 20 de novembro de 1940. — Murilo.
ktraue, diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção .e Aperfeiçoamento

CONGURS0 DE MONOORAr 1AS, , ftE 1940

Resultado do julgamentó relativo às secções 1), 2), 3) e 5)'

Faço público, para conhecimento dos interessadOs, que, no jul-
gamento uns monografias conirreendidas nas secções 1), 2), a) e 5)1
do concurso de monografias sobre queátOes re,erentes à adminis-
tração pública, organizado, no corrente ano, por este Departamento,
as respectivas Baficas _Examinadoras, chegai ram aos seguintes re-
aultuclu.s:

1) — Éstudo comparativo e projeto relativo. aos nfeeis
de remuneração para as ao:freiras profissionais e.sistent‘s,
nos quadros do funcionalismo público federal.

-
Monografia de "Eugênio Vargas"

(única apresentada à secção)

Valso» da parte expOsitiva e' critica ....... 	 15 Pontos
Valor pratico da•pite construtiva 	

	
25 pontos

— rtindainentação. 	
	

:'s2 pomos
Originainade.	 . 	 	 • .9 pontos

:.v
	

Linguagem. 	
	

	  4 pontos
-----.-

75 ponta

.2) • .--j,,Xécnica :orçamentária: especialização e ,discriuti-
nação distS"aospesas . de material. •

• -...., ,	 .
*Monografia -de "Poranga-Potyra"

IV -.-- Originalidade. . . 	  	 --
III— Fundamentação. . .,' .. -..........,. ..... i .... : ... 	 .,
11 .7r Valor : pratico • da parte construtiva 	
I — Valor da parte expositiva e critica— ,.... .....

Linguagem-- 	 .	 	 .•

30 pontos
22 pontos

15 pontos.

10 pontos
pontos

-30 pont...is

3),	 Estrutura dai Correiras: determtaxsaiii das
üidades cle. acesso nas carreiras profissimaw existentes no

serviço -civil federal.	 ••

•Monografia de "Nilson Falever":
•

1— Valor da parte expoSitiva
Valor da parte construtiva, 	

	
15 pontos

• pontos

ti — Fundamentação. . 	 15 pontos
Originalidade. 	 .
	

3 pontos
• V — Linguastem. 	

	
• 2 pontos

40 pontos

Monografia de "Tupinambá"
	 48 pontos

Não se enquadrando esta monografia em nenhuma rias secções
do concurso, a Banca Examinadora concluiu pela sua prévia dos-
eias:sina:n.5,o, pelo que deixou de atribuir-lhe pontos.

5) Regulamentação das carreiras profissionais:
Monografia de "Carlos' Maria"

• — Valor da parte expositiva e critica 	
II — Valor da parte construtiva 	

III — Fundamentação
IV — Originalidade. .
3 -- Linguagem	 . 	

Monografia de "Soneca"•
Valor da parte expositiva e critica 	

11 — Valor da parto Construtiva 	
'III — Fundamentação.
IV- — Originalidade. .
V — Linguagem. . . 	

71 pontos
2. Do julgamento acima, na forma do artigo 15, do respectivo

edital, os candidatos poderão recorrer à Divisão de Seleção e Aper-
feiçoamento, deste Departamento, até 3- dias, contados (Aa data desta.
publicação no Didrio 'Oficial.

D. S. do D. A. S. P.. em 20 de novembro de 1940. — Sebastião
Luis do Naseimentb, Secretário do- Concurso.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
• PÚBLICO

Divisão de 'Seleção e Aperfeiçoamento
PROVA DE HAnit.rrAçÃo PARA ADMISSÃO DE ExTRANUMERÁRID MENSA.•

LISTA DA DIRET0RIA Do DoNItNIO DA UNIÃO: TOPÓGRAFO xin
Faço público, para conhecimento dos interessados, ter sido' de-

signado a seguinte Banca Examinadora dá prova de habilitação acima
referida:

Petronio Barcelos (Presidente).
Tiritá Cordeiro (Substituto eventual do Presidente).
Enock da Rocha Lima.
D.S. doi' D.A.S.P., em 20 de novembro tle .1940:	 Murilo -

'Braga, Diretor de Divisão.

RiO de janeiro:•

4. Paulo Alvim 	
7.. Maria de Lourdes Almeida Filho 	
9. Nelson Linha, res da Fonseca 	

13. litigo de Araujo Faria 	
1.7. João Alsina -Júnior 	
18. Alberto da Cruz Bornfim 	
31. Carlos Ferreira 	
39. Hugo Paulo Storino 	
41. Geraldo da Mata Baroolos 	
42. Gicélia de Carvalho 	
43. Fernando Machado Silva 	
44. Nacir Paes de Sousa 	
47. Helena Maria de Araujo 	
49. Dante Benedito -Cruz 	
55. Alberto Camara Noiva 	

• 56. Ploriano José Ferreira e Silva 	

C') Reproduz-se DOC incorreções e _omissões- 	

Monografia de "Carioca"
I — Valor da parte exposittva e critica 	 	 -15 pontos
II — Valor da parte construtiri 	  	 10 pontoN
111 — Fundamentação 	 ..... 	 15 pontos

" IV — Originalidade. . . 	 	 ' 5 pontos
3 — Linguagem. -. . 	 	 3 pontos

,	 Monografia de "Brasileiro Patriota"
_

1	 "Valor da • parte expositiva e cri.eica 	  . 	
11 — Valor pratico da peta construtiva 	

111 — Fundamentação.  •
1V	 Originalidade.	 .	 	  • •
V	 Linguagem. •	

,
• •

5 pontos
5 pontos

• 9 pontos
3 pontos
• pontos

--
.27 peatos

20 pontos
30 pontos
20 poli tos
10 pontos
5 pontos

85 pontos

20 pontos
25 pontos
20 pontos
5 pontos
1 ponto

▪ DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
- PÚBLICO

Divisão de , Seleção e Aperfeiçoarnento
Concurso de provas •para provimento em cargos da 'classe inicial da)

carreira de tl'Oficial Administrativo", de . qualquer Ministério em'
que :u 	 houver Eieriturdrio beneficiado pelo Decreto-lei ra., 145,de 29 de dezembro de 1937- (') •

Faço público, para 'conhecimento dos interessados, que iforam •
habilitados . na provzi de Matemática e Noções de Contabilidade
bliea, do concurso acima' referido, pá seguintes candidatos:.

• guntos'
87
65
66.
76

• 70
• 67

60
67

-64
64
60
7:1
60

• 72
• 02
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50. Albedo ecrqueira 	
62. Antonio de Figueiredo Soares
63. Anibal Maia 	
09. Elididos Faria 	
73. Moacir Voz e Silva .
85. Euli na lloml empo 	
80. Ondina Hiant,
88. josé de Sousa Pereira 	
91. Antônio Manoel Braga. de Sousa
92. Magdaleine Suzane Marre _",uba‘nd 	
03. José Barlaisa de Melo S;:udos
90. llelius Muniz Barreto 	
98. :\lois:o Tupinambá Comes 	
159. Tardia Dar-doou Vieira Filha 	

101, 1lduardo Pinto Pessoa Sobrinho 	
103. 1-loberto Ribeiro de Sousa 	
106. Francisco Lima Verde 	
114. Vladeruir de Sá Marques Coelho
116. Otivia 1:oring 	
112. João Oliveira Santos 	
119. Ademar Barreto' de. Barros 	
121. Otaci Paz 	
125. Manoid (5uimar5es
127. Anisio de Almeida 	
137. Luiz Balista
111 . Ilagildo Ferreira 	
145. Floriam) de Agoiar Dia'	

Paulo [acorda de _Araujo Feio
130. Carlos Alberto de Oliveira Leite 	
15o. Primitiva Diva Abuso Castro 	
138. Roderick Rle Frts ilaS Caraciolo 	
160. Aur^o Bastes de Roure 	
161 . António Geraldo Pereira Caldas
162. Maria da Gloria Siqueira de Araujo 	
163. Olga Costa Leite 	
170. Ilolmes de Almeida Lacerda 	
171. Aguinaldp Navarrb da Fonseca
170. Paulo Martins de Abranche,
170. Moacir Arcas Campos 	
186. Ari Teixeira 	
190. Carmen Robillard de Marign-
.:93.	 Leal. Nele 	
200. Faust Cardona 	
201. :leão Balista Fortes de Carvalho
205. Nilara Cavalcanli Cureio 	
226. Latira Ilelrini Moi-Uns 	
207. Paulo Luso Ferreira 	

Antórib-) da Silva Cunha 	
Osvaldo Guimarães Costa 	

21$. Carlos Simi,s 	
3. Coniglo Alves do Sousa e Silva 	

221. Antero -Vieira da Cunha 	
Arnaldo Nieric de Sousa 	

231. Maria da Conceição Ntiragitia 	
230. Orlando lio Nascimento Paula 	

. Maria Genot	 Desehamps Cavalcauli 	
217. Alice Bravo Bougleux 	
91 9. Corilia (tianes ilo g Saldos
232. Itelena Ribeiro 1\1:trilado
251. Dyrro lama .. 	
255. Maria das Dores Pinto da Silva 	
9 50. Eloiza Beatriz da Cunha Cruz 	
257. Myrthes de Queiroz 	

Elza Assis Selmeider 	
205. Sebastião Ferreira de Souza 	
267. Yvonne Barroso Seceadio 	
269. Norda de Souza Monteiro
27:3. Murillo Raymundo da Silva 	
278. Dyolso Pereira de Lyra
.279. Carlos Octavio da Veiga Lima 	
282: Atenuei Melchiades d e $ouza 	
288. Hilda Ribeiro Machado 	
289. Sylvio Andrade Ferreira dos Santos 	
291. Alberto Corrêa Pinto 	
290. Nilza Delayti 	
300. Júlio de Paiva Lemos 	
7301. William Abibe 	
30 ,1. Benjamin de Campos 	
306. Milton de Assis Pinto 	
309. JoSé Ribamar Albuquerque de Carvalho 	
7113. Miriam Aranha Figueira de Farias 	
310. Virgílio Alves Ferreira 	
:320. Álvaro Lourival Furtado 	
328. Illysses de Azeredo Coutinho 	
7130. Fernando Soares Rodrigues de Vasconcelos 	
331. José da Rocha Ferreira Junior 	
333. Domingos Ubaldo Lopes Ribeiro Filho
331. Nhambienhy Carajaté Amor:m 	
335. Alfredo Lainy Filho 	
330. Orlando Paes do Lima 	

338 &rmoulo MiiiirLi Via 	
312	 Qui:dites Gni!, 2-5es 	
347. João Gurgel do Amaral Valente 	
319 Aanaury Angusto Paes leme 	
3,51	 Milton Fit,-,y
331. João kniónio Lopes 	
359. Gloria Fialho Itedrigui,s
:361. Mario Bolfort Gaivão 	
367. Lauro Pires d n-)
7376. Fernando de Carvalho
381. João Adrian() de Castro Guidão 	
382. Danilo Rodrigues do Carvalho 	
383. Eun:ee Fluminense de Almeida Po:adies
381. Walter Toledo

387; Luiz Bousquet (le Berrêdo 	
389. Luiz Augusto de Carvallio Ribeiro 	
392. Fernando Cyzneiros 	
391. Lucino:» do Siai-os de Araujo 	
309. Cláudio José Vinhaes de Araujo 	
401. Carlos Mário Alvos Pinto 	
404 , Vabiyc • le A bre 11 	

405. Alice de Sales Aragen 	
408. \Valdyr Ribeiro de Carvalho 	
411, Josia.s de carvalho Argons 	
415. Christian', Rosa 	
421. Helena Lm-penha
422. Arthur Vicanfe Fernandes 	
425. L,ahir Short de Aziovedo 	
434. Joadelivio de Paula Codeço 	
435. Abelardo de Almeida Nogueira 	
436. Waldemar Machado 1.,a;oniics 	
438. Wilson do Andrade Campello 	
410. Maria José da .Silveira Wanderl.c., 	
445. Adindo Feri eira
460. Carlindo Illigueney . 	
462. Maria Lniza da Souza Lima 	
464. Paulo da Silva 1:oellio 	
467. João Guimarães . 	
468. .Amelia Silva Vai 
175.. Colia hothier Duarte 	
180. Almir Rodrigiies Dantas 	
482. Oswaldo Monleir,) da palma 	
483. Fideleina Quadros 	
484. Emilia Pires Calimos 	
486. José 8 . 1.1asti30 Carnoire 	
-187. Orlando Figneíro . 	
'289. .Tulin Toix(* • ii Nanes 	
497. Marli-1 ri.a

498. Carmea Chaves do Moura	 ...........
499. Augois'...,, Ja n 11.11' 111..

301. José lhauulo
302. jonberl	 1:,„•,a..: Furna:ode,.
306. Iluldo ro. arar 1\Jou 1:iro 	
311. Álvaro Pc:.,i;a
513. .\11eirlo
518 loíriu Sampaio Diniz 	
520 Martha Lahey Lonenvillo 	
321	 Criei 15:aminaiml SilNa 	
525. Luiz Co-la Al•aU;0 	
327 Caelda Conlia NinVie

529 Maria de Lourdes da Bocha Miranda 	
330 , 1:eo., 0 Lima Guimarães 	
331. alysséa (Lurlowald 	
332. °dello 11alfeld -

533. Alba do Ainaral
335. Virginia Barbo s a Continha 	
537 Maria (lo Carmo Maia 	 Almoida 	
538 Olga Proves 	
510. ,Eunicr:. Romos 	
546. Yvonne de (Oliveira 	
517. Velando Ferreira dos Santos 	
551 Carlos de Sonsa Gomes 	
555. Araeibia Osório I ic! Almeida 	
556. Maria Magdalena, Ribeiro de t',arvallni 	
567. Augusto Moreira' Fali ião 	
572. Wilson Lemos. Coelho de Carvalho 	
573. Mário Rodrigues de. Vasconcelos Filho 	
574. Walfrede do Sousa Miranda 	
577. Fernando Cairia Leal 	
580. Hesíodo tl (astro A1SMS 	

582. Iolanda Landi 	
583. Flora Landi 	
585. Alfredo 1 Paula Faria 	
588. Maria Sfella Vieira •le Rezende 	
397. Áfyosotis de . 4n 1buquerque Costa 	
398. _daria de T.ourdes ria Costa e Sçoisa 	
599. Mt,ria José de Abreu Paris
601. Doralice Ribeiro dos. Reis 	

•yo'randa Garcia de Carvalho
611. Dalva Duarte Ilesoricta" 	
013. Jittia Carvalho 13...esc.ane 	
016. Ali( . (' (0")‘r. Snnins 'Pnsta 	

Pontos
80
)30
76

77
66

60
75
72
77

63
450
G2
60
70
71
05
89
00

70
60
76
77
02
82
7!)
82
60
GO
76
iii

61
GO
07
70
70
67
60
60
70
33
71

80
81
tiú
09
GO
66
80
159
00
01

79
91
60
SE
6-1
69
83
62
7G
65
77
75
60
$3.
65
67
63
73
69
73
72
72
71
73
78
77
71
430
61
73
79
GS

dos Anj.:os 	

San'ats 	

Pontos
70
69
(31
7.1
8'
69
65
60
68
7-1
150

CO

07
71

61
03
72-'01

li
71
82

o
82
.•0
72
n ,!

137
7i3
04
,

G

Cl
ii

60
lI

Ii

4';(1

l n

71

1")
11

111

li

117

111

7?
74
71
7:114L

'72
GO
73
1;0

73

G?

tI(1
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Pontos
	

Pontos

617 . \Vvlic . 12,105, ç l',",rro;i'a 	 7:1
69

e.18. Hélio Simões de Figueiredo 	 	 (54	
015. lin Nunes . 	
920. Antonio  M )deiro (10iinf-ftãe.s de Sousa 	 	 68I1!í . Godofredo da Costa Araujo 	 92;: . p adlo Falc. áo Pessoa 	 	 75(5"8. Ilza _Alves Costa 	 	 (1 n :(1 0-,9. 11. (•11 0 Francisco Couto de Oliveira 	 	 71fi:11. 1)anirl Borgrs dos Rois 	 	 ti2

t z;	
93 2 ,Tnlin Lisboa Figneira dr' Melo 	 	 6-1635. Mellilo Moreira (10 Mello 	 	

11'5'' 038. Maria Eludia :Amaral de Mello Cunha 	 	 6-1525. I llotulinc Botelho Bfirbosa 	
037. José E.seolástico Abreu de OliN e ira 	 	 62	 939. Ilaroldo de Seixas 	 66

18„losé, de ,Arininiéia r;:/rias e Silva 	  .	 64	 010. - V.(1911111411) Fernatides L(.!vi 	 	 71
1510. Washington (le Moura 	 	 50	 957. ifoherf o josk da Roelia (IiiimanTie•.: 	 79
511. Rafael Teixeira Rolini 	 	 (',7	 :1GII. .1 n 11-Je Ameriell (le ,Arfiii.jo 	 	 71
652. .Tarbas da Silva Ramos 	 	 7::	 965. Heleno Emmanuel da Mel ta 1111tiquerque 	 	 85
61::. 11e(driz Neiva de Figueic0flo 	 	 78	 9511. Jos:. Maria Tavires de Sonsa 	 	 72

1:y1101,', ,:\ nilyzi(11., Cerqueir(1 ii,irna 	 	 '7f1	 070. Nelson Fernaides de 01..i•.(i•ira
1 	 :tile.- Daniel de Deus 	 	 65	 172	 Maria	 ...1\i 	 li e Alc:iiilart 	 	 68
1;19 . .1';(111.11 Pi . roira da Sil a 	 	 117	 9:1: . ..\.'1.10 F.Ileitno 1:01.4-...-	 GS

1".-1. llet -Pi s:1 Ainfiral Guedes de Mello 	 	 02	 97S. .1.,';1 .1";( \ :11'es do Uteerila Filho 	
Ca	 (1,,,,,	 .r,) F,,in g , q h,11 Figo-ira 	 	

G2
G58. olinin Barro s (.14-	 n alh	 (11o 	 	 65

(7'2. I n ai ,,,y Porto Barroso 	 	 78	 99:1. .1-1,11-id rie A l'It:'ilia69
Ir- Gi;i. (-1:1 . 111(irti da Vi, i ga Euler 	 	 60	 1 . no y . TH11;1 M.;.il'hi .N1(II.,..il'u Lniii kl:	 Veiga 	 	 65

558. Atila, .100.11 (P.ivila Júnior 	  •GO	 1 . 0 1 W, . 1 o;io da Si IN a _.‘zi• ,, (aio 	 	 73
65670. Gerson da silva PinfO 	 (

	
1.01)i. n l(Z	 T

	

I , L1	 ravasso,
671. Jardelina ' Menezes Baslos 	 	 13J‘;';	 f	 I',	 ifJ .11J.,.	 ,,eJ1

	

. , 11:«Ifi Cosia nod-riglies 	 	 Gr.
172. • '.1:Ifere: ,,a Maria de la Peila 	  .	 .7'}	 1•1122.	 ,1,111'11. L 1-1.	 11 , (111i1-‘ 1 11111 , 1 11011	 	 	 62
1573. Emilia T.andi 	 	 58 e9
07-1. Coneeic5o Silva I(() Na.,cifuento 	 	

1.f1:5. Oel,on AWernaz Mliniz 	
69	 ,	 „ ,	 ,,	 ,	 ,	 •	 ,

G - 5. Dilee \llonlei	 1	 (ro ,,. casro 	 	 8 1	 03
077. Gerardo Magella Maeliado 	 	 71	

1r.';i::;:5;. lilia l\ 

,

- ( lr ills1.(, (; li ' l .. iif ill'etS"1 1- 1 . i1.11lir al:l1"-IS7	
60

‘	 M rifi tto
1 s iriG. hieardo Jorg. , l'illio 	  •	 67

578. Angelina 1.(turino 	 	 8',
689. José Goncillves Villanovii 	 	

80 1.012. Manuel Ferreira	 61
71608, Anlônio Alviin 	 	 84	 1.05:i. Cr riGuido l'anslino d.., Figueiredo 	

(509. Adindo Carvalho de Sousa 	 	 GI	 1,015. Vasco Tlergain Mi	 60
74701. Gusfavo Nunes Pires 	 	 75	 1.017. Carmen Dolores Aleid,.s da Silva 	
06707. Alberto C e rque ira 	 ... 	 '70 1 .051. Orlando PJ -• refra da Silva 	
68711.1. -Luiz Salzann 	 	 7-5	 1.( , 55. llamilfon Neves Nogoyjra f ii, slj 
8715. 1/1)1010 Zanotti 	 	 67	 1 .001. Arislolelina Plinenlel	 1

718. Fernando [(essa ( i, ,..s,In t eida 	 	 76	 1.0:9. .1o1(',111(1 '-II	 1 • 	 i los Reis
1 081. "Cicio Fortes	

6-1
721. 1Nlignel Jorge Dial) 	 	 02	 	  . 	 	 62

82,72:1. (101 . 11(10 Plinl....) de Sousa Coelho 	 	 Go	 1.085. Jorg,, FnSez vernand.•, . 	

727. Hélio de Figueiredo Brito 	 	 e,7	 1.086 . .1.-.1, 11 171	 71
728. Geraldo da Costa Grillo 	 	 81	 1 1191. [veio Silva Bailei.	 61
7211. Isabel da Costa Will° 	 	 79 1.off3. Oidiino Nascimento Oueiroz 	 61
7:12. Ali-ah Forme! 	 	 fi:,'	 .1 .112	 \faria ri dr,iro Nevi's	 60
73:1. ,Itik..io da Costa Grillo 	 	 G7	 1. Illi	 1i:inf., Carnarit Neivft	 64
7:15. Pedro Frarw.0 Barbosa 	 	 GO 1.111. 'todo] olio da Paix50 Linhares 	 	 60
7:17. Fernando de Aví ,Ilar 	 	 (12	 1.112	 Ourval (II ., Oliveira l\lni2alliii0s: 	 . 	 	 67

.. 74)). Theresa Eugenia flussak 	 	 67	 1.11:1 To si", Saldai-M.1 13arinlin	 07
741. Sonia Passos	  	 85	 i i -	 o ef	 ,--.-..1o. oef ,	 1-ol (a., ,ousa Rangel 	 77
743, l'il;11 . (imenez Gutierre7	  	 l'1,1j	 1 . 1 't1-11. 11e/So 13ac,,i1,) . 	 05
714• Gilda Lopes de Vasconcelos 	 •	 71	 1.155. Sebitsti5 0 Alves Moi-rira	 . 	 	 60
745• Maria de Freitas Faria 	 	 68 1.159. SehasHán Lopes Pequeno . 	 	 (58
745. Maria Sílvia Gomes 	 	 811 i .162. Yeda Leal da Costa . 	 	 05
717. Edith Dias Vieira 	 	 70 1.173. TJatfrinda Pinbeirn de Souza Borges 	 	 89
718. J layme Ramos da Fonseca Les ,•••a 	 	 59 1.170, lIita Pfnlual Eronf	 	 	 66
757. Wilson Gomes da llocha..	 .	 ..	 70 1.178. .1,01/ F,,t-r n',1(•;1 de Carvalho . 	 	 94
760. Célia Moreira Rezende 	 	 67	 !..18'1. 1.\-ris Abes	 89
765.. Fernando Alve, Duarte 	 	 '72	 1.185. '7,l.-lidiii da lloelin 	 74
776. 'Wilson Tavares Arêas 	 	 84 1 . jgo. \Vilma Rodrigues Germano	 67
80. Célia de Moura Costa 	 	 70 1.19:. ido, .1Iorges Leitão Filho . 	 	 61

785. Luiz Galli 	 	 61 1.198. Dirceu Guedes hary)os	 60
791. Manuel Pedro Juan Dias de la Voga 	 	 Si .1 201. Alfrefl nn Costa de Oliveira 	 	 75
792. Maria 'l leixeira de Sá Campos 	 •	 67	 I.:,1:1. Willon Freire ..1Iegria	 - 	 	 61
820. Ieonor Emilia Hist 	 	 G'll 1.218. Mário C.outinho Furtado 	 . 	 	 90
822. Tanta Almeida ;Monte ne gro 	 	 73 1:230. .5V- n 1(lomip() C.osI.a Nunes 	 	 88
831. Gladsfone Clia-veF : de Melo 	 82	 1.2.42	 17.,iiiiialt (:,),..,1:1 . . . 	 	 '76
831. Ary Câmara 	 	 91 1 .258. lierfrionJ , . n 11 -ifeida I l loda Neto 	 	 7
835. Fredesvino Pontes Meirelles 	 80 1.205. A! 0) Cory	 82
837. Geraldo Mariano do Menezes Autran 	 	 77	 1.2011. :1,11111,14 Augusf o Alv.-,	 66
813. Tiara Gomes Grosso 	 7i	 1 . 270 . 1:1)rbb. 1- 1:Hlu., lia Silva 	 	 60
849. Alayde Coelho Pinheiro 	 	 7M	 1 .?-78. ,jo..-:,' 1-rai».-L.Ci.1 lloselli	 88850. Aristides Ai-lindo da Costa 	 r,	 1 2, Manue G

	

l	 onzaga (le Moura	 	 	 GO851. Carmela Gomes Pereira 	 	
69	 812
61	 1.',;. Josi. li , Si-. ;oi \leira 60

1 . 2R9 . oinondi Fralleo S;(nfos 	852. Helio Oliva da Fonsee(.1 	 	 65
'79	 1 , 3no , As! i•og fido 5i1 a\	

.	 156ap.. 853. Anísio de Andrade Souza 	 (50
854. Jacy Paraguassu . 	 	 79 1.301 .Tosi• (7(•4a1do Ernery Trindade 	 	 00
855. Nise Aurea de Pontes 	 	 80 1.212. Marina No\ ai, .. 	 	 01
857. Waldemar de Bart os Cacliapuz 	 	 65 -1 ...i?e, Ney de Illeeilis 	 	 64852. Paulo Ale.nisto Cntrim 110drigues pernil ,- 	 77 1.328. Ponfon Loores da .Vonsera 	 	 74
861. Oswalflo Pereira 	 	 65 1.229. Aurra 2Naseinierdo Iflhefra	 608(16. Wa., lilriglon de Oliveira 	 	 74	 1.330	 ". ow I nn rprre , i ra TI	 II .	 828C,7. EiMard Lanaego dos Santos 	 	 81 1.315. Ernani Luiz Lacerda da Fonseca	 	 	 05

 61	 1.302, clovis Perina868. Adolpho llodrigues MagaIhrie- 80
870. C1,:i de Vaseonrellos les-sa 	 	 71	 1.313. 110111 Matos Silva . . 	 	 SI
871. Clarice Figueiredo rio O l iveira 	 	 75 1.367. Zitzili 130sto:s Seabra 	 GO
872. Aurea Dorninglirs 12 (into 	 	 (53 1.374. Eduardo Frioni Camnyrano . 	 	 01)
377. f(rlos- Novo flr, Niemever 	 	 76 1.278 Iris. Mnria de Allnumeeque, .",rantes . 	 	 89
881:1. 1-l'e l cul i -io Dornimz . 11--- ,; , 	 	 70	 1.25G. Silvio Armando da Cunha 	 	 77
SR', 15 , Hna gylvia de Miranda 	 	 67	 1.291. Coa Vil (5ria Goulart 11 Carollho 	 	 69
580.. Morllo P i nheiro Alve s 	 	 63 1.392. Ademar Mnreelino da l'-51\ a 	 	 74
1-;l1. offolmy Straueli	 08	 1.127	 ,Tt5i . gr , Pereira Conealve: Torres: . 	 	 75893. José I ll ernandes •. 	 	 71 1.455. Álvaro Po0gi de Figne;rpdo 	 	 69
903. Paul 7‘111T . j.Z Coriceie:Io 	 	 77	 1.4011. ,Toão Ribeiro dos Santos . 	 	 81
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Ni-3 n-et111'!H il.! 101)	 918;i5

Pontos	 PonloS..
66	 27. Braulio Romualdo da s ilva 	 	 09

83	 33 Iria de Rezende Faria Alviin 	 	 71
61)	 38. Elmo Alves `:eguetra 	 	 02
69	 4 1 . José Grislo Iloida 	 	 131
09	 /13. 313(3 cio Lopes de Oliveira 	 	 t37
83	 46. Nelson de Sousa Dahés 	 	 00

86	 18. António de fletis -Vieira 	 	 67
68	 55 Zoraida de Manca 	 	 74
86 •	 63. Alfredo Alves de Ear:as 	 	 CO
66	 61. Maria Rodrigues Manso 	 	 432
60	 66. José Bernardino Reis 	  	 82
70	 69 Adelia Kollin . 	 	 02
68	 71 José Antônio Fonseca Júnior 	 	 67

75. Hercilio Avelino Pinheiro 	 	 ‘15
78. Antônio Fonseca Pirnentel 	 	 8t)

83. João Dias Pei eira Gomes 	 	 60
86 Halley Dias Campos 	 	 78
88 Jurema Andrade Duftle , 	 ..l ..?

9 2 Luiz Augusto de Castro L' s blia 	 	 :8

90. Herculano Erazão 	 	 60
101. Chrisantho Jeronymo Sá de Miranda Pinto 	 	 63
107 Jcsé Borges Horta 	 	 72
110 Mauro Roedel 	 	 (52

11 1. Nelson Muylaert de Freitas 	 	 SI
115. Celina Amarai 	 	 65
117. Conceição Amaral 	 	 65_
127 Helio Yinicius Pires 	 	 82
131. Nri Octaviani Bernis 	 	 72
135. Maria Thereza de Sousa 	 	 67
162 Arp Procopro do Carvalho 	 	 81
165. A.Ida Abreu de Amimo 	 	 68
167 Esmeralda Lopes Mau leira 	 	 Si

2. Esses candidatos deverão comparecer para realização da pro-
va escrita de. porlugnès NOS leais abaixo designados, és 7.30 horas
la manhã do dia 21 do corrente.

- Rio de Janeiro. lostiluto O Educirão, rua Martz e Barros
n. 273.

- São Paulo - Faculdade ,le Medicina.
- Belo Horizon t e - Ginás io M-neiro.
P.S. do D.A.S.P., em 18 de nov.mhr 1 1910. - Noelgi

rim Santos. secretário da Banca I.xaminadora.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperreiçonmeato

PROVA DE TIABILITAÇÃO PARA ADMISS -..0 PE 1:XTRA:XL:X1 ERARIn xu :NSA-
MS'PA DA DIVISÃO DE M I L:CAÇÃO ríSICA PO niaivi3T.4-vri::vro NvcioNAL

EnucAçÃ o : ' iNsnwrori XV (INSPETOR PE EDUCAÇÃO FiSICA

Faço público,
signada a seguinte Banca Examinadora da ri v: de habilitação acima
referida:

Major Barbosa Leite	 1.)resideill.--)
Hermilio Ferreira (Substiluio eventual 3

4.
i.a) Presidente).

Áureo de Morais.
Tiers Martins Moreira.
D. S. do DAS. P ., em 20 de novembro de 1910. - Murilo

Braga, Diretor de Divisão.

MINISTÉRIO DA 4USTICA E NEGOCIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO

EXAME DE mirroinsTAs

Resultado dos exames efetuados no dia 20 do corrente:

Aprovados:

Henrique Francisco dos Santos - João Fernandes - Sebastião
Ferreira Guimarães - Paulo Ribeiro da Silva Garrido - Vicente
Lustosa -Luiz Gonzaga Correia - Garcia Halo - Luiz Rodolfo de
Gouveia Rego - Braz Florenlino Garcia de Sousa - Antônio Bento
Rodrigues - Sidney de Matos - Mario Dumingues Iba Jobim
'Meireles - Armando Peres Sampaio - Amadeu de Morais Machado
- Blasco Parreiras - Oscar Miranda da Cunha - Aníbal Sahr, -
Augusto .Fernamies dos Reis - Alfredo Jos• 3 dos Santos e Antônio
Inácio Ramos.

Reprovad6s: G.
Inspeloria do Tráfego„ ein 20 de no n eilibi-o do 1040. - Dr.

Cílio de Souza Carvalh o, inFrp• Ior geral lii Policia.

1 . 471. Maria Conceição Aires Baskis 	
1.432. Au l iai Fernandes Silva Jacome 	
1.501. leda Vascorwelos NM.oa
1.518. Margarida Batista Teixeira . 	
1.539. Milton Gentil de Gusmão
1.543. Vexa Honninger Barlyisa Continho
1.573. Edgard da Silva Wilken 	
1.584. Tomas Benjamin Cavalcante de Albminerone 	
1.587. Lia Corréa Massaferri
1.602. Joséle Mello da Silva 	
1,616. Maria Colina Goulart do Amaranto 	
1.624. Alfredo de CasEro Ramos da Silva 	
1.025. Waldo Galvão

Silo Paulo:

20. Maria Lúcia Barroso
22. Maria Lúcia Duarte de Castro . 	
23, Carlos de Castro Júnior
29. Nelson Ferreira de Sonsa
31. José Albemor Ribeiro de Castro 	
45. Geraldo Nelson do Nascimento 	
46. Arnaldo André Pedro
51. Lauro de Almeida
56. João Batista Rossi
79. José Ferreira de Faria 	
81. Mário Arantes de Morais 	
01. Oswaldo Geralde.,
102. Usara Canil de Oliveira
10 .1. José Maria Frarmo de Carvalho 	
106. Júlio Dalloz . . • .
111. Aparevida Joly Gouvem 	
119. Jonio Pereira Gama .
12?. Oswaldo Will3- Fehr . 	
123. Nelson Fim( 	
135. Edivaldo Silva 	
130. Ernesto Ulmann 	
151. Ao! emir Alves 	
Vif	 3, sé Alyaro Ite Ereilas Pinto 	
173- Agenor Soares de Arruda
176. Plinio de .tlénear Rainalho 	
177. Guiomar Marcondes Carvalho
188. Oswaldo Prendes
192. Eizit Moura Pimenta
19%. Anlônio Camargo Esteves . 	
203. 'Manuel Miirtins

3. Flávio- Fausto Manzoli
222. Luiz de Oliveira Marcondes; 	
226. Alvaro Rodrigues Coelho
227. 'Doningw., Carvalho da Silva . 	
.233. Pio Av e lino Recita
252. Maria Amélia Perrella
276. João Basilio 	
288. Júlio Assumpção

Sellasliiin Geraldo Fontes Sampaio
315. Cyro José Monteiro Brisolla
:328. Francisco Garcia Monreal Jnaior
:311. Paul.) Teixeira Sarmento

. Olavo 13arnel Martins . 	
358. Rafael Leme Franco
360. João Gregário Duarte .
308. Oswaldo Linhares 	
389. Paulo Ernesto Tolle . 	
:392. Alceu Carneiro da Cunha 	
396. Arnaldo Ephim Mindlin
399. :\ntônio Ferreira
412. Roque Eloy Pompilio Perrella 	
411. Abra hão Pedro Fadut
427. Djalina Gonçalves 	 	
437. João Batista Guimarães . 	
46i. António de Souza Teixeira Junior 	
478, Carlos+ Raposo Jordão de Magalhães 	
492. Elza Robillard de Marigny 	
511. Euzebio Rocha Filho
520. Hajinni Ono . 	
526. Maria Helena Lobo Rosa .
555. Maria Cacilda flerqueira do Amaral 	
567. Miecislan Napoleon
572. Osmar Mesquita de Sousa 	
577..Mário de Campos 	
582. Ealdo de Oliveira 	

Minas Gerais:

1.	 Macedo . 	
3. Jair Correia da Silva Loureiro
5. Mário Mendes de Rezendo

10. Mário Campos ib., Rezendi,
12. Armando cordeiro Mendes Júnior
19. Raymundo Júlio Maciel 	

Para con h e c i m e n t	 lo iiit es sados, ter sido de-



veículos abaixo •iscriminados.

Matrícula indistinta - Ari. 366:

ónibus:

Viacão São Jorge Lida., n-. 197 - 311
736 -Ad. 157.

Mario Bianchi, os, 517 e 538 - Art. 118 L.
E l / li me:ta ónibus lie Luxo Ltda., o. 415 - Art 218 L„
Croz Filho A Lia. Ltda., n. 975 - Art. 91.

Auto s ,h,) carga:

enal Gomes da Costa, n. 912 -	 102.
lia rios de .11( nezes, ii. 4.608 - Ali. 248 , L.
Manuel Antó,M) de [lastro, n. 9.285 - Art. 218 L.

Policia Civil do Distrito Federal
INSPETORIA 1)0 TRAFEGO

Pelo pites:iate edital ficam notificados a comparecer nesta Lis,-
potoria dentre do prazo de 48 horas, para resmander por infrações
lo Ititgolamtimlo do Transito, os proprietários	 ott	 condutores de

josilt Martins Correia. o, 11.817 - Art. 82-
Antônio Emiti° Alves, n. 12.311 - Art. 101.
os\ atilo itttnitidves Pinheiro. n , 12.561	 .\rt.

Autos iiit passeio:

"Mario Sleria, n. 1.165 - Art. 257.
Rol	 3, ri . 1.605 _ Art . 218 L.

It(eitandes Abrandais, ii. 1.395 -- Art. 118 L
Vithiennui Ecroandes Cardoso, o. 1.33:)7 - Art . 102.
Mario António Duarte Pinto, II. 	 50o	 Art , 218 L.
Olga Menezcis Prado , n. 8.181 -	 . 218 L.
Rolf	 n. 9.130 - Art, 102.
João	 11;1 Cunha, o. 10.257 - Art. 91.
:Ilartiono ..-101ônio Sampaio, n. 11,:t,28 _ Art . 257,
josé Fooiscya tarabela, II. 11.620 - Art. 81.
Anisio Dias de AgIlitul t " u i 11.1/ " ---	 118 1-Aolônio Dias. n. 113.517 -	 218 1..
José de Sousa, n. 15.031 - Art. 101.
João Alves oe Oliveira, e. 16.170 - Art. 257.
Júlio Can/fiei° de sonsa , n. 16.100 _ Art . 86„
Luiz Vi e ira Simões. II. 16.101 - Ari. 257.
Alvaro Jose Dias de Miranda, o. 16.902 - Art: 218 L.
Henrique Pedro cavaleante, ii. 17.95 .1 - Art. 88.
Adriano Pinto Machado, n. 20.101 - Art. 79.
Jacques Petur Eisohoff, ri. 21.11() - Ar?, 83.
Mateus de Sousa Metidos, n. 21.127 - Art. 118 L.
João 'forniu de Almeida, it. 23.970 - Ari. 101.

__ 374 -- 107 -- 730 e

T,,

Teófilo Alve y Teixeira, n. 21.808 - Art.	 83, parágrafo	 único.
Luiz da	 Silva S.	 Edito, n. 15.701 - Art.	 79.
Hugo Manhães Ilelhiem, o. 26.905 - Art.	 102.
Armando de Araujo Rocha, o. 27.010 - Art. 102
Antônio Luiz Salgueiro, e. 27.068 - Art. 148
Hélio Benedito Bittencourt Buem), ti. 27.476 - Art.. 238
João Luiz Sanges, e. 28.812 - Art. 118 L.

J. C.

Mittidonça

1J. Loba ri- Matos Rocha
nhas	 1

	

1Conip..1,tda.	 1	 A Comp.

Rocha Couto; Soares La-
vrador (X.:

A Comp. 1 Comp., Ltda.

5$198

18310111320

 5)14180

18700

liitt598

1$190

178000

18/90

(x)

Xc

(x)

18350

18)8000

18800

68100

48800

58100

18900

118900

88100 l	 54;310

18150	 48340

--

18719 1	 18640

(x)	 (x)

18810	 18270

168000	 218000

18600	 18430
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Egas Mutual Santos Correia, n. 29.694 - Art. 101.
Mauricio Froritin Iless, e. 29.810 - Art. 100.
Artiónio Emanuel Guerreiro Faria, n. 31.517 - Art. 102.
Nota -- A falta de pagamento das multas, importa ia apreensão

dos decumentos do veiculo ou de seu condutor de acordo com o pie-
 i'311	 artigo 382 do regulamento em vigor.

Rio 130 JallMr0. 20 de novembro de 1910. - 1)r. Cl o lio cie 8(ntza
rorrifth", inspeim got al da Policia.

NIINIS'I'Éltlt) DA EI)U,CAÇ'AO E SAIIIIn E

Divisão do Material
Aia .11 col11i,11.01,,•ia 	

mtinwro nov, .	 rellimacia

Dix i s ão :Material 1.10 111inislério da Eiluenr„ão e Satale, para o
foynci ii-ort , s il to de artigos II, 1, 1 11 i pCZa o asseio a esta Secretaria de
Estado:

quatorze horas tio (lia dezoito tle novembro )„le mil 110VeCCI1 t OS

ip/a - ,11111. 11;1 sala ii, 	 M11:11' (10	 i1Í 	 (Ia I iill!iOteea

11A,	 le uIrl'iuieI a Divi s ão do Material . do lNlinistério da Educaçãd o
Sande, reliniti-se a eontissão, composta dos oficiais ailministraii\ os

1101,110 de Almeida e João Pinto da no-
'Hut, servindo o primeiro de ma .Hilente e o Ultimo de secretario, desig-
nada 1,..)114 senhor 1. 00,1,0 da t omi t oa	 afim de proceder à c• rn-
ete'I'Clà• i	 I	 destinada a aquisição de material de lim-
pei-ia o asseio para	 fliS't'1,.•1;111;1. fle E51:(1). Feita a
( A I :A madaIr con(t orre i tle-:. o presidente da	 11.'Clart.;11 qu e , na
botina do ed ;1111 1»11(licat	 11 f)iiírjo 0 ,ficial	 011/.1,	 plè",

;:,. • III1101 • 11'/IIT a col , e01 1 1; 11H'.1	 l'a I iVa liM'a 0	 i Illellt O a csla
S e cretaria de Estado, dits art1:2113 lo limpeza e asseM 1 	 que 11-111k

01 II chamada tis seguintes firmas inscritas
IIÍ . Ia Divisão: AlItiro P. slilva. J. IL. Araujo	 Companhia, Limitada,
.T.1., :Men/Moca.	 1,ll5I:'illi';',	 A Coriilcuthin, JÁ:Miada...11:11os Riichit

Companhia: Rocha	 Lomptiollia, Soares Lavrador J Compa-
nhia Limitada, e Pestana ti i 	 A Companhia, Limitada. cuja., ['ro-
l-tostas. entregues em env e l o pes fechai-los, depois de lidas em voz alta,

pelos representantes ilis proponentes.	 A co-
iiiisti) r e sol\ de acutilio com o que estabelece o edital de cone.)r-
renitiii, rejeitar, por eonter emiti-1,1as em reli:cão ao preito e discrimina-
ei-to1 lan'iigt s. ent dois ilens. e proposta (le Pestana da Silva & Com-
panhia. Limitada. Nada mais havendo a tratar, o mies:dente da co-
niit-. são declarou que se ia levantar o mapa comparativo dos preços
oferecidos e que 11 rt',n -illtadll\ Ili concorrência seria submetido à con-
siilittição da autoridade superior. E, para constar, eu. João Pinto da
Rocha. ofixtiai servindo de secreltirio, lavrei a presente
ata, tine, depois li tida e aeliam-i eimforine, vai assinada pelos ()Ciciais
aiihrlinistrativos Anibal Braga Riehard, Cecilia Robbo de Almeida, e
por 10 0 1 -1.	 Rieltard. - Cecilia llobbc, cie A1nici(1.1. -
.11)á1)	 (la Rocha."

Confere com o original. Divisão (1)1 Material, eni 19 de novembro
de 1910. - 'fariam) Alces CaNtanhetla. escriturário XIV. - Visto. -
:110 0 00 Alces Ribeiro,. (lb» for.

Mapa comparativo dos preços oferecidos em concorrência administrati \ a realizada na Divisão de Material do Ministério da E:duração e
Saiote, em 18 de novembro de 1910, na forma do edital publicitado no Di,iria Oficial do 11 do mesmo Inês e imo (pagina n. para o
fornecimento de artigos de limpeza e asseio a esta Secretaria de Estado:

Artigos
Álvaro P.

Silva

J. L. Araujo, -
&Comp..
Limitada

1.

2.

Cera	 "Esmeralda", para	 assoalho,	 la-
tas de 750 gramas, laia 	

Cera	 "Parquetina",	 para assoalho,	 em
58900 58;00

latas de 750 gramas, lat a 	 58300 48901.1
3. "Creme Cera",	 para assoalho, e	 latasm

750
4.

gramas. ,	 lata 	
Papel	 higiênico.	 em	 pacotes	 de	 1.000

58395

ColhaColhas, pacote l$950

1

5. Papel	 higiênico	 "AmeriCano",	 PM	 PO-
los,	 rolo. 	 18600 -

6. Sabão i "E-special",	 de	 primeira	 quali-
dade,	 quilo 18920

,1

7. Sabonete perfumd	 e primeira qua-ao, d
lidado,	 em	 bolas,	 dúzia 	  I 178500	 1	

1

8. Saco	 vasio,	 branco,	 tamanho	 comum
para limpeza. um 	  . 18800	 18800

I I

(x) - Não foram tomadas em consideração os preços para os artigos cujas marcas se acham em desacordo com as discriminações
edital.

Divisão do Material, em 19 de novembro de 1910. - João Pi1-110 da Rocha, oficial administrativo, -servindo de secretário. - Visto.
Alberto Alves Ribeiro, diretor.

do
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Escola Nacional de Engenharia
CONCURSO DE HABILITAÇÃO

ve oroem do senhor diretor, faço público para conhecimento
os interessados, que do dia 20 a 30 de dezembro próximo, acham-
) abertas as inscrições para o concurso de habilitação à matrícula
esta Escola no próximo ano letivo de 1941.

De acordo cum a resolução do C.T.A., serão fixadas cm 120
cento e vinte) as vagas para os candidatos à matrícula no primeiro
no dos diversos cursos da Escola.

Todos os candidatos deverão, obrigatoriamente, apresentar os
()aumentos seguintes:

a) documento probante de ter cursado e sido habilitado lie
egundo ano do curso complementar, na forma da lei em vigor;

b) certificado original da conclusão do enrso ginasial, para os
andidatos que o tenham terminado antes de 1934:

c) prova de idade, mínima de 17 anos;
ti) carteira de identidade;
e) atestado de idoneidade moral;
f) atestado de sanidade física e mental;
) recibo do pagamento da taxa de inscrição (80$0),
h) iras fotografias tamanho 3x4;
De acordo com as instruções em vigor, não será aceita a ins-

riça° de candidatos que, no ato da mesma, não apresentem lodos
s documentos exigidos, bem como daqueles .que exibam certifica-
os com assinaturas ilegíveis, públicas formas e certidões da exis-
ancia dos certificados de exames em outros institutos de ensina.

As inscrições serão encerradas no dia 30 de dezembro, às 15
moras.	 -

Escola Nacional de Engenharia, 18 de novembro de 1940. —
indrade Neves, secretário.

Universidade de São Paulo
FACULDADE DE DIREITO

Concurso para professor catedrático de "Ciência das Finanços"

De ordem do Exmo. Sr. diretor, professor Dr. Sebastião Soares
e Faria, e de acordo com a legislação em vigor, faço público que
e acha aberta nesta Secretaria, das 13 e meia às 14 e meia limais,
an todos os dias úteis, pelo prazo de quatro (1) meses, contado
asta data, a inscrição no concurso para professor catedrático de
i(l)ricia das Finanças. Ao inscrever-se o candidato entregará ao
ocretário 160 (cem) exemplares impressos de urna monografia
riginal, ainja não publicada, com cincoenta (50) páginas, no mi-
imo, sobre assunto de livre escolha, pertinente à matéria em con-
arso, instruindo o seu requerimento com: a) caderneta de rei•ar-
ista; ou certidão de quitação do serviço militar; b) diploma de
adiarei ou doutor em direito; c) prova de cidadania brasileiro;
) folha corrida do Juizo Criminal da Justiça local e da polícia;
) atestado de que Hão tem defeito físico que prejudique o ensino,
roi sofre do moléstia contagiosa; f) prova de atividade profissio-
al relacionada com a disciplina em concurso; g) títulos ou (arras
ientíficas que possua; h) recibo da Tesouraria da Faculdade, dô
apimento da taxa de inscrição, na importância de 300$0 (trezentos
lii réis). As provas de concurso, consistem, sucessivamente, nos
'raios da legislação em vigor, a saber: a) prova escrita; b) argui-
ao sobre a monografia apresentada: e) prova didática. A inscrição
ara o referido concurso será encerrada no dia 18 de março de 1941,
s 14 e meia horas, — Qualquer outra informação será prestada nes-

Secretaria no horário acima. Secretaria da Faculdade de Direito
a Universidade de São Paulo, 18 de novembro de 1940. — Flavio
lendes, secretário.

(C. 10.633 — 20-11-40 — 479$1 — 13 vezes)

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital fica intimado o senhor António Augusto
into Machado, ex-administrador da Vila Proletaria Marechal Hera
)es, no Distrito Federal, para, no prazo de trinta (30) dias, coa-
:dos da data da publicação deste, recolher aos cofres públicos a im-
artanda de noventa mil réis . (90$0), alcance apurado no procasso
-; tomada de suas contas n. 26.260, relativo ao periodo de 1 de
çosto de 1920 a 20 do julho de 1922, a cujo pagamento, bem asirri

dos juros da móra devidos, foi condenado por acorda° de 25 de
!nho de 1910, sol) pena de ser feita a cobrança executiva.

Diretoria de Tomada de Contas, 18 de novembro de 1910. --
'sé de Momos, dirétor.•

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE 	 DE CO.N1As

Pelo presente edital fica intimado o senhor Oswaldo !titica-
era Sandias, secretário civil da Capitania dos Portos , do Estado

Baia, para, no prazo de trinta (30) dias, cantados da data da aia.

blicação deste, recolher aos cofres públicos a importância do -oito
contos duzentos e oitenta e sete mil e duzentos (8:287$2), alcance
apurado no processo de tomada de suas contas n. 163-39, relativo
ao período de 1 de janeiro de 1934 a 29 de agosto de 1935, a cujo
pagamento, bem assim ao dos juros da móra devidos, 'foi condenado
por acordam de 28 de maio de 1940, sob pena de -ser feita a cobrança
executiva.

Diretoria de Tomada de Contas, 18 de novembro de 1940. —
José de Moraes, diretor.

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CON-l'A.5

Pelo presente edital ficam intimados os herdeiros de Fraacisce
neraidina Guedes, agente do correio de Bairro das Palmeira, ]:s-
ta r o de Minas Gerais, para, no prazo de trinta (30) dias, contados da
dPta da publicação deste, recolherem aos cofres públicos a impor-
landa de oitocentos e vinte e dois mil cento e (maioria réis
(822$111), alcance apurado no processo de tomada de suas emitas
n. 38.935, relativo ao pei iodo de 19 de março de 1921 a 1 . (.1.-) junho
de 1930, a cujo pagamento, bem assim ao dos juros da móra devi-
dos, foi condenado o responsável por acordão de 11 de junho de
1910, sob p ena de ser feita a alienação administrativa da respectiva
fiança.

Diretoria de Tornada de Contas, 18 de novembro da 1910.

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE aONTAS

Pelo presente edital, fica . intimado o Sr. Ciearo Garcia
escrivão da coletoria federal em Itaperuna, ra) Estado do Rio do . 1- a-
'noir°, para, no prazo de trinta (30) dias, confeitos da (lata da publi-
cação deste, recolher aos cofres públicos a imparlancia de uni conto
cento e oitenta e oito mil e quarenta réis (1:I88$010), alcance apu-
rada no processo de tomada do suas contas n. 18.923, ralativo a) pe-
ríodo do 20 de setembro cle 1922 a 31 de março de 1923, a cujo miga-

	

mento, bem assim ao dos juros da inova	 .foi condenado por
acorda() de 25 de junho último, modificalh o no de 11 de novembro
de 1928, sob pena de ser feita a alienação administrativa da respectiva.
caução.

Diretoria de Tomada de Contas, 13 de la)venibro de 191C.
José de Moraes, diretor.

Tribtlual de Contas

	DIRETORIA DE TOMADA.	 cONTAs

Pelo presente edital, fica intimado o Sr. Manoel Bertoeini, cole-
tor das rendas federais de Orleans, no Estada de Santa Calroana,
Para, no prazo de trinta (30) dias, contados mia data eia publicção
deste, recolher aos cofres públicos a importancia de cento e dezoito
mil e vinte e oito réis (118$028), alcance apurado no processo . 12 to-
mada de suas contas ri. 37.141, relativo ao período de 1 de jaociao
a 31 de dezembro de 1936, a cu j o pagament o bem rissini ao dos
juros da mora devidos, foi condenado por acorda() de 1 de janta) úl-
timo. sob pena de ser feita a alienação administrativa da respeadiva
cançao.

Diretoria de Tomada de Contas, 13 de novembro de :910. —
José lie Moraes, diretor.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal Ile Compras leva ao conhecimento dos
senhores interessados que, de acordo com o parágrafo 1. 0, art. 31 do
Mareio n. 5.783, de 26 de junho de 1910, solicita, para o dia 22 de
novembro de 1940, ofertas de colacões para as rea fl ' i C õe c on st an

-tes da relação abaixo, erijas especificações se acham afixadas no local
devido, na sede do Departamento, à. avenida Careça Aranha n. 62:

Editais avulsos:
Requisições: Materiais.

105.195/202. Eerrament as e ferragens.
105.204/206. Ferramentas, etc.
105.207.	 Potenciametro.
105.215.	 Bandeira.
107.188.	 Fotográfico.
107.193-A.	 Parataa:os.
107.19a-A.	 -Expediente.
107.221.	 Fotográfico.
107.229.	 Chapas anti-halo, etc.
107.230.	 Refrigerador.
107.231.	 Secador completo, etc.
107.237.	 Bebedouro de ferro gal.
107:238.	 Refrigerador.
108.069/71-E. Desenho.
112.079.	 Ralo de 'arame.
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113.095-A.	 Papei pard).
113.111.	 Papel para ellehtt. efe
113.116.	 BOinba pára ga-,olina.
111.161-1.	 in.ot!tp-.
Ein 20 de novembro	 A	 1 ures, diretor la

Di\-isão Comerehd.

Departarnenlo Federal de Compras

Fimk, ral de Compras leva no conhecimento dos
senhores interessado- mie, de a001110 eoiri o parágrafo 1. 0 , art. :t1
Decreto n. 5.873 de :21; de Milho de 1910, tttlieita, para O dia 21 de
novembro de 1910, orerta,: d. , LIlItIlIlIS para a, reqiii-ii:Tn N
trs da relação abaixo, en .jta e.ttpecificaeítes e acham afixada , no local
de-vido, na sede co Departamento, à avenida (fraca Aranha ii. >32:

Editais avulsos:

_Requisições: Materiais.

'103.213.	 Stirraf)l e tábua de peroba.
913.146.	 Ternicrott. junta Um-ora cilindro, etc..
2 . 15.008.	 Ventilador elétrico.
403.018.	 Papel Stencil.
100.006/7-B. Expediente.
110.0í2-A.	 Expediente.
113.290.	 Carvão. óleo.
Ern 20 de novembro de 1940. —	 fuoqueiïa Agre,c, diretor da

Divisão C:omercial.

Depariamenio Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
senhores interessados que, de acordo com o parágrafo 1. 0, art .. 31 do
Decreto ti. 5.783, de 26 de junho (IP 1940, solicita, para o dia 22 de
nevemnro de 1910. ofertas de colações para as requisições t-onstan-
tes•da relação abaixo, cu j as especificações se acham afixadas no local
devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha n. 62:

Editais avulsos:

Requisições: Materiais:

114.175.	 De construção, ele.
114.191.	 De construção.
115.092.	 Pendentes com corrente.
115.096-A.	 Cama.
116.124.	 Ventilador.
116.127.	 Livro.
116.128.	 Adubo.
116.129.	 Fichas pautadas.
116.130.	 Serra elétrica.
116.132.	 Drogas.
116.133.	 Impresso.
116.135.	 Separador para arquivo.
116.136.	 Impresso.
116.142.	 Impresso.
116.143.	 Elétrico.
117.108.	 Aparelhos de motores "Ford"
117.109.	 Ferramentas. etc.
120.015.	 Papel e cartão.
120.018.	 Bandeira Nacional.
120.051.	 Bandeira Nacional.
121.204/206. Instalação de microfone. 	 •
121.222.	 Trena de lona, etc.
Em 20 de novembro de 1940. — A. Junqueira Ayres, diretor aa

Divisão Comercial.

Ikpartamenlo Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos

senhores interessados que. de acordo com o parágrafo 1P, art. 31 do
Decreto n. 5.783, de 26 de junho de 1910, solicita, para o dia 22 de
novembro de 1910, ofertas de cotações para as requisições constan-
tes da relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas no local
devido, na sede do Departamento, :I avenida Graca Aranha a. 62:

Editais avulsos:
Requisições: Mal eriai.s :

121.215/216. Peixes vivos.
121.220.	 Óleo, graxa, etc.
121.221.	 Elétrico.
121.032.	 Forja e tarraeha.
125.036.	 Mesa para desenho.
125.039.	 De laboratório.
128.106.	 Drogas, ?te.
128.109.	 VergallI5o de ferro.
128.131.	 Ferramentas, etc.
120.050.	 Papel para desenho.
121.072-A.	 Lâmpada e óleo para automovel.
131.078.	 Fotográfico.	 -
121.079.	 Panel fotográfico.

t:31.081.
131.083.	 Microfone, ele
132.185.	 Up de.,t911,0.

Ventilado;
121.1)19.	 Etpedwide.

42.()1:0.	 Extet.lietitt•.
14 , .033.	 Máquina de apontar Taiti-. cite,
113.021.	 Expe.1.1.11f,
Enj 30 (1. , no\ eiulr	 li	 19441. _

1 :rui	 (:. nn 1/1el'Cil.

Deparlz-unenlo Federal de Compras

C) Departamento Federal lb'	 :Hf conhecimento doR
senhores interess;nlos que, II tcordo com Oral'agra	 Lo, art . 31 do
Decreto a. 3.783. ri (2 G 	 ,j mh.5 de 1910, solicita, para o dia 22 da
novembro de 1910, oferta-, de cotações para as 1-qiiisições constai; -
b's da relação abaixo, en oja-	 f'f adiam neix;tilas no loell
a - vi do, na sede do 1)epfultnitenlo. à avenida Graca Aranha o. 62.

Editais aNad-os

: :Matei	 :

111.1o9.	 De " luboral(Srio, etu.
111.112/13
	 (_ n ralupo,. le metal. etc.

141.119.	 Mattplinas	 inslalauõest. etc.
111.123.	 Aparelho	 esreriliz.
145.113.	 Corda. Itauhante, para arreiamento.
115.151.	 Mostruários e vitrines.
202.010.	 Vergalbões, cadarço, de linho, ele.
202.028.	 Madeiras.
203.016.	 Expedienle.
203.019.	 Expediente.
203.026.	 Fereamentas para ensino prático, de laboratório.
203.027.	 Expediente.
201.025.	 Guarda-pó.
205.143/41-B. Expediente.
205.151.	 Avental-uniforme.
205.156.	 Avental de brim branco.
207.110.	 Expediente, etc.
207.136.	 Fichas.
209.006.	 Cartão cartolina.
216.056.	 De laboratório.
221.023.	 Cronômetros para medida.
225.124.	 Tecidos.
225.120.	 Filmes.
225.138.	 Filmes de raio X, et.
Em 20 de novembro de 1910. — A. Junqueira Ares, diretor da

Divisão Comercial,

Deparlamenlo Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento doa
senhores interessados que, de acordo com o parágrafo 1P, art. 31 do.
Decreto n. 5.783, de 26 de junho de 1940, solicita, para o dia 22 de
novembro de 1940, ofertas de cotações para as requisições constan-
tes da relação abaixo, cujas especificações ,se acham afixadas no local
devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha a. 62:

Editais avulsos:

Requisições: Materiais:

225.139.	 Seringas, etc.
225.143.	 Uniformes.
226.411.	 Cigarros.
227.212/14-A. Drogas.
227.274.	 De armarinho.
227.276.	 De pintura.
227.277.	 Filltro de barro.
229.095.	 Papel fotográfico, etc.
230.066.	 Expediente.
231.019.	 Expediente.
234.214.	 Micrômetro. transferidor, esquadro, eto.
231.215.	 óleo lubrificante,
234.218.	 De mecânica.
231.221.	 Pixe nacional.
210.040-A.	 Drogas.
240.041.	 Produtos químicos, etc.
240.016-A.	 Drogas.
240.048.	 Tubo e bateria.
240.050.•	 Balança de laboratório.
240.052.	 Balança de laboratório.
240.054.	 Impressos.
240.056.	 Elétrico.
243.111.	 De automovel.
Em 20 de novembro de 1910. — A. Junqucira Ayres, diretor da

Divisão Comerciai.
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Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Cumpras leva ao conhecimento dós
senhores interessadas que, de acordo com o parágrafo 1. 0, art. 31 do
Decreto :c 5.873, de 26 de junho de 1910, solicita, para o (lia 22 de
novembro de 1910, ofertas de cotações para as requisições ionstan-
tes da relação abaixo, rujas especificai:5es . s e acham afixadas no local
devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha n. G?:

Editais avulsos:

11c . iiisiçõe›(. Materiais:

261.112.	 'landeira Nacional.
213.142.	 Madeira..
2+3.151.	 Fio inagné,do.
213.152.	 Boina Japy, etc.	 •
219.006.	 fiandeira e expediente.
251.945.	 Evrans reforçados.
251.217.	 Vacinãmetro.
251.295.	 Pinça e bisturi.
252.153.	 De laboralório.
253.202.	 tl i-, posiiivo para projeção.
259.009.	 Leilos para alienados.
259.010.	 Tecido de iilgodão.
259.014.	 I.."•niformes.
259.019.	 "iobertores.
259.021.	 as:-•-eio.
120.005/7.	 Exiaidiente.
Em 20 de novembro de 19.10. — 1 Jumpiefra .1v1'e, diretor •ia

J)i isilo Comercial.

DepaKamento Federal de Compras

O D.., partamento Federal de Compras leva' ao conhecimento dos
senhores interesádos que, de acordo com o parágrafo IP, art. 31, do
Decreto n. 5.073. de 26 de junho de 1940, solicita, para o dia 23 do
novembro 1940., ofertas de cotações constantes da abaixo,
cujas especificações se acham afixadas no local devido, na sede do
Deparlamento, à avenida Graça. Aloantia n. 92:

Editais avulsos:

Requisições : Ma teria is
254.230.	 Bola	 voley hall.
250.030,	 Motor ',special.
261.100-A.	 Drogas.
261.110-A.	 Laboratório.
201.126.	 Drogas.
262.192-A.	 Drogas.
262.195-A.	 Drogas.
292.200.	 Drogas.
292.913-A.	 Drogas.
292.215.	 Drogas.
262.231
	

Utensílios. para laboratório, etc.
262.231,	 Toi . noiras de metal, etc.
20'.210
	

Ferragens.
:262.;41
	

Lancetas, trocateros, etc.
202.240
	

De laboratório.
202.26i,	 Barris de -vidro, luvas, etc.
262.299.	 Aldradias, panelas, pesos, ete,
/11.259-1.	 ('lif`n sohlVei
1,13.300.	 chaminé fecha.-lira "Tale", etc.
/13.322.	 3lilhillIl.15, etc .
Em 20 de novembro de 1940. — .1. Jungleira Aipos, diretor da

Divis5o Comercial.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
senhores interessados que, de acordo com o parágrafo 1 0, art. 31, do
Decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1910, solicita para o dia 23 de
novembro de 1940, ofertas lo cotações constantes da relação abajxo,
cujas especificações se acham afixadas no local devido, na sede do
Departamento, à avenida Graça. Aranha n. 62: •

Editais avulsos:
Rego isições : Materiais :

113.327.	 Máscaras M. S. A., filtros, luvas.
118.088.	 Livros.
120.005/7.-B. Expediente.
122.018.	 Expediente.
423.026.	 Bebedouro.
503.029-A.	 óleo lubrificante.
601.094.	 Ventilador, grampeador, ett,„
609.012-A.	 óleo.
609..045.	 Uniformes de brim.
612.171.	 Cord5e.s pretos.
612.178.	 Tinta esmalte.
613.098-A.	 Leito de ferro.
613.117.	 Instalação de esterilização,.

613.153.	 Dentário.
914.069.	 óleo.
615.213-B.	 Drogas.
915.301-C.	 Drogas.
615.312-A.	 Drogas.
915.1 15-13.	 Torneiras de latão.
615.101.	 Do limpeza, elétrico,
Em 20 de lio\ embro de 1910, 	 A. hui:-.M airl Ati res, direto' da

Divisão Comercial.

Departamento Federal de Compras

O Departamento lei local de Compras leva ;JO conliecinicul o dOS
senhores interessada:: 'pie, de acordo com o parágrafo 1.0, :irl. 31 do
Decreto n. 5.873, de 29 de junho de 1910, solicita para o dia 23 de
novembro de 1940, ofertas de cotações para as requisiçõe c010,tall

-tes da relação abaixo. cujas especificações se acham afixadas no locai
devido, na sede do Deparlamento à avenida Graça Aranha n. 62:

•	 Editais avulsos:

Materiais;

615.473.	 alográ f ice.
615.196.	 Drogas.
015.510/11.	 Fardamentos.
015.512/43.	 Fardamentos.
615.511.	 Calçados.
616.082.	 Brim Caqui.,

'na.
621.083/7-D 	 Drogas.
(321.133.	 Expediente.
(421.130-A.	 Drogas.
621.219.	 li.erragens.
001,595-A.	 I)ruga i.
801.597-A.	 1 wugas.
801.812.	 'finta e fios,
801.843-A.	 Fnleiruptor e g:áxii.
801.816.	 óleo.
901.070-.1.	 Tira linhas.
901.009. "	Verrageni.
901.091.	 ,•le borracna.
902.181.	 Veria:uni-idas, el.e•
902.105.	 Ferro redondo.
Em 20 de i,lii li	 910. --	 ,Ittn,pp:;:w. A ure.'s, direto! da

Divisão 14omerciai.

Departamento Federal de Compras

o Depat. t,un. , plo Federal zt,) conlieePnetwo I kl,'

senhores interessados que, li acordo cem o parágrafo 1. 0, art. 31 de
Decreto n. 5.873. fie 26 ir , junno lo 123'), solicita para c. dia 23 (i.
novembro de 193, ofertas de
tes da relacão abaixo, cujas especi 	 se. acham afixadas no loca,
devido, na sede dr) Deparià111C11(.0 à liv iiiIi 1 i11:1 .1 iiiih1t n. 62;

Editais avidos:
Requisições: Materiais:

003.353-A.	 Moveis.
9(13.387-.1.	 Verniz isolante.

09((;69. 11%) :13	
1)(i desenhos,

912.172.	
Transformador triUsii
Chapa I

Em 20 de 110"V embro ' te 1940 . _...... A , ) 0 poiwim Aures , diretor. da
Dixisão Comercial.

Departamento Federal de Compras

Em virtude de despacho do Sr. dircov geral, foram i impostas
multas, por filai-lin -Wh-ninado cie propostai de fornecimento;, de acor-
do com o art. 34, § 32, do Decreto n. 5. 8 73. .le 26 de junho de 1910,
as firmas abaixo relacionadas dium

B. Herzog & Cia. -- _Requisição 901.420/31 — Pedido 5.
A. Barros Cv; Cia. Ltda. — Requisição 801.539 — Pedido 2.
A. Barros	 Cin. Ltda. — Requisição 231.170 — Peciido 1.
Moreno Borlido içz. ia. — Requisição 411.021/0 — Pedido 3.
Moreno Porlido & Cia. -- Requisição 111.027/9 -- Pedido 3.
*Moreno Borlido	 Cia, — Requisição 411.030/1 — Pulido 2.
Ilio de Janeiro, 18 de novembro de 1930, — noberval G. Medei...,

ros, direfOr.

Caixa de Amortização

,11.\	 DE IN; t yrAs rir: PAPEI, MOEDA

" O diretor, dando cunnirimento a resolução da Junta Adminis-,i
trativa, proferida cru 4 de outubro próximo findo, que determinou1
a abertura de concorracia para fornecimento de oédulas do papel/
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moeda de todos Os Valore, eons ida co infere:e-odes a se inscreverem,
nesta (aixa, dentro do prazo de :'.1) dias, a centar da publicaçOe, deste
edital.	 I IreSCii ande . documento e	 ti lii ( itia dri	 ii Sul ;A 1(10,101,1w! e

Em 5 de novembro de 1910. — Gleolstone nodrigites Flores,

Cai xa de Amovi ii.ação

EDITAI. N. 11

Caço priblico que, lendo SC etiltil\ iado unia
d n_, 1 :00() 530.	 . 5O6.122, inscrita n `1)) al -1111, 	 it 11),; Zain_

brami, braeileira, casada, serão t ,xpedidee ore‘es	 ero s tdo-li -
tuticã o , se, no prazo de 5 (etned) dias, rontatit, da pob .-icoeá 1 dtote

nenhurna rechunaeão	 apreseidado.
HM, 19 de noeerobro de lo10. — Gla , Ist o f.c Buileitle,

Ca; ,.-a de Aracriilação

1rOe0 Correir H . 1;:-: 	Htn .11
Julgo subsistente o :mio de Cs. 2 e 	 oaro heitiologote a apreensão

cl' duas (2) sai': s da	 e 	 mien!, , 1,1;e, et.topletar (' peso
Lin Otiota 1_)NC, imreendida, e dectztco	 efei () a tioreensào das de-
mais sacas . n t) forno-1 do e 1.0 do are 3o da 1;e-eito:e., o, o87,
citada.

g...;nei;1	 IY.ir:!	 rirus	 no
art . ie e seguinte-, t .tit n. P H/ILII:rto	 lii,	 I r . O de , -s . [I'ml , hr th s.	 de-

110 totideitentso e mi seu. cão de l'iseelbeteão. as de).-itels
auol ações .

ltio de tancir.), á _de setembro de 1910. — ui. 	 Nto.iildinn
(Orco-tr."

II' :lenirei° cem is disposit 	 ea riflu \ igor, pod, , 	 uniu-ator,
ir, ¡traz() de de;t dia s , a centor otililie)eãe de s t e edital, recte'rer

li refte-ido despache ¡tara. e 1.:xote. Sr. ininistro tia IO:tionda, por meio
ot t reetlerimente ene:Atendi:ele por t-1, 1 A,tercia.

lie, de Jone;eo. te de novembro de 191e, — li, TON . /tolo, contztlico'.
— 11, liarbosti, gerente.

Departamento Nacional do Café
Xtn 	 EDITAI'. N. 1?

SÉ

mitar

O Diretor faz peblic,) que a junta . /omed.ort.ino, (b o to Ce:Na
resolveu, em sessão de 29 de a g osto	 qoe ()): jIlil iii. - Obri-
gacões Ferro/Pi p ias", Ite	 .1)ecrcie n. 111.812. de 2'1 de ni.we. -. n

fle 1935, das "Obrigaeões do Tesouro" do 11).112, de 19
de novenibro de 1930, e da s cantelas, proviserias r o ei eseetali/a, : de

apM iCeS do "lieajusiamento Económico", do derrt ¡ to a. 21.5:13, de . 1 de
dezembro de 1933. somente sejam pagos mediante a substitirção dos
t itules enjoe cupõe5 estejam esgotados, e das cautelas pelos !Untos
definitivos.

Rio de 19 de novembro de 1910. — Glo.dslone ltodrio.q cs Flores.

Diretoria do Imposto de !Renda

NoTIFICAÇÃo DE CobIlANÇA	 ai it;

Ti' ordem do Sr. diretor do imposto de Renda. forno lir:line° que
se vai fazer conomicação à Procuradoria Geral da Fa,,,enda Pública,
para fins de cobrança executiva, de débitos de imposto de renda,
relativos aos exercícios de 1£33 e 1931, em nome de:

Eugênio Drunnnond.
Dentro de 10 (dez) dias da terminação do prazo de 30 dias, con-

tados da publicação do presente edital, o interessado acima mencio-
nado fica convidado a comparecer à Seeção de Arrecadação desta Di-
retoria, para recolher o imposto, ou à Dívida Ativa, para prestar os
esclarecimentos que julgar convenientes.

Secretaria daDiretoria do Imposto de Renda — Rio, 20 de no-
vembro de 1910. — O secretário, Waldemar Pinto.

Diretoria do Imposto tle Renda

NOTIFICAÇÃO DE COMAANO:.:A A:\TIGAVEL

De 'ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda, torno público que
se ai fazer comunicação à Procuradoria Geral cia Fazenda Pú/Cica,
para fins de cobrança executiva, de débitos de imposto de renda,
relativos aos exercícios de 1932 e 1933, elo nome de:

Belmiro Vieira & Cia.
Dentro de 10 (dez) dias da terminação do prazo de 30 dias, con-

tados da publicação do presente editai, o interessado acima mencio-
nado fica convidado a comparecer à Seeção de Arrecadação desta Di-
retoria, para recolher o imposto, ou à Dívida Ativa, para prestar os
esclarecimentos que julgar convenientes.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Benda — Rio, 20 de no-
vembro de 1940. — O secretário, Waidemar Pinto.

Departamento Nacional do Café

AGÊNCIA DO RIO DE JANEIRO

Processo de apreensão n. 8/306 — Agência do Rio de Janeiro
Autuado, Pedro Mafra.

Para conhecimento dos interessados, tornamos público que, no
processo de apreensão relativo aos- cafés de despacho 4, de Acaiaca,
de 8 de dezembro de 1938, foi proferido o seguinte despacho:

Visto o processo n. 8/306, vindo da Agencia do Rio de Janeiro, e,
Considerando que foram apreendidas setenta e oito (78) sacas

de café da Quota DNC, safra de 1938-1930, elo virtude de ter esse
lote apresentado uma insuficiência de peso relativa a noventa e qua-
tro (94) quilos, verificando-se, assim, infringència ao art. 1.°, alínea a,
da Resolução n. 387, de 19 de maio do 1938;

Cnsiderando que, em consequencia, ficou lambem apreendida a
correspondm-de Quota Retida;	 -

Consideuande que o infrator, regn'armente intimado, deixou o
proc e sso correr it sua l'CVel;t1;

tONIO / 1 O) 111G	 \NI:11t0

Proces s o de apreeesOo n. tiie; — 3ignnuli do Rio de Janeiro —
Autuados, Paiva, Lesta .X Silva.

Para conbeeimento dos inteetetsadee, toem-imos públit. ¡ o que, no
P roce e so reativo n.L! , cores de despacho 40, de Ubá. de 31 de agesto
dc 1938, foi proferrtht e seguinfe despacho:

"Visto O processo n. 8e1e7. vindo tia Agencia (lo Rio de Janeiro,
referente à apreensão de uma saca de rafe tia Ge da Belida, safra
de 1938-1930, classifiradt, Corno aN mutilo poe ;Água , e.

Atendendo a que tido processo correu os tramites previstos na
Resolução a. 398, eXpedida a 8 de julho de 1938, pelo Departamento
Nacional cio Café:

Atendendo a que os infratores não ofereionenn defesa, nem reque-
reram a reclassificoção do cate. dentro do prazo de 20 (vinte) dias
q ue lhes foi concedido;

Atendendo a que está patente a infração ao dispo s to no art.
1.°, do Decreto-lei n. 51, de, 8 de dezembro de 1937:

Julgo subsistente o auto de fls. 2, para homologar a apreensão.

Baixe o processo à A g is-meia de origem, para os fins declarados no
art. 15 e seguintes da Reso:ução a. 398. de 8 de julho te 19:38, depois
de feitas, no Contencioso e na Secção de Fiscalização, as devidas ano-
tações.

Rio de Janeiro, 11 de setembro de 1910. (a2; Noraldino Lima,
diretor."

De acordo com os dispositivos em vigor, podem os infratores, den-
tro do prazo de dez dias, a contar da publicação deste edital, recorrer
do referido despacho para o Exato. Sr. ministro da Fazenda, por meie
de requerimento encaminhado por esta Agencia.

Rio do Janeiro, 19 de novembro de 1910. — li. Furtado, contador.
11. Barbosa, gerente.

11111N1STÉMO DA GUERRA

Escola de Saúde tio Exército

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concurso
de inhnissão à matrícula, publica5'.o no Diário Oficial de 10 de cor-
rente mês de novembro, à página n. 21.550.

Diretoria de Aeronáutica do Exército .

SERVIÇO DE 1NTENDÈNCIA.

CONCORM:NCIA ADMINISTTIATIVA

Edital n. 1/1941

— De ordem do Sr, general de brigada diretor da Aeronáutica
do Exército, faço público, para conhecimento dos interessados, que
se acham abertas, nesta diretoria e serviço — Quartel General do
Exército, rua Viisconde da Gávea, nesta Capital, inscrições para tecles
e quaisquer fornecedores idóneos que queiram inscrever-se de modo
permanente para fornecimentos e execução de seeviços que se tor-
narem necessários dentro do exercício de 1941.

II — As inscrições estarão abertas durante quinze (15) dias a
contar da publicação deste DO Diário Oficial e até às dezes,sete horas
do dia que finda, o prazo.

III — As inscrições subordinar-se-ão às cláusulas constantes do
aVulso que é parle integrante deste edital e cote será distribuído aos
interessados de segundas às sexfaas-feiras, das doze (12)- às dezes-
sete (17) horas neste Serviço.

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 10-10. — J oão NepornacenQ
da Costa Filho 1.0 tenente I. E. Aux. do S.J.
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Direloria de Intendência do Exército

COM ISSÃO DE COMPRAS

marnrmaçÃo

Foi retificado para 11 horas do dia 5 de dezemllro a nora mar-
eada no edital de concorrência administrativa publicado no Diário

Oficial de 20 do corrente, às páginas 21.702 e seguintes, determi-
nando a realização da dita concorrência, bem como a apresentação
das propostas de que trata a clausula VI.

Serviço Cenirat de Transportes do Exército

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA

De ordem do senhor tenente-coronel agente diretor ileste S. C..
'I'. E., faço público para conhecimento dos interessados, que, de
acordo com as normas aprovadas peio Aviso n. 4 . .102, de 8 de 110-

Venahr0 corrente, se acha aberta neste Servi( o , a partir desta data,
IIISCrição para a euncorrancia administrativa, a realizar-e no dia 5
de dCZClobrO próximo vindouro, às 13 horas, para o fornecimento de
artigos manufaturados e matéria prima de consumo habitual, (testi-
oados a este Serviço,adu rante o ano de 1911, de conformidade com o
art. 52 do Código de Contabilidade da Un:ão e art. 733 § .2.°, do Re-
gulamento Geral de Contabilidade Pública, preceituadas as disposi-
ções do Regulamento de Administração do Exército e as resoluções
do Tribunal de Contas, publicadas no Diário Oficial de Uy de no-
vembro de 1927 e no "Boletim cio Exército" n. 491 de 25 te noVCID-

bro de 1928.
IDONEIDADE DOS CONCORRENTES

DAS INSCRICÕES

— As inscrições serão feitas mediante requerimento dirigido
ao tenente-coronel agente diretor do S. C. T. E., acompaohado aos

documentos exigidos para prova de idoneidade ou da certidão cor-
ansponaente quando a idoneidade' tiver,' sido julgada por entro orgão.
Poderá, ainda, o requerimento conter a declaração de que a sua ido-
neidade será comunicado pelo orgão que a julgou, menc:onados, po-
rém, os grupos ou artigos em que o requerente pretende concorrer.

111 — Ainda que munido de' procuração legal, não poderá cada
licitante representar duas ou mais firmas para o fornecimento de uni
mesmo artigo.

1V — Encontra-se na sede deste Serviço, a disposição dos inte-
ressados, para necessários esclarecimentos, as relações dos artigos que
(azem objeto da presente concorrência.

DA APRLSENTAuÃO DAs vaorosTas

3 — As propostas, em duna vias, a primeira selada de acordo
com a lei, com os preços em algarismo e por extenso, sem emendas
neta rasuras ou entrelinhas: , em sobrecartas fechadas e lacradas, de-
verão ser entregues até o dia 5 de dezembro próximo vindouro, até
às 13 horas, no Abooxarifado deste Serviço.

'VI — As propostas remetidas pelo correio só poderão ser apu-
radas se chegarem a este Serviço até a bora marcado na cláusula an-
terior, trazendo reconhecidas as firmas dos proponentes, vindo cai
subrecarlas não transparentes, devidamente lacradas, tendo por l'ora
as seguintes indicações:

a) o endereço ao Sr. tenente-coronel agente dimetor;
b) o nome da firma proponente;
c) o grupo do material a que se referir a proposta, devendo

corresponder a cada grupo uma proposta distinta.

na APROVAÇÃO I 1 A coisaiioanfaamait

VII — A presente concorrência dependerá Ia aprovação do se-
nhor ministro da Guerra e só então produzirá seus efeitos legais.
A referida autoridade se reserva o direito de anular totalmente e.
concorrência ou somente em parle, quando aos artigos cujos menores
preços propostos não consultem ao interesse, da administração militar.

Das 0.;aceiiEs

VIII — Os adjudicatários nesta coneorrancia terão de caucionar,
dentro do prazo de cinco (5) dias, contado da liai a em que tiverem
sido notireados o rara isso, uma imporlancia mie 10% até a quantia de.
50:000$ e mais 5% aolire a que exceder ilista última quar tia.

O calculo sena feito de acordo coM o máximo provavel das en-
comendas a serem realizadas na vigenela da coneorrência, ou inatiin,
tie aeOrd0 COM O inolPante de cada pedido.

IX — Se o concorrente a oue far adjudicado qualquer artigo
negar a fazer caução, para piranha mie forn e eimento, será considermbio
inolóneo na forma I 11 ;11'{ .	 SI § 22 da Regulamento Geral de Canta.
bilidade Pública.

DAS orA \TmADEs A I . Mwa .o; ,":\oS proums

• — Para os itrligos te aouisieão voltosa, os pedidos serão par-
eeladoS. Estes, e as minnlidiales de que se devam consjtuir serão
iirganizailos 1,21.1 ArinCD:sli'àcrio deste	 de modo que, Sem

prejudicar a execra:ao ' to seu proaraina de tral.atIlio, sejam atendida-,
ata onde far possivel, as p n olderações li adjudica tavios

Dos DRAMAS DE i.:NTRE(.ia

XL — Nenhum pedido para aquisiçao de grande vltu será ex-
fraldo com prazo de entrega inferior a sessenta (60) ditisasolvo
verificar-se a possibilidade da entrega em prazo menor ou se houver
declaração escrita do fornecedor, interessado, compreimetendo-se a
raZ(S-10 CM menor prazo ou MlediataMente após O l'eCOWMC1110 (10

pedido.
XII — Quando fOreill ell[regues a Dm adjudicatário dois ou MAIS

pedidos _ele um determinado artigo, extraidos na mesina data, os
prazos de entrega serão escalonados de acordo com o critério esta-
belecido na cláusula Xl.

XIII — Os artigos que não satisfizerem as condições estabelecidos
para sua aquisição e forem rejeitados pela Comissão de Recebimentaa,
terão de ser substitnidos pelo foeneeedoa, dentro de uni prazo fixado
pela Administração mio Serviço e que nunca será superior a 31) (trinta)
dias, sem embargo te outras razões imperiosas que &Vent ser le-
vadas em consideração..

DAS .NIULTAS

XIV — O fornecedor que, sem motivo de força onror, devida-
mente comprovado, deixar de entregam', dentro do prazo fiando no pe-
dido, os arti gos nele ineluidos, ficará sujeito ao pagamento de urna
multa progressiva calculada da seguinte forma, sobre a mportancia
total dos artigos que 'não tenham sido entregues:

et) 0,3% por dia tine exceder tio prazo, até quinze (.15) dias de
atraso;

b") 0,5% por dia que exceder ao prazo precedente até trinta (30...
dias de atraso;

c) findo o prazo de trinta dias de atraso, será o material adip-mi-
lido de quem possa entregá-lo no menor prazo, correndo a diferenea
de preço por conta do fornecedor faltoso;

1 — Os concorrentes deverão apresentar os seguintes dacumentos
para provar a sua idoneidade:

n 1!) regislo do contrato social ou da firma individual no Depar-
tamento Nacional de Indústria e Comércio, com declaração expressa
de capital;

0) estatutos CM original ou Dicir;o Oficial em que se achem
publicados, com aprovação e registo, quando forem sociedades ana-
Minas, legalmente constituídas, de acordo com o Decreto n. 131, de
4 de julho de 1890;

C) Diário Ofiçial com a publicação do Decreto autorizando a
funcionar na República, quando se tratar de firma estratigeira-

d) quitação dos impostos sobre a renda, municipais e florais,
sempre os últimos;

certidão de que (rala o § 1 .0 do ml • 33 do Regulam e oto anexo
ao Decreto n. 21.291, de 12 de agosto de 1931 (dois terços), podendo
esta exigênc.a ser preenchida até 30 dias, após o encerramento di.

a	 inscrição em vista das ilificuldades que retardam a obtenção desse
•.#	 documento;

f) declaração, feita no próprio requerimento OU e l D seParadll•
indicando o ramo de sua indústria ou comércio, afim de ser inscrito
para concorrer nos-grupos ou artigos de sua especialidade comerciai
e industrial. 'Esta declaração terá de ser comprovada com a patente
de registo. E. como não convém ao Miniatario da Guerra qu e , aos semns
fornecimentos vultosos, concorram simples intermediários. este Ser-
viço se reSerN a o direito de certificar-se, previamente, de que os
licitantes que pretendem inscrever-se si-ro realmente estabelecidos
r• apresenta as possibilidades exigidas para fornecimento em grande
escala;

a) certidão e guia de selo da)Alfandega, provando que a impor-
tador cai grande escala, quando se tratar de artigos de procedência
estrangeira;

os documentos relativos aos impostos federais e municipais
prevalecerão ata ti manas depois da data legal para a suim renovação
( o inscrito que não apresentar, dentro deste prazo, os novos do-
cumentos será excluido, e não poderá, Sem que os legalize, tomai'
parte nas concorrências;

i) lodos os documentos deverão ser apresentados em original ou
em certidões legais e serão discrindinados nos requerimentos de
inscrição;

j) os concorrentes julgados idóneos pela Diretoria de Intendência
da Guerra, pelos Serviços do Intendência ou por qualquer dos esta-
belecimentos de material de intendência, poderão tomar par t.o na con-
corrência de que trata o presente edital, desde que junte ao seu
requerimento de inscrição a certidão passada pelo orgão que julgou
a sua idoneidade ou que esse orgia° tenha comunicado em tempo a
este Serviço a idoneidade em apreço e os grupos ou artigos para que
pode concorrer;	 •

I) urna vez julgado idóneo por este Serviço, o interessado po-
(lerá pedir a respectiva certidão, para ,prova de sua idon e idade pe-
rante qualquer outra repartição ou estabelecimento, assim como, po-
derá solicitar que, cria radiograma, seja feita a necessária comuni-
cação a respeito, indicando os grupos em que o mesmo poderá con-
correr;

ai) o julgamento de idoneidade dos concorrentes encerrar-se-á
impreterivelmente, no dia 3 cie dezembro próximo vindouro, às
15 horas
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d) no caso de ser rejeitado peia segunda -vez o inaterial de iun
mesmo pedido, este poderá ser cancelado pela Aelininistraoão do Ser-
viro., adquirindo orartigos de quem doada éntregá-los no menor prazo,
correndo a diferença de preço por conta do adjudicatário falto

RtTtRADA_DO8 atermos RISJErr4D0s

Segunda Região Militar

SE.GUNDA DIVISÃO DE 'INFANTARIA

Estai:aficado:insto Regional de Material de Intmaidnela eta -2d Região
Militar — São Pauto	 Itere& Funda

Veudoi, de octotkos o resíduos no e0abeleciatcnto Regime{ de Materiat
de intendéncia da 2! Regido Militar

I — De ordene do Sra.i'Venente r,orcailel Chefe do Estabelecimento
-Regional de Material de Intendência da 20 Região Militar, faço saber
aos intereiseados que, na sede do Fetabelecimento, tt rua Conselheiro
Broterods. 475, Barra Funda, São Paulo, acha-se à. venda, pela riaior

	

oferta, o seguinte material, que 'ascende 	 lms enilhare,s de mãos:

Retalhos de tecidos- de algodão:.
Retalhos -de tecidos ' de- lã;
Retalhes de lonas direreao; 	 le
Retalhos de Couro;
Cintas metálicas servidas, para caixão;
Papéis velhos;
Aparas de madeira.

oe--II — Ao propostas com os preços oferecidos Dor extenso e em
algarismos, devem ser ent13vermias .em sobre-cartas fechadas ao se-

. atuir Tenente Coronel Chefe do Estabelecimento e entregues to Al-
moitarifado ' até às 14 horas do dia_ 5 de dezembro vindouro;

São Paulo, 18 de novembro de 1940. — Raimundo Braga Caval-

	

canti, 20 tenente Int.. Ext. Almoxarife,	 s -

MINISTÉRIO DA vi-Avía E ORRA)5 PÚBLICAS'

Departamento •dos Correios e Telégrafos

OBJETOS COM VALOR DECLARADO CAIDOS EM REPUG,•
DEFINETIVO

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de abjetos corri
valor declarado, caldos em refugo definitivo, publicado no Dieírto Mi-
mai de 244 do corrente, às páginas ns. 30.20042.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Centro Nacional. de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA
Emalo. N. 29

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente ti
registo vitivinicola publicado no Diário Oficiei{ de 5 do corrente, à pii-
giaa 19 . 085.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronélnicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

• .	 EDITAL N. 30
Chama-se a atenção dos interessado-e- para o edital referente ,ti

registo de vinhos compostos publicado no Diário Oficial de 5 do coro
rente, à Mina. 19.083/136.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL 5. 34
.Chania-Se a atenção dos in t eressados para o edital referente ti

análise de vinagre publiçadle no Diário (Jficio/ dê 5 do corrente, h Pde
gim 19.086.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL S, 32

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente à
produtos de uso enológico publicado no Diária .0fietal de 5 do cor-
rente, à página 19..085.

Departamento Nacional da Produção Vegetal
Ala da concorrência administrattert, realize-dê no dia 18 de novembro

dc 1940, nesta Diretoria Geral. para execução de ligeiros reparei
mas dependências da Diretoria da Divisão de Fomento da pra..
çáo Vegetal desta Departamento.
Aos dezoito dias do mês de novembro de mil novecentos e quaren-

ta, às quartoree horas, na 'Socição de CoinuniciddieS da Diretoria Geral
do Lepartameuto Nacional da Produção Vegetal, reunida a comissão
coninuida dos eeedaoreS, oficial administrativo classe r„ chefe de Sec-
çãodOlimpio de Aciolt 'Monteiro e das oficieis atimMistrativos classe IC
Oscar de Miranda Pacheco e Oscar Miranda, designada pelo senhor
diretor geral, deste Departieneento, por Papeleta da mesma data, para
sob a presidência do pçimeiro citado, proceder à concorrência admi-
nistrativa, para - excluirão de ligeiros reparos nas dependências da
Diretoria da Divisão de Fomento da Produção Vegetal, deste Deparo
taniendo, -conforme autorização concedida 'pelo senhor Ministro,
processo S. C. V. 9.160 de 1940, tendo em vista o dieek,isto no -letra
b) 2.9 artigo 738, do Regulamento Geral de Contabilidade Pública,
conforme edital publicado no Diário Oficial do dia 12 de novembro elo
corrente ano, e seguidamente até o dia da concorrência, a chamada de
titençã.n para o citado edital, deu-se inicio à. concorrência.

Iniciados os trabalhos, o senhor presidente :passou a receber os
documentos de idoneidade da firma José Gilda Cabal, estaiselecida, â
rua 14arizz e Barros n. 439, que apresentou lodos os documentos exigi-
dos no editai, em ordem, tendo por isso sido julgada idônea e aceita a
sua proposta, a qual foi rubricada pelo &coltor presidente da Comissão

Deixou de ‘ser organizado o quadro comparativo de preços, por
ser essa a duma proposta apresentada na concorrência.

Deixaram de atender ao convite para execução dos ligeiros rena-
roÉ indicados no Memorandtun n. 15-V, de-13 de novembro do ,eorrea.
te ano, as firmas: "A Construtora" Manoel Pereira Limitada, à rua
Frei Caneca 11. 121; Construtora Ribeiro -& 'Batista de Oliveira Ltda.,
à Avenida Rio Branco n. 128; M. Ferreira Santos, à rua Sã-À:, MN.
n. 313; Costa Soares & Cia., à rua -Sete de Setembro o. 75, 10 andar;
Coissrtrutora Brandão .S. A., à. rua Buenos Aires n. 85 e Construtora
Azevedo Irmãos Ltda. à Avenida Nilo Pe.çanha n. 155, todos estabele-
cidos nesta Capital. -•

Nada mais havendo a tratar, deu-se como encerrada a émunião,
lavrando-se para constar a presente ata que, depois de lida e achada
conforme vai por todos os membros da comissão :assinada.

Diretoria tGeral do Departamento Nacional da Produção Vegetai,.
em 113 de novembro de 1940. — Olímpio de Accioli Monteiro. „, Oscar...
de Mirando recheei.). — Oscar Miranda.

PROPOSTA
José Cima t abal, construtor, estabelecido à rua Máriz e Barros

a. 439, propõe a execução de ligeiros reparos na sede da Diretoria.
de Divisão de Fomento de Produção Vegetal, de acordo com o edital
publicado no Diário Oficial ele 12 de novembro do ano corrente peta
importância de 'doze contos e cinquenta mil réis ((2:0508000) no peao
zo de 30 dia.

O proponente submete-se a cumprir as exigdiicias do edital. --
Rio, 18 de novembro de 1940. —José Cima Gabai.

XV — Os artigos rejeitados deverão ser retirados da Sala de En-
tradas dentro de dois dias, contados da data mia que -o fornecedor
tenba sido notificado da decisão da Comisso° de Recebimento, que
será publicada em Boletim do mesmo dia. Esgotado esse prazo, o
fornecedor pagará_ por dia armazenagem correspondente a 0,1% do
valor total da mercadoria rejeitada.

PA MATÉRIA PRIMA E ARTIGOS CON'PECICIONADOR —ISM OONSICINAC,a0

XVI — Os preços de matéria prima e de artigos oonfectionad.os
obtidos nesta concorrência, não poderão ser majoradoe, quando posto
em consigoação no Almoxarifatle deste Seeviço.

insoosiçõss CsintAls

XVII — O Ministério da -Guerra não . se responsabiliza pelo pa-
gamento doe pedidos verbais, telefônicos ou mesmo escritos, que orlo
se revistam de todas as formalidades legais (declarada° de conferido,
de autorização de fornecimento e, empenho).

XVIII — Quanto aos fornecimentos que- se processarem regular-
mente, as contas serão liquidadas no prazo máximo de oito (8) dias,
e pagas dentro de quinze (15) dias, desde que motivos imperiosos lift6
permitam -seu pagamento em menor prazo.

XIX — Todos os artigos a .adquirir deverão obedecer rigorosa-
Mente aos Cadernos de Encargos vigentes e as amostras autettic.adas
existentes neste Serviço, prevalecendo para isso as autenticadas era
época mais recente. enquanto ião fêr ultimada a etenovaeão dos res-
Pedireis idostruárlos. Quando houver divergência entre as caracte-
rísticas de Caderno de Encargo e a amostra de qualquer artigo, devem
ides:111~r as exigências do Caderno de Encargo.

.	 XX — Todos os artigos a fornecer, por esta -Concorrência deverke
trazer. para efeito de controle, a marta ' do fabricante.

--XXI --d Os requerimentos pedindo cancelamento ourelteraço- s d

	

e	 e,
preço só serão tomados em .consideração, quando apresentados eté
quinze (15) dia.s antes de terminar o período de catarro meses de vi-
gducid das Propostas, contado da .clatade ElprOVROO da concorram:a.

deo XXII Quaisquer eselareelineutos que necessitarem os interes-
editos serão prestados pelo almoxarife deste S. C. T. E., em todos
os dias dteir das 14 da iS horas, eme exceção aos saisados, em -que o
expediente vai das h às 19 horas

49. Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1:940. 	 Alfredo Appeli,
tenente almoxarife.

Ja.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO•
Departamento Nacional-da indústria e Comércio

'CERTIDS,0
• Em- cumprimento ' ao despacho exarado no requerento

Brasil Oitieica S. A., em 8 de novembro de 1940, pel ' Senhor
thr•etor (lesto Departamento, certifico que se acha devida ente ar-
uivada nesta Repartição, sob o número 15.588, a'ata da • ssembléia

Leerefe extraordinária, realizada . em 4 de setembro 'de 1940, , que apro-
vou alterações -estatutária. Departamento Nacional da f dústria e
•.::ornercio. Primeira Secção. Eu, Lia Baena Machado Sflva escri-
eirado da classe E, passei a presente certidão. (Selada cara reis
20$200). — Rio de Janeiro, 14 de nosembro de 1940. — JLia Mem
[tachado Silva, .escritqrário E. Vistos Celso, Esteve, diretor da
;mão. Carimbo: Departamento Nacional da Indústria e Co-
mércio.

	

(C. 10.486 -- 20-11-940	 24$5)

Instilo-to de Aposentadoria e Pensões dos Industriários •
1. O Instituto ' de Aposentadoria e Pensões dos InQustriários

:omunica aos candidatos classificados no Concurso DIslco Fali-
:ado em 1937 que, dispondo do vagas. nos Estados de Paraná, Santa.
Elatarina e Rio Grande do Sul, poderão ser os mesmos aproveitados
para o preenchimento desses cargos.

, 2. Comunica, ainda, que o. aproveitamento será teara cargos de
mxiliar, com vencimentos, mensais da 5006000 (quinhentos • mil
:eis) e que fica assegurado tos candidatos nomeados nas. 2ontliçõe.s
¡cima o direito de eemoção para o preenchimento da g ;vages que
se verificarem no Distrito Federal, após a realização dd concurso

,respectieos Estados.	 •
3, Os interessados deverão reqUerer o aproveitamento ate o

lia 30 do corrente, em modelo próprio' que \será fornecido ta Por-
.aria do Instituto e serão convocados, de acordo cem a dlasificaeãe
)btida no concurso.

Rio de Janeiro, 16 de novernbrp de 1940, — Luis .1', 4a Costa

(C. - 10.827 — 2041-940 e-- 30000)
recite,' diretor do Departamento d.e Serviços Gerais.	

1

•

PENSARIA PETROPOLIS S. A.
,TA DA,SEGUNDA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA FERRAR:ÍA DETIIÔPoLls s. A.

Aoa seis dias do mês de setembro de 1940, às 4 horas da tarde,
testa cidade do Rio de Janeiro, na sede da Sociedade, à rda Benediti-
los n. 17, 2.0 andar, em virtude da convenção da Diretoria, reuniram-
ie os acionistas constantes do livro de presença, e 'ape esta ata tem-
iem, subscrevem, representando a totalidade do capitai sdeial. Tendo
;ido aclamado per unanimidade para dirigir ,os teabalhos desta As-
:einbléia o Sr. Oto Mattheis, assumiu este a presidenciaconvidando
>ara secretário o Sr. Gustav Heckmann. Em seguida foram lidos pelo
tecretárie o Relatório da Diretoria e o Parecer do Conselleo Fiscal, já •
le conhecimento de todos bs acionistas„e que são do seguinte teor:

"Relatório da Diretoria da Ferraria Petropolis S. 4. que será
ipresentado à Assembléia Geral Ordinária que terá Mger em 6 de
;etembro da. 1940: Srs. acionistas: Em conformidade cem a lei das
:4ociedades Anónimas, vem esta •Diretoria apresentar-va ts e !Aleite()
'efJente ao ano social findo em 30 de abril de 1910. Em vista dos re-
alltado.s satisfatórios obtidos durante' o ano s-ocial passado, propomos

distribuição de um dividendo do 12% sobre o capital soc ial, correndo
Imposto de Renda respectiva por conta da sociedade. Os livros e

Mementos já foram examinados pelo Conselho Fiscal, conformo pa-
•ecer que 'Lambem apresentamos. Esperamos que a Assembléia apoie e
Lproveeo balanço, bem como a nossa proposta e as coelae e documen- •

os apresentados. Para qualsquer esclarecimentos, esta Diretoria está
o inteiro dispor dos Srs. acionistas. Rio cie Janeiro, 5 de : agosto de
940. Oito Maltheis, presidente. — Flermonn Curt Steinhauser. —
tudolf Ilattheis, diretores'.

BAIANO FECHADO Em 30 DE ABRIL DE 1910
,Ativo

:eixo, . 	
ontas correntes 	
láquinas
:ta. fabricação de cravos 	
:ta. fabricação de alfinetes 	
;ta fabricação de tachas 	
Lções caucionadas	 	
Mino Allemão Transatlantico — Conta cobrança 	

4143 :2646760

Passivo
_ CapitaL . 	

Conta* correntes

- -
•

, PARECER ,Do CoNSELMO FISCAL

• SOCIEDADE ANÔNIMA V AÇÃO INDILVRIAL SILVIO ANGELO
ATAI DA ASSEMBLEIA Gt,IIAL ExTriAoRDINAO. A DA SOCIEDADE ANÔNIMA

I VIAÇÃO 'INDUSTRIAL SÍLVIO ANGELO, REA142.ADA Em 14 DE NOVEMBRO

	

' D.E 1940.	
'I

'Aos quatorze dias do i rn s de novembro de mil novecentus e qua-
renta, às vinte horas, renhidos na sede social à rua do Cilicie número
e 1 ite t ira; ac'enistae representando mais de dois terços

do eapital social confornie consta do livro de presenças, o presidente
da Sociedade, senhor SilVto Angelo, abre a se.ssão e pede aos senhores
acidnistás que indiquem quem deve dirigir os trabalhos. Por nela-
noção é indicado o prOpiacfs senhor Silvio Angelo que, assumindo a
presidéacia, convida para É ore/Aries os' Senhores Álvaro Fausto de
Sonsa cs Artur Roclrig4es de Paula. Censtitenda, assim, a mesa, o
senher presidente declara que, de conformidade com os anúncios da
convocação, publicado nos dias trinta e trinta e um de outubro
próximo passado e emi primeiro do corrente más, no Didrio Oficial
e lio "Jornal do Brasil", ol fim da presente assembléia é' deliberar
sobre a liquidação da soda ade- Disse mais o senhor presidente que
a diretoria tomou . a deliberação de convocar esta assembléia para
esse objetivo, por julgaie ser a liquidação da' sociedade a solução mais
acertada, no momento» em vista das dificuldades . com que, de certo
tempo para cá, a diretoria vem lutando, sem resultado, pare o desen-
volVimento dos negdeloS sociais; pelos motivos que não são ignorados
dos . senhores acionistas, e Lá muito que; apezar de ;todos os esforços
empregados pela diretoria, s balanços da sociedade tèm sido entese-
eados com deficit e as dobra loas, tanto das duplicatas como dos débitos
en-11 conta corrente; tornaram-se ultimamente .quasi infruttferas, ha-
vendo mesmo algumas, já bem antigas e que certamente terão do
ser! lançadas em conta de Lucros e Perdas. Assim, pedia aos senhores
acibnistas que se manifestassem sobre o ,assunto. Pedindo a palavra

presidente
Senhor António de Carlio disse que apoiava a sugestão 'do senhor

residente e propunha,panto, que fosse deliberada a liquidação da
soCiedade. Ninguem -mais pedindo a palavra é a proposta submetida
à votação e aprovada' . Unanimemente. Em seguida o senhor presi-
dente declara que, em ivista da deliberação que a assembléia acabava
de -tomar; cessavam automatiCamente as funções da diretoria e dO

-coelho fiscal que se aehevrna em exercida e pedia aos senhores
acionistas que elegessem ol liquidante e o conselho fiscal que deve
fuZicionar durante o Período 'da liquidação. De novo com a palavra
o enhar António de t arv lho, indica que seja aclamado liquidante
e ráprio senhor Silvio Angelo', peis que, melhor que qualquer outro.
no era ele levar a bom termo a liquidação, não só por conhecer bem

SOÇIEDADES ANÔNIMAS

)epositos de câmbio 	
rnONeIS . 	
ente Bancos 	

niversos, Cia. Matcos 	

'
_Caueiso dá Diretoria ..
Titules em cobrança	 .le

'Instituto de AposentadoOss	 Pensões dos Inches-
triários . 	

LucrOs suspensos' .	 .. 	 	 . .Oper141, ** *
Devedores - duvidosos	 1..1 	

Fundo de remodelações 	
Gratificações . . ..••• • .

•j

— •

1:2566900
283:1,89$400
166:485000
18813466060

19 :2506000
4•Mir

4.143264'$760

desempenho das enes '1.1pci•ecis legais e estatutárias, o Conselho
Fisea tia Ferraria Petrópelis fs. A. examinei' as. atas e as contas apre-
sente as pela Diretoria, referentes ao ano social 'findo em 30 de abril
de 1940. Do exame feitot seeificou a exatidão das referidas contas.
Assim sendo, é de parecer, que as mesmas sejam aprovadas pela As-
sembléia 'Geral.- Rio de 'Amare, a de • agasto de 1940. — Wilhelm.
Dielc.— Wilhelm Leibold.,— Gustav .Fleckmann.	 —1

Depois de lido peloesec Júri() o relatório e .os documentos na
- mesa, foram postos em diseu são, e, como os mesmos, bem como as

contes referentes ao eXenelet pacsado, já , havia/ti sido marninadoe e
apro-ados pelo Coneelho,Fisé 1 e todos as .acionistas, não houve quem
pedisse .. a, 'palavra. O Sr.e`pr es dente, então, cubraeteu a aprovação da
•Aesembleia o aludido re:alóri es a proposta da 'Diretoria referente à
-dietribuiello de 12%. de Itivid ndo, -bem como as contas apresentadas,
rendo tudo aprovado potente imided'e.	 -	 .

'Passou a seguir a ..gsem Mia a eleição dos membros do Coaselho
Fiscal e. dos Pespectivai lett lentes, sendo todoe reeleitos por una- .
nimidade, a saber: Os Sra•,. i illielin Dick, Wilhelm Leibeld o Gustav
Heckmann como membeoslefe ivcs e os Srs. Francisco deAze,vedo Pee
drosó. Luiz NepOnnieeno4GOst 1 e Wolfgang C-,t.'éisler como suplentes. •

. E, nada mais havendo, a fretar, foi suspensa, a sessão, afim de ser
lavrada esta ata, a qual dep 'is de lida, é aprovada e assinada por
iodai. — Oito Mattke?4;u p . . Martha Mattheis. — Otto de Freitas
Loetee, — Rudolf 31att1nets, i p. Els-e, Hades. — Gustav Ifeckmann,
p.,p1. Martha l3ockm'anof — 4t ietthiis & COmp Ltda., p. p. Edil, Arndt.
— W. Dick, p. p. Heutmanji Maitheis. — Rudolf Mattheis„ p. p.
Helga Mattheis. — With ¡ha Leibold. — Hermann Curt Stenhauser.

Confirmamos, que aiCópia acima confere com o livro de atas da
Ferrerie Petrópolis S. '.4., • 	 •

Rio cie Janeiro, 14 de isc vembro de 1910. — Ferraria Petrópolis
S. A'. — (Assinatura ilegível .

,	 (Ce .10.634 —;?.,0-11-40 — 1642 . )

e
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os recursos e as obrigaçaes da sociedade, como tamisem porque, como
é bem sabido pelos senhores acionistas, sempre se esforçou ele com
toda dedicação em prol da sociedade. Posta a votos esta proposta
é aclamado liquidante o senhor Sílvio Angelo. 'lambem por acla-
mação e sob proposta do senhor Jurandir Fausto de Sousa, são elei-
tos para o conselho fiscal os senhores Antônio de Carvalho, Álvaro
Gomes da Cruz e Moysés Alves do Rio. Nada mais havendo a tratar,
o senhor presidente encerre. os trabalhos e suspende a sessão para
ser redigida a presente ata, por mim Álvaro Fáusto de Sousa, pri-
meiro secretário, a qual em seguida é lida, aprovada por unanimi-
dade e assinada por todos os presentes. Rio de Janeiro, quatorze de
novembro de mil novecentos e quarenta. — Alvaro Fausto de Souza.
— Silvio Angelo. — Arthur Rodrigues de Paula. — Alfonso Fausto
de Souza. — Antonio de Carvalho. — Pompeu Angelo. — Jurandgr
Fausto de Souza.

(C — 10.622 — 20-11-40 — 77$5)

FÁBRICAS UNIDAS DE TECIDOS RENDAS'E BORDAD03, S. A.

ATA PA G. ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM G DE
SETEMBRO DE 1940

Aos seis dias do mês de setembro de 1940, às 4 horas da tarde,
presentes na ,,sacie social_ acionistas representando a totalidade da ca-
pital social. O presidente, Sr. Otto Mattheis, assumindo, por 'acla-
mação, a presidência da mesa, declara aberta a sessão, convidando
para servir de secretário, o Sr. Gustav Reck/non:o. E' em seguida
feita a leitura do relatório da Diretoria como a do parecer do Con-
selho Fiscal, que são do seguinte teor:

"Relatório da Diretoria das Fábricas Unidas de Tecidos, Rendas
e Bordados S. A., que será apresentado à Assemblóia Geral Ordi-
nária, a realizar-se em 6 de setembro de 1940:

Senhores acionistas.: Em conformidade com as leis das Socie-
dades Anónimas, vem esta Diretoria apresentar-vos o balanço refe-
rente ao ano social, findo em 30 de abril de 1940. Os livros e do-
cumentos já foram examinados pelo Conselho Fiscal, conforme pa-
recer, que Lambem apresentamos. Esperamos que a Assembléia apoie
e aprove o balanço, bem clamo as contas e os documentos apresenta-
dos. Para quaisquer esclarecimentos; esta Diretoria está à inteira
disposição dos senhores acionistas.

Rio de Janeiro, 11 de agosto de 1940. — Otto Mattheis, presi-
dente. — Hermann Curt Steinhauser, diretor. — W. Dick, diretor.

BALANÇO DUAL, FECHADO Em 30 DE ABRIL DE 1940
Atsvo

Contas Correntes
Caixa .

1.892:434200
127:539$530

Cta, Fabricação Tijuca 	
	

1.249:739$700
Cia. Fabricação VaIença 	

	
421:046$300

Cta. Fabricação Andorinhas 	
	

2.403:797$160
Cta. Bancos .. 	

	
20:719$900

Ações caucionadas.. 	 	 -45:000$000
The National City Bank of New York, Conta

Caução
Edifícios
Força e Luz . 	
Máquinas
Casas dos Gerentes
Vilas Operárias
Cinema Andorinhas . 	
Diversas contas .

11.415 :281$240

Passivo
2.500:000$000
1.054:292$160

22:053$160
15:000$000

211:874$500

2 . 470 :0000000
4 , 280 :554720

16:514700
189:200$000
101:6511600
480:000$000
61:0508000
13:090$400

11.415:284240

PARECER DO CONSELHO FISCAL

No desempenho das suas funções legais e estatutárias, o Conse-
lho Fiscal das Fábricas Unidas de Tecidos, Rendas e Bordados S. A.
axaminou os atos e as contas apresentadas pela Diretoria: referentes
ao ano social findo em 30 de abril de 1940. Dc exame feito veri-

',WerVernISRi..de-19401,
	  ---4

ficou a -exatidão . das referidas contas. Assim sendo, é de ~sei',
que as mesmas sejam. api ovadas pela Assembléia Gerai.

Rio de Janeiro, 9 de agosto de i940. — Rudolf Mattheis.
Withetnt Leibold. — Gustav Heckmann".

Postos em discussão ambos estes documentos e, ningueinape-
dindo a palavra, são eles subnustidos.aos votos dos acionistas e -una-.
nimemente aprovados. Anuncia-se em seguida, a eleição de três
membros do Conselho Fiscal e dos seus suplentes, para o próximo
exercício, e a eleiaão da nova Diretoria. Encon a -ando-se na mesa
uma proposta para reeleição, tanto do Conselho Fiscal A doa seus
suplaiOes, como da atual Diretoria, e a aprovação e ratificação stas
tados os atos praticado aelas aluais administradores os quais COR-,
tInliavaM a entear asus cargos até esta data, fica submetida
esta proposta à vetação dos acionistas. Apurados as votos, varai-
ca-sa a reeleição unanima da Diretoria até :10 do abril de 19.45, a
saber: como presidente o Sr. Otto Mattheis, como diretores os-Srs.
Hermann Curt Stainhatiser e Wilhelm Diek; para o Conselho Fiscal.
os Srs. Iludalf Mattheis, Wilhelm Leibold e Gustav Heeklnann e
como suplentes os Srs. Francisco de tzevedo Pedrozo, Luiz • Nepo-
muraria- Costa e NVolfgang Geisler. Os eleitos aceitaram os ,respes
ativos cargos. Egualmente foram aprovados e ratificados todos °e atas
praticados pela atual Diretoria até está data. Nada mais havendo
a tratar, o Sr. presidente pruria que a ata seja imediatamente la-
vrada, e depois de sua leitura aprovada e assinada pelos .acionis-
tas presentes.. Aprovada esta proposta, é a sessão. suspensa, enquan-
to o secretário lavra esta ata. Depois da reabertura dá Asseais.
bléia. o Sr. presidente manda proceder a leitura da presonte ata,
que merece a aprovação unanime . de todos os presentes, encenai,-
do-se a assembléia em seguiria. — Oito Mattheis, p. p. Maatha Mas-
theis: Otto de Freitas Loewe. — Rudolf Mattheis. — W. Metr.
P. p. Marlba Backmana: Mattheis tt. Comp. Ltda. P. p. Elsa
Harjes: Gustav Heckmann. P. p. Edil Arnal: Dick. P. p. }ler-
mann Mattheis: Rudolf Mattheis. P.. p. Helga. Mattheis: Wil4eint
Leihola. — Herrnann c'tp.t Stenthauser.

Confirmamos, que a cópia acima confere com 'o livro de •atas
das Fábricas Unidas de TsiCidoS, Rev.da!! e Bordados S. A.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de '1940. P. p. Fábricas Unidas
de 'Tecidos, Rendas e Bardadas S. A. — (Assinatura itegivel).

(C-10.635-20-11-940-178$5)

LABORATÓRIOS RAUL LEITE, S. A. .
ATA hA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, DE 27 DE SETEMBRO DE 1940

Aos vinte e sete dias do mês da aetembro de mil laovecentos
quarenta, na sede.social, à praça 15 de Novembro n. 42, 1.9 andar,
peranto acionistas compostos de mais de dois terços do capitai so-
cial, conforme assinaturas no livro de presença, assumiu a presi-
dência o Sr. Osvaldo Costa, que convidou a mim. Múcio Continenti-
no, para secretário. Disase o Sr. presidente que havia número legal
para a instalação da assembléia, que fora devidamente convocada,
de acordo com editais publicados no Diário Ofieal e Jornal do Co-
márcio, edições de 11, 15 e 19 do mês de setembro do corrente ano,
assim concebidos: "Laboratórios Raul Leito S. A. — Assembléia
geral extraordinária — Terceira convocação — São convidados os
Sra. acionistas a se reunirem na sede social, à praça 15 de Novem-
bro n. 42, 1.° andar, em assembléia geral extraordinária, no próxi-
mo dia 27, às 16 horas, para tomar conhecimento e deliberar sobre
a paoposta da diretoria para a modificação dos estatutos,. caiação e
extinção de cargos. Rio de Janeiro, 19 de setembro de 1940. —
Oswaldo Costa, preside'nte em exercício." Disse o Sr. presidente
que estava sobre a mesa a seguinte proposta da diretoria: Srs. acio-
nistas — E mister recompor a administração social, de acordo com
as neceasidades atuais da nossa socfedade. Os cargos de direteaate-
soureiro e diretor industrial não correspondem a nenhuma conve-
etaére;o, edições de 11. 15 e 19 do más de setembro do corrente ano,
tos de sub-direção, com representação social, investidura pela as-
sembléia, mas subordinados à presidência com a qual agirão de
acordo. Convem igualmente que o exercício social termine a 31 de
dezembro, e não de outubro, segundo prescreve o artigo 26. A as-
sembléia geral deverá reunir-se até 31 de março de cada ano., e não
até 15 de jantam, conforme o artigo 9.0 • O parágrafo único do ar-
tigo 10.0 não tem mais razão de ser, pelo que propomos ci seu can-
celamento. Aprovada que seja a reorganização da administração so-
cial, ora proposta, os estatutos ficam modificados nos artigos abaixo,
os quais passam a ter a seguinte redação;

Art. 9.° — Até o dia 31 de março de cada ano, reunir-se-Ao
acionistas em assembléia ordinária, convocada pelo presidente, por
meio de anúncios na imprensa,- com trinta dias de antecedência, pelo
menos, para o fim especial de deliberar sobre o parecer do conselho
fiscal a respeito.

CAPÍTULO IV — ADMINISTRAÇÃO

Art. IP.° Exercerá a administração dos negócios sociais uma
diretoria composta de um presidente, um vice-presidente, um dire-
tor comercial, alem de trás sub-diretores, todos eleitos por très anos
e reelegiveis, devendo ser caucionada com cinquenta ações a sua
responsabilidade.

Art. 13.0 — Para constituir a sociedade em Obrigação é imPrea-
eindivel que - todos os documentos que envolvam responsabilidade
social sejam subscritos pelo presidente, juntamente com outro dire-
tor ou sob-diretor, inclusive cheques aceitffc. endossos ou avais.•

Art. 14.° —	 presidente superintenderá a gestão dos negócios
sociais, presidirá e convocará as assembléias, cabendo-lhe a aduais-

...
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Caução da Diretoria 	
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Devedores duvidosos
Contratos de algodão a liquidar 	
Letras a pagar 	
Gratificações .
Diversas contas .. 	
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são e dispensa .de empregados, fixação de salários e ordenados, a re-
presentação da sociedade em juizo e a nomeação de procuradores
o41-juditia	 ad-negofia.

Art. • 15.° — O vice-presidente é o substituto do presidente em
6uns faltas e impedimentos, devendo ser substituido, mesmo como
sübatituto de presidente, em suas ausèncias, faltas e impedimentos,
polo diretor comercial ou por um do sub-diretores.

Art. 16 — Ao diretor comercial incumbe a gerència interna
sociedade, a direção da contabilidade, assinar a coraespondancia,

promover a venda e colocação dos produtos da sociedade, a aquisi-
ção da matéria prima, dirigir a Caixa, depósito e recebimento de
dinheiro e valores da sociedade.

Art. 17 — É vedado à diretoria avaliar títulos, prestar fian-
ças ou assumir compromissos estranhos aos fins da sociedade.

Ari. 18 — Os honorários dos Diretores serão de 12:000$000
para o Presidente c. de 5:00~00 para o Diretor comercial, sendo
que o Vice-presidente só terá honorários, quando em exercício.

Art. 19 — Os sub-diretores dirigirão os departamentos em
que for sub-dividida a administração interna da sociedade, 'sob-
CSreN C111.10 Com O Diretor comercial a correspondancia atinente ao
departamento sob sua direção, competindo ao que for- mais votado,
a substituição do Diretor comercial- em suas faltes e impedimentos.

Art. 20 — Os honorários dos sub-diretores serão de 36:000a000
anuais pagos mensalmente, a razão de 3:000$000 cada um. (Os
artigos acima substituem os artigos 12 a 22 do estatuto refor-
mando).

Art. 26 — O exercício social termina em trinta e um de de-
zembro de cada ano. Nessa (lata proceder-se-á ao balanço. de (micto
a serem computadss e partilhados lucros líquidos e reais.
mente serãoserão levadas à conta de lucros suspensos, as importancias
correspondentes às dividas ativas reputadas de duvidosa liquidação
e feitos os abatimentos usuais nas contas de moveis, veículo:, apa-
relhos, instalações, utensílios, tudo para fazer Oco à natural de-
preciação pelo uso e retirada a critério da Diretoria urna impor-
tância que deverá ser distribuida como gratificação aos auxilinees
que melhores serviços tenham prestado no exercício último, à so-
ciedade. — Alem dessas medidas da reajustamento, (lavra ainda a
Assembléia declarar extintos todos os mandatos da atual Direto-
ria, afim de, alegar outra, de acordo com a reorgan i zação da admi-
nistração social acima proposta. se houver por bem aprová-la .• A
seguir o sr. Prasident e submeteu a proposta à discussão dos se-
nhores acionistais e como ninguem pedisse a palavra, foi lavada à
votação e unanimiment e iiprovada. O Presidente comunica à As-
sembléia que, respectivamente, em datas de 20 de maio do 1910,
27 de maio de 1910 e 21 de setembro corrente, os antigos diretores,
si'. João Edmundo Moreira de Vasconcellos, rir. Amoldo Flávio da
Rocha e dr. Aurélio Ferreira Giumarães, renunciaram aos seus
cargos de Diretor comercial, Diretor industrial e Diretor tesoureiro.
Acrescentou o ar. Preaidente que, estando revogados os an-
tigos mandatos:. deveria a Assembléia eleger os titulares para os
novos cargos. Peilinelo a palavra o acionista, professor Militino
zuno Rosa propoz fossem aclamados os seguintes diretores: —
Presidente — Osvaldo Costa — Vice-presidente: Dr. Franc;sco
José Pereira Leite — Diretor Comercial: Paulo Rodrigues Alves —
Sub-diretores: dr. Celso Ramos de Melo, rir. Jorge jabour e Os-
valdo Lopes de Oliveira Lírio. Essa proposta recebeu aplausos de
todos os presentes, pelo que o sr. Presidente disse ser desnecessá-
rio submeter a proposta à votação, ficando os aclamados eleitos
para os cargos respectivos, em cujo exercício entrarão imediata-
mente, prestando a caução legal. Foi recebida com uma salva de
palmas a declaração do sr. Presidante. Nada mais havendo a tratar,
suspendeu o sr. Presidente a sessão por meia hora, afim de ser la-
vrada a presente ata, qui ', fiz redigir em livro próprio e outra da-
tilografada em avulso, Sendo reaberta a sessão foi a ata lida e
aprovada„ indo assinada pelo ar. Presidente, por mim e mais r.eio-
nislas que quiserem. — Oswaldo Cosia. — Mucio Continentino. —
p. p. I). Margarida dc Castro Leite. — Fernando Bastos Diniz.
Oswaldo Lopes de Oliveira Lyrio. — Paulo Alves. — Gilberto Jun-
queira. — Romualdo Saraeeni. — Militino Cesario Rosa.

Reconheço as firmas retro Oswaldo Costa e Moei() Contipentino
e firmas supra Oswaldo Lopes da Oliveira Lyrio, Paulo Rodrigues
Alves, Gilberto Junqueira, Romualdo Saraceni e Militino Casario
Rosa.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1940. — Em sinal (estava
o sinal público) da verdade. —Aeeacio Figueiredo.

Reconheço a firma supra Fernando Bastos de Oliveira.
Rio da janeiro, 30 cio setembro de 1940. — Em sinal (eslava

o sinal público) da verdade — Acedei° Figueiredo.

DEPARTAMENTO NACINONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO

Eia cumprimento ao despacho exarado no requerimento de La-
boratórios Raul Leite S. A., em 12 de novembro de 1910, pelo
ar. diretor deste Departamento, Certifico que se acha devidamente
arquivada nesta Repartição, sob o número 15.590, a ata da Assem-
bléia Geral Extraordinária, realizada em 27 de setembro de 1.9(i0,
que aprovou alterações de estatuto, bem como elegeu a diretoria.
Departamento Nacional da Indústria e Comércio. Primeira Secção.
Eu, Lia Baena Machado Silva, escriturário da classe E, passei a
presente certidão. — Rio de Janeiro, 19 da . novembro de 1940. —

.ahal param machado ,aotaa. a_ visto. Celso Est raes diretor da Secção.
•(C. 10.002 — 20-11-940	 232-$600)

RADIO DISTRIBUIDORA S. A.

ATA DA ASSI2 , .'1 LEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA AOS VINTE E UM DIA
DO MÊS Oi! OUTUBRO DO ANO DE :NUL NOVECENTOS E QUARENTA

Aos viril: e um dias do mês de outubro do ano de mil novecen--
tos e quarenta, na séde da sociedade, à praça Maná número sele, dé-
cimo segundo andar, às dez horas da manhã, remada a maioria abso-
luta dos acionistas da sociedade, de acordo com as ações que foram
exibidas, conforme determina o artigo 13 dos estatutos sociais, pela
a provação unanime dos presentes foi convidado para presidir à as-
sembléia o Dr. Abelardo da Cunha que, depois de agradecer a indi-
cação do seu nome, escolheu o Sr. Zegert Johannes de Rooij para se-
cretário.

Dando infido aos trabalhos, o Sr. presidente disse que, de con-
formidade com a convocação feita no "Diário Oficial", a assembléia
linha por fim a aprovação das contas e balanço referentes ao exer-
cício financeiro, encerrado em 30 de abril, eleição da Diretoria e doa-
membros do Conselho Fiscal.

Tratando-se de aprovação d2 balanço e con tas, ii Dr. Abelardo
da Cunha, prea:dente da sociedada, passou a presidancia da assem-
Idéia ao Sr. George; Cerf, que mandou que se 'procedesse à leitura
do relatório da Diretoria e parecer cio Conselho Fiscal, sendo então.
prestados todos os esclarecimentos sobre as contas e os atos pratica-
dos pela Diretoria. Não havendo mais quem pedisse a palavra, o Sr.
Presidente submeteu todos os documentos à votação, e aplicada a
Mesma, verificou-se a aprovação unanirne ria assemalaia. O Sr. Pre-
sidente anunciou, então, a eleição da nova Diretoria para o período
de 1940-1941.

O Sr. presidente comunicou que, como se tinha decidida na úl-
tima assembleia, quando da renúncia apresentada pelo Sr. Otávio
Santos, não seria mais preenchido o cargo da diretor-tesoureiro, cem-
fiou:ando todavia o Sr. Otávio Santos nas mesmas funções ata que se
procedesse à nova assembléia. Todos foram unanimas em ratificar
os atos praticados pelo Sr. Otávio Santos ata a presente data coou)
diretor-tesoureiro, cujos serviços elogiaram, fie-atida resalvido as-
sim que não se preencheria mais tal cargo clara avante, ata delibera-
ção posterior'.

Procedida à eleição para os membros da Diretoria para o pró-
ximo exercício, foram eleitos: o Dr. Abetarda da Conlia, diretor-pre-
sidente e o Sr. Spencec Sydow, diretor-secretário, ficando o Conselho
Fiscal assim constituído: Carlos Gonçalves Botelho, W. A. Pereira
e João Silva, membros efetivos; Fausto Cardoso, Orlando Amaral e
E. M. Lee, membros suplentes.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente mandou que o Sr.
secretário lavrasse a presente aia, (pie depois de lida e aprovada é
por todos os presentes assinada. — Al./ a/ardo da Cunha. — Spencer
Sydow. W. A. Pereira. — Kyvaa de RKto Lyra. — Georctes Cerf
— Zegerl Johannes de Rooij. — Waldenviro rosto.

C. o a41-20 li//O--é ISA).

SOCIEDADES CIViS
CARIOCA SPORT CLUB

, EXTRATO DA REFORMA DE ESTATUTOS

Fundado nesta capital em 10 de maço de 1907, sua sede fóro,
por tempo indeterminado, com seu património a se consti'un e ili-
mitado número de sócios (os quais não respondem subsidiariamente
pelas obrigações sociais) e tem por fim promovei' entre os seus as-
sociados a educação física, em todas as suas modalidades, matiz-ar
diversões de caráter esportivo, social, estético o cívico; manter,

	

quando possível e de acordo com as leis elo país, -uma Eacola 	 Ins-
trução Militar. O clube é administrado por urna Diretoria composta:o
de presidenta (que representa o clube em Juizo e fora dele), vice,
praaidente, 1° e 2° secretários, 1° e 2° tesoureiros. diretor dc Espor-
'tas e diretor social. O clube compõe-se das saguintas categorias de

de ios: Fundadores, Grande Penemarito, Berrem-ritos, Beneméritos
Ailatas, Honorários. Remidos, Contribuintes e Espoai\ os. Os pra-.
sentes Estatutos aprovados pelas Assembléias Gerais rabiadas
8, 9 e 41 de maio de 1910, cujas atas estão registradas no 1° oficio
de Registro de Títulos e Documentos, em 14 de novernbeo de 1910:
podarão ser alterados por decisão do alonselho Daliaarnivo, licor'--
i-idos 3 anos da data de sua aprovação, devendo ser sul:metido a uma:

sse mbleia Geral Extraordinária convocada paca assa fim. O Adube.
só Meca, ser dissolvido por motivo de insuparavel lificaldade (to-
sco efetivo social, que, no caso será convocada unia Assembulia Ge-
ral Extraordinária, para tratar do assunto, isto com a votação de
34 partes dos sócios a favor. Resolvida a dissolução os seus bens.'
serão entregues aos órfãos da Divina Previdência. A Diretoria atoai'
consta dos Estatutos.-

nnn

ÃC----10.185-20-11-9	 9$8)1i
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Brazilian American, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Terceira e última convocação

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordraária, nu sede da sociedade, à rua Buenos Aires nú-
mero 287, lbja, às 17 horas do dia 29 do corrente, para exame e apro-
vação do relatório da diretoria, balanço geral e respectivo parecer do
conselho fiscal, e seus suplentes, referentes às operações do ano de
.1939.

Esta assembleia deverá eleger - os membros do conselho fiscal e
seus suplentes, e se fará com qualquer mamero.

Rio de Janeiro, (6 de novembro de 1940. — A diretoria.
(C — 10.357 — 19-11-1910 — 4018, 2 vezes).

	

leme.	

Usinas 7.!'ranciSco Vasconcelos, S. A.

ASSEMBLÉIA unam, nrrriAonnuttruA

Convocam-ce os senhores acionistas para a assembléia geral ex-
traordinária que se vai realizar no dia 25 do corrente, às 17 horas,
na sede secial, à rua México n. 90g1.° andar, afim de tomar conhe-
,eirnento de unia proposta para a alteração do art. 25 dos estatutos
e sobre a aplicação dos lucros liquido apurados até 31 de dezembro
0e 1149.

Rio de Janeiro,- 19 de novembro de 1940. — A diretoria.
(,C — 10.477 — 19-11-1910	 3903, 3 vezes).

A Praça
A firma Roitman & Goffman, estabelecida à rua General Cal-

dwell n. 67, nesta cidade, comunica a sua distinta clientela e seus
amigos que nesta data retirou-se da firma o sócio Sr. Benjamim
Roitman pago e satisfeito de seus haveres, assumindo o Ativo e Pas-
sivo o sócio Sr, David Goffirran.

Rio de Janeiro; (8 de novembro de 1940. — David Goffinan.
De uca]. do : Benjamim Roitman.

Reconheço a firma David Goffman.
Rio de Janne°, 19 de novembro de 1910. — Em testemunho

Xsinal público) da verdade. — Pedro Ribeiro de Lima.
Reconheço-a firma Benjamim Roitman.
Rio de Janiiro, 19 de novembro de 1940. — Em testemunho

Xsinal público) da verdade. — José Carlos de Montreuit, 2.0 substituto.
(C — 10.361 — 19-11-1940 — 6132, 3 vezes).

Ipme

Comercial e Bancária, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira 'convocação'
São convidados os senhores acionistas Para se reunirem em as-

sembléia, na sede social, às 16 horas dó' dia 26 de novembro corrente,
para deliberar sobre as seguintes meterias:

Tomar conhecimento da efetivação do aumento de capital, au-
torizado pela assembléia geral de 4 do corrente.

Aprovação definitiva, da reforma dos estatutos.
Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1940. — A diretoria.

(C — 10.474 — 18-11-1940 — 5280, 3 vezes).,

S. A. "Diário de Noticias"
ASSEMBLÉIA GERAL FriTtAORDIN AZIA

-Primeira convocação
-Ficam convocados todos os senhores acionistas com direito a

Voto afim cle que, no dia 30 do corrente, às 15 horas, na sede social,
k rua da Constituição n. 11, nesta cidade, elejam o diretor-secre-
tário da Sociedade, -cargo vago pela renúncia do efetivo eleito na
assembléia geral de 16 de março de 1936.

Rio de Janeiro, 1.3 de novembro de 1940.-- O. R. Dantas, di-
retor-presidente. 	 (0-10.234 — 14-11-940	 45$9 — 3 vezes)

•
Companhia Manufatora Fluminense

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os senhores-acionistas a se reunirem em assem-

bléia geral extraordinária no dia 22 do corrente, às 12 horas, na sede
da companhia, à rua 1.0 de Março n. IN, térreo, afim de tomarem
conhecimento .da renúncia da Diretoria e de uma proposta para
reforma dos estatutos sociais.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de. 1940.	 Severino Pereirf.
da Silva.	 Fernando Morais Ferreira.

(CA-10.389	 4-1140 — 450 -- vezes);

Caixa Geral Funerária

AsSembléia de delegados

- Comunico aos associados abaixo discriminados que, em assembléit
geral de Assoenotos; realizada em 17 do corrente mês, 'foram ele
eleitos delegades.

OutroSsAni, .-..yuvido-os para tomarem posse de seus cargos no di;
27 do corrente, as 20 horas, em assembléia a se realizar na sede i
rua Carolina Muer n. 29. Ficam ainda esses senhores delegados
pelo presente, .aoivocados para, na relerida assembléia de 27 do cor.
rente elege?ern a diretoria, da Caixa Geral Funerária, tudo no!
termos .dos Venerandos Acordãos da Egrégia Quarta .Camara do Tri.
burial de Apelaçiio do Distrito Federal do 16 de agosto+e 1 de oulubr(
do corrente ano, proferidos nos autos da apelação - civeI n„ 8.857.,

João Batista' Stavola.
Manuel Eugenio Sales.
Dr. -joaceum ue Almeida Cardoso.
Dr. Renato „I3arbosa de Sousa,
Arrur Vítor de Araujo.
Dr. Cláudio Magalhães Castro,
Frederico Mediato de Vasconcelos.
Leónidas Teles.
Eugênio Machado de 'Vasconcelos..
Petronilho Francisco Bezerra.
Juventino l rancisco Bezerra.
Luiz José da Nascimento.
Orestes Rodrigues do Couto.
Edgar Moreira Borges.
Jorge César 'Hamburgo.
João FraneWo Vargas.
António Carvalho da Cunha.
Claudionor José de Carvalho.
José de Sá.
Severino Monteiro de Lima.
Egidio Dias dos Santos.
Sizenando uleardo de Jesus.
Marian.o Ribeiro Filho.
Abelardo Bispo Moreira.
Sebastião na Cruz Passos.
Dionisio Quirina dos Santos..
António Felix
Waldteufeld Monteiro de Lima,
Remar Mentor° de Lima.
Sizenando de, Sousa Filho.
Rodolfo Joaquim. da Silva.
Manuel Augusto de Carvalho.
Oscar Luiz de Sousa.
Humberto Jacinto Cruz.
Lino de Oliveira Costa Martin‘
Lourenço da Costa Barbosa.
Raul Linhares de Vasconcelos.;
Abílio Inácio de Siqueira.
Othon de Carvalho Menezes.,
Marro Chaves Seeron.
René Neves.
Marcerino de Vasconcelos.
Fiorentino Garcia da Rocha.
Clarindo de Albuquerque de Araujo*:

.izidro Martins.
Aldair Marins Moreira.
Manuel da Silva Perdigão.
Júlio Matos Soares.
Avelino da Rocha Batista.
Diocésar Ferreira Bastos.
Alvaro Bivar de Carvalho.
Dr. Alberto Gomes Pereira.
Ivam Maury.
Júlio Angelo Brandão.
Rernani

•José Ribeiro da Costa.
Alcides 'Gonçalves Moreira.
José Pontes Guarani.
Luiz Augusto da Silva Filho.
Pauto Teixeira.
Alfredo Neri Carvalho e Silves
'Francisco Teixeira.
Joaquim António da Silva.
Alfredo Martins.
José Bomfiin da Conceição.
Sérgio Moreira.
Raimundo 13ryone, Marins.
Aurelentino Chagas.
Joaquim Azevedo Beiral.
Edgar Gonçalves Dias.
Almenor Pinto Sampaio. .
Manuel Nunes de Oliveira,
Manuel Ferreira Alves.
Nilo Borafint.
Adriodato Feitos Coelho,
Manuel Marques.
joão Batista de Brito.,,
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João Ferreira Guimarães.
Alfredo da Silva Meireles.
José Leite da Silva.
Carlos Alberto Bustamante Silva.
Nicomedes Duarte de Castro.
Alvaro Teiveira da Silva Cardeal.
Abílio José da Rosa.
Plínio Ranwillo.
Aristides Teixeira Felix da Silva.
Roberto Azevedo da Mola. .
Carlos de Oliveira.
Manuel An I.ãnio Morgado.
Alfredo da Custa Rodrigues.
Silviiio Allgt,s lo de l'ieln)a Cintra.
Mario da :Á l va ;Jorge.
João de Sousa Morais.
Osvaldo Correia.
Manuel Soai no de Oliveira.
José de, Andrade.
José Maria Rodrigues.
Benedito Balalha Padre de Sousa,
Dr. Aristines Felix.
Alfredo Pedro de Alcantara.
Osvaldo Matos de Oliveira.
Moreira César da lincha.
Gabriel Pimenta de Morais.
Máximo Ferreira.
Gonçalo Francisco de Aquilo.
Carlos Chaves Secron.
Alcides Arroiria.
Rio de <Janeiro, 18 de novembro (le 1910. — A.sdrubal Lobo

reirn da silva.	
(C — 10.180 — 19-11-1910 — 30040,

Obra de Assistencia aos Mendigos e Menores Destunuarad,)..
da Cidade do Rio de janeiro

ASSENBUIA GERAI, ORDINÁRIA

ASSEMIII.IIA GERAL ExTnAoru)iNÁniA

Primeira convocação

São convidados lodos os membros da OBRA- a se reunirem e-o
assembléia' geral ordinária, no dia 26 de novembro de 1940, às
horas, à rua de São Pedro n. 17, sobrado, para eleição da diretoria
e do conselho fiscal — e — no mesmo dia e lugar, às 18 horas, em
assembléia geral extraordinária para reforma dos estatutos.

Rio de <Janeiro, 20 de novembro de 1910. — A diretoria.
10.603— 20-11-1910 — 5841,, 3 vezes) s

Club de Xadrez do Rio de Janeire

Assnxiiii.Éta

Segunda convocação

A diretoria do Club de Xadrez do Rio de Jaaeiro convida todo.
os sócios quites para a assembléia geral extraordinária a tio realizar
na sede social no dia 22 de novembro de 1910, às 18 horas, para trata:
da situação social. — O presidente, Dr. Heitor AI/eito GaK.os.

(C -- 10.623 -- 20-11-1910 — 1142).

Mo-	 Polindustria, S. A.

ASSE,NIDI_ÉIA GERAI, EXTRAIIRDIN.I.i.12 vezes).

Xinier & Cia. Ltda.

A SEUS FREGUESES

C..utrató de re Mb( a prestações Com reserva de domínio

Em onedieiteia ao respeilavel acordão do Tribunal de Segurança
Nacional, pl . ° feritio na apelação a. 471, em 23 do abril de 1910,
Willmann, Xavier Cia. Ulla., comunicam às pessoas que compra-
ram rádios, nercigeradores oii . outro qualquer objeto de seu comércio,
que fica sant neahum efeito a cláusula 10. a de todos Os seus contra-
tos de venda a i'-ot<stação com reserva de domínio, cláusula que dispõe
sobre o calcn t e de depreciação pelo uso da coisa vendida, proceden-
do-se no caso 1 L e cisão dos verei:idos contratos, segundo determinam
o acoitei supra aludido e a legisla C ão em vigor < — WiUmono,
vier	 (ia. Ltda.

Laboratório Pan Orgânico, S. A,

ASSE	 I. IA GE na

Ficam convidados os senhores acionistas para rcuni5 0 que dev‘ará
realizar-se no pcóximu dia 27, às 1 12 horas tia tarde, no escril,orio
à rua São Peru') n. .18, loja, aFim de, tomarem conhecimento da fe-
núncia de uni dos diretores e preencher o cargo vago.

Rio de Jan e ir , , 20 de novennaio de 1910. — 11, Ferraz, diretor
presidenle.

(G — 10.619 — 2G-11-1010 — 2846, 2 vezes) .

Colégio Brasileira de Cirurgiões

A ssEm111.1 :AA EXTRAORDINÁRIA

c,onvocação

De ordem do Sr. presidente e de conformidade com os OSIM,111.03,

são CODVOCad'iS q i!, membros titulares e colaboradores para a assem-
bléia extraordinária que se realizará à avenida Mem do Sá n. 187,
às 20 112 horas, la dia 25 do corrente, para o fim de reforma dos es-
tatutos e Regimento Interno. — O 1.° secretário, Estellita Lins.

10.621 — 20-11-1940 — 4849, 5' vezes).

Declaração

Declaro que perdi a minha carteira de identidade. Gratifica-se
ft, quem devolver à rua da Alfándega n. 95, 1.° andar.

Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1940. — Simõo José liodri-
éues.

Reconheço a firma Simão José Rodrigues.
Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1910. — Em testemunho

:(sinal público) da verdade. — Luiz Guaraná, tabelião.

(C — 10.620 — 20-11-1910 — 1142).

Ficam convocados os senhores acionistas da PoIindnstria
para a assembléia geral extraordinária que se realizará no próximo
dia 30, às 10 horas, à rua da Ouilanda n. i tsi9, 2» andar, nesta ci-
dade para o firo do tramar da eleição de m e mbros da diretoria e do
'conselho faseai assim copio de a ssuntlos de interesse geral da so-
eiedade.

Rio de Janeir o, 19 de 110N-enato)) de 1910, — A dirk:t.oYin.
— 10.625 — 20-1 I -1910 — 1343)

imobiliária Santa Catarina. S A.

N:-.1S1:1131.1i1A 1.ER a. Eain.\í,niiNiiuL

pejo 1) res,c )) 1 2 convido ( ,s senhores acionistas a 	 rennirern
assembléia geral extraordinária, na (;)Cial, a Avenida (lraça
Aranha n. 26, 12. 0 andar, sala 1.211, às 17 limias do dia 28 de no-
vembro de 1910 , para o rim especial de autorizar a diretoria a adqui-
Hr até a imporiansiia de mil e I In7,-Itli coices réis (1.l'00:00040).
com no trino hipotecário, os pavimentos numeres 1t t , 11, 12 e parH
do terraço do edifício a ser construido no terreno ,l e signado per lo n

:) da quadra I) da Esplanada d a Castclo.
Rio de Janeiro, 20 de novemlnio de 1910. — .1/earo )1, 0( (eira ae

noreos
(C — 10.1i'30 -- 20-11-191) — 6tr41, ). vezes)

Gremio Beneficente dos Funcionário. Ch is do Ministério
da Marinha

De ordem clo.Sr. presidente Cedn, I , 10	 zissociados
comparecerem à assembléia geral ordinária a realizar-se no próximc
:-.ábado, 23 do corrente, às 11 heras, para o fim de sevem lidos os ba-
lanceies. — Arnaldo Dias, 1.0 secretárit).

(C — 10. 629 — 29-11-1910 — 842) .

Transportadora Industrial, S/A.

(T. 1. S. A.
•

AO PúBLICO E AO GONU:1Mo

Comunicamos ao público e ao comércio, que o Se. Kari Itichard
Knõlsen, desde 14 do corrente, deixou de ser incorporador da Trans-
Portadora Industrial S. A. (em formarão).

Rio de Janeiro, 18 de novembro do 1940. — General Dr. João
Cardoso de Menezes e Souza. — Lourival Neves. — D. Ferreira tk
Companhia.

De acordo:
Karl Richard Enõlsen.
Reconheço a r, firmas do general Dr. João Cardoso de MeneZe.S

Sousa e D. Ferrdra ,S't Companhia.

Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1940. — Em testemunho
(sinal público) da verdade. — Antonio &aviam), no impedimentf.
ocasional do tabelião. .

(C -- 10.632 -- 20-11-1940

— 10.1;9 — 19-11-10 .10 -- 6142, :I vezes).
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IMPRENSA NACIONAL

AVENIDA 11S.DRIGUES ALVES N. 1

Tendo passado a funcionar os serviços da Secção de Ftedação dos orgãos oficiais à avenida Rodrigues Alves n. 1,
deve todo o expediente das repartições federais e da Preleitura do Distrito Federal ser encaminhado para essa nova
instalação da Imprensa Nacional.
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